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HOMENAGEM

Petrônio Portella

Petrônio Portella Nunes, filho de Eustáquio Portella Nunes e Maria
Ferreira de Deus Nunes, nasCeu 'TU) dia 12 de setembro de 1925 em
Valença, Estado do Piauí. Forrrwu-se, no Rio de Janeiro, em l!:Jbl, pela
FacuZdade de Direito da Universidade do Brasil, onde já se fazia sentir
sua vocação para a política e suas qualidades inatas de Líder. Formado,
voltava para o Piauí, sucedendo-se, então, toda uma vida dedicada à
~aulia púbUca, Deputado E3tadual de 1054 a 1058, exerceu no poriodo
O cargo de Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e a função
de LíMr da Oposição na Assembléia LC.Qislativa. Secretário-Geral e Pre­
sidente do Diretório Regional da UDN; prefeito de TereSina (1958­
19(2) p- Governador do Estado (1962-1966,)., oaloou Petrónio Portella
as mais destacadas posições políticas no seu Estado. Ao etcgê-lo Sena­
dor da República em 1966, o Piauí partilhava-o ao Brasil. A dimensão
do líder, do administrador profícuo, identificado com (l.S aspirações e o
ideário do seu povo, não poderia ficar restrita aos limites geográficos
etc um EstaM.

A têmpera do nordestino, habituado às lutas, à audácia, ao dcste­
mor e à fé na Democracia marcou e acompanhou a trajetória de Pc-
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trônio Portella no cenário político brasileiro. Eleito em 1967 Presidente
da Comissão de Legislação Social do Senado Federal e em 1969 Pre­
sidente da Comissão de Constituição e Justiça, demonstrou Pctr6nio
Portella o profundo conhecimento dos problemas sociais e o domínio
da ciência jurídica. A par da relevância dos pareceres proferidos nos
órgãos técnicos da Câmara Alta, realçava-se como orador objetivo,
arguto e político hábil. Não foi assim sem razão que exerceu as funções
de Vzce-Uder ao Governo e de Líder da AIlENA e do Governo (1973­
1977).

Leal com correligionários e adversários, mereceu a confiança inte·
gral dos seus Pares, que o elegeram em 1971 Presidente do Senado
Federal e do Congresso Nacional. Preocupado com o papel preponde­
rante do Poder Legislativo na área de elaboração das leis e no campo
das novas funções atribuídas ao Parlamento no Estado moderno, criou
Petrônio Portella no Senado Federal vários serviços, entre os quais des-­
taque-se o Centro ele Processamento de Dados como resposta às
solicitações da era tecnológica. Enquanto isso, autorizou à época, como
humanista que era, a publicação pela Revista de Informação Legislativa
do Senado Federal de palestras proferidas em Congresso de Filosofia
realizado em Brasília, acentuando na ap1'c3cntaçáo dos trabalhos:

uFiéis às origens, temos o dever de perseguir a conciliação
entre as técnicas que a ciência criou e a finalidade humanís­
tica e cristã das instituições. Direcionar a estrutura técnico~

ctenUltca no senttcto ao nomem é o muito reservaM neste final
de século conturbado pela aceleração do desenvolvimento."

O ano de 1973 o levou à Presidência Nacional da ARENA, carQo
que exerceu até 1975. Em 1974, foi reeleito Senador pelo Estado do
Piauí. Presidente do Senado Federal e do Congresso para o biênio 1977
a 1979 - eleito pela 2fl, vez -, proclamou, sempre, a fé na Instituição
a que servia:

"Crl11.mwo 1'/.n.,qr.l? a Dp.m.acracia. Creio em nosso oficio, no
nosso trabalho e em nossa instituição."

O diálogo constante com os seus Pares, fruto do seu espírito demo·
crático, a probidade no trato da coisa pública, a autoridade essencial ao
carga que exercia fiõ:eram com que a 8implc8 pre8ença: fí8ica de petr6­
nio Portella impusesse respeito (tos seus coestaduanos. As sessões do
Senado Federal e dQ Congresso Nacional por ele presididas são exemplos
dessa afirmativa. A palavra equilibrada do Presidente comandava os
debates mais veementes. A volta às prerrogativas democráticas - ao
Estado de Direito - é meta por ele defendida ardorosamente numa
demonstração de que as grandes idéias atravessam os tempos, embora
muitas vezes em função de sua própria essência, elas tenham que ser
compreendidas em consonância com as necessidades e objetivos maiores
da Nação. A liberdade e lU onkm fic:.erurnde PelrOnio purtella o puntu
de equilibrio entre o poder civil e o poder militar. Afastou-se do Parla,..
menta em 1979, após ser .eleito Presidente da Comissão de Relações
Exteriores do Senado Federal, para exercer o cargo de Ministro de Es~
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tado da Justiça, impregnado dos sentimentos da Instituição. Em dis­
curso, ao deixar a Pre$idência da Ccímara. Alta, registrou o tato:

"Confesso, Senhores, qu.e o devotamento a que me entre­
guei nestes dois anos nfi.o corrcspondem ao quanto devo a esse
augusto Plenário. Tão forte os vínculos, tão assinaladamente
ligado sou ao Con,qresso, que é difícil ser bem sucedido ao
pretender externar, perante todos, o que de 'llUllsa Instituição
em mim viVe."

No Executivo continuou sua luta pela restauração plena dos prin­
cípios democráticos e foi um dos artífices das medidas até agora toma­
das com esse objetivo. No auge dessa etapa de sua vida política, a morte
o surpreendeu no dia 6 de janeiro de 1980. Cabe, entretanto, à História
contar a estória do democrata, do político, do parlamentar, do huma­
nista, do jurista e do servidor do Brasil Petrânio Portella.

Ao lado dos altos cargos, avulta na sua m:da pública a participa.
ção em missões no exterior. Quando Governador do Estado do Piau!
visitou os Estados Unidos a convite do Departamento de Estado. Como
Senador da República participou do Congresso da Associação lnter­
parlamentar de Turismo realizado no Líbarw c na Suíça e do Congresso
da COTAL no Equador. Na quaridade de Embaixador Extraordinário
e Plenipotenciário em missão especial representou o Governo brasileiro
nas solenidades de fundação do Império Per8a (1971) e nas cerimônias
que mun:urum o iníciu ao Punti/icudu de Suu Santidudt.: o Papa João
Paulo Il. Foi membro da Comitiva dn Senhor presidente da República
em viagem à Inglaterra (1976) e ao México (1978).

Petrânio Portella foi agraciado com inúmeras condecora~õesnaciu.
nais e estrangeiras. '

Recebeu no Brasil:

- Grande Colar da Ordem do Congresso Nacional;
- Grã-Cruz da Ordem do Mérito Rio Branco;

- Grã-Cruz da Ordem do Judiciário d.o Trabalho;

- Grã-Cruz do Mérito do Judiciário Militar;
- Grã~Cruz da Ordem do Mérito Nava!;

- Grã-Cruz da Ordem do Mérito de Brasília,'

- Grá-Cruz da Ordem da Estrela do Acre;

- Grll-Cruz da On1.cm EstadUal do Mértto Renascença (PiaUí);

- Grã-Cruz de Cinco Estrelas da Sociedade Brasileira de Geo-
grafia;

- Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar;

- Grande Oficial do Mérito AerOnáutico;

- Colar Pedro I, do Instituto Histórico e Geográfico de São
Paulo;
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- Grande Medalha da Inconfidência (Minas Gerais);

- Medalha do Mérito José Bonifácio (Senado Federal);

- Merlalhn. do Mp.,·ito Santos DUffl.ont, do Ministério da Aero-
náutica;

- Medalha dos Serviços Distintos da Magistratura;

- Medalha Machado de Assis, da Academia Brasileira de Le-
tras;

- Medalha do Mérito Industrial da Confederação Nacional da
Indústria;

- Medalha do Mérito da Odontologia, da Academia Brasileira
de Odontologia.;

- Medalha do Mérito Industrial Simplício Dias, da Federação
das Indústrias do Estado do Piauí;

- Medalha no Grau de Comendador, do Instituto Histórico e
Geográfico de Brasília;

- Medalha Classe Ouro da Cidade do Recife;

- Medalha do Mérito da Cidade de Duque de CrLxia~ (Riu de
de Janeiro),. e

- Medalha do Mérito Barão de Ayruoca (Barra Mansa - Rio
de Janeiro).

E no exterior:

- Grã-Cruz da Ordem do Infante Dom Henrique (Portugal);
- Grd-Cruz l!;Special da Urdem áe Malta;

- Grã-Cruz Especial da Ordem da Estrela Brilhante (Taipé);

- Grã-Cruz da Ordem Aguila Azteca (México);

- QTande Oficial ela Legiúu de Honra (França);

- Grande Oficial da Ordem da Associação Internacional dos
Parlamentares da Língua Francesa;

- Ordem do Mérito Britânico (C,B.E):

- Medalha Francisco de Miranda, 1'" Classe (Venezuela); e

- Medalha de Ouro Comemoratíva do Império Persa.

Aí estáo, am síntese, os fatos marcantes da vida pública de
Petrônio Portella. O Brasil homenageou a sua memória. A Revista de
Informação Legislativa rende, também, a sua homenagem, seu preito
de admiração e respeito ao e.7:-Presidente do Senado e do Congresso
Nacíonal, publicando, a seguir, na íntegra, os discursos pronunciados
pelos Lideres Jarbas Passarinho e Paulo Brossardl pelos Senadores Ber~

na1'dino Viana e Hdvídio Nunes e pelo Presidente L1tíZ Viana em sessão
especial da Câmara Alta, reaUzada no dia 18 de março de 1980.
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o SR. JARBAS PASSARINHO (PA. Em nome da Maioria, pronuncia o
seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Ministros
de Estado, Srs. Ministros de Tribunnl Superior, Srs. senadores, Srs. Depu­
tados, D. Iracema Portella e famlllares, minhas Senhoras e meus Senhores:

"Detesto polltica ào fundo do mell coração. Todas essas baru­
lhentas e incoerentes promessas, os pedidos 1mpossivels, essa misce­
lânea de idéias e planos impraticáveis, o oportunismo que não leva
em consideração nem a verdade, nem a justiça, a inglória busca
atrás da rama lmereclaa, a llMraçM das paiXões incontroláveIs, a
explora-:;ão dos maís baixos instlnttl5, a distorção dos fatos, toda
essa febril e estéril azáfama, eu detesto."

Oliveira Salazar - "The Times", 16 Nov 1961.

"Não somos politlcos, Fízemos nossa revolução para enxotar os
políticos. Somos povo social. Esta é uma revolução sacial."

Fidel Castro, a um repórter, citado por Bernard Crick.

Disraeli: "Política, mal~entendlda. tem sido definida como a
arte de governar a humanidade, iludindo-a."

Nos longes tempos do ginasiano Que fui, na minha cidade de Belém do
Para, Sr. Presidente, meus Senhores e Senhoras, aprendI uma l1çao da qual
jama!~ me separeLEla vInha, exatamente, pela palavra. de Olavo Bllac, que
dizia que o culto a um homem deve ser adequado ao que ele fol, à. sua
personaUdade, nem além m~m aquém. AMm, seria eivado de inslncerldade;
aquém, denotaria mesqulnharia.

Com esta Ução, assomo à trlbuna para falar de um homem que ao longo
de toda a sua vida roi, basilarment€, medularmente, político, E por se de­
dicar à política, e por fazer da sua vida a prõprla política, nesse ViVer,
matou-se.

Esta política, que é uma atividade tão mal~afamada pela dlrelta e pela
esquerda, esta política, que exIge dos bomens multo mais do que aquilo que
eles podem dar em recompensa, entretanto, educa-lhes a vontade, pois os
submete à provação contínua da inveja, do despeito e da ingratidão. Nessa
atividade onde os homens revelam o seu carâter por inteiro. Petrônl0 podE'
ser analfsado aqui, hoje, neste instante, de forma iisonjelra e justamente
elogiosa. Essa política que não dá descanso e às veres tlrâ.nlca é, Que nos
toma todas as horas do dla e todos os dias dos anos, que depois de nos
assoberbar nos nossos local.s de trabalho, nega-nos o direito à privacldade,
invade-nos o lar, ocupa-liOS, cada vez mais exigente, sem ela, entretanto,
que vale por uma prova ae lIberaade, sem ela nrto eXIste a SOCIedade l1vre.
Acusada de ser a arte de enganar a humanldacle e acusada de ser, ao
mesmo tempo, 11m instrumento elo favorecimento pessoal, ela se exercita,
cada vez mais, contra o imediatismo, porQue as vitórias fugates não cons­
troem carrdras politlc<\s. E longe dos interesses pessoais em torno dos
politico», o qu~ ..xisto é uma W>:s!tura.. eontínua; Qm f"J.vor: dos lntot'ess~Sl co­
letivos e das aspirações populares. No fundo, C uma forma de clvUizar, o
que não exclui as decepções, as amarguras e as trtstezas, mas que traz em
contrapartlda, muitas vezes, a alegria insuperável de aiguém saber-se 6tH
aos seus semelhantes e, mais do que isto, de fazer seguidores.

Aqui, neste .instante, rendemos o nosso tributo à memória de um ho­
mem que fol litll e que deixou seguidores. Alguns políticos projetam-se
naturalmente, porque aliam o seu talento à força das suas bases originais.
Não foi o caso ele Petrónlo: ele fez o próprio caminho, ele traçou o próprio

R. Int. I(:gisl. 8rasilill Q. 17 n. 65 ian./mar. 1980 9



10

destino, porque não tinha por trás de sI a força de uma bancada, de uma
expressão geográfica e politica no Brasil, que, até a despeito do próprio
esforço de alguns políticos, os projetam, naturalmente, no cenário nacional.

Um camInho qu~ pIe abriu dummente e que, em 1981, quando Salazm; e
Fidel Castro diziam esses "mimos" a respeIto da política e dos poUtlcos,
ele lá tinha vindo de Valença, menino de origem pobre, para a capital do
seu Estado, já provara, Inclusive, um IngredIente necessário à formação do
político, o malogro inicial, quando foi candidato a Deputado Estadual, jo­
vem estudante da Faculdade NacIonal de Direito. Depois, Deputado Esta­
dual, Prefeito de Teresina. Esse homem, posterIormente, seria o Governador
do seu Estado pelas OposIções, e aqui chegava, em 1967, Senador da Repú­
bllca. Por duas vezes, Líder da Maioria, por duas vezes, PresIdente do Sena­
do c, eventualmente, do Congresso; MInistro de Estado; e mais longe fora
se mais vida tivera.

Vocação oposicionista, casou-se no Governo. Foi buscar a filha do hon­
rado Governador a quem ele fazia oposição política, naquele lar virtuoso,
a mulher que haveria de ser a sua maIs bela e pura das paixões: dona
Iracema Almendra Freitas, depois Portella, de quem Petrônlo tantas vezes
me falou, cu que não lhe freqüentava a intimidade. mas aue aQui nesta
Casa tantas vezes com ele troquei até confidências. Um dos seus traços maIs
belos para mIm era, exatamente, esse devotamento à sua mulher, que ele só
permitia partilhar com o amor que dividia com seus filhos.

Temperamento polêmico, era, entretanto, um homem voltado para a
CQIll;lliaç[m. QuauLal; ve:<.cl:> u vi, neste PlenáI1o, naquela cadetra que agora
eu obscuramente ocupo, seguindo-me a ele, quantas vezes O vi, veemente,
como Líder cumprindo, sabe Deus, às vezes, com que sacr1fício pessoal, as
mais duras tarefas que o Governo lhe dava.

Rápido no raciocínio, duro na resposta, oro. Irônioo., ora. so.roó.stiOCJ.,
vergastava e era vergastado, mas a voz não silenciava, a voz que eU me
perguntava por qUe mistério, com a tIntura de uma cultura universal, per­
manecia provinciana? Por que os verbos de segunda conjugação nunca
tInham final?

Cn~::;cIa na argumentaça.o que faZIa, deVOlVia o ataque prontamente,
não era dos que amadureciam o pensamento para responder depois.

Vi-o, também, na cadeira que V. Exlil ocupa hoje, nobre Senador Luiz
Viana. VI-o aí já diferente, já não mais o polêmico Líder do Governo, mas
o Mng1<;:t.t'udo, (\ condU2ir com h:enção as sessõas do Congresso e do Sena.do
e a manter incólume o respeito à ordem. parecIa até que ele havia abebera­
do em Byantey aquela expressão de que a ordem e a segurança decerto não
são direitos humanos, mas se tornaram Imprescindíveis necessidades do
homem.

,st:u mal::; UUI'U lIlurnt:uw, IlO::; dt:vere::; dI! uma llderança, crtllo que o
flagrei no ano de 1977, quando este Congresso foi posto em recesso, e
Petrônio recebia, no seu Gabinete de Presidente do Senado, o emissário do
PalácIo do Planalto que lhe trazia o decreto que punha em recesso as duas
Casas do Congresso. Não traiu em nenhum momento pela fisionomIa ° seu
cnnstrang-impnt.o. Cnm;p!:uill ~~s(' ml1ngrl' dl"\. num at.o rlaQuf'la nat.llrp.:>:::I.
conviver, com ele, a humilhação que ° Congresso sofria e a altivez daquele
que era o seu Presidente. E o fez como na sabedoria asiátIca, em vez do
carvalho, fez o Junco, voltou-se, dobrou-se ao vendaval, para retornar em
seguIda à posição reta e o mais depressa possível contribuir, Junto ao
Presidente Ernesto GeIsel, que o ouvia constantemente como seu conselheI­
ro pOlítico para que as auas casas ao congresso toSi:lem realJerLas e a. atI­
vidade parlamentar brasileira prosseguisse.

Seu alto senso de autorIdade, poucas vezes vi em outras pessoas.

R. Inf. legisl. Brasília a. 17 n. 65 jan./mllr. 1980



Chegava eu para o flm do meu prImeiro mandato nesta Casa, quando
assisti às primeiras reuniões da Aliança Renovadora Nacional, por ele
presidida. Era ainda aqui, no Auditório MUron Campos. Faziam parte do
Diretório Nar:ional - como sabemos - Ministros de ~stado e Governadores,
ma::>, il. llUnt em qll~ Petrônio lill1Jla àquela cadeira da I'rcaidêncio., nQO h(tv1o.
Ministros, não havia Governadores, niio havia Senadores e não havia Depu·
tados. Não ha\'ia senã.o politicos, todús como ele, 'Por ele presididos.

De outra felta, já Ministro, reunindo o Conselho de Defesa dos Direitos
da PeSSGu. Humana, tiv{l outt'Q eY.'amplo deSIl3. defes~ l1.gresslva da ~lIJtt)J'I­

dade. Alguem com aS:5ento naquele Conselho, tomando a palavra, foi pro­
fundamente impertinente. Petrônio a ouvIu a custo até o fim. Em seguida,
dedo em dste, deu-lhe uma resposta fulminante e instantânea, fazendo-o
calar-se e respeitar a figura dI;) Ministro, que ali estava não para uma farsa
e uma mistificacão, mas para um trabalho da mais alta signl.f1cação na­
cional.

Sr. Presidente, meus Companheiros de Congresso, Srs. Ministros de Es~
tado, mInhas Senhoras, meus Senhores, D. Iracema e Familiares de Petrô~
nio, devo encerrar esta saudação, que há de ser breve, mas quero dizer
nesse encerramento que laço questão de recoU1cr ete petrôlllo a lmagem qUI::

desejo que em mim fique para o sempre, a imagem do homem que ria com
os olhos. que Ironizava com fInura e que na sua pals:J.gem humana tinha
sempre aquele indefectível cigarro, ou pendente dos lábios ou preso ele­
gantemente ás miios em gesUculRção :tbundank. Troçador, muito troça­
dor diante do mau go:>to que ck atribuia, a o.lguu:;; dOI> oomp>l.uhql.ros; que.
se vestiam, segundo ele, mal, e mais troçador ainda quando admitia qUE: se
vestiam bem, porque o elogio cra cheio de insinuações malévolas.

Vaidoso, vaidoso como todos nós. Vaidoso de fazer bem aquilo que lhe
er'l1 f'ometido, vaJdo.~o de se sentir vit.ol'lo.~o no nehatl', valdos(I nte. dJ::lnf,p
de certas <:ircunstâncias que, muitas vezes, nessas conversas que tínhamos,
eu a elas tinha acesso. Certa feita ele me disse: "Não entendo v~ê. Imagi­
ne que ontem uma das minhas fIlhas, Vendo-o na televisão, voltou-se vara.
mim e disse - Papai, quantos anos você é mais velho que o Jarbas Passa­
rinho?" E diSse ele: "Fiquei profundv.mente ofendido. Sou maís novo que
voeé '1 anos." Apenas me deíendi dizendo: "Não pinto os eabelos, e talvez,
no momento, a televIsão me tenha favorecido um pouco mais do que a
você. Mas não se preocupe, não se preocupe porque você, que se sente tão
jovem., deve lembrar~se daquetn. velha ffilllicia de um homem entrado em
anos, que dizia que a juventUde é um. mal que passa com o tempo."

Quero lembrar-me dele na sua última quinta-feira de vIda. Eu, no Pa­
ládo do Ministério da Justiç.a, visitando-o. Ele, feliz, alegre, pacificado con­
sígo próprio, regozijado pelo fato de que o Presidente da Repúbiic3" nü.quele
ano Que se findava, o havia transformado no seu conselheiro politlco, em
cuja. p:-.1a.vra <l Pre!1fde~lte u<;:r",dituva. sem reseI'V"l.". nC'''f1erllmo-nn.<;, (' f(llf'rO
guardar a lembrança última à porta do elevador prlvativo, depois do nosso
abraço, que não suspeitávamos fosse o último das nossas vidas. Ele, sorrin~

do, não maIs agora o sorrIso da ironia, mas o sorriso do afeto, despedi.u-se
de mim. E ainda o vejo assim, e assim quero vê-lo e dele guardar essa Ima­
gem final e definitiva. - sorrindo aquele sorriso de afeto a que me reportei
ainda há pouco, pois, como sentenCIOU 11,\11. "a morte n9.o extingue, trans­
forma; não aniquila, renova; não dlvorcia, aproxima". Talvez seja por isso
que, quanto mais o busco morto, mais o encontro vivo. AquI, agora e sempre.

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador
l"aul0 LlrO.:l.:l;:u-d.

o SR. PAULO BROSSARD <RS. Em nome da Minoria, pronu.ncia o se~

guinte discurso. Sem retlisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Ministros de
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Estado, Srs. Magistrados, Srs. senadores, 6rs. Deputados, Excelentiss1ma
FamiUa Petrônio PurteUa:

F.ste é um momento, Sr, Presidente, em que eu niío desejarta estar na
t.rlhtlna do Ren?do. ai.nda qmmdo ~jlt parR. rli7.f1r al\rl1m:l.l; breves nalavras
em homenagem a quem foi um dos ornamentos desta Casa. Nem deveria
ser eu o orador desta eerimêmia, e só IJor circunstâncias é que aqui agora
me encontro.

Procurarei ser breve, Sr. Presldente.

Acompanhei com emoção ° retrato, pinturescamente desenhado, com
graça, com arte, com finura, com afew e com eximia felicidade pelo emi~

nente Líder do Governo; O retrato de Petrônio Portella. E ele me foi fazen­
do lembrar cenas passadas aquI, passadas fora daquI.

Eu o conheci nesta Casa. A ela chegando, vIm encontrá-lo Líder da
Maioria e Lider do Governo. Eu o encontrei depois na cadeira que hoje
V. Exllo ocupa e abrllhanta.

Foi como Presidente do Senado Federal que m:'llores contato~ pudf' tf'I'
com o Senador Petrônio Portella, p{\rque ao mesmo tempo em que o pran­
teado extinto ascendia pela. segunda vez à PresidêncIa do Senado Federal,
a mim em conferida a honra de liderar a Oposição. E, como LideI' da
Oposição, tiVe de tratar muitas vezes, em variadas ocasiões e nas circuns­
t:inclas mais diversas, com o Presidente do Senado. E devo dizer, por estrtta
justiça, que nunca deixei de encontrar o Presidente do Senado Federal, que
sempre foi rigorosamente correto para com o Lider da Oposição.

Este é o depoimento por excelêncIa que posso dar. que não se compara
em riqueza com o que aqueles qUe pri....aram de sua amizade e com ele con­
ViVCt"iHIJ JlIal:; c:;trdtam~Jjte au lUlll:l:u d.\ vIu" PUd~lll dal-o O H1eu dt'poimCil~

to é pobre e escasso. Mas, é este. Nunca debtei de encontrar no Senador
Petrânio Portella o Presidente do Senado, toda vez que, como Líder da
OPQsiçáu, o procurei para tratar de questões que diziam respeito à OposiÇão
ou ao Senado como instituiÇão.

Depols veio a ser Ministro da Justiça.

Mas regIstro, e registro com. prazer, que Quando o Senador Portella
deixava o Senado em direção ao Ministério da Justiça, fez questão de des~

pedir-se dos Lideres parlamentares e do Presidente da Casa, e teve a deli­
cadeza de começar as suas visitas vIsitando o Lider da Oposlçao. SInal de
que aqueles contatos nos tinham ,feito conhe~ermo-nos melhor um ao
outro. E eu guardo comigo essa lembrança amável. de Que, salndo daqui,
levava uma amável impressão dos seus colegas da Minoria, dos seus com­
panheiros da Oposição.

Min1stro de Estado, Ministro da Justiça, também lhe não faço fa....or, se­
não estrita justiça, ao dizer, como digo, que voltou a dar altitude e relevo
àQuele Ministério, que foi, ao longo da nossa história de País independente,
o centro de ação e de atuação de alguns dos grandes braslleIros, em todos
os temnos. desde Bernardo, desde Feljó, passando por Nabuco de Araújo
ou por Ferreira Viana, por Campos SaUes ou por MaximilIano, por Maurido
Cardoso ou por Oswaldo Aranha, par Milton Campos, por aquele Ministério
Que tInha diminuido, inclusive, pela atuação muito pouco fiel ao gênio da
Nação brasileira, de alguns que lã. passaram. Sem favor, posso dizer que o
Mlnistro Petrônio Portella voltou a fazer do Ministério da Justiça um grande
1V!itll:;~~du, 5ua atuu'ião !ltde foI breve, 1110 cl1egou <lo um ano.

Sabe V. E)(ilo, Sr. Presidente, sabe a Casa. sabe o País, Que não terei
aplaudido todos os SeUS atos, mas, também, devo dizer, por ser de estrita
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justiça, que como Líder da Oposição tive de entender-me vàrias vezes com
o titular daquela Pasta, e sem})re encontrei no Ministro da Justiça a
compreensão pronta e a ação imediata. Para não tirar o seu tempo, nos
comunicávamos pelo telefone todas as vezes em que precisávamos conver­
sar: um dIa, eram os estudantes presos em Juiz de Fora, por uma greve,
ou coisa 'ParecIda, e ao Ministro transmitia o apelo Que de lá daquela cidade
fazia o Senador Itamar Franco; Gutro dia, era assunto relac1Gnado com
a censura de obras teatraJs, e eu transmitia ao Ministro da Justiça o apelo
que me chegava de homens do teatro; outro cUa. eram estrangeiros presos
no nlo Orande do Sul que pediam Rlíllo ao Bral:lll, e eu Ial!lla chegar ao
Ministro da Justiça os seus apelos.

Nunca escamoteou a verdade ou ocultou o seu pensamento íntimo, às
vezes sob reserva, tal a confiança que se estabelecera entre nós e que é
necessário existir entre homens 'Publicos, sejam do Governo. sejam da
oposIção. Pots o MinIstro da Justiça, por vezes, adIantou a mim o seu pen­
samento a respeIto de determinadas questões, ainda qUllndo eram contrá­
rias à postulação felta.

De modo, Sr. Presidente, que são estes os testemunhos que posso dar a.
respeIto dClltc homem que hoje O Senado h01l1enagei;'l., porque tendo fa.lecIdo
como MJntstro da Justiça não deixa de ser o Senador pejo Estado do
Piauí que hoje é homenageado pelo Senado. Não deixa de ser, digo mal,
era o senador, hoje homenageado pelo Senado, que se sente honrado, com
a presença de magistrados e daqueles que foram 08 seus colegas de Mtnis­
tério e daQuele Que veio a ser o IH'11 Sllr.f'f;,~Or, or.llpll.nrlo o 111gar que S. Ex8
ocupava quando a morte o afastou de nós.

Mais tarde, Sr. Presidente, daqui a pouco, quatro livros serão distribuí­
dos. São volumes novos da Coleção Bernardo Pereira de Vasconcelos. Essa
coleção foi uma das realizações do senador Petrônio Portella como PresI­
dente. Recordo-me quando, no fim da Legislatura, me coube dIzer algumas
palavras à Mesa, como Lider da Oposição, segundo os seus estilos parla­
mentares, realcei a!'. realt'l'ações dn. Mesa no tocante a pubUcaç.õcs de deter­
mInadas obras históricas. E eu pude sentir que tinha chegado ao coração
do Senador Petrônio Portella, que, no seu discurso de encerramento, pot
dua., vel'e;<; declinou o nOllle do Líder da Opuslçãu que uau t:uw,W.va no
texto escrito. Creio que era uma das suaS vaidades a que aludiu o eminen­
te Lider Jarbas Passarinho. Justa vaidade, porque a Coleção Bernardo de
Vasconcelos é, hoje, algo que honra o senado, que tirou da categorJa das
raridades bIbliográficas algumas obras de caráter político que, há dezenas
p dezpnas de llnos, SI"! f>ncontrnvllm i'sgot,ar1!ls 'Ru illrel !I 11 F.xl\, Sr. Prelll­
dente, e ao Senado, que toda vez que sair um ltvfQ da Coleção BernardO
Pereira de Vasconcelos será uma homenagem renovada à memória de Pe­
trôrJ10 Portella.

Mas não 10i apenas a Coleção Bernardo Pereira de Vasconcf'lofl. valtof;a
cOleÇao d.e Uvros políticos, dc História Poiítlca, de Ciência PolitIca, de
Direito Público. Foram também os vArias volumes, mais de dez volumes, de
"Parlamento e Evolução Nacional", que ele, através de historiadores da
mais alta qualificação, fez desentranhar deste monumental cemitério que
são os Anais dG Pariamento brasileiro, onde tanta coisa útil, tanta coisa
sábio. c to.nt!\ coIto. belo. cxlotc, como jôIa/l pcrdidtl.15 e del:lç'..Hlh<:cld<l.:I exll.ta.~

mente porque não é fácil percorrer as centenas de volumes, de grossos
volumes, que formam os Anais do Parlamento, e que representam, também,
um fio continuo da evolu((ão da sociedade brasileira e um registro, dos
melhores, de nossa HLstória, depota da Independência. Através de um grupo
de historiadores da melhor Qualíficacão, e bastaria meneionàT n nnme de
José Honório RodrIgues, o Senador Petrõnlo Portella fez como que uma
seleçáo, mas uma seleção ordenada em torno dos grandes problemas nacio­
nals, ao longo da nossa vida., fez extrair dos Anais aquilo que é uma versão
parlamentar da HistórIa do BrasH.
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Concedo à palcwru no nobre Sr.

J4

Parece que, pressentindo que a sua vida não seria longa, ele ainda pres­
tou outro serviço relevantíssimo que custa a crer como até então não fora
realizado por nenhum homem público. Ele fez desentranhar do pó dos
arquivos e revelar aos olhos dos estudiosos desta terra as Atas do Conselho
de Elltado. Aquclo. lnatituiçõ'o tão maJsinadn ao longo do Segundo Reinado e
aquela instituição que assegurou ao nosso País, então um jovem País, um
País de calças curtas, a realização de uma política coerente, de uma politlca
sábia, durante aquele período da histórIa da nossa terra. Pois também este
serviço se deve a Petrônio Portella, à Mesa por ele preSidida.

Sr. Presidente, eu disse que ia ser multo breve e começo a ser longo. E
não saí apenas de um pequeno período da vida do extinto Senador pelo
PIauí. Tudo aconselha que eu encerre, encerre logo. Mas dIrIa ainda que
talvez ele gostasse de ouvir o que a seu respeito, no dia seguinte ao de sua
morte, escreveu Carlos Castello Branco, já por ser, como ele, do PIauí, Estado
que ele tanto elevou no cenârl0 nacional; lâ por ser o prlmoroso jornalista
que todo o País admira. Pois eu vou recorrer aO juízo de Carlos Castello
Branco, para dizer que "Petrunio Portella cra o político mais bem dotado
de sua geração e aquele a quem as circunstâncias reservaram o papel de
maior relevo nesta difícil tarefa de articular a transição de um regime
ditatorial; puro. um regime dcmoorútico".

Repetindo as palavras do eminente jornalista creIo que emito um juizo
comum, uma idéIa geral de quantos têm vivido os acidentados e agltados
anos que marcaram a ascensão de Petrônio Portella ao plano nacional, ao
plano federal até o instante do seu desaDareclmento.

As circunstâncias em que a morte o levou sensibiUzaram a Nação. Creto
que o Pais parou por um instante, emocionado diante do fato de sua
morte. Quanto não houvesse outros motivos, Sr. Presidente, é que ele des­
pertara esperanças e eram muitos os que esperavam do seu talento de polí­
tIco alguma coIsa a mais em favor CiO BraSIl.

São estas as pobres palavras que pude dizer, improvisadamente, nesta
tarde.

o 9R. PRESIDENTE fLui:: Viana)
Senador BernardIno Vlana.

O SR. BERNARDINO VIANA (Pl - Pronuncía o seguinte dtSCUTSO.) ­
Sr. Presidente, Srs. Senadores:

'Esta - a homenagem póstuma - é a melhor das homenagens que não
se detêm em mesuras, diante de poder, mas reverente, consagra um homem,
uma vida, um exemplo.

Com estas palavras do homenageado, inicio este trabalho.

Sem dúvida, o nosso companheiro desapareCido merece toda nossa con­
sagração por ser exemplo de uma vida honrada, de parlamentar dos mais
ciosos de seus deveres, de companheiro dos mais queridos.

'R,"'lllmf'nt:f'l, no ~f'lnlldo" 'Pf'lt'''ônio Portella, pela faciUdg,de de f'omllnl­
car-se, pelo desejo ardente de alçar bem alto o nome da instituição que,
com desvelo e entusiasmo, tão bem serviu; pelo espírito de luta com que
defendia, às vezes com o próprio sncrific1o, fi. integridade e o prestigio do
Congresso Naclonal, contornando os desentendimentos nas horas amargas
e tensas, há, com justiça, que se lhe reconhecer a grandeza que atingiu
COmo pOl1t1CO e parlamentar.

Sobre o amor que dediCOU ao Congresso, o ilustre Deputado Thales Ra­
malho, Secretário-Geral do Partido Popular, assim se expressou: "Era o
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honlem do Congresso que presidiu pGr duas vems, um homem, portanto, de
nossa Casa, sem inimigos, um politico profissional que honrou a classe po­
lítica. Honrado, sérIo, leal e competente".

Estas palavras, oroferIdas Dor personaljdaile na OpMlção, v!'rdad!', tra­
duzem não só a afeição que seus pares por ele nutriam independentemente
de cor partidária, como o amor que devotava à Instituição a que pertencIa.

Neste evento, não venho fazer sua bIografia mas descrever lances de
uma vIda agitada e tormentosa que a dedJcou por Inteiro à administração
pública, au"lS u~bat~::> uu Parlamento e às Unes Qa pOlitica.

Como administrador público, sua fJIosofJa assentava-se no primado do
Direito, como ele mesmo afirmou em pensamento lapidar: " ... a magnitude
da mIssão: por sobre O Poder, por maIs que ele se afirme 1ncontrastável,
está o primado do Dirf'lto, profnndamente Integrado no seu sentido socIal".

FIlho do Estado da federação dos mais carentes de recursos financeiros,
era parcimonioso nos gastos públicos e só autorizava a reall'loação de obras
quando Já dispunha dos recursos suflcJentes à sua conclusão.

o seu Governo levou ao Piauí, dentre outras gra.ndes reallzaç{les, a.
Universidade Federal do Piauí, o Banco do Estado e a solução do problema
de energia elétrica de Teresina.

Sua atuação. como Prefeito de TeresIna, valeu-lhe a eleição para go­
vernador e o e.xerclr.io deste cargo gRrAnt.hl~1hf.' ~ ~1~\Il·~O ao Be.n'il.dc FQod~rl\l.

Como Presidente do Senado e do Congresso Nacional, realizou admi­
nistração fecunda e inovadora.

Nos debates Ilarlamentares, era franco, sincero, leal e sobretudo, corajo-
30. Tro.tava o interlocutor, mell111Q :;enuo ;seu atlvcr;slirlu, cum Iloura e lha­
neza, dai o respeito e a amizade que granjeou durante suas ativJdades.

Sua vida parlamentar inIcIara-se noS Idos de 1954 na Assembléia Legis­
lativa do Piauí e estendeu-se até 5&, Ileríodo em que, como Líder da Oposi­
ção, fez daquela Casa um dos pontos de Irrande atracão.

Para o Senado Fedüral veio em 19G13, firmando~f\e no Colégio dos Lí­
deres com talento e equIlíbrio. Era elemento de Ugação entre a pressão do
Congresso e a resistência das forças representativas do Poder Revoluc1o­
nárIo.

Reeleito, de 1974 a 1978, é novamente Presidente do senado e do Con­
gresso Nacional e Líder do Governo e da. MaiorIa. Em 1979. assumiu o Mi­
nistério da Justiça a convite do Presidente Figu.eiredo.

Das lides politlcas, deixa traços marcantes que o consagraram na admi­
raçao (los nrasuetros e que o levarao a. tffiortaUC1aC1e Ilelo bem que semeou.

As lutas que empreendeu como coordenador político, a prIncípio no
Governo Geisel e depois no Governo atual, valeram-lhe o título de "artítlce
da abertura democrática".

Numa fare dificU de nos~a histór{R. P-Xl'l'l'.l'n t.l\nt~ influ~na1lol. em toma­
da de decisões que o presente e o futuro hão de lhe consagrar o merecldo
título.

Nessas decisóes, tais como a revogação dos atos de exceção, a anistia
e a refOImula~ão partidária, estiveram presentes sua habllldade política e
:';t!U l;':,;ph"ltD lJúl/lIcu.

Com a revoga~ão dos :,l.tos excepcionais, a Naçao retoma o caminho da
democracia.
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A anistia, como foi planejada e concedida, não causou constrangimento
à grande maioria dos punIdos e nem reaçôes às forças repr.escntatlvas do
sistema.

Com Ci rduuuul<1.çíl.u parUdárla, extmgUlu-se o 01parlldarismo, e as (11­

versas correntes políticas encontraram opção para assoclar-se em partidos
políticos de idéias homogêneas.

E evidente qUe essa tarefa não foi só sua; companheirog seus, entidades
de classe, ol'gani:zações religiosas o ajudaram em /lUa. miIl3íí.o, mas em tudo
que foI feIto pela abertura democrática e pacificação da famíUa brasIleira
há a marca de sua genIaUdade polítIca,

Dele dIsse o ex-Senador José Lindoso, hoje Governador do Amazonas,
em discurso que pronunciou nesta Casa por ocasião de sua elRlcão para
PresIdente da ARENA, em substituição ao saudoso Senador Fllinto Müller,
a respeito da suposta solidariedade que teria dado a João Ooulart no dIa 31
de março de 1964:

"Por ter sido vit,ima de equivoco na trama da História, mas,
não é da subespécte dos que ficam agachados ao muro; nenhum
gesto brotou-lhe da alma que não fosse ditado pela boa fé, que
não fosse movido pelo superior ânImo de servir à Nação, que não
fosse Impulsionado pela reta consciência na busca infatigável do
bem público,"

Petrônio, udenIsta por convicção, foi eleito Governador do 'Estado de
Piauí, em 1962, numa colJgação UDN-PTB. E, como coligado, se compor­
tou sem, no entanto, fugir aos seUS ideais ou à f1losofla do Partido a que
pertencIa. O fato de haver ele afirmado a jornalistas, quando irrompeu a
Rpvol\lçno de 31 de mnrl;'o de HIG4, que el:tnvll. oom o. lesaUdndc, n5.o rcpre
sentava oposição às Forças Revolucionárias, cuja razão de ser do levante,
grande parte da Nação desconhecia e até ficou atônita Com o movimento.
A ordem de vários Chefes do Alto Comando que depois aderiram à Revo­
lução, era a de que se conservassem Com a legal1dade. Dai a pergunta do
grande Lider quandO jorravam as cartas anônimas sobre suas repetidas
ascensóes; "E os militares que aderiram nO dia 1P, eram fIéis a quem?"

Esse episódIo, como se vê. não obscurece a firmeza de caráter do grande
homem públIco que foi Petrõnlo Portella. Pelo bem que fizera a seus seme­
lhantes, o seu nome, por certo, será ImortaUzado pelos hIstoriadores.

Já aos dezoito anos, conhecia as dIversas escolas Uterárias lusO-braslleI­
ras e era ledor assíduo dos clássicos da lIteratura e da história do mundo
ocidentaL Nessa condição, ingressou no magIstério DaS cadeiras de portu­
guês e história. Os trabalhos que, em vida, publicou, resumem-se a dISCUr­
sos, conferênch~.l: e pareceres. J!l que, desde o cur.co ginasial, quando profe.s­
sor e Inspetor de alunos, ao universitário, como funcionário dos Correios e
Telégrafos, dividIa a ativIdade profissional com a estudantil, sem falar
na política para a qual tinha argúcia e pendor. Mas, ainda assIm, deixou
peças literárias prImorosas como a conferência que pronunciou em 24 de
novembro de 1979, em Ouro pretü, quando da chegada aU dos restos mortais
de Bernardo Pereira de Vasconcelos.

Ele abre o seu trabalho assim:

"Nada mais ediflcante que o espetáCUlo desta noite:

Bernardo Pereira de Vasconcelos não volta à terra-berço. Não
se regressa à terra de onde jamais se saIu, porque quando o espírito
permanece ligado pelas inspirações mais caras, pelos vínculos mais

R. Inf. leg'sl. BrClsíliCl a, 17 n. 65 jCln./mar. 1980



profundos, que importam as distânclas, o passar do tempo ou a
própria morte?"

E continua o prólogo:

"De Bernardo Pereira de Vasconcelos vêm os restos mortais,
símbolo material de uma vida que fixou em nós, e está na histórta,
no nicho entre os grandes da pátrIa, pelas mensagens e institui­
ções que ele soube legar, pelas lutas'que lhe valeram os títulos entre
os construtores e consolidadores do Impérln."

E -continua nesse estilo sublime a sua fala utilizando termos apropria­
dos em frases que empolgam e deleitam os ouvintes. E o seu pensamento
vai nuiu crescendo até atingIr o vôo condorelro de que estão marcadas as
composições Uterárlas clássicas.

Mas o curioso é que falando de Bernardo é como se estivesse falando de
51 próprio, tal a IdentIdade entre os dois homens públicos.

Quando diz, que "Vasconcelos concillou, sempre, as preocupações locais
Com as résponsabllldades que a representação política e a incoercível voca­
çií.u UI;! luLa lJUI:: Iht: lmpu:seruUl nu planu naclonal"', €i como se estivesse
relatando a sua própria ativIdade política porque, como é sabIdo por todos,
as lutas que lhe foram impostas no plano nacional não arrefeceram seu
ânimo nas l1des políticas de sua terra-berço.

o Qmor que dedicou il. terrll-berço esteve sempre lIg11.do por vínculos
profundos a toda InicIativa que objetivasse o progresso e o bem-estar social
de seus conterrâneos.

Família bem constl'tulda e organIzada, tinha ele em D. Iracema, sua
dileta esposa, conselheira e colaboradora admlrâvel. ·Esteve semore a seu
lado nas campanhas políticas, acompanhando-o aos mais distantes rin­
cões da terra piaulense, nos comícios, nas praças públicas e nas reuniões
domlclllares.

Compreúnsível, quando Petrônlo, como Líder da Oposição na Assem­
bléia Leglshttiva, combatia vlgoro;;amcntt: o gOVt:'l'IlU ue :seu paI, o CeIo
Pedro Freitas, ela procurou pôr cada coisa em seU lugar, separando multo
bem as ternuras do amor das lutas da polítIca.

No dIa 6 de janeiro, deixou o nosso convívio o dileto amigo, o compa­
nheiro de todos os momentos_ Petrônlo Port.pIIII , mnf,Pl'lnlmp.nt.e, ~l1enciou

a sua voz, mas espiritualmente ouvl-la-emos, sempre, prenhe de conceItos,
de ternura, de alta sabedorIa.

Homens há que passam à história por sua tirania. por seus feitos guer­
reiros, ou. num reversO da medalha, pela maneIra elogiável e digna com qu~
stJ CU!luuzlram Um'ante a sua eXistêncIa, na viCia publlca e prlvada, semeando
o bem entre os seus semelhantes, objetivando à grandeza da pátria.

AssIm, foI Petrônlo Portella que, apesar de haver se projetado na vida
pública, num dos momentos politicos mais difíceis de nossa história, quan­
no o.~ r-onr-f'lto.'l P as dtvf'rg"'nr-lll." pnt.rp. ri,. (hlr'-" corr,;mto", antlOlgônJClU> en­
tão existentes so acirravam, emerge o notável homem públ1co, represen·
tando um Estado que viveu sempre na obscuridade, e projeta-se como me­
diador e coordenador polítlco dos Governos GeIsel e Figueiredo, como Par­
lamentar, emérito PresIdente do Senado Federal e do Congresso NacIonal,
PresIdente da ARENA e como Ministro da Justiça.

Nós oS seUs amigos não o esqueceremos, tê-Io-emos na memórla em
boa conta e o citaremos sempre como exemplo a ser seguido pela posteri­
dade, pela sua coragem, tenacidade e civIsmo.

~-------_.- - - -
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o SR, PRESIDENTE (Duiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Sr.
Senador Helvidlo Nunes.

o SR. HELVJDlO NUNES (PI. Pronuncía o seguinte discurso) - Sr.
preswente, srs. senadores:

Conhecemo~nos no Rio de Janeiro, na segunda metade da década de
quarenta, quando, após os exames de praxe, a então Faculdade Nacional
da Direito da Universidade do Brasll também o acolheu.

Filhos de cidades vizinhas, de Municípios lindeiros - Picos e Valença
- nos primeiros anos de vida estudantll seguimos caminhos diferentes.
Procurei o tradicional Ginasío do Crato, no Ceará, enquanto ele, por outras
motivações, transferlu-$e para TeresIna, à procura de trabalho que lhe
possibUitMse ti. ~ontinna~õ.() dos l!studos.

Cumpria um destino. FUho de Inhazinha e de Eustáquio Portella, que
foi por várIOS anos Prefeito daquela cldade, político ao qual sobrava hon­
ra.dez mas escasseavam bens materiais, no deslocamento para a capital do
Estado seguia o exemplo dos irmãos mais idosas, ao mesmo tempo em que
servia de modelo aos maIs moços,

Sab1amas da existênc1a comum, dos laços avunculares que nos uniam,
que jamais exerceram influência no nosso relacionamento, particular ou
públ1co, mas sem aproximação, sem o contato, sem o relacionamento pes­
soal direto.

Identlf1camo-nos sem intermediá.rios e assim prosseguiu a nossa convi­
vência durante mais de trinta anos. A mútua af1nldade, Inclusive polítlca,
começou, verdadeiramente, nos bancos uníversitários, poís que na Facul­
dnde Na.alonll.l de Dlrdto mlllto.mQ3 no. mellma. ot'ga.nlz:a.çâo partldArll\, que
O elegeu, em 1949, meu substituto no pomposo cargo de diretor-redator­
chefe do jornal A Crítica, combativo e temido periódiCo do Centro Acadê~

mico Cândido de Oliveira,

A vida universitária transcorreu no neríodo imedIato ao da redemo­
cratlzação do País, marcada, de um lado, por estudos e trabalhos intensos
e, de outro, por greves e manífestações reivindicatórias, após Quase três
lustros de desvios lega.Is e de marglnaliza.ção política.

Retornamos, concluídas as tarefas do curso superior, ao Plaui. FixeI
rc/Sid€llcla 1;:111 pto;;o:; t:l1ljUl:Lllto ,=1(,!, l:hC1U l1c Ju/SU!lI:UÚU:; ~/SlJt:rauça.:;, 1101:;
anos depois, em TeresIna, vez que o exercicio da Delegacla da Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados dos Transportes e Cargas obri~

g(lU-O à dilatação de um ano no têrmlno do curso superior.

MeteórIca, fel a. pa.l'l6o.gcm de Pctrônlo Port.cllo. Nun~, porém, no CRcr
ciCiO da advocacia. Entretanto, apesar de meteõrjca, deixou o brilho de
sua inteUgêncfa em todos as atos que praticou, a marca do seu saber ju­
ri<llco nM peças Que produziu, lntellgêncla e lastro jurldlco allados a dife­
rentes provas de destemor, pois que tanto exigiu, muita vez, o patrocínIo
dos direitos que lhe foram confiados,

Logo adqulrlu conceIto, fama e clientela. A remuneração materIal Ja­
mats o empolgou,

Aos poucos, porém, a advocacia política, como era de esperar, passou
u. comaunlr, prvgres~lVamente, tooas as suas QlSPQnIbUldades de tempO.
Entregou-se, cedo, a atividade que o empolga.rla em definitivo, e através
da Qual, com o passar dos tempos, iria subIr quase todas os degraus da
vida pública do Pais.
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PetrônI0 Portella não teve tempo, assIm, de ser um jurista de escol,
.sequer um permanente mUltante da advocacia. Grande conhecedor do ver­
nãculo, com um cabedal Incomum de conhecImento da Clêncla Jurídica.
que culth>ou yida em fOl"a, com a palavra fllll;lU\,c t! U1; gel;tu::s largu:>, não
tenho duvIdas de que eedo vIria a sê-lo. Os desvios e os encanto:> da luta
poUttco~pa.rtldàrla, entretanto, se (} retiraram do convívio da profissão
eleIta, deram-lhe, em contrapartlda, a lntlmldade do conhecimento e da
prática da Política em geral, sua verdadeIra, natural e autêntica vocação.

certo é que, envolvido nas malhas das campanhas eleItorais, o seu
escritório como que passou a funclonar nos plenárlos da Assembléia. Le­
gislativa e do Tribunal Regional Eleltoral, na defesa dos Interesses do
Partldo e dos correliglonárlo3, da Capital e do inter1or,

A campanha de 1950 ainda {} apanhou sem o lndtspensâvel lastro po~

litlco e proflssIonal. Conclulrla o curso jurídico no ano seguinte e não
dIspunha da densIdade eleItoral capaz de leváAo à conqu1sta de uma ca.­
delra na Assembléia Legislativa. A suplência, todavIa, servIu-lhe de man­
dat\)o Os Deputadm; transformaram, na prática, uma expectativa em dI­
relto, ae tal sorte que, permaneutemente convocado, pOde desempenlutr,
naquele quatrlênlo, com inexcedível competência, v1gorosa, combativa e
destemida ação parlamentar.

Nas eleIções de 1954 conquIstou, definItivamente, a representação na
AssemblélJl, Losíslntlvl'l, Q~lO ~ont.ln\lOU ~ I'mp{)\gm' r:flm n~ ~el1~ rlll'Cllf!\os. o
seu exemplo e a sua I.nvulgar capacl.dade de trabalho, incluslve nas comis­
sões técnIcas. E a parttr de então, no exercício da liderança. começou a
dIrIgir os destinos políticos do Estado, embora o comando de direito vlr­
tualmente permanecesse com terceiros; o poder de fato, entretanto, come­
cava a consoUdar,se em suas hábeis e dBigentes mãos.

VItorIoso no Legislativo, os fados políticos determlnaram que, em 1958,
Petrônfo Portella tentasse incursão no Executivo. Fê~lo para a Prefeitura
de Teresina, tarefa empolgante e, ao mesmo tempo, plena àe promlssoras
recompensas. É que necessitava, de um lado, afirmar-se defInitivamente
no campo adminlstrat1Vo, convocando para st as ate.nçoes de todo o 'Estado,
e, de outro, alcançar contingente próprIo e expressivo que lhe proporcIo­
nasse a sustentação eleHoral Que a sua justa ambIção política reclamava.

Eleito prefeito em pleao memorável, Petrânlo Portella entregou-se, de
l'Iwpn P fllmll, n nnmln1>:b'llciio ~pm TN';Jlr~o.<;:. tonfr'Pl'ltlll'lcll'l. (li' prinMpio.
a má vontade e, mais tarde, a beligerância do próprio Governo do Estado,
o jovem prefeito multtpllcou presença e lançou os fundamentos da. ação
planlficada de seu governo, Ao lado dos problemas que reclamavam prontas
soluções de ordem material, elegeu também os encargos sociais como prio­
ritários de :ma administração, no que recebeu a COlaboração e a ajuda
notávets de sua esposa. - dona Lracetna f'rett...,,,S púrteUa Nunes, mna. do
eX~Governador que combatera ao tempo de sua passagem pela Assembléia
Estadual. Da época destaco, apenas, o fato de que, no combate às casas
de palha, flagelo que enodoava a capItal do PIauí, criou e manteve uma
Fundação, com a flnaUdude de, humana e corajosamente, enfrentar o mag­
no pl'oblem(.l, responsiwel, no p~ss,qdo, p ..lr4 consum~çiio de verd!ilde1:rll.S
catástrofes.

Rompido o acordo UDN-P'ID, em melo à adminlstração Chagas Rodri­
gues. o prefeito Petrônlo Portella passou a despontar como candidato da
União Democrátka Nacional ai) Governo do P1aui. l!l que soube ConQuistar
o eleitorado de. TeresIna C ganhar a preferencIa dos correl1gionár1os do
interior, mercê da s~gurança de sua ação, da obra adminIstrativa realiza­
da, da cDnfiabilidade de sua palavra e da ::lua Inquestionável liderança,
que atraiu, inclusive, expressiva. parcela do tractlelonai adversário Part1dG
SocIal Democrático,
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Eis que, em plena campanha, a terrível doença bate-lhe à porta. Pe­
trônio Portella, porém, a tudo enfrenta. Todos sentiram, então, o tamanho
e o vigor da sua fé, que sublimou a própria fraqueza física. Operado,
contrariando as prescrições médicas e superando, até mesmo, as expec­
tativas otlmt.stas dos compannelros mais cnegallos, enfrentou as agruras
da luta política no Interior do Piauí, em clima adverso e em condições
Ia.stlmáveLs das estradas, montado em carro desconfortáv.el, lotado por
companheiros de jornada. Comícios nas mais diferentes e incômodas ho­
ras, tu; vezes sob o sol escaldante do meio dia, outras vezes em plena ma­
drugada, a dczen~ de quilômetro:; de distíi.ncia.

Quanto sofrimento, mas também quanta determinação. Era o candi­
dato que desconhecia obstáculos e que desprezava canseiras, o homem a
quem o destino tinha confiado, paradoxalmente, espinhosa e gratificante
mlssão.

A vitória eleitoral foi a decorrência da pregação que efetuou, o prêmio
. ao lnenarráve1·'esforçO despendido.

No Governo. Petrônio Portella desdobrou-se. atirou-se com inigualável
amor ao trabalho. Fui, como Deputado Estadual. reeleito, seu Secretárlo
de Obras Públicas, Agricultura, Indústria e Comércio, secretaria de nome
tão comprido mas, até então, inteiramente vazia de sign1flcação em ter­
mos de desenvolvimento do Estado,

o novo Governador trazia novas Ideias, novos métodos de açl1O, nova
. orientação politico-admlnistrativa. assIm é que, pela primeira vez em sua
história, o Plaui- lieve uma adnlinistração planejada, consubstanciada no
I PláIlo de Desenvolvlmento Econômico e Social do Estado. Antes de pô-lo,
realmente, em execução, eis que surge a segunda grande provação por
que pi'l.:'I:'IOU Pctrônio portella, tradul'llda na rcbeUií.o da Polícia MUito.r, ge­
rada por diferentes fatores mas com a motIvação declarada de lnsuflciên­
cia de vencimentos.

A crise, entretanto, tinha orfgem mais remota. Lembro~me de que.
Líder (ll\ nDN nfl. A!'l!'ll'mhléht Ll"gl!'l\!ltlVa., no qua.trlênio anterior. comnarecl,
a convlte, a uma reunião promovida por um grupo de Oficiais. ExpIocllram
reiVindicações de toda sorte. numa demonstração evidente da derrogação
do prIncípio hierárquico e de inquestionável posicionamento político-par­
tidário.

Para dominar a insurreição, ° Governo federal, embora não tivesse
um correligionário na chefia da administração estadual, mas reconhecen·
do-lhe a firmeza de atitudes e a correção de propósItos. autorizou a inter­
ferência das tropas do Exército, com o, que, depois de cenas patéticas, foi
concluida com êxito a operação saneadora.

Moralmente vitorioso, faltavam ao Governador os meios materiais ne­
cessários à administração que pretendia reaUzar. O Poder Central de adver~

sário passara a correligionário. Sete meses decorridos, todavia, e apenas
com o asfaltamento da pista do aeroporto de Teresina, encerrava-se, me­
lancolicamente. o Governo Que a maioria dos Piaul(!nses ajudara a esco­
lher.

Novo Presidente. Comando' político contrário, conseqüentemente. à
situação dominante no Piauí. A arrecadação mal chegava para CObrir as
despesas com o funcionalismo. E o Governo tinha os seus objetivos, as suas
metas, o seu :Plano de lJesenVOlVlmento.

O Governador Petrônio Portella não tinha outro caminho, outra alter­
nativa, outra opção. Procurou o Presidente da Repúbl1ca e lhe fez, sem
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servL11smo, sem sabujice, sem o adeslsmo que avilta, exposição real e exata
da situação estadual, ao tempo em que solicitou, por empréstimo, a trans­
ferência de recursos para». programação que pretendia executar.

Lembro·me, ainda hoje, da satisfação, da euforia de sua chegada, ao
anunciar a concessão dos primeiros quinhentos mil cruzeiros do Governo
Central ao Piauí, e que não se destinavam ao pagamento de despesas de
custeio.

~taiJd~ceralll-::;~ preIen::udal> nas prioridades elelta:s, passou-se ao
detalhamento e por fim à construção das obras programadas. A segunda
ajuda, de igual valor, não .demorou a chegar e a administração marcou
significativa presença também nos Municípios interioranos, quase todos
desassistidos do Governo estadual. Enquanto isso, os problemas básicos de
Teresina foram enfrent::tdos, lW tempo em que, paralelamente, cu1dad~os

tomados com vistas à aceleração das obras da Boa Esperança e da criaçao
da Universidade Federal do Piauí.

A aproximação do Governador Petrônlo Portella com o então presl·
dente da República, portanto, foi inspirada no bem público, no desejo do
guv~nlal1te ::;em Illel~, sem lil::;ponibilidaut:::; mateI-ial::;, de :servir, de cons­
truir, de melhorar a vida do Estado, sem a mais mínima conotação de
adeslsmo ou de favorecimento pessoal. Foi, não resta dúvida, uma decisão
realista e corajosa, de elevação político-partidária daquele que, premido
pelas condições desfavoráveis, apelava para a autoridade que tinha, in­
clusive, o devor lelJ:tl de assistir à unidade federada em diftr.nlrlrlflp..

Apesar da grandeza da causa que O motivou, Petrônlo Portella pagou,
vida em fora, pesadíssimos ônus tribiltavels à incompreensão, algum,as ve­
zes, outras tantas à maledicência e à má fé, pelo proveitoso relaciona­
mento que manteve, como Governador do Piauí, com o Poder federal E
pagaria muito mais, ainda, por declsao personalisslma que adotou, etn mo­
mento crucial da vida das instituições e do Pais.

Com efeito, a partir do retorno ao presidencialismo, j á que a maioria
esmagadora do povo respondeu não ao improvisado parlamentarismo, ace·
lerO\1.S€I n processo dI' :l.gr!\vampnt.o dll crise econômico-social li política
que grassava no País. Não cabe, ao ensejo, falar sobre as causas, mas ape­
nas referir os efeitos.

Como é natural, na.s duas Casas do Congresso, nas corporações milita­
res, nas entidades culturais e de classe, enfim, nos mais d1ferentes seg­
mentoS SOCials começou a lavrar a onda de lnsatis1açao que, em crescendo,
viria a. explodir nas ruas, avenidas e praças e, dias depois, no movimento
cívico-militar de 31 de março de 1964.

Na noite de 30 de março, após ter captado a notícia numa emissora
po.raense, fui Do Palá.olo e oomunlqu~i 0.0 Governador que a. Revoluçno eflta.va.
prestes a eclodlr, pois que o Chefe do Executivo mineiro acabava de re­
quisitar todo o estoque de combustível existente no Estado.

Era o Piauí do InicIo de 1964. Sem estradas, sem transportes, sem
energia, sem meios de comunicação. Na manhã seguinte as emissoras locais
anunciaram o início do movimento militar que, em poucas horas, empol­
garia o País. No dia 1Q de abril, às primeiras horas, Petrônio Portella
surpreendeu aos presentes no Palaclo com a declaração de que iria publi­
car nota de apoio à legalidade constitucional. Resistiu aos apelos de ami­
gos, correllglonarios e de fammares. Desprezou,. inclusIve, os conselhos do
Presidente do Tribuna.l de Justiça do E"tado, que o procurou para. ·dc.'lcs­
tlmulá~lo da idéia, em nome dos interesses maiores do Piauí.

Mas ele a tudo e a todos resistiu, pois que, deixou implícito, via no
simbolismo daquele gesto prova de submissão à legalidade constitucional,

R. Inf. legislo Brasília a. 17 n, 6S jan./mar. 1980 21



22

de respeito à dignidade das funções do cargo de Governador e de desapego
às honrarias proporcionadas pelo Poder. poderia ter ficado à espreita,
aguardando o desenrolar dos acontecimentos, mas preferiu não ser omisso,
trJl.toll de mnnifestRr-se, comprometendo, inclusive, o próprio futuro e o
da famílla.

Tomou posição, é verdade, mas conscIente do seu ato, certo de todas
as conseqüências que lhe poderIam advir, para ficar em paz com a sua
formação jurídica, com a sua consciêncIa e com aquIlo que, na oportuni­
dade, Julgou Indeclinável dever.

Seus Inimigos e desafetos jamais o perdoariam. IncontáveIs tentativas
foram feitas para jogá-lO contra os Governos revolucionários. A nota que
expediu no dia 1<1 de abril de 1964, quando já estava, diga-se de passa­
gem, praticamente decidida a liork; da Revolução, em defe:'Sa da Con:'St1tul­
ção e das instituições, foi o látego com que pensaram, repetidas vezes,
molestá·lo. Não me cumpre, no momento, fazer a defesa de Petrônlo Por­
tella naquele episódio. Limito-me il narração dos fatos, vistos na época
e em obediência às peculiaridades locais. A tarefa de julgá-lo cabe à. His­
tória, Dois llUP. n~ Prpsldp.nt."s dn Pr."ríorlo revolucionlirio dprll.m-lhp.. Jl.tÁ n
dia da morte prematura, sobejas provas de confiança e de amizade.

Poucos, talvez, tivessem a coragem e a grandeza que ele soube esban­
jar, às vezes perdulariamente. Il: que os pobres de espírito não conhecem
o destemor, muito menos aplaudem a virtude Que não podem praticar.

Vencidos os obstáculos iniciais, e com O retorno do País à plena nor­
malldade, o Governador do Piauí empenhou-se, com redobradas forças,
às tarefas da administração, de tal sorte que, ao renunciar ao Governo
para pleitear uma cadeira da representação do Piaui no Senado Federal,
entregou [lOS pinulcnOC3 um acervo de obra,.; e realh.açõe,.; verdadeiramente
notável, na capital e no intertor, de variados portes, mas todas ligadas ao
desenvolvimento estaduaL Não cabe, nesta oportunidade solene, enumerá­
las; importa, porém, dizer que tais empreendimentos foram levados a bom
termo à custa de ingentes sacrifícios, de modelar emprego dos recursos
públicos. de riJwrosa discinlln a nos llastos, da crillçiio rlp Incpntlvo." R. ll. rrp.­
cadação, sem a tomada de empréstimos, internos ou externos, até mesmo
sem a Injeção de recursos federais, a fundo perdIdo, no Estado.

Refiro o fato, que à primeira vista parece irrelevante, porque lhe
atrIbuo especial significação. Il: que nos dIas que correm, administrar, se­
gundo uns, nao é mais construir, edlflcar, mutto menos, segundo outros,
gerir com probidade e eficiência os dinheiros arrecadados. Hoje, na maio­
ria dos casos, mede-se a administração pela capacidade de alcançar su­
cessivos e crescentes empréstimos, com dilatados prazos de carêncla e lon­
gos períodos de retorno, quase sempre prorrogados.

Petrônto Portella foi, ao contrário, o administrador capaz e diligente,
que soube transformar o pouco com que contava em maior soma de bene­
fícios para a coletividade. E as urnas eleitoraIs de 1966 deram-lhe esma­
gadora vItória sobre o contendor, na campanha cívica que a todos envol­
veu e empolgou.

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Ao pedir para falar nesta sessão em
homenagem à memória de Petrônio Portella, decidi que me restringiria
a narrar fatos e episódios, circunscritos às lindes estaduais da vida do
pranteado extinto. As atividades que desenvolveu nas comissões técnicas
e no plen6.rlo, no, presidênelo, de eolcgio.dos, no exercício da lIdera.nça., no.
direção, por duas vezes, do Senado da República e, por força da Lei Maior,
do Congresso Nacional, sem esquecer a presidência da extinta Aliança Re­
novadora Nacional - ARENA, e as funções do cargo de Ministro da Jus­
tiça, pertencem aos jornalistas, aos estudiosos, aos historiadores, aos clen-
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tlsta.s políticos. Olngl-me ao pIauÍ e aos acontecimentos que eom o Piam
se re1acjonaram.

Claro que nas mInhas palavras, mais um depoImento do que um à1s­
curso, lácll e apuntar a prt:::;em,:a uv amigo, amizade que venceu o ~mpo

e os percalços que a própria vida oferece.

Para ser mais exato, a yjda jamais criou situações que, ajuda de leve,
pudessem fissurat a nossa amizade. É bem "erdade Que, nos últimos anos,
conversá"amos o indispensável. Mas sempre nos compreendemos. OS ges­
tos, as palavras escassas, as referências Isoladas dIziam mais do que lon­
gas dissertações.

No dia vinte de setembro, quando, em busca de tratamento médico
para a saúde seriamente abalada, fui a são Paulo, Petrõnl0 Portella esta~
va no aeroporto para a deapedida. Af) abraço.r-tnc, com a. voz cmbal'gQ,da.,
poiS que não conseguiu dominar inteiramente a emoção que sentia, disse~

me apenas: "Coragem! Lembre-se de mim e do que já. sofr1".

Durante. o 'período de Internamento, diariamente telefonava para o
ho~pltal à prOf':llr~. rif! nr)t.í.f':lll~. F. no {ila novp dp. outubro. Quando do meu
retorno, convalescente ainda do sucesso operatório, ele estava ao pé da
escada do avJão e deu-me, s€m palavras adIcionals, o prJmeiro e apertado
abraço de boas-vindas. -

Despedimo-nol;; em dezembro. Fui ao nosso Estado em gozo de recesso
parlamentar, depois de maIs de quatro meses de ausenCla.

Estava no domingo, seis de janeiro, nas cercanias de Picos. Desconhe­
cia a viagem li. Santa Catarina e não sabia de suas derradeiras oalavras fi.
televIsão. De repente, por volta das 19,15 noras, dois amJgos fraternais
deram-me a. nctícin terrível, ttindo. quo. m~flCtl.ra.do. pela. incerteza.

Corri à cidade. Logo na primeira Hgaçáo telefônica, amIgo comum,
residente em Teresina, confIrmava a esmagadora Verdade.

Relutei em acreditar no Que me diziam. E ainda hoje, em certos ins­
tantes, qualquer coisa do intimo, inteIramente JnexpUcável, reacende a
dúvlda jnlclat

Certo é Que até o inconsciente, apesar do transcorrer do tempo, ainda
não se acostumou à brutal, à inexorável realIdade. Vezes sem conta vem
Il. lmvrlõbbão dtõ que (;Qntlnua vivo, vibrante, a traçar plano:s e Q, comando.l'
ações.

Acompanhej-o, aquI em Brasílla, ao CampO da Esperança e vI, senU
e pude avaliar o impacto causado pelo seu desaparecimento.

O Bra~iI Inteiro, especialmente o Estado do Piauí, chorou a sua morte.
E IIDmente depojs de morto é Que os brasileJros vamos poder avaliar e com­
preender, sem provincianlsmos, sem sentimentalismos, sem exacerbação
de paixões, a sua incomensurável grandeza.

o $R. PRESIDENTE (Lui.,; Viana) - Depola dM tão eloqüentes e jus­
tas palanas aqui proferidas pelos eminentes Senadores Jarbas Passari­
nho, Paulo Brossard, Helvidio Nunes e Bernardino Viana, é bem possível
que nada tenha eU a acrflScentar. Entretanto, não posso deixar de assi­
nalar que estas palavras, que podem parecer que foram agora dirigidas
a nós. dirillidas a este Plenário tão ilustre e Que. na sua composição, bem
mostra a marca deixada por Petrônl0 Portella na vida do País, elas não
se dirlgem apenas aos seus contemporã-neos, aQue]es Que, como n6s, sen­
tem e lamentam o seu desaparecimento; elas são, sobretudo, dirigidas pa­
ra a História, elas são dirigida.<; para o futuro, para a posteridade. Até
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porq~e, e disSQ estou certo, se nós hoje multo fa.lamos de Petrônio Por~
tella, dele ainda mais falará a História.

Rcl\lmente na sua vida de Púlitico, e de político integral, como tão
bem al;en~uuu u Seuaclor JadJMi Pa:;~aJ-Illlw, d~, ne~;o;a vida, que o trOWl:C
desde o seu modesto Estado, o Piauí, sem qualquer outro respaldo que lhe
assegurasse, de logo, UU1a projeção, ele, pelas suas qualidades, por aquela
vocação polítlca que flzera dele, como lembrou o Senador Paulo Brossard,
o político mais bem dotado da sua geração, e ele pode ascender degrau por
deBr~'lI. E nüo o fe'li tlon1 pelo :f\C\UO, l)em p",lo' \'le~;<:o rl\'l~ 1'1r l'.lln:;;t.lI.nda.o;.
ele o fez pelo seu merecImento, ele o fez pela capacidade com que soube
desempenhar todas as fun~ões públicas QUe lhe coub::~ram. Líder da As­
sembléia do Piauí, Deputado, Prefeito de Teresina, Governador do Piauí,
Senador da Repúbllca., Presidente do Congresso e Ministro da Justiça, em
eada uma dessas etapas da vida pública, Petrônio Portella se revelou e
se desdobrou uma nova face, ccrtamcnte maior, mais alta, mals aperfel.~

çoada, isto pela experiência que ele soubera acumular nesse trato que a.
política nos proporciona dia a (Ua.

Ele não perdeu um momento da sua vida. Ele, durante toda ela, foi
como que se preparando, sempre para subIr numa lOSl:alaüa cuntínua qut!
fi. morte interrompeu mas que, como bem se acentuou, não podemos saber
até onde o levaria, mas que, certamente, o teria levado a posições mais
altas e duradouras.

POl'tnnto l o Senado dll. R.cpúbUon que, por duns v~es, tevQ 11. honrn dG
O ter na sua Presidência, não pode deixar de estar profundamente sensi­
bilizado e aM emocionado, Acho que cada um dos seus companheiros, dos
seus amlgos - e foram multas que ele aqui teve - sente neste momento
a ausêncta Insubstituível de Pctr6nio Portella. E de tal modo que acredito
não exagerar dizendo Que a cadelm Que ele aQui ocupou, Que aqui honrou,
que aqui ilustrou, nào será uma cadeIra vazIa. Ele continuará, pelo tempo
afara, presente não só na lembrança dos contemporâneos, mas também
na evoca~ão do Brasil, na evocação da posteridade que, pelo tempo afora,
saberâ sempre que aqui houve um homem daquela dIgnidade, daquela
estatura, daquela capaddade que foi Petrônio Portella. li: a ele que nós,
huje, n~Lltjemul:i a lJOIii:i!'t humelJagelll.

E quero acentuar Que nós aqui que, tantas vezes temos justamente
prestado bomenagens, sabemos também Que não é por acaso Que se reú~
nem, numa oportunidade como esta, em PlenárIo, as maIs altas autorIda~
dqg d:a. República, n~o apen~s dó Seni\do, nHIS t,nmb~m Of: M\nb:.tros. aR
Tribunais, os Deputados, os Chefes, enfim, todos aqueles Que, aqui vindo,
quiseram demonstrar o seu apreço, a sua solidariedade, neste momento
que é para todos nós de dor.

Como sabemos que de dor aInda maior é pa.ra a sua dUeta companbeira,
D. Iracema, tão bem lembrada pelo nosso eminente companhe1ro Jarbas
Passarinho. Realmente foI ela, durante toda a trajetória politlca de Pe­
trônio Portella, a grande e fiel !nsplradorn. de sua existência, A ela que­
Temos, neste momento, não ap(mas em nosso nome, mas certamente em
nome de todo o Senado e de quantos aquI estão, dirigir uma palavra de
;:lQl1du.ri.cdo.dc e de pesar por aquele luto que tanto fe2 Q Br.<lsll sofrer, ng_
QUele momento em que a vida nacional, como bem () disse o senador Paulo
Bro.ssard, parece que parou. Parou diante do impacto que representou para
todos nós o desaparecimento do grande M!nIstro da Justiça que tantaS e
justas esperanças havia suscitado ao País, aos brasileIros.

Quero, agora, agradecer a quantos aqui atenderam ao nosso conVH;e o
terem comparecido a esta solenidade em que rendemos o fiQSS(l preito de
saudade e sobretudo a nossa homenagem, a nossa sincera homenagem, ao
grande brasileiro que foi Petrõnío Portella.
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Pontes de Miranda

HOMENAGEM DO SENADO FEDERAL

o Senado Federal, no Expediente da sessão ordinária de 17 de abril
de 1980, homenageou o jurisconsulto pátrio, Pontes de Miranda.

Para fazer ,o elogio do grande jurista, o Senador pelo Rio Grande
do Sul, PAULO BROSSARD, pronunciou a seguinte oração:

PONTES DE MIRANDA

Quando aos 19 anos Pontes de Miranda concluía seu
curso jurídico, em 1911, já tinha escrito A Margem do Direito,
editado no ano seguinte e logo seguido por A Moral do Futuro.
Sobre o primeiro, Clovis hl,Weria de observar que as faculda­
des do escritor, que era um adolescente, lhe permitiam ver,
"com clareza, o que a muitos se afigurava obscuro: a unidade
fundamental dos fenômenos servindo de base à unidade da
ciência". A propósito do segundo, Rui Barbosa testemunhava
no autor "um espírito capaz de se elevar ao nível dos graves e
desinteressadas estudos, cuja cultura não atrai senão as in­
teligências de escol".

Não demorou a saírem do. pen~ do jovem jUriBt~ duas
obras~prímas, ainda hoje reeditadas - Hist6ria e Prática do
Habeas Corpus e Direito de Família. Contava 30 anos quando
publicou o Sistema <te Ciência Positiva do Direito.

FOI então que Clovis prOClamou: "Const.1tulstes 1:1 cien­
cia do Direito. Devo insistir nesta afirmação, porque, se ti­
vestes precursores, não tivestes modelos; apoiando-vos em
trabalhos aparecídos antes do vosso, seguindo urna orientação,
que se acentuava, destes forma nova. ao plilllsamento humano,
criastes a ciência, que outros apenas entreviram. E daqui por
diante, falarão na ciência brasileira do Direito, porque vós a
fundastes. Fortes motivos são estes para que nos ufanemos
com o fruto das vossas meditações. Juristas, admiramos e
estimamos o que fizestes; como "brasileiros, temos orgulho do
que produzistes".

Este juizo de Bevilaqua é de quando Pontes recém·inicia­
V~ a sua produção. Vieram depois st1ep_ssivos "f;t.lldo~ d~ Di-
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reito Civil, Dos Títulos ao Portador; Das Obrigações por Atos
Ilicitos; Da Promessa de Recompensa; Fontes e Evolução do
Direito Civil Brasileiro; Tratado dos Testamentos; Tratado
de: Direito rredia~; veio o Tratado de Direito Internacional
Privado; vieram Os estudos de Direito Processual Civil, His­
tória e Prática do Arresto ou Embargo, Ação Rescisória, Em­
bargos aos Acórdãos, Prejulgados e Revista, os inexcedidos
Comentários ao Código dR Pror.p-sso Ci?Jil; vein n Tratado de
Direito Cambiário; vieram os comentários às Constituições,
antecedidos dos Fundamentos Atuais do Direito Constitucio­
nal, sem falar em obras literárias, sociológicas, filosóficas.

Essa lmpre~8ionanLemassa de trabalho, de investigação,
de reflexão, de sistematização, de saber acumulado, essa vasta
constelação de tratados, cada um dos quais daria celebridade
ao seu autor, essa mole de obras notáveis, constituíam a an­
tecipação e o anúncio de uma obra maior: o Tratado de Di­
reito Privado.

Só ele, com os seus 60 volumes, alguns dos quais repro·
dução de livros anteriores (como o Direito de Familia, o Di­
reito rreala1, o Direito Camblárl0, TesLallleI1to~, Obrigações),
só o Tratado de Direito Privado, quando se pudesse apagar
tudo quanto antes escrevera o fecundo escritor, só ele revela­
ria a gigantesca construção jurídica que empreendeu a ener­
gia, a tenacidade, o talento de Pontes de Miranda.

Não era sem motivo que Clovis confessou admirar "o es~

forço continuado, que resiste a todos os embates, e domina
todas as dificuldades, expressão da fé científica, em vós tão
forte quanto em outros a fé religiosa... a inteligência su­
perior, que ilumina e escolhe, que apreende e produz, que, na
embaraçosa complexidade dos fenômenos, descobre a ordem
a que estão submetidos".

Quando a Faculdade do Recife abriu suas portas para,
quarenta e quatro anos depois de sua formatura, homenagear
o seu antigo aluno, por ela falou Soriano Neto, e externou a
mesma admiração de Clovis: "num país como o nosso, domi·
nado pela improvisação e pela superticialidade, fantasiadas
de ciência, pelo oportunismo aventureiro, pela preocupação
constante e mórbida de enriquecer ilicitamente, porque não
custa esforço, nem dá trabalho, pelo filhotismo polltico avas­
snlndor, que tenta arrebatar c o.rrcbo.ta quase sempre, na
verdade, ao verdadeiro merecimento intelectual as posições
que lhe devem caber, num pais assim hostil à cultura e ao
saber, vossa extraordinária obra científica, para a qual não
há qualificativos bastantes para exprimi·1a e enaltecê·la,
constitui acontecimento singUlar, milagre assombroso de cir­
cunstâncias excepcionais, que parece, até, impossível de se
terem conjugado num só homem para a produzir".

--------~------------- -
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; .~ Se considerada em termos quantitativos, a obra de Pon~

tes de Mtranda espanta, mais espanta se apreciada em termos
qualitativos. Desde o estilo, terso, enxuto, asseado, de pura
vernaculldade, até a erudição. a originalidade, a acuidade, a
finura, a exatidão, a percuclência, a inventar e apurar con~

cettas.

Tem-.oo a impl'cElsão de que examinou o fenômeno jurí­
dico de microscópio em punho, vendo além das aparências
visíveis a olho desarmado o que jaz invisível na sua substân­
cia intima, e ao mesmo tempo viu o todo, globalmente, até
onde ele limita com os outros mundos. E apreendendo com
tenazes aquilo que dá as feições e a unidade do Direito, apos­
sando·se dos seus segredos, assenhoreando·se de seus prin­
cipios. dominando o seu organismo, tudo submetendo a se·
vera análise conceitual, começou a levantar (l monumento
de seu Tratado de Direito Privado.

Numa terra de muitos doutores, se bem que doutos nem
todos o sejam, Pontes de Miranda chegou a ser uma alta
figura da ~n1tllra o~inf'ntJl1, ('orno esr-revelJ .T()~mÉ': Mnntp.l1n,
para quem não teria havido outro jurista a apresentar "uma
obra mais extensa que a sua. como lastro de saber, exposição
reflexiva, e conclusão criadora. E sem que seu saber ficasse
restrito ao campo do Direito. Poucos publicistas terão tido,
por outro lado, a mesma segurança da escrita, moldada so~

bre as matrizes clássicas do idioma".

O juízo do seu confrade na Casa de Machado de Assis
lembra. o de Ruy Cirnc Lima, para quem Pontco de Mira.nda
"não tem em nossa época, em nosso País e no exterior, com­
petidores que lhe disputem o primado no saber jurídico e no
discernimento crftico".

Numa terra em que não faltam planos amplos e auda·
zes, abandonados pouco depois de concebidos, com pertiná·
da e constância irrepreensíveis o jurisconsulto trabalhou de­
zenas e dezenas de anos "como se não fosse morrer".

No universo jurídica, não houve território que não ti~

vesse palmilha.do. Freqüentando a literatura moderna, espe~

cialmente a alemã, não desprezou os livros velhos e esqueci­
dos. Trouxe à luz as lições dos anti~os jurisconsultos. par~
ticularroente dos lusitanos, que não cessava de louvar, lições
que a ignorância deixara sepultados, e sobre cujas obras os
séculos haviam deixado o pó dos tempos. Creio que nenhum
escritor português valorizou tanto os velhos escritores portu­
gueses como Ponks I.1tl Mlnmths.. Ele mosLruu u quallLu a
ciência deve àqueles deslembrados trabalhadores da. seara
juridica! o quanto existe de permanente nas suas exposlções
centenárias.
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Recebendo-o na Faculdade Católica de Direito de Porto
Alegre, em nome de sua Congregação, João Leitão de Abreu
fez esta apreciação: "na sua devoção inexcedível à pureza
dlU> CUnSLl"UçÕeS teuréticas, manipula a matérIa Jurídica, uLl­
lizando-se das contribuições já cristalizadas no campo cien­
tífico, a fim de corrigi-las, aperfeiçoá-las, adaptá-las aos no­
vos tempos, e enriquecer por essa forma, na esfera do Direito,
o nosso patrimônio cultural. A sua clara e privilegiada in­
teligência não perde de vista o passado, mas também não vis­
lumbra, em nenhum dos seus períodos, idade de ouro que
sirva de modelo perfeito para o presente. As largas perspecti­
vas dentro das quais situa a evolução dos institutos jurídicos.
a intimidade com a jurisprudência do pretérito servem, tão­
somente, para aguçar-lhe o poder de diagnóstico e para en­
sinar-lhe os segredos de que se serve no afeiçoamento da ciên­
cia do Direito à realidade dos nossos dias".

Para se medir a constância do trabalhador e a continui­
dade do trabalho é de lembrar-se que, ainda não havia seca­
do a tinta do sexagésimo volume do Tratado monumental,
e ele já :se entregava a elaborar o Tratado das Ações e haba­
lhava no Tratado das Locações de Imóveis, que a morte dei­
xou inacabado.

Guia de estudantes e mestre de professores, tornou-se o
companheiro constante de quantos trabalham no campo do
Direito, afeitos a começar suas pesquisas e a concluir suas
reflexões manuseando um livro de Pontes de Miranda, que
se foi tornando presente em toda parte onde um problema
jUrídico seja suscitado. Nao há exagero em dizer que seus
livros andam em todas as mãos, nas mãos de estudantes, nas
mãos de lentes, nas mãos de advogados, nas mãos de magis­
trados, nas mãos de parlamentares, nas mãos de homens
de governo. "

Quando veio a Brasilia pela primeira vez foi recebido pela
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Depu­
tados. Agradecendo a homenagem, disse ele: "a Assembléia
ensinou a importância da voz, da convocação, da provocação,
da revogação (retirada da vox) , e como se corrigem os erros
e se aponta a verdade, ouvindo os outros, e como, falando
aos outros, o ser humano avança, liberta-se e faz dependerem
da corn.unidade, da. di:scu:s:são e do acerto a:s sua:s deci:sõe:s e o
avanço nos três caminhos da civilização: democracia, liber­
dade e igualdade ... A Assembléia fez o Homem. A Assembléia
resolveu problemas em dezenas de milênios. A Assembléia
vai resolver os problemas que existem e que vãn vir. Foi a
Assembléia, foi o meio social, que inseriu nos homens os pro­
cessos de adaptação, cujos pesos de estabilidade e de quanto
despótico são hoje conhecidos e medem os homens".
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Foi nessa ocasião que proclamou, "posso dizer~vos, como
se estivesse de joelhos, que nunca trai as minhas convicções,
que nunca fiz para mim o que podia fazer para o homem e
para o Brasil, e que assim continuarei, estudando, corrigindo­
me, trabalhando, construindo, até morrer".

Foi então que confessou: "comentei todas as Constitui,·
ções, o que, por V83es, me fez sofrer muito, por meu amor ao
Brasil".

Vale relembrar seu invariável apreço pelo Poder Legisla~

tivo. São antigas estas palavras que recolho de um de seus
lIvros: "o tato, apontado pelOS critIcas da democracIa, de ter
sido hipertrofiado o poder dos Parlamentos, justífícando-se
o reforçamento do Poder Executivo, por parte dos movimentos
político~sociais de .1919 em diante, nenhuma relação tem com
o Brasil. No Brasil, o que se passou foi exatamcnte o contrá­
rio, o desmedido crescimento dos poderes do Poder Executivo.
Dá~los ainda maiores não seria corrigir, mas agravar o mal".

Note·se que estes conceitos foram escritos muito antes
ao Código de 6'( haver colocado o Poder ,h;xecutivo na linha
da Carta de 37 e muito antes dos atos falsamente denomina~

dos emendas constitucionais, de que resultaram a Carta atual
e o "pacote de abril", que conspurcam a história do Pais,
levo.ndo à exaccrbaçfio o poder pe~50fl.1.

"Na ConstituiÇão de 1967, escreveu o jurisconsulto, há
mais subversividade do que revolucionariedade. Não se avança
para o futuro, como seria de mister, sabiamente. O Congresso
Nacional, a despeito da::; pre:s:süe:s - que nunca exi::;Linl,lu, au­
tes, na História do Brasil -, conseguiu atenuar o despotismo
que se queria estabelecer c impor."

Isto em relação à Constituição de 67, depois esparadra~

vaua CUIU o Ato -', com a Emenda 1, com o pacote de autu.

Não foi por dizer que ele disse, certa feita, e antes de que
ocorressem os acidentes de 69 e os seguintes, "comentei to­
das as Constituições, o Que, por vezes, me fez sofrer muito,
por meu amor ao Brasil".

Muito antes de o poder pessoal de um 110mem haver
atingido as proporções que veio a atingir, observou Pontes de
Miranda que "todo presidencialismo é resto de monarquia:
o Presídente da República, ainda onde há cultura política, é
rei a curto prazo, e a forma de governaI monarquia a pres­
tações. Socíologicamente, o parlamentarismo é a menos im~

perfeita das democracias burguesas, e alguém, de outro cír­
culo d~ civilização, qu~ vhise l'ealisticamente, nenhuma a1fe~

rença faria entre uma República presidencial e um Reino
constitucional recém~formado, mas notá-]a~ia entre Repú.
blica presidencial e República parlamentar ou Reino cons-
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titucional e governo parlamentar. Na América do Sul, o pre'·
sidencialismo é a forma civilizada do caudilhismo, o caudi­
lho central escolhido pelos caudilhos locais".

Como se vê, o texto é antigo, é de 1934, pois é do tempo
em que o caudilho central era escolhido pelos caudilhos lo­
cais. .. e ainda não os escolhia.

Em tempos em que se tornou modn. jurar "manter. de~

fender e cumprir a Constituição", que é a primeira das leis,
para depois jogar a Constituição no cesto dos papéis inúteis,
serta de recordar uma de suas lições: "o valor dos povos
mede-se pelo valor intriruleco das suas leis e pela segurança
de serem aplicadas em toda a sua extensão".

"O amor ao Brasil foi que me guiou em toda a vida. Nun­
ca o traí. Nunca o trairei. O Brasil que eu amo é o Brasil das
suas íonteso JI

Penso que não foi por acidente que um de seus primeiros
livros versou sobre o Habeas Corpus. Trinta e cinco anos após,
pôde ele escrever: "quando, aos vinte e três anos de idade,
escrevi este livro, já. correspondia ele à formação liberal e
democrática que recebi... Passados trinta e cinco anos,
as convicções do autor não mudaram. O Brasil, quando
tentou mudar, errou ... A alegria que me dão o ver que ele
concorreu para que nunca se abolisse. no Brasil. o instituto
e o serem as mesmas as minhas convicções de sempre, nada
supera". E com estas palavras encerrou o prefácio de 1951
ao livro de 1916: "possa ele ainda servir aos que estudam a
liberdade física e o seu remédio mais eficiente; e instilar, no
seu pouco, o amor da liberdade, a que nM faltam inimigos".

Ao receber o Prêmio Teixeira de Freitas, no Instituto dos
Advogados Brasileiros, o grande Pontes disse estas palavras
reveladoras do seu alto espírito: "o que fica é o que se fez. E
o que se fez é de todos".

O muito que ele fez, o fabuloso que ele logrou fazer, faz
muito pertence a todos e por muito a todos há de servir.

Ele dilatou o pa.trimônio cultural do Brasil.

x x X

o Senador Paulo Brosnard foi aparteado pelo Senador LuilZ: Caval­
cante que relacionou as últimas palavras de Goethe - "luz, luz, luz"
- à luz projetada SObre as letras jurídicas pelo jurisconsulto brasileiro.

Encerrado o discurso do orador, o Presidente do Senado, Senador
Luiz Viana, pela Presidência, associou se às homenagens prestadas a­
Pontes de Miranda, cujo saber enalteceU e de quem disse que foi e será.
o grande Mestre de quantos buscam ensinamentos e orientação no ter­
reno do Direito.
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o ADEUS A PONTES DE MIRANDA

RAUL FLORIANO

Travei relaçôes com PONTES DE MIRANDA em 1932, ao adquirir,
na Livraria Francisco Alves. na Rua do Ouvidor, o livro de sua autoria
A Margem do Direito, livro que havia publicado em 1912, com 20 anos
de idade. A leitura da obra foi sugerida aos contemporâneos por aquele
juizo de aplausos de CLOVIS 8EVIlAQUA, que a recebeu como "brilhan·
te estudo feito à margem do Direito, mas penetrando a massa jurídica
examinada com um poder de visão, que está denunciandO agudeza de
mente e bom preparo científico". "Sua imaginação" - é ainda CLOVIS
quem escreve, saudando o aparecimento do livro - "sua imaginação em­
presta ao livro uma feição particular e faz, muitas vezes, o pensamen­
to i;;\dejar, curioso, pelas regiões do Direito, como se fo",sem dom/nios
tia arte, mas foi, precisamente, essa faculdade que o fez ver, com cla­
reza, o que a muitos se afigura obscuro: a unidade fundamental dos
fenômenos servindo de base à unidade da ciência."

Seu segundo livro A Moral do Futuro, publicado um ano após aquele,
foi classificado como valioso por RUI BARBOSA, que opinou:

"O seu gosto pela meditaçáo filosófica, revelado com qua~

lidadco não vulgaros nesta obra, ( ... ) indicá no SêU :autor um
espírito capaz de se elevar ao nível dos graves e desinteressa­
dos estudas, cuIa cultura não atrai senão as intellgências de
escol .. ,".

PONTES DE MIRANDA surgia nas letras brasileiras emitindo as chis­
pas do gênio, impulsionado pelas forças interiores de sua vocação. Fugiu
da Engenharia para o terreno de Direito, que consolidou com seus co­
nhecimentos de Filosofia, Sociologia e Matemáticas e mal se diplomou
pela F'i:K;uldi::lutl de Revife, regles50u a Maceió ollde o receberam os rei­
sados e os cabocolinos, ao som das sanfonas, adufes e as zabumbas.

Demandou de rogo o Rio de Janeiro, após recusar nomeação para
Juiz Federal substituto de Alagoas e a direcão da Caixa Mercantil. (mico
Banco do Estado. Aqui, não aceItou o cargo de redator de O Jornal do

Conferência proferida na sessão solene da Academia Brasllelra de letras JUrldlcas.
em homenagem fi Pontes de Miranda, no dia 22 de Janeiro de 1980.
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Comércio, que o saudoso diretor José Carlos Rodrigues lhe ofereceu,
após haver publicado um artigo seu sabre o Canal do Panamá. Aceitou,
.tlran::liS, ~ol;:\hor:'lr n~quele jnrna! ê ins.talBr em uma das. salas do prédio
seu escritório de advogado.

A luta pelo Direito, estimulada por horas de silêncio e transmuda­
mento, era sua linha de força, a razão de sua vida.

Já então se aUrava ao afã incansável de escrever e publicar livros
notáveis como Introdução à Sociologia Geral e o Sistema da Ciêncla Po­
sitiva do Direito, esse último em 1922 e reeditado, em quatro volumes,
em 1972, praticamente sem modificações.

Foi, então, que o pensamento de PONTES DE MIRANDA sacudiu a
cultura brasileira e os grandes jurIstas universais, que não lhe pouparam
elegi,os, desde FRANÇOIS GENY, na França, ROSCOE POUND, na Har~
vard Unlvarsity, ERNEsr ZITIELMAN, na Alemanha, além de numerosos
outros jurístas de renome universal.

Instltu!a~se no Brasil o estudo e a aplicação do Direito pari passu
com a Filosofia, a Moral, a Educação, a Ciência, a Economia, a -Religião,
a sociologia e a Arte, com a OOra que CLOVIS BEVILAQUA chama "de
amostra magnífica da altura a que atingiu o pensamento jurídico brasi­
leiro",

Alguém disse antes do orador Que "a Ciência o fez confidente l1e
seus mals intimas arcanos", Com a sedução invencível da universalidade
do saberl PONTES DE MIRANDA foi os quaUo pontos cardeais da Ciência
Social.

Ao luauyurar o r~trQto de PONTES DE MIRANDA no AUaltórlo Otévlo
Abreu, falando em nome do Instituto dos Advogados do Aio Grande do
Sul, o então Deputado, ilustre advogado e brilhante orador PAULO BROS·
SARO deixou cair de seus lábios es1as palavras expressivas e sínceras:

"Quantítalivamente considerada a obra de PONTES OE MI~

RANDA espanta e assombra; mas, o que mais assombra e es~

panta é a sua qualidade. Desde o estilo em que é vazada, terso,
enxuto, preciso, asseado, de pura vernaculldade, até a erudi~

çao, a orlglnalldacle, a untaaae, a finura, a exatldao, a. percucten~
eia magistrais."

Corrobora esse jufzo o admirável SILVIO DE MACEDO, nosso brilhan~

te companheiro de Academia quando proclamou, em artigo publicado
no Jornal de Alagoas, de ao de dezembro de 1979:

"Como jurista1 é o maior nome da dogmá1ica e da teoria
geral do Direito do continente em todos os tempos."

E vai além, com toda a sua autoridade:

"Se bem que tenha predominado no seu estilo de pensar
o neoposltivlsmo lógico {Viena}, tem um estilo pessoal bem ca-
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racterístico de uma personalidade criadora original, elaboran­
do um sistema de Direito privado, que é positivamente o maior
em extensão e profundidade do nosso século, superando até
os autores europeus na elaboração pessoal."

Este homem admirável, sábio e o amigo que homenageamos agora
nesta reunião, cuja voz ecoava onde quer que fosse com a suavidade de
um salmo, viveu sua longa vid'a dentro da maior disciplina e sempre
trabalhou com uma regularidade incorruptíveL Madrugava jovialmente
todos os dias e escrevia, antes manuscritava seus trabalhos, sem das·
canso até promediar a jornada cotidiana. Voltava, à tarde, a redigir os
pareceres jurídicos Que lhe solicItavam.

E deixou uma obra que ultrapassava os duzentos volumes, reeditados
alguns deles, sem modificações, meio século após a publicação da pri·
meira edição.

Daí, o Dr. ALTER CINTRA DE OLIVEIRA, então Presidente da Seção
da OAB do Rio Grande do Sul, ter afirmado com acerto, em 1970, que
"as palavras do Mestre não foram escritas somente para nós, mas têm
o endereço da eternidade".

o homem & o artista

Esse desfile de realizações sérias do jurista PONTES DE MIRANOA,
fruto do trabalho de suas ma.drugada.s caladonas, pode dar-vos uma jdt.'!ja
falsa do homem PONTES DE MIRANDA.

Se visitardes seu delicioso recanto de TeresópoJis, um solar que re~

produz a casa grande do engenho de Mutange, encontrareis, oferecido
pelo l:mbaixador da Grecla, logo apOs a entrada, um !Já de carvalho,
muda tirada do milenar carvalho de PLATÃO, que sobrevive ainda no
jardim de Academos. E a Embaixada de Portugal lhe o1ereceu duas cas­
tanheiras, prolíficas tanto quanto seu host.

Mas, se cruzardes os pórticos de seu doce retiro de lpanema, puro
estilo ellsabetiano, caminhareis entre os "Gobelins", os estofos de "Au­
busson", os capacetes de Toledo, os cristais de Auvelais, as cerâmicas
de Cazaux e as tapeçarias de Cachemira, 1udo disposto com o primoroso
gosto de D. AMNE:RIS, sua esposa dedIcada.

Um ambiente de artista conduz a uma biblioteca de 70.000 volumes,
de Direito mundial e Ciências matemáticas, físicas, biológicas, antropo~

lógicas e sOciol6gicas, distribuída em dais pavimentos, nos Quais o Mas·
tre circulava lepidamente, sem dificuldades.

No setor de Direito, os velhos clássicos portugueses assumem posi.
ção de comando, desde o célebre livro de Pedro Barbosa, de 1554, Oei
Judiciaeo, o único exemplar existente sllilm do que está na Torre do Tom­
bo; o primeiro Tratado da Prescrição, em latim, de 1544, o Tratado das
Execuções, de Morais, todo o Gluck Pandeckten, do primeiro ao último
volume.
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Portugal, por sua alma e por seu espfrito, vive afetuosa e recolhi~

damente na afeição de PONTES DE MIRANDA, admirador de seus ju~

ristas e praxistas e possuidor de quase todos os livros de sua história
que se relacionam com o Direito.

Estais a ver, meus Senhores, que mais importante que essas obras
raras e que as 1,700 monografias de Direito alemão, das quais a guerra
de 194..~ rlp.~trlJill mi'li~ r1e 1 000, nfl Alemanh~, ma!!"; impnrhmta que tudo
isso é O fichário de estudos de PONTES DE MIRANDA, tão metódico e tão
organIzado que um amigo IntImo, após vê-lo, comentou:

- "Você é tão burro que leva tudo a sério,"

As corujas

Na sala dos livros de ciências humanas e exatas, ides encontrar uma
preciosa coleção de coruias. única, talvez, pela maneira pOr Clue foi reunida.

Aqui está uma coruja trabalhada em madeira brasileira, que a Prin­
cesa KALACHINKA, de nacionalidade russa, esculpiu para lhe oferecer.

/: a coruja anárquica.

Ali uma coruja alemã, que lhe fol oferecida por embaixador alemão,
apelidada de coruja administrativa.

Outro embaixador alemão vlsitou-Q depOIS, com um embrulho para
presente e lhe dIsse:

"O senhor possui uma coruja anárquica (russa) e outra
administrativa (alemã), mas não possui uma coruja "coquette"
(franoosa) oomo esta qtJ9 ora Ihê ofereço."

"Eu não gosto de coruja", disse-me O Mestre ao mostrá-la. Mas, pos­
suía muitas dezenas delas de todas as partes, inclusive da IndonéSia, e
até em mInIaturas esculpidas em ouro. Mais que isso: esculpiu duas em
madelra e plmou duas outras, oscilundo tllJlltl o I;ubi:;;mu e o futurismo,
E deu expansão às suas habilidades de pintor e escultor.

Mas PONTES DE MIRANDA se cerca de coruja porque é ela sfrn~

bolo europeu da cuhura.

KEBEQUER, francês da Normandia, pintor das grandes damas paulis~
tas, ViSitOU-O, certa vez, e lhe levou um presente: um quadro com pintu­
ras superpostas e adaptadas a um sistema de iluminação.

Apagado, Vê-se um jaguar preto de o!llos azUIS. Aceso, vê~se a coruja
em cima do jaguar. E o interpretou assim:

UDans la lumiêra la sagess9,

Dans les ténêbres I'lnstlnct".

Na ocasião desse presente - contou-me o ilustre homenageado ­
havia recebído convite de uma revista alemã para escrever artigos SO'"
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bre o Brasil e sua cultura, face aos países americanos. Ele o fez, com
o título Evolução Cultural do Brasil, salientando a nenhuma preocupação
racial. a. nntável herança. portugues<l, .u:. inf/uênda!> it~na.nA e ~IAm;:i (rp.~

quena) na música e alemã na filosofia: FEIJó era kantiano e GONÇALVES
DIAS sofreu essa influência na sua poesia e nas traduções que fez. Con­
cluiu, afirmando que o Brasil não era a continuação de Portugal mas toda
a Europa.

Ao receber o presente da coruja, que na luz monta o jaguar, telegra­
fou ao editor da revista para mudar o titulo do artigo para A Coruja..Jaguar.

Tudo que vos mostrei do retiro de Ipanema não está num templo
de AMON vedado aos infiéis. Está num lar aconchegante, aberto aos vis;·
tantes amigos. PONTES DE MIRANOA disse, um dia, num discurso de
agradecimento:

"Na minha vida, os amigos sempre estiveram dentro dela e
ainda estão." (Homenagem a Pontes de Miranda. Borsoi, 1971,
pág. 32.)

o escritor
O escritor se revelou sempre em PONTES DE MIRANDA, porque ele

jamais deixou de cultlvar os valores estéticos ao lado dos valores lógi·
cos e valores éticos.

Sem tempo para analisA-lo, apontpmo.s P~~~.C; c10is livros notáveis.
A Sabedoria dos Instintos e 'a Sabedoria da Inteligência, escritos na ju~

ventudej em 1921 e 1923.

No primeiro citado, ele se revelou ao leitor, pondo de relevo, assim,
a altura de cou pcnGomonto:

"Há esquisita delícia em pensar. Na agitação cotidiana da
vida, quando nos sentimos em imediato contato com a realidade,
ou deixamos que nos avassale a dor das impressões de há pouco,
existe sempre um momento em que no:> e}.1asiamDS e ravivemos
a vida. .. Há livros que - embora simples - são escritos em
voz tão alta, que as Idéias e o estilo só seriam bem compreen·
didos se os declamássemos. Com tanta sensação de altura 10­
r~m feitos. que ~s pà!avrlõls, as frases e os conceitos deleG $Ó

seriam de todo verdadeiros se os lêssemos em montanhas,
uivando o mar, em frases de espumas a nossos pés. Quando en­
contrardes tais obras, subi os montes, embebedaf~vos de visões
de espaço e de infinito e convidai a montanha a acompanhar..vos
na leitura."

Esses livros foram escritos para a eternidade. Publicados em 1921 e
1923 por um jovem de 29 a 31 anos, receberam o prêmio único da Aca·
demia 8rasileira de Letras. e vêm sendo reeditados no Brasil.

Mais ainda. PONTES os verteu anos passados para o alemão e guar~

dou os originais até 1973. Decorrida melo século, pediu a uma nobre
austriaca, sua amiga, que os datilografasse para não se perderem os ma-
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nuscritos. Ela o fez em três cópias, mandou uma a Griff Verlag, de Munich,
casa editora de suas relações, e continuou suas andanças por este mundo
vasto e vário sem dar àquela o endereço do autor.

Eis que regressa a inspirada tradutora em julho de 1973, entrega
a PONTES OE MIRANDA um único exemplar da primeira edição, que se
esgotou, em dias, na Alemanha, e promete~lhe entregar, semanas mais
t::urle, numpt('lSos e'.<emplares da segunda adiçãD, já em circulaçãD.

r: 8ssím que os livros com que um jovem bacharel, de 24 anos, co­
lheu láureas acadêmicas no Bras i1, em 1921, com antigo e fiel saber,
tornou~se best-seller na Alemanha em 1973, dominando uma critica n~

terária que não transige e conquistando um público de alto níveL

Não há negar que PONTES sabia de nascença. Seu pensamento da
madrugada continuou banhando a ciência de toda a vida.

Como se explicar esse milagre do espírito, esse milagre da inteli­
gência? Por que as palavras se conceituam em ciência sob sua inspiração?

Talvez o expliquem as meditações madrugadoras de uma infância!
manejadas pelo telescópio da inteligência, num ambiente sério que lhe
trouxe a vlaa ClemaSiadO perto.

Ao ensejo da Semana Jurídica PONTES DE MIRANDA, em RIbeirão
Preto, como pDr1a~voz de mais de 5.000 juristas, tive a oportunidade de
lhe dizer:

"Ao retolhar vossa vida, da infância à maturldade, cami­
nhei, es1Upefato, ao acompanhar a evolução de um menino sem
meninice a um octogenário pleno de juventude. A sisudez de
vossa infância vos pGJrmitiu bordgjar a E>viternidacie da ciência."

E prossegui:

"Colheis, hoje, os frutos frescos da admiração universal, co­
mo SP. tive~sem ~ido plant~do~ agom, Vós. f1l,qnt8~t~~ Mmpm,
desde os bancos acadêmicos. Mas! os irrigastes com a chispa
coeterna dos gênios."

O escritor, que sempre existiu, deiXOU nos livros citados, em O Sábio
e o Anlsta, de -1929, na InscrlçAo da Estrela Interior, em Garra, MAo e Dedo,
e nas Obras Literárias e até no Sistema da Ciência Positiva do Direito, a
marca pinacular de sua grandeza literária.

Abri ao acaso a Sabedoria dos Instintos e ali encontrareis esta frase
profunda:

"O verdadeiro sábio não se esconde: a árvore que pode dar
frutos, anuncia~se com flores." (Ed. Garnier, 1929, pág. 76, n957.)

E:. ainda

"Queremos nós a Justiça concreta, social, verificável e con­
ferível como fato, a Justiça que se prove com o número das
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estatísticas e com as realidades da vida. E a esta somente se
chega pelo caminho das verdades científicas - penosamente, é
certo - mas a passos firmes e de mãos agarradas aos arbustos
da escarpa, para os esforços de avanço e a segurança da escala­
da" (Ibidem, pâgs. 113/4).

o poeta

Que se rastreie o poeta, que escreveu versos em português, francês
e inglês: os versos introspectivos e Impressionistas do Poemes et Chan·
sons, publicados em Mônaco e traduzidos por ete em português e em
inglês.

Versos introspectivos, versos de amor, poesia dos sentimentos e das
coisas, magnífica, inspirada. Obra. nascida sob o império da solidão ou
na contemplação de uma paisagem. Poemas inspirados pela obra dos
grandes compositores musicais, tão de seu agrado e sua freqüência ha·
bitual durante anos, nas cadeiras cativas do Teatro Municipal do Rio de
Janeiro, do "Lewison Stadrum') de New York, ou onde quer que seja.

SCHUBERT soa para PONTES DE MIRANDA como o artista:

"Tendre dans la passion, passíonné dans la tendresse,

"L'élan du beau at la soie de la douceur jaillissent

"de ton ame pareHle à la riviêre embaumée, baUl:I1SSame,

"la riviére sans la serenlté irradiatríce de Bach, sans la

"damnation sacrée" de Beethoven."

Enquanto HAENDEL era sentido como:

"Lo gónio impctucux, mojoofueux, de oplendida largaur."

"Des plans sonores, des synthéses tonalas", ele cantava o
gênio de BEETHOVEN,

"o inquebrantAvel aço do satrimAnto e!::SAnci,qL"

"la dou/eur soeur du coeur, la douleur flaur de la soie de
ton moi écJatant, débordant, la moi d'un Gréateur stoi'que aUl<
profondeurs poignantes."

Derrama-se em carinhos para com CHOPIN:

"Faible Chopin, la plus génial des éphémêres,

le plus épMmêre des génles immorteles", e ao ouvir SCHUMANN,

"Schumann, I'éternef 1iancé das fantaisies,

chemin de I'àme par les côtes das rêves"!
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E, para não delongar mais esta análise e abusar da invasão de um
bárbaro na crftica literária, ouvi estes versos dedicados ao imenso VILLA­
LOBOS:

"Aide, aussi, ViJla-Lobos, de ton piano et des hurlements des or­
chestres,

la montêe de son berceau,

IH BIl~sil, qUH naus chérlssons tant:

Des atomas de 58 destinée - Voilà ce que naus sommes, naus
tous."

Estas as palavras com que a Aoademia Brasileira de Letras Jurfdicas
me mandou evocasse a figura admirável de seu Presidente perpétuo,
FRANCISCO CAVALCANTE PONTES DE MIRANDA.

Gostaria de tê-lo feito num noturno chopiniano ou num largo de
HAENDEL, ambos t8.O de seu agrado. rmpossivel, porém.

Permiti que eu vos transmita um instante de eternidade e de recoJhi~

mento de seu estro poético, que ele viveu ao escrever os versos que
intitulou:

TRANQÜiLIDADE

"A água misteriosa pejas montanhas
desce,
sem cessar,
sem se ouvir ...
Tranqüilidade.

Lnngp., n::l curva do oceanO, as veras
silenciosas,
sem se moverem,
sem se ouvirem,
avançam...
TranqüiJjdade.

Espaçadamente,
mais uma pétala - murcha no chão
recoberto de flores.
aparece,
sem se ver,
sem se ouvir ...
TranqüiJjdade.

Descendo às furnas úmidas de mim
mesmo,
paro e debruço-me sobre o largo
inestanque,
imóvel,
do meu pensamento ...
Tranqüilidade."

38
- - --- -_._---------

R. Inf. legisl. Brosílio o. 11 n. 65 jan,fmor. 1980



Joseph Story,
grande constitucionalista das Américas

HAROLDO VALLADÃO

SUMARIO

1. Objetivo da conferência: elogIo de Joseph St01'1J no
bicentenário de nascimento, 18-9-1979. Enfoque em
sua obra de constitucionalista.

2 . Story uM fOI, apena.s, grande comparatlsta e JUs·
internac10nal privatlsta.

3. Story, o grande constitucionalista das Américas.
Sua grandiosa. obra Comentartes on the Constitu~

tion of the United States, 1833.
4. Preface and the plan of the Work.
5. O desenvolvimento da obra The Articles of the

Consfitutfon and the Tttles Df the Cltapters.
6. Um autêntico Curso M Direito Constitucional.
.,. o suoesso mundial da obrtl.; Constitucionalismo e

Federalismo.
a. Na Europa, tradução francesa, 1843.
9. A consagração da obra na América Latina - Ar­

gentina - tradução em castelhano, 1860.
10. NO Hrasn, nOM e geral consagraçãO. 'rraauçâo

brasileira, 1894. O trlptico do Constitucionalismo:
americano e brasileiro.

11. No MéxicD.
12. A comunidade constitucionallnteramericana.

1. Venho falar, na minha qualidade de antigo e fiel admirador
há cerca de quarenta anos, em minhas aulas e obras, de }oseph story)
insigne acadêmico (scholar) dos Estados Unidos, prafessor de Direito
de Harvard, juiz; da Cú.rtl.': SUl'l"l.':ma., pulJlici:5ta notá,vel em. todos 05

ramos do Direito, cujo bicentenário de nascimento hoje, aqui na OEA,
se comemora, pois nasceu ele em 18 de setembro de 1779, vindo a fale­
cer em 1845.

Dele se poae illzer que ilunllnou o céu Jurlà1co ao SéCUlO XIX como
uma de suas constelações, com clarões que permaneceram em nosso
século XX.

2. Joseph Story não foi apenas, qual venho escrevendo desde 1945
em minhas obras e estudos de Direito internacional privado e C1e Direito
Comparado, o grande Jurista e Comparatista das Américas.

OUll4a em Wll/;!U,ngton, D.Q .. na. Ses:s40 da OEA, Bala. "Palácla das AméI1cas", 19-9-1979,
comemorativa dO bictmten:\rlo de nascimento de. PrOfe&l\Cf da Harvartl Law 8ct>ool, Jul'!. (ia
Carla suprema dOI! :mBtlldos Unldas c I,trnnde Dubllmsts. JOJe1Jh Storll.
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Nem foi somente o primeiro autor moderno de ConfUct of Law8,
com sua célebre e pioneira obra na matéria, em 1834, de grande sucesso.
Teve ela circulação universal imediata, adotada que foi por Foelix, em
obra francesa, 1843. traduzida, afinal em castelhano de Buenos Aires.
1891, com a glória de ter sugerido outra denominação para a matéria,
denominação que prevaleceria, afinal no mundo, "Private Intemational
Law", seguida logo, e até hoje, em outros idiomas, alemão, 1841 (Schaf­
ner). francês (Foelix), espanhol, italiano, português etc.; idem, em
inglês, Westlake, Faote, Cheshire, Anton, e, na Escócia prevalecendo
"International Private Law" (vide a primeira seção do Capítulo do meu
livro Direito Internacwnal Privado, l, 1974, pp. 112/121 e os meus estu­
dos; Joseph story, Jurista e Comparatista das Américas, no meu livro,
Paz, Dtretto, Técntca, RIo, 1959, e, em inglês, American Journ.al 0/
Comparative Law, 1953, vaI. 11, pp. 27/41; Direito Comparado Brasil ­
Estados Unidos, conferência na Sessão inaugural do Seminário Jurídico
Brasil-Estados Unidos, da Fundação Interamericana de Advogados, na
Universidade do Paraná, Curitiba, 17-7 1961, no livro de Haroldo
Valladão, Novas Dimensões do Direito: Justiça Social, Desenvolvimento,
Integração, pp. 311/323).

3. Veio a ser story, e nós o veremos agora, o grande constitucio­
n::U.L:íLa l1a::i A.!lléL"ir.;as, u sábiu eXIJusitor, CUIIlen1.atlUI· e douLrl.natlur l1a
Constituição dos Estados Unidos - mais, o seu exímio aplicador por 34
anos - não só em seu país e nos de língua inglesa, mas no mundo todo
do século XIX e, particularmente, na América Latina.

Sua notável obra, Commentartes on the Constitution 01 the Uniteá
States, 1833, é um modelo de método histórico, expositivo, exegético,
desenvolvido com grande clareza, notável seqüência, esplêndidas análise
e argumentação.

4. Já no Prefácio acentuou ele o caráter científico da mesma obra,
pois diz que era uma parte da execução dos trabalhos de sua cátedra,
Dean Professor of Law in Harvard University. Salientou a dura verdade
sobre as dificuldades da empresa:

"Many of the materiaIs lay loose and scattered, and were
to be gathered up among pamphlets and discussions of a
temporary charaeter; among obscure private and publie do­
cuments; and from colleetions which required an e:xhausting
diligence to master their eontents, or to select fram important
masses a few facts ar a solitary argumento Indeed, it required
no small labor, even after these SDurces were explored, to bring
together the irregular fragments, and to form them into groups
in which WIey might illu.strate and support ea.ch other."

E mostrou as duas grandes fontes na matéria, The Federalist and
the Judgments Df Chie! Justice John Marshall. Mas aditou:

'lTopics, therefore, háving a natural connection are some­
times separated; and illustrations, appropriate to several im­
portant points, are sometimes presented in an incidental dis-
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eussion. I have transferred into my own pages all whieh seemed
to be of permanent importanee in that great work, and have
thereby endeavored to make its merits more generally known."

Poder-se-ia dizer, após, que as fontes seriam três, unindo àquelas
duas os próprios Comentáríos de story.

E concluiu:
"My object will be .sufficient1y attained, if I .shall have

succeeded in bringing before the reader the true view of its
powers, maintained by its founders and friends, and confirmed
and illustrated by the actual practice of the gavernment. The
expositions to be found in the work are less to be regarded as
my own opinians than as those of the great minds which framed
the Constitution, ar which have been from time to time called
upon to administer it. Upon subjects of government, it has
always appe3.red to me that metaphysical refinements are OUt
of place. A constitution of government is addressed to the
common-sense of the people; and never was designed for trials
ar logical skill ar visionary speculation."

Segue-se ao Prefácio (} Plan 01 the Wnrk, r.nm trê~ livrns:
"The first will embrace a sketch of the charters, consti­

tutional history, and ante-revolutionary jurisprudence of the
colonies. The second will embrace a sketch af the constltutionaI
hi~tnry of the States during the Revolution, and the rise,
progress, decline, and fall of the Confederation. The third will
embrace the history of the rise and adoption of the Constitu­
tion; and a full exposition of alI its provisions, with the reasons
ou which they were respectively assailed. and such illustrations
drawn from contemporane<Jus documents, and the subsequent
operations of the government, as may best enable the reader
to estimate for himself the true value of each."

5. O Livro lU, o fundamental, consagrado à Constituiçõ,o, afinal
aprovada, de Filadélfia, 17 de setembro de 1787, é apresentado admira­
velmente, acompanhando os textos, "the Articles of Constitution", mas
classificando-os e titulando·os metodicamente.

Assim com os cinco capítulos iniciais, sobre temas gerais:

<lI. Origin and Adoption of the Constitution. 11. Objections
to the Constitution. lII. Nature of the Constitution - whether
a Compacto IV. Who is the final Judge, or Interpreter, in Cons­
titucional Controversies. V. Rules of Interpretntion of thc
Constitution."

Passa, a seguir, aos temas particulares, acompanhando o texto cons­
titucional, em capítulos especiais, com admirável titulação:

"VI. The preamble; VII. Dtstrlbutlon Of powers; ViII. 'l'he
Legislature; IX. The House of Representatives; X. The Senate;
XI. Elections and Meetings of Congress; XII. Privileges and
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Powers of both Houses of Congress; e XIII. Mode of Passing
Laws - President's Negative e, afinal, nos XIV a XXX, Powers
of Congress." Vêm, a seguir, as Prohibitions, on the United
SLaL~s, XXXII, and on the states, XXXIII a XXXV.

Segue-se, depois, o Executive Department, Organization, Powers
and Duties, Capítulos XXXVI e XXXVII e The Judiciary - Importance
and Powers, XXXVIII, Definition and Evidence of Treason, XXXIX,
Privíleges of Citizens, XL, Supremacy of the Constituti01l8 and Law8,
XLII, Amendments of the Constitution, XLI e XLIV...

6. Representou a obra um autêntico curso de Direito Constitu­
cional, trabalhando ele, segundo vimos, também com elementos colhidos
nos trabalhos preparatórios da Constituição na Convenção de Filadélfia.

Numerosas são as referências a autoridades, doutrinárias ou judi­
ciárias, que aparecem em notas, precisas e completas, ao pé das páginas.

A exposição é simples, cUTTente calamo, e a argumentação é cer­
rada, mas com as razões, as alegações e as respostas balanceando-se
agradavelmente.

l! uma obra realística, pois contém os notáveis princípios consti­
tucionais extraídos e formulados pelo Judiciário e encontrados em suas
notáveis decisões, autênticas constitucionais "constructions', .

E dentre elas, e acima de tudo, consolida o magno princípio pro­
clamado e defendido pelo seu eminente colega naquela Corte. o presi­
dente da mesma, John Marshall, a quem dedica a obra, a grandiosa
norma da declaração judicial da inconstitucionalidade dos Atos dos Po­
deres Legislativo e Executivo, das respectivas leis e decretos.

A~ha.~p, em notável "constnwtion", largamente exposto e justifi.
cada no citado Capítulo IV e, ainda, no Capítulo XIJI.

Mas sente-se que ele foi mais professor do que magistrado, tinha a
sua cátedra e os seus livros no coração, com eles se identificou e se
realizou plenamente. Um exemplo de publicista. E no Direito Consti­
tucional dos Estados Unidos representou o papel de um "evangelista",
pois, viveu e narrou, atuou e contou.

7. Não seria de estranhar, pois, o grande e universal sucesso da
obra de J03eph Story, em área., o CDn3titucionaliBmO, então, fin5 do
século XVIII e século XIX, em início, formação e plena efervescência.

E em outra área, completamente nova, a do Estado Federal, a do
federalismo, lançado, planificado e estruturado pela Constituição dos
Estados Unidos, e pela jurisprudência de sua Corte Suprema, de 1707
a 1833 (data de sua obra).

Sua obra tinha que atravessar o oceano, chegando logo à Europa, e
haveria de descer o continente americano, alcançando, ampla e consa­
gradoramente, a América Latina.

8. Apenas dez anos após a publicação dos Commentaries, aparece
em Paris, May Df 1843, its translation in French by Dr. Paul Odent,
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ilustre avocat a la COUl' de Cassation, in two volumes, Jourbert, Librairie
de la Cour de Cassat:on, "with lmportant notes and supplements by
Jefferson, Rawlc, de TocqucvUlc".

~ uma tradução rica, pois apresenta alguns capítulos, desenvolvi·
damente, decompondo~os em vários, e as notas não são apenas eluci~

dativas, mas largas, comparativas, inclusive, bibliograficamente.
Explica-se, assim, por que ilustres juristas franceses, contempo.

râneos, o professor André Tnnc e a doutora Suzanne Tunc, em obra
moderna, 1954, sobre Le Systeme Constitutional Américain des lttats
Unis de l'Amérique, Paris, Doma!, escrevessem. pp. 120/121: "Story,
esprit académique, auteur de divers ouvrages, dont les Commentaries
on the Constítution of the United states publiés en 1833 et três longp

temps classiques ... H, citando artigos, a respeíto, de Roscoe Pound e
Warren (p. 121, nota 2) .

9. A consagração máxima veio a ser na República Argentina, nas
Constituições de 1853, e, definitiva, na de 17 de junho de 1860, princi­
palmente nesta que continua até hoje em vigor.

Em vc:r-dadc o eminente eatacllsta, Dou Nicolas Calvo, traduziu a.
obra de 8tory para o castelhano, no mesmo ano de 1860, com o titulo
Comentario sobre la CQnstítución Federal de los Estados Unidos, pre­
cedida de "una Revista sobre la Historia de las Colonias y de los Estados,
antes de la adopción de la Constitución, traducida deI Comentario
abreviado de J. Story, Profesor de Derecho de la Universidad de Har~

vard, y aumentado con las observaciones de M. M. Jefferson, Rawle, de
Tocqueville etc., y de Notas sobre la Jurisprudencia de la Organización
Judicial. por Paul Odent... ", obra "anotada y concordada con la Cons­
tituci6n Argentina".

E disse na Advertência inicial (1860):
"La situación actual de roi país hace necesario que eI

puobl0 nrgentino conof'lca a fondo lo que importn. para su
feUcidad futura, la vigencia de la Constitucíón federal de Mayo,
en su letra, en su espíritu y tendencias. EUa es una imitación
bastante fiel de la que en los Estados Unidos de América ha
hecho la gloria y la felir.idad n.~ aql1fí.l gran pUf'.hh Tif'mpo hay
que empecé la traducción de los admirables comentariOS deI
Dr. Story, sobre la Constitución de los Estados Unidos, en la
segunda. edicí6n de su obra, escrita en inglês, y conteniendo
las resoluciones de la Suprema Corte de los Estados Unidos,
sobre todas las cuestiones constitucionales ocurridas desde la
primera edíción hasta ésta, que lleva la fecha de 16 de mayo
de 1851" (vide no mesmo sentido, com grande fundamentação
histórica desde a Constituição de 1853~ o eminente constitucio~
nall.sta argentino, Joaquín V. Oonzáleli, Den~cl~o Can<stitucionu;~

Argentino, I, 1923, 2~ ed., pp. 295/298).
Chegou a. obra, da.da sua justa e grande repercussão, não só na

Argentina mas em toda a América Latina, a uma 4; edição, 1888, em
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dois largos tomos, a mais conhecida e citada. E são de alta importância
as anotações de Calvo.

Para. demonstrar a. divulga.çuo e a. importância da obro. de story
no direito e na vida pública da Argentina, é interessante mencionar
passagem da obra de Juan A. González Calderón, Por la Libertad y el
Derecho, Cuestiones Constitucionales y Políticas, Buenos Aires, 1921.
A prnpn.c;ito no não conhecimento, pelo Poder Judiciário, de questões
políticas, refere ele, pp. 336/339, mensagem do Executivo citando o sábio
juiz story, "en favor de su tesis", e que o autor argentino contesta,
invocando outros textos do mesmo story.

10. No Brasil, proclamada a República, em 1889, segue-se a eleição
da Assembléia Constituinte que promulga, em 24 de fevereiro de 1891,
a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil.

Apóia~se, basicamente, na Constituição dos Estados Unidos, e um
eminente jurista brasileiro, Rodrigo Octávio, publicou, mesmo, obra
de 1897, Constituições Federais, Confronto dos Textos da Constituição
do Brasil com a dos Estados Unidos, Argentina e Suíça, com os artigos,
lado a lado, e, afinal, na íntegra.

E passaram a citar a obra de Joseph story 015 principail5 autorel5,
cornentadores e, em especial, aplicadores, advogados e juízes do Supre­
mo Tribunal Federal. A primeira obra de Direito Constitucional da
República, do eminente professor da Faculdade de Direito do Recife,
.Tnsp. Sori~no de Souza, que seria futuro juiz do Supremo Tribunal Fe­
deral, Princípios Gerais de Direito Público e Constitucional, é de 1893,
e proclama filiação geral da Constituição brasileira à "elaborada na
Convenção de Filadélfia" ,

Do mesmo ano é a obra fundamental do grande advogado o insigne
constitucionalista e político, autor do Projeto da Constituição brasileira,
Rui Barbosa, intitulada, Os Atos Inconstitucionais do Congresso e do
Executivo ante a Justiça Federal, obra clássIca do Direito Constitucional
brasileiro, onde são freqüentes as citações dos Comentários de story.
não só na edição inglesa, de 1891, como também na tradução argentina
de Calvo.

Da magistratura, leia-se o livro do mais célebre de nossos Ministros
do Supremo Tribunal Ferleml, PNlrn T.p..c;sa, no P(Jdpr .Tlldiciário, Paris:,
1915, onde estão presentes os Comentários de Story.

E, afinal, com a mesma influência de Story, a obra fundamental de
nossa Constituição republicana, de Carlos Maximiliano, Comentários à
r.(Jn.~tituição Rrasileira, ga ed., 1929.

O maior sucesso, porém, da obra de Joseph Story, no Brasil, é sua
tradução em português, realizada por um notável professor da Facul­
dade de Direito de Minas Gerais, antiga capital do Estado, Ouro Preto,
:::Igo.o::to dE' 1894, Dl'. ThéOphilo Ribeiro, ém dois volumes e à sua custa:
Comentários à Constituição dos Estados Unidos, por Joseph Story, LL.D.,
última edição (1891), traduzida e adaptada à Constituição Federal
Brasileira, Tipografia Particular do Tradutor.
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Eis a justificação da escoLha do livro de /osepn St011l:

liA escolha do primeiro livro, que devia dirigir-me no estudo
ua::; in:stituiçur:::.s t: do Direito Constitucional, que vinha movi~

mentar de modo ainda não experimentado a nossa existência
nacional, por assim dizer, estava feita: as referências inces­
santes, as citações amplas e numerosas do publicista que, pri~
mciro talvez, reuniu em ordem metódica, forma1Ukl um corpo
harmônico de doutrina, quanto de mais interessante se haVÍa
escrito e julgado na defesa e na execução da Constituição ame­
ricana de 1787, punham os seus Comentários em tal evidência,
que nem àa atenção mais descuidada poderiam passar desper­
cebidos. Demais, enfeixando todo o ensinamento que a O Fe~

deralísta confiaram a alta capacidade e patriotismo de Hamil­
ton, de Jay e de Madison, esforçados defensores de obra imortal
qUe um século mais tarde Gladstone proclamava a creação
mais admiravel que a intelligencía hU11U(,na !ta produzido de
um sá jacto; - toda a autoridade dos julgamentos de Mars-.
han, talvez a primeira glória do Poder Judiciário amelicano e
que, no dizer de Chailley, foi durante trinta e cinco anos re­
a:ator ae uma segunda constitUiçãO; os Comentárws contêm,
além disto, as anotações de Cooley, jurisconsulto notável por
seus diferentes trabalhos de Direito Constitucional federativo,
acrescidas (última edição de 1891 que me serve de original) das
noviSl;imas notai; de M, 13igelow, oferecendo, de3tarte, reunido
em um. só livro, ú que de melhor e mais recente possui a juris~

prudência constitucional do povo, que nos serviu de modelo e
ainda nos servirá de guia no caminho começado da república
e dB. fedGraç:lo."

Note-se que a obra de eooley, General Principles of Constitutional
Law in the United States, viria a ser traduzida, no Brasil, Porto Alegre,
1907, pelo ilustre professor Dr. Alcides Cruz. São muito importantes as
AnotaçOes que Tneophllo Ribeiro apresenta em caua capítulu, a crítica
que ele faz aos defeitos da tradução francesa de Paul Odent, a com­
paração com a de Calvo etc. Ofereci um exemplar dessa tradução bra~

sileira à Biblioteca da Harvard Law School, por intermédio do Dean
OriI3wold, em 1055, c 0,11 oe encontra na. Sala Joseph story, colocada.,
destacadamente, e resguardada em redoma.

Mas Theophilo Ribeiro foi adiante e traduziu, ainda, o FederaUst,
em Ouro Preto, 1896. Enfim, para completar em português o mara­
vilho.so tríptico constitucional dos Estados Unidos (Federali:J't, MarshaU,
Story), O eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal do Brasil,
América Lobo, traduz e publica, em 1900, a obra Decisões Constitucio~

nais, de Marshall, RJ, 1903, Imprensa Nacional (vide Alfredo Val1adão,
Vultos Nacionaü, pp. 48~59, que des:taaa ter Américo Lobo tantas afini­
dades com Marshall país este cultivava, também, as musas, segundo
refere Story: "o amor à poesia nunca deixou de exercer nele influência
preponderante") .
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11. No México, também, teria a obra de Joseph Story de ser da
mais alta relevância.

A~ suas Constituições de 1824 e de 1857 (esta vigente até 1917)
tiveram influência da Constituição dos Estados Unidos.

O emérito constitucionalista mexicano, Dou Isidro Antonio Montiel
y Duarte, em sua obra clássica naquele país, Derecho público Mexicano,
p.m 4 Tomos, Méxip.o, 1871, colop.::I, ll'ltio a latio, para iluminar seus
comentários (vide Tomo IV) oS textos das Constituições de 1857 e de
1824 e os da Constituição Americana.

Todos os posteriores autores mexicanos mostram a correlação exis­
tente entre os textos constitucionais dos dois países do hemisfério norte.
Muitos citam freqüentemente os Comentários de Story, em particular o
notável constitucionalista de Jalisco, Don E. Ignacio L. Vallarta, em sua
admirável obra, Votos, 4 tomos, 1879 e 1896-1897, proferidos como Pre­
sidente da Corte Suprema. Foi ele ainda autor da importante "Ley de
Nacionalidad y Extranjeria de 1886", que teve influência decisiva de
story.

Ainda, contemporaneamente, o eminente jurista da Cidade do Méxi­
co, o professor JosP. Luil'l Riqueirns, em sua monografia, Los Conjlietos
de Leyes en el Sistema Constitucional Mexicano - Cinco Conferencias
en torno al Artículo 121 de la Constitución, 1957, proclama que é ori­
ginário do art. IV, Seção I, da Constituição dos Estados Unidos e con·
clui que os constituintes mexicanos "sig-uieron en forma casi literal la
tesis de Joseph Story, el autor norteamericano. La tesis de Story fue
captada integramente por los constituyentes y una fracción deI Artículo
39, en el Proyecto de 1856, transcribía literalmente uno de los párrafos
de la obra de aquél" .

Veja-se também a obra de Oscar Rabasa, EI Derecho Anglo-Ameri~

cano, 1944, e os trabalhos constitucionais do grande jurista Don Mariano
OteIO.

12. Concluindo o presente trabalho, será interessante proclamar
a existência, em Direito Constitucional comparado, de certos princípios
fundamentais, que se originaram, se desenvolveram e, afinal, se conso­
lidaram, na comunidade dos Estados americanos.

Referirei, no momento, as grandes normas características do fe~
deralismo, e, acima de tudo, o maravilhoso princípio do controle pelo
Poder Judiciário da constitucionalidade dos atos dos Poderes Legislativo
e Executivo, integrando o direito de todos os Estados americanos.

Federalismo e Judiciarismo são duas glórias do constitucionalismo
americano.

Para essa verdadeira comunidade constitucional, interamericana,
foram os Comentários de Joseph story, segundo demonstramos, a obra
pioneira e fundamental.

A atual geração de juristas enaltece esse sábio ilustre e agradece
sua magnifica contribuição cultural para o progresso da ciência do Di­
reito Constitucional.
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I - A Crise

A ordem constitucional brasileira foi estável ao tempo do Império,
com a Constituiçao de 1824, e na 1'0}. República, com a Constituição
de 1891.

Realmente, a primeira sofreu uma emenda apenas - o chamado
Ato Adicional de 1834; e a segunda, também uma, a Revisão de 1926.

Entretanto, a partir de 1930, a ordem constitucional brasileira
tornou-se instável, como o demonstram a Constituição de 1934, a Carta
Constitucional de 1937 e a Constituição de 1946.

Apesar de refletirem, esses Estatutos Políticos, as nOvas exigências
da época - a disciplina jurídica da ordem econômico~social, com os
novos direitos do homem -, não logravam harmonizar o velho capita­
liamo, em. diaaolução, com o 50cíaliaIno :rena::scente, que mergulha. as ,suas
raízes na filosofia política dos séculos In e IV e ostenta as suas frondes
com o denominado "socialismo cristão" do século XIX, sob a doutrina
dos grandes Papas, Q.ual Leão XIII, João XXIII e Paulo VI.

Entretanto, esses sadios direitos econômico-sociais não foram segui­
dos! permanecendo apenas como meras tendências (veja, de PAULINO
JACQUES. Curso de Direito Constitucional, 8l,l. edição, Forense. pagi­
na 170). Daí porque o Brasil, a partir de 1960! encaminhou-se para os
rumos anarco-sindicalistas de PROUDHON, em que o "poder do Estado"
é substituído pelo "poder do Sindicato", com a subversão total dos
valore5 sÓCÍo-econômico:s e ético~:sodais (yeja, de PAULINO JACQUES,

Curso de Introdução ao Estudo do Direito, edição Forense, 1978, pági~

nas 196/5).

E, para salvar o Brasil do caos polítIco-social, a que certamente o
arrastaria o sinistro anarco-sindicalismo, fez-se a Revolução de 1964,
com os cognominados atos institucionais, que constituíram uma "legis­
lação conjuntural" ditada por imperativos políticos irresistíveís (veja,
de PAULINO JACQUES, A Constituição Explicada, 4~ edição, Forense,
1976, págs. 9/8).

De 1061 o. 1067, proliferQu uma. legislação (l,nôm.a.1o. fruto da. con­
juntura poHtica reinante - compreendendo atos institucionais, atos
complementares, leis complementares, decretos-leis e atos administrati~

vos normativos montando a centenas,
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Acontece que, em 24 de janeiro de 1967, o Congresso Nacional,
llinvocando a proteção de Deus", decretou e promulgou uma Constitui·
ção do Brasil, que consolidou ao legisla.ção anôma.la até então expedido.
pelo Governo da Revolução (veja, de PAULINQ JACQUES, A Constitui­
ção Explicada, 2~ edição, Forense, 1967, págs. 71s). Essa Constituição
foi emendada [sic] em data de 17 de outubro de 1969; denominada
Constituiçáo Federativa do Brasil, porém, dentro do 6rgáo técnico-juri­
dico, ocorreu substituição de uma Constituição decretada e promulgada
pelo Congresso Nacional (a de 1967), por aquela de 1969. Assim, houve,
na realidade, expedição anômala de nova Constituição, e não simples­
mente a emenda (veja, de PAULINO JACQUES, A Constituição Expli~

cada, edição Forense de 1969, págs. 9/s).

Tempo depois, seguiram se ns Emendas Constitucionais n.OOJ 2 usque
13 que estraçalhavam a Constituição da República Federativa do Brasil.

II - As Cemstituições anÓmalas

A fonte legítima da Constituição é a A:s~mbléia Constituinte, que
congrega os representantes do povo de quem emana a soberania; excep­
cionalmente essa regra constitucional é afastada por injunções politicas,
cujas conjunturas subvertem o dogma - como o demonstra a história.
constitucional dos povos civilizados.

o Brasil não podia escapar à açã.o dessa lei sociológico-jurídica.
Assim, tivemos em 1937 uma Carta Constitucional outorgada pelo Chefe
de Estado, em movimento de grave crise política nacional (veja, de
PAULINO JACQUES, Curso de Direito Constitucional, cit., págs. 88/s).

Rm 1967 - dp.('nrrirl()~ ::lO anos - fenômeno semelhante aconteceu,
mas com a homologação do Congresso Nacional - a Constituição do
Brasil, a que já nos referimos; e em 1969, outra Carta Constitucional,
outorgada por uma junta militar (veja, de PAULINO JACQUES, A
Constituiçáo Explicada, cit., págs. 9/5).

A verdade científica - a única que me interessa - é que só as
graves crises politicas justificam a outorga de Cartas constitucionais,
que deveriam durar apenas enquanto permanecessem essas conjunturas
porque o retorno à normalidade é lei natural - como já o havia notado
o gênio nietzscheano.
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UI - As emendas de emendas

o empirismo revoluoionário de 1964 levou os legisladores. a p1'flti~

carem verdadeiros absurdos técnico-jurídicos, como esse de emendarem
emendas (por exemplo, a chamada Emenda Constitucional nQ 1, de
17 de outubro de 1969, que substituiu a Constituição de 1967 - qual
atrás observamos).

Outras emendas, já agora, parciais - o que é legítimo - foram
expedidas.

A Emenda Constitucional n9 2\ de 9 de maio de 1972, que estabe~

1eceu "a eleição indireta" para Governador e Vice·Governador de Estado­
Membro. A Emenda Constitucional nQ 3, de 15 de junho de 1972, que
alterou o periodo de trabalho do Congresso Nacional (art. 29), dispõe
sobre casos de perda de mandato (art. 36) e ampliou os ca.sos de convo­
cação de suplente de mandatário politlco (§ 19 do art. 36).

A Emenda Constitucional nQ 4, de 23 de abril de 1975, alterando
novamente a remuneração dos Vereadores (art. 15, § 2Q, da Consti­
tuição).

A Emenda Constitucional nQ 5, de 28 de junho de 1975, que deu
nova redação ao caput do art. 25 da Constituição, redistribuindo os
Fundos de Participação dos Estados-Membros, do Distrito Federal, dos
Territórios e dos Municípios, com o respectivo quantum dos exercícios
de 1976, 1977 e 19'18 (arts. 19 e 29).

E a Emenda Constitucional nQ 6, de 4 de junho de 1976, que alterou
o art. 104 da Constituição no que dizia respeito ao exercício de man­
dato eletivo por servidores públicos federais, estaduais e municipais.

IV - Os "pacotes" constitucíonais

A pressa. de m'Odifica.r 'O esto.bc1ccido levou o. umo. verda,deita orgia.
legiferante com os denominados llpacotes" constitucionais - termino­
logia que bem revela a subestima do legislador pelas normas jurídicas
fundamentais.

Assim, em abril de 1977, foi expedido o primeiro "pacote", contendo
as Emendas Constitucionais n.08 7 e 8; e, em outubro de 1978, o segundo
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Upacote constitucional", compreendendo as Emendas n.OIS 11 e 12, com
o pré-apêndice constitucíonal de novembro de 1977, a Emenda Consti­
Lucional 119 10.

As Emendas nQ 7/77 e nQ 11/78 importaram em verdadeiras revi­
sóes constitucionais, tendo-se em vista o número de artigos alterados
e a praCunilluaut:: da::; alteraçõeB.

A Emenda Constitucional de nQ 7 modificou vários artigos da
Constituição, suprimiu um e acrescentou outros (veja, de PAULINO
JACQUES, As Emendas Canstitudanais 1t.OJ 7,8 e 9, Explicadas, edição
Forense, 1977, págs. 1 usque 57) - verdadeira revisão constitucional
e não simples emenda, qual acima acentuamos.

E a Emenda Constitucional nl.,! li/7M, igualmente eqUivalente a
revisão, e não mera emenda - pelas mesmas razões (veja, de PAULINO
JACQUES, '~As Emendas Constitucionais n.OI; 10, 11 e 12 Explicadas",
in Atualidade Forense - nQ 22, maio, 1979).

As Emendas Constitucionais n9 8/77 e n9 9/77 modificaram alguns
artigos da Constituição, mas sem caráter de revisáo (veja, de PAULINO
JACQUES, As Con.stituirfíp.'s 11.. 0s 7, 8 e 9 1l.T'[lHcada-s, eit., págs. 5?/s
e 89/s).

As Emendas Constitucionais n.OS 10/77, 12/78 e 13/79 alteraram
Q, Constituição em alguns disponitivoa (veja, de PA'(JLINO JACQUES,
"As Emendas Constitucionais n.OS 10, 11 e 12 Explicadas", in Atualidade
Forense, cit.) acabando de estraçalhar a Constituição, que não passa.
de "colcha de retalhos" de normas jurídicas fundamentais.

v - Os novos ((pacotes" constitucionais (*)

Essa subversão da técnica constitucional, ao que parece, vai con­
tinuar, com as anunciadas "reforma dos partidos" e "eleição direta".

A primeira cuida.rá de transformar os partidos, de universitas
idearum que deviam ser, em universita personarum que é o grande mal,
e a segunda emenda subverterá o sufrágio, imprimindo-lhe o cunho

(-) E~te artlg'O 10i e~c.ito qUll.l1do 00 I'odcS'eJ> compct.ent;cs nlio h",.,..l"l11 nlndA deliberado
sobre a extensão e a profundidade da re!onna partidária, mas que o llutOr entendia
dever ser de blllle ~. conseqüentemente, objeto de emenda., em face de alteração CGUS­

titllclonnJ., patl\ atender não apenas 00 interesses pDHtIco-partidárlos, mas também,
08 polftico-soclals. (Nota do Autor.)
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demagógico, incompatível com a verdadeira democracia, que não se
confunde com a demagogia - na velha lição aristotélica.

O "pluripartidarismo" exagerado transforma os partidos em "gru­
pos de pessoas em busca do poder", sem ideal e programa definidos, e
conseqüentemente, esfacela a opinião pública (veja, de PAULlNO
JACQUF.R, O m.a.nrla.tn pnJiticn na. Constituiçoo de 1946, Forense, Rio,
1949, págs. 15/5).

E a "eleição direta" para o Executivo, nos âmbitos federal, estadual
e municipal, entregará esse poder, que deve ser o mais responsável, nas
mãos da imprevisível "massa eleitoral" I obediente à verborragia dos
demagogos que visam ao mandato político e não propriamente ao bem­
estar do povo.

Nas grandes democracias contemporâneas, como a Grã-Bretanha,
a França e a Itália, que são Estados Unitários e adotam o sistema parla­
mentar - e a Alemanha Ocidental e a Austria, que são Estados Federais
e seguem o m.esmo si9terna. pa.rlo.menta.r - em todos csses Esta.dos
democráticos a eleição para o Executivo é indireta.

É que esse tipo de escolha se faz em dois graus, com dupla filtra­
gem. Num eleitorado de baixo grau de politização, como o n055o, e55e

sistema se impõe a fim de reduzir os malefícios da demagogia (veja, de
PAULINO JACQUES, Curso de Direito Constitucional, cit., págs. 254/s).

VI - A Constituinte redentora

Para pôr ordem nesse caos constitucional e legislativo, que lembra
u furoe legift::HmLe de NAPOLEAO r, MUSSOLINI, HITLEl't, ::;ALAZAR

e FRANCO, resta uma solução, que é a convocação de uma Assembléia
Constituinte, eleita diretamente pelo eleitorado, que escolherá os seus
preferidos dentro dos programas partidários, a fim de que este escolha
idéias e não meramente homens.

Essa Assembléia, que é, por sua própria natureza, soberana, ditará
os novos rumos do Estado brasileiro, aproveitando do caos legislativo
reinante o que for aproveitável, e introduzindo as normas exigidas pela
realidade político-jurídica e econômico-social.

Esse é o único meio democrãtíco de fazer o Pais retomar os seus
altos destinos democráticos, porém numa democracia não apenas de
fachada, que cuIde precipuamente da ordem político-jurídica, porém
de estrutura que reveja o embasamento econômico-social.
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APRESENTAÇAO
Este trabalho despretensioso e sucinto versará sobre o tema f<A

divi!':Ro de Poderes e o constitucionalismo brasileiro" 9 será análise
rápida do Direito Constitucional positivo sob o ponto de vista puramente
jurfdico-formal, sem conotação crftica.

O desenvolvimento dar-se-á em três capitulos:

1 - Doutrina;

2 - Direito alienfgena;

3 - Direito brasileiro.

No primeiro tentaremos examinar, de passagem ligeira, a trajetória
histórica e os fundamentos doutrinários com referências às principais obras
consultadas. No segundo, contemplando o Direito comparado, teremos
de. em razão da exioüidade do exercício. limitar-nos ao exame dos textos
constitucionais.

Para isso selecionaremos alguns Diplomas Constitucionais dos mais
significativos que consagram o regime da democracia representativa,
tomando-os como protótipos.

Estudaremos, dentro desses parâmetros, no Direito alienígena, o mo­
de/o inglês de monarquia constitucional parlamentarista e a Constituição
dos Estados Unidos da América, paradigma das repúblicas presidencia­
listas, como os mais antigos e sólidos monumentos jurídicos em plena
vigência. Procuraremos analisar as experiências recentes advindas da mu­
dança politica pós-guerra, tais como a Constituição do Japão (1947), Im­
pério constitucional parlamentar; as Cartas Magnas Republicanas da itá­
lia (1947), nitidamente parlamentarista; da França (1958), misto presiden­
cialista/parlamentarista; da Alemanha Federal (1949), parlamentarismo
com características próprias, e Portugal (1976) com definição sui generis
de "Estado democrático em transição para o socialismo", e por último a
Carta Polftica da Espanha (1979) monarquia parJam9ntarista do tipo es­
pecial.

Quanto ao Direito brasileiro, anotaremos a colocação da teoria nas
Cartas Políticas de 1824, 1691, 1934, 1937, 1946 e 1967, além dos hiatos
CIOS esrados Cle exceçao de 1930/1934 e 1964/1978.

Por fim sintetizaremos nosso estudo com a observação de que a dou­
trina da divisão de poderes com os consectários freios e contrapesos in­
serida nas Constituições das democracias representativas é melo de ga~

rantir o homem face ao Estado.

CAPITULO I - DOUTR/NA

1 .1. Origem histórica

A formulação da doutrina da divisão de poderes deve-se aos pensa­
dores da época moderna e a MONTESQUIEU, especialmente. Mas não se
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pode deixar de reconhecer o trabalho criativo de seus antecessores. Oen~
1re eles avulta, naturalmente, ARISTóTELES, que antevlu a tripartição do
poder como forma assecuratória do bom Ç/overno. As três partes desse
governo do bem comum" ... quando elas são bem constituídas, o gover­
no e forçosamente bom" (1) pela funcionalidade, pois enquanto a pr;mei~

Ta é "encarregada de deliberar sobre os neg6cios públicos" (ll), a outra
exerce os misteres de provedora das necessidades coletivas, e a última
se reserva a ministrar justiça, aplicando o direito aos casos concretos nos
conflitos de interesses que eclodem em qualquer sociedade.

A habitual divisão de atribuições em Atenas, entre arccntes e supre­
mos magistrados em colegiado, bem como o consulado a dois em Roma,
com o seu Senado, e as assembléias em forma de cúrias, centúrias e tri­
bos, o que os romanos denominavam consensus poPUli, é tida hoje por
alguns estudiosos como contrapesos, embora precursoramente sutis, e
que não existiram na Idade Média por vários motivos, dentre os quais
(~) "a sumária divisão entre Papas e Imperadores", e, SOPretudO, pela im~

plantação do feudalismo.

Ainda na sociedade antiga, a célebre concepção do governo misto
de. POL!810 lá, segundo PINTO FERREIRA (4), dp.linp.aml'!nto da doutrina.

A primeira tentativa., na cultura ocidental, de instrumentalização na­
cional da discriminação de poderes temperada com a noção do equilíbrio
deve-se a CROMWELL, com o lostrumeot of Government, de 1653, seguida
do JJ\MES HARRINGTON em 1666, Londres, TI\9 Commonwealth of Ocean
(li) e o idealizado complexo sistema de frejos e contrapesos. Este por
sua vez fOi desenvolvido por LOCKE nos seus livros Two Treatises con·
cerning Government e Traatise of Civil Govemment. O' ponto mais alto
de~s.p.~ e~tudQ~ foi. porém, BOUNGBROKE (6), no Que PINTO FERREIRA
classifica como "trabalhos decisivos" tais como Dissertation upon Parties,
(1734) e Idea of a Patriot King (1738), e justifica sua assertiva transcre~

vendo de SCHMITT expressivo trecho:

" ... o al.ltor QfêUVO da doutrina t",_orMico-cnnstítucional do
equilíbrio de poderes. ,. as expressões empregadas por ele são:
freios recíprocos, controles recfprocas, "retenções" e "reservas
recíprocas" etc.

PINTO FERREIRA ("} conclui que os tGrmos emprega.doe por BOUNG­
BRDKE: "to check", 'lto contraI", "to counterwork", "to arrest" "to res~

train" revivem o seu predecessor espiritual JOHN LOCKE com a frase
"checks and contraIs",

t 1} ARISTóTELES - In pOIUle8 - 1... ~.~ capo /(1. p6g. 20U. nad. Nea,u, :5llvelra c;"avea - Ed. ouro ­
mo. 1965.

( 2) Ibidem.
í a) VAMIÀEH CHACON - In O Novo ".rhlmenI8rJsmó. Caderno$ polrtlcos - ~. Milton Campos. Smsfllo,

1978.

( 4\ PINTO FERREIRA. L.ulz - Prlnclplos Gerais de Dlrolto> Conallluclonjll Modemo, tomo 11. 4." edlc!o
- Saraiva - S!o Pauto - 1962 - páll. 422.

{ Si Ibidem.

16/ Ibidem.
( n PINTO FERREIRA, Luiz - op. clt., torno H - pá95. 422 fi "2~.
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Essa a inspiração mais próxima de MONTESQUIEU, motivado de ma­
neira mais pragmática com a observação in loco da vida política encon­
trada na sua vis/ta à Inglaterra, Ali o regime de liberdades públicas convi­
via tranqüila e efici:l.z.men1e cum a~ gi:l.li:l.ntia& dos direitos im.lividuals na plu­
ralidade das funções estatais. Lançou MONTESQUIEU o coroamento da
doutrina definida com a fórmula do "le pouvair arrête la pouvoir", slntese
de sua obra de ciência politica De IlEsprit des lois, na França de 1748.
Ainda. hoja 1o%. eseola e permaneco consagrado nos tElxtos constitucionais
de grande parte do mundo.

~ digna de transcrição aqui esta marcante passagem (8):

"Quando na mesma pes50a O\l no mesmo corpo de magis­
tratura, o Poder Legislativo está reunido ao Poder Executivo, não
existe liberdade pois pode-se temer que o mesmo monarca ou o
mesmo Senado apenas estabeleçam leis tirânicas para executá­
lag tiranicamente.

Não haverá também liberdade se o poder de julgar não esti­
ver separado do Poder Legislativo e do Executivo. Se estivesse
ligado ao Poder Legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos
cidadãos seda arbitrário, pois o juiz seria legislador. Se estivesse
ligado ao Poder Executivo, o juiz poderia ter a força de um
opressor.

Tudo estada perdido se o mesmo homem ou O me~mo corpo
dos principais, ou dos nobres, ou do povo, exercesse esses três
poderes: o de fazer leis, O de executar as resoluções públicasl

e o de julgar os crimes ou as divergências dos indivfduas."

1.2. Fundamentos

A ciência política busca o equilíbrio entre o poder, a ordem e a 11­
berdadê, rlRntro do conte'Xto da l;ober:mia. na.cional. e a teoria de MON­
TESQUIEU pretende dar a solução com a fórmula constitucional de uni­
dade do poder estatal e sua divisão interna. A técnica empregada tem sido
a divisão funcional de poderes do Estado, que se desUna a controlar e
moderar a ação dos diversos segmentos da mesma e una soberania, ou
seja, a especialização de funções limitada constitucionalmente,

PINTO FERREIRA (9), referindo-se à opinião de MUNRO e SCHM!TT
sobre a impropriedade da expressão "separação de poderes", concorda
oom a orítiea c propõe a substituição psla seguinte: "distinção de pode­
res", por não ocorrer exatamente separação absoluta, estanque, indife­
rente, do poder singular do Estado, mas, divisão interna, distinção entre
as funções dos diversos órgãos que compõem o organismo estatal.

\ tl) MQIIIT6'>OtJIW - Ilo:! e.plrllG (lu UlI. - Ll~ra Xl - '""-\lIMa VI - m<duçtla Qe FE!\NA.!'(IlQ NC!lI4­
RIQUE CARDOSO e LEONCIO MARTINS RODRIGUES - ClásSICM Gamler - Ollua40 Europ41a M
LNro - SAo Paulo - le62 - pâç. 161.

( 11) PINTO FERREIRA - Op, e(l" P'II, 421.

56
-------------- - .

R. Inf. legisl. Bradlia a. 17 1'(. 65 ian./mar. 1980



ROSGOE PQUND (10), ao analisar a cientificidade da divisão de pode~

res do século xv 11l, diz, para mostrar o inter-relacionamento, que

. .. "o órgão Legh;l'Itivu feL d5 leis. O Executivo admini:s­
trou-as. O Judiciário aplicou-as nas decisões de controvérsias ou
litlgios,"

para logo em seguida arrematar;

<'. " tal como a interpretação, de um lado, se entrosa com
a legislação, e assim a função judicial penetra na função legis~

lativa; de outro lado, a interpretação invade o terreno da apli­
cação, e assim 8. funçõo judicial 9ntrosa-se com a administra­
tiva ou executiva."

Com isto afirma que a ação estatal especializada não pode ser iso~

lada, mas em conexão, visando evitar a exorbitância de algum dos po­
deres em atividade.

A ação política deve ser balisada pelos dois marcos maiores da cons­
tituição democrática: a garantia dos direitos básicos do homem e do ci­
dadão. e a inerente divisão de poderes que assegure - cada qual na sua
órbita - tais direitos. ~ como pensa CARL J. FRIEDRICH (11) quando
afirma:

"Os direitos básicos definem uma esfera em termos gerais,
no qual as autoridadQs gO\lQrnamentais, incluindo o LQgislati­
VO, não podem de maneira alguma penetrar, ou só em condições
muito especiais. A separação de poderes impede a qualquer um
ou a qualquer grupo, em tal ordem constitucionaL que concentre
todo o poder ou mesmo grande parte dele em suas próprias
mãos."

E incisivo:

"A ~an::lração riA poderes tem a intenção de impedir a Qual­
quer um que se torne soberano."

Disso tiramos duas conclusões:

a) que o autor não discute a terminologia - separação, distinção, di·
visão de poderesu

;

b) também ele sustenta, do ponto de vista da filoso1ia do direito, que
é a fórmula prática eficaz para prevenir~se a ditadura.

A dás:;ica tripaniçãu (/1;1 poderes (legislativo - Executivo ~ Judiciá­
rio) tem prosperado ao longo destes três séculos, seguida sempre pelos
estudiosos do sistema de democracia representativa sob inspiração do
modelo inglês ou do norte~americano, os protótipos mais estáveís. Raras
~ão as ex.ceções, salvo naturais variantes. para. c.~da !,!Ovn. ~m determina-

{lO} ROSCOE POUNO - Intr~l<l to fil!3~Ull 'lI1l Okeltll - Ea. ~!I-' - Rio. 19(;5.

(H) FRIEDRICH, Carl J. - ~rfpectlv. Itlltbrlca dI! FU"lol1. do Dl19110, Ed. :Zaar - ruo, 1965. Traduç50
de Alvaro Cabral - pllg. 242.
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do tempo, Que não chegam a desfigurar os paradigmas. Dentre tais va­
riantes é de notar-se a do chamado PODER NEUTRO, que BENJAMIM
CONSTANT pregava na França idealizando-o acima dos outros três pode­
res estataIs, destInado especl1lcameme a absorver as tensOes ela coexJs­
têncJa dos clássicos legislatlvo x Executivo x Judiciário. Surge o PODER
MODERADOR, adotado em algumas Constituições, inclusive no Brasil
Imperial, experiências quase sempre malogradas, pois O quarto poder
tem-5e revelado um apêndice do Executivo na maioria das situaçõe3.

Levepse em conta a análise de AFONSO ARINOS DE MELO FRANCO
(12) a respeito da doutrina de MONTESQUIEU. A começar pela constata·
ção de que as interpretações têm variado enormemente, com evidentes
desvios da idéia central do Espírito das Leis que é a da unidade da sobe-­
rania do Estado não significando a unidade do poder do Estado. E ex~

plica que aquela, a soberania estatal, é singular, una, indivisível, enquan­
to este, o poder estatal, é funcionalmente plural, divisível em vários
"poderes", ou, auolamJo-se a terminologia do moderno Direito Const1tu~

clona!, em "órgãos e funções". Uma observação que o próprio ARINOS
tachou de importante e Que vale transcrever:

" ... ao escrever as linhas famosas sobre a separação de
poderes, Montesquieu empregou a palavra pUlssance (grIfado) e
não a palavra pouvoir (grifado) de que se serve várias vezes.
Ora, em francês, puissance (grifado), no sentido empregado por
MontesQuieu, significa maís capacidade (grifado) do que poder."

Não há que se confundir poder-soberania com poderes~funções, que
são plúrimas. O princípio da distribuição dos poderes-funções do poder
nacional ficou logo estabelecido na obra de MONTESQU1EU. Vê~se clara~

mente a inviabilidade de um governo funcionar 1racionado em poderes
absolutamente separados, bem como a necessidade de controle do pOder
para não degenerar em abuso. Disso é que se evolui da idéia de separação
para a idéia de limitação. Diríamos melhor, da interlimitaçãO.

Sa.be-se Qusa tendência do poder é expandir-se e o fenômeno se
dá sempre inexoravelmente em detrimento da liberdade. Por isso, a cons­
tatação do pensador francês de que a tentação do abuso do poder, sendo
inerente à ambição humana, só pode ser barrada por um obstáculo da
mesma 1orça. E a conclusão que se tomou axiomática: um poder só é
contido por outro poder igual.

O que temos observado na vida constitucional dos povos é ora um,
ora outro, algum dos três poderes em ascendência sobre os demais. As
posições têm variado em questões de tempo e lugar, segundo as conjun­
turas poHtico~sociais. Tolerável e até certo ponto razoável, mas, se de~

genera, dá~se a ruptura do Estado de Direito e a sociedade desequili­
brada cai no regime de força.

O mecanismo de defesa de cada poder em face dos outros é o que
os constitucionalistas elaboraram e vêm aperfeiçoando através de freios

(12) ARINOS, Afonao A. Melo Franoo - Tal/ria da Con.lflI/lç'o. At ConsIUl/lç5fl. dI' SruU - fúrenll/l,
RiO, 197e, ptlgs. 137/142.
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e contrapesos que FIDES OMAnl atribui aos legisladores e juristas norte~

americanos (l3), pelo menos quanto à sistematização.

Mesmo ali, nunca se registra uma simetria perfeita dessa divisão.
Observa-se na vida política daquele povo momentos de preponderância de
um ou de outro dos seus poderes: ora é a Suprema Corte que prevalece,
ora o Congresso assume importância maior nas decisões caba'ls, às ve­
zes o Poder Executivo nas mãos de um Presidente carismático alça-se em
ascendência sobre o conjunto do poder estatal, segundo as circunstâncias.

Note-se, entretanto, que nos Estados Unidos bem como em qualquer
outro Estado de Direito a oscilação no equilíbrio dos poderes jamais
ultrapassou as marcas conjunturais nem extrapolou as linhas da demo­
cracia representativa. O divisor de águas é inafastavelmente a garantia
do homem. Esta s6 é assegurada plenamente no mecanismo de freios e
contrapesos, onde não prevaleça despoticamente a vontade de uma s6
pessoa ou de um só grupo enquistado em qualquer dos segmentos do
poder que a sociedade criou e estabeleceu com funções definidas para
o seu bem-estar.

Se não se tem um fiel de balança de precisão absoluta, tem-se, pelo
menos, um aparelho regulador das atividades do poder público Que dis­
tribui oportunidades de contenção de erros e abusos de alguma autoridade.

De fato, embora consignada na Constituição a divisão de poderes,
se não houvesse os meios de interligação, o peso de um contra o peso
de outro, se eles não necessitassem uns dos outros para complementa­
rem-se e reciprocamente ajudarem-se, o exercfcio das funções de cada
um estaria fatalmente desequilibrado em prejuízo da sociedade que eles
conjuntamente estão a gerir.

Se, por exemplo, spQsar de divididos formalmente, os Poderes do
Estado estivessem subjugados: Executivo e Judiciário ao Poder Legis­
lativo, como o queria LOCKE (14), romper-se-ia o equilíbrio. A adminis­
tração executiva, atada, cairia no caos, enquanto os interesses coletivos
ou particulares não teriam a tutela eficaz de um Poder Judiciário real­
mente forte para ímpor suas decisões na interpretação das leis, muitas
vezes contrárias à Lei Maior - a Constituição que o povo adotou.

Não se desconhece que o Legislativo, o poder constitufdo e/ou cons­
tittJintp., é óraãn funrt;~mp.ntal rio ~~tado e nO regime n~pre"entativo le­
gitimo tem ele a competência normativa geral, Essa competência gerar,
entretanto, não é exclusiva, nem o monopólio da leg'lslação pode perten~

cer-Ihe, como não pode pertencer a nenhum outro, isoladamente. Tê-la-á
que exercer cooperantemente com os demais Poderes estatais.

A advertência de TH0MAS JEFFERSON (15) a ALEXANDER HAMIL­
TON, às vésperas da posse do Presidente GEORGE WASHINGTON - "a

(13) FIOES OMATTJ - "005 Irolos e contrapasos entre os poderes do Estado", In Aevlda de Inlormaçllo
l ..alslaU.." n. O 55 _ Jul/cel/1977 - polo •. 55/79. Braslia - Senado Fe<lllrOI - ~Llh~"NAtor;~ <IA
Ed. T~ coleas,

(14) JOSAPHAT MARINHO - "Poder LeglsleUvo" - In Re.tlla do ln/onnaçfto LalllstaUva, n.o 11. setem­
bro/I966 - Senado Federal - Diretoria de tn1ormaç&o Leglslallva - (1019. 5.

(15) VAMIREH CHACON - op. cit., p6g. 14.
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tirania do Legislativo é realmente o perigo mais temível" - deve ser
entendida com o complemento: "Já a tirania do Executivo virá, por sua vez,
porém numa fase mais distante," Porém, quando o mesmo JEFFERSON
pedia a Suprema Corte a cass'ação de um Ministro seu, SAMUEL CHASE,
recebeu altiva resposta do Presidente daquele Poder Judiciário:

"O princfpio do Parlamentarismo Monárquico de que o Rei
não pode errar, pois o Rei reina mas não governa, não se aplica
ao Presidencialismo, capaz de sofrer impeachments pelo Judi M

clário e pelo Legislativo."

Não aceitamos, por igual, a tão discutida "ditadura do Judiciário"
ou o judiciarismo, que é uma extrapolação do poder jurIsdIcional, e tra­
zemos à colação informação de PAUUNO JACQUES (IG) sobre os extre­
mos de tal discussão nos Estados Unidos: O jurista BRANDEIS dizia que
a Suprema Corte "não era uma superlegislatura" enquanto HOLMES
pregava que "o limite de poder da Suprema Corte 6 o céu". Houve até
quem, como o Procurador-Geral JAMES BECK, perante a Corte de Cas·
sação de Paris, em conferência em 1922, falando sobre "A Constituição
dos Estados Unidos da América", dissesse enfaticamente: "os doutores
da Suprema Corte podp.m ser com;irlerados como estado Rcima do Porlp.r
Legislativo e do Poder Executivo". E ainda o que dísse mais tarde o Pre­
sidente daquela poderosa Suprema Corte, HUGUES, para enfatizar a po·
sição do Poder Judiciário sem contrafeito perante os outros poderes, o
Executivo e o Legislativo: "A Constituição é o que os juízes dizem que
ela é":

Repelida tal primazia, por descabida a um poder como o Judiciário
justamente instituído para contrabalançar judiciosamente os demais, re­
jeitamos igllRrmentp. R VR Iirtadp. rtF! umR ditadura do Poder Executivo. sob
qualquer forma.

O arbítrio não pode conviver com a ordem jurídica. Se a moderna
administração não pode ficar manietada por intrincado processo legisla­
tivo que ernbaraça a ação do Governo, é de se querer uma rcformulaçiio
desse processo. Deve-se torná-lo mais célere, mais dinâmico, mais atuan­
te, mais simples e mais objetivo. Há uma tendência no mundo atual para
a preponderância do Poder Executivo. Tendência, até certo ponto acei~

tável. Para evitar os seus excessos, convém Que se institucionalízem a
figura jurídica das leis delegadas e a permissão para decretos-leis s6
para certos e determinados assuntos com delineamentos que garantam
as liberdades e os demais direitos do hOmem e do cidadão, além, obvia­
mente, do resguardo ao interesse público, o que, de resto, deve presidir
a toào ato pOlftlco, os excessos de autoridade que o governante pratica
como se o titular de um Poder, como o Executivo, se arrogasse à tutela
da sociedade, rompe o equilíbrio do sistema democrático dos freios e
contrapesos entre os poderes constítuídos, e destrói o Estado de Direito
mais facilmente do que noo casos do ditadura doo juízes ou dos legisla­
dores. E, de fato, a pior ditadura é a de um homem só.

(16) PAlJLlNO JACQUES - "A~clos do Poder Judlclllrfo Americano e Brnllelro". In Revll'a de Infonnlçlo
legisla Uva - n.o 24, outldez, 1969, pAgo 15. Senado Federei - Diretoria da tnformaçAo LegiSlatIva.
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A título do necessário reforço do Poder Executivo, em face das cir­
cunstâncias atuais, diz: MACHADO PAUPSRIO {17}, não se pode justificar a
instítucinn::di7~çãn d<l ditl'ldura_

Governo forte não é a mesma coisa que governo arbitrário. ~ o que
tem a sua força técnica democraticamente baseada na Constituição, en­
quanto o governo de exceção, agindo à margem da lei, é, isto sim, a
ditadura. Ao Executivo é plauofvcl reunir moíore3 poderc3 30bre deter­
minados assuntos, em certas épocas, mas, se está sob controle do Par­
lamento, tanto do ponto de vista da legislação como da fiscalização, e se
cumpre as decisões judiciárias que lhe contrariem, mantém~se o equilí­
brio democrático, e o Estado é um Estado de Direito_ Ao que A. MACHA­
DO PAUPi::RIO (UI) acrescenta:

" ... há de ser não só simples Estado de Direito, mas Es·
tado i:tlco".

A relatividade do principio da separação de poderes atualmente que
já não é mais defendido como realmente de separação, mas, limitação
ou, como preferimos, interlimltação, a prática politlca de hoje, por quase
toda parte, está transformando~o em sistema de colaboração de poderes.
sao lél.ntélS as VULt:tS c:ategori.léldatõ dus Hll:l'strt!s do Direltu COf/stitucio­
nal no Brasil e no mundo que sustentam a tese, que não há mais o que
procurar para justificá·la. AGESTA (1Il), quando estuda a estrutura do po..
der, diz que a ordenação deste em uma comunidade política enseja a
identifioação de "momentos osonoialos" no prooesso de atuoção jurf­
dica do poder estatal, que são os momentos de "funcIones deI Estado"
e enumera:

19 - proposição ou inicia1iva de legislação de normas jurídicas;

2i? - deliberação e aprovação de normas jurídicas, ou seja, o pro­
cesso legislativo propriamente dito;

39 - execução e aplicação das normas juridicas legisladas; e,

4i? - ajuizamento ou aplicação contenciosa do Direito para resta­
belecer a paz jurídica na sociedade regida pela lei. Acrescenta que tais
momentos são conhecidos respectivamente: "gob:erno" quando da ini­
ciativa da proposição de lei; "legislación", quando se processa a delibe­
ração e aprovação de normas; "adminlstraciãn" que é .a ocasião da atua­
ção do Direito legislado; e "justicia" nos conflitos de interesses resolvi­
dos através da prestação jurisdicional. Ele mesmo reduz, na enumeração,
para três os momentos da função estatal correspondendo aos três clás­
sicolS tipos de 5egmen1o do poder estatal, os três poderes diferenciados,
harmônicos, interdependentes, coordenados entre si. Reune na função
"executiva" o governo e a administração, isto é, os momentos de inicia-

{H} A. MACHAOO PAUPl':R10 - "O Poder E~{l(:lltl'lo" In Rfilal. de lnforma"lo lfl/ltllaU"a, 11.° 54, pllfl. 95
- lilIb,/j~rrt. 1011 - tll'~fHl-Ol - 'S.."n:bÓo ~od;..I'.IiI) ~- S"'~(l'OO'(ttl!Jl""li!t ~o EdlçC!ic.;; Tto;]l.rtloGeI;:I,

(16) A. MACHADO PAUP~1l10 ~ o~. clL, P!ll]. 95.

(19) AOeSTA, luiz Sanchaz - Cu...~ de O.re<::ho C(lnatlltlcIQ".' Comparlldo - Sextll. edl<llón, I\wiuda _
UnlVol'$ldad lia MadrId - Facullad de Crarecho - Secclón a... PublkllCloMCa - Madrid, 1976, pllGa.
54/;;5,
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tiva de lei e o da aplicação da norma administrativamentel ou seja, o cha~

mado Poder Executivo; a função "leglslativa" que configura a existência
do Poder Legislador por excelência, e finalmente a função "judicial"
exercida pelo Poder Judiciário no trato contencioso da norma. Isto corw

responde à estrutura básica do Estada Constitucional moderna, que tem
sempre, para o desempenho de suas atribuições de soberania.

O Governo (Presidente, no regime presidencialista, ou Prasidanto o
Gabinete ou Monarca e Gablnete nos regimes parlamentaristas repubHcaw

nos ou monárquicos) é órgão executivo da administração; os parlamen~

tos (câmaras, assembléias, congressos) constituem o órgão delíberante,
o órgão legislativo. e, enfim, os juízes (ou juízes e tribunais), compõem o
órgão judiciário.

O constitucionalista espanhol (2<l) classifica a divisão de poderes (pa~

ra manter-se a terminologia consagrada) em duas classes:

a) divisão formal, ou divisão imprópria;

b) divisão material, ou dlvisão própria.

A primeira estabelece a diferença de tais órgãos segundo suas fun~

ções, dã-Ihes nome, fixa o regime jurídico-político e traça regras para a
sua atuação na vida social. Dentro de suas respectívas competências, o
órgão intitulado Poder Executivo deve, segundo a Constituição, exerCer
o governo e a administração pública por designação do Chefe do Estado
ou por aprovaçãO ao parlamento, COnforme seja o caso. o órgao inti­
tulado Poder legislativo é instituído na forma que a lei fundamental de­
termina, com a composição unicameral ou bícameral, modalidade de eleiw

ção, número de membros, categorias e denominações. Sob o título Poder
Judiciário há o. organização doe jUI2::es e tribtmáis, destinados ~ especI­
ficas exercícios jurididonais. Estabelece regras de responsabilidade po­
lítica dos que ocupam as funções de governo, a temporariedade dos man~

datas eletivos, as prerrogativas da magistratura, enfim, toda uma gama
riA norm.q~ funcionais qUt:l dão vida ao organLc:.mo Mtatal. A segunda, ou
seja, a divisão material ou própria, é a que define a legitimidade do po­
der do Estado segundo os fundamentos políticos que lhe deram vida:
numa monarquia parlamentar, por exemplo, o Governo representa a au­
toridade do Rei, o Parlamento exerce o poder que emana do povo e o
Judiciário atua com a autoridade do Direito, ou seja, autoridade e força
da Constituição.

A coordenação do poder dá~se, ainda segundo AGESTA (21), no fe­
nômeno da divisão clássica, sob duas fórmulas~

19 - a denominada colaboração sucessiva no ato de poder, tal co~

mo ocorre, por exemplo, quando o Rei ou Presidente nomeia ministros
de sua livre escolha; porém, a iniciativa da legislação a respeito deve
sl<lr a.provada pelo Parlamelnto El, por sua vez, a IElI votada pelo Parla­
mento deve ser aplicada pelo Governo em fazendo tal nomeação;

(rol AGES71\ - 111'. elt., p~g. ~5.

(2.1) AGESTA - 011, Clt., pág. sr.
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29 - a chamada colaboração na função, que é o caso da nomeação,
verbi gratia, de um Governo (regime parlamentarista) indicado pelo Chefe
do Estado, porém sob aprovação do Parlamento que controla a atividade
desse Governo. derrubando-o segundo as faculdades da leL

CAPITULO II - DIREITO ALlENlGENA

2 .1. Sistema inglês

Já vimos que foi observando o saudável funcionamento do regime
inglês de liberdades públicas e garantias dos direitos individuais pelo
mecanismo de coordenação de alguns órgãos do Estado - freando uns
frente aos outros, Que MONTESQUIEU formulou a doutrina da divisão de
poderes já vislumbrada por ilustres predecessores.

Como o Direito Constitucional na Inglaterra é essencialmente COnsue­
tudinário e serviu como fonte de inspiração dos politic610gos da maior
p~rte do mundo, temos Que volver ao passado para melhor entendimento
da evolução do sistema a partir da contenção do poder do Estado para
garantir a liberdade do homem. E volvermos mesmo à fase que podería­
mos chamar de pré-história da divisão de poderes, pois os grandes mo­
mentos que a precederam merecem observação.

Sabemos que, já no século XIII, existia ali um Parlamentum que
funcionava em duas câmaras - o Conselho dos Nobres e o Conselho
do Rei, e que este chegava a ser última instãncia como tribunal para
apelacão das partes vencidas em sentenças de juízes civis.

A Carta Magna de 1215 foi o grande freio ao despotismo de João
sem Terra, primeira limitação formal e jurfdica da Monarquia (22). O Es­
tatuto de Westminster, em 1275, regulando a convocação do Parlamento,
foi mais um passo rumo à democrati7ação do rlOdeL M::lf: sionificativo foi
O avanço dado em 1628 com Petition of Rights com que o recurso à
Justiça criava garantia concreta ao cidadão, Participação da Justiça na
vida política do seu povo que já houvera dado em um rumorOSQ caso
referido por PINTO FERREIRA (23) e encontrado na Judicial Review do
CORWIN, na sentença de Lorde Coke, em 1610, como juiz do "King's
Bench", decretando limitação dos atos do Parlamento. O que demonstra
rejeição da "onipotência parlamentar", como a advogavam eminentes
tratadistas, dentre os quais BRYCE, que proclamava que "as decisões do
parléllTll:mto illyles St:HiéllTl de última iflSlam;ia, puLltmLlo até abolir i:l. igre·
ja, a Câmar:a dos Lordes, a Coroa e a si mesmo" (24). Ao que JELLlNEK
retrucava: "Apesar da coação política, se o Rei negasse a uma lei o seu
assentimento real, nenhum poder do mundo poderia Obrigá-lo juridica­
mQntQ. Sem o concurso dA sua vont~de, se paralisFlri:'l. toda FI máquinl'l
legislativa" (2~). O aumento de poderes dos juizes teve de ocorrer con·
seqüentemente ao aumento de direitos individuais, à liberdade de ir e
vir normatizada no Habeas Corpus Act. A força do Parlamento cresceu

lZZ) CHACON, VAM'"EH - UI" ,,11.. "o!.ij. 11.
(23} PINTO FERREIRA - OI). clt, lorno I, pé.g. al.
(24) Ibldern - pâg. 92.
(25) Ibidem - pAgo 93.
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em legitimidade comoBiII Df Rights de 1689 que tornou suas eleições
livres, livres os seus debates e deliberações e a prerrogativa de autori­
zação para as despesas do Governo (até mesmo às destinadas às for­
ças armadas em tempos de paz), legislaçao fiscal, penal (lnclUSlve com
a instituição do tribunal do júri). Com a ascensão do Legislativo chega­
ram os ingleses em 1714 ao Governo de Gabinete que passou a exercer
o Poder Executivo retirado do Rei.

Os dois principias que DICEY (26) via na estrutura da Constituição
inglesa eram a soberania do Parlamento e o governo do Direito. O que
foi definido como "el poder de hacerlo todo, salvo um hombre de una
mujer y una mujer de un hombre", conceito revisado mais tarde pelo
próprio DICEY. Reconheceu ele as limitações do Parlamento a começar
pela existência da Commonwealth, a figura do Premier e da delegação
de legislação (leis delegadas) e, por último, a participação na Comunida­
de Européia, com transferência até mesmo transacional de poderes sobre
direitos fiscais, e o controle maior do referendum popular.

Quanto aos poderes especiais delegados ao Executivo, tem-se na
Inglaterra o precedente do Defense of the Realm Act, de 27 de novem­
bro de 1914, que autorizava o Rei a, em Conselho, legislar por sua ini­
ciativa só em assuntos de bem-estar público e de defesa do Reino, du­
rante a I Guerra Mundial; delegação de poderes que foi também dada
por ocasião da 11 Guerra Mundial de 1939/1945 através, dentre outros,
do Emergency Powers Defense Act. Desta vez, mais amplos, pois permitia
ao Rel legIslar sabre segurança pública, oraem pública, aefasa do Reino,
guerra e requisição de pessoas dos seus súditos, seus serviços e pro­
priedades privadas.

O admirável equilíbrio dos poderes estatais dos ingleses atualmente
firma-se no funcionamento simultâneo, harmônico e coaperante dos seus
órgãos fundamentais; a Coroa, o Parlamento e o aparelho jUdicial. A
Coroa, exemplo único no mundo, é um órgão em si mesmo comp"lexo,
pois se constitui de: 19 - o Rei; 29 - o Gabinete. Abstraindo-se a fj­
gura CIO conselno prlvaao que la teve atrlDulçoes ae assessoramento ao
Rei e hoje é apenas honorífico, o chamado "Serviço Civil", o Gabinete
é a parte precisamente executiva da administração pública sob o co­
mando da Coroa. O Rei faz parte do Gabinete e este faz parte do Poder
Lcgiolativo, pois, apmlQr de ser o Promier designado pelo Rei, devo ser
aprovado pelo Parlamento e, por voto de desconfiança deste, destituldo.
De tal forma estão interligados - Rei e Gabinete perfazendo a Coroa -,
que o Poder Executivo não pode ser delineado com precisão entre as
duas fiQuras de um mesmo corpo político. O Rei é Chefe do Estado, e
o Primeiro-Ministro, Chefe do Governo, ambos com funções constitu­
cionais de gerir a coisa pública, cabendo a este, na prática, a maior
atividade. Também o Parlamento é um órgão complexo, ainda mais por­
que bicameral - Câmara dos Lordes e Câmara dos Comuns; dele par­
tIcipa como seu Integrante o próprio Rei. As runçóes do Par1<ullento ­
criação, modificação ou derrogação do direito - são exercidas com a

{26} AGESTA - op. cll., pligs. 121/22.
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participação inclusive do Gabinete que tem a iniciativa das leis; o Rei, além
de participar do processo legislativo, como componente do Gabinete, san­
ciona a lei. Não se omita a grande função fiscalizadora da Câmal1a dos Co~

mun3 Gobrc 03 atos do Gabinete, já que atualmente aquela Casa Legis­
lativa detém a maior força política e jurídica do sistema. O controle é
efetivado por meio de cinco principais métodos:

19 - interpelação dos deputados aos homens do Governo;

29 - ped'ldos de informações sobre o andamento da administração
pública;

39 - emendas ou desaprovação dos projetos legislativos do Go­
verno (embora este tenha o poder de fixar prazos para o pro­
nunciamento parlamentar);

49 - controle financeiro com a fixação de despesas públicas; e

59 - revisão de norma delegada.

Não existe, entretanto, especificamente enumerado entre os poderes
do Estado, o que nós. conhecemos como Poder Judiciário. Existe um
aparelho estatal acionado por juízes que se encarregam de assegurar
o rl'!gimF! dR'<: JiberclFldF!'<: públir.R'<:, snb :'I fraclicinnal rule of law, E! cuja
força decorre do respeito que todos devem, inclusive os que compõem
o Governo e o Parlamento, aos limites dos direitos individuais, e ao es­
tado de bem·estar geral. As decisões são sempre à base de "preceden­
tes" para fixação do direito consuetudinário - os cases of law - e da
tutela que a lei dá a todos os súditos de Sua Majestade. Não se pode,
assim, dizer que ocupa um espaço na estrutura constitucional como um
Poder em faixa própria, pois a tradição é de que a justiça é administrada
em nome da Coroa, embora esta não controle as atividades dos juízes
e tribunais, que sao independl:mtes. Estes se SUbmetem somente ao
Direito proven"lente do Parlamento e da Coroa ou consagrado peras cos­
tumes,

2 ,2 .. Siatema americano

A primeira Constituição formal escrita do mundo moderno subsiste
fntegra com suas poucas emendas, com uma vitalidade incomparável,
ao longo destes dois séculos de incessante vigor, e tida por todos os
estudiosos como o arquétipo da democracia representativa - a Consti­
tuição dos Estados Unidos da Améríca. A construção da estrutura jurí­
dica para um Estado, a começo confederado e, posteriormente, federado,
consubstanciada em um documento único que traça o perfil da sua le­
galidade.

Nos tempos da colônia, quando se bUScava a libertação daqueles
povos, exigiu-se, a par das então chamadas "Cartas Reais" em que a
Coroa Inglesa nomeava seus governadores, a convocação de assembléias
com poaeres legislativos locais, nos famosos covenanls. que eram os
pactos das comunidades políticas em organização nas terras americanas
do norte,
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A proclamação de independência pelo Congresso de Filadélfia, em
4 de julho de 1776, estabeleceu a Confederação e o seu Congresso, que
reunia em si as treze colônias como Estados independentes, mas inter­
ligados para eleItos internacionais, além de sUjelçao em comum a nar·
mas comerciais, financeiras e postais. Duro trabalho da construção do
edificio da unidade nacional começou dai e, afinal, em 17 de setembro
de 1787, promulgou-se a definitiva Constituição dos Estados Unidos da
América.

O modelar código constitucional é conciso. E esta foi uma das suas
virtudes maiores. A Constituição que traça somente as linhas mestras
das estruturas do Estado define os limites do poder e as garantias indi­
viduais, estabelece com 1irmeza os marcos das liberdades públicas, há
de ser um documento duradouro e que resiste ao tempo, às vicissitudes
da evolução soela!. Sem casuísmos que a tornassem obsoleta, levou à
mentalização, naquela sociedade, o zelo clvico pela preservação de sua
Lei Maior.

Com redação feliz pela inteligência dos seus poucos artigos, secções
e ítens e complementação de apenas vinte e cinco emendas, uma peça
que os estudiosos consIderam sóbria e ainda permanece intangivel na
essência, enriquecida pela jurisprudência - a formidável contribuição
judicial - a Constituição americana tem longevidade pela natureza de
sua estrutura simples e de grandes linhas definidoras da filosofia políti~

ca adotada, que pode ser sintetizada em cinco princípios básicos:

19 - forma republicana do Governo {representativo, temporal, com
poderes emanados do povo);

29 - forma de Estado Federal em que a União constitui o organis~

mo 01:1 unidadtl fliicional;

3~ - soberania (hoje atenuada) dos Estados~Membros, entre si e
nas órbitas de suas competências;

4Y - diViSa0 de podereS com funçoes alferenclaoas e Interpenetra­
ção operacional como contenção da autoridade frente às garantias das
liberdades individuais;

SQ - função especi:ólJ, dMtro do qLl;adro da divisão de poderMo ti.
cúpula do Judiciário que é a Suprema Corte, tida como guardiã da Cons­
tituição, e que chegou a defjnjr~se, a si própria, como a balança que man~

têm o equilíbrio entre os poderes dos Estados·Membros e os poderes da
União.

A doutrina de MONTESQUIEU teve ai campo fértil para prosperar, e
realmente alcançou a melhor aplicação, melhor mesmo que na sua terra
de origem - a França, como veremos adiante. A sua aceitação "fue tan
extraordioaria que 00 apoyaban ao ElOS argumontoo cuantos combatian o
defendian la Constituci6n", como disse AGESTA f~'), referindo·se a O

(27) MESTA - IIp. 1:11•• PAíI. 186.
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Federalista de Madison y Hamilton (a quem AFONSO ARINOS (28) iunta
John Jay).

A organização do ESlado em três f.abr:as de poder (União Fedsr:t.l)
foi fixada, tendo por baliza o regime democrático de garantias do ho~

mem e do cidadão, pela primeira vez formalizada em documento público,
e firmada com a validade de norma jurfdlca.

QU):iUl<:Hll U~ fUI1lJa\JOles da Federação assegurar o ideal de liber­
dade, demarcando os limites de atuação de ca.da órgão polltico, de tal
forma que O homem não ficasse esmagado pela todo-poderosa máquina
estatal. Sem embargo disto, em situações emergenciais, como nas duas
guerras mundiais, os Presidonles WILSON 9 ROOSEVELT obtiveram po­
deres extraordinários que alguns constitucionalistas julgaram ilimitados
numa máxima centralização em mãos do Executivo,

De forma simples ficou estabelecido que o Poder Legislativo é exer~

cido essencialmente pelo Congresso com a colaboração do Executivo na
InIciativa, sanção e velo de leis, e atribuIções de fiscalIzação e conten­
ção do Executivo, através de concessão de autorização para despesas
públicas, aprovação de tratados e convenções internacionais, guerra e
paz, dentre outras; o Poder E.xecutlvo é atrlbulao ao preslCleme aa Re..
pública, responsável perante o Congresso pela administração pública do
organismo estatal e sua representação externa; c Poder Judiciário é in­
cumbido de interpretar a lei e o Direito nos conflitos de interesses e exer~

ccr o controle da cOhstituoionalidade de otos c normas jutídiéé.5. A in­
terpenetração das três órgãos públicos na vida da cada um é uma cons­
tante lnarredável e, por isso, os americanos criaram a teoria dos FREIOS
E CONTRAPESOS PARA O EQUI118AIO DOS TAE:S PODERES DO ES­
TADO, I) sel! checks and balances. partindo da posição especiíil da Su..
prema Corte com o poder de controle judicial, desde certo momento de
sua vida constitucionaL

Dentre os métodos de freios e contrapesos destacam·se o veto (art.
W, secção 7'!-, item 11) com que o Chefe do Executivo suspende a vi­
gência de uma norma até sua reapreciação pelo Legislativo para acei­
tá·la ou rejeitá-Ia, com quorum especial; veto, como se vê, relativo. De­
pois, em decorrência do principio da responsabilidade política, vem o
poder do Legí:!llativo decretflr contra o Presidente o Hio di::;;cuthJu Im­
peachment que, aliás, pode ser estendido a qualquer funcionário civil
da administração, segunda o art. 11, secção 4'il, e que é atribuição priva­
tiva do Senado (art. 19, secção 3~, item VI), A aprovação de nomeação
para (';Rrtn~ r:arQós. Que I'l: Cór'll:;1ituiçBO mp.n/'";ionfJ, ti Olltro modo de con­
trole que o Legislativo tem a respeito da administração (art 2~, secção 2<:1,
ítem 11) e as nomeações interinas, permitidas no item ltI da secção 21;1
do art. 2~\ têm de ser homologadas pelo Senado, após o recesso, ou a
urgêncla do ato. A aprovação de tratados internacionais, prevista no item
11 da secção 2l;l do art. 29, é outro grande treio, embora atualmente esteja
em voga, no Que é possível, a prática do chamado "acordo do Executivo"

12e} AFONSO AAlNOS - 011. clt., I'~. 2(1.
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sem as formalidades do tratado, mas com força vinculativa, para assun~

tos de menor relevância.

Do legislativo sobre o Poder Judiciário há o regime de competência
(art. 3<;1, secções H e 2.;L), criação de. cargos, condições de nomeação de
juízes, promoção e demissão, salários, embora estes sejam irredutíveis,
segundo a jurisprudência, e a remoçáo; até o impeachment~ embora raw

rídade, tem sido utilizado contra juízes.

Os americanos foram efetivamente os verdadeiros criadores de um
Judiciária como um dos poderes políticos na forma do art. 39, secção
1? da Constituíçáo, estabelecendo o Judicial Power. A prática do "judi­
cial control" ou "judicial review" tem sido uma constante desde a deci~

são célebre do Juiz MARSHALL, no famoso caso "Marbury x Madison",
em 1803.

PAUllNO JACQUES (29) transcreve:

". .. a linguagem partlcular da Constituição dos Estados
Unidos da América confirma e revigora o princípio, que se supõe
essencial a todas as Constituições escritas, de que uma lei con­
flitante com a Constitu ição é nula; e QUe as Cortes. como outros
departamentos do Governo, estão jungldas a esse documento"

e adianta que a própria Corte Suprema fixou a cláusula autollmite para
declarar a inconstituciona.lídade de lei ou de ato administrativo.

Diga~se de passagem que o exemplo amerlcanoirradiou·se para
influir na vida constitucIonal de muítos povos de vários continentes, como
veremos mais adiante.

2.3. Outros sistemas

Numa visão panorâmica, superficial e rápida, enfocaremos algumas
outras Constituições no tocante à divisáo de poderes, cooperação, jnter~

dependência, contenção, cquiHbrio funcional.

Partimos da Constituição da França, que, aliás, historicamente não
foi a primeira a inscrever os principios da separação de poderes a.1i sis­
tematizados por MONTESQUIEU, pois o pioneirismo coube aos america­
nos com sua Carta Constitucional de l1B7, enquanto os franceses so~

mente em 1789, através da célebre Oeclaração dos Direitos do Homem e
do Cidadão, consagraram a fórmula montesquieuniana como garantia da
liberdade conquistada.

Ressalte-se, de logo, que as primeiras Constituições francesas! as
de 1791 e 1795 (bem como o Ato Adicional de 1815) que institufam o
Pouvoir Judiciaire náo chegaram à implantação efetiva do Judiciário co·
mo Poder de fato e de direrto! autônomo e forte, poís aqueles estatutos
tiveram precaría ex í::>têm:.: la. A::. Gij/las CUII:SUIu j fi ltl::> pu::>1tU lum::>, dI:: 1830,
1848, 1852, não trataram do Judiciário como Poder Constitucional, e bem

(2)1) 01>. 1'11., pé\!. 13.
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assim as Lels Constitucionais de 1875, e mesmo as recentes Constitui­
ções de 1946 e 1958, Estas contemplam a. existência de o que classificam
como Ordre Judieiaire, Conseil de la Magistratura ou cama a atual, que
abre o seu Titulo VII com a rubriG~ Da Autoridade Judicial e pre:screve
no art. 64:

"O Presidente da República garante a independência da
autoridade judicial.

t: auxiliado pelo Conselho Superíor da Magístratura.

Uma lei orgânica determinará o estatuto dos magistrados.

Os magistrados oficialmente designados serão ínamovf-
veis" (SO).

Adiante-se que, logo no art. 65, estabelece que o Conselho Superior
da Magistratura, como órgão auxWar do Presidente da República que o
é, e já vimos do texto transcrito, será presidido pelo mesmo Presidente
da República. E da definição do que éo Tribunal Superíor de Justiça
(art. 67) vê~se que não se trata de órgão de cúpula de um Poder Constl~

tucional. E de fato veremos adiante que o controle da constitucionalidade
(las leIs e alaS acImlnlstratlvos MO caOa ao JudicIário propriamente
dito, mas a um órgão misto,

O art. 68 diz que o Presidente da República não responderá perante
aquele Tribunal Superior de Justiça pelos atos praticados em função da
Presidência, salvo no caso de "alta traição". E a respeito da declaração
de inconstituclonalidade, é o assunto privativo do Conselho Constitucio~

nal regulamentado por lei orgânica (arts. 62 e 63}.

Rclcmbre-sc aqui a tentativa. de SH::VtS com o que ele chamava de
sénat conservateur, encarregado de controle da constitucionalidade das
leis, mas de tal maneira jungido ao Poder Executivo segundo as Consti­
tuições de 1795 e 1852, que se tornou peso morto, e foi abandonado nas
estru tu ras constit!J r. ian;:) is sP.g Uín tP..c:.

A chamada V República, com a Constituição de 1958, criou um mo­
delo que o seu ideá/ago maior - CHARLES DE GAULlE - classificou
de misto parlamenta(~presidencial, explicado assim por JEAN~LOUIS DE~

8R~:

"Regime parlamentar porque o Chete do Governo é respan~

silveI perante o Parlamento, que vota as leis e o orçamento, fis­
caliza, critica, mas sem o monopólio da autoridade, Regime pre­
siaenclal pela declsao dO cnete ae Estado Imponao~se a todo o
Executivo" (H).

Leve·se em conta que o poder de legislar cabe ao Parlamento (art.
34). Mas ele delegou ao Executivo autoridade para as ordonnances (art.
38), que são a versão francesa do decreto-lei; o referendum, como forma

(~O) Constituição ds FrMça - 1958 - Com Emenda de 19a.2.
(31] In VAMIAEH CHACON - op. 011., pég. 37.

R, Inf. legisl. Brosilia a. 17 n. 65 jQn./mllr. 1980 69



de controle popular direto previsto no art. 11, é, na prática, um reforço
do poder presidencial que chega a ser extraordinário na discutidlssima
disposição do art. 16, como solução para os casos de crise nacional.
O que muitos consideram porta aberta paTa a Ditadura. Outras crlticas
cáusticas têm sido levantadas contra a hegemonia do Poder Executivo,
tais como 8S de KARL LOEWENSTEIN (32) sobre a atribuição presidencial
de dissolver discricionariamente a Assembléia (art. 12) e a quase irres­
ponsabilidade do Presidente da República (art. 68). Mesmo o ~eu juJya­
mento por órgão político, de cuja composição partícipa indiretamente,
além dos poderes especiais já assinalados (arts. 11, 16, 38).

Veja·se que a oportunidade de veto está no art. 10. sob a forma de
devolução do projeto ao Legislativo para nova deliberação. Interessante
é que a figura do Tribunal de Contas aparece numa única referência, na
última alfnea da art. 47, cama órgão controlador das finanças públicas do
sistema de freios e contrapesos do Legislativo sobre o Executivo.

República Federal da Alemanha

O próprio preâmbulo expressa a situação de transitoriedade da nova
ordem em busca da unidade nacional da Alemonha, hoja dividida em dois
Estados. Decorre disso a denominação de sua Carta Constitucional, que,
para não dar idéia de Constituição definitiva, teve o titulo de Lei Funda­
mental, datada de 80nn, 1949.

Nela, as três Poderes estão estruturados na linha de autOnomia e
cooperação: Legislativo, Executivo e Judiciário, com um bom mecanis­
mo de freios e contrapesos para o equiJfbrio das funções estatais e ga­
rantia dos direitos individuais. Há importantes peculiaridades: O Parla­
mento Federal, dentre outras atribuiçõe~ e5pecífic;as, penetra nas ativi­
dades administrativas, exercendo o controle das Forças Armadas, em
assuntos da defesa, por meio de um Comissário de Defesa (art. 45, b),

O Chancelar Federal (Primeiro-MinIstro) exerce o Governo (art. 62)
com os Ministros; sua eleição se dá pelo Parlamento Federal com pro­
posta do Presidente da República; pode ser destituldo com um voto de
desconfiança (art. 67) por esse mesmo Parlamento, o Qual, por sua vez,
pode ser dissolvido na forma do art. 68, pelo Presidente da República.
A legislação cabe ao Parlamenlo, mas o ExeculilJo panlclpa CIO processo
com projetos de lei e sanção ou veto, prevendo-se o "estado de emer­
gência legislativa", no art. 81, para o caso de rejeição pelo Parlamento
de projeto considerado pelo Governo como "urgente", salvo moção de
desconfiança Como faoulta o art. 68, com a dIssolução do Parlamento.
Ademais, o art. 80 contempla autorização para a "promulgação de decre·
tos" que equivalem aos nossos decretos-leis.

Na cúpula do Poder Judiciário (art. 92) está o Tribunal Constitucio­
nal Federal com a atribuição (art. 93) de controle da constitucionalidade
de leis que pode, em certos casos, ser apreciada por outros tribunais

(32) It>ldem, ptlg. :38.
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(art. 100} estaduais, sujeita, entretanto, à dedsão final do Tribunal Consti~

tucional Federal.

Posição ourioso. é n do Tribunal da- Contas: no C:,;Ipitlllo X - Intitu­
lado "~egíme Financeiro", ele figura como órgão controlador das contas
públicas. r: a ele que O Governo tem de apresentar sua contabilidade
anual e dete receber o parecer sobre a legalidade das operaçõs contá­
bAis da a.dministração. A prestação de contas deve ainda ser apresentada
ao Conselho Federal e ao Parlamento (art. 114). Com a expressa inde·
pendência judicial (art. 114, 2), fora está, entretanto, dos quadros conven~

clonal$ de qualquer dos três Poderes, mas anexo ao Poder Legislativo.

Re~umindoJ o~ Zlmplo~ "Direitos Fundamentai3" e~}, con5tantes do
primeiro Titulo da Constituição, estão sob tutela judicial {art. 19, 4} com
as faculdades dos arts. 101 a 104, e sua perda nunca será determinada
pelo Poder Executivo, nem mesmo o Legislativo, mas, tão-somente, pelo
Judiciário.

Itália

A COSTITUZtONE DELlA REPU8BUCA ITALIANA, de 22 de dezem·
bro de 1947. institui a forma de governo parlamentarista para a República
da Itália, em que a Parlamento - Câmara dos Deputados e Senado da
República - exerce o Poder Legislativo (art. 70} propriamente dito e
participa ativamente da exercício da administração estatal.

PGrtl:mcê-lhG a iniciativa da lei, como ao E~êcutivO ê ainda. ao f\fóprin
povO (art. 71):

" ..• 11 papaia esercita l'iniziativa delle leggi, mediante la
proposta da parte di almeno cinquantamila elettori, di um pro~

getlo r~dalto in arlicoli" (M).

O Presidente da República participa do processo com a sanção ou
o veto (arts. 73 e 74) e o controle popular pode ser feito por referendum
provocado por petição de 500.000 eleitores ou resolução de cinco Con­
selhos Regionais.

A delegação de poderes leg,islativos pode ser dada ao governo sob
certos critérios e por tempo limitado (art. 76), enquanto o decreto~'ei com
o nome de ordinanzi di necessità (<>5) é autorizado no art. 77 para " ... casi
straordinari di necessità e d'urgenza...".

O Poder Executivo é exercido pelo Conselho de Minis1ro, cujo Cheie,
o Primeiro-Ministro, é nomeado pelo Presidente da República (que é o
Chefe do Eatado) sob aprovoSlçao do Parlamento. Estg êXfuce o control"
sobre o Executivo por meio de moções de confiança e desconfiança
(art. 94) para nomeação e demlssão do Governo.

O Poder Judiciário, se bem que elevado à categoria de poder constl­
tuoiontl! (Titulo IV) e considorando quo "05 juí~oo 06 estão oujcítos à

(33) lAl FUlIde.m.alll41 da Ral!l1bUca Federal da Alemanha. 1949.
IM} COllstltulç!o da !lePObUclI ' .....llana, 1947.
(3S) Ibldelll.
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lei", como diz o art. 101, sofre, entre!anto, séria ingerência do Poder
Executivo que, através do Ministério da Justiça, administra 'os serviços
judiciais, constitu indo isto, na prática, forte freio polftico.

O controle da constitucionalidade de leis e atos administrativos é
feito por órgão especial - a Corte Constitucional (art. 137), órgão misto,
em que o Poder Judiciário não tem toda a força, pela presença de repre~

sentantes dos Poderes essencialmente políticos, como o Legislat'lvo e o
Executivo.

Também as contas públicas, cuja fiscalização sempre controla a
administração executiva, têm destino para a chamada Corte dei conti
que tecnicamente está no quadro dos órgiios auxiliares do Executivo,
embora as disposições do art. 100, aJfnea final, assegurem a sua inde~

pendência frente ao Governo. Há que ver o controle final do Poder Le­
gislativo que, fiscalizando, aprovando, julgando o desempenho da re­
ceita e despesa do Estado. exerce o controle reilJ sobre a administra­
ção em geral.

Japão

No JalJiÕÍO, ét supl~métcia do Poder Legislativo é expressamente COrl~

signada no art. 41 de sua Constituição atual: .

".A, Dieta será o mais alto 6rg~0 do poder estatal e será
dotada de função legislativa" (Se).

~ ela composta de duas Câmaras: a dos Representantes e a dos
Conselheiros, mas a Câmara dos Representantes tem evidente ascen­
dência, pois prevalecem suas deliberações discordantes da segunda,
nos assuntos politicaments mais importanteS.

O POder Executivo é exercido pelo Gabinete (art. 65) e o Imperador
é o Chefe de Estado, representando a unidade nacional. O Gabinete,
chefiado pelo Primeiro-Ministro escolhido entre membros da Dieta (art.
67) e por ela aprovado, conta com Mini:stros de Estado, a maioria do:s
quais deve pertencer à Dieta (art. 68). Com voto de desconfiança é de~

mitido o Gabinete (art. 169) e, no impasse, é dissolvida a Câmara dos
Representantes, convocando-se nova eleição.

O Judiclarlo tem a categoria de Poder (art. 70) e a independênCia
dos juizes nos atos judiciais é garantida. A Corte Suprema é competente
para decrarar a inconstitucionalidade de qualquer lei, ordem, regula­
mento ou ato oficial. As contas públicas são apresentadas ao Conselho
Fiscal, que se assemelha a um Tribunal de Contas, auxiliando a Dieta
nesse controle.

Portugal

A HevOluçi;io derlagrada em 20 de abril de 19/4 pelo MOVImento das
Forças Armadas deu lugar à Constituição da República Portuguesa, pro-

(36) Constltulçfto do Japfto, 1947.
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mulgada em 2 de abril de 1976. Hã nessa Carta singularidades do novo
regime português que estabeleceu um mecanismo constitucional de cinco
poderes (art. 113), quais sejam: o Presidente da República, o Conselho
da Revoluçao, o Governo (Executlvo proprIamente ditu), a Assembléia
da República (Poder legislativo) e os Tribunais (Poder Judiciário), com
o dever de

""0 observar a separação e a interdependência estabeleci­
óaa na Conotituiçõo" (o.rt. 114, alínea 1) (37),

Não seria despropositado reduzIr a quatro tais poderes, conside­
rando-se um colegiado, o Presldente da Republlca como Presidente que
é do Conselho da Revolução e Comandante das Forças Armadas (art.
123) e o prõprio Conselho da Revoluçao, totalmente compoSTO por mllJ­
tares, seus comandados e que se proclama garante da Constituição,
(artS'. 142 a 144) ao modo de um sui generis "Poder Moderador Castrense."

O Conselho da Revolução aconselha o Presidente da República, seu
Presidente e, em deliberações próprias de um Poder legislativo, concede
autorização tais como: guerra e paz, decretação de estado de emergência
ou estado de sítio, ausência do território nacional, vacância. do cargo
(art. 145), podendo ainda " ... fazer leis e regulamentos sobre a organi~

zação, o funcionamento e a disciplina das Forças Arma.das...', (allnea a,
1, art. 148), competência exclusiva por força do Hem 2 do mesmo artigo.
É bem expressivo o disposto no art. 149, quando dá atribuições ao Con~

selho da Revolução para editar decreto-lei, de validade idêntica às leis
da Assembléia da República QU aos úecreto::s·leis do Governo.

O Parlamento unicameral - Assembléia da República -, com a sua
competência consignada no Capitulo li, pode "fazer leis sobre todas as
matérias, salvo as reservadas pela Constituição ao Conselho da Revolu~

ção ou ao Governo" (art. 164, d).

A nomeação e destituição do Governo ocorre por moções de con­
fiança ou desconfiança, e o controle das ati'Jidades nnanceiras da adm!~

niSfr:lção cabE!-lhe (art. 165. d) com parecer do Tribunal de Contas.

A delegação legislativa ao Executivo está contida no art. 168, e a
participação na elaboração de leis encontra os limites do art. 170, que
veda aos deputados projetos de lei ou emendas a respeito de aumento
de deapC3Q~ ou dimínuição de receita':> do I;stado.

O Poder Executívo é exercido pelo Governo chefiado por um Pri­
meiro-Ministro e composto de Ministros de Estado, constituindo o órgão
superior da administração pública, na expressão mesma do art. 185. De­
para-se o Executivo, tlO IOIlYo LIa texto cOIl:>titucional, com frelo:5 e con­
trapesos. também do Conselho da Revolução que desempenha muitas
das atIvidades próprias de um órgão executivo, além das legislativas e
judiciais que igualmente absorve.

Pode o Governo editar decretos-leis {art. 2U1}, como o pOde o con~

selho da Revolução.

(37) Constll~iç~o da Repolbllca Port~9ues8. 1976.
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o Poder Judiciário (Título VI) es1á posto no lugar de um dos pode~

res da soberania nacIonal. Está, porém, rebaixado, quando suas decisões
sobre inconstitucionalidade de leis lart. 207) sáo objeto de revisão pela
Comissão Constitucional, órgão auxtliar do Conselho da Revolução (arts.
284 a 285).

Como contenção do Poder Executivo, cabem ao Judiciário O exame
G a fiscalização das contas públicas, através de uma de suas instâncias
- O Tribunal de Contas -, incluído em seus quadros pelo art. 212, 2,
enquan10 o Mínis1ério Publico também lhe pertence {arts. 224 a 226}.

Tal é a singularidade do sistema constitucional de Portugal, que se
proclama (art 2'\\) um Estado demoGrálll::O garantidor dos direitos e liber~

dades fundamentais e que tem por "objetivo assegurar a transição para o
socialismo mediante a criação de condições para o exerclcio democrá·
tico do poder pelas classes trabalhadoras" ('1S).

Espanha

Com a Constituição promulgada em 26 de outubro de 1978, a Espa·
nha tornoU~se um "Estado Social y Democrático de Oerecho..•" (3D) em
que a forma polltica é monarquia parlamentar.

O Rei é o Chefe de Estado, mas não apenas isto, porém participe
da admInIstração, ao lado do Poder propriamente dito, pois é árbitro e
morlAr:trlnr (art. 58) do funcionamenl0 dM instituições. SUM J:ltriblliç1'ip.s,
previstas no art 62, não são pouco importantes, sobressaindo~se a san·
ção e promulgação de lels j convocaçáo e dIssolução do Parlamento (as
Cortes Gerais), convocação de eleições e de referenduml proposição e
nomeação do Presidente do Governo, expedição de decretos através do
Conselho de Ministros, nomeação de funcionários públícos, comando
supremo das Forças Armadas, 'C, com autorização das Cortes Gerais,
declaração de guerra e paz,

~ o que ~e Pl"\dêrla, c.hamM 11m 1'\0\10 tipo, de f~to. dA Poder Mode..
radar.

O Poder Execu1ivo propriamen1e dito é exercido pelo Governo (Títu­
lo IV) chefiada por um Presidente, proposto pela Rei e aprovado por voto
de confiança dos deputado5, após o que é nomeado pelo neij os dcmoio
membros do Governo são nomeados diretamente pelo Rei. O Governo
perde o poder por moção de desconfiança parlamentar (arts. 114 e 101).
Os membros do Governo estão sujeitos ao julgamen10 do Poder Judiciá­
rio na. inRtAncia dá seu Tribunal Supremo. por responsabilidade crimInal
(art. 102) e quanto à legalidade dos seus atos adminis1rativos (art. 106).
Conta com um órgão auxiliar consultivo, que é o Conselho de Estado
{art. 107}.

A rG"3ponaabilídada política do Govgrno é controlada pela C4mara
dos Deputados (Congresso de Deputados), (arts. 108 e 113). Os poderes

15ll) CO'''lltulçAo \la Replibllea I'ol\u!luna, 1916,
(39) COIl8\llVlç~o da ESPanha, '918 - DI'. 1."
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mais fortes do Governo estão no art. 116 que lhe faculta declarar por
decreto, sob as limitações da ConsHiuição e das leis, o estado de alarme,
o estado de exceção e o estado de sítio. em casos de necessidade.

O Poder Judiciário (Tftulo V/), com seus magistrados independentes
e sujeitos unicamente à lei, engloba o Ministério Público (ert. 124). O
Tribunal Supremo pode tomar conhecimento de todo e qualquer assunto
de prestação jurisdicional (art. 123), exceção única de matéria do con­
trole de constitucionalidade de leis e atos com força de lei e suas garan­
tias que cabe (aft. 161) ao Tribunal Constitucional.

O Legislativo, que é bicameral e tem o nome de Cortes Gerais, com~
pãe~se de Congresso dos Deputados e Senado. Exerce controle sobre o
Executivo, participando da administração com a aprovação e destituição
do Governo, moção de confiança e de desconfiança, comissões de in­
vestigação. A iniciativa da legislação cabe às Cortes Gerais, ao Governo
(art. B7) e até ao povo, através de proposição com pelo menos 500.000
firmas reconhecidas, o que, na prática, não deve ser fácil. A participaçao
popular pode ser feita também em referendum com consulta. sobre deci~

sões poHticas de especial importância (an. 92}.

O Legis).ativo, através do Tribun~' de Con'a~ {art. 130). 'fiscaliza e
julga todas as contas do Estado.

CAPITULO 111 - DIREITO BRASILEIRO

3.1 . Considerações preliminares

O constitucionalismo brasileiro nasceu sob a influênCia da escola
francesa, na implantação do Império. Transmudou-se no figurino norte­
americano com a República de 1891.

Por inadaptação, tem sofrido mudanças ocasionais de diretivas com
remodelações conjunturaIs, fórmulas hlbrldas, às vezes contradit6rias, e
sempre insatisfatórias.

As freqüentes tentativas de reorientação do nosso ordenamento
jurídico-fundamental, resultantes de crises institucionais de variáveis ma~

tizes, demonstram a instabilidade de um povo que ainda busca, hesitante,
a instrumentalização adequada, propriamente sua, da sociedade polftica.

O trabalho iniciaI aqui ocorreu, após a Independência (abstraindo­
se o ensaio colonial de Constituição), pela necessidade de estruturação
do Estado brasileiro, com a criação da Assembléia Constituinte em que
brilharam os nossos mais inteligentes pensadores. Tomou forma com o
Projeto de Constituição, em que seus autores materializavam os ideaIs
liberais em voga principalmente na França, que era. então a metrópole
cultural do Brasil e quiçá de toda a Europa continental. Pelo menos, em
termos de ciência política.

Nossos constituintes primitivos foram beber a filosofia do liberalismo
nas fontes européias, com a doutrina da divisão de poderes como garan~

tia dos direitas individuais.
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A dissolução da Assembléia Constifuinte, por um ato de força do
Imperador, não fez abortar a filosofia liberalista de governo, mas Dom
Pedro I resolveu adotá-la na Carta que outorgou, porém, pragmaticamen­
1e, como meio de elllIJi:llmeIf duis IJodljres: I,} Muuemuor, l.;unlO dele, priva­
tívamente, e o ExecutIvo que era dele também...

3.2 . A Constituição Imperial

Outorgada por Dom Pedro I a 25 de março de 1824, nossa primeira
Constituição como Estado independente, ao declarar que o Brasil era um
Império (art. 19), estabeleceu logo no art. 3'? a forma de governo - mo­
narquia constitucional representativa.

No Título !lI proclama:

"A divisão e a harmonía dos poderes políticos é o princfpio
conservador dos direitos dos cidadãos, e o mais seguro meio de
fazer efetivas as garantias que a Consti1uição oferece" (4U),

para designar no art. 10 os quatro: Poder Legislativo, Poder Modera~

dor, Poder Executivo e Poder Judicial.

CUrlooU é que a incJt:llJendêlll.;ia do Puder Judicial, já Inerente à sua
própria categoria de poder político da Nação, está em meio das declara­
ções de direitos dos cidadãos, inserida no inciso Xli do art. 179, à guisa
de garantia efetiva dos referidos direitos.

Digno de observação o art. 178 que díspunha:

"Art. 178 - ~ só constitucional o que djz respeito aos limi­
tes e atribuições respectivas dos poderes poliHcos e aos direitos
político>:; P- individuais dos cidadão~. Tudo o quP- não é con~t.itlJ~

cional pode ser alterado, sem as formalidades referidas, pelas
legislaturas ordinárias" (41).

Era a maneira de tornar a Constituição tecnicamente restrita, limita­
da, no eoncElito do O(lput3.do MARCO MACll:i:L (4:!). para. dif"renciar do
tjpo expansíva-extensiva, como outras que, por isso mesmo, caem nas
freqüentes alterações por emendas que tumultuam o organismo constitu­
cional.

NELSON DE SOUSA SAMPAIO diz que, "pela ootrutUra doe poderi<lS,
a Constituição de 1824 apresenta-nas uma monarquia temperada, que
nos lembra o ideal aristotélico do governo misto" (43); ao traçar paralelo
entre os elementos democráticos da Câmara dos Deputados e os aristo~

cráticos do Senado. reconhece, lOgO adiante, Que eta óbvia a predomi­
nância do príncíplo monárquico, muito especialmente em face do Poder
Moderador que cabia ao Imperador.

(40) Co~sIIIU;Çao do Imp"r;o do gr,",sll - 11124 - art. 9."
(.-t1' CO(J.titlll!:~c do rn1p~,.Io do a,s:rlltrl _ 18'4 _ Rrt. 17~.

{42j o P'll~eAlll Con$tlIIICIOIIe' SI\\SlltIIO ~ CAmMIl dos Deputadas - U~lv(:ls(dads aa 8rasWa, t9Ta,
pl!.g. 17.

(4:ii "O Poder legIslativo no BrasIl" In Ruvl"'. rol\llcll - FllT'ldaçfio Milton Campo, n.<l 6, pAg, 4 - ai\\'"

slllll. )ulhol,elembroll &77.

16 R. Inf. lll.gisl. Brasilia a. 11 n. 65 jan./mar. 1980



Pela ordem de enumeração adotada, aparece primeiro o Poder Le­
gislativo. Compunha-se de uma Câ.mara de Deputados - com mandatos
temporários e eleições, a princípio indiretas, e posteriormente sUfrágios
diretos, embOra em pleitos precarlos - e um Senado vltaHcio onde ti~

nham assento também os príncipes de maior idade (25 anos), reunidas
as duas Câmaras em um Parlamen10 denominado Assembléia Geral, que
tinha o poder de legislar li, •• com a sanção do Imperador" (art. 13).

A Assembléia Geral tinha o poder de fazer leis, interpretá~ras, sus­
pendê~las e revogá-las e velar pela guarda da Constituição, e as.sim deti­
nha ° controle da cons1itucionalidade das leis, sua legitimidade e eficâ·
cia. Assumia também feições de Judiciário quando, pelo Senado, julgava
crImes de pessoas da Farnma Imperial, Ministros e Secretários de Estado,
ou seja, membros do Poder Executivo (salvo a pessoa do Imperador), e
ainda dos Deputados e dos próprios Senadores (art. 47, I e 11).

Em seguida vem o Poder Moderador. Consagrando o pensamento e
as próprias palavras do seu ideólogo·mor, Benjamim Constant, diz no
texto (art. 98) que este Poder é a chave de toda a organização polltica,
reservando-o, entretanto, especiosamente, ao Imperador. Ora, se o Poder
Moderador era de tal magnitUde que os analistas o enxergavam no ápice
ela hierarquia yaverml.lmmlal, e como era ele privafivo do Imperador, que
cumulativamente era Chefe do Poder Executivo, reunia Sua Majestade,
em si mesmo, um superpoder de fato, constituído par dais poderes de
direito.

Pela d1scriminaçao das atnbulçoes do pOder Moderaclor exerciào
pelo Imperador (já que o Conselho de Estado era um simples órgão con­
sultivo, sem poder algum) vê~se, do art. 101, que o Trono acumulava real­
mente um superpoder. Bastava·lhe a atribuição de nomear senadores
vitaliçios (um terço dos membro8 do Senado) como prescrevia o art. 43,
para armá-lo de influência decisiva no Parlamento; o poder de sanção ou
ve10 (até mesmo o ve10 tácito} aos projetos de lei ou às Resoluções da
Assembléia Geral e a intervenção na legislação dos Conselhos Provin­
ciaiS (art!=:. Sd a 87) para caracterizar a sua oenetração no sistema de
freios e contrapesos dos poderes. As mutações do Ato Adicional (Lei
n9 16, de 12 de agosto de 1834), transformando os Conselhos Provinciais
em Assembléias Legislativas Provinciais e dando~lhes mesmo o poder
de interpretar a lei (art. 25 do Ato Adicional), não chegaram a contra­
balançar o peso especifico maior dos poderes reunidos - Moderador e
Executivo.

Depois, na enumeração, o Poder Executivo, chefiado pelo Impera­
dor, titular do Poder Moderador, como vimos, e que completava a sua força
na adminis1raçáo pública e comando político do Império, podendo até no­
mear bispos, num Estado de religião oficial e numa Nação de imensa maio­
ria de católicos, elemento sociológico de tremenda significação. Não ha~

veria de ser por menos que redundaria em grave abale nacional a célebre
"QuesUIO Religiusct" !lO final do reg'lme monárquico.

O Conselho de Estado era um órgão de assessoramento do Poder
Moderador, composto de homens nomeados pelo Imperador, e assessora-
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va igualmente o Executivo, pois, segundo o a,rt. 142, devia ser ouvido em
todos os negócios graves e medidas gerais da administração.

O PodAr .hJt"'lir.iMio (Título VI), mitp.mriRmp.ntp. dp.darRdo indepen.
dente (arts. 151, 179, XII, 10 e 12), não tinha o poder de controle da cons·
titucionalidade das leis, nem era O guardião da Constituição, já que eram
estas prerrogativas do Legislativo. Limitava-se o "Poder Judicial" aos
conflitos de interesses dos cidadãos no clvel e no crime. Os juízes não
tinham a garantia da inamovibilidade (art. 153) e estavam sujeitos disci­
plinarmente ao Imperador (art. 154). Mesmo o órgão de cúpula, o Supremo
Tribunal de Justiça, só assumia funções políticas nos julgamentos de
Presidente de Províncias e de diplomatas. Toda a gama de atribuições
que lhe competiam era contida na prestação técnica de serviços jurisdi­
cionais comuns, de natureza não política.

Ainda como nota de inferiorização do Poder Judiciário nesse esque­
ma constitucional, observa-se que a punição disciplinar da magistratura,
quando saiu da órbita do Imperador, passou para as Assembléias Legis~

lativas Provinciais (que substituíram os Conselhos Provinciais, no Ato
Adicional), como órgão do Poder Legislativo que eram. Mas nunca foi
confiada ao próprio Judiciário, embora a Lei nQ 105, de 12 de maio de
1840 (art. 49) tenha dado interpretação excluindo desse controle legisla­
tivo-disciplinar os membros dos Tribunais de Relação e dos Tribunais
Superiores.

Portanto, em matéria de freios e contrapesos, o que Unhamos era
bem pouco do Legislativo sobre o ExecutiVO e o MOCferaclor, e estes dOiS
últimos foram praticamente fundidos em um s6, salvo em situações tran­
sitórias e especiais, como nas Regências (44). De resto, quase nenhum
poder de contenção do Judiciário sobre o Legislativo, o Executivo ou
Moderador para o equilíbrio ncce-ooário à harmonia pre-oonizadn, o por
cuja causa tantas inquietações foram registradas.

Apesar de tudo isto, um dos estudiosos do nosso constitucionalis­
mo, o Prol. PAULlNO JACQUES (4.~), ao salientar a independência do
Poder Jullil,;'i~1 l,;onstanle da Constituição Imperial (arts. 1G1/1 04), trans­
creve trecho de J. A. PIMENTA BUENO que, como o mais autorizado
constitucionalista do Império brasileiro, reconheceu:

"O Poder Judiciário, segundo o nosso Direito Público, é
um poder pOlitlCO dlSIlnto e Independente; a, como os ClemaiS
poderes, uma emanação da autoridade soberana da Nação."

Só que o contrapeso parece-nos muito leve em relação aos outros
poderes do Estado Imperial.

3.3. A primeira Constituição da República

A Constituição promulgada pelos representantes do povo reunidos
em um legItimo Congreooo Constituinte, a 2-1 de fevereiro de 1B91, foi um

(44) Ato Adicionai - lei n.O 18. do 12 de agosto de 1834.
(45) J. A. PI MENTA BUENO - DlreltD PllbliC:D Br.,lI.lro , An.iI1', da CDftllltulçlo dD Imp6rlo - Edlç!lo

MJNI, Rio, 1958, pAII. 317 - apud PAULlNO JACaUES - op. cll. pAQ. 1.2.
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marco histórico, e fez~se, como disse o Prof. JOSAPHAT MARINHO (46),
como "Constituição histórica" (para diferenciação desta natureza com a
das que chamou "Constituições de circunstâncias"). E isto porque a nos~
sa Carta Polltica foi fruto de long'a e debatida elaboração de princIpias
e de instituições, cris1alizando as tendências, a filosofia, os ideais políti­
cos e as doutrinas propugnadas pelas mais diversas correntes da oplnião
pública na intensa campanha republicana. Oaí a sua defesa do grandioso
trabalho de RUI BARBOSA, o seu maior idl::!ólogo e um dos 51::!U5 principais
redatores (atente-se, não seu exclusivo autor intelectual) e de todos os
consti1ulntes criadores do novo Estado e do novo regime, ao rebater uma
crltlca que se generalizou e persiste até hoje, de que o nosso Projeto de
Constituição teria sido uma c6pia sOlVi! da Constituição dos Estado!;;
Unidos da América:

"Sem qualquer dúvida, a Constituição foi modelada sobre
a amerJcana e as instituições nesta criadas. Mas de cópia servil
nao se há ce tratar" ('i,).

E justifica como divergencla em ponto fundamental: nos Estados
Unidos, a competência para ditar o Direito Privado ficara com os Estados
Federados, enqlJFlnto, ,qqul, foi reservada à União, e isto pela torça de
persuasão de RUI BARBOSA que, apesar de eminentemente federalista,
receava o excesso de descentralização do poder que poria em perigo a
unidade nacional face às oligarquias locais e regionais.

De fato, fi; mudança no Estado brasileiro foi fundamentol, oom os
seguintes linhas mestras da Constituição de 1891: Federação, a forma do
Estado; República, a forma de Governo; regime presidenc'ialista e repre~

sentação bicameral com igualdade dos Estados~Membros no número de
composição do Senado; o poder político conferido ao, Judiciário para
controle da constitucionalidade de leis e atos (48), e a elevação do habeas
corpus à categoria de garantia constitucional.

A respeito desta última conquista democrática, vale frisar que nossos
juri:stas construlram interpretoção oxtensivo, oonsiderando a oplioClção do
habeas corpus ante todo abuso de poder que não tivesse remédio espe­
cifico, pois o § 22 do art. 72 dizia:

"Dar-se-â o habeas corpus sempre que o individuo sofrer
ou se acnar em ImInente pt::!rigu de surmr vJoJencia ou coaçao,
por ilegalidade ou abuso de poder" (~ll).

A construção da hist6rica teoria brasileira do habeas corpus foi le~

vada ê prática em casos concretos, tais como, garantia de posse de par~
lamentares, de funcionamento de Assembléias Legislativas e Câmaras

{46} JOSAPHAT MI\RINHO - o PIl\d!Utllto CClllllUlIClona! Srnlt_lrQ, C4mara, <Ias 06~Uta<l(lS li Uf\\~Qrll.
<lade <I... BrMma, 1ara, ~\\u. 55.

(471 IbIdem - p~g. 66.

(411) COllstllulçllo da Rapúbl1<:1l dOI E'l.dos Unidos do erssll - 11191.

(49) Ibidem com 11 Emenda Conotltllclomll d. 7-9'-192&.
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Municipais. Até o propno RUI BARBOSA, artífice dessa figura constitu­
cional, teve de invocá-la para proteger do abuso de autoridade a ameaça­
da publicação de seus discursos parlamentares.

Mas, observe-se igualmente o retrocesso verif'lcado com a Emenda
Constitucional de 3 de setembro de 1926, Que deu nova redação àquele
texto de suma importância:

"Dar-se-á o habeas corpus Elcmpre que alguém sofrer ou
se achar em iminente perigo de sofrer violência por meio de
prisão ou constrangimento ilegal em sua liberdade de locomo­
ção" (~O). (Grifas nossos.)

Foi uma séria restrlçao das garantias indIVidUais, que jã não podiam
mais contar com o Poder Judiciário para conter os abusos de qualquer au­
toridade em casos de violação de direitos outrOs que não fossem exclusi­
vamente ° ir e vir, a locomoção fisica. Isto, numa época em que o cidadão
ainda não tinha aCCS30 ao mandado de segurança.

Os órgãos da soberania nacional estabelecidas no art. 15, "harmô­
nicos e independentes entre si", foram: Legislativo, Executivo e Judiciário.

O Poder LêgiRIPltivo. PRtrutlJrario na org:tnização federal (Título /,
Seção 1), foi dotado de atribuições que, se bem ministradas, ter-se-iam
constitufdo em freios e contrapesos consideráveis, mesmo frente à pre­
dominância do Executivo.

A competência (arts. 34/35) para legislai solJrtl ulyClrlHHltu, rtlceita::>
e despesas públicas e dividas públicas; a autorização para declaração de
guerra e paz; a aprovação de nomeação de diplomatas e Ministros do Su­
premo Tribunal Federal; o estado de sítio; a rejeição do veto (art. 37, §
39); o impeachment~ a fjscaIJ2ação do emprego dos dinheiros públicos; o
julgamento das contas sob parecer do Tribunal de Contas, órgão auxiliar
do Legislativo (art. 89), além de outras atribuições, são pesos bem consi­
deráveis. Tivessem sido utilizados com sabedoria, teriam dado uma enor­
me força moral ao Congresso. E este não teria desmoronado, e, com ele,
o regime.

O Executivo teve evidente proeminência nessa estrutura (Seção 11).
O seu poder de sancionar ou vetar proposta de lei era, a principio, só
o vAfn TOTAL: qlJ::Innn o Projeto. Arnbnr::l Rcp.itável, continha uma expres­
sãO, sequer, indesejável por contrária à Constituição ou aos interesses
nacionais, tinha de vetá-lo integralmente. Dai decorreram os comentadis­
simos abusos parlamentares das famigeradas "caudas orçamentárias",
quando os deputados ou senadores, aproveitando a tramitação do im·
prescindível projeto de leí ãnua de orçamento, emendavam desordenada­
mente, aumentando despesas ou criando ônus não programados, e até in­
serindo matéria legislativa absolutamente estranha ao assunto orçamentá­
rio. Isto deu na ampliação do poder do Presidente da República de aplicar
o voto TOTAL oU PAnCIAL, da Emenda Oonstitucional de 7 de setembro
de 1926 (art. 37, § 19).

(50) Idem, ibidem.
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A declaração de estado de sítio, que lhe era facultada no recesso do
Congresso Nacional, deu lugar a sucessivos a.busos. A faculdade de in­
tervenção nos Estados·Membros era outra arma poderosa de intimidação,
embora 00 constQtacsem "intervenções brano':::ll~" pelo poder de fa1o, pois
a autonomia dos Estados não tinha tradição. A mais crítica das armas do
Chefe do Poder Executivo Federal era a manipulação das bancadas maci­
ças para a célebre "depuração", através das comissões parlamentares de
v~rjfir:~çãn de poderes, que negavam reconhecimento da leoitimidade dos
diplomas de candidatos indesejados.

A tanto chegou, que as eleições de toda a bancada paraibana e parte
da mineira foram declaradas sem validade, por contrariarem frontalmen­
te os desígnios do Presidente da República, o que deu na irrupção da Re­
volução de 1930, com ruptura violenta da ordem constitucional e derru·
bada do governo.

O Poder Judiciário (Seção 11) ficou constituído de um órgão de cúpula
- o Supremo Tribunal Federal - e juizes e iribunais a serem definidos
em lei. A competência do art. 59 bem como do art. 60 dava-lhe pa.rtlcipa­
ção no poder poHtico pouco significativa, mas a Emenda Constitucional de
1926 definiu expressamente a atribuição de controle da constitucional;·
àaae da leIs feClerals e atos da admlnlstraçll:o aa Uniao, embora redu~tsse

a amplitude do habeas corpus, como já vimos. De qualquer maneira, o
poder de declarar inconstitucional a, portanto, ineficaz uma lei ou um ato
do Poder Público é uma válida forma de contenção de tal poder abusivo,
pelo poder judicante, desde que este eoteja fiO alca.nco do todos os oi­
dadãos.

Se O Congresso não soube ser forte, se o Judiciá.rio não pôde ser
forte, se isto acontecia porque a Constituição não era forte, como diz
ARINOS (IH), ela, de impasse em impasse, teria de ruir. E terminou com
a Revolução de 1930.

3. 4 . A segunda Constiluição Republicana; 1934

Com a vitória da Revolução de 1930, ínstalou~se no Brasil um poder
de fato que se autodenominou Governo Provisório. Cuídou logo este de
institucionaliz.ar-se e o fez. através de um documento que vários constitu­
cionalistas entendem de técnica ImpróprIa - o Decreto nQ 19,398. de 11
de novembro de 1930.

Esse decreto teve a função de uma lei constitucional e AFONSO ARI~

NOS (52) o chamou de "a verdadeira Constituição provisória", justificando
QUR a futura Constituicão (a de 1934). emanada do Poder ConstituintR IR­
gítimo, faz-lhe reconhecimento solene, pois estatuiu no art. 18 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias:

"Ficam aprovados os atos do Governo Provisório, dos In­
têl'\ll;lntore~ fp.dp.rRis nn~ Esta.dos, P. mais dAtegado~ dn mp.~mo

{S1l ARINOS, AlafW) A. /dQ(a rranca - op. clt., p6.g. 8t.

(52) AFONSO AfllNOS - 09. cll.. páq. 1M,
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Governo, e excluída qualquer apreciação judiciária dos mesmos
atos e dos seus efeitos."

Que esse decreto é como se fosse uma Constituição, adverte-nos o
Prot. JO~AI-'HAT MARINHO (5~), ao destacar três dos seus artigos, em
face de sua importância histórica e politica: o art. 19 que concentra nas
mãos de um só chefe de Poder, o do Governo Provisório, a ser exercido
discricionariamente em toda a plenitude, as funções e atribuições do Po­
der Legislativo até a reorYé:lniL.Clçê1u conl:;lituclonaJ a ser promovida por
uma Assembléia Constituinte; o art. 49 que incongruentemente declara
permanecer em vigor a Constituição Federal (de 1891, é óbvio), sujeita,
porém, ao arbitrio do Governo Provisório; e, finalmente, o art. 59, excluin­
do da revisão judicial os deoretos-Ieis e atos desse Governo, suspenden­
do as garantias constitucionais e mantendo o habeas corpus apenas em
processos de crimes comuns.

Por aí se vê a contundente contradição: manutenção da Constitui­
ção e instalação de um Governo de fato para ~;o;ell,.;~r o fJuder uiscril;iu­
nariamente. Mas, o que ocorreu, realmente, foi a cessação da vigência
da Constituição, e o Governo passou a exercer todo o poder político sem
qualquer limite juridico. O Brasil passou a viver um hiato constltucional.

Esse mesmo pOder ae fato convocou (Decreto nl? 21.402, de 14 de
maio de 1932) uma Assembléia Constituinte para legitimamente dar ao
povo a sua segunda Constituição Republicana, cuja promulgação ocorreu
a 16 de julho de 1934.

A nova Carta Política manteve a clássica tripartição de poderes ­
Legislativo, Executivo e Judiciário (54), "independentes e coordenados
(grifo nosso) entre si", (Obs.: A Câmara dos Deputados era composta de
"deputados do povo" e "deputados das profissões" - representantes das
quahu grarldes rJivisOtll:; do lrabalt1U; lavuuIC! e peGuária, indút:ilria, comér­
cio e transportes, e profissões liberais e funcionários públicos. Era o cor­
porativismo. Forma de o Governo imiscuir-se na Câmara).

Chama a atenção o emprego da palavra grifada: "coordenados", os
poderes da República, ao Invés da expressa0 consagrada em todos os
demais textos constitucionais nossos: "harmônicos e independentes entre
si". Parece-nos que é bem menos indicação de diretrizes da interpenetra­
ção dos poderes na vida político-administrativa do Estado que sintonização
doa dispoaiçõco do Capo V, rubrioa: "Da coordenação dos r'odere3". De
fato, fora do quadro do Poder legislativo está o Senado Federal. constituí~

do como um Poder Coordenador, tentativa, talvez, de revivescência do an~

tigo Poder Moderador, sob outro feitio.
As atribuições do Senado, de "colaboração legislativa" Gom a ca­

mara dos Deputados, esta consubstanciando propriamente o Poder Legis­
lativo, estendiam-se à aprovação de nomeação de magistrados, Procura­
dor-Gerar da República, diplomatas, criação de Comissões de Inquérito,
e outr;:lS mais, enquanto a Câmara dos Deputadn!l; eXArcia, como vimoJ;l, em

(53) JOSAPHAT MARINHO - op. çlt., In nota 46. pago 66.

(54) Constituição da Rep~bllca dos Estsdos Unidos do Brasil, 1934, art. 3.0
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toda a plenitude, o poder de legislar, além de fiscalizar o Governo e con­
trolar atos especiais como declaração de estado de sítio, intervenção nos
Estados, tratados internacionais, apreciação de vetos presidenciais, den­
tre várias outras que serviam de contrapeso no equílibriO de poderes. Mas
há um contrapeso pela primeira vez incluído em texto constitucional nosso:
a ex.clusividade da competência atribulda ao PreSidente da República
(art. 41, § 29) para Iniciativa de projeto de lei sobre criação de cargos
pObllcos e aumento de vt:!,,(;imentu~ dos fU/l(;iorrários do Executivo.

O Poder Executivo a ser exercido pelo Presidente da República tj·
nha, com relação aos demais poderes, a já mencionada exclusividade de
legislação de cargos e vencimentos dos seus funcionârios, a iniciativa de
projetos de lei em geral, o poder de veto, ou a. sanção, a nomeação livre
dos Ministros de Estado, a, com aprovação do Senado Federal, do Pra~

feito do Distrito Federal, além das relações internaCionais, declaração de
guerra e paz com autorização legislativa, bem como intervenção nos Es·
tados e decretação do estado de sitio.

Quanto à responsabilidade do Presidente da República, o seu con­
trole esta.va a cargo de um órgão mista, denominada Tribunal Especial
(art. 58), composto por membros do Judiciário, da Cãmara dos Depu~

tados e do Senado Federal, com poder de decretação do impeachment
como aparelho de contenção dos abusos administrativos.

A. MACHADO PAUPéRIO enfatize a perda da hegemonia do Poder
Executivo brasileiro com estas assertivas (55): "No Brasil, ~Ó na C(\Mtitui~

ção de 1934 perdeu o Poder Executlvo a sua hegemonia, pela ascendên­
cia natural do legislativo sobre os dois outros Poderes, através do Sena­
do Federal, a quem cabia coordenar os poderes federais entre si. Essa
altíssima função do Senado brasileiro lembrava a do Senado romano e do
próprio Senado americano, ambos portadores de atribuições de controle
das atividades do Governo". (Obs.: Tribunal de Contas era órgão de
cooperação (art 99); fora, portanto, dos Poderes legislativa, Executivo e
Judiciário). Ora, o Senado não fazia parte tecnicamente do Poder Legis~

'ativo, segundo foi vis1o, pois tl5S~ ~'a ucupauu pl;!la camara dos Depu­
tados - "com a colaboração do Senado" {art. 22} - e, num Capitulo à
parte, o V, sob a rubrica "Da coordenação dos poderes", estava o Sena­
do Federal como que um "Poder Coordenador". Referiamo·nos, linhas
atrás, à rsvjvsscância; sob nova modalidadG, do antigo PodGr ModGrador.
Por isso, concluímos que a observação de A. PAUPE:RIO não analisou a
figura do Senado por esse prisma, e que, portanto, o Poder legislativo
não tinha na sua estrutura tanta ascendência sobre o Executivo nem so~

bre o Judiciário. Até mesmo parQue, na prática, o tal poder de coorde­
nar poderes do Senado nunca funcionou. Ainda aqui, ante a realidade
histórica vivida naquela época. verificamos que o Poder Executivo, de
fato, predominou.

O Judiciário. mantido no nlvel de poder poHtico de soberania nacio­
nal, está no Capitulo IV com seu órgão de cúpula denominado Corte Su~

(55) A. MACHADO PAUPé"RlO - "O Poder Executivo" - in I\ul.la dt Inlonnlll;lo- L~la\ln - Sl)M<!O
Fedaral - Subsecrelarla de Edl,,~ell 1éc/l\cal, n." 54 - allf.ljun. 1917, p61l. &4,
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prema (art. 63, a). Com poder de controle de constitucionaJidade de leis
e atos do Governo (arts. 179 e 76, 111 b e c), obteve um ponto a mais nas
prerrogativas da magistratura, além de vitaliciedade e irredutibilidade de
vencimelllos, que foi <:t lnamovlbllldaefe (art. 64, b). Ganhou em força no
jogo de equilibrJo de poderes ainda insatisfatório.

Mas o que deu maior prestígio ao Judiciário foi a instituição do man~

dado de segurança. A grande conquista democrática para defesa dos di­
reitos individuais não cobertos pelo habeas corpus, garantia então especí~

fica da liberdade de locomoção, foi inscrita pela primeira vez em uma
Constituição brasileira (art. 113, § 33). Essa Constituição de vida efêmera,
que, com três anos apenas, sem que pudéssemos amadurecer em sua
experiência, foi abolida por ato de força.

3 .5 . A Constituição de 1937

Com um extenso preâmbulo justificando a decisão pessoal do Pro·
sidente da República, que até então exercia o cargo dentro da legalida~

de vigente e por si mesmo, resolvera outorgar uma Carta Polítíca para a
República, foi decretada uma nova Constituição no dia 10 de novembro
de 1937.

Instaurou-se o que os analistas políticos denominaram Estado Novo.

Não 1em maior sentido um estudo comparativo para exame da teoria
da divisão de poderes e sistema de freios e contrapesos, se levarmos em
conslCleraçao que a constituiçao nunca foi realmente posta em prática, a
não ser na parte dos poderes ou dos superpoderes do Presidente da Re­
pública.

Tomando-se, entretanto, como valida para anâl1se didãtica, a estru~

luração do texto fundamental, ressaltemos algumas criações juridicas
interessanteso

Curialmente, a Constituição de 1937 é a primeira e única, no Brasil
de tantas Constituicões, aue omite a proclamacáo dos clássicos podems
do Estado com independência e harmonia (ou coordenação) entre si (v.
Constituição de 1824 - art. 10 combinado com artigo 99 ; Constituição de
1891 - art. 15; Constituição de 1934 - art. 39; Constituição de 1946 ­
art. 36 e Constituição de 1967 - art. 69, mantido em todas as redações
Idas sucesslvas emendas).

As referências aos poderes existentes no corpo da Constituição obe­
deceram a uma técnica redacional inusitada entre nós, sem os títulos,
capítulos e seções Que reunissem as matérias simétricas, mas, tão-só
sob rubricas de certo modo imprecisas. Assim é que encontramos o Po~

der Legislativo (art. 38) a ser exercido por um Parlamento Nacional, e Po~

der Executivo, que nem tem tal jntitulação, mas a rubrica "Do Presidente
da Republica" (arts. 73 a 79) e, por fim, o Poder Judiciário (arts. 90 a
113).

Para analisarmos a correlação de forças entre os poderes instituídos,
atentemos para a situação de fato em que o previsto Poder Legislativo
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jamais existiu. Nunca foi eleito o Parlamento Nacional que teria de ser
composto as duas Câmaras: a Câmara dos Deputados, e o Conselho Fe­
deral, nome novo para um Senado despido de quase todas as atribuições
que lhe seriam próprias. Acre3ccnte-:'le o órgão de colaboração denomi­
nado Conselho de Economia Nacional. Seria órgão tipicamente de as.­
sessoramento executivo a ter ingerência, em nome do Presidente da Re­
pública, no processo legislativo com seus pareceres técnicos j podendo
até ser alçado a legislador (~rt. (3), M~s ess~ mAsmo Podp.r Ll".gIRI::ltivo
natimorto teria, se vivesse, pouco peso na balança do poder político em
face das escassas atribuições que lhe estariam reservadas. Por exemplo:
a inrciativa das leis, em prinCípio (art. 64), seria do Governo. Somente
com a reunião de um terço dos membros de uma das Câmaras é que
se lhe permitiria a autoria de projeto de lei. A interferência do Executivo
na tramitação dos projetos seria de tal ordem que as Câmaras limitar­
se~jam a aceitá-los ou rejeitá-Ias (art. 65, paragrafo único). A apreciação
de veto presidencial j com exigência de 2/3 para rejeição, seria por meio
de votação nominal em cada Câmara. Uma demonstração da suba!terniA

dade desse Parlamento está no § 29 do já mencionado art. 64: qualquer
das Câmaras que estivesse discutindo um projeto de sua iniciativa sus­
pendê·lo~ia se o Governo comunicasse seu propósito de apresentar pro­
jeto St:lU sobre o mesmo assunto.

O contrapeso que alhures tem sido o impeachment contra o Presi­
dente da República (art. 86) ou Ministras de Estada (art. 89, § 29) caberia
ao Conselho Federal, é certo, mas não nos esqueçamos de que este seria
composto por membros escoltlidos pelo próprio PresIdente a, de forma in­
direta, pelos Governadores/ Interventores dos Estados. Outra forma de
anulação do poder parlamentar: o Presidente da República poderia decla­
rar o estado de emergência ou o estado de guerra (art. 166), mas, ces­
sados os mo1ívos (art. 107), deveria comunicar o fato à Câmara do~ Dépul-­
lados. Se esta nâo o aprovasse, promoveria então a responsabilidade do
Presidente da República, o qual, por sua vez, para eximir-se do julga­
mento, poderia dissolver a Câmara.

O Poder Judiciário perdeu também poder politico.

O seu órgão máximo teve restaurado o name de Supremo Tribunal
Federal, e as prerrogativas de vitaliciedade, inamovibilidade e irreduti­
bilidade de vencimentos da magistratura (art. 91) calam por terra com a
faculdade dada ao Presidente da República de afastar por aposentadoria
ou reforma todo e qualquer funcionário público civil e milltar, a juízo ex­
clusivo do Governo (art. 1n). Para afastar dúvidas, esse mesmo Governo
baixou a Lei Constitucional de n9 8, de 12 de outubro de 1942, esclare­
cendo que estaVGlnJ ~ujeilo::; àl.juel." punição também os membros do Podor
Judiciário.

A criação de um tribunal especial (art. 122, item 17) para crimes
contra a segurança nacional instituíu jufzo de exceção à margem do
POder Judiclãno. t:. este, no Silêncio ela cOnstltulçao quanto <lU Ill<lllúadu
de segurança, não contou mais com tão grande arma para contenção dos
abusos das autoridades sobre os direitos individuaJs.
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Sobrepairou, efetivamente, acima de todos, o Poder Executivo assu­
mido pelo Presidente da República, cuja gama de atribuições seria de
cansativa enumeração. Basta, para sintetizar o seu superpoder, falar da
autorização para baixar decreto-lei (arts. 12, 13, 14, 74 e 180). Atente-se
para o art. 180 que estabelecia:

"Enquanto não se reunir o Parlamento Nacional, o Presi·
rlp-nte ri::! Rept'lblic::! tRrá o poder de expedir decretos-leis sobre
todas as matérias da competência legislativa da União" (56).

E o Parlamento nunca se reuniu. Legislou, pois, todo o tempo o Pre­
sidente da República por meio dos decretos-leis. A decretação do estado
de emergênoia e estado de guerra, também, foi objeto de sua peculiar
legislação; a convocação do Parlamento ficava a seu arbitrio, e já o vimos,
nunca foi convocado; a intervenção nos Estados, decorrência dos mes­
mos poderes excepcionais. Acumulou, portanto, durante quase oito anos,
o Presidp.nte da Repúblic::! os poderes legislativos e executivos, isentos
de controle do Poder Judiciário. A declaração de inconstitucionalidade
de lei ou ato, em princfpio, seria possível (art. 96), mas, só em principio.
Efetivamente, o mesmo artigo dispunha em seu parágrafo único o con­
trapeso do próprio Presidente da República, ao conceder-lhe autoridade
para julgar a decisão judicial contrária ao bem-estar do povo e ao inte­
resse nacional, levando-a a reexame final pelo Parlamento. E o Parlamen­
to era poder exercido por ele próprio, o Presidente da República, en­
quanto ele mesmo considerasse ser do interesse nacional.

Com a convocação de eleições parlamentares (57) em substituição ao
plebiscito prevfsto no artigo 187 nunca aplicado, o regime de 1937 de­
cretou o seu próprio fim.

A tímida outorga de poderes para o Parlamento convocado refnrmar
a Carta Política evoluiu, com a deposição do governo, para chamamento

de uma "Assembléia Constituinte, para votar, com poderes ilimitados, a
Constituição do Brasil" (58).

3.6. Constituição de 1946

A 18 de setembro de 1946, "Nós, os representantes do povo brasilei­
ro, reunidos, sob a proteção de Deus, em Assembléia Constituinte para
organizar um regime democrático, decretamos e promulgamoo a oeguinte
Constituição dos Estados Unidos do Brasil" (119).

(56) Conslttulçt,o dos Estados Unidos do 8raall - 1934.

(57) LeI Co08t1\uclooal 0.° 9. de 28 de fsverelro de 1945 - conslderanda.

(58) Lei ConStlluclonal n.o 13, de 12 de novembro de 1945 - art. 1.°

Oba.: A propOslto do Gontrole pelo Tribunal de Conlas, 00",0 6rgAO de f1soalizaçAo daa atividades dos
encarregados doS dinheiros pQblicos e lulgamento da suas cantas. dIz JOSé. CRETELLA JUN IDR que
a Constituição da 1931 msnlava o Te, mas pergUnta: "dantro de qual doS Irês Podares?" E
rasponde: "Execul1vo, nlo; Legls\attvo, também nlo; Poder Judlcll!lflo? como funçlo, sim, mas cama
lJI"Olo, nlo'".

AD q 00 conc lu Im otl: 8jleSllr de sua fur1Çlioo Jurlsdlclooal espeo l!Ioa a de sua asquamatizaçAo lora
dos qundroe formais do El<eout;vo. Leglslntlvo a Judlcll!lrlo coma 6rglo de Estado. e fnoe 11 hlper­
trof\tl do podnr executivo. a ~t9, em QIUma antl\lse, é que se Integraria o Tribunsl de Contas.

(59) PreAmbulo da Constituição da 1948.
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Com um regime representativo, forma de Estado Federal e gOl(erno
republicano defInidos no artigo 1Ç1, proclamava os poderes da soberania
(all) - Legislativo, Executivo e Judiciário, Independentes e harmônicos
entre si.

~ inegável a preponderância do Executivo nesse quadro, mas não se
pode obscurecer que o sistema de freios e contrapesos dava forças con­
RírlArÂvFlil; J'lOR outrf}!'l rloi!'l Porlerp.!'l, r.onRtitllídos r.om n P.RCOpO riA Ol'l­
rantir-se ao máximo as liberdades públicas, os direitos individuais.

A nossa análise deve clngir~se ao sistema presldenclallsta de go­
verno, o que efetivamente funcionou, pois a experiência parlamentarista,
hfbrida e fru:stra, não teve vigência que justificasse estudo demorado.
Diga-se de passagem que o Ato Adicional baixado com a Emenda Cons­
titucional n9 4, de 2 de setembro de 1961, foi mais uma tática de recuo
das forças militantes na luta partidária do País que um processo polltico
propriamente dito. F'oi uma solução casulsta, de transição e de transação.

No próprio corpo desse Ato (art. 25) foi colocado o germe de sua
autodestruição. De fato, o plebiscito ali permitido fo; rapidamente provi­
denciado e deu no que era por todos esperado: o povo votou pelo retorno
eto sistema trMicional de presietencia.!lsmO.

Dentro desse contexto é que vamos estudar, mesmo superficialmen­
te, o mecanismo de equilíbrio dos poderes constitucionais.

'O Poder legislativo exercído pelo Congres5o Naçional - carmm:l
dos Deputados e Senado Federal - tinha naquela Carta ponderável par~

ticipação nas decisões polftjco~administrativas do Pais. A começar pela
apreciação do veto presidencial (art. 41, IV); designação de Comissões
ParlamentarGS do Inquérito para investigação de fates administrativos e
pollticos a seu critério (art. 53); declaração de procedência da acusação
contra o Presidente da República e Ministros de Estados, pela Câmara dos
Deputados {arts. 59, I, e 92} e julgamento do impeachment pelo Senado
Federal (art. 62. l, e § 39j: suspensão de lei ou decreto declarados incons~
titucionais pelo Supremo Tribunal Federal (art. 64); julgamento das contas
do Presidente da República (art. 66, VllI); fiscalização da aplicação dos
dinheiros públicos através do Tribunal de Contas, um órgão seu (arts.
76177). Além de outras atividades de co-participação na administração
nacional, dentre as quais a iniciativa de projetos ae lei (maiS tarde vedada
para assuntos de oneração dos cofres públicos), fixação das forças ar­
madas - Emenda Constitucional n9 17, de 26 de novembro de 1965, e
decretação do estado de sitio (art. 206).

Por ISSO, a Constituição de 1946 foi considerada a de ..... menos
desequilíbrios de fato entre o Executivo e o Legislativo" (EU).

A suspensão de lei ou decreto declarados judIcialmente como incons­
titucionais erigiu-se a poder~dever do Senado Federal, como o conceituou

(601 CongtHuiç~o (los Esta.dos Unidos do Brasil de 1946 - 8,1. 36.

l61) NELSON DE SOUZA SAM~!lIO - "Q Podar LE\llI~'M\'4o no 6ra31\" - Polltlca. fI.o 5 - Funllglo
Milton Campos. julhofaalMTlb'o Ila 1911. piQ. 111.
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o Senador ARGEMIRO DE FIGUEIREDO (62) contra-argumentando o Sena­
dor JOSAPHAT MARINHO. E dizia ARGEMIRO:

"Declarada a inconotitueionaJidado de loi ou decreto pelo
Supremo Tribunal Federal, nos termos prescritos no art. 200, é
dever do Senado suspender a execução do ato fulminado por
inconstitucional. Não pode o Senado omitir-se. Incumbe-Ihe esse
dever" (grifado).

E linhas adiante:

"Pudesse o Senado omitir-se à incumbência (grifado) que lhe
outorga a Constituição, no art. 64, ou seja, suspender a execução
do ato declarado inconstitucional, estaria afrontando a indepen­
dência do Poder Judiciário. A omissão (grifado) defendida incon­
sistentemente, data venla, pelo eminente jurista Senador Jo­
SAPHAT MARINHO, significaria também atentado ao principio
constitucional da harmonia dos poderas" (grifado) (63).

E conclui não ser possível sobrepor-se o Legislativo ao Judiciário,
por implicar a independência dos Poderes em respeito recíproco, enten­
dimento, cooperação, auxilio mútuo. Portanto, havendo comunicação do
Supremo Tribunal Federal de decisão sua, definitiva, declaratória de in­
constitucionalidade, devia o Senado, por Resolução, proclamar a suspen­
são erga omnes da lei ou decreto, providência necessária à segurança dos
direitos dos cidadãos.

AI;~(raindo-se a efêmera tentativa do parlamentarIsmo que Mo Vingou,
temos que a chefia do Poder Executivo nas mãos do Presidente da Re­
pública reunia uma gama de atribuições (art. 87) que lhe davam, decerto,
maior peso na balança estatal, porém, com contrapesos ponderáveis.

A participação no processo legislativo dava-se principalmente com
a permitida iniciativa de projetos de lei (art. 67), a sanção (arts. 70 e 87,
I), o veto (8rt. 70, § 19 e 87, 11), o estado de sítio (arts. B7, XIII, 208 e 211)
nos intervalos das sessões legislativas. A nomeação de Ministros do Su­
premo Tribunal Federal e de outro::; magistrado::; ::;ob aprovaç8u do Semi­
do (art. 63, I) é manifestação expressiva da interpenetração dos três po­
deres.

Na estrutura da Constituição, o Poder Judiciário foi bem posto como
fator de equilíbrio dos poderes; o controle da cOllsliluciollCllidade de leis
e atos do poder público (anote-se a abrangência maior da expressão
"poder público" textualmente usada na Constituição - art. 200); a apre­
ciação da legalidade na execução do estado de srtio (art. 215); o habeas
~orpus A o mandi'lrfo de segur;=tnça (art. 141, 66 23 e 24), a garantia do
juizo legal (art. 141, § 26) e, acima de tudo, a tutela geral contida no §
49 do art. 141:

"A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciá­
rin t1IJAlrtuer lestin riA direito individuaL"

(62) "Independência e Harmonia dc! POderes da Onllo" - In Revllta d. /nlormaçlo LeglllalJYII - n.O 3,
801./1964 - Senado Federal, Servo de lnl. LegIslativa, 8r88f1la - p6g. 20.

(63) Ibidem, p1l.g8. 19/20.
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PAUL/NO JACQUES (M), falando sobre o poder político do JudiciáriO
de construir o direito pela jurisprudência, o chamado '/poder normativo
mitigado", rememora julgados do nosso Supremo Tribunal Federal em
que este assume o seu papel normativo na forma das "SumUlas de Ju·
risprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal". Via nisso as
figuras do "legislador suplente", de CRUET, do "legislador dos casoS
partlculares", de RlPERT, e da "integrador da lei", de MORIN.

A ruptura dessa ordem constitucional deu·se com o ato de força da
Revolução de 31 de março de 1964.

Baixando o Ato Institucional n9 1, em 9 de abril daquele ano, o Poder
de fato declarava naquele documento que era mantida a Constituição de
1946 com suas emendas, modificadas" ... apenas na parte relativa aos
poderes do Presidente da República" (65).

A este foram dadas atribuições de iniciativa de leis e de emendas cons~

titucionais, fixação de prazos para tramitação legislativa de projeto de in~

teresse dele, exclusivIdade na iniclatfva de leis orçamentárias e de qual~

quer despesa pública, isenção de julgamento dos atos revolucionários pelo
Poder Judiciário, além de cassação de mandatos e direitos políticos.

lnstalava--se. assim. uma ordem institucional ao lado da ordem cons­
titucional pro forma, que já não assegurava o equiHbrio dos poderes nem
garantia os direitos individuais.

O Ato Institucional n9 2, de 27 de outubro de 1965, prorrogando e
ampliando os poderes excepclonals do primeiro Ato que se autolimitara.
reiterou que a Constituição de 1946 ficava mantida com suas emendas e
as modificações revolucionárias. Destas, na correlação de poderes, SO­
bressalram-se: o aumento do número de Ministros do Supremo Tribunal
Federal, restrição do habeas corpus para crimes políticos e contra a se­
gurança nacional, retirada do mandado de segurança contra atos do Pre­
sidente da República e seus Ministros. Especialmente: poderes ao Presi­
dente da República para cassar mandatos e suspender direitas politlcas
dos cidadãos, decretar recesso parlamentar, e exclusão de apreciação ju·
alclal ae qualquer ato alscrlclonarlo.

A incompatibilidade enlTe a ordem constitucional e o poder de fato
instalada no País terminou por levar o Presidente da República a provocar
a redação de nova Constituição.

Por Ato Institucional de n? 4, de 7 de dezembro de 1966, foi o Con­
gresso NacIonal, entáo em legislatura ordinária, transformado em poder
constituinte limitado para deliberar sobre uma nova Carta Política.

Encerra-se assim mais um ciclo republicano.

3.7. A Constituição de 1967

O diploma constitucional, que representa " ... a lnstitucionaHzação
dos ideais e princfpios da Revolução" (66), teve pouco tempo como "uni-

(64) "AspllCle5 de P~r Judlclárlo Aros.lcMo fi B'llSI\lIlro" ln R&'II'tll de Il\fO\'ll1flç&o LeJll.I~1Ya - Tl.<) 24,
outJdet. 1969, S'l1l5(lQ reó"'aJ - DlrelQrl1l (la InformaçãO) le!lI~I!ltiva - Brallllle., págll. 15{17.

(65) Ato tnslltuCIQnllr de S as >lbrl/ de 1984 - preamlluto.

(6tl) Consldel1lnda <lo A. L 4, de 19511.
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forme e harmônico" (67), pois as vicissitudes políticas logo mudavam o
curso da História.

Com a promulgação em 2Jl da janeiro da 1967 9 vigê-neia a partir de
15 de março daquele ano, iniciou-se com ela a normalidade constitucio~

nal logo Interrompida pelo Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de
1968.

o Presidente da nepública, alegando a natureza permanente da Re­
volução cama o fora proclamada no Ato Institucional n9 2, de 1965, e
após long'8s justificativas preambulares centradas no fato de que a Re­
volução "é e continuarã" (e8), baixou O Ato Institucional n9 5, considerado
o mais drástico dos editos revolucionários do Brasil.

Ali foi estabelecido que a Constítuição de 1967 ficava mantida (art.
19) com as alterações impostas naquele documento. Mas as alterações
foram de tal monta que afetaram profundamente a vida constitucional
brasile'ira. Sobrelevando um estatuto de força à própria Constituição,
rompeu-se o equilíbrio dos poderes com a concentração no Executivo de
atribuições discricionárias.

O Presidente da República retomava todos aqueles poderes excep~

cianais da. situação anterior e algo mais. Competja~Jhe decretar o recesso
parlamentar (não só do Congresso Nacional como das Assembléias Le·
gislat;vas e Câmaras Municipais), podendo nesse ínterim legislar livre­
mente por decretos~leis sob qualquer matéria e sem qualquer IJmitação
(ar\. 2"'). A I,;a:;ssa~au de malldato~ e suspensão de direitos políticos (art.
4<;1), decretação do estado de sítio (art. 7"!), confisco de bens (art. 89) fica­
vam à sua disposição. Houve a suspensão de garantias con-stituclona'ls
(art. 69) e do habeas corpus para delitos políticos ou contra a segurança
nãoion;;:ll (art. 10) a, sobrQtudo, a êxelusão dQ. apreciação judiciária dê
qualquer ato do governo revolucionário.

Dentro desse contexto é que os Ministros MilHares jnvestiram~se de
poder revolucionário e declararam o impedimento do Presidente da Re­
públlca (61'), deslgllél.mlo I;omu substituto na eventualidade um colegiado
castrense composto por eles próprios. Passaram a reger o Governo com
todos os poderes excepcionais em vigor, e assim proclamaram a vacân~

cia da Presidência da República (70) quando ocorreu a inabilitação do seu
titular.

Nessa situação anômala e invocando a Qualidade de "detentores do
poder constitUinte" (71), editaram a Emenda Constitucional nl? 1, de 17 de
outubro de 1969.

Esse documento foi tido por alguns como formalmente uma nova
Constituição, o Que não resiste à análise, pois os termos empregados res-

{Er} lbId'illll_

(69) PraAmbulo 110 A, I. 5, de 1%9,

(69) Alo InslJlucloMI n.o 12, da 31 de agc~lo de 1969,

(70) Alo rMtllUCJonal n.o i 6, dI! 14 da oulubrQ de 19C9.

(71 \ Ememla. Constltu<:lol1al (\.0 1{69 - PreAm.bulc,
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salvam expressamen1e a con1inuidade da Constituição de 1967 com as
modificações mencionadas (12).

A Emenda n9 1/69 introduziu profundas alterações na Constituição
de 1967. Chancelou o Ato Institucional n9 5, de 1968 (13), inserindo no
próprio corpo da Constituição a aprovação da supernorma à discrição do
Presidente da República. E este só abdicou de tais poderes extra.ordlnã~

rios quando fez, de sua iniciativa, cessar a vigência do Al-S com a Emen~

Oa ConstItucIonal n9 ·11, em 1978 (H).

Desse 1umultuado texto constitucional tomemos para estudo o que
toca à coexistência dos clâssicos três poderes na estrutura que rema~
nesce.

O Poder Legislativo (Tít. I, Oap. VI) está despojado de multas de
suas prerrogativas tradicionais, pelo que alguém já o definiu como mera~

mente "homologatório" (75), pois, no quadro mesmo da normalidade res­
taurada, o Poder Executivo ocupa largo espaço na competência legisla~

tiva.

De qualquer modo, voltou o Parlamento às suas atividades básicas
de leglstar, embora sob fortes contrapesos do Executivo.

Seus freios ao l::xecutivo estão especialmente na competência para
resolução definitiva sobre tratados, convenções e atos tnternaclonals,
declaração de guerra e paz, apreciação de veto, aprovação de nomeação
de diplomatas e magistrados bem como o julgamento das contas do Pre~

$idente da República (arl:s. 40, 11, e 44, VIII). Há, para este importante mis­
ter, o Tribunal de Contas da União (arts. 70 usque 72). A esse respeito
vale transportar para aqui brilhante estudo do Ministro THOMPSON
FLORES, do Supremo Tribunal Federal, no relatório da Representação por
Inconstitucionalidade nQ 856 (TO):

" ... Pelo exposto, constatando·se que o Tribunal de Contas
não é órgão que encerre em suas funções o exerclcio de poder
constitucional, impõe-se uma indagação: o que é o Tribunal de
Contas no sistema constilucional brasileiro?" E responde; " .•. ór~

gão auxiliar do Poder Legislativo." Transcreva pronunciamento
lapidar de ALlOMAR BALEEIRO: "Sem dúvida, na hierarquia
constitucional, o Tribunal de Contas não está acima, nem sequer
~.rl l:.ldo. rio ParlRMento, ~nmn iauRI f:I a~tp._ .Ja7. abaixo deste, em
posição ancUar" (in RTJ 50/249)."

A fiscalização dos atos do Poder Executivo está, portanto, na órbita
do Congresso Nacional, através do Tribunal de Contas da União, já que
a faculdade de crinçiio de Comissões Parlumontarco do Inquórito (ort. 37)
sofre contrafreio de natureza prátlca inelutável: a proibição de despesas

(72) Ibidem.

(73) Con6litulçAo de 1967. c/Emendll n.~ 1/69 - 811. 1$2.
174) Con6\llulç!lo de 1967. Emende n. o 1/69 - en. le~. pe,Agralo iln)c<l.

(75) NelSon Sousa S"mp~lo - DJ). clt., p!g. 12.

(7&) tn Repre.'llleçOeB por IIl~OnJrmpcl<lllellclalt~ - Supremo Tribunal Federal e Senedo F~deral ­
Sul:laê~ret8rle de EdlçOlla Tf}cnlcll..! - Bra5/1la. 1976 - Tomo I, p~g. 17.
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de viagens (art. 30, parágrafo único, f) para seus membros em um pars
da extensão do nosso.

A Rpre~iaçRo das medidas de emergência (art. 155, § 1Q), do estado
de sítio (arts. 81, XVI, e 156, § 49), do estado de emergência (arts. 81, XVI,
e 158, § 2Q), e o impeachment (arts. 42, I e 11, e 40, I) são outras formas
de co-participação da atividade da administração pública.

O Poder Executivo é o podttr furle, com evidente preponderancia
sobre os demais.

Participa do processo legislativo não 56 com a sanção ou o veto
(arts. 43 e 59, § 19), como pela iniciativa de projeto de emenda constitu~

ciona! (art. 47, 11) e de leis em geral (art. 56). Iniciativa que chega a ser
exclusiva (art. 57) quanto a leis orçamentárias, tributárias~ financeiras,
de administração de pessoal e suas vantagens no serviço público civil e
militar, de organização administrativa e judiciária (federal) e anistia. Es­
pecit11 prerrugt1tiva de leis delegadas, lnovaçao desta Carta Magna (art.
52), e os decretos-leis sobre matérias da relevância de: segurança nacio~

nai, finanças públicas, tributos, pessoal e vantagens no serviço público
(art. 55). Também a fixação de prazos para tramitação de projetos de seu
interessa nas duas Casas regislativao e a reunião de Comissão Mista do
Congresso Nacional para legislação ordinária quando o Chefe do Gover­
no julgar urgente e de interesse nacional, sob condição de aprovação
tácita por decurso de tempo (art. 51 e seus parágrafos). Por último, as
chamadas "salvaguardas" do reoime - estado de sítio (arts. 156/157).
medidas de emergência (art. 155), e estado de emergência (art. 158).
Criadas as duas últimas e reelaborada a primeira com a Emenda n9 11/78,
juntamente com o Conselho Constitucional previsto no art. 159. Este é um
6rgão composto de seis membros dos quais quatro ocupantes do Poder
Executivo, órgão consultivo, portanto, sob controle governamental. Ins­
trumentai jurídico que nem o Legislativo nem o Judiciário têm com que
contrabalançar.

a Poder Judiciário está melhor aparelhado agora com a restauracão
das prerrogativas de vitaliciedade, inamovibilidade e ir:redutibiJidade de
vencimento dos seus magistrados (art. 113). Passou a dispor, nos Esta­
dos-Membros, de iniciativa de proposta de lei ao LegIslativo sobre a or­
ganização judiciária (art. 144, § 59), um avanço sem dúvida no constl~

tuclonallsmo brasileiro. cabe-lhe a tutera gerai ao § 49 do art. 103:

"Ar!. 153 - ... § 4Q - A lei não poderá excluir da apreciação
do Poder Judiciário qualquer lesão de direito indivídual",

porém com rcsoQlvQ do art. 181 para os atoa que tenham sido praticados
ao tempo da legislação revolucionária. A plenitude do habeas corpus e o
mandado de segurança (art. 153, §§ 20 e 21), bem como a ação popular
(art. 153, § 31) dotam o Judic'lário de força de contenção dos abusos do
poder público. Avulta. entretanto. nesse mecanismo de freios e contrape­
sos, a competência para declaração de inconstitucionalídade de lei ou
ato do poder público em geral, já tradicional no nosso constitucionalismo
republicano.

92 R. Inf. legisl. BrasíllCl CI. 17 n. 6S jCln./mar. 1980



o Presidente do Supremo Tribunal Federal disse sobre isso:

" ... A Constituição, lei fundamental, deve subordinar-se toda
a legislação. Entre nós o controlA da. ob!õ:p.rvâ.ncia. do!õ: princfpio!õ:
inscritos na Lei Maior cabe ao Poder Judiciário, operando-se por
via direta, através de Representação do Procurador-Geral da Re­
pública ou, incidentalmente, em casos concretos" -(77).

E explica quo, advinda da inovação da Emenda Constitucional
nl? 16/65 à Constituição de 1946, foi consagrada na Carta de 1967 e
mantida na redação da sua Emenda nl? 1/69 (art. 119, I, I). A via direta­
Representação do Procurador-Geral da República para provocação do
Supremo Tribunal Federal de inconstitucionalidade (em tese) de lei ou
ato normativo de esfera federal, estadual ou municipal, não prejudica, é
óbvio, a via recursal, para os casos In concreto (art. 119, 11" b). Num e nou­
tro, para que tenha efeito erga omnes, declarada a inconstitucionalidade de
lei ou decreto, o Supremo Tribunal Federal comunicará ao Senado Fe­
deral que promulgará Resolução (art. 42, VII) suspendendo a execução
da norma declarada definitivamente inconstitucional pelo Poder Judiciá­
rio. Esse jogo de poderes é de extremo interesse para a sociedade cujo
bem-estar repousa na segurança da ordem jurídica, só possível com o
l;;!lIujllbrio entre O~ podere~ do Estado.

Para dar-se uma idéia da utilização desse grande freio, basta dizer
que, na vigência da Constituição atual, já centenas de decisões judiciá­
rias anularam leis e decretos federais, estaduais e municipais. Tanto por
Representação do Procurador-Geral da República, in abstracto, quanto por
ação própria dos cidadãos lesados em seus direitos, in concreto. Pelo que
todas foram objeto de Resoluções do Senado Federal suspendendo a sua
vigência, retirando-as, assim, do nosso ordenamento jurídico.

Para concluir, observemos que a Constituição hoje atribui ao Supre~

mo Tribunal Federal o poder de declarar a suspensão dos direitos políti­
cos nos casos de abuso de direito Individual ou polftico por subversão
ou corrupção (arts. 154 e 119, I, j). E, elastece o seu papel de guardião da
Gonstitulçao, com o poder legrrerante no art. 119, inciso 11I, § 39, permitIn­
do que o Regimento Interno da mais alta Corte Judiciária estabeleça
competência além daquelas expressamente previstas na Constituição,
que, em última análise, é o poder de fazer o direito.

CONCLUSõES

Historicamente a divisão de poderes foi vislumbrada por ARISTÓTE­
LES com a idéia do bom governo composto de três partes bem constituí­
elas, ele tal forma que uma fIcasse encarregaela ele ele/iberar sobre as nor­
mas dos negócios públicos, outra destinada a p~over as necessidades
da coletividade e a terceira reservada ao julgamento dos conflitos de
interesses. Ainda na Antigüidade, foi idealizada para compor o governo
misto, de POLfBIO.

(77) MINISTRO OJACI FALCAO - In R.p....nl.çll•• por Ineon.UluelonaUdad. - Tomo - I - Apresenta­
ç/lo - Supremo Tribunal Federal a Senado Feder.1 - Subsecretaria de Edlçfles T6cnlcaa - Br8.lIIa,
1978.

- - -- - -----------~--~--
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Na Idade Médla, o poder estava praticamente repartido entre o Papa
e o Imperador, poder espIritual e poder temporal, delimitado na distinção
social entre o clero e o feudo. Em razão disso a teoria esteve sobrestada.

Com o advento dos tempos modernos, foi a idéia da divisão de pode~

res retomada e ampliada nos trabalhos de diversos pensadores políticos,
dentre os quaIs se sobressairam CROMWELL, JAMES HARAINGTON, e,
principalmente, JOHN LOCKE, tido como seu grande impulsionador, se..
guido de BOLlNG8ROKE, para ter coroamento na obra clãssica de
MONTESQU1EU "DO Espírito das Leis" que consagrou a fórmula famosa
le pouvoir arrête le pouvoir.

É esta legenda que preside a ciência política de quase todo o mun­
do sob regime da democracia representativa.

Esta 1ilosofia estabeleceu como balizas da organização politico­
social o PODER DO ESTADO e a LlBERDADE DOS CIDADÃOS.

Para garantir o homem ante o Estado todo~poderoso concebeu-se a
divisão funcional do p'oder estatal, de maneira que o indivíduo e a comu­
nidade não ficassem subjugados a uma vontade unipessoal ou de um
grupo enquistado na cúpula do Estado, vontade despótica, exclusiva, de~

tentara de autoridade ilimitada. Pera contrário: Que as normas e os atos
fossem considerados no consenso das representações dos vários seg­
mentos do poder social e político, autolimitados uns em face dos outros.

Op.certo, (1 padera!mhe.rania nacional não há como confundi-lo com
os poderes-funções estatais.

De fatal a unidade do poder-soberania nacional é indivisível, monolf­
tica em si mesma. Os poderes-funções estatais. estes, expressão daquela,
e que são plúrfmos na destinação. Entenda~se, todavia, 4ue não ~ão es~

tes frações separadas do todo. isoladas, mas como vasos comunicantes,
complementares uns dos outros, coadjuvantes. interdependentes e har~

mônicos.

Para o funcionamento regular da méquina estatal assim montada,
é imprescindível a Iímítação desses seus componentes entre si, pois, pela
natureza mesma das relações, um poder só é barrado por outro de igual
força.

Para o necessário equilíbriP é que a ciência, evoluindo, construiu o
engenhoso sistema de freios e contrapesos que, a partir da Constituição
dos Estados Unidos da América, tem sido o vértice das estruturas consti­
tucionais dos demais povos.

Constatawse que, mesmo dentro do quadro da normalidade juridica,
os poderes-funções estatais interpenetram-se em vários sentidos, para o
bom êxito de suas respectivas incumbêncías. Assim é que o Poder Legis­
lativo, em essência 1eito para legislar, exerce legitimamente funções tlpi­
cas do EXecutivo, quando, por exemplO, dirige seus próprios serviços in­
ternos, aprova nomeação de ju{zes e diplomatas e outras autoridades e
fiscaliza atos e contas do governo, contrata com terceiros, administra os
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bens públicos de sua esfera; desempenha funções judicantes nos casos
de impeachment, nos julgamentos de autoridades por certos tipos de de·
mos, e ainda, nos processos administrativos disciplinares dos seus ser­
vidore~.

o Poder Executivo, além de suas funções especificas de administra~

ção da coisa pública, age legislativamente quando promulga leis delega­
das, decretos-leis e simples decretos regulamentares, além, é claro, da
co-participaçao no processo legislativo com a apresentaçao de projetos
de lei (e até de emenda constitucional, como é o nosso caso), fixação de
prazos de tramitação de projetos no Parlamento, a sanção e o veto; pra·
tica atos análogos aos do Judiciário, notadamente ao julgar processos
administrativos disciplinares do seu próprio funcionalismo.

O Poder Judiciário, especialmente criado para a prestação jurisdi·
cional, exerce, no entanto, com legitimidade, funções administrativas na
direção dos serviços auxiliares dos seus próprios quadros. Chega também
a legislar, quando, verbi graua, baixa seus Hegimentos Internos com for"
ça de lei e até permitindo-se-Ihe criar o direito, oomo o nosso Supremo
Tribunal Federal, e mesmo através de decisões normativas, como na Jus~

tiça Trabalhista brasileira. O poder complexo de controle da constitue ia..
nalidade de leis e atos é exercido, por exemplo, no Drasil, tanto judicial­
mente, com a declaraçã'O de inconstitucionalidade, quanto legislativa­
mente, em harmonia com O Senado Federal que promulga Resolução sus­
pendendo a vigência da norma condenada pelo Judiciário em última ins­
tância.

Verificamos, entretanto, que, na prática política, mesmo nos regimes
normalmente constitucionais, o equilíbrio teórico nem sempre é perfeito,
e ora um, ora outro poder assume papel relevante preponderando sobre
os demais.

No direito dos povos estudados vimos que, por exemplo, na Ingla.
terra, a mnte inspiradora da doutrina do primado do Parlamento tem sido
uma constante. Raros os momentos de concessão de poderes extraordi~

Tlário~ éiO E}\,t;lculivo como ocorreu nas duas guerras mundiais. O JudiCIá­
rio não tem a categoria de poder político, não obstante serem os direitos
das liberdades públicas o apanágio da democracia britânica.

Nos Estados Unidos da América, onde os construtores do sólido edi­
1[cia da democracia rblp rbl~l:m laliva GOII~éig raram p ioneiramente np te}\, to
da Constituição a doutrina da divisão de poderes, aperfeiçoaram-na com
a criação do sistema de freios e contrapesos. Observamos que ali os ci­
clos políticos têm mudado a posição proeminente de poderes clássicos:
de início, esboçou-se a prima7la do I eais1ativo como o poder de criar o
poder; noutro passo, o Judiciário alçou-se à supremacia, com a força
adquirida pela Suprema Corte, ao impor-se como guardiã da Constituição
e o poder de dizer e criar o direito a título de contr:ole da constituoionali­
dade. O Executivo em algumas ocasiões, sob comando de líderes caris­
máticos, tem assumido a preponderãncia. São fatos históricos marcantes
os grandes lances da polftica norte-americana ditados p'or Presidentes
ousados, embora logo tenham de ceder à fiscalização do Congresso, e se
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submetam corretamente às decisões judIciais. O culto cívico da preserva­
çáo da Constituição com a mística da liberdade democrática sustentam
o equilíbrio das instituições americanas mesmo quando os contrapesos
oscilam maIs senslvelmeme.

A França, berço da teoria montesquieunlana, não tem aplicado a divI­
são de poderes tão bem como o fazem os Estados Unidos. Os franceses,
no ziguezaQue de sua traietória constitucional, termínam sempre pela
opção de um Executivo forte, descontadas as experiências parlamentares
que se náo consolidaram. Atualmente, o regime dito misto presidencial!
parlamentar dá incontrastável ascendência 80 Presidente da República.
Ademais, naquele país, salvo nas tentativas de Constítuição que não vin~

garam, o JUdiciário jamaiS alcançou o status de poder polltioo, mas tem
a categoria de simples função do serviço público, e o co,ntrole da consti·
tucíonalidade é feito por órgão especial, influenciado pela Presidente da
República, não judicial, enfim.

A Alemanha, tradicionalmente ciosa da prevalência do Poder Execu­
tivo, não fugiu à regra, mesmo na Constituição de Weimar. Esta, aparen~

temente propensa ao Poder Legislativo, deu ensejo ao desvio de poder
a concentrar~se no Executivo. Agora, com a Lei Fundamental, são amplas
as prerrogativas executivas que, aliáS, nao invalidam o jogo elas ll'Oerela­
des públicas, e o Judiciário garante os direitos individuais com jndepen~

dência. O controle da constitucionalidade está a cargo do mais alto órgão
judicial da República Federal.

Na Itália parlamentarista, a Constituição de 1947 dá mais ênfase ao
Poder Legislativo, e o Judiciário é O mais sacrificado, pois sofre a inge~

rêncla do Executivo em sua administração interna e não tem o controle
da constitucionalidade. Esta prerrogativa é de um órgão misto, onde o
Judic·lário não tem força para prevalecer. As liberdades pObJlc~s, em
meio a instabllidade poHtica constante, têm permanecido incólumes.

O Japão, após a guerra, adotou o regime de monarquia constituc/o­
Mol pa.rlamentarista em Que o Poder Legislativo tem indiscutível prepon­
derância. Não se há de desconhecer, entretanto. que os direitos indivi­
duais estão bem resguardados pejo independente Poder; Judiolário que.
aliás, detém o controle da constitucionalidade das leis nipônicas.

A Eepanho. á outro exemplo de monarquia constitucional p3.rlam6nta~

rista recém-inaugurada, com os três poderes bem distribuídos: Legislati­
vo, Executivo (que exerce o governo) e Judiciário. Há ainda uma figura,
que poderfamos chamar de Poder Moderador, que é o Rei, elemento pon~

derável no eQuílíbrio político da nova democracia espanhola. Mesmo teo..
do-se em conta o poder parlamentar, nota-se que o Governo (Executivo)
possuI maior parcela de autoridade. O Judiciário, desprovido do controle
da constitucionaHdade (que cabe a um Tribunal Constitucional que nada
tem de judicial), é um poder inferiorizado na Espanha.

Por último, vimos como Portugal instalou um regime, muita pr6prio)
de democracia em transição para () socialismo. Na verdade, a atual Cons­
titujçáo portuguesa criou cinco poderes, sendo que dois são conjugados
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- o do Presidente da Repúblíca com o do Conselho da Revolução. Afora
estes dois, os outros clássicos: Legislativo, Executivo (o Governo) e o
Judiciário. Dir-se-ia que o Conselho da Revolução é um Poder Moderador
castrense, mas coligado ao Presidente da República que, da soma, supe­
ra os demais, pois mesmo o chamado Governo (Poder Executivo propria­
mente dito) não atinge a marca do poder presidencial-revolucionário.

E note-se: o sistema é aparentemente pR.rIRmp.ntari!l.t~, m.A.S o PM1.A.­

menta, que constitui o Governo, está inferiorizado no plano estatal pela
preponderância já assinalada das forças conjugadas - Presidente da
República mais Conselho da Revolução. Neste jogo, quem mais perde é
o JudicIário que, mesmo em sua função própria de controle da constitu­
cionalidade das leis, está sujeito à revisão pela Comissão Constitucional.
órgão do Conselho da Revolução. ~ uma experiência nova, cuja vitatida~

de está sendo aguardada com curiosidade.

O Direito ConstitucioMI brasileiro tem !l.ofrido as mutações mais
controvertidas, em decorrência de nossa crônica instabilidade política. As
soluções tendem sempre, entretanto, para o fortalecimento do Poder Exe­
cutivo. Foi assim no Império. com uma monarquia considerada por al~

guns como semiparlamentarista, mas que, na realidade, consolidava na
pessoa do Imperador um poder maior pela soma das titularidades do
Poder Executivo mais o Poder Moderador. Já se viu que o Parlamento
nunca teve entre nós a importância que tem peculiarmente nos parlamen­
tarismos autênticos. O Judiciário, mesmo declarado formalmente um po­
der polltico, eslélva sujl;:i1o à disciJ.llilla do Executivo e posteriormente do
Legislativo, e não tinha o controle da constitucionalidade, falhando, por
isso, na garantia dos direitos individuais.

A República de 1891 estabeleceu o presidencialismo, Que tem sido a
tônica da proeminência do Poder Executivo, persistente, desprezando-se,
por ter gorado, o parlamentarismo tentado mais tarde.

A Revolução de 1930 rompeu o equilibrio dos poderes constitucio­
nais, instalando um poder de fato a caroo do Governo Provisório. com
atribuições de administrar e legislar por si mesmo, sem Parlamento, e
isento de apreCiação do Poder Judiciário, politicamente inerte.

O restabelecimento da ordem constitucional ocorrido com a Carta
Maona de 1934 não trouxe maiores modificaçõp.!l. np.!l.!l.;:a nO!l.içi'in nrivilp.­
giada do Executivo, e a curta duração desse ordenamento não propiciou
meios de mais acurada observação.

Em 1937, o Presidente da República abruptamente ab-rogou a Cons~

titu ição legítima e outorgou a Carta Polltica de 10 riR nnvp.mhro. em que
ele próprio reservava a si mesmo ilimitadas atribuições, passando a admi­
nistrar sem freios e contrapesos de outros poderes. Fechado o Congres~

so, passou o Presidente da República a legislar sozinho, por meio de
decretos-leis.

O Judiciário, desprovido do poder político, ficou francamente infe­
riorizado no controle da constitucionalidade e na garantia dos direitos
individuais que não podia efetivar.
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A Constituição de 1946 foi a que mais se aproximou do equilibrio dos
poderes estatais. Dava (abstraindo-se a efêmera e malograda tentaflva
parlamentarista) funções bem definidas ao Executivo, instituía a livre
Iniciativa legislatIVa e tiscalizadora do Congresso Nacional e armava o
Judiciário de força capaz de controlar a constitucionalidade da lei e dos
atos administrativos e garantir os direitos individuais.

Mais uma vez, rompeu-se o estado de direito com a Revolução de
1964. Esta proclamou a coexistência de duas ordens: a constitucional re­
formada e a revolucionária. E, com base nesta última, baixou Atos Insti­
tucionais e a subseqüente legislação de exceção postos à discrição do
Presidente da República e do Comando Revolucionário, acima da Cons­
tituição.

Surgiu daí a mais nova Carta Política brasileira: a Constituição de
1967, que consagra no seu texto os princípios revolucionários com o Exe­
cutivo forte. Mas a última Carta Magna logo foi sobrepujada por novo
ato de força consubstanciado no Ato Institucional nl,) 5, de 1968, que re­
tomou o poder de fato e colocou-o à disposição do Presidente da Repú­
blica, ficando o Legislativo e o Judiciário sob controle executivo, sus­
pensas as garantias constitucionais.

E, ainda por ato de iniciativa presidencial, foi restaurada a ordem
jurídica e recolocados, embora não bem equilibrados, os três poderes le­
gais nos Iugares próprios da estrutura da Constituição novamente refor­
mada. Assim, o Legislativo reocupa o seu espaço, embora limitado pela
partlcJpaçao governamental, o JUdlclarlO [em o controle da constitucio­
nalidade e força capaz de garantir os direitos individuais, salvo os casos
remanescentes do estado de exceção, e o Executivo forte está em franca
hegemonia. O sistema de freios e contrapesos, não obstante as desigual­
dades, volta ao constitucionalismo brasileiro.

Do exposto concluímos:

1 - a divisão de poderes, com os consectários freios e contrape­
sn~, é ftírm(Jl~ dAmocrática de su~tenta.ção das liberdades públicas e
garantia dos direitos do homem e do cidadão em face do Estado;

2 - a expressão divisão de poderes é mantida em virtude da con­
sagração pelo uso generalizado, embora seja mais adequado dizer-se
Irmitação de podere&.;

3 - O poder-soberania nacional é uno em essência, e o que há,
realmente, é a distribuição dos poderes-funções estatais que atuam com
relativa independência, harmônicos, coordenados, cooperantes entre si;

4 - a prática pOlitJca nao tem registrado equilíbrio perfeito no sis­
tema, pois ora um, ora outro poder assume maior força, sem que, entre~

tanto, no Estado de Direito, se permita a hegemonia absoluta de qualquer
deles;

5 - no Brasil tem sido constante o pnmado do Poder Executivo;

6 - a tendência do moderno constitucionalismo é, evidentemente,
no sentido do fortalecimento do Poder Executlvo, como forma de dotar
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o Governo de instrumental jurídico-político apto a agir com eficiência,
celeridade e dinamismo, como o exige a vida social atual;

7 - a preponderância do Poder Executivo sobre os outros poderes
do Estado não deve, a qualquer titulo, implicar em poder-unico, pois este
é, em síntese, a negação da democracia representativa.
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Concepção tetraédrica
ou estereognóstica
do Direito e do Estado:

O Estado puro e integral

MARQUES OLIVEIRA

Advogado c TCE dO Tribuml d~ Contas
d", Uni':;''',

Uma concepçao realmente tridImensIonal ao DIreito sú é pOS:iiVel
com a visualização de um estereograma, uma vez que o reino das três
dimensões é o mundo dos sólidos geométricos. Um tl'iàngulo só nos daria
duas dimensões; base e altura> O sólido nos oferece, além dessas duas,
mais a altura, completando as tréo dimcnsóc3,

Ora, para termos o sólido mínimo, necessários são quatro pontos,
e estes quatro pontos, convenientemente situados, dão-nos a figura mÍ­
nilIl.a espacial: o tetraedro. Os sólidos, ainda que geométricos e ideais,
levam-nos ã. materializaçao, embora meramente mental, dOS conceItos.
E isso é que buscamos com relação ao Direito, para que tenhamos a
garantia de conseguir um conteúdo objetivo.

O Professor MIGUEL REALE, filósofo do Direito, tem excelente
trabalho publícado pela Saraiva: Teoria Tridimensional do Direito.
No prefácio dessa preciosa obra cultural, lemos algo que nos anima a
pretender divulgar uma teoria que nos parece revolucionárja exata~

mente por mostrar o óbvio em assuntos de Direito em geral, Teoria
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do Estado e mais Direito Constitucional e Direito Administrativo. Assim
começa o mencionado prefácio:

"Nenhuma. tcorio. jurídica é válida 3e não apresenta pelo
menos dois requisitos essenciais, entre si intimamente relacio~

nados: o primeiro consiste em atender às exigências da socie­
dade atual, fornecendo-lhe categorias lógicas adequadas à con­
creta &Qluç~n (Ir seus problem~s; o segundo refere-se à sua
ínserção no desenvolvimento geral das idéias, ainda que os
conceitos formulados possam constituir profunda inovação em
confronto com as convicções dominantes," (REALE, MigueL
Teoria Tridimensional do Direito: Preliminares Históricas e
Sistemáticas, São Paulo, Saraiva, 1968, p. 9.)

Quanto a ser "profunda inovação em confronto com as convicções
dominantes", nenhuma dúvida é possivel, como se verá. A Hinserção no
desenvolvimento geral das ideias" parece cntabclecido, desde que .se
atente para outra observação de REALE no mesmo livro, à p. 19:

"No incessante renovar·se das normas juridicas, o direito,
que se quer ou que se espera, passa a ganhar terreno sobre o
lW'eíto que se tem e se ama. Uma atitude inquieta de jure
condendo prevalece sobre as tranqüilas ponderações de jure
condito de sorte que a Ciência do Direito toda ela. está imersa
na problemática do futuro, o que quer dizer do destino humano,
em gemI; donde a imp0:'!.:5zbilidade de uma Ciência Ju.rirlll:a
ausente, distante dos conflitos que se operam no mundo dos
valores e dos fatos."

Atualmente, em todos os campos do direito, parece despontar essa
"atitude inquieta de jure condendo" e nosso traoalho é, precisamente,
de jure condendo.

Mas duma coisa temos absoluta convicção: é a de que a contri­
buicão ora oferecida procura atender "as p.xigp.nciR$ da sociedgde atual,
fornecendo-lhe categorias lógicas adequadas à concreta solução de seus
problemas" (l). Sei que parece ambiciosa a pretensão, por isso mesmo
a divulgo, a fim de que o crivo do criterioso julgamento dos estudiosos
possa aferir·lhe o conteúdo objetivo e a viabilidade prática. Esta nos

(tI Alb,\IUII <Iof; ptc\Jl<ml.a" q\1~ UOlllla ti1.oy\a tetrllêdrlca do nlrelto e do Elltado poderll ajudar li

Tesolver: (1) Sobrecarga do Exe<;Utlvo 11 do Judlcf!\rlo, com redlstrlbulçllo das funçOes de
controle, que llIJI bos exercem por má colOCllÇãO de fnto~ JurldlC<J5 (ColLtellcloso nchnlnlstrn­
tlvo, açOM declnrntórll.ls, JurJsdlção graciosa; MP utl.o dependente dos atual" ;m<!er<m cons·
tltuldOS; Tribunais de contllS com funçOes de controle tlImbém dR receita, I1.d Instar das
'I c~-::it-n.1j !.lu VC\l~lg1U t.! uu~ (:U1V1"C't)1,.1IUU.':;i p(JlJlICUS ~tç.; UOlqUUÇa,.,o rcalm~nte cc-ttn pora O

futuro OMBQDSMAN etc.). (2) Vlll de acesso 11Ist!'tntllnea do POVO lI08 órgdoa governamen­
taIs, pelo Poder Moderador, verdadeiro trJl"mu .• plcblS. (3) Defesa do po,'o cOlltl"a " lrnprcllBa,
o rMio e a. TV quanta li. moraUdade ou abu_ d\l, l11Yotctl\.de <lll eXj)t<%'ll!.o. At\ml\nente, :no
Bl"nsJl , o homem do povo n/lo pode defender-se contrn n llcenc!<Y.jldadc e llté a poruogrnflll
nos .1 rrrD 111$, no rfldlo e na. TV, nem contra o desrespeito generallwdo nos mdos de COmll­
nieação de mllssa. Idem, contrl:\ os sêneros de (lUalldade Inferior. enVl!nenn.d"" <uI Rd"'t.".~,,.­
dOs. Idem, contrfl o at>USO do podCT econômico, contra. 11 polujÇllo de qualquer tipo ou
espécle (InclUSive !L I;OtlOro.. e \l, v\sull.ll li l'.\,(ll\tll,dCl'. À eeo1og1r., <!.Oll qu"l~ o maIs tecente,
eses.ndl:\IOSo e IncrivC! é 11 "venda." do .RIo PnrnnnPllncrna - o único nl\o poluído do Estado
de Sr.o Pa"U~o - para uma certa compaJlhlu de incertos proprletílrlos e issO, contru o protesto
de mais de um milhão de pessoas! Ele •• , e controte sobre o Leglslatlvo,
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parece urgente e oportuna no inicio de um novo governo cuja mente
parece estar aberta a contribuições sérias, atendendo ao pedido do
anterior Presidente GEISEL, quando pedia "imaginação", em assuntos
de Ciêm:il:t Pulítica.

Meditando sobre a teori;), t.ripunctural do Professol' MIGUEL
REALE, achamos que essa concepção poderia significar um primeiro
estágio, meramente mental e ideal, na abordagem do conceito do Direito.
Faltava-lhe algo que, de imediato, vImos ser a FORÇA(2), alma e dina­
mismo imprescindível num objeto de si dinâmico e vital. Assim é que
construímos um tetraedro do Direito:

NORMA

Neste tetraedro é importante notar que falamos em FORÇA, e não
em PODER. O Poder é uma forca batizada na Ordem Jurídica e a
FORÇA tem a vitalidade pagã do Kampf ums Recht, de JHERING, ou
do.l3 vio.tJ-dc-iato das brigo.s de botcquím. O Direito, (t despeito de Buli

etimologia, a qual faz pressupor uma ordem jurídica anterior, é, para
nós, pré-juriàico. Da mesma forma que o jas precedeu, historicamente,
ao jus (J), achamos que, antes do próprio [as, já o direito existia vivo e
fort.e, pntpYlNt'>nnn-Sf> a força aqui não no ~eu mero sentido de poderio
físico, material, brutal, mas também no de inteligência e autoridade

(2.\ Embora fazendo confllséo wtre Direito (dlrcctllr") O JUS (dlrelto po~ltlvO), ~,Q]:n SIlB, cons"'"
Qücnte eonfus~o entre FORÇA e PODER, tsl1to RIPERT como GJ!;NY entendem Que o
DIREITO sem FORÇA (e. pllorlllel",rnente. JUS "em PODER) nfio tem o que chamo de ..tuaJJ­
dn.d.Q (WfJ"ldJeh1l:Q1t) (j (l'lasz clq ~xJl=:tjlonl"'!g n!=ll ot"rl.....m ,..n.~l tio tn'llnnr:'! :J:;!IP:r.:R"J'l e1t~ a G~N'"Y:

"Le elrol t Ile sera plelnemenl; rtallst (j ue par I", force et II sem d'u \l t ..nt pl U5 pal'falt que
eette force a88UrerB, mlCUX sou cmp\rc·'. (o") "o" nn drol!; Sf1.ns 10rce est lmpllrfalto"
La regie jur\<llqne ne sera parfalte que El ellc eEt nEsu:r~e de Eunct\on co"rcltive. La.
régle posée Sefll d 'u u tant ph,S parllllte que ElI B!nlctlon p!>r lI' f orce sera mleux IIE8urte".

Eatlls pl'lllloVHIB de a:eNY (pp. '249, 213 e 254, dOI> ttl1de3 Cnpitl1nt, apul1 RlPEEtT, Oeorgell.
Les F01'Ce3 Cr~!ltlice~ du DT01t. Pari!;, R. Plchon ()t R. Durand-A\\ztal',. 1\155. pp. 76-7l l',l\Q
comentad\\a }'>Cl:r RIPE1{1'; "AI1Mslon <lclatll-nte et ramur;\nte j:lóur nOUS. l"r. (J<\ny rejolnt
Jhctlng. "U (\rolt e~t Ie. polltique de la fere,," !"Valt dlt Jhetlng. Le mot n'a Daru lmple
que par.;" q\l.e Lu. Ilenaée n été m.e.l comprls". Il ne f",ut paa confondre la. "Ioleocc Injuste et
la force soclale Juttant reur crócr la dtoJt" (op. clt" p. 77).

(3) Oomentando 11 teoria dO contrato SOCllll, OHESTERTON nos dá conta de qne fi roJlgJAo IInte­
e~rle'" I>. morRI' "M'ornJ1tv "I" not he"Jn hy on.. man .aYlnll to ..notller. "I wlJl not bIt vou
It YOl! do not hlt mc"; there Ja no trace cr 8nch s. trllnsactlon. 'rltere is a trace ar botll­
men hll.\'lng 8111d, "We must !lot l'lit ench otller in the boly place." They galned thelt
moralJty by guardtng thclr rellglon," (OFlESTERTON. 01lbert K. orthodoxy. London, Tbe
:BodlCY Read. 1949. p. 101.)
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moral. A força do Homem venceu os Dinossauros e os eliminou e essa
força era mais mental que física. A força de São Francisco mudou todo
o seu tempo e continua comandando nos dias de hoje. No entanto, seu
Ií.sico não tinha nada d~ c;:;jJccial que jJudes~e preocupar MUHAMED
ALI no caso de possível disputa num ring, embora ambos se guiassem
pela mesma máxima: é melhor dar, que receber.

Dessa concepção tetrâmera do Direito nasceu nossa idéia de um
Estado que reproduzisse as mesmas realidades. Não dizemos, com
KELSEN, que o Estado e o Direito coincidem. Isso é idealismo subjeti·
vista, arbitrário como toda concepção kantiana e desmentido cons·
tantemente na vida diária. Se o Estado fosse o Direito, para que, então,
Tribunais? Bast,aria a Policia, como al1ás já começa a UCOlTer em países
onde a concepção kelseniana tem prestígio.

Se o Estado não pode ser identificado com o Direito, pode, entre­
tanto, ser a própria Ordem Jurídica. Qualquer ordem jurídica pode ser
discutida quanto a ser justa, ou não. Ou seja: quanto a reproduzir o
Direito, ou não. A ordem jurídica pode realizar um ídeal teológico, como
na Idade Média; ou um ideal jurídico, simplesmente, como no positi­
vismo jurídico; ou um ideal tecnológico ou econômico, como nos EUA
e na Rússia. Mas pode, também, representar séria tentativa de ser o
Direito, a despeito das lacunas da lei.

Não iremos digredü' sobre a concepção tetraédrica do Direito. Vamos
mostrar como sp.ria o tptr3 f'drn rio F.~tarif), rient,ro dessa concepção:

I -O ESTADO NO DIREITO PÚBLICO INTERNO

---------
PODER MODERADOR

(controlador)

----
PODER
LEGISLATIVO

PODER
JUDICIÁRIO
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II -o ESTADO NO DIREITO PÚBLICO EXTERNO

_... ­--_...

POTf:NCIA (SOBERANIA)

GOVERNO

POVO
Como se vê, o tetraedro do Direito é como que LOGOS do Estado,

como determinante da forma do mesmo. Isso não quer dizer, salientamos
de início, que haja identificação ESTADO-DIREITO, embora esse ideal
.seja tão salutar e desejável como a identificação há longo tempo in­
tentada da LEI-DIREITO ou do direito justo, levantado pelos sofistas
(fysei díkaion).

C11amumos a atençüo pa.ra o fato de, no último parágrafo, termo.5
usado a palavra DIREITO em duas acepções bem distintas e isso, cremos,
passaria despercebido, como despercebido tem passado em muitos tre­
~hos de grandes pensadores a sutil mudança de sentido entre DIREITO,
~omo DIRET'T'O mesmo, ou seja, o DIREITO NATURAL q1wd omnia
animalia docuit e o DIREITO como simples JUS, ou facultas agendi.
Assim, quando dissemos LEI-DIREITO, quisemos dizer LEI-LEI NATU­
RAL; e quando mencionamos o DIREITO JUSTO, evidentemente não
nos referíamos ao DIREITO NATURAL, que se confunde com a JUS­
TIÇA, mas ao DIREITO que não passa de mera facultas agendi ou
DIREITO POSITIVO.

(~) TERRITóRIO - Para alguns, o t~rrltórlo não é elem~nto es.senclal do Estado. Cf. Padre
LUIS IZJ\GA, S, J" In "Elementos de Derceho PolJt1co". Barcelona, Bosch, t. I, p. 169: "Ej
tcn"i1...orlv l~U c~ ~l l:1~UU;1lLu 1.:~t::n!,;l'U.l, 1.1.1 ,::;J,,-!uh:ru- ut-r!'Out"u lH1.:I".urHl l1l:1 EE[..UUO; prop1l.unente. es
un elemento ext:rafio 111 ser dei Esta<lo, aunque necesarlo !lo eu vida y desarrollo. (.,.) ". el
terrltorlo. aunque elemento lll<llspensable para 111 vlda deI Estado, no es parte constitutiva
de su co ncevt O." Para no~sa abord a~cm realista tanto do Direito como do Estado, territórIo
in;,: parte desse conceito que cbnmo de existencial, em oposlção aos conceitos trlmeros quo
cll:llnn de cssencials. De ql,la1quer lormn, o que nos Interes.sa na Idéia de TERRITÓRIO é
fõ;p.u vAr,nR ~ C':s;:Rp v~lnr tnMt.o podo 11;0.1" A :tnora. intê!::triQAdo :fhdoc-, t.'Drritot'lQ,l~ OQihO a.
rlque3í1 (da. Ml\fla, por exemplo), ou o poder (como em certas socledadefl seçretas), ou a
divlndade (como nna rellgIO\lJl). A Igreja e os JudeuS, por exemplo, Independem rospeetlVa­
mente do terrltórlo do Vaticano Ou de Israel, mas ntlo podem d!Bpensar li. noçAo de ter­
rltorlalldade, que marca o llmlte de SUl, sobemnla, alndf\ que Independentemente d:\ noç~o

meramente espacial de território, naqUele sentido de soberania (== potestas) da expreBll!o
romana: Potestas terrac fitlitur ub/ tinl/ur arm.Orum v/ .•. A "rm"r"111 "t, por1~ ~~r np<>nnç "­

força das crenças ou das cOllvicç6c' sobre OS Individuas. O Jeola portu~ués "Dllntar a Fó
e o Império" mostra bem como sc conJugam hannonlcamente, nO prática, a Idéia. tlslca de
terrttório como SUR vlsua!lzaç~o IdeB.1, constltulndo ambas valores supremos para o Estado
que relvlndlca existêncIa real.
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A observação acima é importante, urna vez que existe uma noção
imprescindível a ser sempre tida em conta cada vez que se penetra em
questões ESTADO-DIREITO: a noção de Ordem Jurídica, freqüente­
mente chamada em muitos e bons autores de ... Direito.

Pode haver perfeita identificação entre ESTADO e ORDEM JURí­
DICA. O que náo há, anão ser raras vezes, é identificação entre a
Ordem Jurídica c o DIREITO NATURAL, A Ordem Jurídica pode ultra.
passar o tetraedro do Estado e isso tem acontecido toda vez que o
Estado invade os campos reservados à Religião (5) ou à Moral ou, como
julgam muitos não sem alguma razão, também à Educação. E pode
também a Ordem .Jurídica encolhpT-se em Estados que deixem aO par­
ticular, por exemplo, o problema da segurança pública. Vamos a um
exemplo: a existência de duelos, tão combatida pelo Cardeal RICHELIEU
e pela Igreja em geral, o foi por razões talvez opostas. O Cardeal, por
entender que a justiça era território do Estado nascente, o qual deveria
monopolizar a Força, desmedievalizando os cavaleiros-a-pé que eram os
Mosqueteiros do Rei. A Igreja, por ver nos duelos "um suicídio condi­
cionado a um assassinato falho": de qualquer forma, quebra do "não
matarás".

A nossa teoria, baseada em fatos reais e que não devo esmiuçar
agora, chamo Teoria da Pulsação Jurídica do Estado, ora apresentando
um extravasamento da Ordem Jurídica (como o que vemos na sôfrega
aceitação até de jargão p.conomêf\ em leis sériaf\), ora se cont.rai, permi­
tindo que a lei do mais forte domine na sociedade. A imagem perfeita
seria a sistole e diástole do coração, a bombear leis para o organismo
social, sendo de temer-se tanto a anemia como a apoplexia causada por
excesso de sangue.

Feitos estes reparos, convém continuar o paralelo ou harmonia
estabelecida entre a concepção do DIREITO e do Estado. Há correspon­
dência entre as noções de FORÇA-PODER·SOBERANIA-POT1!:NCIA e,
se quisermos, ncresccntnmo3 também PODERIO. Não iremos discutir
isso neste trabalho cuja finalidade é chegar à estruturação racional e
de valor objetivo, do Estado. Nossa meta entende com o Direito Cons­
titucional e com o Direito Administrativo e, apenas incidentalmente,
com o Direito Internacional.

Da mesma forma que apontamos a harmonia originária da idéia
de FORÇA, vemos que à NORMA correspondem as idéias de PODER
LEGISLATIVO e de GOVERNO. A idéia de VALOR, as de PODER JUDI­
CIARIO e TERHITóRIO. O FATO hannoniza-::>e cum u PODER MODE­
RADOR (nome menos antipático para o futuro PODER CONTROLA­
DOR) e com a idéia de POVO.

/51 Sobre os conflltos entre a ordem rcllll:losa e n ordem jurídica. existe excelente estudo de L1!:DA
BOECHAT RODRIGUES: Suprema Cr1Tte dos Estados Unidos; Liberdade de Relíglao e Se­
paraCl10 da Igreja e do Estado, que saiu publlcado prtmeiramente em francês. no volume do
gtudes ollerles aU ProlessC11T Jaequcs Lambert, Paris, ed. cujas, 1975, pp. 517-37. In Revis­
ta Brasi/elra Ifc Estu.dos Polftlcos, da universidade Federnl de .MjnnB Gerais. Janeiro de
1977. n.O 44, PP. 73-102.
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Essa correspondência baseia~se, evidentemente, em dois pressupos­
tos, que também não iremos analisar aqui, mas para os quais sentimo-nos
impelidos a alertar os estudiosos: o primeiro é a correção a KELSEN
quanto a identificação E8'1'AUO-DIHEITU que mudamos para ESTADO­
ORDEM JURíDICA; o segundo, que merecerá maior aprofundamento em
estudo posterior, refere-se ao que poderíamos chamar de a "magia" do
número quatro. Desde PITAGORAS que o número quatro simboliza a
concl'ctizaçáo ou materialização de idéias, l'iignificando a pa.s.sagcm de
uma ordem puramente subjetiva para a ordem objetiva, Em PLATAO e
ARISTÓTELES encontramos exemplos, que infelizmente não caberiam
aqui, de captação da realidade só possível quando saímos da trimeria
e passamos para a tetrameria. Apenas dois exemplos: o número de
virtudes cardeais é igual a dos pontos cardeais: quatro. São elas: a co~

ragem, a sabedoria, a temperança e a justiça, Isso vamos encontrar já
em PLATAo. ARISTÓTELES, ao examinar a antítese PARM:€NIDES vs.
HERACLITO, descobriu que o devir era causado e. de aí. sua teoria das
QUATRO causas. Em pesquisas que realizamos em diversos domínios
das ciências, verificamos que a realidade material tem misteriosa rela~

ção com o número quatro, especialmente se estamos tratando de ORGA­
NIZAÇÕES. É curioso notar que o carbono, de valência quatro, é indis­
pensável na composição de seres organizados, chegando por uns tempos
a identificar-se Química do carbono com Química Orgânica, Mas isto
é assunto para outra monografia (6).

Temos uma observação quanto à força chamar-se PODER. no Es­
tado. O Poder é a potestaslatina e pode aplicar~se tanto ao Estado como
(6) Em matemãt1ca temos exemplo impressionante da ligaç~o entre o llúrnno QUATRO e com.

plctu(!c. O ll\lmero i .. ,~ 5i!;niflen. "unidades nledida5 pam Cima", 011 melhor, fora do
plllollo. l'ois este número i, que tEl.nto fascinava o matcmlitleo GAUS, tem Uma curiosa pro.
pr/cda(Jc; quaJldO c)Q\'auo a potências cO Il 5CCtltlYM, 05 re5ultado, se rcpetem após rnda,.
quarto elclllcll to. A505Ull;

i=0' " i}]' := . 1 ]' :=

i~=V""7 i~ := . I j1 . I i3

í~=~ i 'o := . 1 i l' = - I i': -- I , etc.

•• r • • • • • • • • + • ~ • • • • + , ~ ••• ~ • • • • • • • • , • • •• ~ • • • • • • • + • + 4 •

Outro exemplo que dá que pensa.r é o do códigO genétlco. DlsBO nos dá notícia. GOF'F'REDO
TELLE8 JÚNIOR: "Cada rnolécula do DNA. cllda gen, continha uma menBagem ou manda­
mento parEI. os aminoácidos. Como já dissemos, uma mol~eula dO DNA constituía. Uma
complexa cndela de nuclrotídeos. Sabemos que os nUc!eotldeo~ eram de quatro tlOO!l dUe.
rentes. (;&eI" um dCMes quatro tlp<>.'l funcionava como \Im letra de um alfll.beto especial, um
alfabeto do quatro letras. E llB mOléculae !unclona.vanJ corno palavras de umlt Jlngua especial.
Esta lfngua era o códlgo geno'!tlco. As mensagens do DNA se formulavam em tal código".
(TE1>LES JúNIOR, oottreoo, O DJre/to Qu4nUao: En~afo 80bre O FUndamento da Ordem Jurf.
dica. Slío Paulo, MaX Llmonad, 1974. p. 102).
Na ~érle periódica de elemento::; (CUja lei periódica devemos ao químico russo MENDELEIEFF).

Q iluméro qUQotrç. dCOê:m.ponhDl it:n.pQrtAnte pQpcl oe, provft,vch::Q'C'ntct nAO' .cI'C pc~q .... wutl o.lnl.1",
devld ..mente, na qulmlca c na lIBlca nuclear, tudo que dele poder-so-la extrair como búB­
sola montai, nem, suponho. pr=urou-so relacioná-lo com os quanta ou cOm a constante de
PLANCK ou com o número f. Estaremos voltando .. Pitágoras e seu QUATRO SAGRADO e
ao Tetragrammaton?
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ao Individuo·dentro-do-Estado. O Poder é a força sujeita às regras da
ordem jurídica. Um arbítrio tanto pode ser chamado de excesso de
poder como ato de força, significando-se com isso que, fora da ordem
jurídica, o Poder é mera Força. Por isso, o Estado, visto pelo prisma de
Direito Público Interno, ou do Direito Constitucional, é um tetraedro
de poderes que, juntos, compõem a SOBERANIA, o Tetragrammaton
político, que se manifesta totalmente em cada poder, como na trindade
kantiana que DUGUIT tentou ridicularizar chamando·a de santíssima
trindade da soberania. Na verdade, com duas imagens se vê que isso é
compreensível: o amor de mãe, é sabido, está dividido entre os filhos e
se manifesta totalmente em cada filho. Uma baía ou um golfo são parte
do oceano, sem que o oceano perca sua continuidade por isso e sem
que se possa dizer que o golfo não é o oceano, pois quem está navegando
no Golfo do México navega no Oceano Atlântico, tanto quanto o que
navega no Golfo da Guiné.

Para os esprits de finesse poderíamos passar adiante, tranqüila­
mente. Mas existem os esprits de géométrie que, certamente, devem ter
notado que, a rigor, a pretendida correspondéncia entre DIREITO e
ESTADO faZ-se apenas no vértice superior do Tetraedro do Direito,
aquele correspondente à FORÇA C), ficando os outros três vértices
sem um microtetraedro que dê ao conjunto a simetria cobiçada por
tais espíritos. Assim:

F
o
R
ç
A

F
A
T
o

N
o
R
M
A

('1) ~ Interessante notar que Os mMs pudicos juristas quanto It. aproxlmaç6.o ESTADO e PODER,
no eXll.tamente os que pregaPl tcorlll.s que levl\m n força esta.tllJ o. Pl\Toxslmos. "Qui veut
fll.lre l'ange, falt la bete ... " Veja-se. li propósito, este treCho de DUGUIT. no seu TraiU
d" Drolt Constitutumncl, v. 1. o. 41: "L'État est fondê sur la fo1'ce; mais cette force est
légltlme }orsqu'elle s'exerce conformemente au drolt. Nom ne d1sons PM ll.vec JlIERING que
le drolt est la polltique de la force, mais bicn quc ia. pulssance pOlltlque est la force
mlse !lU servIce dU drolt". JHERING foi bem mais sincero e mais perspicaz dizendo o Que o
nol3Oo estercograma está. mostrando c1l1l'alnente: o Direito é a .polltlca da força, enquanto
que eu a!lrmo ser o Estado a polltlca do poder. E este é o Estado Puro.
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Apenas para satisfazer esse justo anseio dos espíritos forwmente
racionais e geométricos, completemos provisoriamente os microtetrae..
dros, deixando essa complementação como tema de meditação também
para os esprits de finesse.

Antes, convém dizer que, se o Estado representa uma como que
dom€'st.k~ç~o da FORÇA na 01'dp.m .Tnrínif':a, vam(}~ enf':ont.l'l'l.r out.ras
ordens lógicas na vida humana em sociedade. Assim é que existe uma
ordem puramente normativa, outra ordem valorativa e uma ordem fá­
tica. São campos dotados de valor objetivo e que nosso espírito pode
isolar, abstraindo tudo que lhes não diga respeito, tal qual f1zemos
com o Estado, dele abstraindo tudo que dele exorbite. Ao contrário de
KELSEN, que quis o DIREITO PURO, nós estamos tentando apresentar
um ERTADO PURO. Mas este ESTADO PURO é apenas parte da vida
humana - coisa de que não podemos, nunca, esquecer~nos. E nosso
tetraeD~'O final, completo, irá mostrar isso - geometricamente.

A

)'11

A
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VALOR ETlCO
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Este estereograma nos mostra nitidamente o envolvimento do Es­
tado pela Ordem Jurídica. Esta sempre contém mais coisas que aquelas
puramente estatais, ou seja, contém normas religiosas, morais, técnicas,
econômicas etc. - e não deveria ser assim. A ordem moral envolve, por
sua vez, a ordem jurídica e quando isso não acontece, temos o neque
quod licet honestum dos romanos. Ordem moral e Direito Natural são,
praticamente, a mesma coisa e é neste plano Que existe o Direito, como
eu o entendo. O ideal seria um Estado em que as três ordens coinci­
dissem perfeitamente, o que só seria possível if men 1Vere angels, como
disse MADISON.

Atendido o lembrete de PASCAL, fixemo~nos apenas no microte­
traedro do Estado. Do Estado Puro (Der reine Staat) , separado do mun­
do dos jatos, do universo das normas e do cosmos dos valores.

Este é o Estado inocente, ainda no Paraíso da Assembléia Consti­
tuinte, sem ao menos a companhia da Eva da Ordem Jurídica, que sairá
da sua costela legislativa (8). É este Estado que iremos analisar e passar
do campo do Dirf'ito Con.<;titll~innal parB. um tflrritório pró~dmo do
Direito Administrativo. O Estado Puro e Integral executa quatro fun~

ções, que chamarei de funções maiores: a função executiva, a função
legislativa, a função judiciária e a função moderadora. Podemos dizer
qUE:' f'IHiB poder f'onRtH,uírlo rf'ali!i:R nma função maior.

Mas cada um dos poderes, por sua vez, exerce quatro funções meno­
res: a função administrativa, a função normativa, a função judicativa
e a função controlativa. Dessas quatro funçõef:: que todos igualmente
executam, uma é predominante num dos poderes. Assim, a função
menor predominante do Poder Executivo é a função administrativa; a
função menor predominante no Poder Legislativo é a função normativa;
a funcão menor predominante do Poder Judiciário é 9. flIn~ão judicativa;
finalmente, a função menor predominante do (de lege ferenda ... ) Po­
der Moderador é a função controlativa.

Convém notar que. se n Pnrlf>r Mnclf>radnr ainda não existe e a. ele
fazemos menções de lcgc condenda, isso não quer dizer que a função
menor correspondente não exista ainda. A função menor controlativa
sempre existiu, sendo mesmo anterior à função menor normativa ou,
pelo menos. à função maior legislativa. Há cont.ralf> int.erno e externo
para a Administração; e o Ministério Público, magistratura em pé, é

(8) Quando GOETHE faz FAUSTO percorrer um Itinerário mental; PALAVRA-BENTIDO-FORÇA­
ACAn }'\!tiITrI. tl"'Rr11l'7.h· C\ I.nn.o,q {V~HRU"-"') f"<:IItS'lV~ ~ no.s (112er quo DgUSl, o E,et"'do -o o O.lrélto

do primordialmente FORÇAS PUfll/l (o ATO PtrnO. de ARISTóTELES e o LOOOS, de HERA­
OLITO, .. ) que "se encarnam" em AÇAO. Assim. a FORÇA é a potência e a AÇAO é o
ATO. O Estado é. entlio, um tetraedro - Bem base - como o DLrelto também ê um tetrae­
dro Sem base. Ambos slio forças puras que s6 podemOll perceber quando Bo materLallzam
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presença viva e atuante da função controlativa, na sua. qualidade de
Fiscal da Lei. O Legislativo usurpou monopolisticamente essa função
controlativa. logo de inicio, mas a História vem-lhe reivindicando um
Poder que lhe não compete.

num lOto e~tfl,tnl Ou numa "çfi.o tetll. {~tl\.: d\teitol. O Direito é nntllrlor ao Et;tll.do e !lua
causa exemplar. Entretanto, a jacultas agendi b posteMo? ao E!Itl'ld(]. " o íU~, e dele depende.
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Dentro da teoria Tetraédrica do Direito e do Estado, a constituição
estatal seria figurada neste estereograma:
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Dissemos que o que caracteriza um Poder é o exercício de quatro
funções, que chamamos de menores, com predominância de uma delas
entre as quatro. Essa função predominante em cada Poder é-lhe tam­
bém privativa em última instância, ou seja, no caso de choque entre
funções, prevalece a que for predominante num dos Poderes ou, se o
choque for entre funções não predominantes, o conflito será resolvido
pelo Poder onde essa função for predominante.

Assim, num conflito entre a função administrativa do Poder Exe­
cutivo com a função administrativa de outro Poder, prevalece o Executi­
vo. Num conflito entre funções judicativas, prevalecerá a do Judiciário,
se este estiver envolvido. Num choque entre funções controlativas, entre
o Legislativo c o Executivo, quem decidirá a contenda será o futuro
pOQer Moderador, onde a runção contrOlativa será predOminante e pri­
vativa em última instância.

Outro reparo importante tem relação com a descabida distinção
pretendida por DUGUIT entre função judiciária e função jurisdicional.
o mestre de .l:::lOrdéus sentiu a necessIdade lógica da distinção, mas,
como demonstramos em outro estudo, não foi muito feliz por haver
criado termos sem conteúdo objetivo ou, pelo menos, cujo conteúdo
continha confusão de objetos dispares.

para ele, runção JUdiCiária seria a exercida por funcionarias da
"ordem judiciária" e função jurisdicional era a função de julgar, tout
court. Coerentemente, dizia que todas as funções executadas por fun-

112 R. Inf. le!lisl. Brasília a. 17 n. 6S i"n./mar. 1980



cionários da ordem judiciária, embora judiciárias, poderiam ser de mui~

tas espécies e não apenas jurisdicionais. Da mesma forma, outros
poderes (ele detestava esta palavra) poderiam realizar a função juris~

diciona1. Perguntamos: em que se lldio.ntou quanto à precisão voco.­
buIar? Como distinguir a função jurisdicional privativa do Judiciário
da função "jurisdicional" dos outros poderes? E como chamar de "judi­
ciária" uma função administrativa ou normativa executada por mem­
bro da "ordem JudiciárIa"?

Na nossa terminologIa, baseada em conteúdo objetivo indiscutível
e quase palpável, tal confusão e imprecisão não existem. Quando o Exe­
cutivo realiza um inqUérito administrativo, por exemplo, dizemos que
está exercendo a função menor judieativa. E, o mesmo, quando o pró~

prio Poder Judiciário. executa foribus clausis um inquérito administra­
tivo para apurar falta de funcionário seu; também está executando
uma função judicativa. Em ambos os casos, entretanto, pode acontecer
que os funcionários de um e de outro Poder se julguem feridos em seus
direitos subjetivos, após esgotarem-se os recursos "administrativos" (9).
Que farão? Ambos recorrerão ao Poder Judiciário - como tal - para
que este exerça a função maior Judiciária ou Jurisdicional, que lhe é
privativa face aos demais Poderes. Este exemplo, pensamos, deve ter
deixado claro que a mesma função menor judicativa, quando exercida
pelo Poder Judiciário como tal, passa a chamar-se função maior Judi­
ciária ou Jurisdicional. Poderiamos também dizer diferentemente: a
função judicativa é a função de julgar, exercida internamente por todos
os Poderes, inclusive o Poder Juuiciúriu, mas :só este pude exerce-la em
última instância, externamente. a mesmo poder-se-ia dizer do Poder
Legislativo, que executa. a função menor normativa (quando, p.e., faz
seu Regimento Interno) para seus assuntos internos, enquanto que,
externamente, logisla. E a lei prevalece contrt'l qualquer norma de
quaisquer dos Poderes que executam também funções normativas.

Pensamos que o exposto é suficiente para dar uma idéia da nossa
concepção do Estado Puro e Integral, bem como da terminologia exata
proposta. Em outros trabalhos iremos prosseguir nOS3as pesqui3as c
oferecê-las, ao menos como provocação intelectual, a todos os que se
interessam pelos campos do Direito Constitucional e do Direito Admi­
nistrativo.

Como vemos, a conseqüência mais importante do, concepção tctrné­
drica do Direito é a possibilidade de uma visão estereognótica do Es~

tado Puro e Integral e, por via reflexa, a visualização de um Quarto
Poder, que chamamos de Poder Moderador.

No Poder Moderador, verdadeiro mecanismo corretor cibernético, n
função predominante e privativa em última instância é a função con­
trolativa.

Com isso, fazemos a correção a MONTESQUIEU e a LaCKE, divi­
dindo (sem separar) o Estadn ~m quatrn pnriprf'~, clflndo um Poder
diretamente ao povo.

(9) A rigor dever-oo·lam chamar recurSOs "JudlcatlVOII".
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o Império Brasileiro já conheceu, na prática, essa organização te·
tl'âmera, com o Conselho do Estado presidido pelo Imperador D. Pedro
II, que encarnava o Poder Moderador nos moldes preconizados pelo ge­
nIal BENJAMIN CONSTANT DE REBECQUE.

A estrutura, que imaginamos para o futuro Poder Moderador, inclui:
1) O Tribunal de Contas (possivelmente com o nome de Conselho de

Controle Financeiro);
2) O Conselho de Controle Administrativo (para todos os casos do

Contencioso Administrativo);
3) O Ministério Público (completamente livre e independente, sem

as funções de Procurador ou Advogado do Estado);

4) O Ombudsman (com funções de investigação, constatação e re­
comendação, sob pena de comunicação ao Ministério Público).

Outras funções de controle, hoje afetas ao Poder Judiciário, serão
estudadas posteriormente, como, por exemplo, a Jurisdição Graciosa,
as Contravenções Administrativas (Código de Agua, de Minas etc.) e
os Cartórios de Notas, Registros e Protestos, a Ação Popular e o Con­
trole da Constitucionalidade das Leis.

Devemos chamar a atenção para algo que não foi frisado conve­
nientemente: a teoria proposta não pretende Poderes ou Funções sepa­
radas, isoladas, como blocos de granito justapostos. Entre as funções
maiores há e deverá haver mútua cooperação, nos moldes da que já
eXiste atualmente, p.e., entre o Executivo e o Legislativo para a feitura
das leis. Sem a cooperação do Executivo, apenas o Legislativo não faz
leis ou não deve fazê-las. Também o Judiciário não dispensa a coope­
ração dos delegados de polícia nem do Ministério Público. O futuro
I'oder Moderador deverá tambénl enho:sar-:se hannonicamentt: no COIl~

junto, dando e recebendo cooperação.
Urna observação final: nosso tetraedro do direito tem notável pro­

priedade de bússola mental. Quando se procura, no mundo do Direito,
estudar rea,1i.:sticamente um fato ou um iusLltutu, u Letraedro nos ajuda
a ser objetivos e completos na pesquisa da essência do objeto a ser apre­
endido. Os problemas jurídicos do Contencioso Administrativo são cla­
ramente deslindados com O auxílio da bússola tetraédrica. A posição
nCl.': '1'rihlmais. de Contas e do Ministério Públioo, sempre ohamados de
sui generis, é perfeitamente situada no Poder Moderador. A jurisdição
graciosa e a natureza jurídica dos tabeliães de notas ou de protestos
também ressaltam, luminosas, à inteligência indagadora. As ações de­
claratórias e seu valor juridico também aparecem tão nítidas que é de
espantar-se que em todos estes assuntos tantas correntes se tenham
digladiado no correr destes dois séculos passados.

Apesar disso tudo, não é sem compreensível hesitação que ouso
apresentar uma teoria que devo em grande parte à Teoria "Tridimen·
sional" do Direito, do meu antigo mestre no Largo de São Francisco,
em São Paulo, o Professor MIGUEL REALE, cuja clara inteligência e
amor ao saber sempre me encantaram.
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Depara-se à sociedade brasileira na presente conjunção histórica
uma tríplice crise, cujas proporções avassaladoras são incomparavel­
mente mais graves que a do Encilhamento, quandO buscávamos conso­
lidar a República, ou que a de 1930, quando recolhíamos internamente,
com a ruína da economia cafeeira, as conseqüências calamitosas de
uma sexta-feira negra - o dia em que se deu o desastre financeiro da
Dol,sa de Nova IOl-que.

A tríplice crise destes tempos é econômico-financeira, social e po­
lítica. Deflagrada com pasmosa intensidade, ela atinge a estrutura in­
terna do Pais, ao mesmo passo que projeta, através do endividamento e
da dependência, efeItos externos gravlsslmos, comprometedores, até cer­
to ponto, do conceito nacional de soberania.

Vamos tratar aqui apenas da crise política. Mas vamos tratá-la
unicamente por um de seus aspectos essenciais: aquele relacionada
com a natureza reaeratlva aa organização nacIunal.

Deploravelmente, consoante já temos assinalado reiteradas vezes,
esse aspecto básico não há sido posto com o devido relevo na reflexão
de quantos se ocupam dos problemas nacionais de solução mais ur·
gente. O fato de o havermos descurado talvez derive da perda de sen­
sibilidade federativa que, em rigor, jamais possuímos. Contribuem para
tal indiferença fatores históricos com raízes no estabelecimento da Fe·
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deração e nas praxes unitaristas do passado, acentuadas durante o Es­
tado Novo e a vigéncia do AI-5.

Ma.s a omissão não se justifica, porquanto estamos diante de um
componente realmente significativo na crise global de nossa sociedade.
Podemos até afirmar, sem receio de contestação, que a reformulação do
projeto federativo faz parte de uma solução institucional mais profunda,
cn.<::n SI" pff'tP.nda p.fetJvamP.nte cnnfl'rlr P.stnhiBclrtcle, equllibrio e harmo­
ni~ ao sistema politico brasileiro.

1. O princípio e a teoria da organização federativa

Antes de procedermos, porém, a um exame da questão federativa
no Brasil, é de todo o ponto pertinente uma ligeira análise aos funda~

mentos teóricos sobre os quais assenta o princípio do Estado Federal na
organização políti~a moderna. Sem a noção desses fundamentos, não
se nlcanço.rá o sentido posterior dàs transfol'maçõe:'t em curso na estru­
tura federativa contemporânea.

A união federativa, familiar aos gregos, tomava entre eles uma
fornia mais elementar e menos consistente, que nós, os modernos, ain·
'da costumamos conservar, sob a denominaçao de Confederação, ou se~

ja, um tratado ou aliança entre Estados cujas prerrogativas de sobera­
nia o pacto preservava. Em termos moderados, a autarquia dos antigos,
isto é, a communitas pcrfecta est sibi sufficiens, se traduz hoje pelo con­
ceito impróprio de 50beranill. Dotada de uma face interna (a autono­
mia) e de uma face externa (a independência), a soberania de cada
Estado confederado permanece juridicamente intacta. Selado o compro­
misso da união paritária, de modo algum se fere a identidade estatal
p1,::.na da~ Ilnirlarie!1. particip::mtes.

Com respeito à Federação ou Estado Federal, o processo já é dife­
rente. O Estato Federal constitui fórmula vinculativa em que os laços
políticos da união são mais apertados, têm mais força agregativa,. não
se desfazl;::m ao sopm dtl uma COIlvtlni€m;ia lSuverflclal nem ostentam a
simplicidade peculiar à relação meramente confederativa, em que as
vontades contratantes estão longe -de produzir um ente novo e aUtô~

nomo, dotado de vontade própria, que não fique condicionada pela von­
t,B.de de q1.1em qner que sej~, conforme já l'essaltava, o publícista JELLI­
NEK j Mestre do Direito Público alemão nas primeiras décadas deste
século (G. JELLINEK, Allgemeine Staatslehre, 3:} ed., Berlim, 1922,
págs. 755-761). Em suma, é a Confederação e não Q Estado Federal
aquela forma associativa que melhor atende o ideal proudhoniano de
uma união de Estados em que os contratantes "ressalvam mais direi­
tos! 1iberdades, autoridade e bens do que aqueles de que se despojam
ao formarem o pacto" (P.J. PROUDHON, Du Príncipe F'édératit, apud
MARCEL PRÉLOT, lnstitutions Politiques et Droit Constitutionnel, 211­
ed., PadoS, 1961, pág. 256).

O Estado Federal surge para a História como um passo adiante na
unificação de interesses convergentes. Buscam eles institucionalízar·se
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por um modo mais perfeito e eficaz sob a forma de comunhão perpétua
e indissolúvel, capaz de exprimir os altos valores da solidariedade, do
amparo mútuo, do respeito, da colaboração e da liberdade.

Quem diz Federação ou Estado Federal diz, conseqüentemente, no
plano teórico, sociedade de iguais, sociedades que abrangem, em esfera
de paridade e coordenação, Estados desiguais pelo território, pela rique­
za, pela densidade populacional.

O milagre federativo moderno, obra do gênio americano, constitui
com seus dois níveis de estatalidade, uma das criações mais raras e ori·
ginais que opulentam a moderna Ciência Política; para as nações fOl
um verdadeiro passo avante na ciência da liberdade, comparável à
descoberta do poder constituinte, assim também estimado pelo abade
SIEYES durante os debates da primeira Constituinte francesa.

A originalidade da idéia federativa reside em proporcionar aos po­
vos um modelo vertical de institucionalização dos laços associativos,
acima da efêmera união de Estados traçada desde a antiguidade pelos
velhos esquemas confederativos.

As nascentes da tese federativa na Idade Moderna se acham em
íntima conexão com o princípio da liberdade no Estado pó"...medievaI.
O modelo, desde as origens, se contrapõe à forma absol utista e férrea
do Estado unitário, monárquico, centralizador, despótico. Seus com­
promissos foram contraídos historicamente com os estatutos do poder
representativo. constitucional, limitarln e, de prefprência, republicano.
Contempla a liberdade nas instituições e no cidadão, É intrin.secamen­
te descentralizador, Exprime, como nenhum outro, a idéia do self-go­
vernment, do governo da lei, da autodeterminação política, social e eco·
nômica de coletividades livres e atuantes. Faz do exercicio da imagina­
çáo um poderoso instrumento de criatividade e impulso às iniciativas
fecundas dos cidadãos. É na essência e veracidade de sua organização
sinônimo de Estado de Direito, regime representativo, legitimidade, po­
der responsável.

Sendo, conforme já assinalamos, incompatível com a largacon­
centração da autoridade, o sistema federativo traz em si mesmo aquela
nota necessária de distribuição de poderes, em sentido vertical, que com­
pleta a separação horizontal, já preconizada sabiamente por MONTES­
QUIEU cumu penhor da liberdade na estrutura técnica do ..h:stado livre
e constitucional. Toda instituição e todo governante que congrega, pois,
massa excessiva de poderes se transmuda em ameaça ao exercício das
franquias humanas, segundo se infere da lição do filósofo francês, em
cujo Espírito das Leis o Ocidente fez o aprendizado da liberdade ao
cultivar um dos princípios clássicos de estabelecimento do Estado mo­
derno chamado princípio da separação de poderes.

2 , As bases históricas do federalismo no Brasil

Devemos muito à doutrina erguida ao redor do princípio federativo.
Graças ao federalismo, encontramos ontem solução para dificuldades
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que embargavam o desenvolvimento do País, em razão da polttica de­
cadente do Império. Houve assim uma feliz combinação de bom senso
e prudência, quando adotamos na hora precisa a fórmula federativa,
que nos afastava de um unitarismo sufocante e centralizaaor, CUJo pros­
seguimento, se nele houvéssemos insistido, seria letal às instituições.
Poderia até provocar a dissolução da unidade nacional, consoante os
termos em que, com extremo dano para o interesse pátrio, o nosso vi­
zinho ALDERDI, um teori.sta in.sano do nacionaliamo de Bucnos Aircs,
colocara o problema.

O Brasil do século XIX, t-ocante à forma de Estado, já se dividia
entre unitaristas ferrenhos, presos à inspiração monárquica, e federa·
listas extremados, que se abraçavam à sugestão do modelo americano,
alentando a esperança de implantá-lo entre nós por via de uma solu­
ção republicana, como efetivamente veio a acontecer, desde que RUI
BARBOSA, um moderado, aderindo à causa, lavrara o projeto de Fe­
uel'açãu decn~tado p(;lu Guverno Provisúrio.

As reflexões críticas acerca das origens de nosso federalismo apon­
tavam sempre esse aspecto tantas vezes mencionado pelos expositores
do tema: nossa Federação se fez a partir de um Estado unitário que se
desmembrou e não de uma confederação que se a1SS01veu. Não rol exa­
tamente como nos Estados Unidos, paradigma de todos os sistemas fe­
derativos constitucionais. Ali, as 13 Colônias separadas da Metrópole
primeiro se declararam soberanas e emancipadas para, em seguida, vi­
vercm cerca de dcz anoo à sombra dc um iIl:3trumento confederativo.
Só depois dessa fase transitória, ergueram aquele maravilhoso edificio
jurídico - a Constituição de Filadélfia - sob cujo teto suas institui­
ções florescem e prosperam há mais de duzentos anos.

A procetlêucia ullitlhia de nu::;:;o E::;Lado !'Federal parece à primeira
vista irrelevante, se tivermos em conta a perfeição teórica com que as
instituições foram desenhadas. RUI, mais do que SIEYÉS, o fabricante
de Constituições, inspirou·se em modelo alienígena - o dos Estados
Unidos -, quando introdu2iu na Constituição repuhlica.na. a formg, fe­
derativa decretada pelo Governo Provisório. Mas logo se patenteou o
desencontro da realidade com a lei, da doutrina com os fatos, do fe­
deralismo que se pusera na Constituição com o federalismo que se veio
a exercitar.

A ditadura de Floriano foi a primeira manifestação perturbadora
de unitarismo crônico, violento, autoritário, herdado ao País pela tradi­
ção imperial, sobrevivente à queda da monarquia. Do lado oposto, após
o interreg-no ditatório, estavam as oligarquias, que compunham a nova
realidade do poder, enchent~o igualmente de temores o ânimo amargu­
rado dos federalistas da Primeira República.

O presidencialismo brasileiro, contrabandeado na bagagem teórica
do federalismo de importação, veio também perpetuar vícios que o Pais
já conhecia do autoritarismo monárquico. As oligarquias o respaldavam.
Da legitimidade do federalismo, por ele escorado, pouco restava, senão
o que a Constituição de 91 dispunha e as instituições desmentiam.

--~----------- -- - -
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A sombra do berço escurecia, pois, a experlencia federativa, cujo
impulso inicial partira, conforme vimos; do centro para a periferia,
mediante um ato em que a vontade central e soberana decretara. a ele­
v~.çãn dl'ls Província... do Estado unitário à categoria de unidades autô~

nomas da União federativa.

O fantasma unitarista ficara, porém, abrigado na lembrança daquew

las ex-Províncias, dadivosamente convertidas em Estados, até materia­
lizar-se no corpo da organização nacional, nomina.lmente I'Ípsignad3. pP.­
la Constituição como República Federativa, Essa República não existe;
é uma ilusão semântica. O que existe é o Estado unitário, de 90 anos,
nascido a 15 de novembro de 1889 sobre as ruínas da monarquia. O uni­
tarismo do Império fora incomparavelmente mais verídico e autêntico,
na sua projeçã.o histórica, do que aquele trazido pela distorçã.o republi­
cana de 89.

3. Do projeto de República Federativa ao Estado unitário de fato

As peças clássicas do federalismo dualista são representadas pela
União e pelos EstadoswMembros. A história constitucional do Pais, des~

de a chamada Pátria velha, mostra a fragilidade do sistema que adota·
IDOS, sempre açoitadQ de crises e desfalecimento das autonomias esta­
duais.

A realidade básica da ordem estatal tem sido invariavelmente a
União, dentro e fora do texto constitucional. Mas a União, com suas
competência.3 exarada::! na Lei Suprema, por mais largaa que e13tua l3e­
jam, não exaure nem preenche todo o espaço em cujas dimensões o uni~

tarismo de nossa estrutura surpreendentemente se aloja. Há esferas OUw

tras, não menos amplas, de reconhecimento que só o exame dos .fatos
aleunça.

A maneira como os governantes historicamente se comportam, to~

cante ao exercício da autoridade pública ou à condução política dos
acontecimentos, entra numa daquelas esferas, cuja existência abala o
princípio federa.tivo, minando g, crença e a confiança. no Estado Fê­
deral.

Dentre os Poderes da União há um, que a Constituição fez o poder
dos poderes e a reaUdade confirmou nas mesmas alturas olímpicas.
Tratu-:;c do Poder Executivo, nu pCSGOE1 do Prcoidentc da ~pública.

Rodeado de copiosas prerrogativas, esse titular da autoridade cen­
tral no País concretiza atribuições constitucionais que, não raro, ofus~

cam os demais Poderes, à imagem de um gigante que a realidade colo­
cou entre doi/o; anôe3 ~ o Legislativo e o Judiciá.rio.

Verificaremos, então, não haver exagero quando se diz que, desde
muito, o Brasil deixou de ser, em rigor, uma República Federativa para
se converter num Estado Unitário de fato. Pelo menos isso é verdade,
durante algumas fase:; mais aguda:so de no:s5a lli3tória., entre M quai~

a que ora atravessamos, caracterizada por um unitarismo de irrefi'eáw
vel expansão.
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o processo centralizador parecia haver chegado ao auge no Estado
Novo; contudo, sua reincidência mais violenta ocorreu há pouco, du­
rante os dez anos de vigência do AI-S. Nunca estivemos tão perto de
institucionalizar o ~viatã de HOBBES, como naqueles unos de incerte­
za e perplexidade. Hoje, a reconstrução constitucional do País, que ora
prossegue, nos convida a um reexame da Federação, sendo esse reexame
o primeiro de nossos deveres para com a Região onde nascemos.

Dentre as graves indefinições que afligem o País, avulta, pois, indu­
bitavelmente, a observada omissão dos reformistas constitucionais, em
presença do problema da forma de Estado, isto é, de nossa estrutura
federativa. Tem o assunto, como se vê, considerável peso na crise das
instituições.

O federalismo assentado sobre o binômio clássico União-Estado está
morto. Todos os debates travados em torno desse tema chegam, inalte­
ravelmentR., às mpsm::lS conclusões de pessirn\smo e de!'lalento, !'lentell­
ciando O fim do equilíbrio entre os dois termos da relação federativa,
equilíbrio que as Constituições do Estado liberal republicano tinham
dificuldade formal de manter em seus textos.

Desde a efêmera reconstitucionalização de 1967, já não há ilusão
a esse respeito. Existe, hoje, mais unitarismo no Brasil do que em to­
dos os Estados unitários membros da Comunidade Européia. Do velho
mundo nos chegam exemplos de transformações eloqüentes. A Espanha
das llutonomias busca e catalã já. no.s faz inveja. Que dizer, também,
da Itália, com suas vinte Regiões a um passo da federalização?

Faz-se mister, em razão disso, partir rumo a um novo federalismo,
para podermos, então, afastar dos fatos e da realidade o Estado Unitá­
rio, desprovido de legitimidade formal, mas que tem eficácia na Consti­
tuição viva e reflete o Pais como ele é, movido em toda a sua nudez
pela corrente dos interesses vigentes e dominantes, embora não sejam
eles os mais justos e desejáveis.

4. As três distintas fases do federalismo brasileiro

O mal de uma República unitária de fato é que ela não se com­
padece COUl a onl.em juril.l.ica, uão acata a Constltulçao, nllo protege
contra o arbítrio, não limita a autoridade, senão que faz do Direito uma
ficção, da liberdade um obstáculo, da segurança um abuso, das institui­
ções uma fachada. No caso brasileiro, o argumento da intervenção cen­
tralizadora foi, no passado, a convulsão política, a desordem, a debili­
dade dos governos estaduais; no presente, é o baixo grau de desenvolvi­
mento, o atraso social, a privação econômica, o endividamento, a ca­
rência de recursos, a pobreza dos Estados-Membros.

o InstItuto constItucIOnal da Intervenção federal marcou a primei­
ra fase do federalismo brasileiro, fase preponderantemente política, de
conflito e acomodação dos Estados~Membros à União, e vice-versa.
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Desde a Revolução de 30 e as Constituições subseqüentes, ingres·
sou o Brasil, porém, na segunda fase: a fase assinaladamente econômi­
ca do federalismo pátrio. O mencionado instituto da intervenção federal
tornou-se quase obsoleto, em virtude de uma compreensão mais abran­
gente dos deveres constitucionais por parte dos Estados federados, acar~

retando o desuso e a desnecessidade de sua aplicação.

Abriu-se, assim, essa nova fase em que os Estados cortejam o Poder
Central, .'5uplkam a intervenção econômlca, os 1nve.stlmentos,os sub~l­

dias, os incentivos, sem nenhuma consciência do sacrifício e do tributo
que significa a contrapartida política dessa presença unitarista da
União nos Estados-Membros, arrasando-lhes, com o ônus da sujeição
econômico-financeira, a esfrangalhlldn autonomia constitucional c fe­
derativa.

O nervo do sistema, nas bases vigentes do pacto federativo, está,
doravante, no planejamento, na mobilização de recursos financeiros, no
volume e destInação das receitas tributãrias, em fatores novos que as­
sumem importância crucial para a sustentação da pequena parcela de
poder autônomo que os Estados-Membros ainda conservam.

Disso resulta. não raro. uma espécie de guerra civil ecnnômica en­
tre Regiões ou entre Estados-Membros, com efeitos melancólicos e rui­
nosos para a estabilidade e a solidez do sistema federativo. Sendo o Exe­
cutivo da Federação o poder que detém a mais alta faculdade decisória,
tudo se desenrola em torno do papel desempenhado pelos agentes e or­
ganismos do Poder Central. Nesse drama, a União € tudo, os Estados­
Membros quase nada.

A terceira fase do federalismo brasileiro vem a ser, enfim, aquela
Que parece inaugurar-se p.om n fpnômpno ~greg~tivo potencializado nas
Regiões, ou seja, por sua possível inserção dentro de uma nova moldura
federativa do sistema institucional do País. Assim como a guerra poli­
lica dos Estados com a União, expressa através das intervenções fe­
derais da Primeira República, teve seu fim desde o advento da segunda
tase, é possível também que a guerra econômica latente, ora em curso
na Federação, e travada ao redor dos interesses do planejamento e do
desenvolvimento, como fruto de desequilibrios inter~regionajs e intra­
regionais, encontre, do mesmo modo, seu termo nessa terceira fase, a
ei'3boçar-i'3e já, ~egundo tudo indica, nu lIorizouLt: ft:lIentLivu lIa Nal;ão.

5. O federalismo das regiões, uma das saídas para a crise federativa

O recurso a um eventual federalismo das Regiões afigura-se-nos dos
meios mais indicados com que ultrapassar a presente crise da Federa~

ção brasileira, constituindo uma idéia a um tempo realista e inovadora.
Realista, porquanto não deríva de uma teorização puramente abstrata,
sem vínculo com os fatos e a realidade, ou seja, um mero devaneio de
ju!'iliLas e legi:s]adures ocIosus, senão que é a resUltante Qe uma agrega­
ção espontânea de interesses, correspondentes a necessidades já identi­
ficadas com toda a clareza. Inovadora também, pois, furtando-se ao dUa-
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li.smo União-Estado, cria para a Federação um novo pluralismo de ba­
ses, que consagra a Região, com o reconhecimento de seu importantís­
simo papel na ordem federativa. "

Desde muito, temos preconizado a solução regionalista para a crise
do federalismo brasileiro. Em O Planejamento e os Organismos Regio~

nais como Preparação a um Federalismo das Regiões, escrevíamos (l):

"O governo regional seria a nosso ver a única saida, de
futuro, para o desenlace eventual da presente estrutura federa~

tiva do Brasil, em plena crise. Fora dessa alternativa, cairemos
na solução unitária e centralizadora, já iminente, e que fará
o País regredir a fórmulas de organização política praticadaa
no passado, ao tempo da monarquia e, consoante se supunha,
irreversíveis, em virtude do advento da Federação. Nem mes~

mo aquele preceito constitucional que veda toda Emenda à
Cnnf;titnição, que possa alterar as bases federativas e republi­
canas do sistema, parece constituir garantia bastante eficaz
contra os fatos avassaladores, conducentes a uma centraliza­
ção assoberbante e prenúncio grave do retrocesso ao Estado
unitário, com a morte ulterior do federalismo já enfermo. As
autonomias moribundas prognosticam aliás esse desfecho, su­
jeito decerto a ocorrer se do combate à crise do sistema federa­
tivo não se extrair a lição que ele está a ensinar. É de prever,
por conseguinte, uma futura revisão das presentes bases da
organ1zaçãO federal, lJem como uma política coordenada e sis­
temática da Federação volvida para a plena politização da esfe­
ra regional. É de esperar também que se favoreça por todos os
meios o advento da autonomia das Regiões.

Com a dicotomia federalista, formalmente em vigor, mas
a pique de extinguir-se, o federalismo tetradimensional que se
adotasse (União, Estado, Município e Região) seria ainda um
federalismo de transição, reservando-se à Região o papel de
verQadelro instrumento renovador e estimulante de reacomo­
dação política e econômica do sistema, em termos mais realis­
tas. Tal aconteceria até que a Federação, com o tempo, e ul­
trapassadas as razões da crise, viesse a definir com mais pre­
cisão as linhas de scu comportamento e na relnçõe:! entre uni~

dades regionais politizadas e a União.

De sorte que, pelo quadro antecedente, tem cabimento le­
vantar-se a indagação de saber se a planificação regional em
cunm no Brasil será o termo das autonomIas e o Instrumento
de sua morte, ou se, devidamente apreciada e empregada ra­
cionalmente do ponto de vista politico, não significará menos
o fim do que o começo da regeneração do federalismo, vulne­
rado em sua velha estrutura dualista, e demandando, com to­
da a urgência, a substituição prospectiva por um modelo mais

(1) In Revbta de Informação Legislativa, n.u 31, jul./set. de 1971, pág. 73.
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compatível com as transformações da estrutura interna do
Pais.

A inviahi1i(huif> rio pre."flntf' ff>rlf'rali ...mn dualista, visto a
longo termo, fica patente de um breve exame do feixe de com~

petência e atribuições que a Constituição de 1967 e em p8.rti~

cular a Emenda Constitucional nQ 1, de 1969, reservou respec~

tivamente à União e ao Presidente da RepUblica, agigantando~
lhes o poder e a autoridade, às expensas dos Estados~Mem­

bros."

Em breve espaço de tempo, tornávamos com mais ardor ao tema
para mostrar em 1'0 Federalismo e a Revisão da Forma de Estado" (2),
a alternativa realista e oportuna de um federalismo aberto, de inspira­
ção regional, contraposto à servidão unitarista que nos conduziria ine­
vitavelmente a uma espéce de Estado centralizador, do modelo totalitá~

rio. !Foram palavras nossas;

"Urge primeiro reconhecer o desaparecimento da velha
ordem federativa, esteada. no binômio Estado autônomo e po~

der federaL Com efeito, a intervenção econômica da União,
jó. inot,itucionaliiZruda, cuooou praticamente II autonomia d03
Estados, desfazendo a ilusão que publicistas de boa fé e ino­
cência vêm desde muito acalentando, mercê de um eufemismo
corrente - o "federalismo cooperativo" -, expressão confor­
tável, ma~ ingp.nn:l p m~m :"p.mprp. hpm a r r:l'J:oad9. ~{)m flHf' se
busca dissimular a verdade rude da morte do federalismo das
autonomias estaduais.

A esse federalismo há de suceder decerto um federalismo
sobre novos p~essupostos ontológicos, altemll.tiva. qUê cuidamos
plenamente exeqüível com o federalismo das Regiões. A não
ser assim, descambaremos, debaixo da capa do "federalismo
cooperativo", no Estado unitário monolítico, desenvolvimentis~

ta. tecnocrático. autoritário. superintendente dos objetivos eco~

nômicos permanentes. que nada deixaria ocioso ou autônomo
às esferas intermediárias."

6. Disparidades inter~regionais e intra~regiQnais

E prosseguimos, naquele estudo (3):

IlExaminem·se os reflexos da política unificada de promo~

ção do desenvolvimento, de que resulta um impiedoso Estado
centralizador. Tudo ai patenteará que estamos vivendo uma
idade antifederativa, que já se não deixa prender aos moldes
das autonomias estaduais. Se náo cogitarmos, de imediato, de
reformular o federalismo com alternativas democráticas e aber~

tas, que não sejam 3í.mplcsmcntc fi, conscrvação rcbuçada. do
modelo federativo do passado, ainda. hoje de vigência formal,

(2) In .RevIsta de Jllfonnaçáo Legislativa. n." 37, janJmar. de 1973, pág, 28.
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a saber, Estado autônomo e União, acabaremos, inevitavelmen­
te, com o gigantismo descomunal desta última, por institucio­
nalizar o Estado Leviatã, cujos braços já nos apertam e cuja
sobrevivência não seria aresposta que as gerações de amanhã
aguardam das promessas generosas e recentes de quantos hoje
se empenham na modernização política e social do Estado bra­
sileiro."

Referindo 83 lutaIS que se têm travado no Congre.slSo contra a3 dis­
paridades regionais, lutas das quais emergiu, de fato, urna representa­
ção e um mandato de índole regional, conforme se infere do comporta­
mento da chamada Bancada da SUDENE, fizemos essas observações (4).:

"Todo esse doloroso quadro atesta que o problema federa­
tivo em âmbito econômico se deslocou por inteiro do velho dua­
lismo União-Estados para esfera nova e mais elevada, a saber,
União-Região, cabendo ao poder federal a tarefa básica de ope­
rar a composição política do.s interesses di.screpantes. A com­
posição econômica, esta já se alcançou teoricamente desde o
advento do planejamento econômico, concebido em bases re·
gionais, ao passo que a composição política com participação
regional só se aJcançaró. mediante uma reforma profunda do.
Carta constitucional, que coloque o País em dia com as suas
novas dimensões e realidades no campo federativo.

Mas não foram unicamente as tensões resultantes das dis·
paridades lnter-reglrmals que demol1ram o federaliSmo dos Es­
tados autônomos, determinando a perda de significado dessas
unidades, que já deixaram de ser encaradas politicamente como
expressões ou categorias econômicas insuladas. Também as
tensões intrnregionnis estndeinm 11 importância c complcxida­
dade da concepção regional, bem como a necessidade urgente
de politizá-la em âmbito federativo, para que se chegue a uma
solução segura e estável de problemas que já não são deste ou
daquele Estado, mas antes desta ou daquela Região."

Enfim, nossa tese acerca da reformulação federativa continha já
conclusões desta natureza, em que pediamos (~):

"Um federalismo de bases regionais, com adoção de um
quarto nivel de governo, que se moveria dentro do sistema fe­
derativo no mais alto grau de autonomia, superior ao dos cor­
rentes niveis estaduais e municipais.

Perpetuar, porém, o intervencionismo e a capacidade de­
cisória unilateral do Poder Central sobre as Regiões, como
acontece ao presente, seria matar e sufocar desde o nascedouro
as admiráveis virtualidades federativas das Regiões brasileiras,

(3) Rf'vld ... dI> InformllcÃn r,pgI~latlva. n C> 37, clt, pÁS'. 2R.

(4) Revista de Infonnação Legislativa, n.ô 37, clt., pâg. 38.

(5) Revista. de Informação Legislativa, n.o 37, clt., pâgs. 40/41.
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A polítização destas deve ser estimulada como passo largo no
sentido da reforma federativa..

Institucionalizar politicamente as Regiões, complementan·
do a instltuciDnalizaçao econômica, Ja em curso com os pro­
gramas desenvolvimentistas de planejamento, aHgura·se--nos
a primeira das tarefas que o futuro, em nome da salvação fe·
deralista, reclama da presente geração. ( ... ) A Região oferece
ao Paí~ a saída e:l(c1u~;iva para a renovação de um federa1i3mo
cujas bases foram aluídas. O federalismo no Brasil é cada vez
menos um problema de Estados e cada vez mais um problema
de Regiões. li

7. A SUDENE e os reflexos de sua atuação regiDnal
O transcurso dos 20 anos de existência da SUDENE, que ora se

celebra, é data particularmente significativa para a tese de um federa·
lIsmo regIonal em nosso PaiJS, Realiza eJSt~ 6r·gãv, atravé.s tl~ suas fun­
çóes básicas, a política econômica àesenvolvimentista, que está para o
federalismo das Regiões assim como na Europa o Mercado Comum es­
tava para o advento ela Comunidade Européia.

Há, com ei'eito, uma impressionante analogia nesse tocante, com
a diferença, porém, de que o plano europeu, desde o estabelecimento do
I'pool" do carvão e do aço por JEAN MONNET, foi dirigido deliberada­
mente para a idéia de lograr a concretização de um esquema federativo
no continente, servindo-lhe de primeiro respaldo. A resultante inst1tu~

cionaI veio a ser a Comunida.de Européia, de Parlamento já eleito este
ano pelo SUfrágio direto dos cidadãos dog distintos países, danda.se,
assim, o passo mais importante talvez para acelerar a integração poli·
tieQ, das nações associada.s.

Estamos, porém, no Brasil, muito longe ainda dessa meta na vin­
culação federativa das Regiões. A crise unitari5ta, conforme já demom;·
tramas, é, contudo, tão assoberbante, penetra tão fundo a consciência
!los que querem snlvar a Ft:'del'!1çi\o, qne n9.o há mat~ tomaoa de rumo,
senão aprofundar o estudo em favor da solução regionalista. Devemos
quanto antes propor e encaminhar as primeiras medidas imprescindí­
veis à concretização desse projeto.

NM resta dúvida que, à primeira vista, parece ele meramente utó­
pico. Contudo, cumpre não esquecer que, durante as décadas de 50 e
60, a Comunidade Européia era -também considerada uropia distante,
da qual zombava o General DE GAULLE com a sua "Europa das Pá~

trias", uma alternativa de bloqueio à unificação federativa dos países·
membrOE.

A SUDENE tem sido, em nosso País, uma espécie de laboratório de
iniciativas felizes, precursoras e fecundas: aqui se provou a possibilida~

de de planejar o desenvolvimento, com liberdade, numa área de paupe~

.rismo quase absoluto; aqui se deu princípio também à aplicação de
uma das técnicas mais originais já concebidas para incrementar a ação
desenvolvimentista: os incentivos fisca.is; aqui, enfim, se faz uma expe·
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riência regional integrativa, que há de transcender a esfera econômica
para alcançar igualmente a esfera política, acendendo no País a chama
de um federalismo inovador, com liberdade, participação e diálogo.

Tudo isso está a demonstrar que a questão federativa é de extre­
ma atualidade. Envolve necessariamente reformas constitucionais pro­
fundas que permitam criar e definir, em favor das Regiões, uma ins­
tância politica própria, convertendo-se na quarta esfera de governo den­
tro das dimensõés, :federativas do novo sistema constitucional que ve­
nha, porventura, a estabelecer-se.

Dentre as alterações básicas a serem introduZidas na estrutura da
Federação, deve constar o reforço da competência do Senado como ins­
trumento-chave da ordem federativa, a eliminação dos chamados sena­
dores biônicos e a criação de uma representação regional, composta, no
mínimo, para cada Região, do dobro de senadores que um Estado pode
e1eger, ou seja, seis por Região, todos identicamente eleitos pelo voto
direto e .sufráglo unlvensa1.

A institucionalização das Regiões por via constitucional há de abran­
ger, do mesmo passo, a criação de uma Assembléia Regional, dotada
de competência específica em matéria legislativa, não só de planeja­
mento, como de tudo que disser respeito ao genuíno interesse das Re­
giões. Essa Assembléia eleger~se-ia, obviamente, segundo o mesmo pro~

~esso democrático de escolha dos senadores regionais.

Enquanto não se criasse o Executivo autônomo das Regiões, ca~

beria à sobredita Assembléia, através dos órgãos desenvolvimentistas
já existentes, como, por exemplo, a SUDENE e a SUDAM, desempe~

nhar atribuições administrativas de interesse regional. A concepção
de uma politica regional e execução dessa política, em suas linhas
gerais e tiuperiores, ct\,b~da <\. Atiti~mbléla Reglona1.

Em suma, são essas as indicações prospectivas que se nos afigu­
ram, mais cedo ou mais tarde, indispensáveis, como primeiro passo
para concretizar, no seio da organização nacional, um projeto federa­
t1vo de Dases reglonals.

Constituem as Regiões, hoje, uma palpitante realidade política e
econômica, acontecendo·lhes o mesmo que acontecia, ontem, aos par­
tidos políticos: o País finge ignorá-las, recusando-lhe o reconhecimen­
to juridico que pudesse trazê-las para o âmbito da Constituição e da
Federação, embora sociologicamente elas já existam, ja estejam insti­
tucionalizadas.

Politizá-las, conferindo-lhes uma definitiva dimensão no campo
federativo, é tarefa que já nãD se pode nem se deve ignorar. Enfrentar
corajosamente esse problema, parece-nos tão importante quanto tem
sido, para a restauração dos valores democráticos e liberais de nossa
convivência representativa, pedir a anistia, o Estado de Direito, a re­
rormula~iiu paI:tidáda, a l·estauração ua competencla plena aas duas
Casas do Congresso, a justiça salarial. Peçamos, pois, aos constituintes
desta Nação o federalismo das Regiões..
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Convênios interestaduais e isenções do

Imposto sobre Circulação de Mercadorias

GERALDO ATALIBA

Professor nas Faculdades de Direito
da Un1verllldade de S. Paulo e Unl­

'l"er~Jdade Cnt6l1cll. de S. Paulo.

o maior defeito do "sistema" constitucional tributário vigente estã na
sua aplicação prática. Antes de nós, já CARVALHO PINTO formulava idên·
l1ca apn:daçãu, l"elativamellte ao .sistema da Carta de 1937 (Discriminação
de Rendas). Se a Constituição não é posta em prática, não é observada, cen·
sura merecem os atos que a desacatam e não o próprio texto.

os desconcertos, perplexidades, al1'ilus, IwgallUS t: desgastes .se dão
no plano da aplicação e não no plano das normas constitucionais. O que é
preciso é reformular a legislação infraconstitucional e sobretudo dar efeti·
vidade aos princípios constitucionais.

CONvtNIOS INTERESTADUAIS

Expressivo ca.so está na disposição constitucional que prevê que "as
isenções do ICM serão concedidas ou revogadas nos termos fixados em con·
vênias celebrados e ratificados pelos Estados, segundo o disposto em lei
complementar" (§ 69 do art. 23).
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A prática desse principio tão importante tem sido trágica e alarman­
temente desastrosa, sob a perspectiva jurídico-constitucional. Se, por absur­
do, convencionassem tacitamente Executivos e Legislativos federal e esta·
duais, magistratura, contribuintes e estudiosos em desobedecer frontalmen­
te a Constituição e ignorar-lhe solenemente as exigências, o efeito não se­
ria diverso, não seria outro.

Não se pode interpretar o preceito constitucional isoladamente, igno­
rando-se sua inserção sistemática. A contemplação da árvore não pode toldar
a visão da floresta. Não é possível apegar-se a um texto avulso, com abstra­
Çao do contexto em que Inserido. Quem assim age incide na censura de
que são passíveis quaisquer leigos quando se põem a interpretar, sem ne­
nhum critério, uma radiografia ou o projeto de uma máquina, um esquema
de circuito eletrônico ou um sistema jurídico. Em todas estas hipóteses.
só o especialista, munido de critérios e instrumental científico, pode "inter·
pretar".

A "intElrpretaçãn" primartR que SE' tem feito desse preceito constitu­
cional se ressente de desconsideração grave pelo caráter sistemático do
Direito. Este exige a interpretação harmônica de todas as normas do sis­
tema, em consonância com seus principias.

Disso decorre a necessidade de consideração coordenada dos diversos
mandamentos, necessariamente conciliáveis, em suas exigências, dada a
harmonia intrínseca necessária inerente ao sistema constitucional.

Sabe o jurista que não deve obedecer a um só comando jurídico de cada
vez, mas que inúmeros comandos devem ser atendidos concomitante e con­
jugadamente.

Aliás, qualquer recruta, mesmo analfabeto, já sabe que deve obedecer
simultaneamente a diversos comandos, conciliando-lhes as exigências. Se
se ordena que marche e, logo depois, que preste continência, não pára de
marchar para atender ao novo comando. Desde que conciliáveis, acata-os
concomitantemente. Não cessa a obediência do modesto soldado a um co­
mando, a pretexto de obedecer a outro, salvo se se tratar de ordens in­
compatívQÍs.

Dos juristas espera·se que tenham, no mínimo, o discernimento dos re­
crutas. Que acatem as recomendações da ciência hermenêutica pelo menos
com o senso de coordcnoção dos ginastas. Que manejem as técnicas exegé­
ticas pelo menos como o fazem, com aparente naturalidade, até mesmo os
jogadores de futeboL
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INCONSTITUCIONALIDADE DOS CONV~NIüS

São inconstitucionais todos OS "convênios" pretcnsamente celebrados
pelos secretários de Fazenda dos Estados, a pretexto de cumprir o preceito
constitucional supracitado. E o são porque os intérpretes da Carta Cons·
titucional pretenderam obedecer a um mandamento constitucional com
abstração do sistema conntitucionul e suas exigências fundamentais. Sob
a escusa de pôr em prática o modesto § 6Q do art. 23, desobedeceram aos
princípios basilares e fundamentais do sistema.

A curiosa e teratológica praxe atual, fundada em norma perempta e
natimorta, consiste em os secretários de Fazenda se reunirem, assinarem
um documento batizado de convênio e submeterem-no à aprovação dos
chefes do Executivo dos seus Estados, mediante decreto. E com isto supõem
todos - num fantástico "jogo de faz-de-conta" - que a Carta Magna foi
obedecida.

Cada "convênio", cada "aprovação", cada aplicação é um atentado à
ciência, uma afronta as nossas instituições. Nem escusa os atores dessa
imensa farsa a invocação da Lei Complementar nQ 24, visceralmente incons­
titucional.

l:'.;xige o texto constitucional que os convenios sejam "celebrados" pelos
Estados e, depois, "ratificados". A celebração cabe ao Executivo. A ratifi­
cação ao Poder Legislativo. "Estado" não é Executivo. O Estado se represen­
ta pelo Executivo. mas delibera mediante harmônica atuação dp.stp. com o
Legislativo. Nem tem propósito que um auxiliar do governador, o secretá­
rio de Fazenda, celebre um negócio e o governador o ratifique. Não foi isso
que quis dizer a Carta Magna. Nem mesmo falta de disciplina expressa (lei
cUIIIJ:.llt:IIIeutal" J:.ll"t:vi:sla llU § fi'? du art. 23), cunsunanlt: com os canunes cons­
titucionais, justificaria inconstitucionalidades. E a lei complementar haverá
de adotar os princípios do Direito Internacional sugeridos pela adoção dos
termos "convênio", "celebração" e "ratificação", que não expressam lin­
guagem contabilística, nem terminologia vazia, mas institutos juridicos con­
sagrados nas relações entre Estados, sejam eles soberanos ou federados.

Desde HüLMES, é assente a diretriz segundo a qual entre um preceito
constitucional e uma norma inferior, discrepantes, não pode o intérprete ti­
tubear: acata o primeiro, desconsiderando o segundo.

O procedimento vIgente viola o principio da independência e harmonia
dos Poderes (Const., art. 10, VII, <;), importa usurpação de pL-enugaUvas 110

Legislativo, desconsidera o próprio preceito que se alega aplicar, vilipendia
princípios prestigiados pelo sistema constitucional e postos como funda-
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mentais do regime e relega escancaradamente o princípio da legalidade da
tributação e, via de conseqüência, da isenção (v. SOUTO MAIOR BORGES,
ISAnçoA<; Tributárlõ'l'l:, pág. 44), rE'v&rso daquela.

A isenção, sendo uma exclusão de incidência tributária legalmente
qualificada - na proficiente lição do douto jurista pernambucano SOUTO
MAIOR BORGES (op. cit., pá,'!. 184) -, é obediente ao princípio da legali­
dade tanto quanto a regra da incidência, enfatiza-o bem esse mestre.

A semelhança dos tratados internacionais que se convertem em direito
interno pela ratificação do Congresso, os convênios - sinônimo absoluto de
tratado, segundo o acatado internacionalista MAROTTA RANGEL - inte·
restaduais só podem preencher as exigências do princípio da legalidade se
ratificados pelo Poder Legislativo estadual. Isto é, aliás, imediata decorrên­
cia do princípio da relação de administração - magistralmonte exposto por
RUY CIRNE LIMA - que não consente que o Executivo possa deliberar
não realizar receita tributária, imperativamente criada por lei. Não é dado,
no nosso sistema, à Administração deixar de obedecer à lei ou decidir obe·
decê·la só parcialmente.

O consagrado SEABRA FAGUNDES enfatiza que, "sendo a função
administrativa - que constitui o objeto das atividades da administração
pública - essencialmente realizadora do Dir"eitu, uiiu ~e pUlle cUIIIIJJ'elm­

der seja exercida sem que haja texto legal autorizando-a OU além dos li·
mites deste" (O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário, 4\1
ed., pág. 101), O que põe de manifesto o alcance do princípio da legalidade,
no nosso sistema, princípio esse que não pode ser ignorado sob pretexto
de obediência a qualquer outro preceito constitucional.

Por isso, só pode ser válido e eficaz o convênio "ratificado" - como
o quer o Texto Magno - pelos Legislativos estaduais. Convênio é contrato;
Executivo não pode contratar sem pronunciamento parlamentar pl'évio ou
ratificatório. O Executivo não é o Estado. Ê órgão do Estado. Só a conju­
gação das expressões volitivas do Legislativo e do Executivo são Hvontade"
do Estado.

Não é dado ao Executivo, no nosso sistema, obedecer OU não às leis.
Não é facultado ao Executivo, no Brasil, contratar a renúncia a urna pre­
tensão tributária. Só a lei - vale dizer: só o Legislativo - pode autorizar
a redução ou supressão da hipótese de incidência tributária.

Comete crime de responsabilidade o chefe do Executivo estadual que,
a pretexto de obedecer lei complementar manifesta e flagrantemente in­
constitucional, desacata o Poder Legislativo e prejudica as receitas públi.
cas, deixando de exigir tributo que a lei estadual impõe seja arrecadado.
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INTnODuçÃO

Seguindo os ensinamentos de AM1LCAR DE CASTRO, nosso primeiro e
inesquecível Professor de Direito Internacional Privado, delimitaremos, volun­
tariamcnte, o objeto de nossa annlbe, neste trabalho. Aqui núo cogitnremo~

de problemas ligados aos conflitos de jurisdição, à nacionalidade, à condição
dos estrangeiros ou a qualquer outra subdivisão do que se convencionou chamar
"Direito Internacional Privado lato seIl8u", constantemente objeto de estudo
em obras de internacionalistas latino-americanos. Nosso escopo exclusivo é a
pesquisa, em Ilossa Lei Magna, de tudo' o que diz respeito à solução dos
denominados "conflitos 'de leis", ou, na expressflo mais feliz, utilizada pelo
Mestre citado, "fatos anormais" (l).

Serll por nó~ focalizado, portanto, apenll'" um parágrafo de um dos artigos
de nossa Constituição àtual, a saber, o § 33 do art. 153, assim enunciado:

"Art. 153 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran·
geiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes
à vida, :\ liberd,:ule, :\ segurança e b. propriedade, no.<: tormos soguintes;

§ 33 ~ A sucessão de bens de estrangeiros situados no Brasil .~erá

regulada pela lei brasileira, em benefício do cônjuge ou dos filhos
----
( 1) AMiLCAR DE CASTRO, Direito Internactonal Prlvcuro, 2~ ed., Forense, Rio, 196&,

vaI. 1, p. 50: "Repondo as coisas em seus devidos lugare~, o que se deve dizer é
que objeto do Direito Internacional Privado é única e exclusivamente organizar
direito .adequado à apreciação de fatos anormais ou fatos em relação com duas ou
mais jurisdições, sejam pertinentes ao forum, ou ocorridos no estrangeiro:'
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brasileiros, sempre que lhes não seja mais favorável a lei pessoal do
de cujus."

Uma leitura superficial deste parágrafo constitucional evidencia a sua
vinculação aos "conflitos de leis", o que faz dele, na concepção restritiva que
adotamos, a única regra de Direito Internacional Privado const~nte d~ nossas
Constituições, e de maneira ininterrupta, desde 1934.

A delimitaçiío do âmbito do nossa pesquim ,não Il tornará, pensamos,
desprovida de valor ou interesse. Ao contrário, usando do método histórico·
comparativo, desejamos aprofundá-la de maneira a mostrar (lue o .preceito de
nossa Constituição atual (Emenda Constitucional nQ I, de 17. de outubro
de 1969) não representa nenhuma novidade jurídica e faz parte de nossos
costumes diplomáticos, desde as primeiras convenções consulares realizadas
entre o Brasil e os países amigos, ao comércio dos quais nOSSOs portos tinham
sido abertos desde 1808.

Eis por que :l primeira parte deste estudo wrú dedicada à origom do
princípio expresso em nossa Constituição atual. Examinaremos sua existência
no estrangeiro, assim como sua evoluçuo em nossa legislação.

Em uma segunda parte, tentaremos mostrar como o princípio vem sendo
~IJl~I1UiJv, t<lIIlu IJa prática dos tribunais, quanto em movimentOS legislativos,
que projetam a reformulação de nossa ordem jurídica.

E, assim fazendo, procuramos viver as palavras de IHERING: .

"O homem que pe.l11ia, qUI;: meuilll, erWUlIllllL'á St:lIlpI~, no dumíniu
do Direito, o fim de cada uma de suas instituições. A procura deste
fim constitui o objetivo mais elevado da Ciência do Direito, tanto
do ponto de vista de sua Dogmática, quanto de sua História" (:1).

I - A ORIGE~'1 DO PRINCIPIO DO ART. 153, § 33

A regra brasileira, embora possua conotações próprias, não representa
crias:ao indígena. OU(L01i IJah~1i lnu;am privilégios e vantagens sucessórias para
os seus nacionais. Contudo, é costume de nossos autores, e isto a partir do
primeiro Tratado de Direito Internacional Privado, editado no Brasil (3), a
referência a uma lei francesa, de 1819, como fonte de nossa regra similar.

1 - O Direito c8trangeiro

Faremos observações sobre alguns sistemas jurídicos estrangeiros, iniciando
nn~~1J F.'r1tlmpnl.ç~o pp!n .~i.~~pmlJ fmnr.,h, em rllziio de tC'r sido este o descobridor
do preceito, que estudamos, instituindo o droit de prélcoement

( 2) RUDOLF VON lHERING, L'Evolution du Droit (Zweck in Reclttj, traduzido em
francês, da 3.& ed. alemã, por O. Meulenaere, Paris, Marescq Ainé, 1901, p. 291.

( 3) JOBt e ANTôNIO PIMENTA BUENO, Direito internacional Privado e Aplicação
de seus Princípios com Referenda àa Leis Particulares do Brasil, Rio. Tlp. Vil­

leneuve, 1863, p. '77.
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1.1 - O Direito francês

Como veremos, o direit-o de prélCvemetlt é -o sucedâneo de duas instiuições
jníl}ua..~ qllP. e.xi.~tiram 11:'1 Fr:lIlç:l frollila1, mHs '"lHe 1'1 Pf'nílHnb Thl-rif':J n1\n
conheceu (4), isto é, o direito de albinágio (jus albinagíi) e o direito de detração
(ius detractionis).

1. 1.1 - 08 direit08 d~ albínágio ~ de detração

Embora as explicações sejam inúmeras entre os internacionalistas franceses,
basta abrir a Enciclopédia Larotlsse para se ter uma idéia do que eram essas
duas instituições:

"Albinágio (aubaine), (rad. aubain) (5) - Direito em virtude
do qual a sucessão de um estrangeiro não naturalizado era atribuída
ou ao senhor do Jugar ou ao rei. O direito de albinágio pertenceu
primeiro aos senhores, tornou-se, a partir do século XVI, salvo em
alguns costumes, um direito real. Ao rei foi devolvida a sucessão dos
aubains mortos sem posteridade. Igualmente aconteceu quanto aos
franceses, que deixavam sua Pátria. Desde o século XV, começou-se
a fazer com os governos estrangeiros convcnções para abolir reciproca­
mente o direito de albinágio entre os franceses e os nacionais desses
países.

O direito de alhinágio foi substituído por um prélevemeTlt sobre
os bens do O<aubaln" morto (direito de dctraçUO). Em seguida, isentos
ficaram do direito de albinágio os estrangeiros naturalizados. O rei
concedeu títulos de naturalização. O dircito de albinágio foi abolido
pela Assembléia Constituinte, e esta abolição estendida por ela a todas
as col6n;as francesas."

f: interessante notar que, ao mesmo tempo em que a França abolia esses
resquícios de feudalismo, outros países mantinham privilégiOS análogos, que
desfavoreciam franceses domiciliados no estrangeiro.

Não surpreende, portanto, o fato de, em 1804, quando do Código Civil,
os ideais de liberdade, igualdade c fraternidade se encontrarem amortecidos,
e os artigos do Código Napoleão voltarem a considerar o estrangeiro como um
"homom de milo morta", isto ó, incapaz dc receber ou trun~mHir por ~ucc~~ão

legítima ou testamenhíria. Pnra usar uma expressão eloqüente dos irmãos
Mazeaud, a França havia compreendido, então, que, ao abolir antigos precon­
ceitos, nada mais fizera senão um 111(/rché de dlipe (6) c restabcleceu princípios
menos liberais, relativamente ao estrangeiro, exip;indo reciprocidade para
melhorar-lhe a sorte.

( 4) LUIZ YIANA FILHO, A Lei Reguladora da Sucessáo "Ab-Intestato" no Dtreito
Internacional Privado, Bahia, Liv. e Tlp. do Comércio, 1930, p. 58.

( fi) A ullll1n. D.m. (ao IJ alxo Iatlm: allIJanus, uc allol, alhures).

( 6) HENRI, LOON ET JEAN MAZEAUD, Leçon$ de Droit C/vil, t. IV, vaI. lI, Ed.
Montchrestlen, Paris, mJse à jour 1969, n9 'i13, p. 50.
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Em 1819, porém, uma lei de 14 de julho aboliu, definitivamente, o direito
de albinágio, mas não sem lançar as bases de uma nova discriminação entre
nacionais e estrangeiros, a sabe.r,. o direito de pr1lêvemerlt, que perdura até
hOje, embora unanimemente cntlcado peja Doutrina e paraáoxalmente rece­
bend O aplicação extensiva pela Jurisprud ência e a aquiescencia da C omissão
de Reforma do C6digo Civil, que o mantém, embora com alterações (1).

1.1.2 - A lei de 14 de ;ulho de 1819

A lei que baniu do Código Civil francês seus arts. 726 e 912, que negavam
capacidade sucess6ria ativa e passiva ao estrangeiro, trouxe eill contrapartida
uma regra díscntível em seu art. 29 Ei-lo;

"Art. 29 - Nos casos de partilha de uma mesma sucessão entre
co-herdeiros estrangeiros e franceses, estes préleveront sobre 05 bens
situados em França uma porção igual ao valor (Im hpm ~itll:lflos pm
país estrangeiro dos quais seriam excluídos, por algum título, em
virtude de leis e costumes locais."

Arcaico e exorbitante, manco e injusto, são adjetivos que a Doutrina atribui
alI prjm:fpiu uu art. 2" (~), (lue estudamos, porque este, através de um "pro­
cesso de repêchage, bastante torto e ilógico" e), inverte o centro de gravidade
da sucessão, que deve ser representado pelo de Cll;llS, "fonte do fato sucessoral
e titular dos bens transmitidos" para levar à aplicação, por motivos políticos e
unibtcruis, da lei pessoul do herdoiro, pelo simples fato de ser este franc~.'I.

A Jurisprudência, entretanto, bascada no "espírito" desta lei, editada peja
Restauração num momento em que queria atrair para a França capitais estran~

geiros, vai além de sua "letra", liberal apenas por motivos de conveniência.
E faz obra preturiana, rka em exemplos surpreendentes,

O Professor BATIFFOL mostra como urna interpretação extensiva da
Jurisprlldência transformou o direito de prélCvcmcnt em verdadeira regra de
conflito de leis, pela qual todo francês chamado a uma sucessão pode reclamar.
sobre os bens situados em França, a parte que lhe daria a lei francesa, qualquer

( 7) V. PAUL LEREBOURS-PIGEONNlAAE, Droit lntcrnational Privc!, Preeis Dalloz,
8lJ. ed. Por Yvon Loussouarn, Paris, DalIoz, 1962, p. 614: "Estamos em presença de
l1lnll- institui"i'io exorbít"nto. Arcaica. que foi. oontudo, lnantid.. (com ..Iguma" modi­
ficações, é vem ade), pelo art. 87 do Anteprojet<! de Código Civil: "Quando uma
sucessão comporta bens situados em França e em pais estrangeiro, mas que. sobre
estes últimos, um dos co·herdelros franceses tenha sido prejudicado, em razão apenas
de sua qualidade de herdeiro, pode ele prélever, antecipando-se a qualquer reparti­
ção dos móveis e !móveis situados em França, uma parte eQull'alente àauela de Que
se viu privado".

( 8) V. nota precedente.

Ainda; HENRI PETITJEAN. Fondements et Mécanlsme de la Tran3mission Suc­
cessarale en Droit França/s et en Droit Anglais. Etude de Droit comparé et de DrQit
lntcr.."tio .."l l'rtvl!, Parl". :ÚODJ, nos, p. 363.
Também: HENRI BATIFFOL, Droit Internacional Privé, 5.- ed .. com o concurso de
PAUL LAGARDE, t. rr, Paris, LGDJ., 1971, p. 322.

( 9) HENRI PETITJEAN, op. cit., pp. 383, 384 e 386.
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que seja a lei competente (lO). !vfostra-nos também que, se pelo lado ativo, s6
os franceses podem prélcvcr, pelo lado passivo sofrem este prélevement não
apenas os estrangeiros, visto que o fenômeno pode existir mesmo em se tratando
apenas de co-herdeiros franceses. Segundo o Profe:>:>or BATIFFOL, "c:>ta .solu­
ção surpreende visto que o texto devia originariamente proteger os francese9
contra os estrangeiros, ·c que sua letra diz respeito ao "caso de partilha de uma
mesma sucess:l0 entre co-herdeiros estrangeiros e franceses", contudo, ela resul­
ta de um a fortiori inelutável: se se :'Hlmite quP. a 1fd de lRHI ('oofere :1 todo
francês o benefício da voca~'ão sueessoral francesa, porque lha recusar nas
suas relações com um outro francês?" (11).

Sabe-se que a França aplica, em matéria de sucessões "anormais", a lex rei
situe apenas aOS imóveis, deixando o:> móveis regidos pela lei domiciliar. E,
contudo, os juízes decidem, também, quc "o prélcvememt pode se exercer
sobre os m6veis que se encontram em França, tanto quanto sobre os imóveis,
ainda que o defunto, sendo estrangeiro, domiciliado fora da França, sua suces­
são mobiliária devesse ser regida peb ip.i de selt rlOnlicílio" (12).

O exposto basta para demonstrar a atitude característica da França, em
matéria de Direito Internacional Privado, que é sempre no sentido de, mesmo
adotando o personalismo, atrair para o domínio da lei francesa a solução de
todos os fatos llnormais.

li:, contudo, interessante observar que países outros, e sobretudo da América
Latina, que sempre se pautaram por idéias generosas e liberais neste domínio,
também se deixaram influenciar pelo precedente europeu.

1.2 - Outros sistemas jurídicos

Para mostrar que alguns países da América Latina se basearam no Direito
francês, ::ulohmdn :l rf'gr!l do rrÁl('t1e1ne'l1f, que trll.duzirnm por "adjudicnçiio",
basta citar alguns artigos de seus Códigos Civis.

1.2.1 - Países latino-americanos

Não nos tendo sido possível compllJsar diretamente todas as leis a que
nos referiremos, informamos que nos valemos, para ter uma noção do problema,
do excelente Material de Classe (l3) do Professor HAHOLDO VALLADAO.

1.2.1.1 - U Código Civil chileno

O Código do ANDR]}:S BELLO, em 1855, adotou como princípio regu­
lador das sucessões "anormais" a lei do domicílio do de CIl;IlS (art. 955), mas

(lO) RENR! BATIFFQL, op. cit., p. 319.

(l1) Idem a propóslto de uma decisão da Corte dl! Cassação, Seção civil. de 27 de março
de 1868, publicada em D.P. 68.1.302. Idem Rcq. 10 de malo de 1937. D.H. 1937, 329.

(2) Civ. 29-12-1856. D. P. 56.1.471. - Paris. 14-7-1871. conclusão do Advoll:ado Geral
Aubépin, D.P. 1872.2.65.

(3) HAROLDO VALLADAO, Direito Internacional Privado - Material de classe,
Rio, Freitas Bastos, 4~ ed. 1969.
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em seu art. 998 ressalva para os chilenos alguns privilégios de adjudica~
tários (H):

"Art. 998 - Na sucessão ab-intestato de um estrangeiro q-ue hleça
dentro ou fora do território da República, terilo os cIíilenos, a titulo
de herança, de porção conjugal Ol~ de alimentos, os mesmos direitos
que, segundo as leis chilenas, lhes concsponderiam ,sobre a sucessão
intestada de um chileno. Os chilenos interessados poderão pedir que
$($ UteiS adjudique 1101'; bCH1'; do cstnmgcíro existentes no Chile tud.o o
que lhes corresponda na sucessão do estrangeiro. O mesmo se aplicará,
caso necessário, à sucessão de um chileno que deixa bens em país
estrangeiro," ,

1.2.1.2 - O C6digo Civil argentino

Se ANDRES BELLO foi além do modelo inspirador, VELEZ SARSFIELD
se manterá fi el à letra da lei fr:mcesa de 1819. O alt. 3.470 do CQdigo Civil
argentinQ, que não seguiu F RElTAS, nem STORY, diz o seguinte (ln):

c<Art. 3.470 _ No caso de divisa0 de uma mesma sucessão entre
herdeiros estrangeiros e argentinos, ou estrangeíros domiciliados no
Estado, estes últimos tomarão, dos bens situaáos na República, uma
porçao igual ao valor dos bens situados em pais estrangeIro de ,que
eles fossem excluídos por algum título, em virtude de leis ou costumes
locais,"

1 ,2, 1.3 - Outros códigos latino-americanos

O Professor HAROLDO VALLADAO afirma que regra semelhante (16)
existe em outros países da América Latina, a saber: Honduras, El Salvador,
Colômbia, Nicarágua, Peru, Equador, aMm de constar também de um recente
projeto vene.mélnno de 1963,

1 .2.2 - Poises europeWJ

Segundo o testemunho do ProL VALLADAO, o preceito existe igualmente
na Europa, e não apcna.~ em França. Existiria na Holanda, na Bélgica, -na
Áustria, no Líchtesntdn e na Alemanha.

, Não tivemos presentes, para este estudo, as leis a que se refere Q eminente
:intenmcíon~Hsb, :l. n~o set ~ E.jSlfiihf'img~gº,9~tz:>.lf'míl, por eh" insf'rkh ('m "-eu
Material de Classe (17).

Gostaríamos de fazer referência a esta Lei de Introdução ao B-G.B. porque
ela pareceu-nos bem menos categórica ao beneficiar os súditos alemães e, a

(14) Idem, pp. 172 e 173.

<1l)} Idem, p. 180.

<l6) HAROLDO VM.LADAO, Justljicaçiio dos Tatos do Anteprojeto de Lei Geral de
Apllcaçao das Normas JurtdtCU$, Riu, 1804, tmpn~lIslt !'l'lu.:luIlUi, p. 104.

(17) HAROLDO VALLADAO, Material de Classe, PP, 199/200.
Idem, "Unidade ou pluralidade da 8uce5llão e do invcntârio e partilha no Direito
Internacional PriVado", Revista dos Tribunais, n9 204, out. 1952, p. 5.
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tal ponto que, se HAROLDO VALLADÁO e ADROALDO COSTA (18) a
citam para justificar o preceito constitucional brasileiro, CLOVIS BEVILÁ­
QUA (19) a traz também à colação para advogar idéia contrária,

O art. 24 da referida lei assim se exprime:

"'A sucessão do estrangeiro, que tinha seu domicílio na Alemanha
ao tempo de sua morte, é regida pelas leis do Estado a que ~ntão
pertencia. Um alemão pode, contudo, fazer valer pretensões à referida
sucessão, ainda mesmo que se fundem só na lei alemã, salvo se, pc1as
leis do Estado do de Cll;US, a lei alemã não for exclusivamente aplicável
à sucessão de um alemão domiciliado nesse Estado." .

2 - O Direito brasileiro

No Brasil, se~undo opinião unânime, a regra surgiu através de COnvenções
consulares, passadas pelo Brasil com naçoes amigas, de H:I76 a 1884, e que o
Barão do Rio Branco posteriormente denunciou.

No livro de PIMENTA BUEf\·O, anteriormente citado, o princípio aparece
como comt3ntf', e assim " (llle foi consignado no 111'Ojeto FELIClü DOS
S.ANTOS, em 1881, com uma certa margem deixada à autonomia da vontade.

O art. 20 do referido Projeto dizia:

"A~ ~uce;'lsõe; IcgíUJlla~ e' le~l~l11eIllájia~, lautu peIu y'ue j'e~IJdla

à ordem da sucessão, cOmo à quota do direito sucessoral, e a validade
intrínseca das disposições, são reguladas pela lei do país a que pertence
o autor da herança,

Parágrafo único - (Juando, porém, à herança de estrangeiro domi­
ciliado no Império, com herdeiro estrangeiro concorrer herdeiro brasi­
leiro, pode este requerer que à seu respeito regule a lei brasileira."

Em ISgg,CARLOS DE CARVALHO, compilando o Direito bradleiro
então vigente, também anotou a regra em termos semelhantes (20):

"Art. 31 - Parágrafo único - Ao herdeiro brasileiro é garantido
o direito de preferir que o seu quinhão seja regulado nos termos da
lei brasileira:' .

Para tal expor, baseou-se ele em alguns argumentos, isto é, o art. 72 da
Constituição Republicana, o Dec. nQ 6.982, de 1878, art. 2Q, § 10, em AZEVEDO
CASTRO, O Livro das Convenções Consulares, nota 44, p, 85.

(18) ADROALDO COSTA, discursando na Constituinte de 1946 a respeito de emenda por
ele proposta e que se transformou no art. 165 da Constituição de 1946. Anais da
Assembléia Constituinte, voI. 12, 1946, Rio, Imprensa Nacional, 1948, p. 156.

(lS) CLóVIe! HEVILA~UA, op. cit., p. U3.

(20) CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO, Direito Civil Brasileiro Reropilado ou Nova
Consolidação das Leis Vigentes em 11 de agosto de 1899, Rio. Francisco Alves, pp.
12 e 13.

138 R, Inf, lesisl. Brasília a. 17 n. 65 jan./mar. 1980



Mas, .o art.72 da Constituição Republicana assegurava aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdaoe, à
seguranç..1. individual e à propriedade com a mesma extensão e condições asse­
guruda3 ao:! nnclonah, 'l'~ a~ con...cn~õc~ conju!urcs ncriam denunci ad9-s· por
RIO BTIANCO, na República. Talvez seja por isso que BEVILAQUA (21)
comente que CARLOS DE CARVALHO, em Direito Civil, art. 31, parágrafo
único, "parece não ter consolidado, adequadamente, o direito em vigor ao
tempo em qne .ç(> refere" ...

E cita em seu favor o Decreto n(l 855, de 8 de novembro de 1851, o
regulamento de 15 de junho de 1859 e a Jurisprudênda do Supremo Tribunal
Federal. - ' , ,

Compreende-se que BEVILAQUA não tenha inserido o preceito, que estu­
damos, em seu Projeto dc Código Civil, mas as emendas por que este passou
no Senado encarregaram-se de fazer renascer o princípio consolidado por
CARLOS DE CARVALHO.

2.1 - O principio na lei ordirufria

Antes de reinar sob a égide constitucional, {} privné~iQ para os herdeiros
nacionais figurou em lei ordinária. E mesmo depois que as nOssas Constituições
o abrigaram, a legislação ordinária houve por bem repeti-lo.

!2 .1.1 - A antiga Intf'odwiií(J ao C6diga Civil

Uma emenda do SCll8dor )lONIZ FREIRE fez com que se anexasse,
contrariamente à opinião de muitos doutrinadores, uma exceção ao art. 14 da
antiga Introdução ao Código Civil Brasileír<l (22), que ficou assim redigido:

"Art. 14 - A sucessão legítima ou testamentária, a ordem da voca~

ção hcrcditària, os direitos dos herdeiros e a validade intrinseca das
disposições do testamento, qun.lquer que seja a natureza dos bens e o
pais l;)Uc1e se :."leheffi, gU:;\l'd::ldo O fl;~p{)~t(\ n?~tf' CAOigo ~H·.e1'nl. de
heranças vagas abertas no Brasil, obedecerão 11 lei nacional do falecido;
se este, porém, era casado com brasildra, ou tiver deixado filhos brasi.
leiros, ficarão sujeitos d lei brasileira."

Atravês deste final de artigo, a legislação ordinária introduzIa no Brasil,
ao mesmo tempo, uma dupla discriminação: uma relativa ao sexo, beneficiando,
paradoxalmente, apenas à viúva brasileira; Qutra fazia distinção entre nacionais
e estrangeiros, o que era, evidentemente, inconstitucional.

Apesar disso, compreende-se a necessidade do acréscimo legislativo à época
em que foi feíto. Naquele momento, o Brasil adotava para reger a sucessão

(21) CLóVIS BEVILAQUA, op. cit., P. 113.

(22) HAROLDO VALLADAO, Parecer sobre: ''Direito lnternac10nal Privado na sucessáD
de estrangeiro que deixa cônjuge ou filho brasileiro". Revista dos Tribunais, n~ 190,
1951, p. 584.

- _. - - - - - - ----------:-------,------------------
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de estrangeiros a lex patriae e, então, poder-se-ia conceber que nacionais bra­
sileiros, sobretudo a viúva de estrangeiro, se vissem prejudicados pela abstenção
do Direito brasileiro. É fácil relembrar que a maioria dos países que nos man­
davam seus súditos adotavam ainda, em matéria sucessoral, a regra contida na
Novena 118 de JUSTINIANü, graças à qual os colaterais privilegiados, isto é,
vS.irmãos, primavam o cônjuge sobrevivente em matéria de vocação hereditária.
Além disso, era o regime de comunhão universal de bens uma conquista niti­
damente luso-brasileira, desconhecida com igual amplitude em outros países.
Estes fatos forçavam maior proteção das viúvas brasileiras, enquanto nos man­
tivéssemos vinculados ao princípio da lei nacional em matéria sueessoral.

Mas, mudado o princípiO que no~ rege, ainda assim a regra se manteve.

2 .1. 2 - A Lei de Introdução de 1942

Alterações de importànda se introduziram no nosso Direito Internacional
Privado, em 1942, quando editamos nOva Lei de Introdução e passamos a aplicar
a lei domiciliar para a solução de problemas relacionados ao estatuto pessoal.
Desejávamos, então, harmonizar.nos com os povos outros da América Latina,
IIut: aUt::dWlII mais cedo ao "domicílio" c também, por razoes políticas, quería­
mos uma maior assimilação aos nacionais das grandes correntes imigrat6rias
do País.

Ora, aceitar o domicílio como circunstllncia dc conexão para regcr o csta.­
tuto pessoal seria aplicar, na maioria dos casos, a lei brasileira às sucessões
abertas no Brasil. Difícil, portanto, ver nacionais nossos prejudicados, relati­
vamente a seus patrícios, pelo fato de pertencerem a famílias mistas, Entre­
tanto, as Constituições de 34 e 37. como veremos mais tarde. haviam alargado
a regra da antiga Introdução, pedindo que se aplicasse em casos de sucessões
anormais a lei que mais favorecesse aos brasileiros, e esta, como se compreende,
poderia ser uma lei estrangeira.

A Lei de Introduçao de 1942 acatou o princípio hierarquicamente superior,
mas "adaptou-o" aos seus novos postulados, dizendo:

"Art. 10 - A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do
país em que era. domiciliudo o defunto ou o de3aparccido, qualquer
que seja a natureza e a situação dos bens.

§ IQ - A vocação para suceder em bens de estrangeiro situados
no Brasil será regulada pela lei brasileira, em benefício do cônjuge
brasileiro e dos filhos do casal, sempre que lhes não for mais favo­
rável a lei do domicílio."

Houve quem dissesse que assim enunciada, a regra do § 19 era incons­
liluciuual, pui.s llut: "aJtl.:l<tva" u tlue a Cuu:sliluÍl;uo anrmava.

,:E isso leva-nos a mostrar a evolução constitucional deste verdadeiro privi.
légio de nacionalidade, que existe em nosso Direito.
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2 .2 - O princlpw nas Com"titu ições

A regra expressa na antiga Introdução feria o princípio da isonomia cnÚe
nacionuÍ5 e estrangeiros, que nOssos primeira:> Constituições enunciaram e que
O Brasil Monárquico já vinha esboçando (23).

Não podendo a lei ordinária, no caso a antiga Introdução, de 1917, esta­
belecer privilégios que a Constituição não permitia, cra preciso que a Lei
Mllgna dispusesse a respeito para amparu e pmte~ãu da família bla~Ul:lni.

2 .2.1 - A Constituição de 1934

A Constituição de 34 aderiu, pois, ao princípio, que a Constituição de 37
repetiu, em seu art. 152.

O art. 134 da Constituição de 34 era assim enunciado:

"A vocação para suceder em bens de estrangeiros existentes no
Brasil será regulada pela lei nacional em benefíoio do cÔnjugc ri dos
seus filhos, sempre que lhes não seja mais favorável o estatuto do
de cu/us."

Neste texto, o privilégio que era, pela antiga Introdução, apenas da viúva
se cstendeu o. ambos 0.'1 c8njuges c nos filhos, sem rcfcr8ncia expressa ao
fato de que estes deviam ser brasileiros.

2.2.2 - A Constituição de 1946

A Constituiçao de 1946, usando linguagem mais elaborada, fez as devidas
limitações, em seu art. 165, realçando o privilégio de nacionalidade: _

"A vocação para suceder em bens de estrangeiro existentes no
Brasil será regulaaa pela lei brasileira e em benefício do cônjuge ou de
fílhos brasileiros, sempre que lhes não seja mais favorável a lei nacional
do de cujus:'

2.2.3 - A Constituição de 1967

A Constituição de 1967 substituiu apenas a expressão "vocação para suce·
der" por "sucessão de bens" e se manteve, em seu art. 150, § 33, na mesma
linha da Constituição de 1946.

2.2.4 - Teno..constituclOn.al vigente

A Emenda Constitucional n'? 1, que nos rege atualmente, manteve intato
o texto de 1967, mas, deslocando-o, trouxe-lhe uma alteração de importância
substituindo "lei nacional do de cu;us" por "lei pessoa!", que é expressão eviden­
temente mais abrangente, podendo ser ou lei nacional ou lei domiciliar.

(23) RODRIGQ aCTAVIO, Le DTo!t Internat/anal Privé dans la Législlttion Brésilienne,
Souftlot, Pari/), 1915, p. 215. Nesta passagem clta. o autor um ato oficial de 3 de
janeiro de 1821, pelo qual foI ordenada a execuf,;ão do testamento de um sueco morto
no Brasil. e escrito em conformidade com a lei sueca, e, conseqüentemente não res.
peitando as formas exigidas pela lei local. Em atitude ultrallberal e magnlinlma o
próprio Rei assinou tal ato, para executar a vontade de wn sImples minerador
Bueco...
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Ê apenas sobre este último texto que faremos comentários na segunda
parte deste artigo, eis por que repetimos aqui o sc-u enunciado:

"A S1f(.'{'f!~(70 de l'l'n~ de erlrnngeiro .s-ifu~dos tiO Brntil $erá regll­

lada pela lei brasifeira, em benefício tIo cônjllge ou dos filllOs brasi.
leiros, sempre que lhes não seja mais favorável a lei pessoal do de
cujus,"

(Emenda Constitu(Jion:ll nO 1, de 17 de outubro de 1989, arti
go 153, § 33,)

11 - A INTERPRETAÇÃO DO PRINCIPIO CONTIDO NO ART, 153, § 33

O principio do art. 153, § 33, embora antigo em nosso Direito Positivo (~4) 1

ainda merece dúvidas e indecisões por parte da JmÍ.S"prudencia c da Doutrina,

.Mas, tal como aconteceu relativamente ao prélet;emenf fmncês, a regra
r:'onstitll~iomll c:ostuma receher aplicação C'_"üemiva 011 Direito }urispIIldencial
e nas tentativas de reforma do nosso Dir~ito Internacional Privado.

A Doutrina, porém, muitas vezes, critica as suas conseqiiências.

1 - A extenst'fo por força· ele compreCHsao do princípio cunstítuctonaJ

Esta maneira de aplicação do texto legal surgiu na Doutrina, mas influen-
ciou a Jurisprudência,. .. ,.

1.1 - A Juri9pmc1tmr:i(l

Embora não tenhamos feito uma pesquisa exaustiva da Jurisprudência,
neste purticular, acreditamos que o Prof, VALLADÃO tem razão ao dizer que
"a Juríspl'Ud,;ncia de nossos tribunais, quer do Supremo Tribunal Federal, quer
ào Tnbunal de Apelaçiio do Distrito Federal, quer do Tribunal de Ape18çao de
São Paulo, tem adotado diretriz ampla no interpretar o preceito constitucional,
em particular o art. 152, a fuvor dos herdeiros brasileiros" (";!~).

Para mostrar que tal atitnde parece permanecer sob a égide da Constituição
atual, citaremos um caso recentemente debatido do Supremo Tribunal Federal,
onde se tratava ainda da Constituição de 1946, mas cuja solução não difel'iria
se se tratasse da atualmente em vigor.

1.1.1 - Um caso· recentemente deCidido

Em fins de maio de 1971 o Supremo Tribuna.l Federal decidiu uma espécie
ínteressante e, embora fi decisão ainda náo tenha sído publicada nos Reper­
t6rim:, julgamos. poder citá.la em razão do fato de termos assistido aos debates
a que deu lugar.

(24) HAROLDO VALLADAO, DireHo IilternacJonal Prlvado, Enciclopédia Delta Larousse,
vaI. 5, p_ 2.719.,. adotado no Brasll,com JigeJfllS variantes, desde o tempo do lmpé­
~ll), na]:; CUllvellçôes C<>nsul...>'C:'I do Dt":,,tl , n ... jut"'r>nld~nc{"', no célehrc caro do.
sucessão do ComendíHlor Mirapalheta, e através rle pareceres de NABUCO, TEI·
XEIRA DE FREITAS e SALDANHA MARINHO"...

(25) HAROLDO VAJ.,LADAO, Parecer cltado, Rev. Trib., 190, 191'>1, p. 1188.
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Tratava-se da sucessão de um brasíleiro, domiciliado e morto no Uruguai,
deixando bens no Brasil e herdeiros brasileiros, domiciliados também no
Uruguai, respectivamente, sua viúva e uma filha adotiva.

Como a abertura da SUCCSSllO se dera qllundoda vigência da Constituição
de 194B, estava em pauta o seu art. 165, ll.nteriormente citado.

A situação em a seguinte:

O cônjuge sobrevivente, que também era beneficiado por um testamento
do de ettiUS, que lhe deixava todm os bens em prejuízo da filha adotiva, postu­
lava aplicação das regras comuns de Direito Internacional Privado e, portanto,
aplicação ao caso da lei domicilíar do defunto, logo, do C6digo Civil uruguaio,
que não considera o~ filh os adoti \'05 como herdeiros nece~sários, dando a~sim

pleno vigor ao testamento. .

A filha adotiva, por sua vez, por ter nacionalidade brasileira, embora
casada com uruguaio, reclamava o privilégio da lei mais favorável, logo da lei
brasileira, qllC, nf\o distingüihdõ· entre' filhos legittmos e adotivos, consid~r14

estes últimos como herdeiros providos de legítima. .

Depois de vitoriosa nas três instâncias, inclusive no STF, 11 tese advogada
pela viúva, logo a aplicação da lei uruguaia, o assunto foi redebatído graças
à interposição de embargos.

E em 26 de maio de 1971, o Tribunal Pleno, decidindo sobre o Embargo
nq 59.871, do Rio Grande do Sul, tendo como Helator o Ministro ELOY DA
ROCHA, :ldotou opinião .difer.en.te.. que deu .c:anho de causa à filha. adotiva,
reconhecendo que, se com isso o cônjuge brasileiro não se favorecia, o mesmo
n(lO se dava relativamente à filha, igualmente digna da proteção do art. 165.

Evidentemente, pela letra da lei, tal decisão não se justifica, visto que a
ConstituiçtiD ~{) referia npenns 1\ suoes~5.o dá bens de estrangeiro existentes nO
Brasil, e, na especie em discussão, todos eram de nacionalidade brasileira.

Argumentou-se, porém, que o preceito constitudonal deveria ser aplicado
no sentido benéfiCO ao brasileiro, de modo que jamais pudesse este ser desfa·
vorecido, quando se tratar de bens s1tu~dus lIO Bra~tl, seja a sucessáu d~ ~stnm·

geiro ou de brasileiro.

- O argumento decisivo, então, parece ter sido aquele "a fortiori inelutável"
de que fala o Prof. BATIFFOL: se a lei favorece herdeiro brasileiro, sendo
estrangeiro o autor da herança, a (0111071 proregerA o herdeiro brasnel.ro, sendo
também nacional o hereditando,

Objetou-se, durante os' debates, 'que. para que fosse possível a aplicação
do" art, 165 da Constituição de 46, necessário se tornava que houvesse sucessão
de estrangeiro e concurso entre herdeiros brasileiros e estrangeiros.

A procedência -da primeira objeção resulta claramente dos termos da
pr6pria Constihlição, que se refere a herança de estrangeiro, mas quanto ao
concurso entre brasDeiros e estrangeiros, necessário segundo as leis francesa
e argentina, o Dírcito pátrio silencia.

Veremos agora como esta decisão judiciáría espelha uma atítude doutri.
nária brasileira, representada num anteprojeto que visa reformular nosso Di·
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reito Internacional Privado e que mereceu, nesta atitude jurisprudencial, uma
consagração, por assim dizer, antecipada.

2. O Antepro;eto de Haroldo Valladão

Foi elaborado pelo ProL HAROLDO VALLADÁO um Anteprojeto de
Reforma de nossa Lei de Introdução, publicado no DO de 15-5-1964 (suple.
mento) e em livro avulso.

Sob muitos aspectos, trata·se de uma obra lapidar do internacionalista
que, há mais de 40 anos, representa o nosso Pab em conclaves internacionais
de maneira democrática e meritória.

Não nos parece, contudo, que, na matéria em questão, essa tendência
liberal de nosso Mestre se tenha manifestado.

2 .1 O '(JTindpio cr)Tlrlitucional

Qual não podia deixar de ser, o Anteprojeto de Lei Geral de Aplicação
das Normas Jurídicas respeita, integralmente, o princípio expresso na Cons­
~ituição de 1946, visto que foi elaborado em 1964.

Usa, pois, a fórmula do art. 165 e fala de concurso entre lei brasileira e
lei nacional do de cujus.

2 .2 A extensão do princípio

.. Achamos, -entretanto, que o Anteprojeto incorre na pecha de inconstitu­
cionalidade, tal como a antiga Introdução, ao alargar o preceito constitucional,
por força de compreensão, tal qual propunham os Espínola, de maneira inu­
sitada. Ei~ o que lemos no seu art. 64, parágrafo único;

"A vocação para suceder em bens m6veis, existentes no Brasil, de
brasileiro domiciliado no estrangeiro, será regulada pela lei brasileira
e em benefício do cônjuge ou de filhos brasileiros, sempre que lhes
uão ~eja mais f<lvun'tvd li· It!i esLraugtJinl."

Este texto, segundo seu autor (26), estende o benefício "por força de com·
preensão com justiça" à sucessão do brasileiro domiciliado no estrangeiro.

Seriu esto. umn opinião incontc~t6.:vcl~

2..3 Justificação do princípio na doutrina

Em um de seus inumeráveis artigos, o Prof. HAROLDO VALLADXO
afirma ··que a Constituição deverá conter, e só deverá conter, os princípios de
Direito que o Brasil considera fundamentais para a sua existência e desenvol.
vimento, atendendo às suas tradições, às suas necessidades e aos seus ideais
dé. justiça, de liberdade e de paz" (21).

(26) AnteproJem citado, p. 104.

(27) HAROLDO VALLADAO, O Direito Internacional Privado 110 Projeto da conatitulçlio
de 1946, nQ 3, Boletim da. Sociedade Brasileira de Direito Internacional, pp.7 a 21,
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E se surpreende com a Constituinte de 1946 por não ter consignado no
Projeto de Constituição este princípio fundamental de Direito Intemacional
Privado de amparo ao cÔnjuge e aos filhos brasileiros nas heranças de estran­
geiro, quanto aos bens ~itos nu Blasil.

Em verdade, a referida Constituinte havia recusado, por supérflua, a pro.
posta de AGAMEMNON MAGALHÃES no sentido de inseri-lo na Carta
Magna.

Em discussão posterior, ADROALDO MESQUITA, inspirado pelas idéias
de HAROLDO VALLADÃO, conseguiu tomar vitoriosa a necessidade de pro­
teger a família brasileira, embora nesta ocasião tenha sido aparteado, a nosso
ver inteligentemente, por LUIZ VIANA FILHO, que era contrário ao célebre
privilégio (28).

Mas seria este benefício um princípio fundamental para o nosso Direito?

Seriam os interesses brasileiros os únicos dignos de proteção nesta maté­
ria?

2.4 Os opositores do princípio

Se muitos juristas ilustres, que vimos citando, são favoráveis aos privilé­
gios, que benofieiam os hordeiros brusilciros de estrangeiros, nito ter:!llmos di·
ficuldade em enumerar opositores não menos ilustres a essa regra do Direito
pátrio.

ITABAIANA DE OLIVEIRA (29) afirma, em sua obra clássica, que "o
nosso Código Civil adotou (] si:5tclua da penonalidade uas lds, bas~aúu, em
regra, na lei nacional e, por uma infeliz exceção, recuou sobre os seus passos,
retrogradando até à adoção do sistema de territorialidade quando o estrangeiro
falecido era casado com brasileira ou tiver deixado filhos brasileiros".

CLOVIS BEVlLAQUA, criticando também o artigo fabricado pela In­
trodução ao C6&igo Civil (30), diz que ela parece esquecer que estabelecia re­
gras de Direito Internacional Privaao suscitando graves questões práticas, sem
falar nos aspectos doutrinários da matéria.

LUIZ VIANA FILHO, em sua tese para a cátedra, na Bahia, também
repeliu o princípio da antiga Introdução (31).

Diz que a exceção do art. 14 aberra das normas usuais dos outros Códigos
e, sob o pretexto de <mlvl1g11l1rr1~r interf.'~~f'S brllsileiros, é perigosa e discre­
pante da boa doutrina. Para este autor "a barreíra colocada para anteparo dos
interesses de herdeiros nacionais não poderá ter um valor extraterritorial desde
quando não se firma num princípio jurídico internacionalmente reconhecido,
mas apenas em motivos de ordem político-social, que absolutamente não refle­
tem a nossa tradiçáó'.

(28) V. Anais da Assembléia Constituinte, voI. 12, 1946, pp. :1,63 a 159.

(29) ARTHUR VASCO ITABAIANA DE OLIVEIRA, Elementos de Direito das Sucessóes,
ruo, Oficlo...., Oráfic..:s do Jornal do DrMU, 1916, p. 03.

(30) CLOVIS BEVILAQUA, op. cit., p. 113.

(31) LUIZ VIANA FILHO, op. clt., p. 89.
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HERMENEGILOO DE BARROS, citado por LUIZ VIANA FILHO, tam­
bém se expressa contrariamente ao princípio:

"A imprevhta ~ iJlju~liIü:ávd r~sl.riljão tIa parle final do art. 14
abandonou as conquistas já obtidas e, recuando sobre os seus pró­
prios passos, fez que o Código retrogradasse até à adoção do sistema
da territorialidade, mais perigoso sem dúvida que o sistema domici~,. "lar.

Estas críticas procedentes levam-nos a algumas conclusões.

CONCLUSõES

Não nos parece aconselhável, no século em que vivemos de confraterni­
zação entre os homens, a manutenção desta regra discriminat6ria, que rompe
com a unidade sucessória tradicional em nosso Direito para acolher princípios
alienígenas, que nao representam nossa evolução jurídica.

E, embora se afirme que o benefício de nacionalidade é regra de am­
paro da família, como tantas outras constantes de nossa legislação constitu­
cional e ordinária, nada tendo a ver com a circunstância de adotarmos, em
matéria de sucessões anormais, esta ou aquela circunstância de conexão, acha­
mos que ele é supérfluo na legislação brasileira, desde que se acolheu a lei
domiciliar para reger o domínio outrora reservado à lex patriae.

Atualmente, se a aplicação da lei domiciliar pode levar à aplicação de
uma lei estrangeira, menos liberal que a nossa, na ,grande maioria dos casas
de sucessão, que realmente nos concernem, teremos a possibilidade de aplica­
ção do Direito pátrio, harmonizando e protegendo igualmente a nacionais e
estrangeiros.

Ir além da lei brasileira. postulando para proteção de brasileiro~ sempre
a lei mais favorável, não nos parece uma atitude coerente nem com o Direito,
nem com a Moral.

Juridicamente é injusto discriminar entre os próprios nacionais benefician­
do herdeiros brasileiros de entrangeiros frentp ~n_~ h(mleiro~ hrJ'l~ileirOs tiA
brasileiros, que têm como única proteção as vantagens de nosso sistema jurí­
dico.

Moralmente é também pouco recomendável que o casamento misto, ao
tempo q1lt~ mo~tra 11m pJ'lssn tl frentp na_~ Tel[lçõe~ amistosas e na compreensão
entre os povos, se transforme para o brasileiro numa empresa rentável, que
lhe outorgue sempre uma herança mais polpuda em caso de viuvez.

Além disso, para os casos em que a lei domiciliar, por não ser a brasileira,
se mostrasse menos benéfico. para o CÔnjuge e os filhos brasileiros, haveria
sempre a possibilidade para o Juiz de, recorrendo ao conceito de ordem pú­
blica, paralisar a aplicação da lei alienígena.

O que não deve existir é, na pr6pria Constituição, este primado de razões
1l6cio-ceon6mica:! :lobre o princípio fundamental, que muito:! séculos de cul­
tura sedimentaram, segundo o qual, em matéria de direitos civis, nenhuma ra­
zão jurídica justifica a desigualdade de tratamento entre nacionais e estran­
geiros.
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Auto-aplicabiIidade
do art. 144, § 4. o, da Constituição

JARBAS MARANHÃo
Conselheiro do Tribunal de Contas e
Professor da UnIversidade Católica de

Pernambuco.

U art. 144, § 4Q, da Constituição Federal contempla os Desembargado­
res com os mesmos vencimentos dos Secretários de Estado.

A natureza auto-executável dessa norma, segundo o vocabulário de
clássica teoria norte-amerirana, 011 o seu caráter de plena eficácia e aplica­
bilidade imediata em termos mais contemporâneos, conforme a evolução
e as exigências atuais da ciência jurídica, ressaltam evidente, transparecem
nitidamente, na limpidez de textos constitucionais, em exemplos de juris­
prudência e em observações de base doutrinária.

NOS TEXTOS CONSTITUCIONAIS

Do mesmo modo que 'a Constituição Federal (art. 72, § 39) equipara
os Ministros do Tribunal de Contas da União aos Ministros do Tribunal
Federal de Recursos, as Constituições dos Estados-Membros, como a de
Pernambuco (art. 54, § 2Q), usando idêntica linguagem e repetindo iguais
palavras, dizem textualmente que "os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado terão as mesmas garantias, prerrogativas, vencimentos e impe­
aimentos dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado".

Por outro lado, a Lei Maior do País, expressa e taxativamente (art. 144,
§ 49), assegura aos Desembargadores vencimentos não inferiores aos que
percebam os Secretários de Estado, repetindo. aliás, dispositivos das Cons­
tituições Federais de 1934 (art. 104, letra e), de 1937 (art. 103. letra d) e de
1946 (art. 124. item VI).

Normas constitucionais essas, sem dúvida, como veremos, de natureza
mandatária, preceptiva, auto-executável ou, em linguagem mais recente.
de eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral.
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NA JURISPRUDtNCIA. .

Em Tribunal de Justiça eino Supremo Tribunal Federal

No campo da jurisprudência, o Tribunal de Justiça do Piauí, por
exemplo, decidindo mandado de segurança pertinente, concedeu, à unani·
midade, o writ, em acórdão cuja ementa diz:

"Aumentados os vencimentos de um Secretá.rio de Estadu,
automaticamente serão aumentados os dos Desembargadores, por
força do disposto no art. 124, inciso VI, da Constituição Federal"...
(os grifos são nossos).

O art. 124, inciso VI, é da Constituição de 1946 e corresponde ao
art. 144, § 4Q, da atual Carta Magna.

Em face disso, o Secretário devolveu a importância correspondente às
gratificações recebidas a mais que os Desembargal1ores, I1HtS u Tribuual
considerou irrelevante a restituição, pois o aumento dos vencimentos da
magistratura era fato consumado e executado, e decorrente da força de
preceito constitucional.

No Supremo Tribunal Federal

Dessa decisão recorreu para o Supremo Tribunal Federal a Fazenda
Rstarlua! (R.ecurso Extraordinário n9 36.230).

O Supremo conheceu do recurso e negou-lhe provimento.

O Ministro VILAS BOAS, Relator, disse que "não havia texto ou
princípio de que se pudesse extrair algo contra Q decisiio. " Não se tratavá
de uma fixação de vencimentos, objeto de lei especial. A majoração estava
feita. Toda a matéria do art. 124 da Constituição de 1946 é self-executing,
diz o douto PONTES DE MIRANDA. Não devia o Tribunal, em fa{:e do orde­
namento constitucional, manter·se em atitude Dassiva. à espera de atos de·
clarativos dos outros Poderes".

Foi unânime este pronunciamento da 2'ª Turma do Supremo, que
acentuou o caráter de automaticidade da equiparação de vencimentos entre
Desembargadores e Secretários de Estado e o de auto-aplicabilidade do
dispositivo constitucional que rege a matéria, pois dispensa qualquer nOf­
mação posterior, e tudo como se depreende claramente da ementa do refe·
rido acórdão, que a seguir transcrevemos: .

"- Os vencimentos dos DesemMrgaaores ficam, automatIca·
mente, acrescidos, à simples verificação do aumento, a qualquer
título, dos Secretário~ de Estado.

_ O Tribunal de Justiça é o órgão competente para cumpri·
menta do preceito do art. l24, inciso VI, da Constituição Federal,
e é "self·executing", não sendo, pois, necessária lei especial"
(Revista Forense nq 194, págs. 161 e 162).
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· Repita-se que o art. 124, inciso VI, aludido, é dispositivo da Consti­
tuição ·de 1946, correspondelido ao art. 141, § 4Q, da Carta atual (Emenda
Constitücional nQ 7).

Comesse entendimento, o Supremo deixou absolutamente claro:

19 -- que a retribuição dos Desembargadores cresce automa­
ticamente se lor aumentada a remuneração dos Secretãrios de
Estado, pois o dispositivo constitucional a respeito é de caráter
auto~xecutável, repugnando-lhe, em eonseqüênda, qualquer re­
gulação integrativa ulterior;

29 - que a competência para cumprir ou fazer cumprir aque~
le comando constitucional é do Tribunal de Justiça.

Do Tribunal de Justiça, não somente o do caso concreto - é óbvio -,
mas Tribunal como entidade, ou seja, Tribunais de Justiça.

'J'r.ibnnai~ ile .Tll~tiC~ ou O~ ne~emhargailore~que 01'; r:ompõem e igual~

mente os Tribunais de Contas dos Estados pois que os seus Conselheiros
têm os mesmos direitos, prerrogativas, vencimentos, garantias e impedimen­
tos dos Desembargadores.

A lição do Supremo, nas pala.vra.s da ementa e do )foto do relator, como
vimas l é a de que, não senda necessária lei especial para cumprir-se ou
aplicar-se aquela norma da Constituição, "não devem os Tribunais manter~

se em atitude passiva, à espera de atas declarativos dos outros Poderes".

Ao que, num sentido amplo, acrescentamos: uma ConstitUiçao nao é
um conjunto de normas vistas apenas no seu aspecto formal. É um sistema,
uma estrutura, expressão de umarealidade hist6rica, política e social, de
aspirat;õese valores,

Se as normas são aplicáveis, isto é, são capazes de produzir efeitos
de direito, que se complete a eficácia jurfdica com a eficácia social, pois, no
ensinamento de MIGUEL REALE, "a regra de direito deve viger para atua·
lizar efetivamente este ou aquele valorH

•

NA DOUTRINA

A regra do art. 144, § 4Q, da atual Constítuit;ão do Pais é indiscutível­
ml'lfltp. norma ronstiillrion.al. não s6 por estar nela inserida. como por ser
dotada de natureza jurídica de vocação organizativa, com objetivo definido,
determinante de um comportamento para os poderes públicos e ainda pelo
grau de sua eficácia e aplicabilidade.

E de eficácia plF'na '" ::I:plie:l.bilidade imediata. direta e integraL pois
dispõe dos atributos característicos das normas auto-aplicáveis, apontados
por JOst AFONSO ·DA SILVA,' Professor de Direito Constitudonal na
Universidade Federal de Minas e na Universidade de São Paulo, em seu
valiosíssimo livro Aplicabilidade- das Normas Constitucionais (Ed. Revista
dos Tribunaís). . .

Assim, é bastante em si, por dispensar, para produzir seus efeitos essen­
ciais, medidas legislativas, visando a esclarecer seu conteúdo, alcance e

R. I"f. Iegisl. Brosílio (I. 17 n. 65 jQn.llftOr. 1980 149



aplicação; por criar prerrogativas, garantias e situações subjetivas, pronta­
mente realizáveis ou exigíveis; por prescindir de requisitos, processos, ou
órgãos especiais para a sua concretização; por trazer em si os elementos
e 005 meioJ5 de sua execução, IJ0l" ser "~uficieutelfleuteexpHcila na definição
dos interesses que regula e do assunto de que trata"; e, enfim, por haver
recebido do constituinte "normatividade suficiente à sua incidência ime·
diata" .

:t certo que nem todas as normas constitucionais têm o mesmo grau de
eficácia. Algumas são suficientes em si; outras precisam de novos textos
para se realizarem.

Mas seja qual for a classificação de normas - embora de algumas se
possa divergir por seus fundamentos - que se adote para situar a regra
contida no art. 144, § 49, da Lei Suprema do Brasil, ela se apresentará
sempre com a natureza e as características que assinalamos acima.

Entre as disposições auto-ex9Cutáveis c as não auto-executáveis, as
mandatórias e as diretórias, firmadas pela jurisprudência norte-americana;
entre as regras normativas e as construtivas de DUGUIT; entre as preso
crições coercitivas e as dispositivas; entre as cláusulas preceptivas e as
diretivas da doutrina italiana: e entre as normas constitucionais de efiráC'ia
plena, de eficácia contida e de eficácia limitada, como prefere JOSE AFON·
SO DA SILVA, em sua mencionada obra, o dispositivo constitucional em
estudo colocar·se·á sempre entre as primeiras normas das referidas classi·
ficações.

Também não se agasalha entre as chamadas "normas de legislação,
e as programáticas e as definidoras de princípio institutivo".

O art. 144, § 49, não visa a uma iniciativa do legislador futuro; é de
pronta apUcação e destrói a lei contrastante.

Não busca prevenir, garantir, assegurar ou completar a eficiência de
normas mais fortes, nem apoiar a vontade de indivíduos; dita, por si
mesmo, uma conduta, uma acão, um agir.

Não é de substância precária, acessória, a ponto de liberar o legislador
ou o intérprete; é de caráter imperativo e essencial.

Não conjectura sobre princípios; confere·lhe as regras de que carece.
Não sugere apenas direitos e deveres; formaliza o seu exercido.
Não permite limitações ou restrições aos interesses, situações e compor·

tamentos de que cogita; é de ampla e total eficácia jurídica.

Não depende de lei ordlnaria para se efetivar; regula dU'etarnente o
que se propõe, produzindo os efeitos necessários, aplicáveis e exigíveis,
desde a vigência da Constituição.

E, numa Constituição, para concluir, conforme a palavra sempre sábia
de Rlli BARBOSA, "não há cláusulas a que se deva atribuir meramente o
valor moral de conselhos, avisos ou lições. Todas têm força imperativa
de regras, ditadas pela soberania nacional ou popular aos seus órgãos".
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Enfoques constitucionais da pena
e a problemática de sua execução

RoSAR RUSSOMANO

Professora Titular de Direito ConstJtu­
çloMI c de Direito AdmlnIS~l'Q~lvonn
FacUldade de Direito da Universidade

Fedemi de Pelotas - RS

rom a queda d::l. sociedude corporativ::l., com o ooaso do absolutismo,
impôs-se, no cenário do século XVIII e na moldura ocidental, a sociedade indi­
vidualista.

A pessoa humana que, até então, permanecia flexionada ante o Poder,
que a subjugava e vilipendiava, passou a erguer-se perante o mesmo, armada,
já agora, de direitos que se tornaram oponíveis ao Estado.

De direitos, portanto, que se revestiram, como se revestem, de um caráter
negativista.

As Constituições daquele período histórico surgiram, assim, comO um
instrumento decisivo, na estruturação dos Poderes estatais, e como um decisivo
instrumento, na Declaração dos Direitos Individuais.

Cristalizados nas novas Leis Supremas, estes direitos, enraizados, como
tantos o proclamam, na filosofia cristã, não simbolizaram, consoante no-Ia afinna
MIRKINE GUETZEVITCH, o resultado das elucubrações desta ou daquela

Aula proferida no CUrso de Esp~ciaI1zação em Ciências Penais, na Faculdade de Direi·
to da Universldade Federal do Rio Grande do Sul (Porto Alegre), e reproduzida com
base no esquema utilizado.
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corrente ideológica; não encarnaram a conseqüência desta ou daquela estrutura
econ~mica; mas, sim, representaram a obra "do pensamento político, social e
moral de todo o século XVIII".

A ideologia liberal, que marcou aquele instante histórico, projetou-se ao
nosso País.

Os direitos individuais que, na expressão de RUI, são os que fazem parte
integrante da personalidade humana, simbolizando os direitos de que todos
os outros provêm; os direitos individua~s, que são oponíveis ao Estado, impon­
do-lhe a abstenção. cerceando-lhe m rodere.ç, Emca.pçulando-n nfLç prerrogativas
que se concedem ao homem, como valor isolado; os direitos individuais, dizía­
mos, foram consagrados em nosso meio, quando da outorga da Constituição
Imperial. E foram reconhecidos pelas Leis Supremas republicanas.

Dentro e fora de nossas fronteiras, como decorr~ncia natural da evolução
ou como decorrência de crises jurídico-políticas, sofreram compressões ou alte­
rações de relevo.

Persistiram, porém, em sua essencíalidade.

Se, pois, imergiram por vezes, reemergiram de pronto, num seguimento da
evolução, tal como no-la revela MARITAIN, em seu célebre Cruzeiro, onde,
no plano do homem, há quedas e há subidas, mas na qual se acaba impondo
a tendência derradeira à ascensão.

Nossa Constituição Imperial, insistimos, reconheceu Os direitos individuais,
inspirando-se no exemplo francês.

Cingiu.se, destarte, a uma declaração teórica. Dentro das concepções da
época, porém, satisfez plenamente, pois que seguiu de bem perto o sistema
adotado pelas demais nações civilizadas, chegando a avantajar.se a muitas, pela
prodigalidade com qllf' M rl"conhp.ceu

Se, realmente, não se lhes imprimiu, àquela época, a amplitude necessária
- excluindo-se, por ex,> de seu âmbito de ação os estrangeiros que aqui resi·
dissem e, ante as circunstâncias do momento histórico, parte enorme de nossa
pnplllaçno, .l:imboli7arla no~ escravos; se. houve omi~são, quanto ~ liberdade de
culto, abraçando o Estado, oficialmente, uma determinada religião, o indivíduo,
em princípio, foi considerado depositário de direitos que cerceavam o arbítrio
e a prepotência das autoridades.

Sob o influxo das id.êÍ9.s humanitArills do sé-culo XVIII. lls penas maiS'
cruéis, que vinham sendo progressivamente abrandadas, alcançaram, em nosso
contexto constitucional, sua atenuação.

Aboliram·se os açoites, as torturas, as marcas de ferro e demais atrocidades.

Com a primeira lei básica republicana - de 1891 -, tendo-se em grau
ainda mais elevado a pessoa humana, suprimiram-se a pena de galé (que
consistia em andar o sentenciado com uma calceta ao pé, preso a outro por
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uma corrente, ou permanecendo grilhetado isoladamente), a de banimento
judicial, bem como a de morte, respeitando-se, neste caso, as disposições mili­
tares em tempo de guerra.

Detendo-se, aliás, naquela Lei Suprema, lembra RUI que - "onde a Cons.
tituição republicana se avantaja à imperial, com uma distância incomensurável,
é em que a Constituição de 1824, como as Constituições francesas e todas as
Constituições monárquicas, não dotava estes direitos de um escudo, não cometia
a proteçao deles aos tribunais, o que nossa Constituiçao vigente veio a realizar
de modo completo, cabal e perfeito".

A Constituição de 1891, pois, embasando-se na norte-americana sob rele­
vantes aspectos - sem que, porém, se desvinculasse da influência francesa,
donde o revestir-se nosso constitucionalismo, àquela época, de um caráter
franco-americano -, traçou o fio diretivo, seguido pelas demais Leis Supremas,
dentro de nossas fronteiras.

Não 56, portanto, insistimos, declarou os direitos, como lhes assegurou n
sua existência e a sua recuperação, no caso de serem violados, por meio da
proteção judiciária.

Não mais se teve em vista, portanto, relacionar, simplesmente, os direitos
individuais.

Houve, desde aquele período, a preocupação de deixarem-se expressas as
garantias que, encaradas em sentido estrito, constituem as "solenidades tutela­
res, com que a lei circunda algum desses direitos, contra os abusos do poder".

Paralelamente, dilatou-se a abrangência dos direitos em pauta, estendendo­
se os mesmos a todos os brasileiros - abolida que fora a escravidão -, bem
como aos estrangeiros residentes no País.

A problemática inerente à pena, como já teremos depreendido das remis­
sões efetuadas aos textos básicos de 1824 e de 1891, foi contemplada pelo nosso
eonstitucionalbmo. A orientaçüo traçada, pelus Constituições mencionadas, foi
seguida pelas que se lhes pospuseram.

Visando a subtrair o indivíduo ao despotismo, à tirania, à injustiça; buscan­
do resguardá-lo física, psicol6gica e moralmente, nossas leis fundamentais
cristalizaram, repetim.os, diverso:> dispositivos conectados à PENA.

E assim devera ser, pois tudo quanto à mesma \Se relaciona necessita
erigir-se sobre base s6lida. Numa palavra, os preceitos a ela inerentes, já pela
sua própria essência, têm que permanecer incrustados na Constituição, que
encarna, nós o sabemos, a cúspide do Direito Interno de cada país, marcado
por uma "estrutura escalonada", como no-lo demonstra - e cristalinamente ­
a célebre pirâmide kelseniana.

E assim devera ser, refrisamos, porquanto, quer nos atenhamos à concepção
da Escola Clássica, que, na pena, encontra um caráter retributivo; quer nos
prendamos ao pensamento dos positivistas ou dos neo-positivistas, que lhe
emprestam o cunho de sanção aflitiva, imposta pelo Estado através da ação
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penal, conforme o acentua SOLER; quer nos ajustemos às idéias da Escola
Técnico-Jurídica, que nos oferece um novo conceito, considerando a pena como
REAÇAO JUR1DICA CONTRA O CRIME, e ao NEO-DEFENSISMü SO­
CIAL, que nos aponta o caráter utilitário da sanção penal, recomendando sua
aplicação em favor da sociedade e em benefício do réu, não se poderá conceber
que os ditames qne lhe são pertinentes, traduzindo, como traduzem, direitos
peculiares ao indivíduo, permaneçam, em seus lineamentos genéricos, entregues
au sabur Jas flutuaç~es próprias da lei comum,

Para que tenhamos uma noção, epidérmica embura, Je como nosso consli­
tucionalismo vem contemplando a matéria, mister se toma gue apontemos,
preliminarmente - para, de imediato, efetuar a abordagem dos mesmos -,
os princípios inerentes à pena, colocando em pauta a de PRISAO, que corta
lima chs liherdades mais preciosas do ser humano - n sua liberdade do ir e vir,

Temos, assim, numa enumeração exemplificativa, os PRINCIPIOS:

a) da LEGALIDADE;

b) da COMUNICAl:HLlUAU,E DA PRISAO;

c) da PERSONALIZAÇÃO OU INCONTAGIABILIDADE;

d) da INDIVIDUALIZAÇÃO;

e) da RETROATIVIDADE OU DA RETROINCIDtNCIA DA LEI PE~

NAL BENÉFICA.

a) O PRINC1PIO DA LEGALIDADE, provindo da MAGNA CARTA,
promanando do espírito que acentuou as Declarações de Direitos do século
XVTTJ, tmdllziu-~e, entre nó!>, no ALVARÁ de 5 do março de 1790 e no DECRE­
TO de 23 de maio de 1821.

Constitucionalizou-se o princípio referido através da Constituição de 1824.
E não mais se desprendeu de nOssa sistemática constitucional

A fim de que seja válida a pena, necessário, pois, é que, preliminarmente,
se alicerce em LEI ANTERIOR, que se trate de ESP.e':CIE PREVISTA EM LEI.

O antigo brocardo - "Nullum crimen, nuHa poena, sine lege"; a velha
fórmula dos anglo-saxões, sogundo a qual ninguém poderia ser sentenciado senão
"by the law of the land" ou "by due process of Iaw" - foram consagrados
entre nós, ao longo dos anos,

O juiz, pois, hoje como ontem, surge tão-só como juiz. E não mais como
iu iz-Iegi:>ladur.

Atua liberado da mácula que recaiu sobre as justiças de outrora, caracte­
rizadas pela arbitrariedade e pelo despotismo.
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Em síntese: inexistindo lei, que efetue referIJncia ao crime e à pena e, majs
do que isto, face aos ditames taxativos de nossa Constituição, inexistindo
autoridade competente, que exare ordem de prisão, esta, em princípío, não
poderá tel- lugal.

Se tiver, ir-se·á ao arrepio do comando constitucional.

Para que se penetre, porém, no sentido da expressão - autoridade compe·
tente -, devem ser pinçadas e analisadas as determinações das leis processuais.
Neste caso, vem à tona a legislação federal.

E, ainda, pinçados e analisados devem ser os preceitos da Organização
Judiciária, uma vez que existem regras jurídicas interligadas ao assunto, como
as discriminações, em que se inclui a "ratione loci". Nesta hipótese, à tona
vem a legislação local.

Abre-se brecha à necessidade ou à exigência de ordem escrita da autor;.
dade competente, para a validade da prisão, quando houver flagrante delito.

A expressão flagrante, que se origina de flagrans, ardente, queimando,
faz-nos entender, por extensão, que, no flagrante delito, há o delito visível,
inconteste, que atinge em cheio todo o nosso sensório. Que nos defere, enfim,
a plena posse da evidência.

Ante esta situação, se a AUTORIDADE POLICIAL estiver presente,
poderá e deverá efetuar a prisão.

QUALQUER PESSOA, a seu turno, poderá fazê-lo. Sem estar, pois, é de
y~r-se, obrigada a tal,

A possibilidade em pauta tem sua razao de ser, porquanto a prisão, no
caso, traduz, como no-lo ensina o jurista, ato estatal. Inexiste medida polidal.

Quem a efetua, puis, ~xen;e poder de tutela furídt-ea - que é, nada mais,
nada menos, do que poder estatal.

Não há dinamização do poder de polícia.

b) No atinente ao PRINCIPIO DA COMUNICABILIDADE DA PRISÃO,
observamos que, na Constituição republicana de 1891, já se visualizava o
mesmo.

Frisava o texto que, aos acusados, se asseguraria a mais ampla defesa,
sendo de notar-se, aliás, que o princípio de direito à defesa se superpõe a
qualquer atividade legislativa ou judiciária, sendo anterior ao princípio da
('ontr~ditoriedadeprocessual - e bmbém a ele se sobrepondo.

Ao acentuar a amplitude de defesa, referência ainda efetuava aquele texto
à nota de culpa, que deveria ser entregue, no prazo de 24 horas, ao preso,
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sendo assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e das
testemunhas.

A ComtHui15iiu J~ 1934 - adotandu a orientação seguida, em sua es~ellcia,

pelas leis fundamentais de 1946 e de 1967 - falou, expressamente, na comuni­
cação ao juiz competente, encontrando, nesta comunicação, um meio de supri­
mir-se as prisões ilegais.

Não mais efetuando remissão à nota de culpa, estatuiu, pois, que a prisão
ou a detenção de qualquer pessoa fosse, de imediato, comunicada ao juiz
competente, para os fins de direito, especificados no texto.

Como logo se infere, se o juiz competente foi quem ordenou a prisão,
houve, na expressão do jurista, "cognição judicial imediata". Portanto, prévia.

Sc niio, o ;ui1:J competente deverá ter conhecimento da mC3ma. Rápida,
pronta, imediatamente.

Deste modo, de acordo com a terminologia em vigor, o magistrado rela-
xará a prisão, se esta não for legal. '

Quem prende ou detém, pOi<3, sem procrastinações, sem apreciações subje­
tivas, relativamente ao lapso de tempo em que se projetará sua atuação, efetuará
a comunicação ao ;uiz compétente, sendo a mesma acompanhada do auto de
flagrante - se for o caso.

A formalidade é de tal relevância que, no ensinamento doutrinário, se a
comunicação não se efetuar com celeridade, a prisão, mesmo que justificada,
se tornará ilegal.

c) Estabelecida a pena, seja esta qual for, cingir-se-á à PESSOA DO
DELINQüENTE.

:e: o reconhecimento, entre n6s, do princípio da INCONTAGIABILIDADE
DA PENA (OU DE SUA PERSONALIZAÇÃO) - fixado pela Constituição
imperial e pelas republicanas, exceção feita à Carta de 1937, omissa a respeito,
embora àquela época, segundo os que se votam ao assunto, se faltou ° texto,
o princípio, em Si, continuou valendo ...

A consagração do mesmo desfaz toda uma larga e dolorosa experiência,
da qual emergíram os casos em que a pena se projetava para além - e, por
vezes, muito alélll - da pessoa responsável.

Se, em tempos que se perdem nas franjas da História, o homem fazia com
que sanções infletissem sobre coisas, distinguindo-se, como exemplo expressivo,
o julgamento de uma estátua, efetuado na século IV, porque a mesma esma·
g:'lr:l nm inrlivírllJO; SI', j~ pm "pru-~ pr6x;ma dI' nós, por força d9S OrdpDll.çÕe"
Filipinas, a pena e a infâmia se transmitiam aos filhos e aos netos; se a Incon­
fidência Mineira provocou legislação estendendo restrições aos descendentes
dos réus, incursos também no crime de lesa-majestade; se houve, em suma,
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através dos séculos, violências, odiosidade, ilogia, a transbordar dos preceitos
nonnativos, hoje, o texto constitucional, seguindo, repetimos, o fio diretivo
proveniente do período imperial, volta a ser terminante a respeito.

Alto e bom som, é prnclamada a regra jurídica da INCONTAGIABILI~

DADE DA PENA, regra esta que é terminante e concludente.

O que significa que é bastante em si, tornando-se, na expressão alienígena,
~seH-executing", ou ~se1f-aeting", ou -self-enforcing", ou, aínda, na expressa0
de JOSf; AFONSO DA SILVA, norma constitucional dotada de plenitude de
eficácia.

d) A contrario sensu, o PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
- sobre o qual teememos maiores consideIUçôes, face às suas múltiplas cono­
tações - constitucionaliz:ou-sc Ctn nosso meio tão-só em. 1046. Ainda em 1067
foi, de acordo com o ensinamento de PONTES DE MIRANDA, concebido como
regra de natureza apenas programática.

Não é, pois, bastante em si. Não se reveste de eficácia plena. Não gera
direito público subjetivo, em seu aspecto positivo. Nua constrange o legislador
a legislar. Não impõe a ação ao administrador.

Entretanto, como norma constitucional de eficácia limitada, como nonna
programática, produz direito público subjetivo, embora sob ° ângulo negativo.
Ou seja - o legislador não é obrigado fi legíslar, como o administrador não é
obrigado a atuar, ante o que estatuído foi. Entretanto, Se o fizerem, não o
poderão fazer contrariando o que o texto supremo determina, como uma das
grandes reivindicações do constitucionalismo moderno.

A INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, por definição, leva em linha de conta
toda uma gama de fatores determinantes, a exemplo da personalidade do
agente, dos antecedentes, da .intensidade do dolo ou da culpa, das circunstân~

cias que o enrroaram.

Alioorçanno-Re, oomo vimos, na Constituição. a INDIVIDUALIZAÇÃO, se
consideranuos a pena de PRISÃO, opera-se em três planos - no POLICIAL,
quando começa a esboçar~se; no JUDICIAL, quando se concretiza.; no PRI·
SrONAL, quando se dinamiza.

Sob o d.ngulo do sua APLICAÇÃO, ou sej~, de sua IMPOSIÇÃO, traduz-se,
como no-lo ensina o jurista, na escolha de sua qualidade e na dosagem de
sua quantidade.

Estas atribuições cabem ao magistrado.

Sob o prisma de sua EXECUÇÃO - quando surge o REGIME DA PENA
-, vem a caber a individualização à administração do estabelecimento onde
a mesma deve ser cumprida.
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Releva, pois, na execução, o REGIME PENITENCIARIO - do domínío
do Direito Penitenciário que, como logo se conclui, tem grande elo com o
Direito Penal -, ~ohre o qnal a União P. C'ompetente par:!. legislar.

Traça, porém, tão-só as NORMAS GERAIS, eis que, aos Estados-Membros;
cabe a COMPETE:NCIA SUPLETIVA para dispor sobre o assunto, respeitando
a lei federal, mas ajustando-a, já se vê, às necessidades que se diversificam, de
uma para oulra wlidade de nossa federação (Const. Fed., art. 8\1, XVII, letra G

e parágrafo único).

Há, é certo, penas que se nãu conectam à privação da liberdade - a exe~
pIo da multa, das interdições de direito, da publicação de sentença. E há, em
casos excepcionais, a pena de morte, reconhecida ou acatada mais ou menos
amplamente, de acordo com os problemas que estão ou vão sendo colocados
em pauta, ao longo do processo histórico nacional.

Relevam, entretanto, em todo este contexto, as que se relacionam à priva­
çiic da liberdade.

Dentre as pemls que cortam a Hherdade _ f'. (,lIja f'Xf'f'l1çií.o apre~1.I~nta

extenso e intenso interesse para o grupo social -, distinguem-se, como de
todos sabido é, as de reclusão e de detenção.

Apartam-se uma da outra, de vez que, por exemplo, na reclusão, pode
haver J:ledurlu iuichd de l.'jolalneuto rluTaute o dia, o que ille}l15te na detellfão.
E de vez que os crimes, punidos com reclusão, em princípio, não admitem
fiança, ao passo que os que são alvo de detenção, também em princípio, a
admitem.

As diferenças pertinentes ao trabalho obrigatório - que, na reclusão, seria
escolliido pela Direção do Presídio e que, na detenção, poderia ser escolhido
pelo detento -, bem como as relativas ao sursis, estas diferenças foram supri­
midas pela Lei n9 6.416, de 1977.

Uma vez que a INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA - que, no ensinamento
de PONTES DE MIRANDA, apresenta perigos, de vez que pode ser excessiva,
errada ou injusta - assume especial tônica quanclo de sua execução; uma vez
que, através desta INDIVIDUALIZAÇÃO, se procura, não só tratar mais
humana e cientificamente o criminoso, mas, t:\mbém, preparar sua ressociali­
zação, toda uma série de questões se nos levanta.

Como estruturar-se uma prisão, no sentido de que a dignidade humana
não seja conspurcada?

Como evitar-se a superlotação dos estabelecimentos prisionais?

Como criar-se a ambiênda que conduza ao abrandamento da pena?

Como seguir-se o caminbo que leve, da pena de reclusão ao livramento,
ainda que condicional?
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A fim de solver estas indagações, ou similares, bem como tantas outras,
que aumentam em progressão geométrica, à medida que nos aprofundamos
no assunto, foram concebidos, gradativamente, os SISTEMAS PENITENCIÁ­
RIOS, cujas rafzes se encontram na tradicional Inglaterra.

Seguudo no-lo afirma u juri~la, llebl Ul;allllu-~e ~ULl e U uIlleIfl, ~uure U

período em que estava a findar o século XVUI, HOWARD, inglês, votado à
fílantropia, viajara de seu país para Portugal, visando a auxiliar as vítimas do
terremoto de Lisboa.

Sendo seu navio aprisionado pelos corsários franceses, foi jogado nas
prisões de Paris.

Sentindo, na carne e na alma, todo o horror daquele ambiente, idealizou
iniciar. em sua pátria, lima illta decisiva por um regime penitenciário mais
humano e mais útil.

Obteve, ulterionnente, o apoio de BLACKSTONE e, assim, foi construída
a PENITENCIÁRIA DE GLOWCESTER, exatamente em fins do século XVIII,
bem como a de MILDANK, no alvorecer uu ~él:ulu XIX.

De acordo com seu programa, haveria prisão celular durante a noite;
classificação dos condenados; trabalho em comum durante um dia, de acordo
com aquela classificaç~lO; reclusão solitária, como medida disciplinar.

Ainda em pleno século XVIII, com inspiração no penitenciarismo inglês
em que reponta o nome de uma mulher, ELIZABETH FRAY -, tíverom

início as grandes Reformas Penitenciárias na América do Norte.

Em FILAD:E:LFIA, foi construída a prisão de WALNET STREET.

Surgiu. destarte. o PRIMEIRO nos TRr.S STSTKMAS PENITENCIÁ.
RIOS CLÁSSICOS: o DE FILAD};:LFIA.

De acordo com o mesmo, o sentenciado cumpriria a pena na ceIa, sem
se afastar do local, salvo em raras ocasiões.

Esta prisão, adstrita à cela - e que tem suas origens na orientação da
Igreja, que enfatizou a segregação, com o objetivo de favorecer a penitência,
estimulando, assim, o encarceramento na própria cela, donde a expressão "prisão
celular" -, esta prisão, já tentada, antes, na Itália, como "um passo à frente",
Ilas organizações da época, nno poderla, em realidade, persistir.

Destruindo o condenado em todas as dimensões, o sistema em pauta esta­
ria também fadado à destruição.

Emergiria, então, o SEGUNDO SISTEMA PENITENCIÁRIO, o de
AUBURN.
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No início do século XIX, o Capitão LINDS transplantou, da Holanda
para New York, um sistema já imperante naquele país e mais suave do que o de
Filadélfia.

Com o objetivo de aplicá-lo, foi fundada a PENITENCIARIA IANQUE
DE AUBURN - que deu nome ao próprio sistema.

As bases deste eram distintas das que caracterizavam o anterior; mas
iam também frontalmente contra a essencialidade da pessoa humana.

Impunha-se, assim, ao sentenciado, silêncio durante os trabalhos diurnos,
efetuados em conjunto. E isolamento durante a noite.

O SISTEMA DE AUBURN que, em verdade, apenas atenuava o de FILA­
nf:LFIA, tendo, no fundo, os vícios que prejudicavam este, falhou também
no terreno prático.

E isto porquanto se continuava a violentar a natureza humana, compri­
mindo-se o instituto de sociabilidade, pela imposição do silêncio forçado.

De mais a mais, foram surgindo novas exigências e novas necessidades
candentes, distinguindo-se, entre elas, as relativas à classificação exata dos
delinqüentes, à individualização da pena. c n recuperação Ou rcssocializaçao do~

sentenciados.

Despontou, enfim, o TERCEIRO SISTEMA CLASSICO, na esfera do
penitenciarismo, denominado de - PROGRESSIVO.

De acordo com suas linhas gerais - delineadas, por sinal, na Inglaterra -,
haveria um período inicial de isolamento; um outro, em que o sentenciado
trabalharia com os demais; um outro, em que já visualizaria uma semiliberdade,
trabalhando, de preferência, em colônia agrícola e, ainda, um derradeiro. em
que atingiria a liberdade condicional (obtendo o seu "ticket of Ieave"), a
liberdade sob vigilância, até o término da pena.

Em nosso meio, frisam alguns juristas votados ao assunto, a Lei nQ 6.416,
de 1977, a que já nos reportamos, não adotou o SISTEMA PROGRESSIVO,
mas um SISTEMA PROGRESSIVO.

Por força daquele preceito normativo - que, ao fim e ao cabo, procura
a RESSOCIALIZAÇÃO DO DELINQüENTE -, parte-se do isolamento diur­
no, que não recai sobre os condenados à detenção; passa-se por vários estágios,
em que os horizontes se vão abrindo, a mais e mais, até atingir-se a liberdade
condicional.

Para que, entretanto, se percorra este caminho, que é o que o Estado de
hoje busca seguir. mesmo que a forma dos ditames legai~ .<leja di~tintA rlllqnp.lp.1I
que se projetam em nosso meio, mister se torna que haja condições de infra­
estrutura, que exista o desenvolvimento necessário, para que se efetive, cien­
tificamente, isentamente, a identificação do sentenciado, durante o período em
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que a pena se vai desuobrando. A medida, pois, que o tempo rola... c que
se lhe estendam, real, concreta e humanamente, possibilidades de, em se
liberando, rcencaixar-sc no grupo social.

De modo paralelo, pois, mister se torna que haja uma ambiência peniten­
ciária de alto nível, com pessoal qualiHcado em todos os escalões que estruturam
OS estabelecimentos prisionais, para que o tratamento a ser ministrado aos
pI"eso::. venha. a ser º adequado c {} jUgto. Puro. qU<1, no mínimo, tal como reza. a.
Constituição vigente, haja, por parte das autoridades, o RESPEITO A INTE­
GRIDADE F!SICA E 1...1ORAL DO DETENTO E DO PRESID1ARlO.

Este ditame, insolitamente inserido em nossa Lei Suprema, é criticado
de modo áspero e frontal por PONTES DE MIRANDA, que o acusa de fazcr~

nos regredir cerca de 100 anos... .

Em nosso entender, como tudo quanto há no mundo, se apresenta este
verso negativD, apresenta, também, o seu reverso ou anverso, o seu lado positivo.

Emergindo, como a Constituição em' si, de uma diHcil conjuntura, teve
em mira pré-excluir, num País que se ressente de mil e uma precariedades,
porquanto ainda está longe do desenvolvimento sonhado e da aplicação, diga­
mos, de uma TEORIA SINCR~TICA DA PENA, como a formulou CURY, tem
em mira pré-excluir, acentuávamos, a práriCa de rorruras flsícas e pslquiCas
sohre quem já teve suhtraída a liberdade.

,Se houve um recuo nosso, houve, paralelamente, um mhrito - o do
ffl[,ClnhpC'impnto rll'! noç_~a~ (·jrrllmtâneias, quando SP. in[)fmtou a determinação
no texto constitucional.

e) o texto constItuelanul, 11l1ás, ainJa JIU em-ill11111 t':Jl tu ua l1uu (L'Ílla, lIU

atinente, à matéria que vimos tentando expor nesta digressão, não obedeceu à
boa técnica legislativa.

Ao invés de terem sido contemplados, em primeiro lugar, os princípios
con.~tituciooais relativos ao direito penal material, para, em segundo, contem­
plados serem os de direitopena\ processual, os assuntos foram espalhados pelos
diversos parágrafos do art. 153, tendo havido inequívoca inversão, no § 16 do
artigo referido.

E isto porquanto, neste preceito. antes de se acentuar o direito a ser punido
somente pela lei anterior (PRINCIPIO DA LEGALIDADE), fez-se referência
à CONTRADITORIEDADE DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.

. Por outro lado, prejudicando,se dl\l'l?7'~ E' te,cni('ismn, ní'í.o se est\\beleceu,
simplesmente, que "a lei nova incidiria, apenas se fosse mais branda", fixando-se,
destarte, que a "lei anterior será observada, salvo quando agravar a situação
do réu".
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De qualquer sorte, a lei penal que, em regra, não retroage, passa, ainda
uma vez, a ser retroativa, quando for mais favorável ao acusado.

E a consagração do P.KINCIPIO lJA HETROATIVIDADE DA LEI PE·
NAL BENEFICA, da RETROATIVIDADE IN MITIUS, já defendido no sé­
culo XIV, pejos jurisconsultos italianos e que, em nosso meio, se constituciona.·
lizou em 1934, sendo que a Carta de 1937 frisou que as peTU./.S estabelecidas ou
agravadas em lei /loua nuu se aplicurium tw;r ulu~' U'IlI e/'ÍUH:1i...

Aquela retroatividade, observe-se, apresenta abrangência acentuada, por­
quanto o texto constitucional firma, sem restrições, a incidência retroativa, a
retroincidi?ncia d~ lei penal, l)uando muis doce. Esta, pois, retroincidirá, mesmo
que tenha sido prolatada sentença condenat6ria. Mesmo que haja passado em
julgado a sentença de condenação.

Bem no-lo esclarece PONTES DE ~HRANDA, quando frisa que, uma
vez que a Constituiçao nao efetuou distinções, -enquanto toda a pena não foi
executada, a lei suave, que for promulgada e que entrar em vigor, incidirá,
poderá ser invocada.

n~r-se.á, enHio, a redsfln r.riminn1.

Revisão, é de notar-se, incabível, se se quiser trazer à pauta lei mais fa­
vorável, (lue pertença ao pretérito - e que não apresentará condições de re­
viver.

RevisfLO, a contrario sensu, cabível, l'ustificável de alto a baixo, sempre
que, como vimos, puder ser invocada lei u terior (mesmo que intermédia). Lei,
numa palavra, que terá motivação para retroincidir, porque estende sobre o
réu a sua maior bnmdura.

Paçe i't problemática que nos envolve; face às conquistas, illgUIIIUS tardias,
por n6s efetuadas nesta dimensão; face aO exemplo dos Estados desenvolvidos,
que valem como um apelo ou como um comando, parafraseando ROOSEVELT,
para quem "nenhuma nação chegará a ser pr6spera, enquanto seu povo viver
nll mi~~rifl", pn(1pm(')~ lH'f'ntllur (}11P. lll'nhllma Ilflç':ln rllf'gart'l II ~er prósptlra,
enquanto os direitos individuais - em que pese a todas as mutações por que
vem passando o constitucionalismo liberal - não forem reconhecidos como pa·
trimônio intocável de cada um. Quer o ser humano esteja liberado, em equi­
líbrio emocional, quer esteja cumprindo uma sentença, coartado em sua liber­
dade e emocionalmente em desequilíbrio.

Esta, cremos, uma das desafiadoras verdades que os Estados modernos,
em especial os que se acham a escalar os degraus do desenvolvimento, devem
enfrentar com desassombro e C'Oll~C'WIlcia,

Se não o fizerem, verão pairar sobre si, prestes a desencadear-se, a ameaça
que, um dia, o gênio de DANTE inscreveu, no p6rtico de seu Inferno.
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Cumprimento da pena
na 'comunidade

ARMIDA HIilRGAMJNJ 1VIJOTTO

Assessora para Assuntos PenitenciárJos,
Gabinete do Minlstro da Justiça

A idéia de que a pena consiste em retirar alguém do convívio social,
privando-o da sua liberdade de ir-e-vir, mediante recolhimento a um
tJsla!Jlj!aGimtmlo adequado - Isto é, a prIsão - tomou conta do pen$a~

mento, levando a entender que a prisão é a pena, e que, vice-versa, a
pena consiste na privação da liberdade, na prisão.

A legíslação penal brasileira não deixou de prever a pena de multa,
cominando-a, quanto aos crimes, às vezes cumulatIvamente com a pena
privativa da l'iberdade, às vezes alternativamente; Quanto às contraven­
ções, encontra~se, além da cominaçáo cumulativa e da alternativa, a iso­
lada.

Entretanto, tudo tem indicado que a consciência geral não sente e
não entende a multa como pena, não vê nela caráter punitivo. Só as
iormas de privação da liberdade - genericamente prisão; especifica­
mente. reclusão. detenção e prisão simples. Que. na. IinguaOAm enrrentA
não raro são resumidas na expressão "ir para a cadeia" ou simplesmente
na palavra "cadeia" - são sentidas e entendidas como pena, só nelas se
enxergando a natureza punitiva própria da pena.

Sintol"l1a. ou oomprova.çiio do quo acabo. de SOl" dito, são certas ex­
pressões que se ouvem e se lêem, tais como: "fulano merece cadeia";
"beltrano, tendo cometido tal crime, serã que não vai para a cadeia?";
"sicrano, com tudo que tem feito, não pode continuar solto, tem de ser
preso": "mengano. até Que enfim foi para trás das grades". Frases como
essas ou semelhantes demonstram claramente aquele entendimento, pois
são proferidas ou escritas querendo dizer: "fulano merece ser punido";
"beltrano, (. .. ) será quo não vai ser punido?"; "SIcrano, não pode
deixar de ser punido, tem de sê-lo"; "mengano, até que eniim foi punido",
E quem a5 ouve ou as le, é assim que as emende; cadeia, prisao, atrás
das grades, isto é, pena, punição para fulano, beltrano, sicrano, men­
ga.no ...

IO'l<pQ>",i'lIi.G f .. lla no dIa 10 da dazamb,o- ti.. 1IHG, nG \:.Q1>&no Inaugural da "I 3c­
mana de Ressoclallzaç4o", realizada no RIo de Ja.nelro, pelo Departamento de Res·
socialização (DEStRE) da SecretarIa de Estado de Justiça.
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Em casos de pena de multa, se aplicada isoladamente, ouvem-se alu­
sões tais como: "A bem dizer, não aconteceu nada com fulano, pois o
juiz s6 mandou que ele pagasse uma multa"; "beltrano estava com muito
medo de quo o juiz o condenasse o mandaseo para a cadoia, mas afinal,
tudo bem, ficou s6 numa multa"; "mas esse cara merece ser preso!
Como é que o juiz não o condenou, só fez que ele pagasse uma multa!?" ­
Quando é aplicada pena de multa cumulativamente com pena privativa
da liberdade, pode acontecer Que a atenção se fixe só na, oenericamen­
te, prisão, fazendo tota~ caso omisso da multa, mencionando-se, por
exemplo, que "fulano pegou uma pena grande: oito anos de cadeia",
nem se dando conta da pena de multa, de, por exemplo, vinte mil cru­
zeiros aplicada cumulativamente. Também acontece ouvir-se mencionar
a pena privativa da liberdade, como a pena, mencionando com desdém,
pouco caso, a multa, como se pena não fosse. Por exemplo: "O jujz foi
duro: deu uma pena de três anos de prisão; também mandou pagar uma
multa, mas isso ... "

Enfim, a multa não se confundiria com a pena. Não se trata de não
ser a multa sentida e entendida como uma obrigação desagradável, pois
assim ela é sentida e entendida, principalmente se o seu montante for
elevado, tendo, assim e não obstante, eficácia punitiva e preventiva, O
que ocorre é que ela não é considerada repulsiva e vexatória, como o é
o recolhimento a estabelecimento prisionr.ll, em que se traduz a pena
privativa da liberdade.

o nosso Código penal preVê, desde a sua reoaçaa original - além
das penas principais, que são as privativas da liberdade e a pecuniária
(multa) -, penas acessórias. Consistem elas em perda de função pú­
blica, eletiva ou de nomeação, interdições de direitos e publicação da
sentença. 1\ eua aplioação, regulada pclo moamo Código, dependendo
acessórias que são - das principais, relaciona-se, no caso concreto, com
a pena principal aplicada. A sua aplicação ora é implícita, inerente à
da pena principal - tal é a perda da função pública, pela simples aplica­
cão de pena de reclusão por mais de dois anos ou de detencão por
mais de quatro; tal é também a suspensão dos direitos políticos, enquan­
to durarem os efeitos da condenação, como é a suspensão do exercício
do pátrio poder até o termo da execução de pena de reclusão superior a
dois anos, ou de medida de segurança detentiva. Ora, porém, a sua apli­
caça0 deve ser expressa - tal é o caso da perda de função pública, por
crime cometido com abuso de poder ou violação do dever a ela inerente;
tal é também o da suspensão do exercício do pátrio poder, quando deve
ser de dois a oito anos, ou permanente, e o da incapacidade para o
exercíoio de tutela ou curatela, como o da inoapacidadc para profissõo
ou atividade cujo exercício depende de habilitação especial ou de licen­
ça ou autorização do poder público.

Recém-vimos que a multa não é sentida nem entendida como pena,
no seu sentido propriamente dito.

E as penas acessórias?
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As penas acessórias passavam, por assim dizer, despercebidas. Não
se falava neras. Quando devessem ser declaradas na sentença, às vezes
não o eram. Quer fossem implícitas quer tivessem sido declaradas, às
vezes acontecia que, possivelmente por inadvertênci:'l, dei'lf~v~ de ser
feita a comunicação à autoridade competente quanto ao exercício da
função, do direito ou' da atividade que elas atingiam. Outras vezes acon·
tecla que, não obstante ter sido dado conhecimento da sua aplicação ­
implícita ou expressa - à autoridade competente, que, por sua vez,
atendia às respectivas formalidades, ela não era cumprida: o condenado
não se dava conta, e exercia atividades atingidas por ela; quando, para
o seu exerclcio, devesse exibir folha de antecedentes, onde constaria a
condenação, o que o impedia, atribuía ele o impedimento ao fato de a
sua "ficha (como usualmente é denominada a fOlha de antecedentes)
não ser limpa". Não pensava em pena acessória. Em geral não tinha
noção de ter-lhe sido aplicada pena acessória; aliás, pode-se admitir
que, em não poucos casos, a idéia, sequer, tinha de existência de algo
denominado "pena aces36ria".

Mais estranho, entretanto, é que a própria Administração de estabe­
lecim'entos prisionais ignorava a pena acessória, atribuindo a condena­
dos tarefas ou misteres abrangidos nos limites da suspensão ou da inter­
díçao cor rl;lspondl;lrllt:l a ptma élCt:l::i::iÚ!iét implícita uu e}l;pr essam6nte apli­
cada. Quanto a isso, o mais comum era poderem ser vistos condenados,
com penas principais de diversas durações, acarretadoras de perda da
função pública, trabalhando em setores vários da Administração do es­
tabelecimento, exercendo atividades Qspecíficas de função pública. Ou­
tras atividades em conflito com a pena acessória também eram exercidas,
mencionando-se, ilustrativamente, alguns casos concretos. Um médico,
havendo sido condenado por crime cometido com abuso da profissão,
foi-lhe aplicada a pena acessória de incapacidade (temporária) do exer­
cício da medicina; ele era "um dos três médicos" do estabelecimento
onde cumpria a pena de reclusão, notando-se que, na ausência dos outros
dois (isto é, dos dois médicos funcionários), era ele sozinho que atendia
todo o serviço. Analogamente acontecia com um enfermeiro que, por
sua vez, exerCia aUvióBCles prOfiSSionaIS no serviço médiCO da penlten·
ciária em que cumpria a pena, tamvém de reclusão. Analogamente tam­
bém acontecia com motoristas, que guiavam veículos da penitenciária
onde cumpriam as suas penas privativas da liberdade, conduzindo-os, até
moamo, oomo ficou comprovado num oa.GO, para fora do Esta.do. No en­
tanto, mesmo quando, sendo elas temporárias, o seu prazo começa a
correr quando termina a execução da pena privativa da liberdade ou se
extingue ela pela prescrição, ou finda a execução da medida de segu­
rança detentiva. tornam-se efetivas "loÇ)o Que passa em iulQado a seno
tença" (devendo, pois, ser observadas).

A pena de multa, mesmo que não seja entendida nem sentida como
pena propriamente dita, é sentida e entendida como uma obrigação de­
sagradável, indesejável - "uma estopada".

Quanto à pena acessória, muitas vezes esquecida em concreto, che­
gava a não haver conhecimento da sua existência, da sua previsão legal.
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Pena só seria a privação da liberdade, o recolhimento a prisão
assim exigindo os sentimentos e a opinião do público em geral (tanto
mais havendo o estimulo de órgãos dos meios de comunicação), para os
autores de quaisquer infrações penais.

Contraditoriamente, os mesmos sentimentos e a mesma opinião têm
se rebelado (tanto mais havendo o estímulo de órgãos dos meios de co­
municação) contra as más condições da vivência prisional, manifestan­
do exigências em favor de melhor tratamento, as quais, se às vezes têm
sido comedidas, outras vezes têm sido apaixonadas e fora de propósito.
Essas más condições, porém, não é em todos os estabelecimentos do Pais
que se têm verificado, como não é em todos os estabelecimentos de um
mesmo EstadO que elas têm existido. A opiniao pública "acha" que é,
pois que, realmente, tem sido feita muita publicidade em torno do que
acontece em certos estabelecimentos prisionais, de modo geral sempre
os mesmos, focalizando os seus aspectos mais abjetos e mais tristes,
como 3e e$$a ::5ituação f05::5e a única exi::5tente no Pal::5, em todas as pri­
sões.

Um dos fatores que conferem à situação prisional aspectos negativos,
que chegam a alcançar as raias do infra-humano, é a superlotação (que
l:l}I,;i::>!l:l t:HTI vário::>, porém não em todos o::> e::>labl:lIl:lt:illll:lI1\O::> IJri::>iUl16i::> uo
País).

Pois bem: aqueles ~ pessoas, órgãos, entidades - que ciamavam
ou cramam "cadeia para fulano, beltrano e sicrano", quando exigem que
certas pessoas ou grupos de pessoas sejam "retirados da circUlação"
(outra expressão para significar "recolhimento a prisão"), nunca, certa­
mente, pararam alguns segundos para pensar que o seu clamor e a sua
exigência, uma vez satisfeitos, contribuem para a superlotação, que é
importante fator (ou cau:5a) daquela me:5ma :5ituação negativa, daquelea
mesmos problemas e desacertos, contra os quais clamavam e clamam,
falando em maus tratos e tortura, e exigindo providências.

Um dia, porém, quando os presos voltam para a liberdade, outra con­
tradição da opinião pública 5e revela, Não e:::;tando ele:::; mai5 na prisão,
a opinião pública deixa de se interessar por eles, pelo seu bem-estar,
pelos seus direitos humanos, para rejeitá-los, repeli-los, hostilizá-los, di­
ficultando e negando·lhes trabalho, Certamente não ocorre pensar Que
o Mfrimento de I:'llauém que se Sf:lnte rejpit::ldo, rer'!alirfn, hn~tili"Arln, ~M

mesmo quanto ao trabalho, chega a ser martirizante (para não dizer tor­
turante).

11

Esse sendo o quadro, a consciência jurídica brasileira tem se preo­
cupado com a pena privativa da liberdade e com a necessidade de di­
minuir o número de presos, "sem deixar os delinqüentes impunes".

Essa preocupação se insere na preocupação dos países em ÇJeral,
de uns e outros continentes, a qual é também das Nações Unidas, que a
têm demonstrado de diversas maneiras, inclusive em temas de congressos
seus.
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Rearmente~ já no IV Congresso sobre Prevenção do Delito e Trata­
mento do Delinqüente, realizado em Tóquio, agosto de 1970, dois dos
quatro temas, isto é. "Participação da comunidade na prevenção do cri­
me e no controle da crlminalidade" e (principalmente) "As Regras Míni­
mas para o Tratamento dos Presos, à luz de recentes inovações no cam­
po penitenciário", ensejaram debates de que resultou que um dos temas
para o V Congresso, realizado em Genebra, em setembro de 1975, teve
como enunciado "Melhoramentos na legislação penal, observância da
lei, administração da Justiça e sistemas penitenciários, tendo em vista a
prevenção do delito e o tratamento dos delinqüentes na comunidade".
Dos debates, em que a privação da liberdade foi vista como pena e como
prisão provisória (providência processual), derivaram recomendações no
sentido de buscar e adotar "soluções diversas do recolhimento a prisão".

Com referência à prisão provisória, e tendo sempre presente o prin­
cipio do que todo acu$ado se supõe inocente, enquanto não houver con­
tra ele sentença condenatória passada em julgado, reduzi-Ia ao mlnimo
indispensável aos interesses e finalidades da Justiça e respectiva Admi­
nistração, adotando-se, para certos casos, medidas que se revelem efica­
zes (entrA p.1;:)~ o pagamento de fiança), podendo, para outros casos, SQr
dispensada qualquer medida.

Com referência à prisão-pena, admitindo que ela continua sendo
necessária para certos delinqüentes. em razão do seu crime e tendo em
vista a sua personalidade e para preservar os interesses e as finalidades
da Justiça e sua Administração, foram enfaticamente preconizadas outras
formas de pena, sem recolhimento a prisão. Foram especificamente lem­
bradas, entre outras: a multa, a liberdade vigiada, a prestação de serviços
à comunidade, bem como modalidades de cumprimento da pena seme­
lhantes à suspensão condicional (com normas de conduta e obrigações
a cumprir); foi também recomendado, no entanto, que cada pars, à luz
dessas linhas gerais, procurasse nos seus costumes e nas suas tradições
jurfdioas formas o modalidadea que, conforme as próprias condições SÓ­

cio-polltlco-econômicas, e a Indole do seu povo, pudessem ser mais efi­
cazes, sem os inconvenientes da privação da liberdade, da prisão, in­
convenientes esses, aliás, que se têm agigantado.

O assunto, tão complexo, com tantas implicações, não ficou esgota­
do. Figura, pois, no temário do próximo Congresso, o VI, a se realizar em
Caracas, Venezuela, de 25 de agosto a 5 de setembro de 1980. Constitui
expressamente a matéria de um dos temas, cujo enunciado é "Cumpri­
mento ela pena fora do estabelecimento prisional e suas implicações pa­
ra os presos remanescentes". Outrossim, conforme as sugestões dos
documentos de trabalho distribufdos antes das reuniões regionais pre­
paratórias do Congresso, no exame do tema "Criminalidade e abuso de
poder: crimes e criminosos fora do aloance do lei", deveria ser encarada
também a questão da punibilidade desses crimes - a questão das san­
ções que possam ser eficazes quanto aos autores de crimes de abuso de
poder econõmico, polltico e social.

R. Inf. legisl. Brasílio o. 17 n. 65 jan./ma •• 1980 167



Nas reuniões preparatórias 1oram, com' efei1b, examinadas as· d!ver~

sas facetas do problema; acentuou~se o entendimento de que o racolhl..
mento a prisão (a 'vivência da situação prisional) produz deJetérJosefel..
tos sobre a personalidade, que, por um lado, não estimulam a emenda e,
por outro lado, dificultam o retorno do condenado ao convlvio social. Co­
mo corolário, a insistência na recomendação de ser reservada a priva­
ção da liberdade ao mfnimo indispensável, conforme os critérios ético­
jUrid\cOs e Sócio-econômicos de cada paIs, refletldos ní:t Sl,li:l pumica. Pe­
nitenciária. No mais, penas sem privação da liberdade, entre as quais, e
sem dispensar considerações sobre a multa, as mais mencionadas foram
a prestação de serviços à comunidade e mOdalidades de restrlções de
liberdade 5emelhante5 à5 du probation, às do sUfsie B'IGC miM à I'epreu­
ve, às do sursrs probatoire e outras variações, cada qual de acordo com
a sistemática jurídica - legal, processual e judiciária - de cada paIs.
São elas penas cumpridas na comunldade, com a colabor.ação da comu­
nldadA.

O relatório da reunião regional preparatória dos palses da Europa
registra a resistência percebida na opinião pública de não poucos par~

ses contra as formas de pena sem recolhimento a prisão, Que a mesma
opiniao dificilmente aceita como pena, POiS permanecE\' na convlcçao de
que somente a privação da liberdade, o recolhimento a prisão, tem for­
ça punitiva. Registra também, entretanto, a ponderação que foi feita,
de que, para esclarecer a opinião pública e bem orientá-Ia, rompendo
as :;:;uas re~istências e induzindo a comunidade a colaborar; o papol de­
sempenhado pelos meios de comunicação e informação é essencIal.

r: semelhante o que se lê nos relatórios das demais reuniões re­
gIonais_ No dos paises da Asia e do P:lr.lfico. frlsa-sp. que, em alguns
pafses, há não somente resistência, mas oposição a formas de pena
que não sejam priva1ivas da liberdade, enquanto que em outros têm
sido feitas boas experiências, já havendo elevado número de condenados
cumprindo pena na comunidade - até 60% do total deles, em algum
pa~. .. .

Outros problemas e aspec10s da questão foram ventilados nas d(ver~

sas reuniões regionais, entre eles o das despesas com a execução das
penas não privativas da liberdade o o da necessidadG de p9rlódica vgri­
ficação dos resultados alcançados.

Quanto às depesas, que não é problema exclusivo nem mesma prin­
cipal, como alguns pragmatistas pretenderiam, é, porém, um problema
relevante, que não pode deixar de ser contemplado, principalmente por
parses pobres, em que grande parte da população vive em condições mj~

seráveis.

QU~ni:o à vgrificação dos resultados ~lr.anç.:;\(:ios~ Á p.l~ nÃc somente
útil mas imprescindlvel para conhecer 05 resultados obtidos e, princI­
palmente, para dar~se conta dos erros e acertos, de modo a poder cor~

rigir aqueles e cultivar esses.
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Pois bem: a Julgar pelo que se passou nas reuniões regionaIs pre­
paratórias, há consenso, no mundo todo, quanto às linhas gerais de al­
guns aspectos da questão: redução do uso da prisão, em qualquer das
suas modalidades e dos seus graus de rigor, a um mínimo indispensãvel;
adoção de formas de pena, além da multa, que não sejam privativas da
liberdade, e cujo cumprimento permita' que o condenado permaneça no
convivia social; parlícipação da comunidade nas tarefas acessórias da
execuçSo penal; cooperaçao dos meios de comunlcaç<'10 e Jnformaçao,
quanto a elucidar a opinião publica e a despertar na comunidade a cons~

ciência do seu dever de participar. - Para tudo isso é índispensável,
como consta expressamente no relatório da reunião regional dos países
latino-americanos, admitir que l! pena deve tor em miro a regeneração
dos condenados, os quais devem ser vistos "não como indivíduos sujei·
tos passivos de tratamento! mas como pessoas, que têm direitos, deveres
e responsabilidades"; nesse relatório, há também menção expressa a
"esforços para integrar (ou reintegrar) O~ dAlinqiiAn1eg na viria c\\liI da
comun idade".

Todavia, a punibilidade e as formas de sanções também entraram
nos debates do tema sobre "Criminalidade e abuso de poder; crimes e
Grimlnosos fora do alcance Oa le\".

Esses criminosos, com seus crimes, não cabem bem em nenhuma
das muitas definições, que já têm sido propostas, de "criminosos de co~
larinho branco". São pessoas não só de boa posição social, profissional
(OU de função pública), bem como econômica, política etc., mas, na po­
sição que ocupam, são detentoras de grande poder - poder de decidir,
de fazer, de mandar, de dominar. Não raro, a sua atividade deixa de ser
individual, para se inserir na de um grupo. entidade. organização. em­
presa etc., de que fazem parle. Na expressão do magistrado e sociólogo
belga S~VERIN CARLOS VERSELE, Que já consta de textos das Nações
Unidas, denominam·se eles "criminosos dourados". A sua atividade com
resultados de dano ou de perigo para os outros, atingindo muitas pes­
sua~, determlnaaa e tnaeterminaaamente, grupos, coletiVidades, um povo
inteiro ou povos intejros, pode ter aparência de legitimidade e estar, for­
malmente, de acordo com a lei. As vitimas, muitas vezes, não sabem
que estão sendo vitimas, porque são induzidas a sentir e a pensar que
estão sendo protegidas, beneficiadas, de tal modo que, iludidas, não
raro contribuem para aquelas atividades. Realmente, às vezes há efeitos
benéficos imediatos, fazendo uma cortina de fumaça, Que impede de ver
os subseqüentes danos e perigos.

Nas reuniões regionais, foram feitas discussões e recomendações a
respeito da dificílima tarefa de tipificar, como crimes, os fatos componen~

tes de semelhantes atividades daqueles que, do ponto de vista da Cri·
minologia e da Sociologia Criminal, jã são denominados "criminosos
douradoo".

As discussões esbarraram com dlficuldade! não menores, mas ao
contrário, em relação à punibilidade desses fatos.
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Com efeito, ora uma pessoa Individualmente considerada age em
nome de um grupo, de uma entidade, de uma organização, de uma em~

presa - com delegação de poderes, que pode ser restritiva, mas que
pode ser em termos lao amplos que dao margem a iniciativas do dele­
gado que nem sempre são previstas pelos delegantes (talvez por serem
realmente imprevisíveis). Ora os fatos das pessoas físicas, individualmen­
te consideradas, se combinam, se interrelacionam e interpenetram, mo­
dificando-se reoiprooamente, de 30rte quo a atividade rC3ultante pode
corresponder àquilo que cada pessoa participante conscientemente que~

ria, como pode não corresponder, no todo ou em parte, e até contrariar
nitidamente o que uma ou outra das pessoas participantes consciente­
mente Queria. Afinal. porem. a atividade aparece como sendo de todo
O conjunto das pessoas participantes.

Essas situações e outras análogas que, na variedade das vivências,
podem se apresentar, põem a descoberto dois problemas intimamente
ligados: da culpabilidade e da punibilidade. A parte outros aspectos, logo
se apresenta o da culpabilidade das pessoas jurídicas e, corresponden­
temente, o da aplicação a elas de penas de Direito Penal. Essa, logo se
Vê, não é matéria a ser resolvida por um Congresso, através de reco­
mendações. I: matéria Que demanda muito profundo exame e muito Séria
elaboração doutrinária. O que um Congresso poderá fazer é recomendar
que os doutos se debrucem sobre o assunto e façam indagações e per­
quirições para encontrar uma solução ético-juridicamente aceitável.

Os relatórios das reuniões regionais consIgnam observações e su­
gestões que assim podem ser resumidas: sem descuidar da questão da
responsabilidade moral - e, pois, da culpabilidade - que os parses
possam adotar desde logo medidas que, para as pessoas físicas, indi­
vidualmente. confia"rl~m penas penais, enquanto que para os grupos, as
entidades, as organizações, as corporações, as empresas - tenham ou
não personalidade jurídica - constituam sanções de Direito Civil. Entre
essas medidas, além da multa (com algumas considerações que suscitam
dúvida quanto à sua eficácia nesses casos), é mencionada (especifica­
mente no relatório dos países da Europa) a de "pór o seu talento a serviço
da coletividade prejudicada", medida essa Que pode ser imposta a pessoas
individualmente consideradas, como a grupos, entidades etc.

Como ~ê vê, fambém quanto aos "criminosos dourados", cujos casos
envolvem questões jurfdicas de tanta monta e de tanta complexidade,
muitas vezes interessando também ao Direito Penal Internacional e ao
Direito Internacional Penal, se pensa numa sanção que se traduz em
prestação de serviços à comunidade.

~ deveras de chamar a atenção e fazer meditar o fato de, numa
época como a atual, caracterizada por solidão afetiva e egolsmo (ou por
egoísmo e solidão afetiva), aparecer a idéia de prestação de serviços à
comunidade, como forma de pena - pena punitiva e reparadora. que o
condenado cumpre na comunidade, permanecendo no convivia social, e
que há de servir para Que ele melhor se integre ou reintegre no mesmo
convfvio.
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Esse foi o caminho percorrido pelos trabalhos das Nações Unidas,
dando prosseguimento às recomendações do seu V Congresso sobre Pre~

venção do Demo e Tratamento dos Dellnqüentes, realizado em 1975, no
que se refere a novas formas de pena, mais condizentes com as realida­
des, condições e problemas da vida moderna.

Os palses participantes das reunIões preparatórias do Congresso de
1975, e do mesmo Congresso, também hão de ter percorrido os respecti­
vos caminhos ou, pelo menos, trilhado as suas sendas ou aberto as suas
picadas.

O Brasil dispôs~se a fazer a sua parte. Para isso, deu um primeiro
passo, decisivo, na reforma do seu sistema de penas.

Havendo sido sede da reunião preparatória dos países faUno-ame­
ricanos e do Caribe, em 1973, para o Congresso de 1975, o Brasil logo
pArl":ebAlI l1ue, sem se descuidar da construção de estabelecimentos
prisionais, conforme os ditames da moderna arquitetura específica - o
que em si não deixa de ser uma reforma, embora incidindo somente na
vivência da privação da liberdade -, devia estender e aprofundar as
suas preocupações com o que, à primeira vista, se apresentava como
necessidade de reforma penitenciária, somente penitenciária.

Constitu(do que foi, por Portaria do Ministro Armando Falcão, em
agosto de 1974, um grupo de trabalho para tratar do assunto, uma das
primeiras providências foi a expedição de Avisos do Ministro e Ofícios
do Presidente do grupo - ao todo perto de duzentos - a autoridades
civis (administrativas e judiciárias) e algumas eclesiásticas também, de
todas as Unidades da federação, a Universidades, aos Conselhos Pen;~

tenciários, à Ordem dos Advogados do Brasil (Conselhos Nacional e Sec~
clonalS] e aos Institutos dos Advogados, solicitando dados, Informações
e sugestões. Lentamente chegaram cerca de setenta respostas, em vínte
e poucas das quais se encontravam alguns dados ou informações e uma
ou outra sugestão, enquanto que as perto de cinqüenta. restantes se liml­
ta.vam o OOU30r o recebimento do Avi:;o ou do Ofício, incluindo algumas
delas a promessa de, a seguir, atender à solicitação (o que, aliás, não se
realizou). Por esses e por outros motivos, o grupo de trabalho não tinha
os indispensáveis subsidias de que pudesse dessumir em que haveria de
consistir a desetada reform:l. f:ntrp. a~ cni~A~ impnrt<lnte~ qUA o Qrupo
de trabalho deixou, porém, ao cabo de seus onze meses de atividades,
destaca-se a de, pelas suas mesmas atividades, ter chamado a atenção
da opinião pública e, especialmente, dos 6rgãos e autoridades ínterve~

nientas na execução penal, sobre a importância e a urgente necessidade
ete reformar, de malnarar, ..

Reformar o que, porém? Melhorar como?

A Assessoria para Assuntos Penitenciários do Gabinete do Ministro
não se dosouidava de ou.... ir os autoridnde3 das Un;d6de~ da Federaç.ão
que iam ao Ministério da Justiça a propósito da possível ajuda financeira
para construir novas prisões. Ouvindo~as, tomava bem tento e nota do
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que significava ou equivalia a informação a respeito de problemas da
execução penal, do regime penitenciário e respectivas soluções, encan·
tradas e postas em prática, numas e noutras Unidades, com os resulta~

dos bons ou não bons Que haviam alcançado. Havia muíta variação quanto
ao apoío legal dessas soluções, assim como quanto à qualidade dos seus
resultados. As vezes, elas cabiam numa interpretação extensiva da. lei;
outras vezes, podia em seu favor ser invocada a analogia, ficando, porém,
em certos casos, Inteiramente à margem da lei; em um ou ou1ro caSo,
nenhuma relação delas com a lei podia ser vislumbrada, pois nem mesmo
tangenciavam com aque~a faixa constitutiva das margens da lei. Para
complementar essas informações, foram aproveitadas as oportunidades
de viagens às divorsas Unidades da Federação, para observar, trocar
idéias e debater os assuntos, com as autoridades locais, de níveis diver·
$OS, tanto do Poder Executivo como do Poder Judiciário. Que diria um
cientista social desse modo de coletar dados, informações e sugestões?
Era, porém. o Que podi~ tRr sirlo ip.itn nll ncAsi:'io, n01ando-se que os
dados e Informações, assim colhidos, foram muito esclarecedores, e as
sugestões recebidas foram valiosas.

Verjficou·se, com efeito, que várias experiências feUas com o Intuito
de melhorar as condiçóQs dQ cumprimento da pena, alguma::: já durando
significativo número de anos, correspondiam às preocupações das Na­
ções Unidas, corporificadas nas recomendações do Congresso de 1975,
não só quanto a cumprimento de penas na comunidade, como também
Quanto a participação da comunidade no tratamento (penitenciário) de
condenados, reintegração deles no convivia social e solução de problemas
prisionais. Nem sempre e apesar de terem um núcleo bom, eram isentas
de erros, de exageros, de desvios e até de nrtidas incompatibilidades
com a lei.

Feitos todos esses trabalhos com a atilada e segura supervisão do
Secretário-Gera! do Ministério, or. PAULO CABRAL, chegou o momento
de poder submeter à apreciação do Ministro a opinião de que o primeiro
passo para a reforma penitenciária, clamada com insistência e veemên~

cia, especialmente por alguns Estados, deveria começar pela reforma
de certo número de artigos do Código Penal e do Código de Processo
Penal, a fim de acolher aquilo que houvesse de bom naquelas experiên~

eias, definir, delimitar e dar o indispensável apoio legal. Para a mais
r6pida decísãQ do Millistro, cOlltribuiu, c~rt~mellt~, um e~p~rjieme do
Governo do Estado de São Paulo, na qual não só era encarecida a ur­
gêncía de providências aliviadoras dos problemas penitenciários (lá sen·
tidos tão agudamente), como também era oferecida uma sugestão de
ànteproip.ta dA lei quP.. em vários. p.ontos, coincidia com os estudos feitos
no Ministério da Justiça.

Foi, então, constilulda uma com'lssão informal, da qual faZiam parte,
além de funcionários do Ministério da Justiça, vários representantes do
F-st::ldo rle Sãi) Pallló (do Gabinete do Secretário de Justiça, dà Admi­
nistração Penitenciária, do Ministério Público, do magistério de Direito
Penal e de Direito Processual Penal) e de um ou outro Estado mais. Du­
rante os trabalhos, nunca deixaram de ser consultados, conforme fosse o
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caso, funcionários da Administração Penitenciária, magistrados, membros
do Ministério Publico, advogados, professores de Direito Penal e de Pro­
cesso Penal - de Brasflia e dos Estados.

Não havendo mais dúvida de que se impunha adotar nOVfl3 formac
de pena, a serem cumpridas na comunidade, e de que, para isso, não
era preciso limitar-se a copiar o que outros países fizessem ou tivessem
feito, pois o Brasil tinha boas experiências correspondentes às recomen­
dações internacionais, surgiu uma dificuldade: como fazer a adoçRn? Teo­
ricamente, muito simples: um dispositivo da Parte Geral do Código Penal
faria a previsão de novas formas de pena, cuja cominação constaria ade­
quadamente das normas incriminadoras, da Parte Especial do Código
Penal, bem como das demais leis penais; isto é: introduzir no Código
Penal a norma geral de previsão, não oferecia qualquer dificuldade nem
demora, mas era praticamente impossfvel, pelo longo tempo que levaria,
fazer a revisão de todas as cominações, uma por uma, da Parte Especial
do Código Penal e também das demais leis penais. Mesmo que se quises­
se ficar, como primeira etapa, só no CódIgo Penal, seria muito dt:HIlOHHJU,
e seria juridicamente desaconselhável fazer semelhante revisão por etapas.

A solução encontrada foi a de ampliar as possibilidades da suspen­
são condicional e as do livramento condicional: aquela, pl'lssl'Inno l'l sp.r
concedida quanto a qualquer das penas privativas da liberdade, não
superior a dois anos (estando, antes, exctufda a reclusão) e este, po­
dendo ser concedido ao condenado a pena privativa da liberdade igual
ou superior a dois anos (desaparecendo, assim, o hiato que havia entre
a suspensão condicional e o livramento), podendo, para seu efeito, ser
somadas as penas correspondentes a infrações diversas, independente­
mente da duração de cada uma delas (ao passo que, antes, pelo menos
uma delas tinha de ser superior a três anos). E foram previstas, para
qualquer dOS casos e como acréscimo às condições ou normas de con­
duta já anteriormente previstas, quatro condições que são obrigações de
fazer: freqüentar curso de habilitação profissional ou de instrução esco­
lar; prestar serviços em favor da comunidade; atender aos encargos de
fomflia; subrnéhH-SG a tratamento de desintoxicação.

... Note-se: uma das novas condições consiste, justamente, na obri­
gação de prestar serviços em favor da comunidade, tão recomendada
como nova forma de pena, a ser cumprida sem recolhimento a prisão,'
mas permanecendu u condenado na comunidade.

Impostas as condições adequadamente "ao delito e à personalidade
do condenado", o cumprimento (ou a observância) delas significa, para
o mesmo condenado, uma restrição de liberdade, que incide menos sobre
o seu ir-e-vir e mais sobre o exerclcio da sua vontade. A suspensão
condicional e o livramento condicional deixariam de ser meros benefi­
cios, para serem formas de execução da pena, espécies do regime peni­
tenciário.

Desse modo, sem o trabalho demorado que teria sido imposto pela
previsão de novas formas de pena sem prisão, com revisão de cada uma
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das cominações (e que, talvez até hoje, não estivesse pronto), obtinha-se
uma modalidade de execução da pena, praticamente equivalente a for·
ma de pena sem prisão, a ser cumprida na comunidade.

Promulgada a lei - n9 6.416, de 24 de maio de 1977 -, houve desde
logo manifestações que, no mínimo, foram apressadas. Houve aqueles
que, nas suas manifestações, de viva voz ou por escrito, falavam, uns
saudando a nova lei e outros maldizendo~a. pelo mesmo mo1ivo, isto é.
como se ela tivesse a finalidade específica de diminuir a superlotação
das prisões; alguns lhe atribuíam a função e a finalidade de uesvaziar
as prisões".

Não percebiam aquelet> apressados que, apesar de contribuir para
a solução do grave problema da superlotação, a finalidade dos dispositi.
vos legais não podia cingir-se a essa finalidade, de modo tão friamente
utilitário e simplista. Assim aconteceu porque, em primeiro lugar, não se
apercebiam ales de quo a suspensão condicional s o livramento condi·
cional deixavam de ser somente beneficIos legais para serem formas da
cumprimenlo da pena, na comunidade, para aqueles condenados que ti·
vessem os devidos requisitos, Tampouco perceberam que a nova lei deu
ênfase a algo Que já existia no CódíQO Penal, mas Que era tão negli·
genciado; as penas acessórias. Os direitos e as atividades sobre que
incidem não podem ser exercidos. Será que Isso não é penoso, punitivo?
Efetivas desde que passa em julgado a sentença condenatória, no seu
prazo - que começa a correr ao terminar a execução da pena privativa
da liberdade, ou se extingue ela pela prescriçao, ou finda a execução
da medida de segurança detentiva - é computado a tempo de suspensão
condicional e o de livramento condicíonal. Isto é, quando aplicada, a
pena acessória constitui, para quem está em regime de suspensão ou de
livramento condicional, um acréscimo de restrição de liberdade, já dentro
do tempo de duração da pena acessória.

Para dissipa.r qualquer duvida quanto àquele entendimento e àquela
atitude, seria bom ler a Exposição de Motivos da nova lei.

Realmente, esclarece ela:

"Com a preocupação de resolver o problema da superlota~

ção das prisões, sem contudo deixar os delinqüentes impunes,
foi procurada uma SOlUÇa0 cOfldízBnte com a moderna tendência
de reservar as pemas prfv3tivas da liberdade somen1e aos au10­
res dos delitos mais graves e para aqueles condenados cujas
características de personalldade assim o exigem."

Adiante, aorescenta:

"Foi levado em conta o conceito de Que o regime peniten~

ciário não se restringe ao recínto do estabelecimento prísional,
r.ombinfldo com o moderno conceito de Que o condenado deve.
tanto quanto possível! permanecer no convívio sociaL Em decor~

rência, além da ênfase dada às penas acessórias, acrescenta·
ram~seJ às já previstas no Código Penal, as condições de fazer,
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a serem observadas pelos condenados em regime de suspensão
ou de livramento condicional, e foi prevista a fiscalização do
cumprimento da pena acessória e das' condições da suspensão
e do livramento condicional, de acordo com as nossas realida­
des e a nossa experiência, estimulando-se a participação da
comunidade."

Aí está: a seriedade e a eficácia do cumprimento da pena restritiva
de liberdade são buscadas na fiscalização feita "de acordo com as nossas
realidades e a nossa experiência, estimulando-se a participação da co­
munidade". Portanto: não de acordo com o modelo anglo-saxônico da
probation; não de acordo com o modelo franco-belga do sursls 8V8C mlse
à J'eprGuve ou do sursls probalolrej mas um modelo nosso, brasileiro, de
acordo com as nossas realidades e experiências, sem deixar de atender
à boa doutrina e às recomendações internacionais.

Esse nosso modelo conta com a participação da comunidade, parti­
clpaçêO valiosa mas sempre acessória ao exercfcio do direito de punir,
cujo titular privativo é o Estado, que o exerce por meio dos seus órgãos
específicos.

As experiências, que iá eram feitas, de participacão da comunidade.
e que foram levadas em conta na elaboração do projeto de que resultou
a Lei n9 6.416/77, patenteavam a seriedade e a eficácia das penas res­
tritivas de liberdade, cumpridas na comunidade, principalmente quando
os condenados podem cumpri-Ias na Comarca da condenação ou da sua
residência. Nesse caso, nao se rompem os vlnculos de família, nem a
comunidade os rejeita, mas - ainda que seja preciso algum estímulo ­
se dispõe a colaborar.

Como nem todos os condenados podem cumprir tod:l :l SU:l pP.M n:l
comunidade, isto é, em regime de suspensão condicional, devendo, antes
de chegar ao livramento, transoorrer algum tempo recolhido a prisão, não
houve dificuldade, naquelas experiências, em persuadir a comunidade a
estender a sua colaboração para os condenados que, sendo e continuan­
do a ser pessoas suas, estavam presos. A comunidade se prontificou
a colaborar, fazendo parte da colaboração, entre outras coisas, a possi­
bilidade de trabalho, em empresas, junto a empregadores prIvados; em
certos casos, os condenados eram admitidos no mesmo emprego que
tinham antes de sor condenados. Ao obterem o livramento condicional,
a transição era quase imperceptlvel.

Essa experiência é rica de corolârios e de conseqüências, dentre os
quais vem ao caso assinalar os seguintes:

Todos aqueles condenados que, tendo de ficar presos, são recolhi­
dos à prisão da Comarca, para ali cumprir a pena, deixam de contribuir
para a superlotação das penitenciárias de maior porte, não só as regio­
nais. mas, principalmente, as centrais.

Permanecendo eles no seu ambiente, os riscos de desvinculação da
sua famflia, de desajustamento social, bem como de rejeição, por parte
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da comunidade (da sociedade) são praticamente nulos. Não é sem razão
que em documentos de trabalho, relatório e outros textos das Nações
Unidas, já não se fala em "ressocialização", mas em integração ou rein­
tegração na vida civil, na çomunidade, o 4Ut:l, em h:!xlus brasileiJos, entre
eles a Lei n9 6.416/77, aparece em termos mais incisivos, como perma­
nência ou reintegração no convívio social.

Enquanto o condenado em regime de suspensão condicional ou de
livramento transcorre todO o tempo na comunidade, submetido a restrl~

ções de liberdade, o condenado que, recolhido a prisão, goza de tra­
balho externo, transcorre lapsos de tempo na comunidade, o que, mesmo
tendo ele de observar condições e normas de conduta, configura atenua~
ção da privação da liberdade a que está submetido; em outras palavras,
pode-se dizer que, enquanto o condenado que está em regime de sus~

pensão condicional ou no de livramento (com ou sem pena acessória)
cumpre toda a pena na comunidade, o condenado que está preso, mas
aoza da concessf.ío 'riA tri'lhalho êxterno. cumpre fI pena parcialmAntA
na comunidade.

Em regime de suspensão condicional ou do de livramento, o conde­
nado não está preso, não está "na cadeia", nem "atrás das grades", nem
"nos farros" a outras expressões análogas que refletem a fixação da
idéia de que somente a privação da liberdade, Com inteiro e contínuo
recolhimento a prisão é que é pena. Entretanto, ele está cumprindo pena
- é preciso perceber, admitir, aceitar, que ele está cumprindo pena,
uma forma de pena que, sem coerções arquitetônicas ou físicas de outra
ordem, exige um grande e eficaz esforço moral do condenado, um exer~

cicio árduo do senso de responsabilidade, para cumpri-Ia, para observar
as condições, normas de conduta e obrigações em que ela se traduz.

Por sua vez, :;IS conr.p.ssõe~ lp.gai~, nrincipalmentp. n trabalho p.xtRrno
e o estudo fora da prisão, que possibilitam ao condenado permanecer,
cada dia útil, várias horas na comunidade, não significam um afrouxa­
mento da punibilidade da pena, submetido, como ele deve estar, a con·
dições e normas de conduta, cuja observância lhe exige, igualmente,
grande e eficaz esforço moral.

Para garantia de que, em qualquer dessas situações, o condenado
cumprirá àS condições,' normas de conduta e obrigações,' conforme seja
CI ~P.lJ c;\~n. a. nnva. lei est~beleceu a fiscalização do cumprimento delas
e estabeleceu a observação cautelar e proteção realizadas por serviço
social penitenciário, patronato, conselho de comunidade ou entidades si­
milares.. O serviço social penitenciário e o patronato podem ser entidades
nitidamente da comunidade, do mesmo modo que o são os conselhos de
comunídade e outras entidades a eles semelhantes, embora com outras
denominações. Todavia, o serviço social penitenciário e o patronato po~

dem ser também órgãos públicos, uma vez que não está vedado pela
lei, e é da sua natureza poderem sê-lo; entretanto, hão de contar com
a participação da comunidade, para atender ao csplrito da lei.

Quer se trate de semelhantes órgãos, quer se trate de entidades,
devem ter uma sede. Essa sede cabe na classificação dos estabeleci·
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men10s prisionais, fei1a pelas Recomendações Básicas para uma Progra­
mação Penitenciária (edi1adas pelo M\nis1ério da Justiça), nos estabele­
cimentos assistenciais, cuja definição consta do item 13 e seus subitens,
nos seguintes termos;

"13 - Os estabelecimentos assistenciais constituem sede
da serviço social penitenciário, patronato, conselho de comuni­
dade ou entidades similares, destinadas a~

13.1 - dar assistênCIa a sentenciados, egressos e respec­
tivas famílias, e às vítimas e suas fammas;

13.2 ~ realizar a observa.ção cautelar e proteção dos libe­
rados condicionais (arts. 63 do Código Penal e 725 do Código
de Processo Penal) e a fiscalização do cumprimento das con­
dições a que está sujeita o sentenciado em regime de suspensão
condicional (art. 698 da Código de Processa Penal)."

Não há menção aí às condições e normas de conduta a que Bsté
sujeito o condenado em gozo de trabalho externo, freqüência a curso
tora da prisão ou qualquer outra das concessões de que falam os §§ 69
e 7~ do art. 30 do código Penal. De relance, poderia parecer um cochilo
ou lapso das Recomendações Básicas. O que ocorre, porém, é que nos
novos termos do Código Penal, o trabalho externo, a freqüência a curso
fora da prisão e as demais concessões devem ser regulamentadas por
norma~ supletivas, em que há de ser feita "a indicação LIa enlid<:tdt:! fis­
calizadora", cuja sede pode constituir um estabelecimento assistencial ou
dele participar; por se ocupar de condenados Que ainda estão presos,
pode, inclusive, estar especificamente localizada num estabelecimento
prisional propri!lmente dito, como seja entendido mais acortado, dê aOOr­
do com a organização dos serviços prisionais e penitenciários de cada
Unidade da Federação. As Recomendações Básicas se limitam a definir
os estabelecimentos, que, no caso, são os assistenciais.

Na organização das serviços penitenciArias do Estado do Rio de
Janeiro. existe não só um estabelecimento, mas um Departamento desti~

nado, conforme a sua denominação, à ressociallzação de egressos e ou­
tros, conforme consta da respectiva definição. O Oepartamento, que é o
órgão normativo da:;, atividades de:;,envolvidas pelos 'nstllutos de Re8&0­
ciallzação Magarinos Torres e Alvaro Negromonte, tem procurado adequar
as suas funções e finalidades, aos novos termos legais. Para isso, não só
se vale de recursos da comunidade, tais como serviços médicos e odon­
tológicos, mas tem estimuladO a criacão de entidades da cnmunidàdA,
respectivamente em zonas da CIdade do Rio de Janeiro, e em Comarcas
do interior do Estado. Pode#se ter esperança e expectativa de Que essas
entidades da comunidade, bem coordenadas e orlentadas, possam prestar
relevantes serviços. Os resultados hão de se manifestar, pragmaticamen­
te, na OlmlnUlçaO ao nümero Oe reincidentes e de reincidências; ético­
jurldica e socialmente - isto é, humanamente - hão de S6 patentear
como permanência ou reintegração dos condenados no convívio social.
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Adequa.ndo-se, como está procurando fazer, à moderna orientação
ado1ada pela Polí1ica Penitenciária Nacional, com os novos termos do Có~

digo Penal e do Código de Processo Penal e outras normas que a ela
servem, pode-se in1erir que, Mo demorará multo tempo, o De~iirtamtJnto

do Sislema de Ressocializsção há de cuidar também de adequar a sua
própria denominação eas dos seus órgãos.

IV

, Chegando neste ponto, desejo, ainda, dizer que me sentirei muito
satisfeita se tiver podido dissipar alguma. dúvida que alguns -dos presen~

tes pudessem ter, Quanto à natureza punitiva das formas de pena restri­
tiva, somente, de liberdade, cumpridas na comunidade, na forma de con~

dições, normas de conduta ou obrigações {de" fazer) ou, no caso das pe~

nas acessórias, interdição ou suspensão do exercicio de direitos ou de
atividades. Essas dúvidas poderiam pungír a consciência jurldica, indu­
zindo-a a preocupar-se também com indagações a respeito da eficácia
dessas formas de pena, particularmente à função ética de emenda do
condenado, e a respeIto das finalldades da pena, particularmente a ético­
jurídica de fazer justiça. Não haja dúvida: essas formas de pena, sem
pnsllo, cumpridas' /la comunidélúe, corn a pélrliçjpm.;80 é1ce::>:;;6ria mas
valiosa e indispensável da mesma comunidade, têm força punitiva, são
eficazes quanto às 1unções da pena, especialmente a função ética de
emenda, e atendem às finalidades, inclusive a ético-jurídica de fazer
JU3tiçt1.

Almeja-se que não haja timidez ou receio em propicIar ao maior
número possível de condenados a oportunidade de cumprir a pena na co­
munidade, mas' que sejam em cada caso efetivamente impostas condi­
ções, normas de conduta e obrigaçdes de fazer, de acordo com o prin­
cípio da inóividuaHzação, como manda a lei. Há de ser eficaz quanto a
condenados de qualquer categoria social ou econômica, de qualquer
grau de instrução. Se pensarmos nos delinqüentes de "colarinho branco"
que chegam a "er fllcançado5 pela JUOtiÇ6, não podemos deixar de admi­
fi~ ",que há de ser muito profícuo jmpor~lhes a condição de prestar ser­
viços em favor da comunidade. Quais serviços? A natureza do crime
cometido e a personalidade (incluindo as diversas condições e aptidões
PASSMi!;) do condenado hãa de inspirar o Juiz na escolh~ riM lloArviçM
cuja prestaçào constitua a obrigação imposta.

A humanização da pena - que nào se confunde com a humanização
das prisões, mas a inclui - não consiste no uso de palavras eufêmicas
P. em atitudes pietistas para com o c'ondenado. mas em vê-lo e tratã·lo
coma pessoa,sujeífo de direitos, de deveres e de responlisbilidade. Dessa
humanização faz parte o cumprimento da pena na comunidade, com a
colaboração da comunidade.
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Do juizado de instrução
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Anexo --' Projeto de Lei do Senado nl( 365, de 1979

Introdução

Pretefldem05 iniçiin- 1105.'\"05 trabalho.'\", por uma çomczinha questão de jus­
tiça, invocando a figura ilustre de um incomparável e inolvídável mestre que
nos é muito caro e queridol Com ele aprendemos a amar e cultuar {} Direito
Judiciário desde os tempos que tivemos a ventura de haurir seus ensinamentos
nll Vf~lh(l Pil. ....nlflJ1i!f! NIlr'Íon.'l1 dp Direito; no Largo do CACO (do conhecido
Centro Acadêmico Cândido de Oliveira), Faculdade 110r onde também passou
o nossD prechno Presidente, Dr. COLEMAR NATAL E SILVA. Referimo-nos
ao querido mestre ProL Hf:Llü BASTOS TORNAGHI, de quem aprendemos,
entre os muitos ensinamentos que nos transmitiu, que:

"De todas as peças do Estado moderno, a que mais me impres­
siona é o Judiciário. Ademais de sua imponência, da majestade de
sua feição e das virtudes acrisoladas exigidas aos que o compõem,

Conferência proferldR no Prlmelro Encontro Nac:1ontl-l de Advogados - Ooltmia, Õ

de &etembro de 1979.
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tem aínda a embeleza·lo a elevação da tarefa, consistente em assegu­
rar a certeza do Direito, proteger a Liberdade, resguardar a Honra,
tutelar o Patrimônio, restaurar a ordem, dirimir os conflitos de in·
teresses, premunlr, enfIm, e defender rodos os bens que tornam a
vida digna e aprazível l implantando a paz COM JUSTIÇA. Mas, quem
observa o complexo e intrincado aparelhamento judicial dos países
civilizados longe está de suspeitar que ele é o resultfldo de penosa
evoluçiio, mnTco.d;t pnlmo fi pulmo felu reflexão dos te6ricos e pelo
trabalhOo dos práticos. Sabedoria e clência o aprimoram dia após dia,
no decorrer de toda vida humana." (Compêndio de Processo Penal
- Tomo I, fls. 5 - Konfino, 1987.) E ainda, que "o âmbito espacial
da atividade das autoridades de polícia judiciária está restrito ao
território de suas respectiyas jurisdições" (CPP, art. 49 ). E prossegue
o mestre: "Jurisdição quer aqui significar ralo de ação, porção de
espaço dentro do qual o funcionário exerce a respectiva autoridade.
Melhor e a redação do art 22 que fala em circunscrição."

Eu sempre me perguntei: "é correto o emprego do termo "jurisdições",
referindo-se â atividade exercida .r.e1a denominada "polícia judiciária"? Dis­
cordo, frontalmente! A expressão jurisdição" é impr6pría, uma vez que diz
ff."'pt'ito ?t lltivid!l(h> d()ç 6rgii()s jllrisili('i()nai~ f' mmpntf' fIS Jnízeç clf' Direito
têm jurisdição.

Segundo DE PLÁCIDO E SILVA (Vocabulário Jurídico, voI. lU, Forense,
p. edição, 1963, p. 897);

"Jurisdiçao. Derivado do latim ;urisdictio (ação de administrar
a jllstíça, jl1díc~tura), formado, como se vê, das expressões jus dicere,
luris dictiD, é usado precisamente para designar as atribuições espe.
ciais conferidas aos magistrados, encarregados de administrar a jus­
tiça. Assim, em sentido eminentemente jurídi('o ou propriamente fo­
rense, exprime a extensão e limite do poder de julgar de um juíz."

Melhor seria, pois, que o legislador processual houvesse empregado a
f'xI're<;~ão preC'onhad:l pelo mestre TORNAGHI, "circllnscriçõe~", entendendo-.
se esta por espaço dentm do qual a autoridade policial pode desenvolver suas
atividades. Em princípio, a competência para elabaraçáo do inquérito é terri­
torial, ou seja, determinada pelo local onde se verificou a infração,

Precisamos despertaI:" a consdÊocia da mocidade estudiosa deste País,
assim como de nossos parlamentares, de nossos jurisconsultos, de nossos tribu­
nais, e assim procedendo, estaremos Jazendo obra de patriotismo porque, à
exceção dos casos em que as paixões invadem o santuário da Lei e da Ju'stiça,
resta sempre. e inexoravelmente. o prineíllio de que () Poder Judiciário tem
por missão a segurança dos direitos individuais. Segundo a fórmula de nosSOs
doutos das gerações de 1832, de 1841, de 1871 e de 1890 até hoje, O Poder
Judiciário foi constituído para determinar c assegurar a aplicação das leis que
garantem a inviolabilidade dos direitos individuais.

O primeiro interesse individual ê a segurança da ordem social, porque o
indivíduo não pode conservar-se e aperfeiçoar-se fora da sociedade; o primeiro
interesse da sociedade é a segurança da liberdade individual, porque a sacie-
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dade nada mais é do que a coexistência dos indivíduos. Estes dois interesses,
igualmente sagrados, igualmente poderosos, exigem garantias formais: o inte·
resse da sociedade, que quer a justa e pronta repressão dos delitos; o interesse
dos acusados, que é também um interesse social e que exige a plenitude da
defesa.

A polícia nos ,,,imeiros tempos da MoJUlrquia portuguesa e nas
OrdeTwções- do Reino

Na velha legislação portuguesa, logo que as autoridades locais deixaram
de acumular as funções civis e militares, isto é, logo que o Alcaide-m6r deixou
de ser Juiz e que para os Alcaides pequenos ficaram as suas atribuições defi­
nidas, já aparecia bem delennillauu u prindpio da s~paração da pulh:ia e da
judicatura. No Foral de Villa Real, diz D. DINIZ:

"A justiça fique aos Juízes e ° Alcaide-mór s6 tenha a guarda
do CasteIlo,"

E nas Ordenações Afonsinas (L. I, tít. 3?, § 5?), está consignado o pre·
ceito, <] ue passou para as Manuelinas (L. I, tÍt. 56, §§ 10 e 16) e para as Fili­
pinas (L. I, tÍt. 75, § 10):

"Todo o Alcaide prenderá por mandado do juiz; e doutra guizil
nom, salvo em aquelles casos que deve; e os que elle por sy prender,
levc-os perante o juiz ante que vão ao CastelIo."

Este princípio, que se encontra desenvolvido c bem determinado na citada
Ordenaçao Filipina (L. I, tít. 75, ~§ 10 e 16), foi mais tarde envolvido em
confusões, porque, caindo pouco a pouco a instituição dos Alcaides pequenos,
substituídos estes, em muitas de suas funções pelos juízes dos bairros, conferi­
das aos juízes ordinários muitas atribuições policiais, concentradas nas mãos
dos Corregedores de Coman;as, lautu alJ'ihuí~vt::s jUl1k:iárias l:UInU as aUlIIi­
nistrativas, ficaram, em geral, os juízes criminais acumulando também funções
policiais.

Foi o Alvará de 25 de junho de 1760, criando o lugar de Intendente-Geral
..la Pulídit, o alu leghlaLivo qm:, manifestando o pensamento de separar duas
classes de funções até então confundidas - as funções policiais e as funções
judiciais - "entre si tão incompatíveis", dizia o Alvará, "que cada uma delas
pela sua vastidão se faz inacessível, às forças de um só magistrado", veio con­
fl1nili-b_~ :linda mais Q de um modo muito mais deplod.vel, :mtes do Alvar:\.,
os Corregedores, os Ouvidores, os Juízes de Fora e os Juízes Ordinários acumu­
lavam funções policiais às judiciárias; depois do Alvará, o Intendente-Geral da
Polícia acumulou as funções judiciárias às policiais. Eis como se manifestava
o Alvará:

"Havendo resultado da união de ambas em uma só pessoa, a falta
de observância de tantas e tão santas leis, como são as que os Se­
nhores Reis meus predecessores promulgaram em 12 de março de
1603, em 30 de dezembro de 1645, em 25 de março de 1742, para
I-egularem a Pol1da da Curte e a cilJade de Ltsboa, dlvldlndo-a por
diferentes bairros, distribuindo por eles os ministros e oficiais que
lhe pareceram competentes, e dando-lhes as instruções mais sábias e
mais úteis para coibirem e acautelarem os insultos e mortes violentas,
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com que a tranqüilidade pública era perturbada peloS' vadios e
facinorosos.

Com o parecer dos Ministros do Meu Conselho e Desembargo,
~lue uuvi ~ulJle e~la lIIut~Jia, Svu Scrvhlu un}l;;I1ur u .'>eguillle:

Hei por bem _cria~ um lugar, de IlltE<ndGnt.e-G~ral da Policia da
Corte e ao Reino, com ampla e ilimitada jurisdição na matéria da
mesma Polícia sobre todos os Ministros Criminais e Civis para a ele
recorrerem e dele receberem as ordens noS' casos ocorrentes, dando·lhe
parte de tudo o que pertencer à tranqüilidade pública e cumprindo
inviolavelmcnte seus mandados, na maneira abaixo declarada."

Chegando ao Brasil, em 1808, o Rei D. JOÃO VI criou, pelo Alvará de
10 de maio, o lugar de "Intendente-Geral da Polícia da Corte e Estado do
Brasil", determinando que tivesse a mesma forma e a mesma "jurisdição" que
tinha o de Portugal, segundo aqueles Alvarás, sendo esse cargo exercido por
um Desembargador do Paço, o qual tinha em cada província um Delegado.

° Código de Processo Criminal, que é a Lei de 29-11-1832, além de man­
ter e conferir aos juízcs de paz atribuições policiais, determinou que um dos
juízes de direito das cidades populosas seria o Chefe de Polícia. O Decreto de
29 de março de 1833 regulou as atribuições dos juízes dp. direito qne, nos
termos do Código de Processo, fossem Chefes de Polícia.

A Lei n? 261, de 3 de de7.embro de 1841, alterando diversas disposições
do Código de Processo, criou no Município da Corte e em cada província um
Ch~fe de Policia com 03 delegados c sub(Jclegados necessários, com "jurisdição"
policial e criminal, os quais eram nomeados pelo Imperador ou pelos presi­
dentes das províncias.

A polícia administrativa é preventiva, o seu caráter é a vigilância, é a
previdência, mantendo a ordem pública; ordinariamente manifesta-se por me·
didas gerais; remove as causas de perturbação, promove e zela pera bem­
estar da sociedade.

A polícia judiciária s6 aparece para indagar dos delitos. euja ~erpetração
a polícia administrativa não pode impedir; colige as provas e os indicias e com
eles entrega aos tribunais os delinqüentes que prendeu em flagrante.

Agora, pergunto:

Onde acaba a função - que o próprio Código Processual chama de juris­
dição - da polícia, onde começa a do judiciário?

A polícia judiciária é um monstro jurídico, filho dessa confusão de Poder
Judiciário cOm o Poder Executivo; é um dos invcnto.~ fran('e.~es qllP. a inflll~n­
cia exercida pela civilização daquele país, chefe da família latina, tem infeliz­
mente transplantado para outros países, e sobretudo para o. Brasil.

Não há polícia judiciária, toda polícia é administrativa; toda polícia é uma
função meramente executiva, na realidade, 6. uma. policia porscrutadora ç re­
pressiva, que teria de prevenir c reprimir os delitos, mas, no exercício de Slla
missão, não pode exercer a menor atribuição judiciária que seja. Todavia, todos
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n6ssabemos das dificuldades encontradas pelos advogados criminais para eon­
~e~ui~~m fazer com que as polícias metropolitanas "deixem de preten~er
Jll fgllr .

Deve a polícia coligir os vestígios do crime, reunir as provas e indícios,
preparar os elementos de acusação, mas, tudo isso, sem usurpar - como vem
ocorrendo na 'prática - função do Poder Judiciária, sem pretender proferir
qualquer jlllgalllt:ulo - t: l: tlis.\lJ ljtJt: lII11itU~ Sl: l:~lJtlel:t:lJI.

. -

Lembremo-nos que a Lei n9 2.033, de 20 de setembro de 1871, na qual
;á não são usados os termos polícia admi~listrativa e polícia judiciária, tomou
incompatíveis os cargos de polícia com os cargos de juiz municipal e com os
de juiz substítuto; derrogou a disposição que tornava obrigatória a aceitação
do cargo de chefe de polícia, podendo ser fcita a nomeaçao 115.0 s6 dentre
OS magistrados,' como dentre os doutores e bacharéis em direito que tivessem
4 anos de prática do foro ou de administração; extinguiu a ;urisdição dos
chefes de polida, dc1cgado~ t: sllLtldegmlus 111.} qUI: re~peitll au julgalllt:ulu uus
crimes policiais,

Prodamada a Repúhlica, não houve alteração no sistema dessa Lei e o
Decreto n9 436, de 31 de maio de 1890, regulando a competência cumulativ:l
dlJS delt::gados de polícJa nas cldadc~ em que houvessem mais de um, também
não USO/1 da loeução polícia judiciária. O Código Processual vigente adotou-a,
infelizmente! -

o Juiz - O Magistrado e SUG.5: diversas funções

CARNELUTTI, nas suas "Lezioni sul processo penal", pág. 175, escreve:

"O juiz não é juiz, e não se distingue do Ministério Público por
ter uma natureza lógica diversa, mas pelo diferente caráter jurídico
de sua atividade. O Ministério Público também aprecia as provas,
mas fá-lo para apresentar as razões do que promove, ao passo que o
juiz investiga, mas fá-!o para decidir sobre as razõeS apresentadas: há,
por outras palavras, uma precedência histórica da acusação sobre a
dd~sa:'

E, efetivamente, o juiz confunde-se com o i\Iinistério Público, e até com
o defensor, na fase da investigação das provas, quc leva os três a formular um
juízo sob forma de teseguanto a um, de antítese quanto aD outro e de síntese
para o terceiro. Mas os dois primeiros são, no seu antagonismo, fomentadores
daquela dúvida que nasce das razões opostas, da apreciação das quais o juiz
extrai aquele ato de certeza processual, que é a sentença.

O processo de formação dessa convicçlLo é diverso conforme a função do
juiz. O instrutor, a não ser que esteja subjugado pelo relatório da polícia "ju­
diciária", forma a sua convicção lentamente, à medida que vai reunindo as
provas, o que lhe dá uma grande liberdade de movimentos, podendo a sua
convicção originária modificar-se em resultado das novas provas reeolhidas. É
tJllI ~xell]plu tfpktJ, ~1II I1m~us dias, D trabalho exercido pelos chamados Juízes
sumariantes ou instrutores, que, nos quatro Tribunais do Júri, da Capital do
Estado do Rio de Janeiro, recehem as denúncias e daí, instaurada a ação penal,
acompanham toda a instrução criminal até o término da inquirição das teste-
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munhas, quando mandam dar vista dos autos, para alegações finais, ao Minis­
tério Púbfico pelo prazo de cinco dias, e, em seguida, por igual prazo, e em
cart6rio, ao defensor do réu.

Aqui, permitam-nos uma ligeira digressão pessoa): o Estatuto Processual
Penal pátrio comete uma injustiça contra a defesa, visto que o Promotor Pú­
blico poderá levar os autos para casa, e o advogado, no mesmo período, só
podera manuseá-los em cartório, ressalvando-se, por dever de justiça, que os
Drs. Escrivães dos Tribunais do Júri da antiga Guanabara, hoje Capital do
Estado, jamais foram inflexíveis para com a defesa !lesse particular, ao con·
trário, e o dissemos em causa própria, como militantes que somos daqueles
Tribunais!

Segundo, pois, a Lei Federal (art. 407 do CPP), o processo do júri segue
seus trâmites, até o término dos prazos de alegações, perante o Juiz da Instrução,
sendo, 48 horas após, enviado ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri. Aquele,
é o Juiz Preparador, incumbido de dirigir o processo até o momento prece­
dente à sentença que decidirá pela submissão, ou não, do réu ao julgamento
pelo Tribunal Popular.

A organização judiciária dos Estados cabe atribuir tais funções a deter.
minado juiz, deferindo-as, às VC:I;CIl, ao juiz: municipal! Como dito antes, no
Estado do Rio de Janeiro servem, simultaneamente, em cada um dos quatro
Tribunais do Júri, um juiz auxiliar (em caráter permanente, na qualidaae de
substituto do Presidente e de preparador dos processos - típicos juízes de
instrução -. até a pronúncia eXclllSilJIl• .~cnd() ('()mpetp.ntf~.~ para procp~.~:lr P.

julgar as justificações, vistorias, exames e (luaisquer processos preparatórios
para servirem de 'provas naqueles processos), e um juiz de direito, Presidente
do Tribunal do Juri, que é substituído, nos seus impedimentos legais ou oca·
sionais, pelo referido juiz auxiliar ou, ainda, por outro, na mesma condição do
primeiro, isto é, do sumariante.

Do Juizado de Instrução

No Jornal do Brasil do di[l, 31 de janeiro do UnQ, o Dl'. CARLOS ALBERTO
DUNSHEE DE ABRANCHES, jurista que honra, dignifica e engrandece nos­
so País, em todos os sentidos, inclusive e notadamente no exterior, pelas in­
contáveis e relevantes funções que sempre exerceu, e que é ardoroso defensor
do Juizado de Instrução, pugnando, desde 1939, quando eomeçou sua ativi­
dade como professor universitário penalista, já fazia serena mas objetiva crí­
tica ao método de investigação inquisitorial que subsiste no Brasil, clamando
pelo ;uizado de instrl.lçüo que deve substituir o inquérito policial, trouxe à
baila o fato de que, ao apresentar o seu Ministério à Nação (combalida por
um lungo e tem:1Jruw período de exeeç:1u), o Presiuenre JOÃO BAl'TISTA
DE FIGUEIREDO pÓs à prova, desde o inicio de sua administração, a serie­
dade de sua convicção democrática e dc seu sentimento humanista, após 15
anos de arbítrio impostos à Pátria pela Revolução de março de 64. Tantos e
tão llrgl'ntes, rli7i~ o Dr. DUNSI-IEE DE ABRANCHES, são os problemas
jurídicos provocados pejos poderes de emergência de que se revestiu a Revolu­
ção, que terminaram com a revogação do AI-5, e aí, acrescentamOs nós, de
tristíssima memória, frise-se!
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Sabemos, porém, todos nós, cultores do Direito, que existem vícios antigos
em nossa legisJação, verdadeiras mazelas, que, embora parte integrante de nOssa
estrutura jurídico-administrativa, remontam mesmo a períodos anteriores à
Revolução de 64, mas cuja persistenda se agravou e em muito, nestes últimos
15 anos em que os tecnocratas de gabinetes, despreparados, mal informados,
mas sumamente pretenciosos, pretenderam substituir-nos e governaram, ou
melhor, desgovernaram este PaIs, a ponto de agora surgirem situações real.
mente lenfvei1!i, yue leyuertm imt-uiata atençao de todos nós, legítimos de·
mocratas, sob pena de se tornarem fontes de crises prigosas para um Poder
Executívo que aeverá, segundo o mestre DUNSHEE DE ABRANCHES, "exer­
car as suas atribuições constitucionais sob pleno controle do Legislativo e do
Judiciário".

Dentre esses vícios terríveis, apontamos o exccrávcl inquérito policial,
consagrado, conforme já vimos, desde os tempos de antanho, pela nossa legis­
lação processual penal - em que pesem os gritos de dor das incontáveis vítimas
lumbauas uu ainda encarceradas indevida c impropriamente em seu longo e
tortuoso caminho - como o método legal para apuração de fato que configure
uma infração penal e sua autoria. A lei vigente determina que se instaure
um complexo e moroso inquérito - e é muito bom quando fica somente na
complexidade e morosidade, porque, via de regra, cOmo a :impreIl~a e~crita,

falada e televisionada aponta e noticia, hodiernamente com mais alarde, e
todos nós, profissionais do Direito, advogados, juízes, promotores e professo­
res sabemos, ele propicia a prática vergonhosa da extorsão, do achincalhe às
garantias individuais. do tráfico de influencia, elo p.nriql1flJ'imf'ntn ilicito, d~

violência e truculência incontidas e mazelas que tais - tanto faz que seja para
apurar um crime rumoroso, grave, como para elucidar uma agressão levíssima,
uma simples colisão de veículos (aqui aplicável a Lei n? 4,611/65) ou, ainda,
uma contenda banal, em que as partes hajam sofrido apenas ligeiros arranhões,
sem maiores conseqüências como também lesões patrimoniais de maior ou
menor vulto. De tal modo que esses malsinados inquéritos policiais refletem,
de modo claro e inequívoco, os vícios e as deficiências de nossa polícia, nota·
damente nos grandes centros, como é cansativamente sabido c só não vê quem
não quer.

No decantado inquérito policial, os anacrônicOs sistemas de investigações
agem sempre de molde a coagir, constranger e ameaçar aqueles que têm a des­
ventura de, por essa, esta ou aquela razão, se encontrarem na situação de in­
diciados, sofrendo, inclusive, os abusos de autoridade, já tão cansativamente
conhecidos por todos nós!

Em consonância com o que dispõe o vigente Estatuto Processual Penal,
as autoridades policiais acham-se investidas de poder para investigar e deter,
suspeitos e testemunhas; daí, invadem lares, aprisionam a torto e a direito,
inclusive familiares inocentes, invadem estabelecimentos diversos, violam cor­
respondencias, apreendem valores, papéis, objetos e documentos outros, e redi­
gem confissões que via de regra os detidos nunca podem ler, mas são obrigados
a assinar, (} por que? Porque niio IH\. controle al~um, nenhum mesmo, por parte
da autoridade judiciária. A justiça se limita, enfadonhamente, a repetir, poste­
riormente, todos os atos já praticados pela polícia no curso do ínquérito que,
por isso mesmo, dá a versão definitiva aos fatos ímputados a um cidadão e
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torna praticamente impossível - como bem o sabemos na prática - o seu reexa1
me em juízo, em alguns casos, dado o decurso do tempo, porque, geralmente,
são transcorridos meses c, na maioria dos casos, são decorridos anos.

a que nos impressiona mais, e que chega a ser difícil de acreditar, é que
tal sistema perdure indefinidamente e ainda disponha de adeptos, em .que
pesem aS críticas generalizadas e comprovadas no cotidiano, contra o mesmol

Ainda agora os meios jurídicos do Rio de Janeiro foram vergastados pelo
chamado Caso Aézio, isto é, a morte de um modesto e humilde trabalhador de
nome AI!ZIO DA SILVA FONSECA, de 38 anos, que "apareceu" morto na
manhã do dia 22 de junho, em uma cela da 16<1- Delegacia Policial da Capital.

Policiais. segundo os jornais. informaram f}1lP. pIe se suiciilou eom as pr6­
prias calçasl/l Sua esposa, D? MARIA NILZA, não se confonnou e pediu o
auxílio de um culto, digno e honrado Promotor Público, sócio do Itanhangá
Golfe Clube, que tomou, de imediato, as providências cabíveis e pertinentes!
Servente daquela agremiação há três anos, AÉZIO foi preso no seu local de
trabalho, às 14:30 fiaras do dia 22 de junho, uma quarta-feira, acusado que
fora - segundo versão polirial - pOr Um ex·runhado de haver espancado a
filha, JACINtIA, de 13 anosl Preso, quiçá, pelo decantado "poder de roIícia",
não mais foi visto, ató que às 10:30 horas de sexta-feira, um policia da 16'.l
DP J.b~1:l à MARIA NILZA:

"Tenho uma notícia triste para dar: A:E:ZIO está morto!" (IH, de
3·7-79 ~ 19 caderno, fls. 18). AtZIO deixou, na orfandnde, 6 filhos
menores.

Há bem mais de um século, o Ministro da Justiça de então, pressionado
pelo clamor reinante contra o inquérito policial, que, conforme vimos, foi
instituído pela Reforma Judiciária de 1871, resolveu colher novas impressões e,
em 1874, colheu pareceres e opiniões, entre outras questões. sobre. a segninte:

"Convirá acabar com os inquéritos policiais, limitando-se a polí­
cia a prender os delinqüentes e passá-los imediatamente à autoridade
jud ieíária?"

Embora, a nOSsO ver, não devesse ser somente esse o fim colimado, é sa·
bido que as respostas fóram todas afirmativas, ressaItando·se, de logo, que o
então Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, JOAQUIM MARCELINO
DE BRITO, foi apoiado por inúmeros outros magistrados de Tribunais esta­
dU(l,Ís, por professoras de Direito e, ainda, membros do Imtituto dos Advogados.

Mostra o insigne consócio, Dr. DUNSHEE DE ABRANCHES, que o erné~

rito processualista PAULA PESSOA, além dos argumentos jurídicos já assina­
lava os lamentáveis abusos ensejados pelo inquérito policial, "fazendo·nos
lembrar a.~ Oll:h:ual,:Qt:1>". Em sl:ntido idêntico, opinava outro consagrado mes­
tre na matéria, que foi JOÃO MENDES. Diz ele, ainda, que "parecer relatado
por NABUCO DE ARAÚJO contém o argumento utilizado ,ror todas as gera·
ções subseqüentes de advogados: a confissão perante a polIcia fica sem valor
jllríilif'n, .~f'm fp., w~ndn 2_~ m:li~ das vC'zes relratada pelo réu em juízo". .

. Trazemos, ainda, à colação que, recentemente, um juiz carioca, irritado
com as sistemáticas alegações de violência polidal, em todos os casos de con-

186 R. 'nf. legisl. Brasília a. 17 n. 65 jan./mar. 1980



fissões no inquérito, ao interrogar um ladrão reincidente, apanhado em fla­
grante com o produto do seu crime, perguntou-lhe ironicamente, depois de ler
a confissão completa, feita por ele na delegacia:

- "A sua confissão também foi obtida com violência?"

E a resposta do interrogando veio pronta:

- "Não, Duutor. QUUlllJO l:U [aço um lrabulhu e eles me pegam,
confesso logo para não apanhar. A gente só apanha quando é encanado
como suspeito e não sabe dizer onde é que o colega escondeu a muam­
ba."

Aduz, ainda, o consagrado jurista Dr. DUNSHEE DE ABRANCHES, que
"o saudoso ASTOLPHO DE REZENDE, que foi delegado de polícia no Rio
de Janeiro e chegou a catedrático interino de Direito Penal na Universidade
do Brasil, escreveu que as comissões que elaboraram, em 1910 c 1924, os pro.
jdus d.t: Códigu de Processo Penal, do então Distrito Federal, foram levadas
a propor, sem sucesso, a abolição do inquérito policial, devido "a necessidade
de salvaguardar os altos interesses da sociedade, sempre em perigo no conde.
nado e condenável sistema dos inquéritos policiais, como também os direitos
dos próprios acusados".

Todos sabemos que SÓ depois que o Promotor Púhlico recebe os autos do
inquérito, já cOm o resultado das investigações policiais, é que aS autoridades
judiciárias são chamadas a intervir, via de regra fazendo repetir em juízo a
maiuria das provas colhidas na fase policial, notadamente a prova testemunhal,
com prejuízos incomensuráveis para todos, sem exceção, porque dai advêm
delongas e deformações já cantadas em prosa e verso, as quais na maioria das
vezes não s6 emperram, mas também, e principalmente, dificultam, quando
não impedem a ação da Justiça.

t cansativamente sabido que, desde o Império, se reclama entre nós a
abolição de tal. sistema, anacrônico, arcaico, famigerado, substituindo-o por
um processo sumário, dirigido por magistrados que se revezem em plantões
durante as 24 horas do dia, como se pratica há muitos anos entre os povos
democráticos e de aprimorada cultura jurídica. "

Uma das tradições maí$ lamentáveis do nosso tempo, quando se anseia
romper os grilhões da ditadura e se persegue uma abertura política - que
graças a Deus vem chegando, ainda que de mansinho -, é a permanência de
focos de atraso, obscurantismo c inflexibilidade em face de questões essenciais.

Veja-se um exemplo: ° gloriOSO e mais que centenário Instituto dos Advo­
gados Brasileiros, tamhém centl'nàri:oJ Acac1emi3 de nmsos m::liores juristas, ?1
unanimidade de seu Plenário, aprovou o Relatório do renomado e conceituado
criminalista pátrio, Dr. LAECIO PELLEGRINO; consubstanciado na proposi­
ção do não menos ilustre e respeitado jurista Df. THOMAS LEONARDOS,
no sentido da abolição do inquéritO policial e sua substituição pelo juizado de
itl8trução.

Logo a seguir, a Seccional do Rio de Janeiro, da OAB - JR de 13-7-79 -,
decidiu "arquivar o parecer do Instituto dos Advogados Brasileiros, por entcn-

R. Inf. legisl. Brasllia a. 17 n. 65 Jan./mor. 1980 187



der que a OAB deve lutar por uma reforma judiciária profunda, desprezando­
se as medidas paliativas e de resultado duvidoso".

E o resultado não se fez esperar: O Informe 1B, do conceituado paladino
da democracia que inquestionavelmente é o Jornal do Brasil, publicou o se·
guinte, verbis:

"Os canais de comunicação entre a Ordem dos Advogados do
Brasil, a federal e a seccional do RiO, parecem fora de sIntunia.
Os conselheiros cariocas deddiram arquivar o parecer do Instituto dos
Advogados Brasileiros que propôs a substituição do inquérito policial.

Os advo~ados do IAB consideram o inquérito policial "uma ins­
tituição ultrapassada, fase do processo em que os direitos humanos são
desrespeitados". E preparam anteprojeto que substituirá o inquérito
policial, que devera .~er enviado em breve ao Congresso. :Mas por
dedsão unânime a Seccional da OAB contra-argumentou, alegando
que a Jdéia de substlrulçao do Inquérito pollt:i<tl é "vdlJi:SliíllJo., Vl;:lIl

com mais de 100 anos de atraso", E afirmam que a Juta dos advoga~

dos deve ser peta rcformulação de toda a estrutura judiciária. Mera
substituição do inquérito policial, para eles, seria "um paliativo, de
re:mltndo duvidoso".

Ao mesmo tempo, o Presidente da OAB, federal, Advogado
EDUARDO SEABRA FAGUNDES, enviou ofício ao Instituto dos
Advogados Brasileiros, dando seu apoio à idéia e congratulando-se
com a iniciativa."'

Pelo que se vê, falta à sofrida e laboriosa, mas sumamente desunida classe
dos advogados brasileiros, justamente mais união e maior aplicação daquela
frase admírá.vel do insuperável Presidente Dr. RAUL FLORIANO, que pre­
coníza a classe como um todo uno, compacto, ou seja, !Im advogado só!

Em função disso, nosso atual Presidente, o insígne Dr. REGINALDO DE
SOUZA AGUIAR, endereçou expediente ao forna7 do Brasil, no dia 20 de
julho d~ste ano, sob o- título; OAB "l1jeita a proposta 'lUft c.rlil1gtH! inquérito
policial e cria fuizado de instrução:

"Tal notícia poderia dar aos menos avisados a impressão de di·
vergência entre os órgãos representativos da classe, ou até de subor·
dinuçuo do Instituto aQ3 Adyogudos RrU6i1eiros U. OAB, ~om a fll~ul­

dade para esta de arquívar parecer daquele.

Ora, as duas entidades são independentes entre si, embora traba­
lhando em harmonia no interesse da classe dos Advogados e do Paí5,
O InStituto, mnh <}uc centenário, Q com função cmínentemepta cuL
tural, aprovou parecer de autmia do ilustre jurista LAeRCIO PELLE­
GRlNO sobre indicação do eminente Dr. THOMAS LEONARDOS,
propondo a substituição do inquérito policial pelo iftizadO de ínstrução.
Essa aprovação foi precedida de ampla díscussão de que participaram
vários juristas.

Como de praxe, o parecer do Instituto dos Advogados Brasileiros
foi remetido ao Congresso Nadonal, aos Presidentes dos Conselhos
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Federal e Seccional da OAB e outras autoridades para que dele to·
massem conhecimento.

o Conselho Scccioual, ~lJll-etautu, lJlJuv~ pur b~m discordar do
pronunciamento do lAB.

Trata-se de opinião respeitável, mas que não tem a força de
arquivar nem anular aguela iniciativa, como poderia dar a impressão
a notícia publicada ....

1!;, como se vê, a ausência total do postulado básíco; Um advogado só.

Voltando, assim, ao tema de nosso trabalho, queremos registrar que a
Comissão incumbida da elaboraçao do Código de Processo Penal, decretado
em 1940, parece que não julgou apropriado o clima ditatorial de então para
a introdução de tão ansiada reforma. O inquérito policial foi, assim, -mantido
até hoje, apesar das proposições para extingui-lo, por mais de uma vez, nestes
cem longos anos.

Mas a matéria é de tal relevância, é tão importante que, já em 1908, houve
uma consagradora sessão do Instituto dos Advogados, este mesmo Silogeu de
nossos dias, "às 4:30 horas da tarde de 19 de setembro de 1908, quando reuniu­
se a seçao dc Direito Processual, no Primeiro Congresso Jurídico Brasileiro,
sob a Presidência do Dr. EUGf:NIO DE BARROS e com a presença dos se­
guintes congressistas: - Dr. Jacintho de Mendonça, Dr. Abelardo Lobo, Dr.
Manoel Coelho Rodrigues, Dr. Pereira Leite, Dr. Mario Gomes Carneiro, Dr.
Theodoro Magalhuc3, Dr. M. B. Pinto Cuimadie:., DI-. Tldugu ua Funseca, Dr.
Arruda Câmara~ Dr. Barros Barreto, Dr. Taciano Basílio, Dr. Virgílio de Sá
Pereira, Dr. Eugênio de Barros, Dr, Luís de Castro, Dr. João Luiz Alves, Dr.
Lcvi Carneiro, Dr. Alfredo Valladão, Dr. Enéas Calvão, Dr. Baeta Neves
Filho. Dr. Frederico Russel. Dr. L enfpenter, Df_ Antonio Pinto, Dr. Coelho e
Campos, Dr. Castro Nunes, Dr. Solidonio Leite, Dr. Herbert Moses, Dr, Novaes
de 50un1, Dr. Teixeira de Lacerda, Dr. Justo de Moraes, Dr. Alfredo Russel,
Dr. Isaias de Mello, Dr. Escragnolle D6ria, Dr. Esmeraldino Bandeira e Dr.
Thiers Velloso, tudo conforme Ata daquela sessão.

Naquela sessão memorável, o Dr. MARIO CARNEIRO propôs, votando
a criação dos juízes de instrução criminal, como ponto de partida de uma re­
forma de conjunto, adotassem as seguintes bases, em tempo apresentadas ao
Instituto dos Advoeado_~. ('Orno f1T(Jiiltn, no qllilo} vemo~, ab illitio, que:

"A instrução criminal a respeito de todas as infrações previstas
no Código Penal, com exceção apenas das de competência da Justiça
Federal, será exercida pelos juízes instrutores, cujo número não deve
ser inferior fi r.in('o."

o projeto, com 19 itens, detida e acuradamente, já em 1908, como vimos,
cuidou de toda a matéria pertinente aos "juízes instrutores".

A sua vez, o volume nQ 74 da Revista Forense. de maio de 1938, publicou
o trabalho do grande MARIO BULHOES PEDREIRA, às fls. 99 e seguintes,
onde aquele consagrado mestre perguntava:

"Deve ser instituído, em nOsso País, o Juizado de Instrução?"
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No momento em que se cuidava da decretação do novo Código de Pro·
cesso Penal, foi de grande interesse a divulgação do "Relat6rio Bulhões Pe·
dreira", acerca do ;uizado de instrução, proferido no Congresso Nacional de
Direito Judiciário, em 1Y36. ..

Dizia BULHOES PEDREIRA:

"É o tcma que se impõe desde logo aO cstudo do Congresso e
sobre o qual versará nosso parecer. Não vacilamos em manifestar
nosso apoio, franco e decisivo, à adoção, entre n6s, do juizado de

- instrilção que, segundo se nos afigura, consulta necessidades impe­
riosas de ordem pública e obedece a exigências indeclináveis do di.
reJto criminal contemporâneo:'

.E prossegue:

"Em síntese, o Juiz Criminal, escreveu ALTAVILLA, deve sem·­
pre encontrar na psicologia a bússola de sua orientação. O direito
criminal, na suaatuução prática, deve julgar ,um homem que se ,torna
objeto do processo criminal e das sanções determinadas pela sua con·
duta. A tendência atual de todas as reformas penais, inclusive o PrC?­
jcto Drasileíl'O, de cuj<t cumb~itu daLurm.lura tivemos a honra de fazer
parte, é no sentido da necessidade de adaptar, indiddualizando, o
tratamento penal à pessoa do delinqüente. Paralelamente, essa _nova
'concepção crimino16gica. importará numa transformação essencial,
b1nto no qUl.' C'onC'f'rne ao espírito da prova e ao seu objeto, comO

também quanto à organização judiciária .. '

Sistema acusatório? Sistema inquisitório? Frases que tiveram sua
época; é necessário substituí.los por alguma coisa de menos arcaico,
Ul;: IlIt:JJOS unilawral ou convencIonai e, ao mesmo tempo, de mais
humano, de mais concreto, sobretudo de mais jurídico." .

E assim termina:

"

"Sem a apreclaçao crítica do organismo e funcionamento do
juizado de instmção, como o regula o projeto, no Título VI, e res­
pondendo apenas à questão preliminar .sobre a conveniência de sua
criação entre nós, concluímos; pois: A criação do juizado de instrução;
suprimindo O inqucrito policial, consulta O~ illlen~~5t:~ da ucft~a sudal,
fortalece aS garantias individuais, e melhor atende à função do juiz
no direito criminal moderno."

Temos, ainda, em noSso País o projeto de lei submetido à Ci1mara dos
Deputados pelo então Deputado MENEZES CORTES, em 1958, o qual foi a
mais séria tentativa levada a deito, segundo DUNSHEE DE ABRANCHES,
naquele sentido/ O Deputado MENEZES CORTES, que exercera antes o cargo
de Chefe de Polícia, impressionado com as falhas apresentadas pelo inquérito
policIal em matérIa de rcpressll.o e defesa social, bem como pelos abusos que
ele ensejava (e ainda enseja), aquele digno e distinto militar, que se transfor­
mou em influente político da bancada da UDN, encarregou uma comissão de
redigir oprojeto, que veio a ser discutido pelo Poder Legislativo.

190 R. Inf. legisl. Brosílio o. 17 n. 65 jon./mar. 1980



. "O projeto MENEZES CORTES não foi, porém, aprovado e, decorridos
mais de 20 anos, Os males do inquérito policial ainda mais se agravaram como
todos .nós bcm o _sabemos,

- 'o juizado de instrução não dispensa a atividade investigatória da poÜcia,
que é insubstituível, notadamente porque jamais poderia ser cometida aos ma.
gistrados, .. Ao demais, a fase de investigações vem sendo aprimorada (ainda
que muito lentamente) pela aplicação de meios técnicos e científicos para o
combate à criminalidade na Europa e nos Estados Unidos, em substituição aos
meios coercitivos e empíricos, mantidos apenas pelos regimes totalitários ou
s~bdese?~olvid(}s. A partici~aç~o ,d"o juiz de In,strução, desde que a inv~stiga­
çao pollcHII comprove a eXlstenCIa de um dehto e detenha alguém, seja em
flagrante ou como suspeito, é tmpre:-oclmlívd pam assegurar que tudo se fará
em defesa da sociedad13, mas sem prejuízo do direito de defesa e da integri­
dade física do indiciado,

; ....

Todavia,' para que a idéia da abolição do inquérito policial prospere e ve·
nha a produzir os resultados reclam'ndos pela conjuntura político-juridica, Ora
vivida pel() )3rasiJ, co~o doutrina DUNSHEE DE ABRANCHE5, não bastará
que os juristas condenem, maiS esta vez, o sistema falido, defasado, do inqué­
rito policial. É necessário, imprescindível mesmo que todos dêem o seu apoio e,
càda .um de nós, de per si, apole o trabalho que o Instituto um Auvogado'>
Brasileiros encaminhou ao Congresso NacionaI C~).

Assim, amadureçam bastante os que são enearrégados de outorgar leis ao
País. sobre o problema em questão. Aproveitem a oportunidade em que estão
na pauta das cogitações as grandes reformas para lançar no tablado da dis·
cussão tão radical transformação no nosso sistema de elucidação, processa·
menta e julgamento de crimes. Dessa discussão entre os doutos, surgindo a
lu~ st1 ,-,;erifiquc ~ vantagcm ou não da adoção dos juizados de instrução, idéia
que não é nossa, é evidente, mas que encampamos, c pela qual Vamus lutar
tenazmente e já nos batemos, aqui da nossa fraca trincheira, seguindo os pas­
sos de tantos juristas eméritos, ilustres e merecedores de nossa imorredoura
grátidão .. '

ANEXO

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 365, DE 1979 ('l")

Dá nova redação ao Título 11 do Livro 1 do Código de Pr.'Jcesso
Penal (Decreto-Lei nç> 3.689, de 3 de outubro de 19(1), e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

. Art. 19 - O Título II do Livro I do Código de Processo Penal (Decreto-Lei
n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), passa a ter a redação desta Lei,

". Art. 29 ~ No DistrIto Federal e em todas as Comarcas haverá JUÍZes de
Instrução, tantos quantos forem necessár1os, cabendo-lhes os julgamentos das

(-) Publicado em Anexo a este artigo.
(U) PublJcado IIO DCN.-"- se çfio 11 - dlt 29.11-79,

A CCJ: ReI. Sen, Murlio Bmiaró.

------
R; Inf. legisl. UrOlma a. 17 n. 65 jan./mor. 1980 191



infrações penais de sua colllPetência, ficando as autorIdades pollcials e seus
agentes encarregados da apuração das mesmas e da suá autoria.

Parágrafo únIco - Os Juizados de lnstrucão funcionarão ininterruotamen­
te, de modo que seja possível a realização dos atos processuaIs a qualquer hora
do dia ou da noite, inclusIve sábados, domIngos e feriados.

Art. 39 - Nos crimes de ação pública o processo será iniciado:

I - de oficio;

II - mediante denúncia do MinIstério Públlco, representação ou noticia
dada pelo ofendido ou por quem tiver qualidade para representá-lo.

§ 11] - A denúncia, a representação c a notícia conterão, sempre que pos­
sível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncIas;

b) a Individualização do indiciado ou seus sinais característicos, e as ra­
zões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da infração. ou os
motivos de imposslbUldade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com Indicação de sua profissão e resl~

dêncla.

; 2<? - Du llt:.';JJadlU que n:jdtar" <lo üellúul;ht, r"ejJre!)cuLl1çííu uu uutic1<t l;a­
berá recurso em sentido estrIto.

§ 3q - Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da exIstêncIa de
Infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito,
comunicá-lu il. autoridnde policial, no J"Uí20 de Inl:truçÃo ou tlO MinistérIo Pú­
bllco. Quanto a estes, verificando a procedência das informações, provIdencIa­
rão a Instauração do processo ou determInarão à autoridade pol1cial a realiza­
ção de diligências prelimInares.

§ 41] - O processo, nos crimes em que a ação pública. depender de repre­
sentação, não poderá sem ela ser inicIado.

§ 59 - Nos crimes de ação penal privada, a queixa deverá conter os re­
quisitos enumerados no § 19 düste artigo, podendo o ofendido requerer ao JuIz
de Instrução diligências prellminar,e:> necessárIas à elucidação da infração penal.

§ 69 - Do despacho que rejeitar a queIxa ou Indeferir as dlllgências pre­
limInares caberá recurso em sentido estrito.

§ 71] - Logo que tiver conhecImento da prática da Infração penal, a au­
torIdade policial deverá:

" I - se pcssível e conveniente, dIrIgir-se ao local, provIdenciando para que
não se altere o estado e conservação das coIsas, enquanto necessário;

II apreender 00 in2trumcnt02 c todoo 03 objeto:! que tiverem n:lll.ção
com o fato;

lU - colher todas as provas que servIrem para o esclarecImento do tato
e suas circunstâncias;

IV - ouvIr o ofendido;

V - determinar, se for o caso, que se proceda a exame de corpo de del1to e e.
quaIsquer outras perícias.
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§ 89 - Realizadas as diligências do parágrafo anterior, no prazo àe 15 dias,
deverão ser, com relatório sucinto do que foi apurado, remetidas ao Juiz de
Instrução, bem cama apresentado o indiciado, o qual será por ele ouvido, as~

segurando-se-lhe o direito de ser am;jstJdo por advogado de sua confiança.

§ 99 - Em se tratando de infração penal à qual seja cominada ~na de
detenção, prlsâo simples ou multa,. isoladamente ou não, o Juiz de Instrução
procederá imediatamente ao julgamento do indiciado quando lhe for apresen­
tado, preso ou não em flagrante, garantindo~se ao mesmo a assistência de ad­
yogado de suo. conflançco,.

§ Ia - Do 1ulgamento será lavrada ata, a qual sero por todos assinada,
podendo os representantes das partes fazer uso da palavra por 10 (dez) minu­
tos cada um. Se houver mais de um defensor, cada um dispo~á de 10 (dez) ml­
nUto~ e o tempo da acusação será em dobra. Não haverá. réplica.

! 11 - Em Ilendo possível, o interrogatórlo do indiciado, os esclarecimen­
tos dos pedtos e os depoimentos das testemunhas serão es tenografadOIl, taquI­
grafados ou gravados e, em seguida, juntos aos autos o seu inteiro teor.

§ 12 - As partes poderão fazer perguntas dIretamente ao indicIado, aos
peritos e às testemunhas, primeiro a acusação e depois a defesa, sob a direta
fiscaliznção do Juiz, que não permitirá as que não tiverem relação com o pro­
cesso ou 1mportarem repetição de outra já respondida.

§ 13 - Os representantes das partes poderao impugnar, medlante protes­
to, as perguntas um dos outros, cabendo ao JuIz decjdir da sua procedência.
ou não.

§ 14- - Na hipótese do § 99, se o indiciado for primario e confessar, de
pnmto, 5e!· culpado, ficará. :sujeito :somenbc à. pena. de multa. ou à peno. pl'iv!tti
va de JiMrdade em seu grau minimo, com direito, neste caso, li suspensão con­
dicional da pena.

§ 15 - Ainda na hipótese do § 99, jWderá o advogado do indiciado so1!cltar
a, IlU&l)6nSs,o do julg::l.Monto pelo prR\!O de S. liia.q ptl.rfl. flrro1::l.T tP.stp.munhas. no
máximo 5, e requt:!rer diligências.

§ 16 - O Juiz mandará Intimar as testemunhas de acusação e as de de­
fesa cuja intimação houver sido pedida pelo menos 48 horas antes do julga­
mento, que será realizado no prazo de até 15 d1as.

§ 17 - Se não comparecer testemunha de acusação que o Juiz considere
indispensavel ao julgamento, ou testemunha de defesa, cuja intimação tenha
sido tempestivamente requerida pelo acusado, O Juiz ouvirá as testemunhas
presentes e marcará nova audIência, ordenando a condução compUlsória das
tOElt6J:nunhll.s fll.ltos~l-\: P. provideneirtnrln dI" a~nTrto Nl<m o;:: artil?;os 21& e 219 do
Código de Processo Penal, salvo se se tratar de testemunha de defesa e esta
desistiu de sua inquir1çáo.

f 18 - Na audiência de Instrução e julgamento, lida a peça iniciaJ do pro­
cesso e interrogado o acusado, se presente, ouvir-se~á, em seguida, as teste­
munhas de acusação e as de defesa e, apos os debates, devera ser prOferIda a
sentença.

f 19 - Na ausênc1a do Ministérlo Publico ou de advogado da confiança do
indiciado, poderá o Juiz de Instrução nomear para o julgamento Promotor e De­
fensor ad hoc.

§ 20 - Poderá o_Juiz de ,Instrução determinar à autoridade policial, em
se tratando de infraçao penal a qual seja cominada pena de reclusão eX aflicia
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ou a requerimento do Ministério Públ1co, após o recebimento das peças enU­
meradas no § 79;

J - proceder a reconhecimento de pessoas e coisa.s e acareações, sendo que,
Qunndo rct\li~l:Ido3 com o indiclado, pOderá o m~:;jllV ~1· l;i$l.sUdu pu. wvuga­
do de sua escolha;

II - determinar a realização de dlligências que repute necessárias ao escla­
recimento do fato;

UI - mandar averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista
individual, famíliar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de
ânimo antes e depois do fato e durante ele, e quaisquer outros elementos que
contribuírem para a aprecfação do seu temperamento e caráter;

IV - hayendo netJ;::;:;idade pata o ~lictare~lmeI1to do tato em apuração, po­
derá o Juiz de Instrução decretar a prisão cautelar do indiciado, por prazo não
superior a 10 (dez) dias;

V - o indiciado, durante o prazo da prisão cautelar, ficará reco1Wdo em
sala p.sper:lal.

Art. 49 - para verifIcar a possibIlidade de haver a infração sído pratica­
da de determinado modo, o Juiz de Instrução poderá determinar a reprodução
simulada dos fatos, que será reallzada com a sua presença, do Ministério Pú­
blico e do advogadO do lndlclaOo.

Art. fW - Havendo prtsão em flagrante, será observado o disposto no Ca­
pítulo li do Titulo IX do Livro r do Código de Processo Penal, com a apresen­
tação do preso ao JuiZ de Instrução.

Ar~. 6~ - /).3 dUlgênciM /lerão cumpúda..:; pelas aut-orl.llad~s poUcial:> no:>
prazos determinados pelo Juiz de Instrução, os quais não poderão exceder de
10 dias, se o indiciado estiver preso, e de 30 dillS, se estiver solto.

Art. 7Q - Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessa­
rem à prova. serão enviarlos pp\a :1ut.oridArle [lo1iriJ'll AO .Tui\': dp. Instrtl~áo_

Art. 89 - Incumbirá ainda à autoridade pol1cial:

I - fornecer às autoridades jUdiciárias as informações necessárias à ins­
truçao e julgamento dos processos;

li - reaUzar as dillgências requisitadas pelo Juiz de Instrução, pelo Mi­
nIstério Público e pelo advogado do indIcIado;

liI - cumprir os mandados de prisão e condução expedidOS peJas au­
todd~cl9S j udicl4ri~s i

IV - representar acerca da prisão cautelar e da prisão preventiva.

Art. 9° - O ofendIdo ou seu representante legal e o indiciado poderão
requerer qualquer diligência, que sera realizada, ou não, a critério do JuiZ de
In:>fu.-u..ãQ, na !lillóte:>t: d~ l11!Hl.l"ãu llt:lW.l rl 4.u~l :;t:ja eumtnada. pena a.e re­
clusão.

Art. 10 - Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pelo Juiz
de Instrução.

Art. 11 - Na,:; lHÍl'ltt;üt:~ jJtmaJ:; eU! que nào seja competente o Juiz de InS­
trução, ultimadas as diligênctas por ele ordenadas, os autos da instruçâQ serão
remetido.s ao Juiz competente, de quem ficará à disposição o indIciado, se es·
tiVer preso.

194 P.. Inf. legbl. Btcnílio C1. 11 n. 65 jon./rn1u. 1980



"A restituição, quando cabível, podera ser ordenada pelo Juiz, me~
dIante termo nos autos, desde Que não exIsta dúvida Quant.o ao r1ireito
do reclamante."

Art. 12 - O art. 120 do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte
redação:

Art. 13 - Os parágrafos 19 e 29 do art. 149 do Código de processo Penal pas­
sam a ter a seguinte redação:

"§ 19 _ O exame poderÁ, ser Q"("denado ainda na fase de diligências,
mediante representação da autoridade pal1eial ao Juiz de Instrução.

§ 29 - O Juiz nomeará curador ao acusado, ficando suspenso o
processo, se ja iniciada a ação penal, salvo quanto às diligências que
possam ser prejudicadas pelo adiamento."

Art. 14 - O art. 187 do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte
redação:

"O defensor do acusado, que estara obrigatoriamente presente ao ato,
também poderá formular perguntas, após o Julz."

Art. 15 - O art. 195 do CódIgo de processo Penal passa a ter a seguinte
redação:

"As respostas do acusado serão ditadas pelo Juiz e reduzidas a ter­
mo que, depois de lido e rubricado pelo escrivão em todas as suas fo­
lhas, sem assinado pelo Juiz e pelo acusado, bem como pelo defensor
t: pelu órgãu llo MIui.-;tédo PúbIleu, i'>t: pn::;t:u[,e.

§ 19 - Se o acusado não souber escrever, não puder ou não qui­
ser assinar, tal fato sera consignado no termo.

§ 29 - Em sendo possível, o interrogatório será estenografado, ta­
qUlgrarado ou gravadO e, em segUIaa, JuntO aos autos o seu inteIro teor,
o qual sera assinado pelo Juiz, pelo acusado, pelo defensor e pelo ór­
gão do Ministério Públ1co, se presente este último ao ato."

Art. 16 - O art. 211 do CódIgo de Processo Penal passa a ter a seguinte
I'f'dacãn:

"Se o Juiz, ao proferir a sentença final, reconhecer que alguma tes­
temunha fez afirmação falsa, calou ou negou a verdade, remeterá cópia
do depoimento ao Procurador-Geral da Justiça."

Art. 17 - O acusado só prestará declarações quando estiver assIstido pelo
seu aerensor ou curaaor, assegurando-se-lhe o dIreito de se comunicar com
os mesmos reservadamente antes de prestá-las.

"NãO havendo Juiz de Instrução no lugar em que se tiver efetuado
a prisão, o preso será logo apresentado à do lugar mais próximo."

Art. 18 - O art. 304 do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte
redação:

"AprQsGntado o preso no Jui'l de Inotruçno, ouvirá C3be o condutor e
as testemunhas que o acompanharam e interrogará o acusado sobre a
imputação que lhe é feita, lavrando-se auto, que será por todos as­
sinado.

paragrafo único - Resultando das provas fundada suspeita contra
u cuutluz1llu, u Jul<l lle Ini>trw;ão manaara. recolnê-lo ;l prISãO, excetO no
caso de livrar-se solto, de prestar fiança ou de ser julgado, determinan-·
do à autoridade policial que prossiga nas investigações, na hipótese de
infração penal que não seja de sua competência, enviando os autos res­
pectivos ao Juiz que o seja, bem como pondo o preso à sua disposição."

Art. 19 - O art. 308 do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte
redação:
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Art. 20 - O art. 311 do Códígo de Processo Penal passa a ter a seguinte
redação:

"Em qualquer fase da investigação policial ou da instrução crimi­
nal, caberá a prisão preventiva decretada pelo Juiz de ofício, a reque­
rimento do Ministério Público, ou do querelante, ou mediante repre­
sentação da autoridade policial."

Art. 21 - Não se aplica esta Lei aos crimes faUmentares, aos de respon­
sabilidade dos funcionários públicos, aos de imprensa, aos praticados contra
a propriedade imaterial, aos do. competência da Justiça Federal, da. Justiça Mi­
litar e da Justiça Eleitoral e aos da competência originária do Supremo Tri­
bunal Federal, Tribunal Federal de Recursos e dos Tribunais de Justiça e Alçada.

Art. 22 - O Distrito Federal, os Territórios e os Estados terão 3 (três)
meses, a partir da vigência desta Lei, para adaptarem a sua organização judi­
ciarIa ao novo sistema proceSSUal penaI.

Art. 23 - Esta Lei entrará em vIgor na data de sua publ1cação.

Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O presente projeto foi aprovado pelo Instituto dos Advogados Brasileiros
em 6 do corrente mês, ao acolher a lúcida justificação dos Professores LAERCIO
PELLEGRINO, EVANDRO CORREA DE MENEZES e SEBASTIAO RODRIGUES
LIMA, vO,Bo.do. nos oeguintc3 tCl'ln03:

"A criação do Juizado de Instrução e a abolição do inquérito poli­
cial é uma antiga aspiração do Instituto dos Advogados Brasileiros.

Realmente, os membros desta Casa, já no século passado, quando in­
dagado.:; pelo Mini:;;t~l-lo tIa Just,iça, :subr-e l:;l3 convlna aCanar com os In­
quéritos policiais, limitando-se a policia a prender os delinqüentes e
passá~los imediatamente a autoridade judiciária, responderam afirma­
tivamente. Naquela oportunidade, também os membros do Poder Judi­
ciário, a começar pelo então presidente de nossa mais alta Corte de Jus­
tiç~., Mlnl.stro JOAQUIM :MARCIirr..INQ DE BRITO, reBpondcro.m fa.vo­
ravelmente à extinção do inquérito policial e a conseqüente criação do
Juizado de Instrução.

No alvorecer deste século, i.e., em 1908, em sessão realizada a pri~
melro de setembro daquela ano, a Seção de Direito Processual Penal
do 19 Cungn::s:so Juddicu Bra:;ilelru, que eutão :se reallzava no Instituto
dos Advogados Brasileiros, aprovou moção no sentido de se criar no
BrasU o Juizado de Instrução. Em tão memorável sessão compareceram,
entre outros grandes vultos, os Drs. ABELARDO LOBO, BARROS BAR­
RETO, VIRGíLIO DE SA PEREIRA, JOAO LUIZ ALVES, LEVI CAR­
N"~TJlO, AT.1i"REnD VALT,ADAO, F'RRDE.lUCO RUSSEL, LUIZ CARPENTli:R,
CASTRO NUNES, SQLIDÕNIO LEITE, JUSTO DE MORAES, ALFREDO
RUSSEL e ESMERALDINO BANDEIRA.

Em tão memorável sessão do Instituto dos Advogados Brasileiros, foi
aprovada a proposta do Dr. MARIO CARNEIRO no sentido de se criar
o Jul.z:a.do de In3trução, pelo que, logo em /jeguida., foi elaborado Ulll pro~

jeto de lei, o qual continha 19 itens e, logo ao inícío, estava assinala­
do que "a instrução criminal a respeito de todas as infrações previstas
no Côdigo Penal, com eXCeÇão apenas das de competênda da Justiça
Federal, será exercida pelos juízes instrutores, cujo número não deve
ser inferior a cinco".

Entretanto, motivos outros impediram de tornar realidade em nosso
País o Juizado de Instrução, até que, em 1936, o Dr. VICENTE RAO,
ocupando a pasta da Justiça, externou a sua simpatia pelo Juizado de
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Instrução, sendo certo que, naquela oca::.ião, 'ao 2~ seção dQ Congresso
NacIonal de Direito JUdiciário, através de Comissão composta dos Mi­
nistros BENTO DE FARIA e PLtNIO CASADO e do Prof. GAMA CER­
QUEIRA, elaborou anteprojeto de lei instituindo o Julzado de Instru­
ção no Bn\:>i1, Naquela ojJOduuldal1e, em n~la1.órll1 apre:seutatlv b. men­
cionada Seção, o criminalista MARIO BULHOES PEDREIRA, com sóli­
dos argumentos, demonstrou o acerto do projeto de leI então elaborndo,
pelo qual era suprImIdo o inquérito policial e, em conseqüência, instituí­
do Q Juizado de !nstrul}áQ.

Todavia, no ano seguinte, i.e., em 1937, outorgada a ConstituIção
Federal, pasSQll o Brasil a ser governado por um regime forte e nele
foi promulgado o Código de Processo P.enal de 1941, em cuja exposição
de motivos, o Ministro FRANCISCO CAMPOS, que ocupava a pasta da
Justiça, detxl1u claro o seu nonto de vista contra o Juizado de InstrU­
ção, e, em conseqüência, favorável à manutenção do Inquérito policIal.

Mas o Instituto dos Advogados Brasileiros não fi<:Oll impassível, e,
mesmo tendo o Governo Federal se manifestado contra o Juizado de
Instrução ao ser elaborado o Código de Processo Penal de 1941, em 1955,
foi constituída uma corrussão C1Jmposta. pelos Drs, HELIO TORNAGHI,
HEITOR DE MENEZES CORTES e LUIZ HENRIQUE ALVES DA CUNHA,
pelo seu então presidente, Dr. OTTO GIL, para elaborar um novo ante­
projeto de lei crIando o JuIzado de Instrução. A iniciativa, naquela opor­
tunIdade, partiu do Dl'. HEITOR DE MENEZES CORTES, InspIrado em
J)l'ojeto de lei de autoria de :'leu irm1io, o D:o:putadQ OEItALDO DE ME­
NEZES COR'IES, O Qual, apresentado à Câmara dos Deputados, não
teve, entretanto, seguimento.

A douta Comissão do Instituto dos Advogados Brasileiros, tendo
Mrno pl'esldt;>nt(> o Dr" H'EITOR DE lI.mNEZES CORTES, ela.borou um
!Udtcioso anteprojeto de lei criando o Juizado. de Instrução. Ocorre, po­
rém, que ainda uma vez os detentores do poder em nosso País não se
senslbtllzaram com a idéia, pelo que o trabalho desenvolvIdo pelo Ins­
tituto dos Advogados Brasileiros não teve o acolhtmento que deveria
ter tIdo.

Passa o tempo e eis que surgem em nossa Imprensa vários artigos
de autoria de um dos mais ilustres membros do Instituto dos Advogados
Brasileiros, Dl'. CARLOS ALBERTO DUNSHEE DE ABRANCHES, a de­
mon,strar a necessidade de se abolir o inquérito policIal e subStitui-lo pe:Q
Jul<lll-do de Inatruç5.o. ln~pírado no~ hapallimj dCl,quele llu~ável JUl"lJ;;La,
O Dt. THO:MAS LEONARDOS, ex-presidente do Institut() dos Advogados
BrasUeItos, apresentou a IndIcação que tomou o n9 18/79, da qual foI
designado relator o Dr. LAERCIO PEU.EGRlNO. Este, 110 emitir o seu
parecer favorável ao Juizado de Instrução, aos 13 de junho de 1979,
teve o mesmo anrovado, pór unanfmlchulf', pplo PlpnlÍMn elo 1n<,;tlt.ut.(l rlo,g
Advogados Brasileiros. Em decorrência, foi nomeada pelo presidente
REG1NALDO DE SOUZA AGUIAR, Comissão Especial para elaborar um
novo anteprojeto de lei, criando o Juizado de Instrução,

A Comissão, composta dos Drs. LAERCIO PELLEGRINO, EVANDRO
COHRl!:A lJE M1!:N~:6~S e :::;.I!:BAS'l'IAO RODRIGUES LIMA, sob a presI­
dência do primeiro, passou a trabalhar na honrosa tarefa que lhe fot
confiada. E, ao fazê-lo, Inspirou-se nos trabalhos que foram levados a
efeIto no Instituto dos Advogados Brasileiros e aqui já devidamente as­
sInalados.

e evidente, reconhece a Comissão, de acordo, alIás, com a conclu­
são do parecer do Dl'. LAERCIO PELLEGRINO, que o certo serta uma
mudança radical da estrutura de nosso processo penal.
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Acontece, porém, qu.e tal idéia importaria em se redigir um ante­
projeto de um novo Código de Processo Penal, o que demandaria mui­
to tempo. Por c·utro lado, os recentes episódios ocorridos na cidade do
Rio de Janeiro, onde várias pessoas foram encontradas mortas no in­
terior dOE xadrezcs dll./j Delcga.cias dc Políclo. , 'lcndo quc uma dell'l.3, o
servente AÉZIO, do Itanhangá Golf Club, fez com que o próprio Presi­
dente da República, General JOAO BAPTISTA FIGUEIREDO, houvesse
ordenado, através do Ministro da Justiça, Dr. PETRONIO PORTELLA,
enérgicas providências para a devida apuração do fato, fazendo com
Que a Comissão restringisse o seu trabalho à elaboração de 11m ante­
projeto de lei objetivando dar nova redação ao Título rI do Livro I do
Código de Processo Penal, que trata do inquérito pollciaL

Bem dúvida, somente através de uma lei especial, dando no.va re­
dação ao Titulo II do Livro I, poder-se-ia atender aos reclamos, já ago­
ra, não aoenas dos membros do Instituto dos Advogados Brasileiros, ma.~

da nossa imprensa, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e da pró­
pria polícia.

Inúmeras têm sido as manifestações favoráveis à abolição do inqué­
rito policial e, conseqüentemente, à adoção do Juizado de Instrução.

Vivendo o Dra;sil UlUa era de abertura política, caminhando, 1>egu:ro
e inabalavelmente para uma democracia ampla, sem adjetivos, está,
por isto, em condições de extinguir o inquérito policial e adotar o Jui­
zado de Instrução.

Governo e governados almejam o Juizado de Instrução. E o Insti­
tuto doEI Advc.gados Bra,~lilciros, ainda. uma vez, dá. a. :5Ua. contribuiçã.o
para o aprimoramento da ordem jurídica em nosso Pais.

Quanto àqueles - poucos, aliás - que se manifestaram contra o
Juizado de Instrução, o fizeram, talvez, por desconhecer como funciona,
na prátlca, tão importante instrumento processual.

O anteproJeto ora eJaPorado pela IJOmissao, inspirou-se no exem­
plo norte-americano. observado nas inúmeras vezes em que esteve nos
Estados Unidos o presidente da comissão, Dr. LAERCIO PELLEGRINO.

Por outro lado, a Comissao procurou adaptar o Juizado de Instrução
à realidade brasl1elra, nele Inserindo dispositivos que se coadunam com
os prOblemas que nos afligem e necessltamos corrigir, com um instru­
mento processual dinâmico, eficiente e democrático.

Por sinal que, comparecendo o Dr. LAERCIO PELLEGRINO, presJ­
dente da Comissão, ao 129 Congresso Internacional de Direito Penal,
realizado de 16 a 22 de setembro próximo findo em Hamburgo, na Re­
pÚblIca l"eaeral aa Alemanha, partIcipou Justamente de uma das mais
importantes proposições aprovadas naquele conclave, que foi a favorá­
vel a um Speedy Trial (j ulgamento rápido), sem, evidentemente, pre­
judIcar o inviolável direito de defesa do acusado e os elevado.<; interes­
ses da sociedade."

5ala (tas 6essOes, 28 de novembro Ge 1979. - Nelson {;arne~rO,

LEGISLAÇAO CITADA
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

(Decrero-LeI n.o 3.689, de 3 de outubr() de 1941)
'lTl'ULU II ~:ill"X;r Parágrafo único - A competênc1a

, ':!r?ti definida neste artigo não excluirá a de
[).'J Inquerito Policial ~i~~~ autoridades administrativas, a quem

"j~i por lei seja cometida a mesma fun-
Art. 49 - A polícia judiciária será li~j,'i2 ção.

f'xf'rcl,rll'l. }1p.las :mtOrldJ1.df'·i pol1l".tl'lis nn W,t,t. Art.:l'i' _ NOS crimes de açâO pu­
u;.rr1tório ,de su~ respect v~ Jurlsdl- blica o inquérito policial será infetado:
çoes e tera por fim a apuraçao das in-
frações penais e da sua auroria. •.... ~.,_ I - de oficio;
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II - mediante requisição da auto­
ridade judiciária ou do Ministério Pú­
blico, ou a requerimento do ofendido
ou de quem tiver qualidade para re­
present~-lo.

§ 19 - O requerimento a que se re­
fere o nl? II conterá sempre que pos­
sível:

a) a narração do fato, com todas as
circunstâncias;

b) a individuação do indiciado ou
'<:f'U.<! sinal... característicos, e as
razões de convicção ou de pre­
sunçao de ser ele o autor da
infração, ou os motivos de im­
possibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas,
com indicação de sua profissão
e residênc1a.

§ 29 - Do despacho que indeferir
o requenmento ete allertura ete lnque­
rito caberá recurso para o Chefe de
Polícia.

§ 39 - Qualquer pessoa do povo
quc tiver conhecimento da e~tênc1a

de infração penal em que caiba ação
pública, poderá, verbalmente ou por
escrito, comunicá-la a autoridade po­
nclal, e esta, verif1cada a procedência
das informações. mandará instaurar
inquérito.

§ 4l? - O inquérlro, nos crimes em
que a ação pública depender de re­
presentação, não poderá sem ela. ser
InlClaao.

§ 59 - Nos crimes de ação privada.
a autoridade polida! somente poderá
proceder ao inquértro a requerimen­
to de quem tenha. qua.llda.de para in­
tentá-Ia.

Art. 69 - Logo que tiver conhect·
mento da prática de infração penal,
a autoridade nolicial deverá:

I - se possível e conveniente, diri­
gIr-se ao local, providenciando para
que se não alterem o estado e oonser­
vação das cotsas, enquanto necessário;

II - apreender os instrumentos e
todos os objetos que tiverem relação
com o fato;

IH - colher todas as provas que
servirem para o esclarec1mento do
fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofemUdo;

V - ouvir o indiciado, Com obser­
vância, no que for aplIcável, do dis­
posto no Capítulo ill do Título VII
deste Livro, devendo o resDectivo ter­
mo ser assinado por duas testemu­
nhas que lhe tenham ouvido a lei­
tura;

VI - proceder a reconhecimento de
pessoas e coisas 01;) acareações;

VII - determinar, se for o caso, que
se proceda a exame de corpo de de­
Uto e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a IdentJflcação do
indIciado pelo processo datlloscópico,
se possível, e fazer juntar aos autos
sua folha de antecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do
indiciado, sob o ponto de vista indivi­
dual. familiar e socIal, sua condição
econômica, sua atitude e estado de
ânImo antes e depois do crime e du­
rante ele, e quaisquer outros elemen­
tos que contrlbuírem para a a~recia­

ção do seu temperamento e carater.

Art. 79 - Para verificar a possibi­
lidade de haver a. lnfI-ação .sido pnüi­
cada de determinado modo, a autorI­
dade polIcial poderá proceder à re­
produção simulada dos fatos, desae
que esta não contrarie a moralIdade
ou a ordpm pÍ1bll~a.

Art. 89 - Havendo prisão em fla­
grante. será observado o disposto no
Capítulo II do Titulo IX deste Livro.

Art. 9'" - TOdas as peças do In­
quérito policial serão, nUm só pro­
cesso, reduzidas a escrito ou datilo­
grafadas e, neste caso, rubricadas
pela autoridade.

Art. 10 - O inquérito deverá ter~
minar no prazo de 10 dias, se o Indi­
ciado tiver sido preso em flagrante,
ou estiver preso preventivamente,
contado O prazo, nesta h1pótese, a par­
tir do dia em que se executar a or­
dem de prisão, ou no prazo de 30
cUas, quando estiver solto, mediante
fiança ou sem ela.
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§ 1Q ~ A autoridade fará mInucIo­
so relatório do que tiver sido apura­
do e enviará os autos ao jUiz compe­
tente.

§ 2l? - No relatório poderá a auto­
ridade indicar testemunhas (me não
tiverem sIdo inqutridas, mencIonando
o lugar onde possam ser encontradas.

§ 39 - Quando o fato for de difí­
cil elucidação, e o indiciado estiver
solto, a autoridade poderá requerer ao
juiz a devolução dos autos, para ul­
teriores dillgências, que .-;erão reali­
zadas no prazo marcado pelo juiz.

Art. 11 - Os instrumentos do crIme,
bem como os objetos que interessarem
à prova, acompanharão os autos do
inquérito.

Art. 12 ~ O inquérito policial
acompanhará a denúncIa ou queixa,
sempre que servIr de base a uma ou
outra.

Art. 13 - Incumbirá ainda à auto­
ridade policial:

I - fornecer às autoridades judi­
cIárias as informações necessárIas à
InstruÇão e jUlgamento dos processos;

H - realizar as dillgências requisi­
tadas pelo Juiz ou pelo Ministério Pú­
bliCO;

IH - cumprtr os mandados de pri­
são expedidos pelas autoridades judi­
ciárias;

IV - representar acerca da prisão
preventlvá,

Art. 14 - O ofendido, ou seu re­
presentante legal, e o indiciado po~

derão requerer qualquer diligência,
que será realizada, ou não, a juízo da
autor1dade.

Art. 15 - Se o indiciado for menor,
ser-Ihe-á nomeado curador pela auto­
rIdade pol1cial.

Art. 16 - O Ministério Público não
poderá requerer a devolução do In­
quérito à autorIdade policial, senão
para novas dll1gêncIas, imprescindí­
veis ao oferecimento da denúncia.

Art. 17 - A a.utoridade policiaI não
poderã mandar arquivar autos de in­
quérito.

Art. 18 - DePois de ordenado o ar­
quivamento do inquérito pela autori­
dade judIciária, por falta de base
para a denúncia, a autoridade poli­
cIa.1 pouerâ J)rut:t::uer a llUVeu> pe~ul­

sas, se de outras provas tiver noticia.

Art. 19 - Nos crImes em que não
couber ação públ1ca, os autos de in·
quér1to serão remetidos ao juízo com­
petente, onde aguardarão a iniciativa
do ofendido ou de seu representante
legal, ou serão entregues ao requeren~

te, .se o pedir, mediante translado.

Art. 20 - A autoridade assegurará
no inquérito o sigilo necessário à elu~

ctdação do fato ou exigido pelo inte­
resse da socIedade.

Art. 21 - A Incomunicabilidade do
indiciado dependerá sempre de des­
pacho nos autos e somente será per­
mitida ouando o interesse da socIe­
dade ou-a conven1êncla da lnvesuga­
ção o exigir.

parágrafo único - A lncomunlca­
bUidade, que não excederá de três
dias, serã decretada por despacho
fundamentado ao Juiz, a requerimen­
to da autoridade pol1clal, ou do ór­
gão do Ministério Público, respeitado,
em qualquer hipótese, o disposto no
art. 69, incIso rIr do E-statuto da or­
dem dos Advogados do Brasll (LeI
nl? 4.215, de 27 de abril de 1963).

Art. 22 - No Distrito Federal e nas
COLllarcalS eUl que lluuver Jui:thlllt: UUta
circunscrição poIlciaI, a autoridade
com exercíclo em uma delas poderá,
nos inquéritos a que esteja proceden­
do, ordenar d1ligências em circuns­
f'.ric;âo rlf.' ollt.rll. lndeJ)f'nrl.ent.f'm".ntp
de precatórias ou requisIções, e bem
assim providenciará, até que compa­
reça a autoridade competente, sobre
qualquer fato que ocorra em sua pre­
sença, noutm circunscrição.

Art. 23 - Ao fazer a remessa dos
autos do inquérito ao Juiz competente,
a autoridade policial oficiará ao Insti­
tuto de Identificação e Estatística, ou
repartlção congênere, mencronanao o
juizo a Que tiverem sido distrIbuídos,
e os dados relativos à infração penal
e à pessoa do indiciado.
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Provimento e vacância
dos cargos públicos

SEBASTIÃo BAPTISTA AFFoNSO

SUbpr()Curador~Qeral do M.P. junto ao
Tribunnl do Contas àa Unioo

Síntese do desenvolvimento:

I - Servidores públicos (cónceitu\\ção)

II - Agentes de fato e de direito

!II - Espécies de servidores públicos

1V - Modalidades de cargos públicos

V - Investidura dos cargos públicos

VI - Requisitos para o exercício dos cargos

VII - Etapas para o derempenho dos cargos

VIII - Direitos e deveres próprios dos funcionários

IX - Aposentadoria no servico público

X - Nonnas sobre regime jurídico dos servidores

XI - RetribuiçãO devida aos servidores públicos

XII - rondel:alj'Õcs finah

Conferência pronunciada no Simpósio Nacional do EstatuÍ() dos Funcionárias PúbIl·
".0.<>' Civi!\ da União. realizado na Câmara dos Deou.tB.dos. de I] e. 9~11-1979. sob Q patro·
cinjo da Comissáo de Serviço Público.
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Em sentido genérico, todas as pessoas que trabalham para o Estado, dire­
tamente, nos mais variados órgãos públicos, são agentes denominados ser­
vidores.

Esses agentes, em síntese, constituem o elemento dinâmico dos órgãos
integrantes da pessoa jurídica de direito público, agindo em nome e por conta
do Estado, com poderes próprios, nos limites da competência e das atribui.
çõ~.~ e~t:lhp.lf'('ida.~ nll orc1~m jmlc1 ica.

Costuma.se estabelecer diferença entre os Agentes Públicos (gênero), para
classificá-los como Agentes Políticos ou Agentes Administrativos, incluindo­
se no 19 grupo aqueles agentes, independentes, com função legiferante, judi­
cante ou outra que não se caracterize como puramente de administração
ou burocrática.

11

Os Agentes Públicos (como tais consideradas todas aquelas pessoas que
prestam trabalho nos órgãos públicos) podem ser considerados como agentes
de fato ou de direito, conforme as círcunstâncias que envolvem a respectiva
condição de servidor público.

O agente de direito, em tese, é aquele servidor que assumiu o cargo,
emprego, encargo ou função, normalmente, com a observância das exigências
ou requisitos para tanto necessários, por força de lei, constituindo-se assim
uma situaçao Jurídica perfeita.

Quando, porém, houver preterição ou violação de exigências e requisitos
essenciais, ocorre hip6tese de agente de fato e não de direito.

Tais casos lJOdern decorrer do estado de necessldade (agente necessário)
ou de defeito do ato, em razão do qual se configurou a situação de fato
(agente putaUva).

Em ambos os casos (agente de fato, necessário ou putativo), pode ser
regularizada a situação, suprindo-se a omissão do que fora preterido ou corri·
gindo-se o defeito verificado no ato.

Assim ocorrendo, o agente de fato passa a agente de direito.

Isto constitui exceção, porque a regra geral é, obviamente, ser o agente
de direito e não de fato.

Sendo válidos os atos praticados pelos agentes putativos, uma vez obser.
vadas as formalidades legais específicas. devem produzir os efeitos devidos.

III

VárIas sao as espécies de servfdores públfcos cIVIS, sendo diversos também
os seus regimes jurídicos, a saber:

a) funcionários públicos (cargos públicos);
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b) serventuários da justiça (servidores de cartórios);

c) empregados trabalhistas (celetistas);

d) pessoal temporário (recibados).

Conforme a pessoa jurídica a cujo quadro de pessoal pertencer, o servidor
público no Brasil poderá ser federal (da União). estadual (dos Estados). do
Distrito Federal, territorial (dos Territórios), municipal (dos Municfpios) ou,
ainda, autárquicos (das autarquias criadas pelas pessoas jurídicas supracita­
das).

Qualllo às demais entidades da Administração IndIreta (empresas públi·
cas ou sociedades de economia mista) e dos chamados serviços sociais autÓ.
nomos, o seu pessoal é regido pela CLT, inteiramente, pouco interessando
ao tema ora em estudo (ver art. 170, parte final do § 29, da vigente Cons­
tituição) .

O regime jurídico do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
adotado pela Lei n9 1.711, de 28-10-1952 (hoje bastante alterada por diplomas
legais subseqüentes), foi extensivo, também, aos serventuários de justiça e aos
servidores autárquicos, no que couber (art. 252, item lI).

Na área federal, em época passada, houve outras espécies de servidores,
não mais existentes hoje, porque foram todos transformados em funcionários,
por força do ."lu-ias leis ditos de "amparo".

Enumeram~se entre eles (Lei n9 284/36, art. 19; Decret~Lei n9 240/38 e
Decreto-Lei n9 1.909/39):

a) os extranumerários diaristas, mensalistas ou tarefeiros (Lei n9 3.780/60,
arts. 19/22 e 90)~ e

b) os diaristas de obras, da Verba-3, da Verba-4 OU de dotações globais
(Lei ... 11.08 3772/00j 3.780/60, art. 24; .'3.007/61; 4.009163, art. 23; e
4. 242/63, arts. 50 e 61).

Dentre os servidores de atividades transít6rias, figuram os especialistas,
os consultores técnicos, os assessores especiais, Os "recibados" e os colabora­
dores especiais dos gabinetes, retribuídos estes com uma gratificação (ver:
Decreto-Lei nQ 200/67, arts. 96, 97, 122 e 111; e Decreto n9 64.238, respecti­
vamente).

À medida. porém, que <;e for implantando o IiOVO plano de claBBificação
de cargos, irão sendo absorvidas estas modalidades de servidores temporários
(ver Lei n9 5.645, de 10-12-1970, e nonnas subseqüentes).

t vedada a prestação de serviço gratuito (ver art. 49 da Lei n9 1. 711,
de 28-10-1952).

Os militares também são servidores públicos, no sentido amplo da ex­
pressão, mas o exame das questões a eles relativas não se aborda no presente
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trabalho, pelos fins a que este se destina (ver a Lei n9 5.774, de 23-12-1971,
que dispõe sobre o Estatuto dos Militares, e a Lei nQ 5.787, de 27-6-1972, que
dispõe sobre a remuneração dos militares).

IV

Funcionário, em sentido restrito, é a pessoa legalmente investida em cargo
público (Lei n9 1.711/52, art. 29 ).

O cargo público, que enfeixa um conjunto de atribuições e responsabili~
dades cometidas no funcionário seu ocupante, deve ser criado em nÚmero
certo e por lei, à qual cabe fixar-lhe a denominação pr6pria e o valor do seu
vencimento, pago este pelos cofres da União (Lei 0 9 1.711/52, arts. 29 e 39,

e Lei n9 3.780160, art. 49, item I).

Esses princípios, todavia, estão um pouco abalados, porque já se tem
admitido a criação de cargo ou a mudança do seu nome e valor de retribuição,
não s6 por Decreto como até por meio de Ato da Direção do DASP, com
fulcro no art. 81, item V, da Constituição, e no art. 10 da Lei n9 5.645/70,
modificado pela Lei o'" tl. 510/,a (ver Decreto 0 9 Mo. 025/79 e Port. nf) 611/79,
in DO de 25-9 e 10-5-1979).

Pode-se dizer que o cargo público, em razão da modalidade do provimen­
to, lle ClU'acteri:za como:

a) vitalício;

b) efetivo;

c) em comissão;

d) mandato legislativo, ou no Judiciária ou na Administração.

Vitalícios são aqueles cargos cujos titulares, logo após serem regular~
mente neles investidos ou decorrido o prazo de 2 anos (se da 1~ instância),
só podem ser demitidos em virtude de sentença judicial (art. 113, item I e
§ 19, da Constituição), ressalvada a hipótese de disponibilidade, por motivo
de interesse público (art. 113, § 59; da Constituição).

Os 11Ulgistrados (Juízes, Desembargadores e Ministros dos Tribunais Su­
periores) gozam da garantia de vitaliciedade, como também das de irreduti­
bilidade e inamovibilidade (art. 113 da Constituição), cabendo porém res­
salvar o seguinte:

a) os que exercem mandato (juízes classistas), pela natureza temporária
do mesmo, não são vitalícios (art. 141, § 19, letra b e § 59, art. 131
itens I e 11, art. 133, itens I a 111, e art. 144, alineas b e c do § 19, todos
da Gon~tituição);

b) foi assegurada a vitaliciedade; também; aos professores catMráticos e
titulares dos ofícios de justiça (serventuários), nomeados até 15-3-1967,
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visto como a Constituição de 24-1·1967 abolira essa garantia, ante­
riormente prevista na Constituição de 1946 (ver arts. 98 e 177 da Cons­
tituição de 1967 e art. 194, com a redação dada pela Emenda n9 1, de
1969).

Efetivos são os demais cargos cujos titulares neles ínvestidos regularmen·
te adquirem estabilidade, após dois anos quando nomeados por concurso, s6
podendo ser demitidos em virtude de sentença judicial ou mediante processo
administrativo, no qual seja assegurada ampla defesa (arts. 100 e 105 da
Constituição) .

Os funcionários efetivos, porém, não gozam das garantias de irredutibi~

lídade e inamovibilidade, reservando-se apenas para os membros do Ministé­
rio Público uma relativa inamovibilidade (art. 95, parte final do seu § 19, da
Constituição ).

Vuanto à estabilidade, importa assinalar o seguinte:

a) foi assegurada a estabilidade aos servidores que a 24-1-1967 contassem,
pelo menos, cinco anos de serviço (art. 177, § 29, da Constituição de
1067 c art. 104, com a reda.ção da.da pela Emenda nO 1, de 1969);

b) quem foi nomeado sem concurso, ap6s 15-3-1967 ou que nessa data
contasse menos de cinco anos de exercício, não mais adquire estabili­
dade, ressalvada a situação dos magistrados vitalícios e a dos ex-com­
batentes (art. 197, letra a, da Constituição).

Essas garantias da vitaliciedade e da estabilidade estiveram suspensas, mas
foram plenamente restabelecidas, a partir de 19-1-1979, com a revogação do
Ato Instituticional nO 5/68 (nrts. 30 c 40 da. Emenda nO 11, de 13-10-1978).

Em comissão são os cargos de confiança, integrantes de quadros de pes­
soal permanente dos 6rgãos públicos; seus titulares não adquirem estabilidade
e podem. assim, ser exonerados a qualquer tempo, independentemente de in·
quérito ou de outra justificativa. Prescinde de concurso a nomeação para esses
cargos (ver art. 97, § 21?, da Constituição, o art. 39, item I, da Lei nl? 5.645,
de 10-12-1970, e a Lei nQ 5.843, de 6-12-1972).

No tocante a esses cargos em comtssao, cabe alnda notar o segutnte:

a) a figura da "agregação", instituída nas Leis n.OS 1.741/52 e 3.780/60,
pela qual o funcionário ficava efetivo nesses cargos ap6s dez anos, já
foi extinhl., ante a revogação contida no art. 109 do Decreto-Lei nQ
200/67;

b) além dos cargos de símbolo ''DAS'' (de direção e assessoramento su­
periores), outros são também considerados em comissão, como o caso
do Procurador-Geral da República, dos Procuradores-Gerais das Pro­
curadorias junto à Justiça Militar, à do Trabalho e ao Tribunal de
Contas da União e os Subprocuradores-Gerais.
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De mandato são certos cargos especiais, com características parecidas com
as dos providos em comissão, nos quais os seus titulares ficam investidos por
tempo certo ou enquanto bem servirem (confiança).

Consideram-se, dentre os cargos eletivos, cOmo de matidnto legislativo, os
exercidos pelos membros do Poder Legislativo, como os Deputados e Senado­
res (ver arts. 28, 34, lI, c, 39 e 41 da Constituição).

Os cargos de mandato no Poder Judiciário são, entre outros, os dos juízes
classistas ou de investidura temporária, os quais nào gozam nesses cargos da
garantia de vitaliciedade (ver arts. 131, 133, 141 com seus parágrafos, e 144,
alínea c do § I Q, da Constituição, já citados).

Entre os cargos de mandato administrativo, na área federal, assinalam-se
os dos membros dos Conselhos Federais de Educação, de Pesquisas, do Pe­
tróleo, de Trânsito e outros, inclusive os dos conselhos de fiscalização profis­
sional que são ontidades autárquicas.

v

A primeira investidura em cargo público, conforme a sua natureza, pode
decorrer de uma das seguintes hip6teses:

a) nomeação (ato unilateral) ou

b) diplomação (ato da eleição).

Em outros casos, a investidura do servidor (que, necessariamente, não se-
ja "funcionário") resulta de: .

a) admissão (autorização para contratar pela CLT) c

b) designação (desempenho de encargo ou função).

Os cargos públicos podem. ainda. ser provido.1:I medi:mtE' m: .~p.ellintE'C1 tipm
de atos (ver: Lei nQ 1.711/52, arts. 11,39,52,58,64,66 e 70; Lei nQ 3.780/60,
arts. 29, 34 e 45, e Decreto nQ 70.320/72, arts. 9 e 10):

a) promoção ou progressão funcional (provimento das classes intermediá­
rios ou finais por funcionários das cl asses inferiores àquelas),

b) acesso ou ascensão funcional (provimento de cargos iniciais por fun.
cionários das classes finais de categoria inferior);

r.) Tp.f1dll.ptaç.::ín (invfY:tir-lnm dp funC'ÍonÁrio em cargo mais oompatfval oom
a sua caparidade);

d) transfonnação (alteração das atribuições de um cargo já existente e
provido, cujo titular fica investido no novo cargo);

e) transposição (deslocamento de um cargo já existente para classe de
atribuições correlatas, do nOVO sistema adotado pelo Plano de Classifica~

ção em vigor. continuando nele provido o respectivo ocupante);
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f) transferência (provimento de cargo com funcionário pertencente a
outro quadro ou a outra carreira ou categoria);

S) reintegru95.o (reingresso do funcionário no cargo do ,\ual' havia ~ido

demitido, por ato que vem a ser reformado ou anulado);

h) aproveitamento (reingresso no mesmo cargo antes exercido ou em outro
similar, pelo funcionário qu e estava em disponibilidade);

i) reversão (reingresso no mesmo cargo anteriormente exercido, pelo fun­
cionário que estava aposentado, quando insubsistentes Os motivos da
aposentadoria) .

O E~tatuto previa, também, a figura da readmissão. Era o reingresso do
funcionário no cargo que deixara por exoneração a pedido (art. 62 da Lei ni?
1. 711/52). Hoje, porém, tal retorno não mais é possível (ver Decreto-Lei ni?
200/67, art. 113).

Como instrumento necessário para facilitar a implantação do novo Plano
de Classificação de Cargos, criou-se a figura da "redistribuiçãO", pela qual o
funcionário passa, com o seu cargo, de um para outro quadro, de órgãos di·
versos (art. 39 da Lei nQ 6.184/74 e art. 99, § 29, no nffreto-Lei nQ 200;67).

A vacância dos cargos públicos, por outro lado, pode decorrer das mes­
mas causas acima referidas nas letras a até f (quando o provimento em um
cargo importou vagar ou extinguir o anteriormente exercido pelo mesmo fun·
domino); nã.o, contudo, nos caso.::; da.::; letra.'5 g a ·i (em tal:> IÚjJólt:lses os cargos
já haviam vagado, anteriormente).

São casos comuns de vacância, além dos supracitados, os seguintes (arts.
74 a 76 do Estatuto e art. 105 da Constituição):

a) exoneração (vacância. do cargo: a pedido do seu titular; por motivo
de não haver satisfeito as condições do estágio; por não ter ocorrido a
assunção do exercício; por não mais interessar a permanência do ocupan.
te no cargo em comissão: ou quando houver rr.intr.graçáo, rlecorrente
de ser invalidada a demissão que ensejou a vaga, para a qual fora no­
meado o novo funcionário);

b) demissão (vacância do cargo em conseqüência de punição a seu titu­
lar, por motivo de infrução disciplinar);

c) aposentadoria (vacância em decorrência do deslocamento do funcioná~

rio do serviço ativo);

d) falecímp.nto do flln,.,jnn~rio.

Quando um funcionário toma posse em outro cargo, desde que não ocorra
a hipótese de poder acumular, lícitamente, dá-se a automática vacância do car­
go anteriormente exercido, ainda que à data da nova posse estivesse de fé­
l'Ías ou de lieens:a (art. 76, item In, da Lei u Q 1. 711/G2).

A disponibilidade, em regra, decorre da extinção do cargo (art. 100 da
Constituição), mas em certos casos pode também acarretar a vacância, como
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na hipótese de penalidade, prevista para o magistrado (art. 113, ~ 3Q, da
Constituição; e art. 42 da Lei Complementar nQ 35/79).

VI
Para o exercício dos cargos públicos, alguns requisitos são necessários, os

quais (na quase totalidade) são condições, também, para o funcionário ser
mantido na ativa.

Esses requisitos, de ordem geral, são os seguintes:

a) idade, mínima de 18 e máxima de 70 anos, ressalvados os casos para os
quais exhitem Hmites especiais;

b) nacionalidade brasileira ou portuguesa, ressalvados os cargos privativos
de brasileiros natos (ver arts. 199 e 145, parágrafo único, da Consti­
tuição);

c) ~apacidade, que consiste na aptidão profissional para o desempenho do
cargo (a rigor, só pode ser exígida fonnação universitária quando. por
força de lei, o cargo seja privativo de quem possua diploma de nível
:'iUpt:r1or);

d) sanidade, física e mental, a qual é comprovada mediante laudo médico
oficial, considerando a natureza do cargo;

e) c1dadanla ativa. que decorre do pleno gozo dos direitos politicos, a qual
não detém quem não estiver quite com a Justiça Eleitoral e COm o
Serviço Militar (ver art. 149 e seus parágrafos da Constituição);

f) boa conduta social. moral e política, que se prova mm o "atp.stil.do de
antecedentes", sem prejuízo das investigações consíderadas necessárias
pelos órgãos de segurança competentes;

g) civismo, demonstrado com a prova de que o candidato sabe a letra do
Hiuu Nadunal (\lt:1: U a1:l. 40 ua Lei li'? 5.100, de 1.9-11); e

h) honestidade, consistente na apresentação da "declaração de bens", re·
novável de dois em dois anos e, também, na época da exoneração, de­
missão, disponibilidade ou aposentadoria (ver art. 3? da Lei número

3.164, de 1-6-1957).

Quanto à idade, necessária ao ingresso c permanência no serviço, cabe
ainda ressaltar os seguintes pontos:

a) embora ninguém possa ser funcionário com menos de 18 anos, para al­
guns cargos a idade mínima é outra, como para Deputado (21 anos),
Ministro de Estado (25 anos) -' Senador, Ministro dos Tribunais, Ptesi·
dente ou Vice·Presidente da República e Procurador-Geral da Repu­
blica (35 anos);

b) para algumas categorias funcionais, as leis especificas têm fixado um
limite máximo de idade para o ingresso (Lei n~ 6.334/76: geral. até
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50 unos; Agente Fiscal, até 35 anos; Polidal 25 ou 35 auos. Lei número
6. 357/76: para Técnico do TCU, até 35 anos. Lei 119 1. 341/51, art.
39, com Acórdão do STF no MS-19.979, in RTf n9 66/676: para o Mi­
nistério Público, até 45 anos ou 35 se já for desse 6rglio);

c) não havendo limite fixado em lei, este pode ser estabelecido nos regu~

lamentos ou instruções do concurso (ver art. 19, § 89, da Lei número
1.711/52, e Acórdão do STF no RE 74.486, in RTJ n9 68.463), mas
1ndependerá desse limite, para a tnscrJção, quem já fOr ocupante de
cargo público (vcr § 2Q do mesmo art. 19);

d) a idade máxima é de 70 anos para permanecer em cargo vitalício, efe­
tivo ou em comissão (ver: Constituição, arts. 101, inciso lI, e 113, § lÇ1;
e Decreto-Lei n9 200/67, art, 112), havendo limite máximo diferente
para algumas categorias funcionais, como O caso dos Diplomatas, Pro·
fessores e Policial Civil (ver: Lei Complementar n9 21/74; Lei númerO
4.881-A/65; e Lei nQ 4.878/65, art. 37);

e) os limites máximos, porém, não se aplicam aos cargos de mandato le~

gislativo, bem como aos de Ministro de Estado.

Atingida a idade limite para o respectivo cargo, o funcionário vitalício ou
efetivo será aposentado LUUlpulsodillllcllle (vt:r urls. 101 e 113 ua CumUtuiçRO),
ficando assim descolado do serviço ativo.

O critério de seleçüo, conforme a natureza do cargo, pode variar, a saber:

a) o. regra geral é a do concurso prÍ1Jlíco, c.~tando dispensado dessu cAigêll'
cia O provimento dos cargos em comissão e de outros indicados em lei,
como os de Ministro dos Tribunais Superiores e os de mandato legislativo
ou administrativo (ver arts. 97, 94, 108 e 176, § 39, VI, da Constitui­
ção) ;

h) para alguns de tais cargos de Ministro (do STF, TFR, STM, TST e
TCU), a nomeação depende de prévia aproGação pelo Senado Federal
(ver arts. 72, § 39, 119, parágrafo único, 121, § 19, 128, 141, § 19, da
Constitui'Jlio) ;

c) outros cargos, porém, são providos por via de eleição, como ocorre com
os de Presidente e Vice-Presidente da República, Deputado e Senador,
Presidente da Câmara, do Senado e dos Tribunais e, também, com os
de membro dos Conselhos de fiscalização profissional (arts. 39, 41, 74
e 115 da Constituição);

d) em alguns outros casos, como o dos Desembargadores e Juízes do TSE,
li nnrru"flçi'io dpr;va c1 p e,w,:nllw cDfldidn»ada, dando-se prefer~ncia a um
dentre os constantes da respectiva lista (arts. 144, 111 e 131, lI, da
Constituição) ;

e) há certos cargos, ainda, que são providos mediante a chamada prepa.
raçao profissional específica, como os de carreira diplomâtica (para os
quais se exige o curso do Instituto Rio Branco) e, ainda, conforme
ocorre com os militares que provêm das Academias específicas;
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f) de livre escolha, portanto, restam hoje os cargos em comissão (art, 97,
§ 29, da Constituição) e alguns de mandato administrativo, Ministros
de Estado (art. 81, VI, da Constituição) e certos membros de Conse­
lhos (Conselho Nacional do l~etróleo, Conselho Nacional de Pesquisas,
Conselho Federal de Educação, Conselho Federal de Cultura etc.);

g) existe, finalmente, o critério de seleção relacionado com a condição de
ex-combatente, cujo aproveitamento no serviço público independe
da exigência do concurso (art. 197, b, da Constituição).

Há casos, todavia, em que se conjugam os critérios seletivos, como ocorre
com o juiz da primeira instância, cuja nomeação depende do cOncurso e da
escolha condicionada, mediante lista tríplice (art. 78, § 3Çl, da Lei Comple­
mentar nQ 35/79).

Embora a Constituição tenha assegurado que "os cargos públicos serão
acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos estahelecidos em
lei", o que l:e consegue mediante cOnctlroo público, do qual s6 estariam dispen­
sados os cargos çomissionados ou os indicados na própria Carta Magna (art. 97
e parágrafos da Constituiç'ão), verdade é que algumas leis têm autOrizado
aproveitamento em cargos novos sem concurso público ou mediante provas
internas, de caráter quase meramente classificatório.

Tornou-se praxe, em alguns órgãos públicos, a exigência do pagamento
da chamada "taxa de inscrição", fixada ao livre arbítrio da autoridade admi­
nistrativa, fato que, configurando uma restrição de indoIc econômica (reguisito
não previ~to em lei), constitui violação do comando contido no art. 07, parte
final, da Constituição. .

Note-se, outrossim, que é proibida a nomeação em caráter interinO, atual~

mente, por incompatível com a exi,f{ência de prévia habilitação em COncurso
para provimento áos cargos públicos (art. 102 do Decreto-Lei 0 9 200/67).

A validade dos concursos, agora, ficou limitada a 4 anos (art. 97, § 3Çl,
da Constituição).

No Poder Executivo, o recrutamento e a seleção do pessoal civil, em todas
as suas fases, são executados pelos órgãos de pessoal dos Ministérios e Autar­
quias, dando-se preferência ao aproveitamento dos candidatos hahilitados em
concurso ainda valido, para cargos ou empregos da mesma natureza, realizado
por outro 6rgao ou entídade (Uccret~·Lei n4 797, de 27-8-69).

VII

Para o desempenho do cargo público, adotado o critério seletivo específico
e satisfeitos os requisitos próprios, devem ser vencidas as seguintes etapas
sucessivas:

a) nomeação ou diplomação (L'OufoHue u cw;u);

b) posse (ato solene pelo qual a agente aceita a nomeação e promete
cumprir com os deveres inerentes aO respectivo cargo); e
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c) exercicio (efetivo desempenho do cargo).

Com a nomeação, que é um ato unilateral do Poder Público, assim como
com a equivalente diplomação, que expressa o resultado da eleição, fica o agente
babilítado, legalmente, a assumir o cargo para o qual foi nomeado ou eleito,
desde que satisfeitos os requisitos a tanto necessários..

A posse, por seu turno, acarreta os seguintes efeitos jurídicos, desde que
seja \,&lida:

a) dá. eficácia à nomeação (até então poderia o ato ser desfeito, unilate­
ralmente, sem maiores implicações);

b) efetiva a Investidura do cargo que estava vago e dai em diante já está
provido; e

c) gera o direito de entrar em exercício.

Já o exercício, que consiste no efetivo desempenho do cargo, gera os se-
guintes efeitos:

a) representa o início da atividade (trabalho);

b) obriga à freqüência dai em diante;

c) dá começo à contagem do tempo de serviço no cargo, para os devidos
efeitos (estabilidade, férias, licença especial, qüinqüêniOs, aposentado­
ria. eto.);

d) obriga ao cumprimento dos deveres funcionais;

e) enseja o gozo dos direitos e vantagens inerentes ao respectivo cargo,
inclUSiVe os vencimentos; e

f) torna o agente possuidor das garantias e prerrogativas próprias do seu
cargo.

Alguns funcíonários lato sensu são considerados independentes (como o
Presidente da República, os Congressistas, os Magistrados, os Membros do
Ministério Público e alguns outros), por prestarem serviç-'O, em regra geral,
somente obedientes à lei; enquanto os demais ocupantes de cargos púhlicos,
nu. muioti(l., estão integrados em hicrnrq\\ias, prestando serviçD t;OlllO suLunli·
nados não só às leis, como às ordens e instruções dos superiores.

Note-se, contudo, que O dever fundonal de obediência, em regra, está na
dependl!nda do seguinte, quanto à ordem em si:

a) ser dada por autoridade competente;

b) ser em objeto de serviço; e

c) ser legal.

Aliás, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa,
senão em virtude de lei (§ 2<} do art. 153 da Constituição).
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Feitas estas ressalvas, quanto aos funcionários independentes e ao cumpri­
mento das ordens, os funcionários estão sujeitos aos seguintes deveres, dentre
outros:

a) obediência aos superiores;

b) assiduidade ao serviço com pontualidade;

c) zelo no trato dn~ coisas c nO cumprimento das suo.s obrigações (a falta
de zelo revela-se no desleixo, na incúria ou na negligência);

d) aplicação ao trabalho, para não cometer erro de ofício ou incompetên­
cia funcional (ver art. 100 do Decreto-Lei n? 200/67);

e) urbanidade no atendimento das pessoas;

f) sigilo do que souber em razão do cargo, sendo vedada a divulgação de
informes comprometedores (art, 325 do Código Penal);

g) representar ao superior hierárquico sobre irregularidades de que tenha
conhecimento (art. 320 do C6digo Penal);

h) residir na localidade da repartição onde servir, pois aí será o seu domi­
cHio logal (art. 37 do C6digo Civil); c

i) manter boa conduta civil, social e política.

Dentre outras restrições impostas a determinadas categorias especiais, ao
funoionário é proibido:

a) referir-se de modo depreciativo às autoridades ou atos da Administração;

b) retirar documento ou objeto d~ iepartição ~em estar autorizado, -assim
como usá-los em proveito próp,,"io;

c) promover manifestações de apreço ou desapreço;

d) valer-se do cargo para tirar proveitos;

o) subscrever listas de donati",os na repartição;

f) aliciar subordinados com objetivos políticos;

g) exercer o comércio;

h) participar de sociedades mercantis, salvo como acionhta ou quotista;

i) praticar a usura;

i) pleitear como procurador nas repartições;

1) receber propina; e

m) transferir encargos a pessoas estranhas.

No que concerne ao exercício do comércio, essa proibição tem sido contor­
nada de maneira um tanto dissimulada ou até fraudulenta, a saber:

'a) oficializando o comércio em nome de CÔnjuge ou parente, que empres­
tam o nome para a constituição da firma ou sociedade mercantil;
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b) instituindo uma sociedade civil, às vezes rotulada de ser "sem fins lucra­
tivos", mas com objetivo definido Ou implícito de exercer atividade eco­
nômica, talvez mais rendosa do que o comércio típico, voltado para a
tradicional compra e venda d~ U1~lcaduria~;

c) exercendo o comércio de fato, irregularmente, sem nenhum registro de
firma ou sociedade.

De qualyuer furma, o funcionário estarIa usando o tráfego de influência
para comerciar, além de com isto ter distraída a sua preocupação funcional.

t vedada ao funcionário, ainda, a acumulação' remunerada 'de cargos,
empregos e funções públicas, não se compreendendo nessa proibição os se­
guintes casos (arts. 99 e 144, I, da Constituição):

a) a de dois cargos privativos de médico;

b) a de dois cargos de professor;

c) a de um cargo de professor com outro de magistrado;

d) a de um eargo de professor com outro técnico ou científico;

(!) ~ de inativo (proventos) com um cargo de mand~to eletivo, um cargo
em comissão.ou um emprego de contrato, para prestação de serviço

. técnico ou especializado.

Quanto ao problema da acumulação supracitada, cabe ainda observar o
seguinte: . ,

a) em quaisquer desses casos, SOmente será permitida a acumulação se
houver correlação de matérias e compatibilidade horária;

b) essa pruibição estende-se a qualquer cargo, funçao ou emprego, em
órgãos da administração direta ou indireta, das diversas áreas de govemo
(federal, estadual, distrital, territorial' e municipal);

c) além dessa vedação de acumular (que alcança a todos os funcionários,
mas apenas relativamente a outras atividades em órgão da Adminis­
tração PúbIlea), para certos cargos é proibido qualquer outro emprego,
ainda que em estabelecimentos privados, ressalvando-se sempre O exer­
cício do magistério, como o easo dos cargos de "DAS" (Direção e Asses­
,",or<lOlcnto Superiore~), du Pulkial Civir, dos Agentes Fiscais e outros,
sendo que os magistrados s6 podem exercer o magistério e em um único
estabcIecímcnto (art. 114, itcm l, da Constituição).

Cabe assinalar que, além desses deveres e proibições, de ordem geral. a
que se referem os arts. 194 e 195 do Estatuto, deve-se atentar para os seguintes
fatos, que o Código Penal considera crime contra a Administração Pública
(.arts.312 e seguintes):

fI) apropriar-so de bem;, dinheiro ou valores de que tenha a po,",se (pe­
culato );

b) extraviar, sonegar ou inutilizar livros ou documentos;
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c) empregar irregularmente dinheiro público;

d) exigir vanta gens indevidas (cDncussão);

e) exigir tributo indevido (excesso de exação);

f) solicitar ou receber vantagens indevidas (corrupção);

g) facilitar contrabando ou descaminho;

h) retardar ou deitar de praticar ato por inteiro;

i) deixar de responsabilizar subordinado faltoso OU não comunicar à auto­
ridade competente (condescendência);

j) patrucinar interesse privado, valendo-se do cargo;

1) praticar violêncía no exercído do cargo;

m) abandonar o cargo público;

n) revelar fato sigiloso de que tenha conhedmemto.

O abuso de autoridade sujeita o seu autor, também, à sanção disciplinar
~dministr:lti\l~, dvil e penal (wr~ T.t'i n9 4. SQR/6.'l, art. fN).

Por outro lado, todo f\1ndonário respotlde pelos dnn08 que porventura
causar à Administração Puhlica ou a terceiros (ver: Constituição; art. 107;
Decreto.Lei nO 200/67, arts. 80 c 90; Lei nQ 1.711/52, arts. 196 a 200; Lei
ll'i' 4.019/0Cí; Ld u9 4.111/04 tJ DtJl:ltJlu-Leí n'" 100/67; lutli.:34 e OO},

Sem prejuizo da responsabilidade civil e penal cabivel, os funcionários
estão sujeitos às seguintes peMlidlJdes disciplinares, que variam conforme a
gravidade da infração cometida (ver: Constituição, art. 105; Lei nQ 1.711/52,
arts. 201 e seguintes; Dccreto-Lei n9 p,OO) 67, art. 100; Lei nQ 4.863/65, art. 7?;
e Lei nQ 4.898/65, art. 6Q):

a) advertência;

b) repreensão;

c) multa;

d) suspensão;

e) destituição da função;

f} demissão simples;

g) demissão a bem do serviço público;

h) eassaçiio de aposentadoria ou disponibilidade.

Para os magistrados, além da advertência e demissão foram previ&tas mais
IIS seguintes penalidades (art. 42 da Lei Complementar nQ 35/79):

a) censura;

b) remoção compuls6ria;
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,...,

c) disponibilidade;

d) aposentadoria compulsória.

Decorrido um ce::rto lapso de tempo, nao mais pude::rão ~ta I1plicaJas pena-
lidades (prescrição):

a) as das 'letras a a d supra, depois de 2 anos;

b) a~ da:; lt!lra:; f:;: a li, uepuj~ ue 4 liIlU~.

Aplica-se a penalidade de demissão quando ocorrer uma das seguintes fal·
tas, apuradas em inquérito administrativo:

a) abandono de cargo;

h) incontinência pública e escandalosa;

c) insubordinação grave em serviço;

d) ofensa física em serviço.

c) transgressão das proibições referidas nas letras e a m, do rol anterior-
mente especificado;

f) prática de crime contra a administração;

g) aplicação irregular de dinheiro público;

h) revelação de segredo de que tenha conhecimento:

i) lesões aos cofres públicos;

i) corrupção.

Tcrá a nota "a bcm do ..,crviço públil:o" li uemj);iSãu, nUiS casos das altueas
f a j supra.

. Cabe a demissão, também, do funcionário que for, comprovadamente, ine­
ficiente no desempenho dos seus encargos ou dcsidioso no cumprimento do.~
seus deveres (art. 100 do Decreto-Lei nÇl 200/67).

VIII

Incluem-se entre os direitos e as vantagens dos funcionários, em resumo:

a) vencimento;

b) gratificaçOes;

c) férias;

d) licenças;

e) estabilidade;

f) disponibilidade;
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g) aposentadoria;

h) previdência social;

i) cuncessões especiais.

O vendmento constitui a retribuição mensal e direta, paga pelo trabalho
(lUe o funcionário presta ao Estado (efetivo exercício do cargo), sendo sempre
fixado em lei o valor atribuído para cada cargo (ver: Decreto·Lei nQ 1.445,
de 13-2·1976; Lei nQ 1. 711/52, art. 119; e Lei nQ 4.863/65, art. 20).

Atualmentl', apenas os magistrados e Ministros do TeU, pOr equiparação,
gozam da garantia constitucional de irredutibilidade dos seus vencimentos
(arts. 72, § 39, e 113, item lU, da Constituição), entendendo-se então que OS

demais funcionários podem sofrer redução de vencimento, embora as leis te­
!"Iham respeitado o recebimento, COmO parcelas individuais, de vantagens por­
ventura extintas ou diminuídas (ver: Decreto-Lei n9 200/67, arts, 103 e 105;
Lei n Q 4.345/64, art. 33).

O funcionário perderá (art. 122 do Estatuto):

a) o vencimento do dia que não comparecer ao serviço, salvo motivo legal
ou moléstia comprovada;

b) um terço do vencimento diário, quando comparecer ao serviço dentro
de hora seguinte à do início dos trabalhos;

c) idem, enquanto afastado por motivo de prisão preventiva ou condena­
ção por crime inafiançável;

d) dois terços do vencimento durante o afastamento em virtude de conde­
nação definitiva de que não decorra demissão.

Serão relevadas até três faltas durante o mês, motivadas por doença com­
provada em inspeção médica (art. 123 do Estatuto).

Isto tem permitido um certo abuso, por parte de alguns funcionários, bas­
tante sadio.~. que nfin ckix::Jm 11::J~~J'lr um m~ç sem adoecer, na m::l.h· dQS vezes,
coincidentemente, em épocas anteriores ou subseqüentes às férias ou feriados.

As reposições e indenizações à Fazenda Pública, quando devidas, serão des­
contada.~ em parcelas mensais não excedentes da décima parte do vencimento
(art. 125 do Estatuto).

Provada, contudo, a boa-fé do funcionário, poderá ser dispensada a reposi­
çüo de vanhlgem paga e depois considerada indevida, em virtude de alteração
do critério jurídico pelo órgão competente (art. 20, § 20, da Lei n9 4.863, de
29-11-1965) .

É de se notar, contudo, que estariam merecendo melhor disciplinamento,
no concernente aos vencimentos do funcionalismo público, os seguintes as­
pectos:

a) reajustamentos automáticos, em função da variação que se der ao salário
mínimo, para assegurar o valor aquisitivo da retribuição;
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b) observância, no serviço público, dos salários minimos fixados para o
setor privado inclusive quanto a favor de determinadas categorias pro.
fissionaís;

c) pagamento integral das substituições e prorrogações do expediente, a
qualquer título e independentemente do tempo da sua duração, porque
nesses casos ocorre, sempre, maiOr soma de trabalho e de responsabili­
dades, e é vedada a prestação de serviço gratuito: e

d) estabilização financeira, em proveito dos que exercem funções OU per­
cehem vantagens, por determinado tempo, para evitar as tão inespe­
radas quedas de posição econômica, com graves reflexos no serviço
públko.

AMm do «vencimento", propriamente dito, poderão ainda ser deferidas aOs
funcionários, dentre outras, as seguintes vantagens:

a) ajuda de custo, quando passar a ler eAen.:Ú.:iu em uuba sede para as
despesas com novas instalações;

b) diárias, a título de indenização das despesas com alimentação e pou­
sada;'

c) salário-família por dependente;

d) auxílio-doença, ap6s doze meses consecutivos de licença por motivo de
doença especifk..ada;

e) gratificaçóes diversas.

Estas gratificações, dentre outras, são;

a) adicional de 5% por qüinqüênio de efetivo exercício, até 35% (ver:
Lei n9 4.345/64. art, 10; Lei nQ 4.439164, art, 2Q);

b) representação devida aos Ministros de Estado, Magistrados e titulares
da el1rgo5 em comissã.o (ver. Docrcto-Lci nO 1.44.5/78)',

c) atividade, devída aos titulares de cargos técnicos de nível superior
(Decreto-Lei nQ 1.445/76);

ti) fnnçiio, .lf'viJl1 aos designAdos par:1 atividades- de direção e assi5~Ê!noia

intennediária (Decreto-Lei nQ 1.445116);

e) representação de gabinete, atribuída ao pessoal lotado elU gabinetes
de autoridades (Decreto-Lei nQ L445/76);

f) $erviço especial, devida a funcionários de nível médio (Decreto-Lei nQ

1.445/76);

g) produtividade, devida aos agentes do Fisco (Decreto-Lei nQ 1,445176
e Decreto nQ 84.052, de 3-10-1979), assim como aos membros do Mi­
nistério Público e dos Serviços JurídiCOS (Decreto-Lei nQ 1.709, de
31-10-1979 );
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h) trabalho em raio-X, devida aos que trabalham com raio-X (Decreto-Lei
1.445/76);

i) produção suplementar, devida ao pessonl incluido na oategoria de ar-
tífice '(Decreto-Lei nQ 1.445/76);' .

;) particiração em órgão de deliberação coletiva, por presença às ses­
sões ver: Lci nQ 4.242/63, art. 32; Lei nQ 5. 708171 e Decreto n.Q

69.382/71) .
- -

Algumas outras vantagens existem, em favor dos funcionários, como a gra-
tificação pela prestação de serviço extraordinário, auxílios para moradia e para
transporte, além daquelas que estão sendo substituídas pelas acima mencio­
nadas, à medida que for sendo implantado o novo Plano de Classificação, como
as gratificações de tempo integral e de exercício (art. 69 do Decreto-Lei nQ

1. 341, de 22-8-1974)., '

E a:;seguradu fi continuidade do.~ pagamcnto.5 das gr1'ltificaçõcs a yuc fiz.el
jus, ao funcionário de liccnça, para tratamento da sua própria saúde (art. 57
da Lei n9 4. 242/63).

Ressalvadas, porém, as exceções expressas em lei e os casos dc acumulação
lícita, os funcionários não poderão exceder ao feto, recebendo mensalmente
importância superior a 90% dos vencimentos fixados para os Ministros de Esta­
do, excluídas desse limite as seguintes vantagens (ver: Decreto-Lei nQ 177/67,
art. 35, e Decreto-Lei nQ 1.348, de 24-10-1974, arts. 69 elO):

a) salário-família pOI dependente;

b) gratificação adicional por qüinqiiênio;

c) gratificação pela participação em órgão de deliberação ~oletiva;

d) diárias de alimentação e pousada;

e) ajuda de custo.

Quando no exterior, o teto era dc USS 2.500,00 mensal (art. 19 da Lei ne
4.242/63, revogado pela Lei nY 5.809/72).

Note-se, outrossim, que é vedada a participaçiio dos servidores públicos,
em geral, no produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da dívida
ativa, como também foram extintas as vantagens pecuniárias que eram pagas
a título de participaçüo em lucros ou redução de deficit dos órgãos, repartições
ou empresas da União e autarquias, vedação essa estendida até às sociedades
de economia mista ali às suas subsidiárias, que recebam subvenções da União
( ver; Constituição, art. 196; e Lei nl) 4, 345/64, art. 16 e §§).

As férias para os funcionários são de 30 dias consecutivos, excetuado's os
i'l'fagistrados, os Membros do Ministério Público e Pessoal dos Serviços JurÍ­
dicos, que fazem jus a período diferente, sendo expressamente proibido para
todos: .

a) levar faltas à conta de férias; e

b) acumular férias, salvo imperiosa necessidade de serviço e até dois anos.

21'S
- .
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Quanto às licenças, elas podem ser concedidas para os seguintes fins:

a) tratamento da saúde própria, com vencimentos integrais, contandt:rse
todo o período, para efeito de aposentadoria, e até 2 anos como de
efetivo exercído, para todos os efeitos, quando f.or por motivo de doen~

ça especificada (ver: Lei ui? 5.375/67; Lei ui? 4,242163, art. 57; e Lel
nQ 5.832172);

b) trat:.:lIDpnto de p(>~<;O<l ch família, pafpntl". on Afim Má 29 grau, com
vencimentos integrais até um ano e com apenas dois terços após um
e até dois anos;

c) repouso à gestante, com os vencimentos integrais e por 4 meses;

d) serviço militar obrigatório, contando-se o tempo para todos Os efeitos,
contagem que será em dobro, para a aposentadoria e disponibiHdade,

quando em operações de guerra, percebendo 2/3 dos vencimentos e
as gratificações militares regulamentares, ressalvado o direito de opção
(ver: Lei nQ 1.711/52, ar~s, 79, V, ao, II, e 108/109; Lei nQ 3.615/59;
Lei nQ 4.375/64, arts. 60 a 63);

e) trato de interesses particulares, sem nenhuma retribuição e até dois
aUO$, condicionado no interesso do ser\'íço (vor Lei nQ 5.113/68, quo
permitiu esta licença, com caráter extraordinário, até 10 anos e com
vendmentos proporcionais, mas não maís subsistente);

fJ acompanhar o cônjuge, quando este passar a servir em outra locali­
dade ou eleito para o Congresso Nacional, caso na nova sede oao haja

repartição federal onde possa ficar lotado (ver Lei nl? 4.854/65).

A Lei Orgânica da Magistratura, porém, somente previu a.s 3 licenças, re­
feridas nas alíneas fl. b e c, para os magistrados (art. 69 da Lei Complementar
llQ 35/79).

Conceder-se-á, ainda, licença especinl a eada 10 anos de efetivo exercício,
sem faltas ou punições, com todos os direitos e vantagens do .~eu cargo, compu­
tando-se em dobro, para deito de aposentadoria, caso niio gozada nu ntivfl;.

No concernente à estabilidade, ressalvada a situação dos vitalícios ou dos
que contassem mais de 5 anos a 15.3-1967, somente pode adquiri-la o funcioná­
rio nomeado por concurso e, mesmo assim, após dois allos (arts, 95, ~ 1Q" 100
e 194 da COnStituiçãO).

A disponibilidade é um direito que decorre da vitaliciedade ou da esta­
bilidade, coneeàída nos seguintes casos (ver: Lei n\) 1.711/52, arts. 174/175;
Decreto-Lei nQ 200/67, art, 99; Decreto-Lei nq 489, de 4-3-1969, e Ato Com·
plementar nQ 52, de 2-5~1969):

a) extinção do cargo (os proventos serão correspondentes aos vencimentos
integrais se for vitalícío e proporcionais se estável);

h) por motivo de jnt<:n:~se póbJk;u (L'umpuJ ~alllelJtu iUl:uwpati IId rJu juiz),
com proventos correspondentes aos vencimentos proporcionais (art.
113, § 2Q, da Constituição).
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A aposentadoria consiste no descolamento do serviço ativo; a matéria en­
volve uma série de aspectos, pelo que será mais pormenorizadamente adiante
examinada.

Quanto à previd~ncia social, o seu plano foi dotado pela Lei n? 3.373, de
12-3-1958, compreendendo o Seguro Social (obrigat6rio ou facultativo), asse­
gurando à família do funcionário, em caso de morte, pensão mensal e um
pecúlio pago na ocasião do 6bito (igual a 3 vezes os vencimentos).

Existem ainda outras pensões, destacando-se:

a) montepio civil (ver: Decreto nQ 842-A/1890; Decreto nQ 22.414/33;
Lei nQ 571/37; Lei n? 3.132/57; Lei n? 4.259/63; Lei n? 4.477164 et0);

b) especial de acidente em serviço (ver: Lei nQ 1. 711/52, art. 242; De­
creto n? 36.899/55);

c) eSlJecial para viúva de funcionário, quando acometida de doença espe­
cificada (ver; Lei n9 3.738/60; e Decreto nQ 452, de 4-1-1962);

d) especial para ex-combatente ou para a sua família (Lei n? 4.242/63,
art. 30);

e) especial para família dos atingidos pelo Ato Institucional (Lei número
4.656/65).

São concessões especiais, previstas nO Estatuto:

a) faltar aQ scrviço ut6 8 diu5, scm perda dos vencimentos, <]unndo eQ,sar ou
em caso de óbito do cônjuge, pais, filhos ou irmãos;

b) transporte ao licenciado e à sua família, quando para tratamento da
sua saúde ou no caso de falecer fora da sua sede;

c) auxílio..funeral, correspondente a um mês de vencimento do ex-funcio­
nário;

d) faltar ao serviço, sem nenhum prejuízo, nos dias de exame, quando for
estudante.

IX

A aposentadoria. no Serviço Público. guarda uma certa similitude com a
previdenciária, residindo a mais representativa distinçãO, porém, no fato de
que esta depende, fundamentalmente, da contribuição, enquanto que a do Te­
!>ouro não depende daquela condição.

As (lposentações costumam ser d:ou:sificadas Otn dois grandes grupos, quanto
às causas determinantes:

a) o das compulsórias; e

b) O das voluntárias.

As aposentadorias compulsórias, do 19 grupo, decorrem:

a) do implemento da idade limite;
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b) da invalidez (doença ou acidente);

c) dD interesse público.

As do Z'l grupo, que dependem de pedido e estB:o em funçao do temp() de
serviço, fundamentalmente, decorrem:

a) de condições gerais;

b) de condições extraordinárias;

c) de condições especiais.

De qualquer forma, o direito à aposentadoria prende-se à titularidade de
um cargo efetivo (nao cabe cuuc:eder aposentadoria em '-'argo ue mUlIdato ou
comissionado) .

Por implemento de idade, ocorre a aposentadoria, independentemente da
vontade do servidor, quando completados os íO anos de idade, havendo exce­
ções pnra o pessoal de carreira diplomática, para os professores do magisté­
rio superior e para os policiais civis (65 anos).

Por motivo de invalidez, a inativação pode advir de doença especificada
em lei, de d{wnça profi~sion[ll. de ncidentado em serviço ou de Dutra doença
comum, mas que invalide o funcionário para o serviço ativo.

Por motivo de ordem p6blica, O funcionário é afastado do serviço, à sua
revelia, a título de penalidade, quando for magistrado (art. 42, item V, da
Lei Complementar nO 35170).

Por livre vontade, sem outra condição que não a de ordem gera}, qual o
tempo de serviço, podem aposentar-se os funcionários do sexo masc:ulino, com
35 anos de serviço, e do feminino, com 30 anos de serviço.

Por força de condição extraordinária, vincula.da ao status do agente, além
do tempo dE.' serviço geral, podem ser aposentados os magistrados, eDffi 30 anos
de serviço, e os ex·combatentes, com 25 anos de serviço.

Por oausa!: especiais, em ra:zuo da naturp7a do sf.'rviqo, a apD$!!ntllç'fl() pO~l'!

ser pedida pelos postalistas, com 30 anos de serviço, pelos policiais civis e
funcionários das fábricas de explosivos, com 25 anos de serviço, e pelos taquí­
grafos, com 25 aoos de serviço no Legislativo, dos quais mais de 15 prestados
na taquigrafia (esta última hipótese não mais prevalece).

Propondo-se a aposentação a oferecer condições de vida condigna ao ex­
servidor, em função dos direitos adquiridos na atividade, a sua real expressão
está nos proventos pagos.

Nos casos de aposentadoria a pedido, os proventos são sempre calculados
à base dos vencimentos integrais, neles incluídos os qüinqüênios,

Nos casos de aposentadoria compulsória, a regra geral é a dos proventos
calculados à base dos vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, ressal.
'v:~dos os casos de doença especificada, de doença profissional, de acidente em
serviço, dos ex-combatentes e dos magistrados, com garantia de irredutibilidade
(a menos que o ato seja puniUvo ).
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Quanto aOs problemas ligados aos proventos, cabe ressaltar a possibilidade
de ulterior revisão, no CaSO de sobrevir doença especificada (art. 182 do
Estatoto).

Algumas vantagens, evcntualmente, podiam entrar na base dos cálculos,
como a gratificação de função policial, a de exercício, a de tempo integral, a
diária de Brasília, a representação (diplomata) c outras.

Hoje em uia, LLX1avia, eulnulI lia ba·se uus t:ÚkullJs, além dus llüinqtWlIlus,
li gratificação de representaçIIO dos magistrados, assim como as de atividade
e produtividade (art. 5<;> do Decreto-Lei nQ 1.709179), uma vez que a maioria
das demais gratificações são pr6prias da ativa e não se incorporam aos proventos.

Casos há, porém, em que se dá a chamada aposentadoria "prêmio", quando
o funcionário contar:

a) mais de 40 anos de 'serviço, com as vantagens do cargo que estiver
exorcendo há mais de I ano (Lei n Q 1. 711/52, art. 179); ou

b) tempo para aposentadoria voluntária, com as do que exerceu nos últimos
5 anos Ou por 2 anos, quando forem vários exercícios nos últimos 10 anos,
assim como, alternativamente, com proventos da classe superior ou com
acréscimo de 20$ (Lei n'? 1. 7Il/52, arts. 180 e 184, com Leis n."" 6.481,
de 1977 e 6.701/79).

De qualquer forma só pode ter proventos superiores aos que recebia na
ativa no caso de estar amparado pelo art. 177 § I'?, da Constituição de 24-1.$7.

A aposentadoria, como regra geral, deve ser definitiva e imutável, regida
pela lei vigente aO seu tempo.

Há casos, entretanto, em que podem ser revistas as concessões diante de
uma situação nova:

a) aumentos gerais (Lei n? 2.622/55);

b) atualização especial (Lei nQ 1.050/50) ;
c) doença superveniente (art. 182 citado);

d) rcadaptação tardiamente decretada;

e) reclassificações extensivas expressamente;

tJ promoção retroativa nos seus efeitos; e

g) opção (art. 184, I ou 11).

Tem sido tranqüilo o entendimento de qne, salvo quanto aos amparados
pela L~I n? I.O::iO/50, as reclasslflcações de cargos, sobretudo quando impor­
tem ampliação ou modificação das atribuições do pessoal ativo, não aprovei­
tam aos inativos, a menos quando houver um comando, em termos expressos
(Súmula STF n'> 38).

1\,'0 caso de invalidez, desde que julgado apto, com menos de 60 anos de
idade e 30 ou 35 anos de serviço, çonforme seja do sexo feminino ou masculino,
impõe-se reverter à ativa ou optar por proventos proporcionais.
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Teoricamente, os proventos estão sujeitos ao mesmo "tetó' dos vencimentos
da ativa (Decreto-Lei nQ 177/67).

o limite mínimo, porém, d&v& ~er:

a) 1/3 do "vencimento" (LeinQ 1.711/52, art. 181); ou

b) 90X do salário mínimo.

O tempo de serviço é um fator relevante, para a aposentadoria voluntária
. ou·para o cálculo dos proventos, quando proporcionais.

Prova-se o "tempo" por meio de certidão, extraída das fichas funcionais e
dos assentamentos funcionais.

Como regra geral, só se conta tempo de serviço efetivamentc prestado
como funcionário de repartição pública federal, estadual ou municipal.

F'orn rbí, sll por ip.i p.spPcÜll é que !ie pode admitir outras contagens, mesmo
assim só para os exatos fins que a lei autorizar.

Em tese, serviço gratuito Ou sem vínculo de emprego, a menos que lei o
autorize, não se conta para nenhum efeito.

O Estatuto, na seu art. 79, define o que se considera tempo de efetivo
exercício ( afastamentos) .

No art. 80, a Lei n9 1.711/52 autoriza outras contagens, somente par.l
ilpo~elJtaduda e d;~fJOIJÍbiJjJuJe.

A Lei n9 3.841/60 disciplinava a contagem recíproca do tempo de serviço,
nos órgãos da Administração Direta e Indireta, mas também s6 para aposen­
taçTlo (revogada peIa Lei nQ 6.226175).

Ao TeU compete, na área federal, f) julgamento da legalidade das cOIlces­
sões de aposentadoria, não dependendo ue sua decisão as melhorias posteriores
(aumentos gerais).

São consideradas iniciais, porém, as alterações dc aposentadorias ou de
proventos, que importem. modificação na base dos cálculos ou no fundamento
jurídico, porrlue constituem nOvas concessões.

O ,ulgamento, em cada caso de per SJ, não representa simples função de
auditoria, mas configura trâmite necessário ao aperfeiçoamento do ato respec­
tivo.

No exame das ·concessõe.s, para o jnlgampnto institllído n"l COllstituiçrw,
verifica-se, dentre outros aspectos:

a) se os atos foram devidamente expedidos, por autoridade competente;

b) !ia guardam confonnidade com a Iegi slaç50 específica, na qual so
fundamenta (motivação);

c) se os valores estão bem fixados e especifícados;
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d) se o tempo de serviço está corretamente computado e suficientemente
comprovado;

c) se o termo (inicial ou final) está coaeto;

f) se foi apresentada declaração de bens; e

g) se estão demonstrados os demais pressupostos necessários (idade, inva­
lidez, exercício de fun9iio especial etc.).

O ato da Administração, cumprindo decisão do Tribunal de Contas, é de
legalidade inatacável, o que impeàe a sua impugnação, por terceiros, em man­
dado de segurança ou em ação ordinária (Acórdão do STF no RE·84.663-SP).

Havendo o TeU participado do ato complexo, a sua revogação ou anula­
ção depende de aprovação daquele órgão (SÚlnula STF nQ 6).

x

Lei federal, de iniciativa exclusiva do Presidente da República (respeitada
a competência dos tribunais e das Casas do Congresso, para proporem a cria­
~"[io Je VUlgUS lias mas Sel:retarlas e fjxaçao dos respectivos vencimentos),
definirá (arts. 109 e 113 da Constituição);

a) o regime jurídico dos servidores públicos da União, do Distrito Federal
e dos Territórios;

b) a forma e as condições de provimento dos cargos públicos; e

c) as condições para aquisição de est8bilidade.

1!: de compet8ncia cxclusiva do Presidcntc da República, também, fi inicia­
tiva das leis (art. 57 da Constituição):

a) que criem cargos, funções ou empregos públicos;

b) que 9.l1mpnlPm vpn('impnto~;

c) que disponham sobre servidores públicos da União, seu regime jurídico,
provimento de cargos públicos, estabilidade e aposentadoria de funcio­
nário civil.

Em casos de urgência ou de interesse público relevante, desde que não
haja aumento de despesa, poderá ser expedido decreto.lei para a criação de
cargos públicos e a fixação de vencimento~ (art. 55 da Constituição).

np ~cordn ('oro ~ C!H~~ Ml'lgna vigpnte, o 't'pgime jurfdirn dns !U'1'l.;irlnTP',ç

admitidos em serviços de caráter temporário, para funções de natureza técnica
especializada, seria estabelecido em lei especial (art. 106 da Constituição),
que não o Estatuto dos Funcionários nem a CLT (aplicação prevista DO art.
104 da Constituição de 24-1-1967, na SI1] redação originária).

Por outro lado, compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente,
prover e extinguir os cargos públicos iederais, salvo os das Secretarias dos
6rgãos do Legislativo e do Judiciário (art. 81, item VIII, da Constituição).
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Nessas Secretarias dos Tribunais e 6rgãos do Poder Legislativo, SOmente
poderão ser admitidos servidores mediante concurso público, "após a criação
dos cargos respectivos, por lei aprovada. pela maioria absoluta dos membros
das casas legi!:1ativ:ls competente!:" (Il.rt. 108 da Constituiç5o).

Feito o exame confronto desses princípios inseridos na Lei Maior, pode.se
inferir que o legislador constituinte pretendeu o seguinte:

a) tjut: 1>t: adolasst: um EsLaluto, di1i.poudo SObl-t: os servidores públh.;os da
União, em geral, o seu regime jurídico, provimento dos cargos públicos
(forma e condições), estabilidade (condições para aquisição) e. aposen­
tadoria dos funcionários (arts. 109 e 57 da Constituição);

b) que dependeria sempre de lei (011 de decreto-lei, nos casos de urgên­
cia) a criação de cargos, funções e empregos públicos, assim como a
fixação dos seus respectivos vencimentos e a concessão de aumentos (arts.
57 e. 55 da Constituição);

c) que nas Secretarias dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário,
diversamente do Executivo, somente poderia haver servidor ocupante de
cargo público regido pelo regime estatutário e não pela CLT (art. 108
da Constituição) ;

d) que o regime juridico do pessoal temporário, no Poder Executivo, não
seria o do atual Estatuto nem o da CLT, mas sim o adotado por um di8

ploma legal especial, devendo ser esses empregos também criados por lei
(arts. 57 e 106 da Constituição).

Com o advento da Lei nlil 5.645, de 1()..1~1970 (que estabeleceu as
diretrizes para o novo Plano de Classificação de Cargos), preservou-se o regime
estatutário. em princípio, para os seguintes grupos de atividades (além da
magistratura e do Ministério Público, de que não cogitou):

a) direção e assessoramento superiores;

b) pesquisa científica e tecno16gica;

c) diplomacia;

d) magistério;

e) policia federal;

f) tributação, arrecadação e fiscalização;

g) artesanato;

h) serviços auxiliares;

i) outras atividades de nível superior; e

j) outras atividades de nível médio.

Contudo, as atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia,
operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas, pela referida lei, seriam
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objeto de execução indireta, preferencialmente, mediante contrato (art. 10 do
Decreto-Lei nQ 200/67).

D€flois. foi editada a Lei nQ 6.185, de 11·12-1974. que veio dispor sobre
Os servidores públwos civis da Administração Federal direta e autarquia, se~mclo
a natureza juTidica do vínculo ernpregatícto, os quais seriam regidos por di8pO­
sições estatutárUlS ou pela legiswção trabalhista.

Pa.ra as ntividude~ inerentes no Estudo, como Poder Público, sem corres­
pondência no setor privado (compreendidas nas áreas de segurança pública,
diplomada, tributação, arrecadação, fiscalização oe tributos e contribuições
previdenciárias, além do Minis tério Público), somente poderinm ser nomeados
servidores cujos devcre.~, direitos e vant'lgens, sejam os definidos em Estatuto
próprio, na forma prevista nO art. 109 da Constituição (art. 29 da Lei núme­
ro 6.185/74).

Afora esses casos (depois acrescid1 com os Procuradores da Fazenda),
para as atividades com símile no setor privado, 56 se admitirão sRrVioores rP:gi~

dos pela legislação trabalhista, sem os direitos de ê"8ve e sindicalização, mas
al'licando-se-lhes as normas que disciplinam o Funao de Garantia do Tempo
de Serviço (art. 3Q da Lei citada).

Isto importaria dizer que U }I:Jgislauvr oruináalo, à falta da pleconjz;ada

«lei especial" (art. 106 da Constituição) adotou como tal a mesma legis­
lação trabalhista, aplicável às empresas particulares e governamentais (art.
170, § 29, da Constituição).

Não obstante, é de prevalecer sempre a reserva legal, para a criação de
"empregos públicos", na área do Poder Executivo (art. 57, item 11, da Cons­
tituição), destinados ao pessoal regido pela CLT, regime esse incompativel
com os serviços executaáos pelas Secrebrias dos Tribunais e Casas do Con~
gresso Nac10naI (art. 105 da CUIlsLituic,:ão).

Releva notar, outrossim, que prevalecendo o poder expresso do Presi·
dente da República apenas para "extinguir os cargos públicos" (art. 81, item
VIII, da Constituição), fica excluída a possibilidade da criação de cargos,
funções e empregos, por decreto ou outro ato administrativo, assim como
a de transformar a sua denominação ou simbologia, a não ser por lei ou, em
casos de urgência, por decreto-lei (arts. 55, 57 da Constituição).

XI

A dualidade de regimes, secundada pela diversidade de tratamento adotado
rebs enti(br.1p~ rlp<:('p.ntr.'l1i7..'lda<: rlo. mesma Admini'stração Pública. faz sobres­
sair do tema algumas outras questões conexas.

Como já foi visto, cabe à lei fixar 05 vencimentos dos servidores públicos
e conceder-lhes aumentos, assim como &finir todos os seus direitos e as suas
vantagens peeullí6.rins.

O sistema de classificação dos cargos do Poder Executivo e os níveis dos
seus vencimentos, por força de disposiçüo constitucional, aplicam-se aos fun-
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cionários do Poder Judiciário c do Poder Legislativo, assim como aoS dos
Estados, Distrito Federal e MuniCÍpios, que não podem ganhar mais do que
os da União (arts. 13, item V, c 108, § P, da Constituição).

Na área da Administração Direta Federal, por certo, a missão e respon­
sabilidade dos seus servidores não é menos importante ou relevante que a
dos empregados em empresas públicas, sociedades de economia mista e funda~

çõcs criadas pelo Poder P{lblico, que exerl'prn um? funçílo estntal derivada,
em caráter suplementar da iniciativa pI ivada (art. 170 d a Constituição).

Nota~se, todavia, que algumas dessas entidades, mais afortunadas, pagam
ao seu pessoal salários e. vantagens, diretas ou indiretas, que superam aos
níveis de vencimentos do funcionalismo federal, não s6 concorrendo para jllfla~

danar o mercado de trabalho como, também, para a quebra de hierarttuia
salarial, além de violar o comando constitucional da chamada "paridade e
desrespeitar expressa vedação legal (Leis nQ,5 3. 680/60, art. 56, e 4.345/64,
art. 20. item I).

Isto tem contribuído, bastante, para o esvaziamento dos quadros e deses­
tímulo dos servidores públicos.

Em desvantagem, também, ficam os funcionários, em relação aos cele~
tistas e empregados das entidades governamentais, quanto ao FGTS e 139
salário, que representam conquista valiosa dos trabalhadores em geral, sem
considerar os valores pagos por algumas entidades públicas a título de partici­
pação nas luoros.

Os funcionários estatutários, tanto quanto os empregados celetistas e das
empresas estatais ou particulares:

a) necessitam de uma indenização, que substitua a estabilidade, nos casos
de demissao ou exoneraçao, à semelhança do FGTS;

b) sofrem os efeitos das tradicionais festas natalinas, que acarretam gastos
extraordinários, suportados pelo oportuno 139 salário.

Justifica-se, pois, que Ih es sejam também deferid as estas vantagens.

Aliás, seria salutar que o Estado-Empregador igualmente observasse, na
medida do possível, as mesmas obrigações trabalhistas impostas às empresas
e ontidades particulares, puro. proteção dos seus empregados, por serem váIida5
para a Administração Pública tanto quanto são para ° setor privado.

XII

o atual Estatuto dos FuncionáriOS Públicos Civis da União, ao longo
dos 29 anos de existência, vem sendo objeto de inúmeras modificações no seu
texto originário, em virtude de leis supervenientes, que deram nova redação
a parte Jos 5eus dispositiv05.

Além disso, volwnosa legislação extravaga11:te, concomitantemente, tem
estabelecido normas de nítido sentido estatutário, pelo seu conteúdo, relacio-
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nado com direitos, vantagens, deveres, proibições, disciplina e outras questões
correlatas.

Justifioa se, pois, a olaboração de umo atualizada COllSolidação, qut: veuba
a unificar, sistematizadamente, toda essa gllma de preceitos esparsos, enquanto
não se edita um Estatuto DOVO.

Impõe.se, também, que sejam ajustados os antigos e diversificados reRU­
lamentos existentes, sobre os vatiados institutos concernentes ao tema, para
torná·los exeqüíveis, na atualidade.

Entrementes, deve-se examinar a possibilidade de serem incorporadas ao
Estatu,toj com as devidas adaptações -e no que coubor, algumas conquistas dos
trabalhadores em geral, asseguradas na Carta Magna (art. 165 da Constitui­
ção), assim como na própria Consolidação das Leis do Trabalho e legislação
correlata, inclusive no concernente ao seguinte;

u) partlc1pação no FGTS;

b) direito ao 139 salário;

c) previdência social complementar;

d) medidas de proteção à mulher e ao menor.

Na elaboração do futuro Estatuto; poderiam ser aproveitadas, também,
algumas figuras e situações adotadas no Estatuto dos Milita:res e seu respec­
tivu C61.1igu ue Vem:imentos; desde que compatíveis com a funçao civil.

Deve-se estabelecer, em lei e com objetividade, quais OS institutos pró.
prios dos funcionários que se aplicam aOs chamados celetistas, dcfinil1do-lhes
o alcance.

Carece dtl disciplínamento legal, ainda, o regime juridi~o dos denomi~
nados "LT·DAS'> e "FAS", assim como a,ç condições de criação, transformação
e investidura dessas funções de confiança.

O s1stema do méritO precisa ser mais prestigIado, assim como o de valo­
rização e aprimoramento dos servidores em geral.

Em conseqüência, precisam ser adequados os regimes de progressão e
ascensão, assim como os de preenchimento dos ca,rgos e das funções de con­
fiança, de modo a melhor aproveitar os bons servidores, sem haver preterições
decorrentes de interesses pessoais.

O instituto da readaptação, bem estruturado, valeria com bastante proveito,
rara njustar ;melhor o funcionário Às suas <'lptidões, no int(lreosc do sorviço.

Há que se restabelecer, em sua plenitude, o estágio probatório, rigorosa­
mente diSciplinado, com cursos de aperfeiçoamento e aferições que comple­
mentariam os resultados do conC1l'TSO, como condição indispensável à aquisição
da tJsrabrlldade.

A transformação dos qüinqüênios em triênios, para concessão do adicional
de 5Z, seria uma via de melhor retribuir os mais antigos em igual categoria.
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Os direitos do inventor

ANTÔNIo CRAVES

Diretor da Faculdade de Direito
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SUMÁRIO:

1. Necessidade do amparo ao inventor.
2. Conceito de Invençll...,.

3. Proteção leg.fslatlva da InvençAo e suaS defIcIências.

4. Tecnologia. Importãncla para os parses em desenvolvI­
mento.

S. As Inv'lnçÕ911 qulmlçall ê farmaçôutloas nlio oontam com
qualquer proteção.

6. Os dIreItos do inventor nos pa rses de reg im e socialista.

7. A lei mexIcana de Invenções e marcas.
8. O dlrella do InVfmtor nns opA I!':e~ Am dR!':AnVolvlm Mto A

os trabalhos real1zados pela OMPI e pela Comunidade
Européia.

9. Necessidade de uma convenção internacIonal.
10. A proteção do Inventor Interessa à Intel ra coletiv!dade.

1. Necessidade do amparo ao inventor

Para dizer da atualidade do tema não serão necessárias muitas pa­
lavras.

Cada época tem problemas que lhe são próprios e não há quem não
perceba Que, depois de Quase cem anos de discussões, chegou o mo­
mento de enfrentar o diffciJ problema do direito do inventor, que, se é
as Importancla funaamenlal para os interessaOos orrelos, maior relevo
assume no contexto de cada nacionalidade, num período que se carac­
teriza pelo mais intenso intercâmbio não apenas de mercadorias, mas de
notícias, de idéias, de técnicas.

Palestra proferfda na abertura do SemInário Internacional de "DireMos do Inventor e
Transferência de Tecnologia", promovido em Saa Paulo pela Associação dos Advogados de
São Paulo, pela Federação Interamericana de Advogados e pelo Instituto Jnteramericano de
D!reito de Autor (liDA).
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Estas últimas constituem uma faca de dois gumes: ao mesmo passo
que sangram abundantes recursos e podem estabelecer uma concorrência
muitas vezes injusta com relação às fontes de conhecimento nacional, são
também indispensáveis para o progresso de qualquer país.

Teve oportunidade de ressaltar em Belo Horizonte, no decorrer do
11 Encontro Latino-Americano sobre o Ensino de Física, o Prof, ANTONIO
DE ROIJZA TFIXEIRA JÚNIOR, da Fundação Brasileira para o Desenvol­
vimento do Ensino de Ciências, em data de 8-9-1978, que, embora per­
mitindo um "progresso aparente", a excessiva abertura do Brasil em re­
lação à importação de tecnologia moderna "não foi um bom caminho,
porque fez crescer demais nossa dívida externa. que chegará a 100 bilhões
de dólares em 1982, e agigantou o nosso índice de dependência em termos
de tecnologia".

Isso demonstra como tinha razão ENILE BOREL, ao prefaciar o tra­
balho de ROGER DALlMfER & LOUIS GALLI~:

"A questão da propriedade científica ultrapassa os limites
de uma simples reivindicação individual, em favor de certos sá­
bios: ela domina o próprio futuro da sociedade, a admitirmos que
ele depende em grande parte do progresso da ciência."

Se quisermos que novos progressos sejam possíveis, é indispensável
desenvolver as pesquisas de ciência pura, o que exige meios materiais,
laboratórios, mas principalmente homens:

"~ necessário que uma parte importante da elite da juven­
tude seja levada a se consagrar à ciência. O reconhecimento
do direito individual de propriedade científica pode exercer nesse
sentido uma influência considerável ... "

2 . Conceito de invenção

Não nos preoc[Jp~ t:mto a definiçikl dl'ls invençéip<:: industriaL.::, ~omo

a sua proteção jurldica no âmbito nacional e mesmo internacional, inde·
pendentemente do seu aspecto de industrialização, e a proteção que a
idéia possa obter.

Define FnANCQ LCNCR, "Privative Industriali" in Enciclopédia Fo­
rense, Milão, VaJ1ardi, vol. V, 1960, págs. 889·895, invenção como "uma
solução nova de um problema técnico, suscetivel de atuação no campo
industrial" .

Uemonstra ser irrelevante qualquer tentativa de distinção, no plano
técnico, entre invenção e descoberta, porquanto esta ou tem as caracte­
rísticas para ser protegida como invenção, ou não as tem. e, nesse caso,
não é juridicamene proteglveJ.

R. PLAISANT e M, SAPORTA, por sua vez, "Les Orolts Connexes au
Droit d'Auteur ou Voisins du Droit d'Auteur", in Juris Classeur de la
Propriété Uttéraire et Artistique, Paris, Editions Téchniques, fase. 5, 1953,
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nl? 81, definem a propriedade cíentífj.ca como sendo o direito para o autor
de uma invenção não patenteável ao reconhecimento da sua paternidade e
a retirar um justo proveito da sua criação.

Acrescenta SAPORTA que a propriedade cientifica, tal como poderia
ser instituída na conformidade de numerosos projetos, é geralmente con­
siderada como comportando um direito moral e um direito pecuniário. Por
esso traço fundamental ela se apresento. à propriedade literária e artística.

O Marquês de S. Vicente já tivera clara intuição do verdadeiro enqua~

dramento ao dizer que

... "a desooberta ou invenção de uma indústria útil ou de
seu melhoramento é feito da inteligência e trabalho do inventor,
é criação sua, e conseqüentemente sua propriedade. 1:, pois,
justo que a lei segure seus direitos e reprima a violação deles;
eRRe ~tQ. alAm de ser de justiça. é também de orande vantagem
e incentivo econômico; é o meio mais seguro de enriquecer a
sociedade de novos descobrimentos, processos, aumento e per·
feição de forças industriais".

Diatinguem nitidamente PLAISANT e SAPORTA a propriedade cien­
tífica, seja qual for o aspecto sob o qual possa ser reconhecida, da pro­
priedade literária e artistica, por seu objeto.

Avizinha-se dela, ao contrário, por sua técnica: além da existência
de um duplo direito, notam que a descoberta patenteável tem uma defi­
nição limitativa, expressa nos termos estreitos de uma descrição. Parece.
portanto, que a sua proteção não se prestará a uma técnica tão restrita
como aquela aplicável às patentes. Ela se aproximará um pouco à regu­
lamentaçao do direIto de autor. Da mesma forma, de acordo cum t;ello~

projetos, é proposto fixar a duração desse direito em condições análogas
ou semelhantes às adotadas pelo direito de autor.

BUENAVENTURA PELLlSÉ PRATS, "lnvención". na Nueva Enciclo­
pedia Jurídica, Barcelona, Seix, tomo XIII, 1968, págs. 541-557, invoca
uma série de fatores que contribuem para aumentar as dificuldades da
delimitação do conceito de invenção.

Nos aloores da era Industrial, cada invento cUlls1i1uia um ::iallo e::>pl::r
tacular, um acontecimento histórico.

À medida que o progresso industrial ia acentuando a sua importância,
o bosque veio cada vez mais impedir a contemplação das árvores. Hoje
já não existem relativamente tantos inventores famosos, não obstante
sejam mais numerosas as invenções, pois estas não supõem mais do que
um acontecimento quase diário e normal dentro de uma eVOlução indus­
trial constante e fabulosa.

"Muito vinculado ao exposto vai outro aspecto, o da des­
personalização cada vez mais acentuada da atividade inventiva.
Originariamente a invenção era, como dissemos, a conquista
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espetacular, lograda individualmente por um investigador com
seu esforço pessoal.

Hoje o invonto 36 produz: quaoo Gcmpre como fruto normal
do trabalho regular de uma equipe de investigadoras que con~

verteram este trabalho Inventiva numa atividade profjssional sem
aventura. A invenção perdeu quase toda a sua auréola heróica,
ChaD~-!';e, ::l!';sim, .a rli7er l"Jllê, num 1"!::l{!'l; rlAfermina.do, e com a
inversão de uma determinada quantidade de dinheiro, obter-se-á,
com regularidade, um número de invenções constantes!'

Lembra MARIO ROTONDI, Dlritto Industrlale, Pádua, Cedam, 5lil edi­
ção, 19(15, pAgo 181, não constituir a proteção da invenção industrial senão
um capítulo da teoria da proteção da abra intelectual e do espfrito, não
diversificando freqüentemente a natureza dos institutos, seja que se trate
da direitos do autar sobre a obra intelectual de caráter artístico e literário,
figurativo, musical atc., seja que 6e trata da direitos de inventor sobre a
ínvenção industrial.

Observa Que, ao lado do direito personalíssimo que tem o inventor ao
reconhecimento da paternidade e à integridade da obra, e ao lado do
direito real, de conteüdo patrimonial, alienável, limitado no tempo, objeto
do direito industrial, à propriedade do resultado material da invenção,
como resultado do própria trabalho, existe um terceiro direito, que, dife­
rentemente do primeiro, não é pessoal, e, diferentemente do segundo, não
tem por objeto a materialidade do produto, mas a invenç&o em si fi por ai,
enquanto, fora da matéria na qual pela primeira vez a invenção tomou
corpo, é suscetível de indefinidas reproduções.

Como dispõe o art. 2.575 do Código Civil italiano, formam objeto do
direito de autor as obras do engenho de caráter crIativo que pertençam
às ciênclas, à literatura, à música, às artes figurativas, à arquitetura, ao
teatro e à cinematografia, qualquer que seja seu modo ou a forma de
expressão.

3. Proteção legislativa da invenção e suas deficiências

Garantir a Quem teve uma boa idéia original, Que possa resultar de
utilidaclp. par::l n público ~m cera!. os proventos Que ela possa proporcionar
é política que todo legislador persegue, com a dupla finalidade de afian~

çar, de um lado, o reconhecimento da paternidade e preservar a possibj·
lidade de obter os rendimentos que possa proporcionar, e de incentivar,
por outro lado, a produção intelectual.

Dispõe o art. 153, nas primeiras partes dos parágrafos 24 e 25 da
Constituição Federal, Que a lei assegurará aos autores de inventos indus­
triais privilégio temporário para sua utilização, e que aos autores de obras
Iitarárias, artfstieas a ciantrfic:;ls pertence o direito exclusivo de utilizé~las.

Mas essa proteção, que deveria ser unitária, é, tradicionalmente,
como de resto ocorre nos demais países, levada a efeito através de dois
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sistemas, consu bstanciados em diPlamas Iegai 5 dist intos: 1) a Lei n9 5 .988,
de 14-12-1973, que "regula os direitos autorais, e dá outras providências";
e 2) a Lei n9 5.772. de 21~12~1971, Que "institui o Código da Propriedade
Industrial, e dá outras providências" .

O aproveitamento das idéias discrimina-se, por essa forma, em ter­
ritórios bem diferenciados, que, numa aproximação empírica, podem ser
localizados, o primeiro, numa bane enccneialmente espiritual, de enri~

quecimento voltado para o interior do individuo, ministrando apuração de
sentimentos estéticos ou morais ou de simples divertimento, incremen­
tando, enfim, o patrimônio cultural do indivíduo a, pois, da humanidade;
o segundo, voltado para interesses materiais, objetivando à fabricação
de produtos de utilidade, e conseqüente aproveitamento econômico.

O cotejo entre as criações de espirito amparadas por uma e outra
lei define e delimita melhor os respectivos setores. Enquanto a primeira
l:ie dirige (<:1r1. 69) à proleção de: I) livros, brochuras, folhetos, cartas mis­
sivas e outros escritos; 11) conferências, alocuções, sermões etc.; 11I)
obras dramáticas e dramático-musicais; IV) obras coreográficas e panto­
mímicas; V) composições musicais, com ou sem letra; VI) obras cinema­
tográficas e análogas; VII) obras fotográficas e análogas; VIII} obras de
desenho, pintura, gravura, escultura e litografia; IX) ilustrações, cartas
geográficas etc.; X) projetos. esboços e obras plásticas concernentes à
geografia, topografia, engenharia, arquitetura, cenografia e ciência; XI)
obras de arte aplicada. desde Que seu valor artistico possa dissociar-se
do caráter industrial do objeto a que estiverem sobrepostas; XII) adapta­
ções, traduções e outras transformações de obras originárias; - a se­
gunda objetiva a proteção dos direitos relativos à propriedade industrial
mediante: a) concessão de privilégios: de invenção, de modelo de utili­
dade, de modelo industrial e de desenho industrial; b) concessão de regis­
tros: de marca de indústria e de comércio ou de serviço; e de expressão
ou sinal de propaganda; c) repressão a falsas indicações de procedência;
d) repressão à concorrência desleal.

Como a outros, a MARIO ROTONDI apresenta~se uma lacuna no
ordenamento positivo da atividade inventiva, que não é protegida - pelo
menos sob o ponto de vista do seu conteúdo patrimonial -, a não ser
quando seja levada ao resultado último de um possível aproveitamento
industrial.

Invocando acórdão da Cassação de 25-7-1951, in Riv. Proprietà 'Int.
Ind., 1951, 37, faz ver que, ao invés, a utilização dos resultados alcançados
no campo puramente especulativo do cientista, matemático, físico etc.,
é livre.

"Quantas vezes importantíssimas realizações industriais
somente se tornaram possíveis em virtude da descoberta cien­
tffica de que O inventor não pôde ou não soube tirar qualquer
vantagem patrimonial!"

PAOLO GRECO e PAOLO VERCELLONE, Le Invenzionl e i Modelli
Induslriali, Turim, Utet, 1968, encarecem, à pâg. 89, operar a imaginação
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fora do campo da realidade fenomênica, 'Isto é, fora da experiência, sem
que o resultado tenha atualmente confirmação nos fatos exteriores, con~

frontação essa que é, ao invés, uma caracterrstica essencial da invenção
em sentido técnico.

A descoberta consiste no fato de reconhecer ou de revelar algo real
que antes era ignorado: um fenômeno, um corpo ou as suas propriedades,
umA lei nAtur::lI do mllndo fI~ico, com o resultado de enriquecer o patri­
mônio da curtura, mas sem que dar decorra diretamente qualquer modi­
ficação no anterior estado objetivo das coisas.

Mostram ser ao invés essencial ao conceito de invenção a virtude de
determinar esta modificação ou inovaçao.

A hipótese, ao invés, é somente um modo de explicação de certos
fenômenos, aquele modo que resulta num determinado momento como
o mais plausrvel com base nos conhecimentos que se têm dos fatos e
das teorias.

Chegando ao ponto que nos interessa, salientam que, sem embargo
do seu mérito indiscutível, as descobertas e as hipóteses não formam,
como tais, objeto de particular proteção jurídica em favor dos seus
autores.

Permanece absolutamente livre a utilização que outrem possa fazer
da descoberta ou também da hipótese, para enriquecer os conhecimentos
próprios (salvo a eventual proreçao como obra Imelectual).

4. Tecnologia. Importância para os paises em desenvolvimento

Na segunda quin~cna de outubro de 1978, reuniram-se, em Genebra,
representantes de grande número de Estados, empenhados na elaboração
de um projeto de convenção que possibilitasse aos países em desenvol­
vimento a aquisição da tecnologia indispensável ao seu progresso, sem
excessivo sacrifício. mediantA non~essõM dos paisês dQsênvolvidos, qUê

terão que se esforçar por reduzir as suas exigências.

Vários estudos têm sido publicados a respeito da proteção jurldica
do know-how. entre eles merecendo relevo o do saudoso STEPHEN P,
LAOAS, rcalçando que, devido à falta geral de técnic/:ls e df;ls{rl;lza (Ialli­
cfonais e à sua incapacidade para inverter em investigações locais, são
os paises de desenvolvimento incipiente os que mais dependem da tec­
nologia alienfgena.

"NatUralmente, nesses palses os industriais ou inventores
locais não são os principais promotores, mas antes os Governos
que, com visão no futuro político dos seus parsas, no que diz
respeito à industrialização, impelem seus cidadãos na rota do
progresso.

Nesses casos, os convênios baseados no know-how chegam
a substituir os convênios sobre patentes, uma vez que os donos
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das mesmas geralmente não as obtêm em países pouco desen­
volvidos, devido à falta de indústria local que possa usar os
inventos amparados pelas patentes."

Tanto o Código Civil (arts. 659, 662, 11), como a Lei n9 5.988, de
14-12-1973, arts. 29 e 30, caput, 57 e 122, referem-se apenas incidental·
mente à propriedade cientrfica, reservando a quase totalidade de suas
disposições às produções literária e artística.

Dir-se-ia ser intenção da referida lei cingir-se unicamente às obras
literárias e artrsticas, pois apenas a estas alude no rol que traz no art. 69,
muito embora, qualificando de obras intelectuais lias criações do espf­
rito de qualquer modo exteriorizadas", inclua, evidentemente, as criações
espirituais do inventor, do técnico, do cientista.

Cada vez com maior insistência, no entanto, ao mesmo tftulo pelo
qual se protege o direito do autor da obra literária ou artística, propugnaM
se a proteçao dO trabalho e das descobertas realizadas pelo sabia, ou
tão-somente pelas pessoas que tenham elaborado e tornado aproveitável
economicamente uma idéia nova, a adaptação mesmo de uma idéia ante­
rior que possa redundar em utilização comercial.

Por enquanto, a criação científica só é amparada quando encontra
expressão por qualquer meio que lhe proporcione escora, na sua expres­
são material, deSde que manifestada em escrito, em gravação fonome­
cânica. em esquema. mapas. desenhos ou maQuetas etc .. se bem que.
em tese, mesmo sua expressão oral seja protegida.

Semelhante situação de modo algum pode satisfazer o interesse do
pesquisador ou do inventor, que se preocupa muito menos com a forma
dt:! lJUl::! PUSSi;l ,~vt:!::;lir-se a 1T1i:1IlUt:!slaçãu do seu lJ~f1::;íimenlo, lIo que com
O conteúdo, com a própria idéia.

A descrição em folheto, em livro, em caSSétte, de um novo sistema
nA ;:lproveitam~mto de eneraia solar, ou a maqueta de um novo produto
químico, proporcionarão ao autor, principalmente quando feito o compe-­
tente depósito, a proteção decorrente da obra literária ou da obra de
arte plástica, isto é, a decorrente das expressões ou meios usados para
exprimir a sua idéia, e não da própria idéia ou descoberta cientifica.

Esta só poderá ser alcançada através de uma das aludidas modali­
dades previstas no Código de Propriedade Industrial:

a} conoessão de privil4gi08j

b) concessão de registros.

Mas é sabido que nem todas as descobertas cientrficas encontram
desde rogo expressa0 técnica adequada para o seu aproveitamento indus­
trial, só conseguido através da reiteração das tentativas, com o comple­
mento das observações e das contribuições de terceiros.
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Não é menos sabido, todavia, que muitos inventores que viveram e
às vezes morreram na miséria deram margem a que adaptadores e apro­
veitadores ulteriores de suas idéias acumulassem verdadeiras fortunas.

Em ponto maior, o mesmo fenômeno se verifica também com as
nações, assinalando-se a rapidez vertiginosa com que se opera o desen­
volvimento técnico nas mais bem dotadas, distanciando-as cada vez mais
das menos favorecidas.

HERMANN KAHN calculou que, mantidas as atuais tendências, para
alcançar o atual estágio de desenvolvimento econômico dos Estados UnI­
dos da América, a Argentina levaria 69 anos, o Paquistão 144 e a Indo­
nésia 593.

Como os homens bem dotados intelectualmente, mas desprovidos de
esplrito comercia!, também as nações, ricas de filhos talentosos, mas
desprovidos de dinamismo e espirito de competição, podem morrer na
misériéi.

Mas o fato é que são raras as normas como a constante do Código
Civil mexicano de 1928:

"Art. 1 .162 - Os autores de descobertas ou invenções
cientrficas reconhecidas como originais gozarão dos direitos con­
cedidos no artigo anterior (relativo aos direitos de autor), seja
quando não hajam indicado, ao publicar as suas descobertas
ou invenções, as aplicações suscetiveis de ser exploradas, que
possam derivar daquelas, seja quando as aplicações indicadas
não possam ser exploradas. O individuo que industrialize a des­
coberta e obtenha a respectiva patente é obrigado a proporcio­
nar ao inventor ou descobridor a parte dos seus lucros Que, em
cada caso, seja fixada por peritos."

O que é pior: o dispositivo fazia parte do Titulo 89 do Livro 11, com­
preendendo os arts. 1.181 a 1.280, revogado pela lei de 29-12-1956, por
sua vez reformada pela lei de 4-11-1963 sobre direito de autor,

Esta outorga proteção também às obras "cientificas, técnicas e juri­
dicas", mas declara, no art. 18, não amparar o direito de autor, entre
outras hipóteses, na do aproveitamento industrial das idéias contidas em
suas obras.

5. As invenções químicas e farmacêuticas não contam com qualquer
proteção

Em vários escritos, alguns deles recolhidos pela Revista Mexicana de
la Propiedad Industrial y Artística, por exemplo, volumes 15/16 e 25/26,
GEORGES GANSSER tem abordado, em extensão e profundidade, a deli­
r.ArlA IllJp.~f.i'ín rl:! nrnteç.i'ío d::l~ invençõe!': Químicas e farmacêuticas.

Começa realçando as considerações de ordem jurídica e de ordem
social que justificam a concessão de patentes.
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"A primeira é que a invenção legalmente nova, criativa e
suscetível de realização industrial, constitui uma propriedade
imaterial e privada do inventor ou de seu sucessor; assim, quase
todos os países do mundo - incluindo, em principio, os de regí­
men socialista - permitem, com a concessão de patente, sem
ou com exame prévio de mérito, o aproveitamento exclusivo do
invento divulgado e amparado durante todo o tempo de validade
do dIreito temporal, assegurando uma concorrência leal entre
empresas,"

A segunda diz respeito ao benefício social que provém do direito
exclusivo. A divulgação da descrição do invento a que está obrigado o
inventor, para conseguir uma patente válida, permite a peritos terceiros
ampliar seus conhecimentos e alcançar outras invenções. Além disso,
passando a invenção, uma vez vencido o prazo da patente, ao domínio
público, fomenta a investigação e o progresso cientifico e técnico, esti­
mulando, simultaneamente, o desenvolvimento econômico ao oferecer
incentivos para inversões produtivas juntamente com a transmissão da
tecnologia moderna, particularmente em favor de países em desenvol­
vimento.

Encarece ainda parecer particularmente injusta a falta de equipa­
ração com outros inventos quando se levam em conta os riscos e os
gastos enormes que acarreta a investigação deste ramo industrial: na
indústria farmacêutica, por exemplo, as possibilidades de êxito das inves­
tigações exigem, como regra geral, o preparo e a experimentaçãO de
quatro a cinco mil combinações para obter uma nova substância terapêu­
tica ativa e interessante.

Owmdo ;:lindA esta nova substância proporciona um benefício signi~

ficativo para a saúde do homem e resulta num êxito comercial, então a
fraca proteção da patente leva muitas vezes a uma "pirataria" evidente
e lucrativa para o imitador.

Mas, afinal de contas, qual o fundamento pelo qUCiI éllguns lJélil:il:ll:i,
entre os quais o nosso, excluem a possibilidade de patentear inventos
dessa natureza?

A preocupação primordial é não impedir o descobrimento e a utJli­
zaçao de novos processos de tabricaçào.

Refuta o Diretor de Patentes e Marcas da CIBA o argumento, fazendo
ver que a indústria química moderna procura inventar novos produtos
úteis aplicando freqüentemente por analogia métodos de elaboração já
conhecidos, e que a não patenteabHidade de substâncias medicinais obe­
dece freqüentemente a considerações de política social e a idéias emo~

cionais.

No segundo trabalho. alude à possibilidade de os legisr~dores terem
se inspirado em motivos éticos: como os medicamentos dizem respeito
à enfermidade, e, portanto, à vida humana, quiseram evitar a possibili­
dade de se tirar proveito dos mesmos.
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Trata-se de argumento emocional que não considera a realidade:

"Ninguém nega a importãncia vital dos extintores de incên­
dioo, freio" de automóveis, cintos de segurança, outros disposi~

tivos protetores nas estradas de ferro e aviões, instalações de
purificação do ar e da água. Sem embargo, jamais se protestou
contra as patentes sol'lcitadas por seus 'Inventores, que tendem
cart<'lmente para a mesma finalidade: salvar cada vez mais vidas
humanas pela constante melhora de seus produtos."

6. Os direitos do inventor nos países de regime socialista

~ justamente nos países socialistas - inclusive a China - que mais
se empenha o legislador na elaboração de um sistema tanto quanto pos­
sivel completo de proteção aos direitos do inventor.

PIOlA CASElLl, em :seu trabalho publicado no ctllO de 1931, mos~

Vou-se impressionado com o instituto introduzido pela então recentíssima
lei soviética (decreto publicado em data de 25-9-1930) em matéria de
patentes industriais: o do certificado de autor, facultado ao invenor, des­
dp. que a invenção não seja fruto do trabalho por Q!Q desQnvorvido numa
organização estatal ou corporativa, ou por estas subsidiada.

Caso a Invenção seja reconhecida útil para a economia nacional, o
inventor obtém do Estado compensações, ajudas e privilégios; caso con­
trário, a c0ll1pemsaç20 Cl.O íflVtmtur dt:!ve ser paga pera empresa prlvaaa
que põe em atuação o invento.

Realça as vantagens do sistema, em comparação ao tradicional, em
que o aproveitamento do direito exclusivo pressupõe a empresa indus­
trial. Por essa razão o inventor em geral fica obrigado a contentar-se com
o preço da venda da patente, ainda não aproveitada, quando encontra
comprador, ou da gratificação que lhe verterá a grande empresa industrial
em cujos laboratórios ou oficinas pôde realizar o trabalho de pesquisa
e experrmentaçao.

"Exatamente como Ocorre com relação ao direito de autor,
o criador da obra vem a ser desinteressado, o mais freqüente­
mente com uma compensacão, às vezes com uma percentagem.
estabelecida antes que a criação (invenção ou obra do intelecto)
esteja operada ou publicada. A realização é feita, com todos os
riscos e proveitos comerciais correspondentes, por um órgão
intermediário que é cessionário do direito exclusivo (editor,
empresa industrIal)."

O certificado de autor do direito soviético pode assegurar, ao invés,
ao inventor uma remuneração mais direta, rápida e segura, e que poderá
ser, pelo menos teoricamente, colocada em melhorprnf'lorção :lO V:llor
da invenção. Por outro lado, parecem ficar eliminados aqueles inconve­
nientes que decorrem do abuso da exclusividade, que nem sempre podem
ser obviados de maneIra satisfatória pelo instituto da licença obrigatória.
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o Prof. STOJAN PRETNAR atualiza-nos os conceitos fazendo-nos ver
que tanto na União Soviética, como nos Estados de democracia popular
que introduziram o sistema do certificado de autor, no modelo soviético,
o autor da descoberta pode escolher, em princípio, entre o cerfíficado
de autor e a patente (art. 49 da ordenação soviética de 1959; art. 99 da
antiga lei Iugoslava de 1948, sobre as invenções e os melhoramentos
técnicos); determinadas invenções não podem, todavia, ser protegidas a
nau ~l:tr pl:tlu Gl:trlifiGado lIl:1 í:iulor.

Acompanhando V. I. SEREBROVSKI, demonstra que a noção de des­
.coberta científica compreende, no direito soviético, quatro elementos
essenciais:

19) a descoberta é um ato de cognição, consistente na verificação e
na demonstração (teórica ou experimental) de leis, de fenômenos
ou de propriedades do mundo físico;

2q) deve ter um objeto essencialmente novo, consistente na solução
de um problema de cognição, solução que era desconhecida de
todos no momento da descoberta, tanto dos sábios do país como
dos do estrangeiro;

39) ela deve ser o resultado de uma atividade oriadora;

49) deve ser expressa numa forma objetiva, que a torne acessível ao
conhecimento dos outros homens.

Da mesma forma do que ocorre para todas as demais categorias de
prolJril:tdade intl:tll:tctual, ~ao recontlecidos aos autores de descobertas
cientificas tanto direitos morais como direitos pecuniários.

"Os direitos morais compreendem o reconhecimento da pa­
ternidade sobre a descoberta, e daí o direito ao reconhecimento
da prioridade histOrica ligada a descoberta científica; esta prio­
ridade é ao mesmo tempo uma condição essencial da proteção.

Outros direitos morais não são expressamente menciona·
dos pela lei, como a alta consideração de que gozam os sábios
nos países em questão. A prioridade concedida pelo exercício
de um emprego nos institutos científicos (art. 76 da ordenação
soviética) pode ser considerada como um direito ao mesmo tem·
po moral e pecuniário.

Como direito puramente pecuniário, convém mencionar o
direito a uma recompensa ... "

Assinalam mesmo KAREl KNAP e MILENA OPlTAVA, "Formas le­
gales de Protecci6n de los Inventos en el Sistema Jurídico Socialista",
na citada Revista MexicanaJ vol. 20, 1972, págs. 315-331, não ser o ob­
jeto da proteção legal de uma invenção, em contraste com o trabalho de
um autor, matéria ind ividua.r, em que o inventor cria O invento e o ex­
prime, e sim a solução de um problema técnico direto, de caráter social
lIIuilo maior Llu 4ul;I u trabalhu l.Il:t um autur:

"O resultado da atividade de um inventor, diferentemente da
atividade de um autor, não é individual. mas predeterminado.
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o valor da terminabilidade do invento não depende da individua­
lidade de um inventor determinado. A solução de um problema
técnico, que é a matéria da invenção, pode ter estado amadure­
cendo por geraçoes, tendo cada uma delas contribuido para a
mesma resolvendo questões parciais, que são os passos inter­
médios da solução do problema final, aproximando assim o mo­
mento da criação do invento."

Desenvolvem amplamente essa temática, para chegarem às seguin­
tes observações:

"1~) A forma legal da proteção de inventos na sociedade so­
cialista não somente deve levar a cabo a funçao de Incentivo
para a criação de inventos, mas também para sua realização.
Só mediante esta base o interesse de toda sociedade está as­
segurando as condições para que um desenvolvimento científi­
co o técnico seja satisfeito.

2') Nem a criação nem particularmente o uso social dos in­
ventos na sociedade socialista podem escapar da verificação que
antes de mais nada deve assegurar a concentração e especial i­
zaçao convenIentes assim como o uso eficiente dOS recursOs so­
ciais. Este requisito não pode ser cumprido mediante disposi­
ção legal que não estimule o uso dos inventos na medida neces­
sária, nem de uma maneira que conduza ao uso elementar, sem
controre, que 6 contrário aO::l princípio5 fundamentai5 de plani­
ficação.

3~) A função dos incentivos para a introdução dos inventos
na vida econômica somente pode ser levada a cabo por aquela
forma legal de proteção de inventos que considera na medida
necessária as condições para a decisão econômica de realizar
um invento. Entre essas condições estão, antes de mais nada,
o cálculo objetivo das necessidades sociais e, baseada nele, a
possilJilidade de um prognóstico de vendas relto pela empresa
que assegure a custeabilidade da realização do invento e assim
a possibilidade de traçar, dentro do plano de toda a sociedade,
o plano da empresa, cuja efetividade não se arriscaria adianta­
damente pela impossibHidade de calcular os resultados eoonô­
micos que poderiam ganhar-se mediante a introdução do in­
vento.

4iil) Tanto o desenvolvimento legislativo dos paises socialis­
tas noS anos recente:;;, como o curso l.h:l.S disL:ul:isuel:i i:l. respt:liLu
da teoria legal nos países socialistas individuais revelam o es­
forço óbvio para resolver o problema das condições para a rea­
lização de inventos dentro do controle de toda a sociedade."

Concluem que o problema fundamental não consiste na questão da
exclusividade (restringida) ou da não exclusividade relativa (também res~

tringida em essência) e sim que a lei deve ser capaz socialmente de criar

------
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um 5istema de incentivos materiais e morais para a criação e realização
de inventos que certamente constituir"lam a expressão das condições so­
ciais e econômicas socialistas e ajudariam efetivamente a consecução
da importante função que o d'lreito socialista das invenções desempenha
na garanita das condições para o desenvolvimento científico e técnico
da sociedade.

A própria República Popular Chinesa, segundo 05': d:.ldns Cllll'l ~nn5':p.­

guiu reunir MARTINE FLECHARD, "lnvestigación Científica e Invenciones
en la República Popular Ch'ma", revista indicada, vaIs. 23-24, 1974, págs.
197~209, considera a contribuição dos cientistas e técnicos indispensável
para o desenvolvimento do socialismo. Cada investigador científico é um
membro da sociedade e não pode permanecer apartado da vida polí­
tica.

Em data de 28-8·1954, o Conselho de Assuntos Estrangeiros publicou
"As regras provisórias para o estímulo dos inventos produtivos, propostas
de racionalização e reform2s técnicas", completadas no mês de feverei­
ro seguinte, com "Explicações dadas pelo Conselho de Assuntos de Es­
tado", assentadas em três pontos básicos:

- outorgam-se reGomplmSas sorlHmll:l para lIll:lltluras LéGniGa::; e nao
para a descoberta de produtos novos;

- os melhoramentos ou inventos devem ser suscetíveis de serem
posto.;; em prática e devem realmente ser postos em prática. o Que deve
dar como resultado uma economia substancial;

- um inventor não confronta o problema de apresentar um pedido
de patente.

Em data de 31-8-1955, o Conselho de Assuntos do Estado publicou
as "Regras sobre prêmios científicos oferecidos pela Academia de Ciên­
cias", outorgados anualmente para recompensar os trabalhos de investi­
gação individuais ou coletivos que constituam adiantamentos científicos
relevantes ou sejam de grande ImportâncIa para a economIa nacional.

Novos regulamentos orientados a "fomentar o trabalho de investiga­
ção por equipes técnicas e c'lentíficas e para elevar o nível científico e
técnico da ciência" foram promulgados em data de 3-11-1003, mediante
recompensas moréi.'is para os inventores, consistindo em diplomas, meda­
lhas e outros titulos honoríficos, e monetárias, quantias que vão de 500
a 10.000 yuans, de uma só vez.

Ao invQntor não é concedido nenhum monop(}lio ror !';Uf'\ invençFín
nem se lhe outorga qualquer patente.

Toda invenção é propriedade do Estado, independentemente do fato
de ter ou não o inventor recebido uma recompensa por ela,

O Estado pode decidir, se o considerar necessário, vender a inven­
ção no estrangeiro, depois de ter obtido a permissão da Comissão de Ci­
ências e Tecnologia,
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Com relação à proteção de inventos estrangeiros, anota que, no mo­
mento, não se podem apresentar pedidos de patente.

7 . A lei mexicana de invenções e marcas

Objetivando, segundo resulta de sua exposição de motivos, eliminar
os obstáculos que para o desenvolvimento decorriam de inadequado re­
gime tradicional de propriedade industrial, "alargar o campo para o exer­
cicio da atividade e a capacidade criadora dos mexicanos e abrir novos
caminhos para nos liberar da dependência e da servidão", a lei mexica­
na, publicada no Diário Oficial, de 10-2-1976, contém várias inovações.

A mais importante, segundo realça ENRIQUE FIGUEROA BRITO, con­
siste na nova orientação de conteúdo social, que procura destruir os es­
quemas mentais de colonialismo propiciados ao amparo da lei anterior,
"dotando o Estado mexicano de instrumentos juridicos para permitir o
uso de uma marca Quando o exija o interesse público e o titular da mes­
ma se negue a concedê-lo, e sendo também um complemento indispen­
sável da lei sobre o registro de transferência de tecnologia e o uso e
aproveitamento de patentes e marcas tendendo a tornar mais operantes
suas disposições ... "

Enumera, em seguida, a diminuição da duração das patentes, que
na lei anterior era de 15 anos, para dez, sob o fundamento de que a evo­
lução da tecnologia é tão rápida que mesmo esse lapso é excessivo para
que um artigo comece a ser obsoleto. O art. 41 reduz consideravelmente
o prazo para a revogação de uma patente por falta de aproveitamento:
de 12 para 4 anos.

Decorridos três anos a contar da dala em que a patente foi solicitada
sem Que seja explorada. Qualquer pessoa poderá solicitar a concessão
de uma licença obrigatória. Suprimiu~se os 50% do pagamento de utili~

dades ao titular da patente, que era muito oneroso, pelo pagamento de
uma regalia a ser fixada pelo Estado através do Registro de Transferên­
cia de Tecnologia.

Outra novidade aponta.da é a licença de utilidade pública, a ser jus­
tificada por razões de saúde pública, de defesa nacional ou qualquer
outra de interesse público, ainda que o titular da patente a esteja apro­
veitando.

Estabeleceu como não patenteáveis vários artigos de comércio que
antes o eram. e de inegável interesse público: produtos farmacêuticos e
processos para fabricá-los; produtos alimentícios e procedimentos para
obtê-los; inseticidas, praguicidas, herbicidas, fungicidas e processos para
fabricá-los, modificá-los ou aplicá-los; invenções relacionadas com a ener­
gia e a segurança nuclear.

"Mas para não limitar ou deixar de estimular o espírito in­
ventor e o fato de dar a conhecer seus inventos no México. fo~

ram criados os certificados de invenção, que suprimem os mono~

pólios de aproveitamento nas matérias assinaladas, mas que são
registráveis e mantêm o estímulo ao inventor mediante seu re·
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gistro como inventor e o direito de receber uma regalia pela ex­
ploração que outrem faça do mencionado invento por um prazo
de 10 anos (como no caso das patEmtes) e dando intervenção à
Direção-Geral do Registro Nacional de Transferência de Tecno­
logia, que concederá autorização para explorar o invento em
substituição do titular do certificado, em determinados casos... "

Lembrando que algumas das inovacões incluídas na lei mexicana,
como as licenças obrigatórias e os certificados de inventor, foram suge­
ridas pela publicação da lei-tipo sobre invenções para os países em de­
senvolvimento, publicada pelos Bureaux Internacionais Reunidos para a
proteção da propriedade intelectual, que as estudavam desde 1965, con­
clui o articulista que a nova lei mexicana pode ser considerada como um
instrumento do desenvolvimento nacional e como parte de um plano le­
gislativo orientado no sentido da satisfação de grandes necessidades so­
Ciais e de maneira alguma como uma panacéia para os complexos pro~

blemas da matéria que regula.

8. O direito do inventor nos países em desenvolvimento e os trabalhos
realizados pela OMPI e pela Comunidade Européia

Se esta matéria é de importãncia tundamental para os parses indus­
trializados, não custa perceber a transcendência que assume para os em
desenvolvimento.

Foi exatElmente considerando essa ci rcunstância, a imprescindibili­
dade de criar novas técnicas, adaptar as existentes às necessidades do
país e a precisão de ter acesso às técnicas estrangeiras, além da indis­
pensabilidade de alcançar um regime Jurídico e administrativo próprio
para favorecer o espírito de invenção dos jurisdicionados do país, bem
como a avaliaçao, a seleçao e a aquisit;M lle tél:nica::i e::itrangt:ira::i, l::l C1

importância da proteção das invenções e da remuneração das inovações,
que põe em jogo interesses privados e públicos, deVendo, em contra­
partida, criar obrigações, que o 8u reau internacional da Organização Mun~

dial da Propriedade Inteleotual prêparou projetos de disposições-tipo, com
vistas a uma nova leHipo para os paí!Jes em desenvolvimento concernen·
te às invenções e ao know·how, destinada a substituir a que havia sido
publicada em 1965'.

Um grupo de trabalho, organizado no oonformidade da3 reoomenda­
ções do Comitê Permanente da OMP1, encarregado da cooperação para
o desenvolvimento em relação com (l propriedade industrial, examinou,
em seis sessões, de novembro de 1976 até junho de 1977, um novo pro­
jeto de disposicões. bem como um projeto de comentário e um projeto
de regulamento de execução, preparados pelo Bureau Internacional com
base nos debates das três primeiras sessões, tendo este recapitulado tu­
do numa versão consolidada da nova lei-tipo, por sua vez submetida aos
governos dos Estados membros do Comitê permanente e ao Grupo de
trabalho.

O projeto foi completado apenas na primeira parte, que diz respeito
justamente às patentes de invenção.
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Compõe-se de 12 capitu los: r - Dispcsições gerais. Departamento de
patentes; II - Patenteabilídade; 111 - Direito à patente; menção do in­
ventor; IV - Pedido de patente; exame do pedido; entreqa da patente:
V - Direitos e obrigações do depositante ou do titular da patente; VI ~
Duração da patente e taxas Enuais; VII - Mudança de propriedade e co­
propriedade do pedido de patente ou da patente; VIII - Licenças contra­
tuais; IX - Licenças não voluntárias; X - Aproveitamento pelo governo
ou por terceiros autorizados pelo governo; XI - Henüncla e anulação;
XII - Contrafação.

Com base nos trabalhos empreendidos pela OMP! nesse setor, seu
Diretor-Geral, ARPAD BOGSCH, fez publicar, em agosto de 1977, em
Genebra, um Guia sobre as licenças para os paises em desenvolvimento,
destinado a facilitar o acesso dos mesmos, na conformidade de modali­
dades e em condições justas e razoáveis, às técnicas que eles escolham
em função de suas necessidades.

Segundo suas próprias palavras, o Guia "Recenseia as questões ju­
rídicas que apresentam habitualmente a negociação e a elaboração des­
sas licenças e acordos, expõe as diferentes modalidades de abordar es~

sas questões, chama especialmente a atenção sobre as dispos'lções que
poúem sei CUlltrárias au::> interet:i::>\:ls da::> irlt:ililuít;Oes e empresas dos par­
ses em desenvolvimento e indica as soluções que possam melhor corres­
ponder aos seus interesses".

Adverte no entanto HANS PETER KUNZ-HALLSTEIN, num aprofun­
dado estudo u!;;! quase uuas ueLellas Lle fJ<:lgirla::i, ::iobre O quaaro som­
brio que apresenta o estudo dos recentes desenvolvimentos da matéria.

As perspectivas de medidas tendentes a promover a transferência de
tecnologia, torna.ndo por esse modo efetiva a ajuda aos países em desen­
volVImento, parecem-IM pobms tanto no nivel nacional como no inter­
nacional.

Teme que os pedidos dos paises em desenvolvimento, em parte exa­
gerados, possam conduzir os paises industrializados a uma posição de­
fensiva, da qual seria dificil conduzir um diálogo proveitoso.

Ressa.lva, todavia, dessa desagradável situação os países da Comu­
nidade Européia que apresentaram uma aproximação alternativa para uma
razoável regulamentação de cooperação industrial e tecnológica no Acor­
do Lomé, de 28-2-1975.

Por este acordo, a. Comunidade Européia proverá assistência e ajuda
em questões tecnológicas a 46 países em desenvolvimento da Africa, do
Caribe e do Pacífico, os assim chamados Países do ACP, promovendo a
transferência de tecnologia e a sua adaptação às necessida.des dos mes­
mos.

Apoiará pesquisas nesses países e facilitará contatos e relações entre
os países do ACP e aquelas empresas e instituições que possuem tecno­
logia adequada.

Espera que esse modelo de consórcio entre países industrializados e
em desenvolvimento, elaborado em longas e difíceis negociações, apre-
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sente sucesso que proverá a necessária evidência das boas intenções dos
países industrializados e induzirá os países em desenvolvimento a reexa­
minarem as políticas tecnológicas e eC':onômicas que estiveram perseguin­
do dentro da família das Nações Unidas.

9 . Necessidade de uma convenção internacional

Esta resenha, embora rápida, será suficiente para patentear a fra­
grante injustiça do tratamento dispensado ao sábio e ao inventor no mun­
do ocidental.

Enquanto que o autor de obras literárias e artísticas tem seus direitos,
bem ou mal regulamentados, enquanto que os artistas intérpretes e exe­
cutantes já obtiver.sm um amplo reconhecimento legislativo, e até uma
convenção internacional da importância da de Roma, enquanto que ou­
tros direitos vão surgindo e se afirmando, o homem ou a mulher que de­
dicam os melhores anos de sua vida a pesquisas, estudos e lucubrações,
às vezes de importância fundamental, vivendo junt8mente com os seus
numa pobreza franciscana, assistem, com bastante freqüência, outros in­
divíduos ou empresas enriquecerem-se à custa de suas idéias, sem po­
derem tomar providências úteis em delesa de seus interesses.

No âmbito internacional o panorama não é mais animador.

A Convenção de Berna ceixa bem claro, no seu próprio título, ser
"para a proteçlio das obras Iiterãrias e artisticas".

Apenas no art. 29 faz uma referência às produções do dominio cien­
tifico para inclui-Ias entre ss protegidas, "qualquer que seja o modo ou a
forma de expressão", Iimitando~se. no entanto. nos arts. 29,89,99, 11 bis.
12, 14 e 15, a mencionar as obras literárias e artísticas.

A Convenção de Washington tem o mérito de consignar que o am­
paro que confere não compreende o aproveitamento industrial da idéia
científica, traçando pelo menos oe parâmctro:J nccoooárioo para deixar
bem craro que a obra científica, que encontre expressão num suporte
material qualquer, mereceria ser protegida, muito além de sua expressão
corporal como tal, pela própria idéia científica que a domina.

BARTH~L~MY apresentou a camara francesa um projeto de lei pro­
pondo uma recompensa eqüitE,tiva das contribuições importantes feitas
pelos cientistas à indústria. Mas o caráter internacional da atividade cien­
tifica, mais ainda do que a industrial, deu a perceber que a solução seria
encontrad:;; rnais facilmente no setor internacional do quc no direito in­
terno, mesmo para evitar que o aproveitamento industrial, gravado num
país pela proteção do direito de um descobridor originário, encontrasse
concorrência no exterior, onde tal ônus não existe.

FRANCESCO RUFFIN I ofereceu, rla alio Ul::l 1923, à Comlssao Inter­
nacional para a Cooperação Intelectual, da Liga das Nações, um projeto
reservando aos autores de descobertas ou invenções científicas o direi­
t:::l exclusivo ,s.o seu aproveitamento, tratanco-se da descoberta do uma
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lei científica desconhecida, de corpos, ou de propriedade de entes ffsicos
ou vivos.

A duração da proteção alcançaria a vida do autor e dez lustros su­
cessivos, o direito nunca poderia chegar à interdiçêo do aproveitamento
por parte de outrem, mas somente a uma coparticipação aos beneficios
econômicos proporcionados pelo aproveitamento. A proteção seria con·
dicionada à prova de ter dado sufic'lente publicidade à descoberta, sendo
prevista também u jUl isdilfãu rH:u,;iorml t;l ;rllt;lr IIcH;iurla! fJéHij qUC:llqut;lr Gorl­
trovérsia a respeito da matéria.

Outro projeto apresentado à mesma Liga por TOARES QUEVEDO
previa uma forma de retribuição aos autores das descobertas por parte
de tundas nacionais e internacionais, aos quais eram convocadas a con­
tribuir as indústrias que utilizassem as invenções.

Durante a discussão dos dois projetos, apresentou SERAUYS a pro­
posta de inserir o princípio do seguro dos industriais pelo pagamento das
correspondentes contribuições. Essa piOposta teve acolhida favorável, e
justamente nesse sentido a subcomissão nacional italiana elaborou um
projeto de convenção, ao qual acompanhava também um projeto de le'l
nacional para organizar o serviço de seguro.

Ambos os projetos foram apresentados à sessão de julho de 1930
da Comissão Internacional de Cooperação Intelectual.

Encarece MARIO ROrONDI as dificuldades de ordem prática das
propost~s de dar proteção às puramGnfo desoobertaa oientíficas, par­
ticularmente no que diz respeito ao embaraço de distinguir a contri­
buição de cada um dos descobridores na concatenação das idéias suces­
sivas, a fim de eqüitativamente reconhecer o direito de cada um; a in­
cógnita do ônus imposto às indústrias, e talvez o excesso desse ônus.

"Por ora, tanto no setor internacional como no nacional,
qualquer discussão parece adormecida. Certamente é um pro·
brema destinado a voltar. Não sem notar que em alguns países
rêgidos por diferente forma econômica é polítioo, se por um
lado estende·se a proteção da obra intelectual aplicada à indús~

tria além da concepção nossa (até, por exemplo, compreender
planos de fabricação etc.), a forma de reconhecimento da com­
pensação ao inventor também é diferente. revestindo a figura
de prêmios ou pensões, de modo que, naqueles ordenamentos,
a proteção da invenção patenteável e a da descoberta c'lentrfica
não suseetfvel de aproveitamento técnico resultam menos nitida­
mente oponíveis do que nossos ordenamentos."

Refuta as objeções ao direito do inventor sobre a invenção e analisa
as diferentes teorias que procuram explicar o direito do inventor como
dire'lto subjetivo privado: contratualista, da responsabilidade extracon­
tratual, do direito personalíssimo, do direito sobre bem imaterial, do di­
reito patrimonIal sul generls, da propriedade da jnvençao como elemento
contido no resultado material do trabalho e da teoria de propriedade so­
bre coisa imaterial, optado por esta última,
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STOJAN PRETNAA, depois de fazer um minucioso histórico da evo­
lução do problema, desde o Congresso da Associação Literária e Artisti M

ca Internacional, ALAI, de 1879, quando o médico Dr. Dt:CLAT propôs se
amparassem igualmente, d. exemplu da proteção concedida em matéria
de direito de autor, os métodos, o preparo e as substâncias terapêuticas
novas e próprias a vencer as epidemias ou a sarar doenças graves, até
as propostas feitas no correr dos anos 1920, salienta que, se fracassaram
no plano internacional, é devido principalmente ao fato de terem alvitra~

do finalidades demasiado elevadas.

Põe em realce a necessidade das novas noções para uma regula­
mentação internacional limitarem-se a uma tarefa bem mais modesta, con­
vindo fossem fIxados os seguintes pontos:

1 - definição uniforme da descoberta científica e reconhecimento do
principio dos direitos que tornam ao seu autor;

2 - rl:lcunhecimento do prlncfplo do tratamento nacional l:lrTl favur
dos estrangeiros, no modelo do art. 29 da Convenção da União de Paris
ou do art. 49 da Convenção de Berna;

3 - criação de um registro internacionAl dAS descohertA!'> cip.ntifi·
cas, que poderia ser mantido por uma organização internacional.

10. A proteção do inventor interessa à inteira coletividade

Não pode, nestas l:ondiçOl:ls, ét alt:mçao eras estudIosos deixar ae vol­
tar-se para a proteção das obras científicas, principalmente numa época,
como a nossa, cada vez mais dominada pela técnica.

Se o problema chama a atenção dos países desenvolvidas, que com­
preenderam perfeitamente que as descobertas cientificas constituem o
fundamento das mais revolucionárias conquistas sociais, relacionando·se
o progresso técnico e econômico com a produção industrial mais fácil,
mais abundante e mais barata, proporcionando saúde, bem-estar, melho­
rQS oa/árlos, por menos hora::> de trabalho e mais de lazer, aumento de
riqueza, de cultura e de civilização, assume coloração verdadeiramente
dramática naqueles países, como o nosso, que ainda não conseguiram
desvencilhar-se das amarras que os prendem à tecnologia estrangeira.

A dependência politica, tão humilhante, cedeu lugar à dependência
econômica, não menos vexatória para um povo brioso. Apenas concla­
mando todas as forças vivas para uma marcha ombro a ombro na senda
da ciência e da tecnologia será possivel romper definitivamente os gri­
Ihõco deosa oscravidão.

Chega-se assim à verificação de que a proteção dos direitos do in­
ventor e da criatividade em geral interessa, mais ainda que ao indivíduo,
à inteira coletividade.

Parece impossível a ROGEA DALJMIER & LOUIS GALLI~ que pessoa
alguma - a menos que esteja sob a insignia da má fé - possa negar o
estado de evidente injustiça no qual se encontram atualmente os cien-
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tistas: inventores mar protegidos por uma lei má, sábios e biólogos com­
pletamente ab,mdonados etc.

F:nfAndiRm - P. já SE! passaram 55 ::mos! - qUA nRo J"lnderi::l havAr
voz discordante sobre a oportunidade de reconhecer e reparar seme­
lhante injustiça.

As divergências surgirão principalmente quanto aos meios a serem
ampreg~dos para dar garantias legais aoS autores científicos, sugerindo
uma escolha entre três soluções:

1 - uma revisão da lei de patentes ampliada;

2 - uma lei nova consagrando a propriedade intelectual e os direi­
tos de autor a ela relativos;

3 - uma combinação dE:s duas leis precedentes refundidas num só
texto.

Das trôo, Q Confederaçõo dos Trabalhadoros Intelectuais da França
preferiu unanimemente a segunda, que, consagrando um direito novo,
apresenta-se como a única possível, a única justa, a única digna.

"Não se trata somente, com efeito" - observam DALlMIER e GAL­
Ué - "de permitir ao~ sál/lu::; e i:lUS ill\'811Iull:l3 uefélrlUl:lr Sl:lU::; inlt:rélSSl:l::i,
trata-se de afirmar de uma maneira cintilante e definitiva a existência le·
gal da. propriedade científica, como a Revolução proclamou os direitos
legais da propriedade literária e artística. Traía-S8 de colocar todos os
trabalhadores do espírito na mesma dignidnde, de unificar seus direitos
iguais por suas legislações par2delas. Trata-se, dando aos intelectuais
seu verdadeiro valor social, de restabelece r o eq ui líbrio das sociedades
sem eixo. Trata-se, em suma, de uma obra individual de justiça e de uma
obra social de harmonia. Uma reforma tão nova e tão alta não pode se
realizar a não ser dando-lhe, como fundamentos, não combinações mais
ou menos hábeis, mas princípios gerais de eqüidade e de direito."
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A caracterização da
corretora de câmbio e títulos
como instituição financeira

e seu regime legal

ARNOLDO WALD

Advogado no H,io rlp. .T~nelro. Profpssnr
catedrático da Faculdade de Direiw da

UERJ.

1. ni!:;r.lltiu-."lP: mllito R n::ltllrp.7.::l rias ('nrrf'tnr::lf' rif' valnrf'f' mnhi·
liários tendo, por algum tempo, sido suscitadas dúvidas quanto ao fato
de serem ou não instituições financeiras, de acordo com a legislação
pátria.

2. É preciso salientar, preliminarmente, que a lei da reforma
bancária quis tratar do sistema financeiro nacional como um todo in­
tegrado, ampliando assim o campo tradicional de incidência do direito
lJancário. Essa pusição se justUlca por ter SIdo, na época, intenção du
legislador desenvolver o mercado de ações, concedendo às autoridades
monetárias e, em particular, ao Conselho Monetário Nacional e ao Ban­
co Central, poderes regulamentares amplos abrangentes tanto do mer­
cado financeiro propriamente dito como do mercado de capitais. Assim
sendo, as duas leis básicas que foram a de nl? 4. 595, de 31-12~ 1964, e a
de nl? 4.728, de 14-7-1965, constituem verdadeiros irmãos siameses, apa­
reoendo com.o um. todo orgânico e indivisível, que deve ser apreciado

no seu conjunto, sem que se possa cindir e interpretar isoladamente as
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disposições de cada uma dessas leis, tanto mais que a primeira foi ela­
borada e promulgada quando ainda inexistiam certas instituições fi­
nanceiras e formas societárias específica.s que só foram admitidas pela
segunda.

3. A preocupação do legislador no sentido de superar a situação
~nterinr, na qual todo o sistema financeiro repousava exclusivamente
nos bancos comerciais, se reflete na própria terminologia consagrada
na Lei nO 4.595 que fez com que participassem do sistema financeiro
nacional, além das autoridades monetárias (Conselho Monetário Na­
cional e Banco central) e dos bancos oficiais (Banco do Brasil e BNDE) ,

"as demais instituições financeiras públicas e privadas" (art. 19 da
Lei n9 4.595).

4 . No art. 17 da mesma lei, ao conceituar as instituições finan­
ceiras, o legislador afirmou que:

"Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da
legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas,
que tenham como atividade principal ou acessória a coleta,
intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios
nu rlf' t.f'rceiros, fIm mOflrla n~~innal nn pst.rangeira, P. a custó~

dia de valor de propriedade de terceiros."

5. No § 1Q do art. 18 da mesma lei, o legislador considerou equi­
paradas aos estabelecimentos bancários oficiais ou privados:

"As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta
própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e
venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando, nos mer­

cados financeiros e de capitais, operações ou serviços de natu­
reza dos executados pelas instituições financeiras."

6. Por outro lado, o art. 49 , do me3mo diploma, no ('lCU inci30 XXI,
deu competência ao Conselho Monetário Nacional para "disciplinar as
atividades das bolsas de valores e dos corretores de fundos públicos".

7. Verifica-so, pois, que a intcrpretação da Lei nQ 4.595 noa leva
a reconhecer que o legislador pretendeu considerar as corretoras ou
como instituições financeiras propriamente ditas, nos precisos termos
do art. 17, ou como instituições financeiras por equiparação legal, na
forma do art. 18, § 19, sempre com a idéia e a finalidade de sujeitá-las
ao mesmo regime das entidades de natureza bancária. A opção entre as
duas alternativas é praticamente pouco relevante, pois o que interessa na
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linguagem juridica é o regime legal aplicável a uma entidade. Do mes­
mo modo que, no Código Civil, conhecemos os imóveis por natureza
(art. 43) e os imóveis para os efeitos legais (art. 44), a Lei nQ 4.595 fiR
xou conceitos, em dois artigos sucessivos, para definir as instituições
financeiras propriamente ditas e as que o são em virtude de equiparação
legal.

8. A extensão dada à definição das instituições financeiras pelo
art. 17 foi criticada pelo eminente Consultor Juridico do Banco Central
que, em excelente trabalho sobre a matéria, concluiu que o legislador
contemporâneo não superou satisfatoriamente as dificuldades referen­
tes à enumeração das operações bancárias. Escreve a respeito o Dl'.
WILSON DO EGITO COELHO que:

"A lei atual deIxa o intérprete perplexo, sobretudu em face
da demasiada amplitude que transborda da definição literal
consagrada no art. 17. Poder-se-á dizer, parodiando CARVALHO
DE MENDONÇA, que, ainda aQ:ora, permanecemos sem ter no
direito pátrio a construção orgânica adequada das operações
bancárias." (WILSON DO EGITO COELHO, Empréstimo de di­
nheiro por particulares, quando se caracteriza operação privati­
va tlus lJanr.:u~ (iuLt:qJrcLu\iâo teleológica do art. 17 da Lei
nQ 4. 595), publicação da Federação Nacional dos Bancos, vaI.
42, pág. 5.)

li. tle a leI deu carâter excessivamente amplo a. de!1nlção da in~­

tituição financeira, ficou na competência regulamentar do Conselho
Monetário Nacional e do Banco Central esclarecer, adequadamente, a
situação das corretoras e. como oportunamente veremos, a decisão das
altas autoridades monetárias foi no sentido de enquadrá-las entre as
instituições financeiras.

10. É preciso. aliás. justificar a opção que o legislador fez ao
abandonar a referência à atividade bancária, expressão tradicional em
nosso direito, para fixar o regime legal das instituições financeiras. Na
realidade, não se trata de simples modificação terminológica sem fun~

damento jurídico nem utilidade prática, como entenderam alguns cstu
diosos da matéria liderados por LAURO MUNIZ BARRETO. Pondera
este autor, invocando os artigos 119 e 120 do Código Comercial e o
art. 39, parágrafo único, do Decreto n9 14.728, de 16-3-1921, que:

"O art. 17, porém, do nosso estatuto bancário parece tra·
duzir a preocupação que salteou o legislador, nesse passo, por·

R. Inf. legisl. Brosílio a. 17 n. 65 jan./mar. 1980' 251



que em toda a lei não se fala em bancos, banqueiros, institutos
de crédito etc.... Criou-se uma nova denominação que é a de
instituíções financeiras. É lamentável, no nosso entender, aban­
donar-se a denominação anterior. O nome banco já é milenar,
tendo uma grande tradição histórica, facilitando a conceitua~

ção da atividade bancária." (LAURO MUNIZ BARRETO,
Questões de Direito Bancário, 1.(1 volume, S. Paulo. Max Limo
nad, 1970, pág. 49.)

11. Descabe, na realidade, a crítica feita ao texto legislativo no
tocante à terminologia por ele empregada, pois, nele o legislador pre­
tendeu fazer a adequada distinção entre as duas expressões - banco e
instituição financeira -, aquela mais restrita e esta mais ampla no
seu conteúdo.

12. A elaboração do projeto nos revela a mens e a occasio legis.
A importância que o papel desempenhado pelas corretoras representa
no desenvolvimento do mercado financeiro, considerados em termos am~
pios, foi, aliás, lembrada no parecer que a Comissão de Economia da
Câmara dos Deputados deu ao Projeto do Poder Executivo de nQ 273,
que ac tro.naforlno.ria na Lei n 9 4. 720. Entendeu, na oca:5ião, a men­
donada Comissão que:

"As sociedades que exerçam a atividade de subscrição para
revenda, ou intermediação, na colocação no mercado de títulos
ou valores mobiliários, ficaram, segundo o projeto, sob a dis­
ciplina do Conselho Monetário Nacional e fiscalização do Ban­
co Central da República do Brasil. Trata-se talvez do aspecto
mais importante da Seção lI. Infelizmente, grande número de
sociedades que exercem essas atividades não se sentem obriga~

das a se submeterem à fiscalização do Banco Central. Essa in­
dependêncIa de comportamento, numa atividade que tantos
males pode causar ao público menos esclarecido, tem sido de­
sastrosa. Os abusos, a flexibilidade de critério, a leviandade e a
fraude começaram a ocorrer com freqüência perigosa. Urge
propiciar ao Poder Executivo os necessários instrumentos para
disciplinar e físcalizar essa útil, porém perigosa, atividade, an­
tes que o justificado descrédito público ameace o alicerce do
mercado finanoeiro - a oonfiança." (Ap. ALOYSIO LOPES

PONTES, Instituições Financeiras Privadas, 1973, págs. 241,
in fine, e 242.)
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13. Na realidade, a distinção feita pelo legislador entre banco e
instituição financeira é clássica no direito francês. Este conhece, de um
lado, os ban('os, que S30 .autorh~.ados pnr lei .a r/,C'.pherpm dppó!dtOR à
vista e que são definidos como "les entreprises et établissements qui
font profession habituelle de recevoir du public, sous forme de dépôts
ou autrement, des fonds qu'ils emploient pour lem propre compte en
opérations d'escompte, en opérations de crédit ou en opêratlons tlnan­
eieres". (Art. 1Q da Lei de 13-6-1941.)

14. Por outro lado, a legislação francesa abrange, sob a denomi­
nação comum de établissements jinanciers (instituições financeiras),
outras entidades que, embora não tendo funções bancárias, desenvol­
vem uma atividade que é semelhante ou análoga à dos bancos, como é
o caso das corretoras e das financeiras. (C. GAVALDA et J. RTOlTF­
FLET, Droit de la Banque, Paris, Presses Universitaires de France,
1974, pág. 85; RENÉ RüDIERE et JEAN LOUIS RIVERLANGE, Droit
Bancaire, Paris, Dalloz, 1973, págs. 20 e 36.)

15. Em seu recente curso de mestrado sobre direito dos negócios,
MICHEL VASSEUR define as instituições financeiras nos seguintes
termos:

"Les établissements financiers sont les entreprises qui, ne
pouvant recevoir des dépôts du public, (mis à part les dépôts
avec affectation spéciale ou des dépôts à plus de deux ans),
a(;(;uUlpliss~nt avec leur re:S:'iOurce.s propre.s et celle:s qu'elle:s .se
procurent en banque (voire en émettant des emprunts obli­
gatoires avec autorisation du ministre) des opérations de ban~

que, soit qu'ils effectuent des opérations de crédit à court ou
moyen terme, soit qu'ils escomptent, prennent en mantisse­
ment ou encaissent des effets de commerce, des cheques et des
effets publics, soit même qu'ils se bornent à servir de commis­
siDnna1ros, do cmlrtiors ou d'i1ltl1rmcdiairas da1ls les Dpérations
portant sur les valeurs mobilieres, les fonds d'Etat, les effets
de commerce ou les effets publics." (MICHEL VASSEUR, Droit
des Ajtaires, maitrise, fascículo VII referente às instituições
banCárias, paris, Les Courses de DTUit, 1978·1979, pág. 108.)

16. Verificamos, pois, que não houve equívoco, nem capricho, do
legislador ao substituir a referência, tradicional em nosso direito aos,
pancas pela aaoça.o ae um regIme legal oas institUIções financeiras, que
correspondeu a uma necessidade do próprio desenvolvimento da eco­
nomia nacional.
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17. Acresce que a Lei nQ 4.728 reafirmou a plena integração en~

tre o mercado financeiro e o de capitais, esclarecendo, no seu art. 1Q,
que:

"Os mercados financeiro e de capitais serão disciplinados
pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizados pelo Banco
Central da República do Brasil."

18. Assim sendo, reiterou, na realidade, o legislador a sua inten­
ção de considerar como "instituições financeiras" as entidades que fUn~

cionam em ambos os mercados (financeiro e de capitais).

19. Efetivamente, do mesmo modo que no art. 19 da Lei nQ 4.595
tinha definido as entidades pertencentes ao mercado financeiro, passa,
no art. 59 da Lei nQ 4.728, a definir os integrantes do sistema de dis­
tribuição de valores mobiliários referindo-se no inciso I às sociedndcs
corretoras. No mesmo diploma, o art. 89 reafirma que as corretoras te­
rão o mesmo regime que as instituições financeiras.

20. Como, todavia, existem alguma.1: rf'ferpncias na legisla­
ção às equiparações das corretoras às instituições financeiras, para de­
terminados fins, "ou no que couber", ainda poderia haver margem para
que se mantivesse alguma dúvida a respeito da integração das corretoras
entre a~ illsLit ul,ües financeIras ou aa equIparação daquelas a estas se o
Conselho Monetário Nacional não tivesse dirimido, com toda clareza e
segurança, as possíveis divergências.

21. Na l'eallllalle, em vidlllle de I'e~oluçõe~ baixadas pelu Banco
Central, na forma de deliberações do Conselho Monetário Nacional, de
acordo com as disposições das Leis n.os 4. 595 e <1. 728, ficou evidenciado
que, atualmente, as mais altas autoridades monetárias, exercendo os
poderes que a legislação lhes outorgou e dentro dos limites de sua com­
petência, enquadraram as corretoras entre as instituições financeiras.

22. Ainda em 1970, ao aprovar o Regulamento de Constituição e
FunCiOnamento aos Fundos Mútuos, pela Resoluçl1o n9 145, de 14 de
abril daquele ano, o Banco Central incluiu no mesmo as seguintes nor­
mas:

"Art. lQ - A constituição de novoo FUNDOS MúTUOS
DE INVESTIMENTO dependerá de prévia autorização do
Banco Central do Brasil e processar-se-á por escritura pública
que contenha a qualificação dos seus fundadores, entre os
quais uma instituição financeira das mencionadas no artigo
49"

e
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"Art. 4Q - A administração dos FUNDOS MúTUOS DE
INVESTIMENTO será exercida por Bancos de Investimento,
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos c So­
ciedades Corretoras, ressalvado o disposto no artigo seguinte."

23. Em virtude do mencionado regulamento ficou claro e eviden­
dente que:

a) somente com a participação de "instituições financeiras" pode­
riam ser constituídos novos fundos mútuos, que dependeriam
sempre Cie autorização do Banco Central (art. lQ);

b) entre as instituições financeiras que poderiam participar da
constituição do fundo estavam as sociedades corretoras (art.
4(1) .

24. Assim sendo, nenhuma dúvida razoável pode ser suscitada
quanto ao reconhecimento da posição da corretora como instituição fi­
nanceira, de acordo com a legislação vigente.

25. Mais recentemente, a Resolução nQ 549, de 21 de junho de
1979, também incluiu, taxativa e expressamente, as corretoras entre as
instituições financeiras, ao determinar no seu art. 1Q que:

"As instituições financeiras, inclusive as sociedades corre­
toras e distribuidoras, nas transações efetuadas entre si e com
seus clientes, só podem vender Letras do Tesouro Nacional me­
diante recebimento de reservas - cheques do Banco Central
ou cheques sacados contra as contas de depósito de institui­
ções participantes do Serviço de Compensação de Cheques
mantida5 no Banco do Brasil S.A. ~ SC 05 títulos objeto da
transação constarem de sua posição própria de custódia re·
lativa ao fechamento do dia anterior ou tiverem sido adquiri­
dos, nesse mesmo dia, mediante pagamento também em re­
servas."

26. O recOnhecimento pela administração pública da inclusão da
corretora entre as instituições financeiras não pode, pois, oferecer mais
qualquer tIpo de dú.vI0a.

27. Quanto à legislação vigente, concluímos, pois, que:

o) a df'finição n~l. T..p.i nQ 4 _!19!1 importa em r.l11.c;sifiC'll," a cnrretora
como instituição financeira ou entidade eqUiparada, para todos
os fins, à mesma;
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b) o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central, em virtude
da competência delegada que lhes atribuíram as Leis n.OS 4.595
c 1..728, reconhecera.m explicita.mente que a.s corretoras são
"instituições financeiras", incluindo-se entre as mesmas, con­
forme se verificou nas Resoluções de n.Oll 145 e 549.

28. A jurisprudência também é pacff1ca na matéria tendo, Inclu­
sive, denegado a possibilidade de impetrar concordata a uma corretora
por entender que, sendo instituição financeira, aplica-se-Ihe o art. 53
da Lei nl;) 6.024, de 13-3-1974.

29. A doutrina tem, por sua vez, reconhecido que as corretoras
têm um regime legal idêntico às demais instituições financeiras, res­
salvadas as hipóteses em que haja normas especiais que sejam a elas
aplicáveis, como acontece no caso do art. 52 da Lei nl;) 6.024, que admite
seja a liquidação extrajudicial das sociedades corretoras processada
pelas Bolsas de Valores, por delegação de competência do Banco Cen­
tral.

30. Apreciando a matéria, conclui o Professor RUBENS RE­
QUlãO. que:

"As sociedades corretoras de valores e as de câmbio se as­
semelham, pois, às instituições financeiras, tendo, porém, um
tratamento especial .em casos de intervenção ou liquidação ... "
(RUBENS REQUIAO, Curso de Direito Falimentar, São Paulo,
Saraiva, 1975, vaI. II, n.OS 475 e 476, págs. 188, in fine, e 199).

31. Mais t:aLegúricu nu:s :suas afirmações, ALOYSIO LOPES PON­

TES reconhece expressamente que as sociedades corretoras CIsão, igual
e indubitavelmente, instituições financeiras, tanto que a Lei nO 4.595,
em seu art. 17, declarou instituições financeiras as de intermediação,
coleta e aplicação de recursos, que é o que fazem as sociedades correto­
ras, distribuidoras, subscritoras e intermediárias, através da Bolsa de
Valores". (ALOYSIO LOPES PONTES, Instituições Financeiras Priva~

das, Rio, ~orense, 1973, pág. 29, nota 51.)

32. Assim, em conclusão, quer se entenda que a corretora é ins~

tituição financeira, quer se admita que seja equiparada à mesma, é im­
perativo concluir que sobre ela incidem todas as normas aplicáveis às
instituições financeiras, salvo quando a própria lei determina em sen­
tido diverso.
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PRELIMINARES

o ideal 30ria que o mundo fosse um mundo s6. Que houveooo um
só idioma, uma só religião, uma só moeda. Que não existissem barreiras
sociais. Nem fronteiras políticas. Nem preconceitos de raça.

Assim, os homens se confraternizariam e viveriam em paz. Não have­
ria necessIdade de eXércltos nem dê material Mlico.

Esse ideal, no entanto, é uma utopia. Sonho de visionários. Sonho que
a realidade desfaz de maneira cruel.
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Porque o mundo é isso que vemos: a terra dividida em Estados ricos
e Estados pobres, em povos desenvolvidos e povos subdesenvolvidos,
em senhores e escravos. Os homens se entredevorando. ~ o luxo, é o
l:::!YUí::>lIIU, fi a l:::!Jl.fJlurayJu, fi a miséria, é a fome, é a dor. As grandes
potências procurando ser cada vez mais fortes e tentando impedir que
entrem para o seu grupo as nações mais fracas. E estas se esforçando,
de todos os modos, para alcançá-Ias.

~ isso a humanidade. Ser humano, ao contrário do que se pretende
fazer sentir, quando se usa o vocábulo, não é apenas ser puro, ser bom,
ser fraterno, ser "feito à imagem e semelhança de Deus". Ser humano é,
também, ser capaz de tiranias, de terrorismo, de maldade, de matanças
coletivas, de escravidão. Ser humano é ser santo, mas é, Igualmente, ser
bandido. I: ser anjo e ser fera. ~, por isso, ser capaz de traições e cruel­
dades. I::: sorrir em encontros diplomáticos com um punhal escondido para
o golpe fatal contra o interlocutor. É Pearl Harbour, como antes fora
Port Arthur. ~ Hiroshima, é Nagasáqui. I: estuprar crianças, é violentar
mulheres indefesas. I:: o campo de concentração. São os muros de fuzila­
mento. ~ se apossar à força de territórios de países vizinhos. ~ esmagar
brutalmente os esforços dos povos que lutam por sua independência.

Ser humano é ser, também, capaL tll:::! tudo isso. De que o animai é
incapaz. Pois o animal só ataca para sobreviver, ou, quando é atacado,
para se defender. Só o homem faz o mal pelo prazer do mal.

Tanto nas relações de homem a homem, quanto nas relações de povo
a povo, a lei que hoje geralmente vigora é a do egoísmo. Individuos e
povos, distanciados do humanismo cristão, materializados pelas doutrinas
marxistas e pelos sistemas capitalistas, só pensam em si, querem tudo
para si, e, na busca de seus objetivos, destroem tudo à sua passagem.

No que tange ao concerto das nações, é isso que se presencia no
mundo moderno: "Há dois lados na divisão internacional do trabalho:
um em que alguns países especializaram-se em ganhar, e outro em que
se especializaram em perder", observa EDUARDO GALENO (') e acres~

centa, retermdo-se à sltuaçao do nosso Continente: "Nossa comarca do
mundo, que hoje chamamos de América Latina, foi precoce: especializou­
se em perder desde os remotos tempos em que os europeus do Renasci­
mento se abalançaram pelo mar e fincaram os dentes em sua garganta.
Pf1330rflm 03 3éculoo, c a América Latino aperfeiçoou suas funçõe:!i. Este
já não é o reino das maravilhas, onde a realidade derrotava a fábula
e a imaginação era humilhada pelos troféus das conquistas, as jazidas
de ouro e as montanhas de prata. Mas a região continua trabalhando
como um serviçal. Continua existindo a servico de necessidades alheias.
como fonte e reserva de petróleo e ferro, cobre e carne, frutas e café,
matérias-primas e alimentos, destinados aos parses ricos que ganham,
consumindo-os, muito mais do que a América Latina ganha produzin­
do-os."

Cristo está ausente do mundo.

( 1) EDUARDO GALEANO - Aa valu aban.. da Am6rlca ullna - Editora Paz é Terra - Rio - Traduçlo
de Galeno de Freitas - 197e.
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Os homens, bestializados, vazIos de Deus, utilitários, egoístas e ime­
diatístas, s6 cuidam de a.cumular bens, sinônimo de poder,

E os Estados, organlzaçOes polit;cas das naçoes, que são COletivi·
dades de homens, re1letem, em sua conduta, essa filosofia e assim atuam
no plano internacional.

As "nações amigas" só são amigas quando tiram vantagens econô~

micas ou politicas dessa "amizade". A qualquer tentativa mais ousada
de libertação, por parte de uma nação dependente, as grandes potências
reagem com "cercos'\ "boicotes" e outras ameaças. Assim, "ouve~se falar
de concessões feitas pela América Latina ao capital estrangeiro, mas
nao de concessões feitas pelos EstadOS Unidos ao eapiral de outros
palses, .. é que nós não fazemos concessões", proclamava o Presidente
dos Estados Unidos, WOODROW WILSON (t), e acrescentava: "Um país
é possuído e dominado pelo capital que nele se tenha investido,"

Por outro lado, as "nações inimigas", nem por serem inimigas, deixam
de se entender, na defesa de seus interesses econômicos comuns, ainda
que estejam se guerreando, como aconteceu no último conflito mundial,
Quando empresas alemães, inglesas, norte-americanas e outras não cessa~
ram suas transações, realizando negócios vantajosos, sem cogitar das
ideologias políticas dos empresários nem dos países a que as empresas
pertenciam.

A verdad9, no CQSO, 99tá rress", lúcida advGHtência do gal. Aniânio
Carlos de Andrade Serpa. 1eita no discurso em que transmitíu o cargo de
Chefe do Departamento Geral do Pessoal do Exército: "Não há amizade
entre as nações. Há interesses nacionais harmoniosDs ou conflitantes".

Outrossim - e o Brasil sentju e sente a todo instante o peso dessa
verdade -, as grandes potências amigas, tão "liberais" em sua pregação,
Intervêm drasticamente na comérCIO, com sobretaxas em nassos produtos,
sempre que nos mostramos capazes de enfrentá~las com êxito no mercado
mundial; "0$ pai.ses rico", pregadore~ do comércio livre, aplicam o mai.:s
rígido protecionismo contra os países pobres" (3), adverte EDUARDO
GALEANO, e prossegue: "É certo que os países ricos utilizavam e utilizam
barreiras alfandegárias parEI proteger seus altos salários internos nos
itAns I1lJP. nÃo podAriam cl'lmpetir com os mais pobres. Og I=:,<;tadn,<; Unid/'.lg
empregam o Fundo Monetário, o Banco Mundial e os acordos alfande~

gários do GATT para impor na América Latina a doutrina do comércio
livre e a livre concorrência, obrigando o abatimento dos câmbios múltiplos,
do regime de quotas e licenças de importação e exportação, e de taxas
e gravames de al1ãndega; porém, nao seguem de mOdo algum o exemplo.
Do mesmo modo que desalentam fora das fronteiras a atividade do
Estado, enquanto que dentro das fronteiras o Estado norte·amerícano pro·
tege os monopólios, medIante um vasto sistema de subsídios e preços
privilogiados, os ES1adoo Unidos praticam também um agreseivo prato.

( 2.J A~l. por EDUARDO GALEANO, ob. clt.

I 3) EDUARDO GAlEANO, t>b. cll.
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cionismo, com tarifas altas e restrições vigorosas, em seu comércio ex­
terior" (4).

Seguem as grandes potências, nesse setor, aquela máxima: façam
o que eu digo, mas não o que eu faço ...

E não é só. Casos tem havido de repressão violenta, quando os
países menores desrespeitam o sinal vermelho que os países grandes
r:olncAm à !,;IlA frp.ntp._ O do Paraguai. pOr exemplo. Exemplo doloroso.
porém edificante, porque abre uma clareira no caminho dos países do
Terceiro MUndo.

Hoje, estudada a história de acorda com outros parâmetros, vistos
os fatos de outros ângulos e examinados com mais profundidade, todos
sabemos que a Pátria de SOLANO LOPES, ao tempo deste e de seu pai,
tentou afirmar-se nac'lonalmente de maneira soberana, chegando a esta­
belecer, para tanto, estruturas bastante razoáveis. Os êxitos alcançados
feriram as suscetibilidades das potências da época e, para "castigar" tanta
"ousadia", fabricaram, através de poderosas empresas, aquela guerra que
levou o Paraguai à ruína e deixou endividados os países da Tríplice Alian­
ça. EDUARDO GALEANO conta a história em pormenores (5): "Até sua
destruição, o Paraguai se erguia como uma exceção na América Latina:
a única naçao que o capital estrangeiro não tinha deformado. O [ol1go
governo de mão-de-ferro do ditador GASPAR RODRIGUEZ DE FRANCIA
(1814-1840) incubou, na matriz do isolamento, um desenvolvimento autô­
nomo e sustentado. O Estado, onipotente, paternalista, ocupava o lugar
de uma burguesia naoional que não existia, na tarefa de organi:z:ar a nação
e orientar seus recursos e seu destino. FRANCIA tinha-se apoiado nas
massas camponesas para esmagar a oligarquia paraguaia e conquistado
a paz interior estendendo um rigoroso cordão sanitário frente aos restan­
tes paises do antigo vice-reinado do rio da Prata. As expropriacões, os
desterros, as prisões, as perseguições e as multas não serviram de instru­
mentos para consolidação do domínio interno dos fazendeiros e comer~

ciantes, senão que, pelo contrário, foram utilizados para sua destruição.
Não existiam, nem existiriam mais tarde, as liberdades politicas e o direito
de opçao, porém naquela época histórica só os nostalgieos dos privilégios
perdidos sofriam a falta de democracia. Não havia grandes fortunas pri­
vadas quando FRANCIA morreu, e o Paraguai era o único país da América
Latina que não tinha mendigos, famintos nem ladrões; os viajantes da
época encontravam ali um oásis da tranqüilidade, em meio das demais
comarcas convulsionadas pelas guerras contínuas. O agente norte-ame­
ricano HOPKINS informava em 1845 a seu governo que no Paraguai não
tem menino que não saiba ler e escrever. Era também o único país que
não vivia com o olhar cravado no outro lado do mar.

O comércio exterior não constituía o eixo da vida nacional; a doutrina
liberal, expressão ideológica da articulação mundial dos mercados, care­
cia de respostas para o desafio que o Paraguai, obrigado a crescer para
dentro por MIl i~ol::lmento mediterrâneo, estava se colocando desde o

( 4) EDUARDO GALEANO. ob. ou.

( 5) EDUARDO GALEANO, ob. clt.
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princfpio do século. O extermfnio da oligarquia possibilitou a concentração
das alavancas econômicas fundamentais nas mãos do Estado para levar
em frente esta poJftica autárquica de desenvolvimento dentro de suas
fron te iras."

E continua: "Os governos posteriores de CARLOS ANTôNIO LOPES
e de seu filho FRANCISCO SOLANO continuaram e vitalizaram a tarefa.
A experiência estava em pleno crescimento. Quando os invasores apare­
ceram no huriLullte, em 1865, o Paraguai contava com uma linha telegrá­
fica, uma ferrovia e uma boa quantidade de fábricas de materiais de cons­
trução, tecidos, lenços, ponchos, papel e tinia, louças e pólvora. Duzentos
técnicos estrangeiros, muito bem pagos pelo Estado, prestavam sua cola­
boração decisiva. Desde 1850, a fundição de Hycui fabricava canhões,
morteiros e balas de todos os calibres; no arsenal de Assunção eram
produzidos canhões de bronze, abuses e balas. A siderurgia nacional,
como todas as demais atividades econõmicas essenciais, estava em mãos
do Estado. O pais contava com uma frota mercante nacional, e tinham
sido construidos no estaleiro de Assunção vários dos navios que osten­
tavam o pavilhão paraguaio ao longo do Paraná ou através do Atlântico
e do Mediterrâneo.

o Fsf1'lrlo virtIJ1'llmenfe monopolizava o comércio exterior: a erva·mate
e o tabaco abasteciam o consumo do sul do continente; as madeiras
valiosas eram exportadas para a Europa. A balança comercial mostrava
um grande superavil. O Paraguai tinha uma moeda forte e estável, e dispu­
nha de suficiente riqueza para realizar enormes inversões públicas sem
recorrer ao capital estrangeiro. O pais não devia nem um centavo ao
exterior e, além disso, estava em condições de manter o melhor exército
da América do Sul, contratar técnicos ingleses que se punham a serviço
do pais em lugar de pôr o país a seu serviço, e enviar à Europa alguns
jovens universitários paraguaias pi;;lri;;l atJt:Hrlj;yUan::Hr1 seus estuaus. O eXClj­
dente econômico gerado pela produção agrícola não se desperdiçava no
luxo estéril de uma oligarquia inexistente, nem ia parar nos bolsos dos
intermediários, nem nas mãos bruscas dos agiotas, nem no item de lucros
que o Império brit~ni~o nutria com os serviços de fretes Q seguros. A
esponja imperialista não absorvia a riqueza que o país produzia. Noventa
e oito por cento do território paraguaio eram de propriedade pública: o
Estado cedia aos camponeses a exploração das parcelas em troca da
obrigação de povoá-Ias e explorá-Ias de forma permanente e sem direito
de vendeHas. Tinha, além disso, 64 fazendas da Pátria, diretamente admi­
nistradas pejo Estado. As obras de regadio, represas e canais, e as novas
pontes e estradas contribuíam em grau importante para a elevação da
produtividade agrícola. Resgatou-se a tradição indígena das colheitas
anuais, que tinha nido abandonfldfl pelos conquistadores. O alento viva
das tradições jesuítas facilitava, sem dúvida, todo este processo criador.

a Estado praticava um zeloso protecionismo, muito reforçado em 1864,
sobre a indústria nacional e mercado interno; os rios interiores não esta­
vam abertos as naves britanicas que bombardeavam com manufaturas de
Manchester e Uverpool todo o resto da América Latina. O comércio inglês
não dissimulava sua inquietação, não s6 porque aquele último foco de
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resistência nacional no coração do continente era invulnerável, mas tam­
bém, e sobretudo, pela força do exemplo que a experiência paraguaia
irradiava perigosamente para os vizinhos. O pais mais progressista da
América Latina construfa seu futuro sem InversOes estrangeiras, sem
empréstimos de banco inglês e sem as bênçãos do comércio livre."

Concluindo, escreve EDUARDO GALEANO (6):

"embora a Inglaterra não tenila participado li irelamente na ilorrorosa
façanha, foram seus mercados, seus banqueiros e seus industriais que
se beneficiaram com o crime do Paraguai. A invasão foi financiada do
começo ao fim pelo Banco de Londres, a Casa Baring Brothers e Banco
Ro1hschild, em empréstimos com juros leoninos que hipotecavam o destino
dos parses vencedores."

Em outra situação, por motivos outros, mas em função dos mesmos
propósitos imperialistas, o México perdeu para os Estados Unidos mais
de um terço de 3eu território.

E O mundo continua o mesmo. Mudam os critérios e os processos
aceitos e utilizados pelas grandes potências, para tentar manter o domínio
internacional, mas o espírito que os anima é o mesmo, ou seja, é cada
vez mais refinado.

A ação imperialista das grandes potências continua. Nos cinco con­
tinentes. Sendo que, agora, os Estados não agem apenas diretamente.
Operam, também. de maneira mais sutil, como "eminênr.i;:Js pardas",
através das mu1tinacionais, poderosos instrumentos de dominação dos
povos "em desenvolvimento" ou "subdesenvolvidos". Como diz GILLES
BERTIN ('): 'lA empresa multinacional representa, com efeito, a ponta de
lança do Estado nacional, e o crescimento dos ativos exteriores nacionais,
provocado por sua expansao, comporta um acréscimo correlato do poderio
e da rentabilidade externa - em termos de pagamentos exteriores ­
para o pafs."

Esse é, hoje, o mundo dos homens. O humano é isso que ar vemos.
o rnalvlCluo iMO à lua, as conquistas tecnológicas assombrando a todos, o
conforto adquirindo dimensões nunca vistas, o progresso se fazendo sentir
de maneira fantástica.

O homem foi capaz de coisas extraordinárias no campo da ciência
e da técnica.

Mas, dentro desse quadro maravilhoso de realizações materiais, o
homem se apresenta mesquinho, egolsta, cruel, insatisfeito e sofredor.

Não foram .só o.s empreendimento:5 GientífiGo:5 que Gre:5Geram. Ao lado
dos aviões supersônicos, dos foguetes espaciais, dos computadores, do
raio laser, dos transplantes, das viagens interplanetárias, das incursões
nos fundos dos oceanos, das pllulas milagrosas, proliferam os grandes
crimes. as favelas, a miséria. a fome.

( 6) EDUARDO GALEANO, ob. clt.

( 7) GILLES Y BERTIN - A••mpruu multrnaçlonar. - Zahar Editores - Trad. da Lia OOr",& Dutra ­
Rio - 1978.
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o certo é que O mundo continua cada vez mais dividido entre
senhores e servos, Isso, tanto no plano individual como no coletivo, tanto
no plano nacional como no internacionaL E, nessa divisão do mundo, o
lugar rcccrvado OOEl paíocs cubdoccnvolvidos li dos mais subalternos: "~ a
América Latina a região das veias abertas. Desde O descobrimento até
nossos dias, tudo se transformou em capital europeu ou, mais tarde norte­
americano, e como tal tem se acumulado e se acumula até hoje nos dis~
tantes centros de poder. Tudo, a terra. seus frutos e suas profundezas,
ricas em minérios, os homens e sua capacidade de trabalho e de consumo,
os recursos materiais e os recursos humanos. O modo de produção e a
estrutura de classes de cada lugar têm sido sucessivamente determinados,
de fora para dentro, por sua incorporação â engrenagem uníversal do
capitallsmo. A cada um dá·se uma função, sempre em benefício da metró­
pole estrangeira do momento", comenta GALEANO (R),

Cristo está, sim, ausente do mundo, Mundo sem amor. Sem frater­
nidade. DesIgual e sofredor.

Mas é nesse mundo que vivemos, nele que temos de agir, nele que
precisamos sobreviver.

longe, cada vez mais, o ideal de um mundo só, sem fronteiras, soli­
dário, os homons oc entendendo, 3e amando, so ajudando.

A reaUdade é a luta, formidável, que indivíduos e povos empreendem
para sobreviver.

Pois é para viver em um mundo assim, para enfrentar os problemas
que se oferecem no palco dessas realidades, que devemos ele estar pre~

paradas, sob pena de sucumbIrmos, esmagados pelos acontecimentos.

O nosso desenvolvimento independente depende de algumas condi­
cionais, umas em que predomína o elemento econômico, outras em que
prevalece o fator poHtico, outras mais em que sobressai o aspecto social.

'É claro que todos os problemas - políticos, sociais e econômicos ­
se entrelaçam, se entrosam, se interpenetram, se influem reciproca~

mente, exigindo visão e tratamento global. Pois o político, o social e o
econômico são agora, mais do que nunca, peças de um mesmo organismo,
elementos de um mesmo corpo, traços de uma mesma figura.

Por outro lado, nenhum país pode mais, hoje, desenvolver-se isola­
damente. A história de um povo, modernamente, está ligada à história
de todos os povos.

Não há mais, atualmente, uma história de determinado pais, e, sim,
a história de todos os povos, a história da cívilização, tão fntimas as
dependências entre as diversas nações do mundo: "oour la premiere fois,
on voit l'univers vivre en bloc. 11 n'y a plus de civilisation hébralque isolée
ou de civHisation inca séparée. L'hístOire de France ou j'histoire du Japon,
depuls une certalne date, sont de faux concepts. 11 n'y a que I'Histoire et la
CivHisation du monde" (ARTHUR CONTE) (9).

l 8) EDOAflDO GAlEANO, ob. clt.
( 91 ARTHUfl, CONTE - L'allop4.. ll1olldl,J" d'lIn .161;1. - Lit>lIljrle Hachelle - l::dlllons Pieml Charron ­

I>stla - FIIlne a,
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Dentro dessa compreensão, e ressaltando que outros aspectos impor~

tantes existem, no caso, a considerar, queremos crer, todavia, que o
desenvolvimento brasileiro está vinculado a determinadas condicionais
politicas, econômicas ~ su(,;iail>, nfio eT.çIU6ivas, pUfém a nosso ver pre­
ponderantes, para que alcancemos a nossa verdadeira independência.

O processo econômico inclui, evidentemente, todos os setores de
produção, circulação e consuma de riquezas de um pais,

A rigor, não se pode falar em uma economia agrária, em uma eco­
nomia pastoril, em uma economia industrial. Indústria, agricultura e pe­
cuária são simples aspectos de um todo.

Economia é tudo isso, é o produtor, O comerciante, o consumidor,
o industrial e o camponês, o empregado e o patrão, a terra, o homem e o
capital, tudo entrosado na produção, compra e destinação de bens.

Dessa. maneira, o desenvolvimeno de um país, no plano econômico,
pressupõe um equlllbrio também no desenvolvimento de todos os setores
de sua produção de riquezas, que todos são importantes, dada a diversi­
ficação das necessidades huma.nas e a muliplicidade das atividades labo­
ristas do homem.

Isso, numa visão total e neutra das coisas. Em tese.

No exame da situação de um determinado pais, ai já existem outros
fatores a considerar. Entram em cena, então, as chamadas "realidades
nacionais". Teremos que jogar, agora, com outros dados. Pois há os
pa.íses ricos e os países pobres; os desenvolvidos, os em desenvolvimento
e os subdesenvolvidos; os populosos e os de fraca densidade demográfica;
os geograficamente extensos e os geograficamente pequenos; os de gran­
des recur505 minerais, os em que predomIna <I hnHliuaue da::; lenas, os ue
longos litorais e os que não possuem mar, os de raça branca, os de raça
preta e os de raça amarela, 05 ca16licos, os protestantes, os muçulmanos.
E há, sobretudo, um contex.to internacional irredu1lvel, em que todos os
países estão inseridos_

Feitas essas advertências, das quais não devemos esquecer, estamos
que, no que tange ao Brasil, e conquanto a economia, aqui, esteja toda
ela por ser devidamente articulada e dinamizada, quatro problemas hão,
atualmcnc, de ocr convcniencmcnte equacionado5 e reaolvidoa, a fim
de que possamos talar de uma economia forte, capaz de nos possibilltar
um desenvolvimento independente.

Tais problemas, predominantemente econômicos (embora contendo,
também, elementos polfliço:s ti :sm;;~is), sHu os sl:lgulrnes:

8) O PROBLEMA DO ÁLCOOL MOrOR;

b) O PROBLEMA DA AMAZÔNIA;

c) O PROBLEMA DA ENERGIA NUCLEAR;

d) O PROBLEMA DA REFORMA AGRARIA.
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I - O PROBLEMA DO ALCOOL-MOrOR

Economicamente falando, não temos petróleo. Nem por isso, porém,
devemos deixar de empreender novas pesquisas e de explorar os poços
rentáveis que forem aparecendo. Porque, seja como for, o petróleo que
produzirmos poderá ser utilizado em numerosas ati\lidades.

De qualquer modo, dadas as exigências históricas, havemos que
abrc.'lndar o nosso trabalho nessa área, pois se trata de IJma atividade não
só altamente dispendiosa, mas que visa à conquista de uma riqueza para
a qual já temos um substituto: o álcool.

Além do mais, sabe-se: o petróleo vai desaparecer do planeta. Dentro
de meio século, no mais, ::>egundo o cálculO dos entendidos. E isso, na
vida dos povos, é um simples e fugaz instante.

Temas que partir para o álcool com verdadeiro furor patriótico. Como
partimos, há tempos, romanticamente, para a campanha do "petróleo é
nosso". Só que, agora, o álcool é realmente n05SO.

Estudos realizados por pessoas conhecedoras do assunto autorizam­
nos a afirmar que podemos produzir todo o álcool necessárIo, como com­
bURtíV~L às necessidades do Pa.ls.

Não há maís que díscutir nem vacilar. No Brasil, ingressamos na era
do álcool. ~ olhar para a irente e pôr mãos à obra.

Cada época tem suas prioridades.

O Deputado CELSO P.EÇANHA (1\\) examinou a matéria com profun­
didade:

"Cada época histórica tem suas prioridades, Há alguns anos atrás
a questão fundamenta! era assegurar o monopólio estatal da lavra e explo~

ração do petróleo no território pátrio. Hoíe, a necessidade número um
do Pais pode ser formulada em outros termos. Como não atingimos, até
agora, a auto~suficiência em petróleo, urge encontrarmos logo uma alter~

nativa, uma salda partt a situação grave em que nos vamot' afundando,
para tristeza e desesperança de todos que ainda acreditam no Brasil.

Acho que a imediata implantação de uma rIgorosa polltica de incen­
tivo à produção de álcool hidratado e de implantação da rede nacional
de d;stribUiçao desse combustível para seu uso generalizadO nos velculos
automotores pOderá levar-nos a uma solução imediata, econômica., total
e definitiva para as nossas atuais dificuldades com o petróleo. Trata~se

de uma certeza que nada tem de demagógica.

Não existem obstáculos para isso. O álcool é tão bom combusUvel
quanto a gasolina, senão melhor que esta. O único detalhe a atender.
para viabili~ar a idéia, seria introduzir pequenas alterações nos atuais
motores e passar a produzir novos, inteiramen1e adaptados a funciona­
rem apenas queImando álGClol.

(10) CELSO PfCANHA - ,6.leool - Cornbu.ll... r que .e pl,nl. - Edlçlo da CAmara dos Oepulado, ­
BrB.sllla. 1979.

R. Inf. legisl. BrasiliQ li. 11 n. 6S jon.)mo,. 1980 265



Quanto ao aspecto econômico, também não existem argumentos que
invalidem a substituição da gasolina pelo álcool. A vantagem preço, ale­
gada durante muito tempo em favor da idéia de que o petróleo seria
insubstituível, não existe mais. Hoje, faca aos altíssimos preços do 61eo no
mercado internacional, outros combustiveis de origem vegetal tornaram-se
competitivos, com vantagens adicionais, acrescentarei. Uma delas é que o
petróleo é um produto mineral finito. Enquanto o álcool é obtido de
aproveitamento de algumas plantas. o que vem a significar tratar-se de um
produto ilimitado, renovável, infinito e com tendência a baixar de preço,
no limite em que o volume de sua produção vier atingir niveis altos."

Além disso, lembra ainda CELSO PEÇANHA (11) "a expansão e a
construção de destilarias são iniciativas que se traduzirão na criação de
milhares de empregos e na dinamização de todo um amplo setor da eco­
nomia nacional".

Assim, sobre representar uma conquista econômica, o álcool seria
um fator de valorização do trabalhador rural, contribuindo para a sua
fixação no meio, fortalecendo o mercado de trabalho, evitando o êxodo
do trabalhador para os centros urbanos e levando ao hinterland os bene­
ficios da civilização.

Afora isso, riqueza renovável, a cana-da-açúcar, no Brasil, vale como
uma cultura secular, de cujos segredos somos plenos conhecedores.

Além do mais, a cana é um produto que dá, praticamente, em todo o
território brasileiro, por Sinal, sUficientemente vasto e com disponiDllldades
de terra suficientes e apropriadas para a sua cultura: "Para produzir o
álcool etílico de origem vegetal, em grande escala, por via fotossintética,
um país precisa dispor de grande extensão territorial, de clima quente
(tropioal) c de alta in::lolação; qualidade do ::1010 adequoda ào culturao
necessárias, disponibilidade de terras cultiváveis, ainda não aproveitadas.

O Brasil dispõe de tal elenco de condições. Nossa extensão territo­
rial garante a execução perfeita desse programa sem que seja necessário
deslocar quaisquer culturas existentes. Somente 0,5% do território brasi­
leiro permitirá a produção de 15 milhões de metros cúbicos por ano,
volume equivalente ao de nosso consumo atual de gasolina" (CELSO
PEÇANHA) (12).

Com sua produção planejada de maneira racional, estamos em con­
dições de, a médio prazo, substituir totalmente a gasolina pelo álcool,
deixando o petróleo disponivel para ser utilizado em outros produtos de
nossa indústria quimica.

Assim, a cultura da cana, bem formulada, equacionada em lermos
nacionais, nos dará combustível abundante e a preços razoáveis, além de
repercutir, social e politicamente, de modo positivo, na estruturação da
sociedade rural brasileira. eis que possibilitará a permanência do homem

(11) CELSO PECANHA, ob. clt.

(12) CELSO PEÇANHA, ob. clt.
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em seu habitat, evitando o esvaziamento dos campos e o superpovoa­
mento das cidades.

ACflitAS as!>as premissas, e acertado que temos condições para subs­
tituir, com vantagem, a gasolina pelo álcool, restaria saber se o álcool
leria propriedades equivalentes às da gasolina. ~ ainda CELSO PEÇA­
NHA (13) quem esclarece: "Tecnicamente, as propriedades do álcool sào
Inteiramente adequadas: poder antidetonante, elevado calor latente de
vaporização, ausência de hidrocarbonetos e compostos metálicos nos
gases de ~xaustão, caracterizado sob vários aspectos superior à gasolina,"

Dizem alguns que o álcool, pelo seu poder corrosivo, diminuiria o
tempo de duração dos mo1ores. Tra1a-se, é claro, de um inconveniente
sério, mas que a ciência poderá neutralizar, buscando remédio para ele.
Ademais, é preferível o álcool, que não 1em efeitos poluentes, abreviando
a vida dos motores, à gasolina, que contamina a atmos1era das cidades,
prejudicando a saúde do povo.

Outro argumento dos "inimigos" do álcool é que o seu aproveita­
mento como combustível teria como conseqüência a diminuição da pro·
dução do açúcar, que, sendo alimento, deveria ter preferência no trato
governam en ta r.

Não procede a objeção. Primeiro, porque temos sobras de terra
para o cultivo da cana, da qual podemos tirar 1odo açúcar e todo âlcool de
que nocesoltarmoo. Segundo, porque se informa, em :letor autorizado, a
existência. de uma planta - estevia - capaz de substituir com vantagem
a cana na produção de açúcar.

Realmente, em sua edição de 30 de dezembro de 1979, o jornal O
Globo, do Rio de Janeiro, assim noticiava a respeito:

"O Instituto Agronômico de Campinas, apesar da insistência dos
agricultores da regIão (Vale da Ribeira, no litoral paulista), ainda reluta
ém forneoer, por con~iderar prematuro, um e:;~udo final óa:s po:s:sibiliM

dades de estevia, uma planta que, a serem confirmadas as previsões dos
futuros plantadores, será uma verdadeira bomba. Em primeiro lugar, por­
que, de acordo com informações de GIOVANNI ZUNINCO (fazendeiro na
região), a estevia tem cnnrliçõAs ria, ::l cnda prR.7..0. e dependendo de mo­
difiCações nos hábitos alimentares da população, substituir em cem por
cento o açúcar, liberando a cana para a produção de álcoOl. ,sto porque
o esteviocrdio, um cristal obtido da folha da estevia, tem um poder ado·
çante trezentas vezes superior ao do açúcar. Ou seja: uma grama de
esteviocfdío substitui, com vantagens medicinais, já que não contém car·
boldratos, trezentos gramas de açúcar".

A estevia dá o ano inteiro. Trata-se de uma riqueza Incalculável,
ca.paz do nos PQrmiUr utilizar toda a cana na produção de áloool-motor,
pOis açúcar ela nos daria, com menos trabalho e mais lucro.

(13) CELSO PECM·mA, ob. clt.
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Assentado, assim, que o álcool tem condições de se transformar no
combustfvel brasileiro, em condIções econômIcas e sociais favoráveis,
isto é, que o álcool, já agora, na a.tual conjuntura mundial, situa~se como
uma riqueLéi lJásica, f:lslamos qUl:!, por isso mesmo, devtl tlle 5fH naciona­
lizado e, até mesmo, conforme as circunstâncias, estatizado.

Não se discute mais, parece, o valor do álcool como combustlvel. O
que .se discutA, RgOUl, é n modn como explorá~lo. Os "privativjstas",
velhos defensores do "liberalismo econômico", cônscios da rentabilidade
do álcool, seguros de seu futuro, já se puseram em campo, em campanha
contra as tendências estatízantes ...

ora, a história é, mesmo, a mestra da vida. Urge, pois, nãO esquecer
o que aconteceu com o petróleo: enquanto sua pesquisa foi largada à ini­
ciativa particular, ete não apareceu. Isso, por motivos óbvios. Era proi­
bIdo haver petróleo no Brasil. Foi preciso a mobilização da consciência
nacional para que OETúLiO VARGAS, COm o apoio do Congreaao Nacío··
nal, levasse avante a Petrobrás, que, se mais não produziu, deva-se a
certos vícios Upicos da gente brasileira. Se em vez de palácios suntuosos,
ordenados de raJá e mordomias onerosas para seus diretores, um empre~

guismo dQSGnfrga.do Q outr3S coisas mais, a empresa SQ dQdicasse so­
mente ao petróleo, muito maior e melhor poderia ter sido o seu rendi­
mento.

Ainda assim, pode·se considerar a Petrobrás como um empreendi­
mento vilorioso, através do qual o brasileiro mostrou, apesar aos pe­
sares, sua capacidade de auto-afirmar·se.

E quanto ao álcool? Provada a sua vJabllidade como combustJvel,
cumprG dQGcobrir como {l,provGitá.lo: "O Program::l. Nacional do Alcool,
entendido como uma solução permanente e definitiva, temAse delineado
como uma alternatiVa económica válida para o Pais. particularmente sob
uma perspectiva de médio e longo prazos e sob uma ótica de custos
sociais. Do ponto de vista de sequrança nacional e de redução do grau
de dependência externa, o Programa está acima de qualquer suspeIta.
Por conseguinte a questão que se coloca hoje parece que não seria bem
continuar ou não com a Programa: a questão que se coloca e cuja solução
é urgente re1ere·se a como desenvolver o Programa daqui para a frente,
particularmente quanto aos objetivos, metas, prazos e recursos finan­
ceiros colocados à sua disposição", observa JULIO MARIA MARTINS
BORGES {H).

'~to posto, VQmos qU'ól, ante o ~nmmrlo rln pAfró/p.n, imrõe-se, parR O
álcool, uma solução também estatal, solução que já vai ganhando a cons­
ciência nacional: "Para gerir a poHtíca nacional do álcool combustlvel.
política esta que se afigura como maís importante que a adotada para
o petróleo, deveria ser criada uma empresa pública, vinculada diretamente
ao Presidente da República, nos moldes da Eletrobrás, com a incumbên-

(14) JULIO MllfI\,e. MAIIT\NS BORGES - Plol_ol dtl ECQnomla da \)SP - "O PI~'kwal .. IUM Inda.
11,,1,,11&"" - Jornel ... 8Ia.lU,. edlçto ~ 29.7-1979.
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eia de estabelecer o monopólio estatal do produto, provendo o abasteci­
mento, através do financiamento e compra da produção, o transporte, a
distribuição, a estocagem e a comercialização, fiscalizar, modernizar e
instalar refinarias, montar reservatórios para estocagem, instituir dife­
rentes faixas de financiamentos, não só para a indústria, como também
para formação de áreas de plantio para materias-primas" (CELSO PE­
ÇANHA) (15).

Somos de opinião que o álcool só será realmente nosso se o nacio­
nalizarmos. Sua produção, sua distribu ição e sua venda, para segurança
econômica, bem-estar social e independência polltica do País terão de
ser enfeixadas nas mãos do Estado.

Isso significa dizer que não podemos admitir, sob nenhum pretexto,
que ele seja entregue à exploração de empresas estrangeiras.

Que os "liberais", por ingenu idade, e os "espertalhões". por malícia
e safadeza, não nos venham, agora, apregoar o respeito à liberdade da
comércio e à livre iniciativa como "exigências democráticas" a serem
cumpridas no processo econômico brasileiro, dele afastando-se o Estado,
sob a alegação de que o intervencionismo estatal é coisa dos regimes
totalitáriOs.

Não podemos perder de vista que o país - padrão do liberalismo
econômico, os Estados Unidos - s6 o pratica em suas transações exter­
nas, não o adotando dentro de suas frontAirfl!=:. ondA, nor rêgi!=:l~ç~o espe­
cífica severa, o governo intervém contra os "trustes" e os "cartéis" e
protege abertamente o produto nacional, quando ameaçado pela concor·
rência estrangeira. Que falem, a respeito, os exportadores brasileiros de
calçados e de café ...

Não há que transigir. O álcool deve ser nacionalizado e estatizado.
Porque ele representa uma riqueza fundamental para o Pars, não só do
ponto de vista econômico como da segurança nacionar, do social e do
polftico. E a "estalização til'! A~nnomia. na fahra de produção de bens Q

serviços", como bem escreveu JOELMIR BETING (16), "é sustentada por
um"blend" de jusUficat ivas: 1) carga estratég ica; 2) segurança nacionaI;
3} volume de capital; 4) prazo de maturação; 5) efeito multiplicador; 6)
teor tecnológico; 7) fu nção social; 8) iniciativa brasi! eira; 9) atividade­
meio; e 10) tendência un iversal".

Sendo a riqueza que é, o álcool não poderia, em nenhuma hipótese,
tornar·se acessfvel à exploração de empresas estrangeiras. Sua naciona­
lização e estatização constituem um imperativo dA nosM rlesenvolvimento
autônomo, de nossa segurança, de nossa soberania. Depois que vieram
a lume obras como As Velas Aberl8s da América Latina de EDUARDO
GALEANO, e A Ditadura dos Carléis, de KURT RUDOLF MIROW, que todos
os brasileiros, ou melhor, todos os latino-americanos deveriam ter em
sua mesa de cabeceira, MO ha mais como admitir-se a presença das mul-

(15) CELSO PECANHA, ob. cll.

(16) JOELMIR BETING - "A Nao Ealallzaçao" - o GLOBO - Rio - Edlçlo da 15-10-1979.
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tinacionais em atividades econômicas que -como o à1cool - digam res­
peito à segurança nacional.

Resumindo: na qUêstão do álcool, o grando palavra, o palavra defi­
nitiva, foi dada por JOELMIR 8ETlNG (17): "Se o Brasil trocar o geólogo
pejo agrônomo, no sentido figurado da coisa, a gente passará rapida­
mente da situação de importador de petróleo para a posiçãO de expor­
tador de energia - etanol e metanol" -, poi~ "o Brasil tem Aspaço para
esticar e tirar da terra prenhe a comida e a energia a um só tempo,
seja para autoconsumo, seja para exportação".

Antes de concluir, cumpre advertir que, tendo em conta as enor­
mes possibilidades brasileiras no setor energético, não devemos cuidar
exclusivamente do álcool.

Diga-se, a propósito, que um mal muito nosso é o nos dedicarmos
todos a um assunto da moda, esquecendo os demais.

A monocultura, vício nacional, foi um fruto desse nosso desvio men­
tal. Cuidamos s6 do ouro, depois só dos diamantes, depois só da bor­
racha, depois s6 do café. Temos de cuidar de tudo. Por isso, que o tra­
balho com o á/cool não nos leve a desprezar completamente lJ pelrólt:l'o.
Nem o carvão, a energia solar, a energia atômica, as nossas quedas
d'água, o oceano. Que não voltemos àquela politica caolha que nos le­
vou a negligenciar a construção de ferrovias e de hidrovias em benefí­
cio dQ rodovias, nQcQssárias estas, mas niio mais do quo aquelas.

Finalmente, queremos referir-nos a um fato que está a merecer re~

gistro: na década de 30, instalou~se em Divinópolis, Estado de Minas Ge­
rais, uma usina de álcool-motor. O álcool era extrafdo da mandioca. A
usina chegou a funcionar. Depois, parou. Foi transformada em usina de
outra coisa. Por quê?

li - O PROBLEMA DA AMAZONIA

A Amazônia é, hoje, um arvo da cobIça estrangeira. E não pode­
mos fazer como a avestruz - que enfia a cabeça debaixo da asa para
não ver a tormenta que se aproxima.

Os abutres estão aí.

Terra desocupada é terra de ninguém, terra de ninguém é terra de
todas, terra de todos deve ser administrada pela ONU, isto é, pelas
(lrandes pofências - eis um raciocínio simplísta, porém exato. Porque
nos põe ante os olhos o formidável desafio da Amazônia: ou a ocupa~

mos, ou outros a ocuparão.

Não há tempo a perder, pois já se delineiam no hor(zonte os sinais
da tempestetde. Primeiro, foi O projeto dos lagos; agora, o Projeto Jari •..
E outras coisas mais ...

(17) JOELM1R B81NG - "O lUlro-lls1e,p - o GLOBO - 1110 - Edlç~o do 7-10.1979.
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o perigo está à vista: "A imperiosa necessidade de materiais estra·
téglcos, imprescindiveis para salvaguardar o poderio mUitar e atômico dos
Estados Unidos. está claramente vinculado à macíca compra de terras,
por meios geralmente fraudulentos, na Amazônia brasileira. Na década
de 60, numerosas empresas norte-americanas, conduzidas pela mão de
aventureiros e contrabandistas profissionais, se lançaram num rush febril
sobre esta selva gigantesca, Previamente, em virtude do acordo firmado
em 1964, os aViões da Força Aérea dos Estados Unidos haviam sobrevoa-­
do e fotografado a região. Utilizaram equipamentos de cintilemfêtros para
detectar jazidas de minerais radIativos peJa emissão de ondas de luz:
de intensidade variável, electromagnetrômetros, para radiografar o sub­
solo riço em minerais não ferrosos e magnetrõmetros para descobrir e me­
dir o ferro. Os informes e as fotografias obtidos no levantamento da ex­
tensão e profundidade das riquezas secretas da Amazônia foram postos
em mãos de empresas privadas, interessadas no assun1o, graças aos bons
Eor'liçoc do Gcologictll Survey do Govorno doe Estados Unidoe. Na imen­
sa região l comprovou-se a existêncía do ouro, prata, diamantes, gipsita,
lumatita, magnetita, tantãtio, tórlo, urânio, quartzo, cobre, manganês,
chumbo, sulfatos, potássios, bauxita, zinco, zircônío, cromo e mercúrio. O
céu dtl. selva virgem de Mato Grosso até as planuras do sul de Goiás é tão
aberto que, segundo o delirio da revisla Time, em sua última edição la~

tino·americana, de 1967, pode~se ver ao mesmo tempo O sol brilhante 8

alguns relâmpagos de tormentas diferentes. O Governo tinha oferecido
(senções de ímpostos e outras vantagens para colonizar os espaços vír­
gens deste universo mágico e selvagem. Segundo o Time, os capitalistas
estrangeiros tinham comprado antes de 1967, a sete centavos o acre,
uma superfície maior do que a que somam os territórios de Connecticut,
Rhode lsland, Delaware, Massachusetts e New Hampshire. Devemos man­
ter as penas abenas a Inversao estrangeira - alzla o diretor as SUDAM,
agência governamental para o desenvolvimento da Amazônia - porque
necessitamos maís do que podemos obter. Para justificar o levantamento
aerofotogramétríco por parte da avíação norte-americana, o Governo ti­
nha deolarado, an\o:), quo onrooio. do rccurooo, Na Am6riotl Latina 6 o no(­
mal - sempre entregam os recursos ao imperialismo em nome da falta
de recursos.

o Conoresso brasileiro pôde realizar uma investioação Que culminou
com um volumoso ínforme sobre o tema. Nesse se enumeram os casos
de venda de terras em vinte milhões de hectares, estendidos de maneira
tão curiosa que, segundo a comissão de inquérito, "formam um cordão
para isolar a Amazônia do resto do Brasil". A "exploração clandestina
de mInerais multo valiosos" figura no informe como um dos principais
motivos da avidez norte~americana para abrir uma nova 1ronteira dentro
do Brasil. O testemunho do Gabinete do Ministério do EXército, reco­
lhido no relatório, assinalou "o interesse do próprio governo norte-ame~

ricano ",m manter, 50b :5eu controte, uma va5ta exten5ão de terras para
sua utilização ulterior, seja para a exploração de minerais, particular~

mente os radioativos, seja como base de uma colonização dirlgida." O Con~

salho de Segurança Nacional afirma: "causa suspeita o fato de que as

R, 'n'. legisl. 81cuílía 0'. 17 ". 65 ia",fnlllr. 1980 271



áreas ocupadas, ou em vias de ocupação, por elementos estrangeiros,
coinCidam com regiões que estão submetidas a campanhas de esterili­
zação de mulheres brasileiras por estrangeiros". De fato, segundo o Cor.
reio da Manha, "maIs ele vinte missoes estrangeiras, prinCipalmente as
da Igreja Protestante dos Estados Unldos! estão ocupando a Amazônia,
localizando·se nos pontos mais ricos em minerais radioativos, ouro e dia­
mantes. Empregam em grande escala a esterilização mediante o método
DIU (dispositivo intra·uterinoj e ensinam inglês e03 !ndias catequiza-­
dos. Suas áreas estào cercadas por elementos armados e ninguém pode
penetrar nelas" (EDUARDO GALEANO) P~).

Como se verifica, a situação é muito mais grave do que muitos ima­
ginam, Não há um mínuto a perder. Os recursos nacionais, econõmicos,
políticos, militares e financeiros hão de, com presteza, ser utWzados de
maneira global, na área amazônica, para dali erradicar o mal que nela se
instalou e está se expandindo e se solidificando.

Há que levar a efeito, com urgência, vigor e conhecimento de causa,
uma política nova, nacionalista, estatal, que proceda, sem tergiversações
e nem transigências de nenhuma espéCIe, a uma racional redivjsão pol/­
lico-administrativa do País, de maneira a garantir a Integração nacional
da Amazônia.

Sim, é a Amazônia (e não somente o Estado do Amazonas) uma das
regiões que precisam ser redivididas em novas unidades, as quais deve·
rão constituir-se em cálulas vivas do organismo nacional, para o quo tG­
rão de ser organizadas e dirigidas diretamente pelo Governo Federal.

Efetivamonte, só redlvidido o continente amazônico, e s6 com a pre­
sença, nele, do Poder nacional, será possivel explorã·lo conveniente­
mente, aesenvorWHo, alnamJZa-IO, naclonallza~lo e aomlná·lo, Integrando-o
no organismo pátrio como membro ativo.

Isso exige, já o dissemos (e disso estamos cada vez mais convictos),
Que tenhamos a coraQem de iOQ13.r por terra o tabu do federalismo, pois
o sistema federalista, nos tempos modernos, em países como o Brasil, é
um entrave ao progresso e um perigo para a unidade nacional.

Ninguém discute as imensas potencialidades econômicas da Amazõ·
nia, seja no campo agropecuário, saja no industrial.

Minérios essenciais à segurança nacional abundam naquela região.
onde são igualmente fartos os recursos energéticos.

N~n é à tnJ'j que linténcias RStranoeiras. daquém e dalém mar, tanio
se preocupam com a Amazônia, a ponto de esquecerem suas divergên·
cias ideológicas e se unirem no sentido de tentar Impedir que o Brasil
toque fundo naquele mundo fabuloso.

AliaS, esse Inreresse ::iUSpuitu de {.lulêllvias estrangeil1:ts {.leias coisas
da Amazônia é antigo, como antiga a preocupação dos brasileiros com

(18) EDUAROO OAlI'AtlO, 01>. clt.
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esse problema. Assim, ALBERTO TORRES (10), dos maiores estudiosos
das questões nacionais, já comentava, em 1914: "O problema da Ama­
zõn;aé gravíssimo, no ponto de vista social, no econômico e, possivel­
menLe,nu poJlUçu. CUnI os étiJu~os úa exploraçao tl desbarato de terras
e dinheiro, com a destruição vandálica de suas preciosas florestas de se­
ringais e madeiras, excesso de tributação e desgoverno, e com o já con­
siderável desenvolvimento de propriedades estrangeiras, é muito para
temer-se que essa região não possa., dentro em pouco, competir, no co­
mércio de seu principal produto, com o Ceilão e a India, e que fique sen­
do. na parte inteligentemente explorada, simples feitoria estrangeira, e na
parte devastada, viveiro insalubre de populações miseráveis, abandona­
das ao ócio, ao álcool. ao impaludismo."

Alguma coisa já se fez, nos últimos anos, nesse setor, mas foi muito
pouco, e a verdade é que, ou nós conquistamos, agora, a Amazônia, ou
a perdemos na futuro.

O problema - como todos os nossos problemas fundamentais ­
exige um equacionamento nacionalista e uma solução estatal.

Se n05 deixarmos engambelar pelos cantos ele sereia aos ativOs
remanescentes da liberal democracia, em um futuro próximo a Amaz~

nla estará transformada em um imenso Projeto Jari ...

Não S9 diga Que nãa temos recursos p.:lr::l uma obra dQ tal gabarito.
Os recursos da própria Amazônia lastreiam e garantem qualquer investi­
mento na região. Amapá também é amazônia. Carajás também é amazô­
nia. Amazônia é ouro, é minério radioativo, é ferra, é diamante, é man­
ganês, é madeira, é peixe, é energia. O exemplo do Paraquai, no século
passado, é uma lição a aproveitar.

Se nossas riquezas servem para garantir empréstimos externos, por
que não servem para garantir investimentos internas?

O que não podemos aceitar é que bancos estrangeiros nos empres­
tem dinheiro sob a condição de desaeelerarmos o nosso crescimento eco­
nômica. Seguindo esse caminho, chegaremos à falência.

Nao custa parar um mmuto para meditar. Então, perguntaríamos: por
que 'as grandes potências devem crescer sempre e os palses subdesen­
volvidos sustar seu desenvolvimento?

o que temos a fazer, sem delongas. sem hesitações G sem 19mCrGS

é pôr mãos à obra, ouvidos fechados às lamúrias e às ameaças alienf~

genas, olhos postos no futuro. Porque, como afirma LUIZ VIANA FILHO,
"a Amazônia interessa profundamente ao futuro do Brasll, e, como acon­
teceu no passado, cada passo deve ser maduramente meditado" {2Q}., '

(1Q) ALBERTO T~Rfl.ES - A O~..l<>M."~1 ,""" C<;lft>P. Ed,íto'B. Nll,:>icnll\ - S~o P111.1 \ll, 1~7e..

{Z'3} LUIZ VIAtlA - dl:o<llllllQ pfO!llflllo nO SeM\lc F~e",l. em 24 'lle maIo li" 1977.
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Foi assim Que as grandes potências chegaram a ser grandes po­
tências.

A conquista da Amazônia é condição de sobrevivência nacional. Essa
conquista há de ser feita com brasileiros, por brasileiros e para brasilei~

ros. ARTHUR CEZAR REIS (21) apreciou o problema de maneira racional
e objetiva: "Sem descer ao uso de um ufanismo que não teria cabimen­
to, não podemos tornar-nos Indiferentes. aguardando Que a solução ve­
nha amanhã ou depois de amanhã. Há urgência na ação governamental.
Os espaços abertos como a Amazônia estão despertando interesses sus­
peitos. Há fome de espaço para as multidões Que se comprimem em cer­
tas áreas do mundo. Escreve-se uma literatura Que não é impressionista
nem fantasIosa, mas profundamente realista, indicando a Amazônia como
área própria para resolverem-se problemas daquele tipo. SUstenta-se a
tese de Que as soberanias não podem mais ser invocadas quando os
chamados "interesses da humanidade" são mais importantes.

Impõe~se, por tudo isso, a elaboração urgente de uma consciência
brasileira em torno à gravidade do problema da Amazônia. Essa cons­
ciência, no entanto, forjada sem exaltações demagógicas, com muito rea~

Iismo e muita objetividade. E não se deve esquecer que a elevação dos
padrões de vida das populações amazônicas será ponto de honra. Não se
efetivará com resultados definitivos qualquer programa que ignore o ho­
mem como centro de cogitação."

Perfeito O comentário de A~THUR CEZAR FJ;:RR'EIRA REIS, tanto
mais que colocou toda a problemática amazônica em função do homem.

Em verdade, o homem é o centro do universo terreno, em torno do
qual e em favor do qual devem ser dispostas as coisas.

Uma política realmente humana - e essa poHtica será a cristã ­
ordena as coisas visando à estruturação da sociedade em termos que
favoreçam a plena floração da pessoa hUmana. Porque, também, só os
homens inte!JrarlD~ em ~ua dianid::tde de pessoa poderão construir um
mundo onde a vida seja digna de ser vivida.

Observe-se, mais, que é necessário proceder a uma redivisão de­
mográfica do Pais. Há carência de gente na Amazônia, há gente em ex~

cesso nos grandes centros urDanos. Ha Que elaborar um projeto polJlico,
social e econômico, com vistas ao preenchimento dos vazios demográfi­
cos do Pais. ~ essa uma tarefa ciclópica, dela hão de participar todos
os brasileiros, mas na vanguarda desse movimento há de estar o Estado,
pois só ele terá condições para organizar e conduzir tão grandiosa em­
preitada.

Realmente, o Que há a fazer é, sem tardanças, estabelecer na Ama­
zônia aquelas condições existenciais que possam responder às necessi­
dau!::!t:i et:it:i!::!rIGii:1i5 do IIOIIIl:JIII. Cum i5::;0, rmtis rácil seria encaminhar para

(21) ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS - A A~I.I •• lnt.grld.de do Br...1l - Edl~lles GOYflmo do
Estado do Amezonu - Mansus. 1966.
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lã, depois de previamente preparadas, as levas humanas ociosas das gran­
des cidades.

~ um trabalho heróico, esse, que a Amazônia nos acena. A ele te4

mos de nos dedicar sem desfalecimentos, de maneira continua, com en­
tusiasmo e amor. Pois a causa amazônica, nos dias que correm, e por
tudo que vimos comentando, confunde-se com a própria causa nacional:
liA integração da Amazônia aos melhores padrões da civilização brasi~

lelra, refletindo a maturidade que alcançamos, é, pois, tarefa pesada,
grave, que exige impetuosidade, continuidade e o mais acendrado sen~

timento de brasilidade. Porque não significa apenas a operação de na~

tureza material, mas empreendimento visando ao resguardo da sobera­
nia. e da. potencialidade do Bra5il" (ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS) f~~).

Para tanto, convém lembrar que não basta encher a Amazônia de
braços, pés e abdômens. De indivíduos. Temos de enchê-Ia, também, de
corações e de cérebros. Isto é, com homens. Com seres sadios, capazes e
conscientes. Que saibam o que querem e o que fazer.

Ainda aqui, nada poderemos almejar se continuarmos presos aos pre­
conceitos demo-liberais. Precisamos nos -impregnar de uma nova menta­
lidade polltica, dA cunho rp.i'llml'mte social e de inspiração autenticamen·
te cristã, para o que devemos deixar à margem do processo político, por
caducos e prejudiciais, os resíduos da escola liberal democrática clássi­
ca, responsável pelas distorções políticas, sociais e econômicas do mun­
do moderno, hoje dividido em minorias privilegiadas e multidões fam1ntas
e desesperadas.

Um fato é incontestável, porque de comprovação histórica na evo­
lução de todos os povos: foi pelo Estado, no Estado e com o Estado que
as nações conseguiram galoar os degraus mais avançados n:l. p.!;C:Ali'lr!i'l
do progresso. Só depois de terem os Estados se tornado fortes e respei­
táveis foi que suas empresas nacionais, neres escoradas, tiveram condi­
ções para se expandir nos mercados internacionais. E verdadeiro também
é que, ainda hoje, mesmo as empresas mais poderosas têm à retaguarda,
para ampara-Ias, o poder dos Estados cujOS interesses representam.

(;: constante e ostensiva a intervenção dos governos, inclusive - e
principalmente - das grandes potências, em defesa de sua economia,
sempre Que ameaçada pela concorrência alheia: são taxas e sobretaxas,
a impedir maiores êxitos aos pa:ses exportadores. O Brasil, de quem se
pede respeito às regras do livre comércio, em nome do sagrado liberalis­
mo econômico, é vrtima, freqüentemente, do protecionismo estatal dessas
nações liberais, que - et pour cause - passaram, agora, a exigir, como
conolçao para nos emprestar dlnneirO, que diminuamos a marcha de nos­
so desenvolvimento. Sempre foi assim: "Nada enfurecia os ingleses como
o protecionismo aduaneiro e às vezes o faziam saber numa linguagem de
sangue e fogo, como na Guerra do Ópio contra a China. Porém, a livre
oonoorrênoia noo mereadoo Ele oonverteu numa verdade revelada para
a Inglaterra, s6 a partir do momento em que esteve segura de que era
(22) ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS, ob. cll.
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a mais forte, e depois de ter desenvolvido sua própria indústria têxtlJ ao
abrigo da legislação protecionista mais severa da Europa"(EDUARDO
GALEANO) (23).

Voltemos, porém, à Amazônia, para afirmar, face a tudo que já 'co~

mentamos, que a sua ocupação, total e imediata e em termos nacionais
e estatais, é uma das condicionais de nossa desenvolvimento e, quiçá,
de nossa índependênc!a.

Não há que esperar pelo amanhã. Tudo tem que ser feito hoje. Com
decisão e ânimo forte. Pois já nos defrontamos com o problema Jarí.
Que é o Projeto Jari?

O Deputado MODESTO DA SILVEIRA (24) o descreve, em pormeno­
res, Inicialmente, trata-se de "área ocupada pelo projeto de Senhor LUD­
WIG que supera a de dezenas de países do mundo". Area situada na Ama­
zônia. E o Sr. LUDWIG é um cidadão norte-americano: ..

"Quanto ao sucesso econômico, o empreendimento da Jari é jndis~

cutíveJ". "Quanto aos aspectos poHticos, sobretudo de segurança nacjo~

nal, é um escândalo. Nunca houve eleição no projeto. I: uma espécie de
monarquia absoluta. Autoridades brasileiras não há na área. Até os pa­
dres e pastores são importados dos Estados Unidos. Os soldados da PM
do Estada da Pará, destacados para lá, recebem mais da Jari que do
Governo do Estado. Portanto, obedecem ao patrão que mais lhes paga."

E o; sooi~dads, como sstá, ali, estruturada?

"Dos 35.000 habitantes, todos dependentes da Jari, cerca de 16. 000
são seus empregados diretos ou indiretos." -

Esses empregados são de três categorias~

a) &ta" - direção. Quase todos estrangeiros. Salários de Cr$ 40.000,00
a Cr$ 200.000,00 mensais;

bl pessoal intermediário - brasileiros especializados. Salários de
Cr$ 4.000,00 a Cr$ 10.000,00 mensais;

c) pessoal inferior: 90% do total. Jovens. Todos brasileiros. Salário
de Cr$ 1.800,00 por mês.

O Deputado MUU!:::'::) ru DA SILVEIRA adverte:

"Mr. LUDWJG certamente morrerá em breve, pela lógica da longe~

v\dade humana. Para quem ficará o Império Amazônico? O Conselho de
Seguranca Nacional sabe? Por muito menos lá vimos mariners america­
nos desembarcando em várias partes do mundo, para proteger os bens e
os interesses dos seus cidadãos." .

A riqueza do mundo amazônico garante qualquer empreendimento.
Ss essa riqueza -Serve para lastrp.M emrm~~timD.c:: êxterno,Ç. flDriA, perlei-

(23) EDUil.ROO GAlEANO. ob. clt. ,
(24) MODESTO OA SILVEIRA - "O Projeto Jari li a no!sa ,oberanl11." - In Yo~ dll Ad,oll.do - Ano

n.o 4 - Brullla. ' ,-, .'.
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tamente, servir' para '$ustentar investimentos internos. Dinheiro é papel,
oque vale é o ouro, é o manganês, é o urânio, é o tório, é °ferro, é o dia'"
mante, é a madeira, é o peixe, éa borracha, é tudo aquilo que a Ama~
zônia tom.

.o, capital, é certo, não tem pátria, e desse modo, o capital estran­
geiro poderia -também ser por nós utilizado na redenção da Amazônia.

Em te!';e é assim, E assim seria, se pudéssemos, realmentp., d~r ~

esse capital estrangeiro, aqui aplicado, uma função social e um sentido
nacional. Quer dizer: se os lucros do dinheiro aqui empregado aqui fos­
sem reinvestidos. Se o capital não tivesse- retorno. Se não fosse usado
para fortalecer o patrimônio das matrizes das empresas que aqui operam,
deixando-nos somente as "sobras", e monopolizando certas riquezas e
certos serviços, a tal ponto que qualquer reação nossa implica riscos in-
discutíveis. .

A história dos "trustes" e "cartÁis" infp.rn;lcion;lis qlJe aqui atlJ~m e,
sobretudo, o exemplo das multinacionais, mostram que precisamos man­
dar às favas as teorias do liberalismo econômico e nos abrigarmos à
sombra de uma polftica nacionalista e estatar. Pelo menos para enfrentar
problemas de base, como é o problema amazônico.

-- Nesses quatro séculos de existência do nosso País, que fizeram as
grandes empresas em favor da Amazônia? Nada. Somente agora, quan­
do o, Brasil se preocupa em proceder a integração nacional daquela re­
gião. aparecem pJ:;:mo!'; P. !=l.tJQP.!';tÕAS para desenvolvê-la.

Os capitais estrangeiros não operaram na Amazônia, pelo menos no
sentido de uma exploração racional de suas riquezas capaz de favorecer
o noSso desenvo'vimento.. Como nunca foram empregados na pesquisa
do petróleo. Este a6 5siu do f~ndo da terra e do fundo do mar quando
O Estado se pôs em campo. Assim será com o álcool combustlver. Assim
será com a Amazônia. Desta s6 se lembraram as grandes potências pa­
ra pregar a necessidade de não explorá-Ia, sob a alegação pueril de que
eia é o oxigênio do mundo. Ora, ninguÁm di? t"lIJA n oxigênio do mundo
está nas florestas 'russas, ou nas .florestas dos Estados Unidos. e na Ama­
zônia braSileira que eles situam esse "oxigênio". Todos sabem, no en~

tanto, que "oxigênio", aqui, é sinônimo de ouro, de ferro, de minerais
estratégi.cos. -. . .

O fato é que a Amazônia é nossa, por enquanto. Mas, para ser nossa
para sempre, cumpre~nos ocupá-Ia, povoá-Ia, desenvolvê-Ia, fortalecê-Ia.
nacionalizá-la.

Não adianta apelar para o empresário nacional. Apelctr palct ati muI·
tinacionais seria suicídio. ~ O Estado quem tem de arregaçar as mangas
e pôr mãos à obra. Porque a integração nacional da Amazônia, em ter­
mos políticos, SOCiais e econômicos, é condição essencial para ores·
guardo de nossa integrid~dp. tArritnrial e da nOSSá soberania.

O interesse' mesmo de potências estrangeiras no mundo amazônico,
afravés de suas "eminências pardas" - umas proclamando a necessida-
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de de lá se construírem grandes lagos, outras advogando a intocabilidade
do setentrião brasileiro, por reserva ecológica indispensável ao mundo
-, dá, a esse problema, um caráter prioritário.

A redivisão da Amazônia em diversas unidades poHtico-administra­
tivas (tantas quantas se fizerem necessárias à facilitação e aceleração de
um processo efetivo de ocupação e desenvolvimento) afigura-se-nos co­
mo o passo inicial para a sua verdadeira conquista.

Essas unidades político-admínistrativas, consideradas de interesse
para a segurança nacional, deveriam ser diretamente organizadas e diri­
gidas pela União, nelas sempre presentes, em funções de controle, nos-­
sas Forças Armadas.

Em conjunção de esforços com as Universidades e com suporte em
grupos especializados das Forças Armadas, a União transformaria essas
unidades político~administrat ivas ("Estados", "Territó rios", "Provlncias",
"Departamentos", a denominação é secundária) em centros sócio-econô­
mica-políticos de penetração e de irradiação cultural, de modo que, ao
mesmo tempo que se procedesse à exploração das riquezas da região,
se buscasse povoá-Ias, mas com sentido de permanência e por brasilei­
ros convenientemente preparados para ali exercerem uma missão polftica.

Temos, é evidente, de zelar pelas nossas reservas florestais, como
todos os palses, mas isso não deve obstar a ocupação polltica da Ama~

zônia, que inclui o seu aproveitamento econômico e o seu desenvolvi~

mento social.

Cidades distribuidas estrategicamente pera região e ligadas entre si
por vias fluviais, aéreas, rodoviárias e ferroviárias, cultivo racional de
culturas agrícolas adequadas, indústrias vinculadas às riquezas do meio,
bases militares, tudo Isso pode e deve ser conseguido, sem sacrlffclo da
fauna e da flora amazônicas.

Com os recursos cientificas e técnicos de que o homem moderna~

mente dispõe, essa obra de conquista e civilização da Amazônia, longe
de prejudicar, poderá favorecer enormemente aquela imensa reserva eco­
lógica, que, nem por ser ecológica, deixa de ser brasileira.

~ de frisar-se, na espécie, que, em diversos pontos da Amazônia ­
n.i'ío .apen.as na Amazônia goiana, mas em outras, conforme jé. vimos e 6
objeto de constantes denúncias pela imprensa e pelo Parlamento - estão
presentes expedições estrangeiras que, rotuladas umas de "científicas",
outras de "evangelizadoras", instalaram-se ali e ali estudam nossas plan­
tas, nossos animais e nossos minérios, ali estabelecem postos de obser~

vação e de penetração, até mesmo com campos de pouso para avião, ali
se fixam e dali se comunicam com as suas matrizes, de onde recebem
recursos e orientação.

O comando tem Que ser do Estado.

Sem ingenuidades, sem segundas intenções, sem interesses subal­
ternos, o problema só pode ter uma solução: é o Estado assumir o co-
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mando po1itico da Amazônia, de maneira total e definitiva. Transforman­
do toda a Amazônia num gigantesco Projeto Jari. Por sinal, há de reco·
nhecer, por uma questão de justiça, que o Governo não está de braços
cruzados. Alias, testemunha OCTAVIO IANN I (t~): "Nos anos 1964-1976,
a economia amazônica ingressou na etapa da grande empresa privada na..
cional e estrangeira. Ao lado das práticas tradicionais de extrativismo mi~

neral, vegetal e animal, por um lado, e da ampla e esgarçada economia de
Sub3istência, do tipo eamponê3, por outro, surgiu o expandiu-se a grande
e média empresa privada. Na mineração, no extrativismo, na agricultura e
na pecuária tornaram-se cada vez mais freqüentes os empreendimentos
privados, nacionais e estrangeiros. Criaram-se inclusive empresas agro..
industriais e industriais. Praticamente. todo grande empreendimento pri­
vado iniciado na Amazônia, depois de 1964, tem um apoio mais ou menos
amplo de órgãos e agências governamentais federais, estaduais, territo­
riais e também municipais. Aliás, a expansão da empresa privada na re­
gião, nesses anos, não é apenas, ou principalmente, o resultado da ex­
pansão dos interesses ou estruturas preexistentes. Desde 1966, com a
criação da SUDAM, começaram a chegar na Amazônia, provenientes de
outras regiões do país, em especial do Centro-Sul, e também de outros
países, empresas, empresários, gerentes, técnicos, empregados, know-how
e capital. Mas tudo sempre, ou qUé:l.l:i~ sernp":J, articuléllJo corn us apoios
e os estrmulos governamentais". E acrescenta: "Desse modo, ao longo
dos anos 1964-1978, dinamizou-se e modificou-se internamente a estru­
tura econômica da Amazônia. O binômio Estado-empresa privada produ­
ziu rooultados oada vez maio notáveis, em termos de dinamização das for­
ças produtivas ou expansão do capitalismo na região. Praticamente co­
meçou-se a criar ali um setor industrial, ao mesmo tempo que também
começou-se a formar um setor agropecuário preponderante nas ativida­
des rurais."

Parece, portanto, que abrimos os olhos para a realidade. De agora
em diante, é não esmorecer. Através da SUDAM, BASA, INCRA, FUNAI
etc., ou diretamente, incumbe ao Estado, de maneira racional, promover
a integração naoional da I\mazônia, T9conhecendo nisso um imperativo
de nossa independência.

111- O PROBLEMA DA ENERGIA NUCLEAR

os senMres do mundo consideram um perigo para a humanidade que
os países pouco desenvolvidos manipulem a energia nuclear. 5ó eles, a
bem da paz e da segurança mundial, devem possuir usinas atômicas.
Porque somente eles, supercivilizados, sabem usar essa energia em favor
das causas justas e nobres. Em mãos dos afrioanoo, dos Illtino amerioa­
nos e dos asiáticos, o segredo atômico constituiria uma ameaça perma­
nente para a humanidade.

Ora, não foram os países subdesenvolvidos que lançaram a bomba
atOmil;a subre Hiru::;hima e Nagasáqui. Não são ~sses palse::; que freqüen~

temente desrespeitam as fronteiras de países vizinhos. Não foram eles que

(25) OCTÁVIO IANNI - Dltadur•• AIITlçulluT. - Civilização Brasileira, Rio, 1979.
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promoveram guerras imperialistas, avançando em terras dos outros.
Não são eles que financiam quedas de governos e assassinatos de chefes
de Estado. Não são eles que estrangulam a economia dos parses irmãos
através dos "trusts" e dos "cartéis". Não são eles que subornam executi­
vos de empresas estatais, paraestatais e privadas. Não são eles que fazem
periclitar a paz mundial.

A verdade é que os donos do mundo não se conformam em ter que
partilhar com novos parceiros o poder mundial de decisão, de que o poder
nuclear é pressuposto. Querem tudo para si, e, nessa polftica, agem como
um rolo compressor, esmagando impiedosamente os que lhes oferecem
resistência.

Entretanto, a conjuntura mundial é outra, hoje, e favorece aos palses
que, como o Brasil, buscam um lugar ao sol.

A toda ação corresponde uma reação, é lei que todos conhecem. E
os povos subdesenvolvidos, pressionados por todos os lados e de todos
os modos, já se conscientizaram da necessidade de reagir e, por mil pro­
cessos, estão se esforçando para galgar mais alguns degraus na escalada
do desenvolvimento.

As dificuldades que enfrentam, as pressões que sofrem, as lutas Que
sustentam, fazem com que esses países subdesenvolvidos se voltem para
dentro de si próprios e arranquem das próprias entranhas forças desco­
nhecidas. Donde o recrudescimento, neres, do sentimento naciona·
lista. Essa poJftica se reflete, inclusive, na maneira como neles se eQua­
l;ionGl o problema nuclear. OLYMPIO GUILHI:::RMI::: pmJ viu as coisas com
clareza: "Se é verdade Que nenhuma nação pode adotar uma poJftica
de isolamento, no terreno atômico, não é menos certo Que nenhum país
pode submeter-se à tutela estrangeira para o desenvolvimento de suas
iniciativas no oampo nuclear." E acrescentou: "O nacionalil5mo dc:sl5c:s
países não é o produto desprezível de uma xenofobia mórbida, mas a
conseqüência irreprimível de um sentimento patriótico de defesa contra
todos os assaltos - venham eles da direita ou da esquerda - à sua dig­
nidade, à sua soberania e ao seu prooresso econômico."

Dentro dessa realIdade, e com esse entendimento, o Brasil vem rea~
Ifzando, a respeito, um esforço gigantesco. Podem as coisas não estar
muito bem planejadas, podem não estar cem por cento bem articuladas,
podemos nos apresentar um tanto Quixotescos. mas o Que estamos ten­
tandoé algo capaz de empolgar a nossa gente e de nos conduzir à vitó­
ria final.

Depois de Volta Redonda, tivemos a· PETROBRAS. Estamos organi­
zando o PROÁLCOOL. Itaipu está sendo erguida. Teremos Carajás. E
Tucuruí. Muitos outros grandes empreendimentos existem. E outros virão.
Por iniciativa oficial. Através do Estado. Que só este tem recursos e con­
dições para realizar tais obras, todas vinculadas à segurança nacional,
à nossa própria soberania.

Dentro dessa compreensão realista o Governo Federal colocou o
Acordo Nuclear com a Alemanha e está construindo usinas atômicas em

(26) OLYMPIO GUILHERME - o B...,II '!. I Era At&mlca .,-Edllorlal Vitória - Rio, 1957.
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Angra dos Reis, obedecido, assim, um critério nacionalista e seguido
um projeto que, concluído, contribuirá" decisivamente, para0 desenvol~

vimenta de nossa economia, para o nosso bem-estar social e para a nossa
jnLlepenIIência poIrtica.

Realmente, entendeu-se a necessidade de colocar o Estado à frente
~essa política nuclear, p'ois seria inadmissível outra orientação em ma­
téria de tal importância para a segurança do Pais.

Por sinal, as diretrizes para a polftica nacIonal, desde o começo,
obedeceram essa linha nacionalista e estatal.

A Comissão incumbida de estudar o assunto, presid'ida pelo General
NELSON DE MELO, Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República
e Secretário do Conselho de Segurança Nacional, no Comunicado que
divulgou, assim traçou os rumos a seguir (2i):

- criar uma Comissão Nacional de Energia Nuclear, subordinada
ao Presidente da Repüblica;

- criar o Fundo Nacional de Energia Nuclear;

- programa de preparação de cientistas, técnicos e especialistas
nos diversos setores relativos P. eneroia nlI~lear:

- programa para a determinação de nossas disponibilidades em
minerais de interesse para a produção de energia nuclear;

- apoiar a indústria nacional na pesquisa, lavra e beneficiamento
de minerais de interesse para a produção de energia nuclear;

- exercer controle do governo sobre o comércio, compra, armaze~

zenagem e venda, inclusive exportação de materiais de aplicação
no campO da energia nuclear;

- estabelecer, como ponto fundamental da Polftica Nacional de
Energia Nuclear, a produção, em curto prazo, de combustfveis
nucleares, a partir de metais nucleares, sob o total controle e pro­
priedade do governo:

- suspender a exportação de urânio e de tório - seus compostos
e minérios - e de outros materiais indicados pela Comissão Na­
cional de Energia Nuclear;

- só depois de assegurada a estoc;agem de material beneficiado
para o nosso programa, permitir, mediante assentimento do Con­
selho de Segurança Nacional, negociar certas quantidades desses
materiais, e somente para obtenção de compensações especifi­
fica~, visanrlo a r1esenvolver a aplicação industrial da energia nu­
clear no Pais;

- no campo internacional, o programa brasileiro, no tocante à ener­
gia nuclear, deve socorrer-se da experiência científica e tecno­
lógica de todo!:. M J"IaiM~ amiOM, guiado, apenas, pelo que nos
for mais conveniente;

(27) Divulgado por OLYMPIO GUILHERME, Qb. clt
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- pôr termo ao "Programa Conjunto para reconhecimento dos Re­
cursos de Urânio no erasil", assinado em 3 de agosto de 1955,
para interromper os compromissos decorrentes desse acordo e
negociar outros acordos que melhor se ajustem à nova poJltica
nacional de energia nuclear;

- facilitar uma política pela qual o Governo possa negociar, a curto
prazo, com todos os parses amigos, ajustes Que facilitem a im~

plantação da indústria atômica no Pais;

- adaptar a legislação especifica vigente à Política Nacional de
Energia Nuclear; e

- condicionar a validade de compromissos internacionais que te­
nham por objeto materiais de aplicação no campo da energia
nuclear à aprovação do Congresso Nacional.

O Acordo com a Alemanha obedeceu a essas diretrizes, que serão
seguidas por todos os outros acordos que fizermos com outras nações,
no campo nuclear, alguns já previstos, como com a Argentina.

Tudo isso demonstra que caminhamos para obter nossa verdadeira
independência, Donde, como ninguém ignora, as reações contra o Acor­
do firmado com a Alemanha Ocidental.

Os argumentos mais falaciosos foram usados para impedir a concre­
tização do ajuste. Insinuações maliciosas, apelos demagógicos, ameaças
veladas, de tudo se serviu a intriga internacional para inviabilizar a poJl­
tica nuclear qUe o Dra.sil se traçou.

Mas isso é natural. Como disse o general RUI DE PAULA COUTO,
Chefe do Departamento Geral dos Serviços do Ministério do Exército
(O Globo - Rio - edição de 7-6~80): "O Brasil vem crescendo de uma tal
forma quo hoje ~e situa entre <:lS de" n<:lIfÜe~ econOmIcamente com maIs
potencial, e a cada dia que passa mais se afirma entre as nações, ~ natural
que haja frustrações, interesses contrariados e os que não estão interessa­
dos em que surja mais um conCOrrente do porte do Brasil".

Soubemos, porém, reagir com altivez. A~ usina:s de Angra do::; Reis
estão sendo construfdas. E vão funcionar. Outras virão depois. Ao invés
de recuos, avançamos mais, e, já agora, estamos em vias de celebrar
novos acordos, dessa vez com países sul~americanos, atitude que nos
parece acertada, pois diz respeito à ~obrp'vjvAn~ja em comUm dos povos
deste continente. O certo, como diz, ainda, o general RUI DE PAULA
COUTO, é que "o Brasil deve ter o dominio completo da tecnologia, para
não ficar como uma dependência de fontes externas".

A propósito, e de passaQem, seja·nos licito observar Que foi pena
que o sonho aprista fosse apenas um sonho. ~ que, se unidos politica­
mente em bases sólldas, os paises sul~americanos teriam outro peso na
balança mundial.

Por Que, por exemplo. não se cogita de um mercado comum. senão
latino~americano, pelo menos sul-americano? Por que não se pensar num
Parlamento Sul ou Latino-Americano? E em outras coisas semelhantes,
segundo o princfpio de que a união faz a força?
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Reunidos e unidos em uma espécie de confederação, os pafses lati·
no-americanos estariam em condições de tentar a transformação do sonho
de Salivar em realidade.

Fácil adivinhar que, hoje, qualquer iniciativa dessa natureza teria
como resposta uma reação contundente por parte daqueles que se inte­
ressam em que as coisas continuem como estão, isto é, os palses sul­
americanos se desentendendo. se digladiando. se endividando. se escra­
vizando ao capital imperialista.

Seja como for, e tal como a Asia e a Africa, a América Latina está
despertando.

No que nos toca, é de louvar o esforço que o governo atual vem
desenvolvendo, não apenas no plano econômico, mas, principalmente,
no político, visando a uma maior e mais efetiva aproximação do Brasil
com os demais paises do continente.

ReJ.:ttivétrnenh::! ao problema nuclear, os anuncIados entendimentos
com a Argentina e a Venezuela são prenúncios de uma polltica necessá­
ria e inadiável a ser seguida pelas nações sul-americanas, ou, mais ainda,
se possível, latino-americanas, sem prejuízo para o nosso relacionamento
com os outros país9s da. Amérioa ou da E:uropa.

Angra I e Angra 11 estão ar. Virá Angra 111. Depois, mais cinco usinas
nucleares. Frutos do Acordo com a Alemanha. Se não viessem, ficarla­
mos parados no tempo, a reboque das nações que se nuclearizassem,
correndo, assim, os riacos dos paí5es incapazes ou imprevidentes.

Energia é poder e o poder, sendo do povo, é nacional, e, sendo na­
cional, há de estar no Estado. Pois o Estado brasileiro respondeu afir­
mativamente ao desafio. Está presente na luta pela energia atômica. E a
nossa filosoria, 110 ca::m, é a que eslá expressa Ilt:!sse reli" pronuncia­
mento do Chefe do Departamento Geral do Exército, General ANTôNIO
CARLOS DE ANDRADA SERPA (28): "Energia é poder, e as fontes de poder
no Brasil sempre ficaram em mãos de brasileiros. O Brasil está diante de
uma oportunidade histórica, que li a de conduzir a questão de maneira
eficiente e de acordo com o interesse nacional."

Do mesmo modo pensa o ilustre general LYRA TAVARES (citado por
Joelmir Beting, in "Da lei da guerra" - O Globo - ed. de 22-4-80):
"A energia é o corAção da nação_ Ninguém deve viver com um coração
emprestado. Muito menos arrendar o próprio. Na energia, não temos ne­
nhum problema sem solução. O que temos é uma enorme falta de pre­
visão" .

A luta quI'! sUstP.ntamn~ pela nossa Afirmação no setor da energia
atômica tem sido formidável. Todos vimos e sentimos as pressões contra
o Acordo celebrado com a Alemanha. Os argumentos mais pueris e ridl­
culos têm sído usados contra o ajuste. Inclusive por "brasileiros". Tratam­
nos como um povo criança, inconsciente e inconseqüente. Aliás, não s6 o
povo brasileiro é "incapaz", por irresponsável, de possuir usinas nucleares.
Nenhum outro povo em desenvolvimento pode dispor dessas usinas. I:
(28) General ANTONIO CARLOS OE ANDRADA SERPA - In O GLOSO - Rio, Edlç.lo de 14-2-1&80.
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um perigo para a humanidade. Porque amanhã se apossam -do segredo
da bomba atômica e são capazes de arrasar cidades. Comosa fossem;
esses povos, os responsáveis por Hiroshima e Nagasáqui.

Outros argumentos entram em cena: não temos recursos para ins­
talar essas usinas, ou então: o dinheiro 'que se vai gastar com elas deve­
ria ser empregado em coisas mais urgentes, como o combate às ende­
mias rurais, a recuperação das favelas, a alfabetização das massas,a
construção de estradas, de hospitais ...

Ora, sem as usinas, nucleares esses problemas sempre existiram, e
nem porque foram elas iniciadas passaram, eles, a ser negligenciados.

O fato, porém, é QU6 o Governo Central, na pessoa do próprio Pre­
sidente da República, tem fechado os ouvidos às falsas lamúrias das
carpideiras de encomenda e desdenhado com altanaria os arreganhes
imperialistas, mantendo-se firme em seus propósitos de levar a cabo a
nossa independência no campo da energia nuclear, par~ o que conta
com o apoio do povo brasileiro, através de seus representantes no Con­
gresso Nacional, onde a questão vem sendo debatida em tom elevado
e patriótiço. ' , "

Recorde-se, de passagem, que, se há um país cujos tradições de
pacifismo garantem um emprego humano da energia atômica, esse país
é o Brasil, que, em suas pendências. com outras nações, recorreu sem­
pre ao arbítrio internacional, cujas deéisões foram fielmente acatadas.

O lema - a rorç~ úo úir~ilo conlra o direito da força - é um lábaro
de nossa política externa.

Entretanto, tenhamos presente, como o faz o Ministro da Marinha,
Almirante' MAXIMINIANO FONSECA (O Globo - ed. 7-6-60) que o Brasil
"está Gom um atraso Úl;t trinla ~nos na implantação dosistt:lma l1u{;Il::!~r

destinado a fins energéticos e absolutamente pacIficas. Há uma imperiosa
necessidade de usinas nucleares".

IV - O PROBLEMA DA REFORMA AGRARIA

Quem conhece nossa estrutura fundiária está consciente de que a
reforma agrária, no Brasil, sobre ser uma condicional de nosso desen­
volvimento econômico, social e político, representa um verdadeiro impe-
rativo de segurança nacIonal. "

Trata-se de uma reforma necessária, inadiável, irreversív~I, pois não
há que questionar: as relações de produção, em nosso mundo rural,
chegaram a um perigos9 ponto de ebulição, podendo explodir a qualquer
II1OIll~nto. .

Só os cegos, os reacionários, os ignorantes, ou os que estão a ser­
viço de interesses estrangeiros tentam encobrir a realidade.

O fato é que as nuvens se acumulam, neoras, nos horizontes. amea-"
çando 'terríveis tempestades. .

Antes de mais nada, é preciso ficar bem claro que reforma agrária
não é simples distribuição de terra ao operariado dÜ'campo, nem a sim-
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pIes melhoria de seu salário, Temos de ter uma visão global do pro­
blema.

A posse da terra é apenas um dado da grande Questão. Evidente­
mente, os latifúndios improdutivos são um mal, como também constituem
úm malas minifúndios inoperantes. Mas há numerosos outros aspectos
a considerar no problema: a variedade de culturas, a garantia de preços
mínimos para a produção, o transporte, a assistência técnica, o crédito.
os salarlos a, sobretudo e prinCipalmente, a criação, no mundo rural,
de condições gerais de existência que permitam ao homem sua plena
realização como pessoa. O caminho a seguir foi bem divisado por
VINHAS (2\1): "A questão de um s'lstema de reforma agrária, que tenha
como elemento básico: fi. liquidação do monopólio da maioria das 1erras
do País por um reduzido grupo de grandes proprietários; o fracionamento
dos grandes latifúndios; a·· distribuição da terra parceladamente para as
grandes massas de lavradores sem ou com pouca terra; o desenvolvimen~

to da policultura; o abastecimento do mercado interno, a transformação
de milhões de homens' economicamente ativos no campo em milhões de
consumidores; a intensificação e diversificação do produto de nassa ex.~

portaçãa; a liquidação do atraso e a introdução, de fato, 'de formas cien~
tíficas na agropecuária; e, conseqüentemente, a modificação dos estratos
sociais no Campo, não é apenas um problema de conquista de melhores
salários para os trabalhadores rurais ou .a demonstração do desejo ime­
diato das massaS do campo da posse da terra. ~ certa que a conquista
de trabalho ou de emprego para as massas semi-empregadas ou desem­
prt:lg1:l.das, a conquista de melnores saMriOse outras importantes reivin­
dicações trabalhistas é parte importante da reforma agrãria, mas não é
o elemen~o único e decisIvo na transformação radical da atual estrutura
agrário-camponesa segundo as necessidades 'do .Pais, É muita mais do
que isto. ~ um problema quo di.:?: rcopeito às grandes masa8a do campo,
necessitadas de terra para lavrarem e para safrem do estado de margi­
nalj?ação, a modificação da estrutura agrãrio-camponesa vigente, das
classes e camadas sociais, representando, portanto, um problema de todo
o povo e da nacão. Sem esta visãooerar. certamente a árvorP. é tom::lda
pela f/aresta, o.detalhe pelo geral, a solução parcial pela solução geral.','

Assim, há que se cogitar de todos os aspectos do problema agrário:
o econômico, o social, o poUtico. Vendo, como centro de interesse da
políti~a. o ser humano, a pesso8 do camponê-s, em função da qual hão
de ser dispostas as coisas, porque é ele, o camponês, o valor maior.

~ para o homem que se organiza o Estado, e o homem, como pessoa,
tem necessidades materiais e transcendentais. Destarte, a reforma. agrá~
ria a se fa2er, entre nós, signífioa, antes de tudo, a integração social do
homem do campo, ou seja, a sua valorização como pessoa; e não unica­
mente o operário rural estã carente dessa sociabiJIzação, mas, também,
milhares de pequenos e médios proprietários, igualmente necessitados
de recursos que os transformem, realmente, em· forcas Vivas. da nacio­
nalidade.
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Isso significa reconhecer que precisamos levar ao mundo rural, de
modo efetivo, um regime democrático. Porque esse mundo rural está
vazio dos valores da democracia, Igualdade, liberdade, fraternidade, jus­
tiça, são coioas pratioamente desconhecidas em nossa sociedade agrá­
rio·camponesa. E jamais se poderá falar em democracia no Brasil. en­
quanto os homens do campo viverem à margem de seus beneficios:
"Não se conquistará um regime democrático neste Pais sem a extensão
dR!õl conqui!õlIR!; rlp.mocráli~R~ RO c.ampo. TRi~ fnrmulRçõp.R s~o t~nto mAis
importantes quando sabemos de outras que procuram desligar a questão
agrária da questão democrática". diz. acertadamente, BRAZ JOS~ DE
ARAOJO (110).

Sem essa penetração democrátit;a do campo, a sociedade rural perp

sistirá em seus desequilíbrios estruturais, incapaz de progredir, sofredora,
sempre em vias de explosão. ~ o que, em outras palavras, diz VILMA
FIGUEIREDO (:lI): "Enq"uanto o desenvolvimento capitalista expandir-se
eom a exclusão dos camponeses e do proletariado dos benefícios do tal
desenvolvimento e do sistema polftico que o apóia, o antagonismo au­
mentará entre os trabalhadores de um lado e os proprietários de terras
do outro",

EduGação, il1l:ilrução, sél.úde, divensues, crédito, instrumental de tra­
balho. habitação decente, garantia para a produção, transportes razoá­
veis, seguros contra toda espécie de riscos (secas, enchentes. pragas,
incêndio), cooperativas, salários compensadores, e. ainda. propriedade de
"áreas 9conêmicas" da tarra. de tudo isso haveria de cuidar uma roforma
agrária autêntica.

Reforma que, no Brasil, dadas as diferenciações regionais, não po­
derá ser a mesma nO Norte, no Centro e no Sul, antes deverá ajustar-se
as diferentes realidadeS geo-economrcas e sociais das variadas regiOes.
Que, no caso, seja-nos lícito repetir o que já escrevemos alhures (32):
". ,. equivocam-se os que imaginam uma reforma agrária para o Brasil,
pois, em verdade, temos de aplicar, em nosso Pais, diversas reformas
agróriao. Temos regiões gco-econômioa3 bastante diforenciadaa. Oomo
bem diferentes temos. em diversas pares, os estágios de desenvolvimento
social. Soluções boas para o Sul podem ser desaconselháveis para o
Nordeste; o Norte tem exigências diversas das do centro; o Leste se dis~

lingue enormemente do Oeste: o Pantanal mato-arossense é uma coisa
singular; a Amazônia é um mundo distinto. Ora, todas essas regiões têm
que ser ocupadas economicamente. Em todas se há de estabelecer nas
zonas agropastoris uma estrutura, digamos, ecológica. E em todas se hão
de fazer valer, porque universais, os valores da democracia. Isso é obra
ciclópIca e que nao pOde recair sobre os ombros ae Individuas ou de
grupos. Quem tem de levar a cabo essa tarefa é o Estado."

(30) BAAZ JOS~ DE ARAúJO - Apresentaç!o do livro Rlfll.lil' .obrl • AlI.leultu ... B...n.I•• , de MARIA
NAZARETH BAl\IDEL WANDERLEY. VILMA FIGUEIREDO, LUZIA ALICE CONEJO GUEDES e ABOIAS
VILAH UI: l;AliVALHU - EDno.a f'az e u ••a - RIO, lS/lI.

(31) VILMA FIGUEIREDO - Deelnvolvlmento Br..llelro Dlpendlo" - Zalla. Edltoros - Rio, 1978.

(32) PAULO DE FIGUEIREDO - pmlem.. Pa[(Uca. d. Ahllllel.dl - CEGRAF - B.nllla. 11179.
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o tratamento a ser dispensado ao problema rural, no Brasil, deveria,
portanto, ser regionalizado, isto é, terá de ajustar-se às diferentes reali­
dades geo-econõmicâs e sociais do Pais.

Num único ponto a diretriz da reforma deverá ser igual em qualquer
parte do País: no respeito à pessoa humana.

O importante e o inadiável é que se processe, com urgência, em
nossa terra, a verdadeira revolução agrária, em termos democrático-cris­
tãos, com o que os trabalhadores todos do campo - patrões e empre­
gados, grandes, médios e pequenos proprJetârios - sejam conveniente­
mente assistidos em suas necessidades profissionais e pessoais.

Entre outras medidas, cabe dilatar, ao operariado do campo, a legis­
lação trabalhista que abriga o operariado urbano, o que equivaleria àquilo
que LEB'RET (33) qualifica de "instrumento de democracia econômica".

Possuindo casa para morar, trabalho com justa remuneração, escolas
para seus filhos, um mfnimo de diver3Õe$, comprador certo para seus
produtos, assistência médica, segurança, educação profissional e respeito
aos seus direitos fundamentais, o homem do campo certamente não tro­
cará sua tranqüilidade pelo borburinho das cidades grandes, onde atual­
mente, só serve para engrossar as fileiras dos miserávAis e dos margi­
nais.

Essa recuperação de nossa sor;:iedade rural, nos dias que correm,
não pode, todavia, limitar-se à valorização dos homens e das coisas do
campo.

Devido à conjuntura internacional, o problema agropecuário, máxime
em países em desenvolvimento, como o Brasil, adquiriu novas dimensões,
que hão de ser realisticamente consideradas, para efeito de uma cons­
ciente tomada de posição em relação a ele.

Queremos referir-nos à estreita dependência em que a agricultura e
a pecuária estão, atualmente, em relação às organizações estrangeiras ­
os "trusts", os "cartéis" e as "multinacionais".

o probltHf1t1 maior está ai, em enfrentar essas forças yiyanlescas.

Porque, em verdade, a economia agrária (nesta incluída a pecuária)
dos países em desenvolvimento está, hoje, sob o controle de empresas
ai ienígenas.

A coisa chegou a tal ponto que essas empresas internacionais nem
se preocupam mais, sequer, em salvar as aparências.

Dominando redes de televisão, de rádio e de jornais (alguns desses
meios de eomllni~::I.t::Ãn deveriam .!:lAr nA~innali2ados urgent9ment9), essas
organizações, em seu jogo comercial, chegam a abusar de nossa tole­
rância. Haja vista, por exemplo, a propaganda (inacreditável) que fazem
do vrcio do cigarro pelo video-tape, onde as marcas anunciadas soam
estranhamente ao ouvido caboclo: Carlton, Advance, Galaxy, Arizona,
Chanceller, Hollywood etc.

/33) L J. LEBRET - Malllt.ala par uma c:lrlllzapla aolld6rla - Traduplo de FreJ Bsne~enulD de Slmlll
Cruz - Livraria Duu CldBdea - Slo Paulo, 1959.
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E dominam, também, a economia rural: o cacau, o café, o açúcar,
a carne, tudo isso,· a rigor, é dominado por empresas estrangeiras.

Assim. uma reforma agrária genurna deverá ter um caráter naciona­
lista, sem o que a nossa economia agropastorial estará permanentemente
sujeita às oscilações das pressões externas, o que se refletirá negativa­
mente na valorização de nossas forças de produção e no desequilíbrio
das nossas relações de produção.

Grandes áreas de terra ainda terão de ser povoadas e cultivadas,
pois numerosos são os vazios demográficos a serem preenchidos através
de uma reforma agrária. ..

Os excedentes humanos dos centros urbanos hão de ser, então,
devidamen te ap roveitados:

De outro lado, ,8 taxa de natalidade brasileira favorece essa emprei­
tada, sendo de elogiar-se, aqui, a atitude do Govern?, que, segundo
noticiário de telRvi~ão. teria. pela palavra do seu Ministro do Planeja­
mento, se manifestado recentemente nos Estados Unidos, perante cem
banqueiros e empresários daquele pais, contrariamente à redução (certa­
mente ali alvitrada) dessa taxa de natalidade.

Por nutro lado. convém deixar esclarecido. no caso. Que não somos
contra o capital estrangeiro. Isso seria burrice. Não há nenhum pais no
mundo, mesmo grande potência, onde o capital estrangeiro não opere.

O que combatemos - por intolerável - é o capital estrangeiro dito
imperialista" Se o capital aliF!nígen::l ;:l.qui for utiliZAdo com uma função
social,se pudermos controlá-Io, tornando-o uma força a serviÇO do desen­
volvimento nacional - o que é possível, evitando o seu retorno em forma
de lucros e obrigando a reinvestir aqui, em novos empreendimentos, esses
lucros -, ele será bem-vindo.

O que não podemos mais -admitir é o estrangulamento da indústria
e da agricultura brasileiras ·pelo capital 'estrangeiro monopolista, pois isso
implíca alienar a nossa soberania, que n"ãose expressa apenas no poder
político, mas, também, no econômico.

Aí estão quatro condicionaís, predominantemente econômicas, de um
desenvolvi mento brasi Iei ro independente. Outras cond ic ionais existem,
sem dúvida. Entretanto, essas quatro seriam, em nosso crer, na área eco-­
nômica. bastantes para possibilitar ao Brasil, conquistando-se a si próprio,
firmar-se e afirmar-se no conceito internacional como Estado realmente
soberano.

COnsoante, porém, a filosofia que adotamos, segundo a qual o econÔw
mico se insere no político e por este é disciplinado e dirigido, estamos
que essas condicionais econômicas só valerão se associadas a quatro
outras condicionais pollticas, que expressamos na necessidade:

H) de um Estado unitário;
20) de um Estado nacional;

3{l) de um Estado intervencionista;
4') de um Estado democrata-cristão.
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v - ESTADO UNITARIO

Sabemos que o sentimento federalista está profundamente enraizado
no coraçao de nossos politicos.

Trata-se, contudo, de algo artificial. Não há profundidade nesse "con­
vencimento" federalista. Tudo não passa de uma "atitude" mental, ado·
tada em função de uma pregação liberal-democrata inspirada no exemplo
dos Estados Unidos e que virou tradição entre os políticos brasileiros.

Dessa maneira, fala-se do federalismo como algo sagrado, intocável.
As Constituições brasileiras permitem tudo, menos mudar o sistema fe­
deralista (no que estão erradaS) e a forma repUblicana de governo (no
que estão certas),

Em suma: o federalismo transformou-se em um tabu.

A verdade, porém, hoje reconhecída pelos estudiosos do assunto, é
que o sistema federalista, de tão viciado, jamais existiu, realmente, em
nossa pátria. Pelo menos como imaginaram ou imaginam os "liberais".

De:;úe os primórdios da era republlcana, U ::ii::;lell1<:t foI distorcido,
transformando-se em um arremedo de federalismo. Foi o que denunciou
ALBERTO TORRES (34): "A idéia de autonomia precisa ser encarada como
idéia de utilidade prática, no interesse da terra e das populações, sem o
cunho afetivo que sua origêm lhe imprimia e que Ih9 dava o aspecto
de um fato necessário. A autonomia dos municípios e dos Estados não
é mais que uma concentração mais corrada do tecido governamental,
em torno do Municipio e do Estado; mas o tecido não se interrompe nem
se cínde, para formar seus núcleos intermédios: continua·se e entrelaça­
se, até completar toda a trama da organização nacional, que termina, por
fim, no relevo mais forte dos poderes federais. Cumpre não isolar nem
desprender as autonomias de seu todo orgânico. A verdade é, entretanto,
que os governos estaduais, no regime da nossa Constituição, e, ainda
mais, com a illterpletaçau 4U~ 11l~ ~lIlfJle::iLétm, L:om::entram, efetivamente,
a força da política nacional, dividida, assim, em vinte eixos excêntricos.
Não temos união política senão para manifestações aparentes e formais
da vida institucional no que é orgânico, em tudo quanto interessa à socie­
dadê é ao indivíduo, pode dizér-se que ~ nossa união Q tão efetiva como
a que se vislumbra, porventura, nas relações de um Município do Brasil
com um Município argentino. O desencontro entre as direções, absoluta­
mente livres, dos Estados e dos Municípios, e o interesse geral do País,
e o conflito permanente entre o governo de cada Estado e de cada
Município com os dos outros - não quanto a esses casos que se apre­
sentam, de tempos a tempos, como litigios ostensivos, como por exemplo,
as questões de limites, mas quanto aos atos de legislação e administração
que interessam à economia do País, à circulação comercial, às relações,
importantíaaimao hoje, no intcrc03C da pro3peridade econômica e da
conservação e distribuição da riqueza, entre a produção e o consumO -

(34) ALBERTO TORRES, ob. clt
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oprimem a sorte da população e o futuro ,do País, com u.m fa!dO, em
relação ao qual todos os esforços harmonlzadores da leglslaçao e da
administração federal são nulos, como um punhado de penas, pesadas
como um monte de aço."

A deformação do sistema federalista era inevitável, tanto as nossas
realidades geográficas, econômicas, sociais e politicas se chocavam com
o figurino estadunidense que os teóricos da república quiseram impor
ao Brasil.

No passado, o equilíbrio entre os Estados-Membros não passou de
uma ilusão, pois ao largo do longo período da antiga república o que
se viu 10i o domínIo Incontestável do eixo Minas - São Paulo, e, de Gerta
época (a partir, principalmente, do Estado Novo) para cá, a União se foi
intrometendo de tal maneira na vida dos Estados·Membros, de tal modo
ampliou e intensificou a sua área de atuação no território pátrio, que o
sistema federal só ficou existindo, realmente, no texto da Constituição
e no verbo dos demagogos.

Tinha, mesmo, que ser assim, pois a verdade é que, pelo seu tama­
nho; pela rarefação demográfica de várias reg iões; pela diferenciação
geo-económica de várias zonas; pelo progresso acelerado de alguns
Estados-Membros e pela estagnação de outros; pelo fluxo desigual de
correntes imigratórias, favorecendo mais os Estados onde se fixaram;
pela assistência desigual que a União prestava aos Estados-Membros,
mostrando-se mae generosa para uns e madrasta para outros, devido à
influência dos mais poderosos; pelo esquecimento do hinterland, pela
hipertrofia de alguns grandes centros urbanos, pelo poder de suas milícias
e por mil outras razões, os Estados-Membros da federação brasileira
oràêCGram de fOrma desigual, Uns como filhos priviIGgi~doê, outros oomo
entes renegados da mãe-pátria.

O resultado de tudo isso foi que alguns "Estados" progrediram muito,
enquanto outros ficaram "parados", orig inando-se desse estado de coisas
"complexos de superioridade" (a tal estória da locomotiva puxando vinte
vagões vazios) e "complexos de inferioridade" (politicos de Estados do
Nordeste classificando a Un ião de "madrasta").

A hipertrofia ou fi atrofia dos C~1ados-Membro5, em uma federação,
podem, uma e outra, conduzir a idéias, sentimentos e até a movimentos
separatistas, para o que não faltaria, certamente, o apoio, senão mesmo
o incentivo e até o financiamento de empresas ou Estados estrangeiros,
interessados no enfraquecimento nacional.

Houve, antes do Estado Novo, situações que eram verdadeiro caldo
de cultura para movimentos separatistas. Basta recordar que, no sul do
País, havia escolas onde só se ensinava em alemão e onde, nos dias de
festa, 50 se erguia nos mastrUi::i o pavilnao germanlco, enquanto em co­
lônias japonesas de São Paulo e do Paraná a língua e a bandeira eram
as do Japão. E, quando da chamada revolução constitucionallsta em São
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Paulo, em 1932, ouvimos, de membros de uma colônia italiana, em Minas,
que eles estavam dispostos a ajudar na "libertação" daquele grande Es­
tado.

Ninguém ignora, efetivamente, que, em certa época, estimulou-se aber­
tamente a "independência" de São Paulo, como ninguém desconhece que
alguns líderes nordestinos, pelo abandono a que foi relegado o Nordeste
durante tantos anos, cheg<.ram .8 .8dmitir ::l irlÁil1 rlP- uma separação.

Isso para não lembrar que alguns Estados do Sul estavam destinados
a se incorporar ao Império Germânico, se Hitler vencesse a guerra, o
que em parte aconteceu porque, no sistema federativo, aquelas Unidades
pOlíticas brasileiras estavam entregues à própria sorte ...

De qualquer modo, ou porque cresceram demais, ou porque não ti~

veram ajuda para crescer, Estados do Brasil, pela intenção e até mesmo
pela manifestação de alguns, chegaram a admitir, senão mesmo pregar,
a hipótese de se desligarem da federação.

Tudo isso, repitamos, por uma gama enorme de razões, mas, prin­
cipalmente, devido ao sistema federalista, inadequado à nossa realidade
e que, por isso, contribuiu para tornar mais fundo o fosso que separava
e ainda separa os "grandes" dos "pequenos" Estados brasileiros.

O sistema federalista foi idéia estranha às nossas realidades, Coisa
de Qlites de intglectuais, todos, à época, formados em escolas estrangeiras,
e que viviam com a mente voltada para a Europa e os Estados Unidos.
Vivlamos, sob a orientação dessas elites, de costas para o Brasil, olhar
fixos no além-mar. Ora, já observava ALBERTO TORRES (3"), "não é verda­
deira nacionalidade um país que não tem a sua política. e não há verda­
deira política que não resulte do estudo racional dos dados concretos da
terra e da sociedade, observados e verificados pela experiência".

O raciocínio de ALBERTO TORRES ajustava-se à idéia da adoção,
peloa conatituintea republ icano5, do regi me federativo. Po rque e5te fo i,
pode~se dizer, "ave de arribação", que não se adaptou ao nosso meio.
Como bem viu e criticou OLIVEIRA VIANA (31'): "Esta (a federação) para
o Brasil, é justamente a forma menos 8.conselhável de descentralização
- e isto porque, pela nossa desmedida extensão territorial, pela nossa
disseminação e dispersão demográfica, pela peculiaridade da nossa colo­
nização "por saltos", pela estrutu ração clânica dos nossos partidos, a
descentralização política terá que resultar fatalmente em mandonismo,
em coronelismo, em satrapismo. em dissociacionismo, em separatismo.
E assim tem sido desde o período colonial. Das soluções possíveis para
o nosso problema da administração local, a única solução, que pode
conciliar o princípio da unidade e da autoridade politica nacional com o
imperativo da descentralização administra,tiva, imposta pela nossa des­
medida exten::oõo territorial, ó - não a dcoocntralizaçõo política (Munioi-

(35) ALBERTO TORRES, ob. clt.

(36) F. J. OLIVEIRA VIANA - 1".lItulç6n Pol1llcn Br••llelrn - LivrBriB José O:lmplo - Rio, 1955.
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palismo, Federação ou Confederação}, mas, pura e simplesmente aquilo
que os tratadistas chamam "desconcentraçfio" - solução intermediária,
em que a unidade nacional se mantém inatingida em face da descentra­
lizaçao administrativa",

Como OLIVEIRA VIANA e ALBERTO TORRES, outros muitos brasi­
leiros não cessavam de pugnar contra o esdrúxulo sistema onde germi­
navam idéias, sentimentos e movimE!ntos Gntin~cionais, mRS foi somRntR
depois de 30, e, particularmente, depois de 37, dada a pregação e a orien­
tação nacionalista da política seguida por VARGAS, que Se iniciou um
procedimento governamental que neutralizou os nascentes pruridos se­
paratistas.

A filosofia de "o Brasil é um só" passou a prevalecer e os aconteci­
mentos mundiais e nacionais dos anos 30 e 40 favoreceram a formação
de uma coletividade brasileira mais realista, mais homogênea, mais in­
dependente.

A União foi, aos poucos, tornando-se cada vez mais atuante em todo
o território pátrio, e a sua presença fez com que o povo fosse sentindo
e compreendendo a sua necessidade.

Universidades federais, unidades militares de penetração, empresas
pú blicas, justiça federa I, justiça trabal hista, estradas, obras pú blicas, fer­
rovias, serviços de comunicação, assistência social, serviços de saúde,
financiamentos, praças de esporte, através desses empreendimentos é1

União se foi fazendo não apenas "consentida" mas também "solicitada"
e até mesmo "reclamada" nos Estados, inclusive - e principalmente ­
por seus governadores e seus políticos.

Por sinal. essa tendência políticô centrista do Estado, em detrimento
do regi me federativo, não se verifica somente no Brasil; "O crescente in­
tervencionismo do poder público na vida econômica e social trabalha
para o fortalecimento do governo central em todas as Federações. Os
Estados Unidos e a Suíça, que são as Federações mais antigas, oferecem
a esse respeito exemplos muitos eloqüentes. Em ambos os palses essa
tendência não encontra resistências maiores, e num e outro, tem-se como
irremediável o declínio da autonomia federativa" (OSWALDO TRIGUEI­
RO) (37).

O fato é que ninguém, em nome da autonomia, lembrou-se até agora
de reclamar da intervenção da União em seus Estados, quando essa inter­
venção COnsistia em construir um açude, uma faculdade, uma ferrovia, um
porto, um centro de pesquisas, uma usina, uma colônia agrícola, um
financiamento etc.

Apesar disso, nossas Constituições, embora revisionistas e sempre
muito cláatio3S, oontinuaram a tudo permitir, menos que s9 alterasse o
regime federativo (e a república), mesmo depois que os governadores

(37) OSVALDO TRIGUEIRO - problem.. do Governo Democri:t1co - Brullla - 1976.

~~------------ -- - _. --
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passaram a ser eleitos por um processo que os colocou na dependência
direta do Presidente tia República.

Essa dilatação da área jurisdicional da União, em prejuízo da auto~

nomia estadual, é, para nós, não apenas uma realidade, mas uma ne­
Cessidade.

O que falta, talvez. é a institucionalização desse novo sistema poH­
lico, que nada tem de federativo.

Quer dizer: a farsa federalista precisa ter o seu fim também no plano
constitucional e institucional. Porque, enquanto perdurar, nas Constitui­
ções, o princfpio federativo. poderá este principio ser invocado pelos
"interessados" e, conforme as conjunturas e as contingências políticas
internacionais e nacionais, criar sérios obstáculos ao governo nacional.

VJ- ESTADO NACIONAL

Repitamos: o maravilhoso seria que a pátria do homem fosse o mun­
do, como queria CICERO. Que não houvesse fronteiras. Que não se fi­
zessem distinções entre as raças. Nem entre classes. Que não houvesse
preconceito de cor. Que os grupos religiosos não se digladiassem. Que
o trabalho de todos tivesse o mesmo valor. Que existisse uma moeda
mundial. Que todos falassem um só idioma. Que houvesse fraternidade
entre os homens e paz no mundo.

Esse, o sonho. A realidade, porém, é outra. São as lutas de classe,
é a exploração do fraco pelo forte, são as barreiras sociais e as intran­
sigências religiosas, são os monopólios, é a miséria, são os crimes, os
imperialismos, as guerras.

A realidade é a divisãO do mundo em Estados fortes e Estados fracos,
os fortes querendo ser mais fortes e os fracos lutando para deixar de
ser fracos.

A realidade são os Estados Nacionais, que necessitam, para se de­
senvolver e se afirmar no conceito internacional, de ser, também, nacio­
nalistas.

Em tese, o nacional e o internacional não deviam se opor, pois o
mundo é uma integração de Estados, expressões individuais de nações,
ou seja, de coletividades mais ou menos homogêneas nacionalmente, com
o predomfnio de uma religião, falando uma língua, possuindo uma cultu­
ra,tanóo uma nlSlõrla e vivendo num dtlterrnillado e~paço.

Por isso. já se disse que só o nacional é realmente universal e que o
universal é a soma dos nacionais.

Entretanto, o que deveria ser célula diferenciada autônoma, mas in­
tegrada organicamente no organismo mundial, passou a constituir unida­
de política independente, isolacionista, competitiva e agressiva. Tudo, é
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lógico, dentro das possibilidades de afirmação de cada Estado e das
even1ualidades políticas in1ernacionais.

Dal resultou a deformação do nacional em nacional19mo_

Há o desvio. Mas é uma realidade, da qual não podemos fugir e que
não devemos Ignorar.

Torto rA!.'lcion::lmpnto político P. econômico das grandes po1ências
com os países em desenvolvimento é feito, sempre, invariavelmente, de
modo direto ou através de empresas - mul1inacionais ou não - com
um sentido dominador, imperialista.

As grandes potências agem egoisticamente, buscando fi, satisfação
exclusiva de seus interesses nacionais. Daí o protecionismo polltico e eco·
nômico que ma.rca a sua conduta. Às vezes, concedem pequenas "mi­
galhas" aos países "amigos", mas, em verdade, sua orientação se iaz
sempre, e de modo avassalador, no sentido de um fortalecimento cArla
vez maior de sua economia, base de seu poderio político e militar.

Por mais "amigo" que dessas potências seja um outro país, basta
que um produto deste amea.ce concorrer vantajosamente com o deles,
para qut:! rt:!ajarn ~ruJl\é:l (:! encr ~flcame:rrtl:l com sobretaxas, redução n<l5
compras, baixa de preços. Às vezes, até seus navios e seus aviões cos­
tumam fazer manobras nas vizinhanças dos países menos avisados e que
têm o "atrev)mento" de tentar atitudes independentes mais ousadas, ..

Vivemos, pois, cercados por nacionalismos ferozes. Ora, para enfren­
tar um nacionalismo, ou alguns nacionalismos nssociados, s6 outro na­
clonalísmo ou outros nacionalismos associados.

É o quo o Bra<;;H tsm ;;I fa7AL

A conjuntura polí1ico~econômica mundial está mostrando aos palses
em desenvolvImento que se eles não reagirem ficarão cada vez mais
5Ubdesenvolv idos.

A infiltração do capitalismo internacional na estruturação política,
social e econômica dos países subdesenvolvIdos é intensa e ampla pelas
empresas que o representam e que contam com a cobertura dos Estados
onde elas têm suas matrizes. Quanto ao Brasil, "as empresas privadas
nos setores mais dinamicos da economia estao caeta vez: mais nas maos
de proprietários estrangeiros que exercem grande controle sobre a eco­
nomia brasileira" (V1LMA FIGUEIREDO) ell}.

O resultado dessas coisas é a Eubordinação crescente dos parses
em desenvolvimento às grandes potências,

~ claro que a essa poHtlca nacionalista e imperialista das grandes
potências não podemos responder com um procedimento passivo e "ami­
go". Não. Havemos dé cuidar do que é nosso. tornando realmente nossas
as nossas riquezas. Coma? Explorando·as com nossos capitais, com a

(3B) VILMA DE FIGUEIREDO. o~. cil.
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nossa gente, em nosso beneficio. Não vai, nisso, nenhuma xenofobia.
Não há menosprezo ao capital estrangeiro. O elemento estrangeiro será
sempre bem·vindo, aqui, como o foram o português, o italiano, o espa­
nhol, O japonês, o alemão e outros. Basta. que se integre em nossa so·
ciedade. Também o capital estrangeiro, se aqui for aplicado com uma
função social e com proveito para o Brasil, e não com objetivos explora­
dores e imperialistas, será sempre bem recebido.

Acontece, porém, que sempre, e mais ainda de uns tempos para cá,
o que se tem visto é uma crescente desnacionalização de nossas em­
presas, em favor de organizações estrangeiras e em prejuízo de nossa
economia, de nosso desenvolvimento, de nossa independência.

Sobre o assunto, há uma critica candente de KURT RUDOLF MI~

ROW (3~), que não podemos desprezar: "Em épocas de crise internacio­
nal, com as guerras a interromper o tráfego normal, o Brasil sempre apre­
sentou um dêsenvolviml'm10 auto·!ô\ustentario, construindo, por esforço pró­
prio, indústrias, sob controle nacional, bases da prosperidade indepen­
dente de cada naçno. Mas a recuperação das tradicionais nações dos
danos auto-infligidOs em desastrosa guerra, e o resultante restabeleci­
mento de antigas lideranças e acordos dividindo o mundo, tornariam
irresistiveis o apeJo ao esforço alheio, à capacidade gerencial das cor­
porações estrangeiras tão propalada. E as corporações multinacionais, às
quais se concede tratamento favorecido, colonizmam o Pais, a exemplo
da famosa Hudson Bay Company, ou da East India Comp., Companhia
das Indlas, em prazo pouco superIor a 15 anos.

Com a liquidação proposital de sua própria estrutura industrial, que
os outros países cuidadosamente preservaram, o Brasil entregou seu
destino às mãos dQ P9SS0áC cujos intarsssóo dcoórto não coincidem
com os seus e vivendo, há mais de 11.000 quilômetros de distância, co­
mandam gerentes locais das corporações chamadas multinacionais, os
local white help brasileiros, e decidem a sorte e o bem-estar de nosso
povo, que possivelmente jamais chegaram a conhecer."

~ essa a realidade. Nossa economia está, hoje, praticamente domi·
na.da pelas multinacionais. Numerosas indústrias, de certa época para
cá, passaram das mãos de brasileiros para as mãos dessas empresas.
Sãu Pttula, prim;il.H:llmen te, teve um mWttZ;iêlllll;:H1 to Industrial conslderave!.
E São Paulo é o Estado mais desenvolvido do Brasil.

A situação é grave e não há como ignorá·la. "Afinal, importa ou
não importa a Quem pertencam as fábricas e quais os sem; centrn~ rie
decisão?" pergunta KURT MfROW (40), e ele mesmo responde: "O Brasil
concede tratamento favorecido ao capital estrangeiro, a fim de obter tec­
nologia, know-how, recursos financeiros e, talvez, quem sabe, acesso A
mercados no exterior. Mas, qual foi o resultado da invasão do Brasil,

(39) KURT AUDOLF MIROW - A Dlladu•• doa C••I6I. - Clvlllzaçáo Braelielra, Rio, 1978.

(40) KURT RUDOLF MIROW, ob, clt.
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verdadeira meca do capital estrangeiro, pelas corporações multinacio­
nais?

Analisando setor por setor, deparamo-nos com uma constante, a
instituição de produção local por equipamentos importados, vendidas com
over price no Brasil, tudo de acordo com os objetivos dos export-Carléis,
da Europa, Estados Unidos e do Japão, e BERNHARD PLETTNER, Presi­
dente mundial da Siemens, esclareceu: "Os nosSOs investimentos no ex­
terior se destinam a garant!r as exponaçOes e o emprego na Alemanha:'

Semelhante crítica foi feita por ENIO SILVEIRA (41): "Os áulicos do
Palácio do Planalto, babando nas gravatas, orgulham-se de que, em todo
o mundo, automóveis Ford, Fiat e Volkswagen rodem com motores e com­
ponentes fabricados neste País que, ainda ontem, era uma nação essen­
cialmente agrícola. Os cartéis multinacionais, entretanto, são tudo, menos
românticos ou piegas. A eles, muito mais do que aos próprios integrantes
dos chamados governos da Revolução, não escapou a evidência de que
o trabalho é brasileiro, mas o lucro não".

Sim, o lucro é dos estrangeiros, obtido, inclusive, à custa de uma
mão-de-obra nacional das m~is baratas do mundo.

t:: assim que agem as multinacionais. Dão emprego, pagam impostos,
aparentemente contribuem para o nosso progresso. Mas os males que
produzem são maiores do que os benefícios. Por exemplo, a Firestone.
Informa KURT MIROW (42): "A Firestone, fábrica de pneus, condenada
por abuso de poder econõmico, investiu no l::iTasil 4,1 milhbes de dolares
e expatriou 50,2 milhões que certamente poderiam ter sido economiza­
dos, se houvesse apoio ao desenvolvimento da Fábrica de Pneus Brasil,
falida há anos,"

Agora mesmo, no instante em que encerramos este trabalho, os jor­
nais noticiam que a Kibon acaba de ser punida por abuso de poder eco~

nômico.

Por tudo ioso, KURT MIROW, um oxport na matéria, diz, com muita
oportunidade (43): "O controle da força incontida das corporações mul­
tinacionais e dos cartéis se impõe não só por razões do desenvolvimento
econômico ou da justiça social, mas também pelo bem da liberdade indi­
viduai de cada homem. Sem medidas concretas e urqentes de apoio à
inici,ativa e à produção local, resta somente uma pergunta a fazer: de
quê e como viverão as gerações brasileiras futuras?"

VII - ~STADO INTFRVfNCIONISTA

Chegamos, aqui, ao centro nevrálgico da questão polftica maior dos
palses em desenvolvimento.

(41) ENIO SILVEIRA - Apre""nt8ç~o do livro DU_dure • AlIrlcultUra, da OCTAVIO IANNI, ob. clt.

(42) KURT RUDOLF MIROW, ob, clt.

(43) KURT RUDOLF MIROW, ob. cit,

296 R. Inf. legisl. Bralili(l. 11. 17 n. 65 jan./mllr. 1980



Os capitais privados das indústrias nacionais, de parses como o nos­
so, não estão, regra geral, em condições de competir com as grandes
organizações que jogam com o capital internacional.

Nossas empresas privadas, sem a proteção do Estado, largadas num
mercado de livre concorrência, nossos portos e aeroportos "abertos às
nações amigas", serão aniquiladas. Basta ver o que vem ocorrendo no
País de uns anos para cá. Por detráG de uma propaganda gigantesca,
através de poderosos meios de comunicação, em que se faz a apologia
dos "eternos" e "sagrados" princípios do Iiberalismo econômico, o que
se vê, como sempre se viu e sempre se verá, enquanto perdurar essa
situação, são Os "tubarões" engolindo, vorazes, os "peixes" menores.,.

Empresas brasileiras, nessa concorrência com os formidáveis "trusts"
e "cartéis" internacionais, desapareceram e continuarão a desaparecer
do mercado.

Ora, permitir uma luta livre entre concorrentes de forças disparata­
damente desiguais, como convém às grandes potências e acontece nos
dias de hoje, é estimular a escravização do fraco pelo forte, é arienar a
economia nacional.

Donde deverem 05 países em desenvolvimento, além de se informa­
rem em uma orientação nacionalista, compreender, de uma vez por todas,
que os "sagrados" princípios do liberalismo econômico SÓ sao sagrados
para as grandes potências e que eles, os países em desenvolvimento, os
países da América Latina, da Africa e da Ásia, os paises do chamado
Tercei ro Mundo, devem ser nacionalistas e intervencionistas.

Nacionalistas para efeito de garantir o aproveitamento de seus recur­
sos e traçar os rumos de seu -desenvolvimento, e intervencionistas para
ocupar e dinamizar, sempre que necessário, aquelas áreas de produção
onde o capital nacional for incapaz e onde não for conveniente a pre­
sença do capital estrangeiro. Só assim, o Estado atento ao jogo econô­
mico, poderão os indivíduos e os povos ver assegurados, em termos equâ­
nimes, as suas possibilidades de juntos participarem nos bens da civili­
zação e da cultura. pois, do c-ôntrárin, os mais fnrtec::, m;:tis ::lfortlJn::lrln~

OU mais inescrupulosos - Estados, grupos ou indivíduos - serão sempre
os vencedores. Essa ação tutelar do Estado, em favor do bem geral e
dos direitos da pessoa humana, é, inclus:ve, defendida pela Igreja, eis
que enunciava o PAPA JOÃO XXlIl (H): "O bem comum exige, pois,
que, com respeito aos direitos da pessoa, exerçam os poderes públicos
uma dupla ação: a primeira tendente a harmonizar e tutelar esses direi­
tos, a outra a promovê·los. Haja, porém, muito cuidado em equilibrar da
melhor forma possivel essas duas modalidades de ação. Evite-se que,
através de preferências outorgadas a indivíduo5, se criem 5ituações de

(44) Papa JO/\'O XX 111 - Picam In r."I. - Trad. da T Ipog ra lia Po!~ 'ola do Vallcano - livraria Joa é
Ollmplo, Rio. 1963.
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privilégio. Nem se venha a instaurar O absurdo de, ao intentar a autori­
dade tutelar os direitos da pessoa, chegar a coartá-Ios."

S; certo que nem sempre o E:>todo ou 0$ emprosas estatais funcio­
nam a contento, mas, de qualquer modo, agem sempre em função do
bem comum. Apesar de vícios que lhes são peculiares - "empreguis­
mo", "filhotismo" etc., - as empresas privadas, estrangeiras ou brasi­
leiras, não funcionam mp-lhor do quP. RS oficiais. Ademais. Que ninguém
esqueça: enquanto o petróleo ficou deixado à iniciativa particular, não
aflorou à superfície do nosso solo e dos nossos mares, embora um pro­
duto nobre, essencial à economia dos povos. Só depois que o Estado
o tirou do fundo dos poços e do oceano, é que os empresários brasi~

leiros e estrangeiros resolveram pleitear sua participação nos negócios
do petróleo.

No Brasil o progresso tem de vir de cima para baixo, isto é, o Estado
tem de situar-se como Q mola propulsora de todo desenvolvimento, pon­
do-se sempre presente em qualquer área de atividade, não para anular
ou impedir a iniciativa privada, mas para estimulá-Ia, ampará~la ou, se
for O caso, substitui-Ia, no trabalho de exploração e aproveitamento de
riquezas.

Além disso, onde o poder público não se impõe em sua tarefa con­
troladora, há sempre a possibilidade de distorções capazes de favorecer
a privilegiação de grupos e de indivíduos e a conseqüente exploração do
tlurm::lm pelo homem. I:: como diz aInda o PAPA JOÃO XXIII (t~): O EslCil.lO
"deve oportunamente intervir, primeiro para haver produção de uma quan­
tidade suficiente de bens materiais" e "segundo, para proteger os direi­
tos de todos os cidadãos, sobretudo dos mais fracos".

De qualquer forma, entre nós, Volta Redonda e a PETROBRÁS, ao
lado de outros empreendimentos, são um exemplo da capacidade do
Estado brasileiro, malgrado o boicote de estrangeiros e de maus brasi­
leiros.

Brasilia é outra criação monumental, obra ciclópica, marco efetivo
da conquista do Brasil pelo Brasil, que se tornou o foco principal de irra­
diação do progresso pelo interior do Pais e, por isso mesmo, é tão mal­
oinado pela0 Inenio3 do capital olicnlgcna c pelos "inocentes" úteis da
falida escola liberalpdemocrata.

Ifaipu está se levantando. As usinas de Angra dos Reis estão surgin­
do. E outras obras formidáveis estão sendo anunciadas e certamente se­
rão realizadas, desde que a filosofia politica brasileira prossiga numa
diretriz nacionalista, do que é condição um Estado que não se omita nem
se demita de suas funções específicas, que consistem na promoção do
bem comum, pelo que ele, o Estado, há de sempre responder presente
a tod05 05 ehamad05.

(45) Pape JOÃO XXIII - Maler aI Malllslra - Trad. de LUIZ JOSl': DE MESQUITA - livraria Joa!>
Olimplo - Rio. 1963.
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o liberalismo econômIco no mundo moderno não é apenas uma ve­
lharia doutrinária, é um crime de lesa-pátria para os paises subdesenvol­
vidos e para as classes desprotegidas.

Estados Unidos, União Soviética, Alemanha e Japão, atualmente,
como antes a Inglaterra, e, em tempos mais remotos, Portugal, Holanda
e Espanha, só progrediram à custa de uma política nacionalista e ínter­
vencionista.

A democracia, regime que todos almejamos, nós a Queremos rea.l, e
ela s6 é verdadeira quando seus valores são respeitados não apenas no
plano polftico, mas também no social e no econômico.

Essa democracia, que o liberalismo não conseguiu efetivar, é a meta
dos povos modernos, que sabem, porém, que, para alcançá-Ia, hão de
estruturar~se em um Estado forte, este informado em uma filosofia huma­
nista. "O individuo" ooorcvC FRANCISCO CAMPOS (4R) -- "tom direito
a serviços e bens, e o Estado o dever de assegurar, garantir e promover
o gozo desses serviços e desses bens: o direito à atividade criadora; O
direito ao trabalho; o direito a um padrão razoável de vida; o direito à
seguranç~ contm O~ ~1.arAS e os infortúnios da vida - o desemprego,
o acidente, a doença, a velhice; o direito a condições de vida sã, cabendo
ao Estado o dever de administrar a higiene pública e, sobre todos, o di­
reito à educação, sem cujo exercício não é passivel tornar acessível a
todos o gozo dos demais bens da civilização e da cultura." E mais 'f'H): "Se
esses ideais de vida é que constituem o verdadeiro conteúdo da democ(a~

eia, as instituições democráflcas hão de ser transformadas no sentido de
lhes dar efetividade. Em primeiro lugar, o poder do Estado há de ser imen­
samenle maior do que o poder atrofiado pelo conceito negativo da de­
mocracia CIO Século XIX. para assegurar aos homens o gozo dos novos
direitos, o Estado prec'lsa exercer de modo efetivo o controle de todas as
atividades sociais - a economia, a politíca e a educação."

Aliás, ALBERTO rORRl:S (48), há meio e6oulo, ~xprimio, em outra:3
palavras, opinião semelhante: "O espírito liberal enganou-se, reduzindo
a ação dos governos: a autoridade, isto é, o império, a majestade, o ar­
bltrio, devem ser combatidos; mas o governo, forte em seu papel de apoiar
e desenvolver o indivíduo e de coordenar a sociedade, num regime de
inteira e ilimitada publicidade e de ampla e inequivoca discussão, deve
ser revigorado com outras atribuições.

A polftlca precisa reconquistar a sua força e seu prestígio, fazendo
rec.onhecer-5e como órgão c;en\ral lle tuddS a,<> rUlIçOe15 150Gíídis, de15tína­
do a coordená-Ias e harmonizá-las - a regê-las - estendendo a sua.
ação sobre todas as esferas de atividade, como instrumento de prote­
ção, de apoio e de equilíbrio e de cultura."

(46) FRANCISCO CAMPOS - o E.lad" Nacl"nal - Livraria JOsé Olimplo, Rio, 1941.

(47) FRANCISCO CAMPOS, ob. clt.

(4&1 ALBERTO TORRES, "'li, clt.
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VIII - ESTADO DEMOCRATlCO E CRISTÃO

EnfHeiramo-nos, pois, entre aqueles que defendem o nacionalismo e
Q intervoncionie:mo e~tatal.

ê preciso, no entanto, deíxar bem claro o nosso conceito de naclo~

nalismo e em que termos e de que forma postulamos a intervenção do
Estado.

~ que o nacionalismo, entregue às próprias forças, sem um rumo pre­
determinado, sem um ordenamento específico, sem uma discipljnação
filosófica, sem um plano humanístico e sem uma ética cristã, pode dege~

nerar em movimento obscuro, anU·humano, brutal, do que foram exemplos
o nazismo e outros fascismos.

Do mesmo modo, um Estado intervencionista sem suportes ideológi­
cos e, portanto, morais, pode converter~se em organismo monstruoso,
que, longo do sorvir DO homem, aniquila-o, 1ransforms.ndo-o Qm simples
máquina de produção, como só; acontecer nos regimes comunistas.

Estado é a amblência existencial por excelênCIa das coletividades
humanas, e, sendo assim, para que os homens possam nele desenvolver
tOdas as suas vir\ual\datles é necessério que ele implante e ga.ranta o re­
gime polltíco a Que chamamos democracIa.

Falida a liberal~democracia, condenados os fascismos, repud'lado o
comunismo, temos de partir para um sistema poHtíco novo: a democra­
cia cristã, a democracia integral, aquela em que se procura assegurar a
todos os homens o exercício de seus direitos fundamentaís: "Em essên­
cia, a democracia é isso. t. uma consagração da pessoa humana na or­
dem social, uma afirmação dos seus direitos e das suas necessidades,
uma crIação de oportunidades iguais para todos os homens se expandi­
rem dentro dos límites impostos pelo 8quillbrio social, uma dosagem
sadia da liberdade de cada um sem prejuízo de ninguém e sem o sacri­
fício do bem comum.

A evolução do pensamento democrático, no decurso dos vinte e cin­
co séculos de civilização que têm assistido à sua marcha lenta, atra­
vés de avanços e recuos, é um movimento de humanização do Estado,
uma luta contra os privilégios de sangue, de casta, ou de classe, em fa~
vor dos direitos da personatídade humana" {ALMIR DE ANDRADE} (411).

O Estado há, sim, de ser humanizado, o que só é possfvel através
de uma política cristã. pois foi o cristianismo quem colocou o homem em
sua verdadeira dignidade de pessoa.

Estado é organização do ambiente existencial de uma coletividade
humana. Ora, ambiente existencial humano quer dizer 05 homens em
seus múltiplos relacionamentos, dentro de um espaço geográfico, vi­
vendo uma hi3t6ria, bucoando um destino. IS$o prgS~l,Ipõa uma. COlGti4
vidade nacional vivendo em função de princípios e fins. Há o Estado, con~

(49) ALMIR DE AND,flADE - força, CllnUI'll, Llba,dada. Livraria José Ollmplo - Rio, 1940.
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seqüentemente, de ser teleológico, mas, para sê-lo, tem que ser posto
como um instrumento de construção nacional do povo e, mais do que Isso,
há de ser informado por uma ideologia, que pressupõe uma filosofia. Ou
~l:lja: as socIedades nacionais Mo de estruturar-se e movimentar-se no
plano da história partindo de princípios, obedecendo a normas e visan-:­
do a objetivos. Donde se conclui que, devendo ser nacional e interven­
cionista, há o Estado de possuir um conteúdo doutrinário definido, pOIs
só desDa maneira ::>erá uma ambiência realmente humana de vida coletiva,
só assim constituirá um instrumento de que os homens se servem para
alcançar o seu destino, como individuas e como coletividade.

Isso posto, cabe acrescentar que a democracia é uma das condi­
çoes de realização efetiva do destino polltico do homem, pois é nela
que os homens encontram resposta às suas aspirações de vida em comum.

Os direitos fundamentais do homem - direito à vida, ao trabalho,
à educação, Fi liherrlarle, À assistência e ao ideal - só podem ser real~

mente garantidos em uma democracia autêntica.

Por outro lado, a democracia só será autêntica se de inspiração
cristã, pois a polftica está ligada a uma ética e a uma filosofia e s6
o c;ri::;(iani::>lTIu - que nao é apenas uma religião, mas também uma 1110­
sofia - tem do homem uma visão perfeita, só ele responde às necessI­
dades e aos ideais da pessoa humana e das sociedades humanas.

Não só do CÁu vIVAm oe; r:ri.c;tãos. Cristo não deu o exemplo supre­
mo do sacrifício da cruz apenas para o homem redimir-se de seus pe·
cados em outra vida e num outro mundo: "Cristo" - ensina LEONARDO
BOFF (ülJ) - "se entende como o Libertador porque prega, presencializa
e já está inaugurando o Reino de Deus. Reino de Deus é a revolução
e a transfiguração totar, global e estruturar desta realidade, do homem e
das coisas, purificados de todos os males e repletos da realidade de
Deus. Reino de Deus não quer ser um outro mundo, mas o velho mundo
transformado em novo."

O cristianismo pode e deve ser vivido aqui na terra. Foi para isso
que Cristo pregou o amor. Abstraindo-se de seu aspecto religioso, o cris·
tianismo é doutrina humana de vida, cujos valores devem ter vivência
aqui na terra, nar~ que htlj,q ptl7 p. jtJ~tiça entre os homens: "Reino de
Deus, ao contrário do que muitos cristãos pregam, não significa algo de
puramente espiritual ou fora deste mundo. ~ a totalidade desse mundo
material, espiritual c humano agora introduzido na ordem de Deus" (LEO~

NARDO BOFF) (nl).

Certamente não foi pensando no além que Cristo expulsou, a chico­
te, os vendilhões do templo. Esses vendilhões que, redivivos, reincarna­
dos, usando mil disfarces, por ai perambulam, humilhando e ofendendo
o homem, amesquinhando a sociedade, aviltando G desgraçando o mundo,

(50) LEONARDO BOFF - J••u. crr.to lIbtrtado - Edlrora Vozes lide, Petrópolis - AJ. 1979.

(51) LEONARDO BOFF, ob. clt.
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Dessarte, quando advogamos um Estado nacionalista e intervencio­
nista é para que ele possa realizar, num determinado espaço e para um
determinado povo, um regime democrático cristão.

Povo é gente, gente são homens, homens são seres feitos à imagem
e à semelhança de Deus. São pessoas. Que têm necessidades materiais
e espirituais. Que são carne e esplrito. Que têm aspirações superiores,
mas viVAm na terra ...

A compreensão desse homem só é possivel em um regime demo­
crático de conteúdo cristão, porque só o cristianismo situou o homem
em sua realidade total.

Esse homem, matéria e espfrito, anjo e demônio, indivíduo e pes­
soa, tem, ao lado de um destino transcendental (que incumbe à religião
investigar), um destino histórico a cumprir e o cristianismo, que cogita da
vida extraterrena, cuida, igualmente, das coisas deste mundo, Dois este
mundo é o lugar onde o homem se realiza e se qualifica, em suas gran·
dezas e em suas misérias.

A doutrina social cristã é uma longa e diffcil estrada a palmilhar,
sEi quicermos, realmente, construir uma sociedade equilibrada, humana,
justa.

Dos regimes conhecidos. o único capaz de possibilitar uma orga­
nização social fraterna é a democracia, sistema onde todos participam
eqOitatlvamente dOs bens da civilização e da curtura.

Mas - insistamos - democracia não é liberal-democracia. Esta s6
contém, da democracia verdadeira, o seu elemento poJftico. Assim mes·
mo de maneira superficial, pois, em verdade, não Q politioamente livro
quem for escravo da fome e da ignorância. E, nos regimes liberai-demo­
cratas, onde, pelo jogO da livre concorrência, os mais afortunados, os
mais fortes, os mais ousados e até os menos escrupulosos dominam, os
homens humildes são ofendidos em sua condicão de pessoa e não en­
contram condições de se afirmar, nem mesmo pelo voto "livre" nas
urnas ...

Democracia não é, também, unicamente o pão para todos. Se todos
os homens vivessem com o estômago cheio, nem só por isso seriam fo­
lizes, nem assim estariam realizados. Se apenas a posse de bens mate­
riais bastasse ao homem, os ricos não seriam infelizes.

O homem, ao lado de suas necessidades materiais, de indivfduo,
tem necessidades espirituais, de pessoa. E regimes poJlticas onde se
cuide exclusivamente de suas necessidades materiais são, igualmente,
desumanos e devem ser condenados.

Amhiente de vida coexistencial dos homens, o regime poHtico, ex­
presso em uma ordem estatal, há de responder a todas as necessidades
do homem, materiais e espirituais. A democracia, se autêntica, isto é, se
integral, total, incorporando os elementos econômicos, sociais e pollticos
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da existência em comum dos homens, é o regime onde se torna possrvel
teotar esse objetivo.

Ora, uma democracia a!ô:sim, que plante, no terreno econômico, no
terreno social e no terreno político, as sementes de uma sociedade ver­
dadeiramente humana, quer dizer, onde os homens, todos os homens,
possam desenvolver todas as suas virtualidades, há de ser, s6 pode ser,
uma democracia embebida do espírito do cristianismo. que só o cristia­
nismo alcança a totalidade do ser humano. JACQUES MARITAIN (~ll) viu
a fundo a questão: "Parece normal, é inevitável, que a concepções so­
ciais e pO!ltic8s novas correspondam órgãos de ação apropriadas. O des­
pertar d3 consciência cristã aos problemas estritamente temporais, so:'
cíais e pollticos, impfíca.dos na instauração de uma nova cristandade,
acarretará, acreditamos, o nascimento de novas formações políticas tem­
poral e politicamente especificadas, e de inspiração intrinsecamente crisw

tã." Pelo Que, acrescenta o notável pensador (6.1) - "nós outros que es­
tamos no mundo, "'lU lIOJ:i é J:iumellte pr~ciso agir como crlstaos fi na
condição de cristãos, como membros vivos de Cristo no plano espiritual,
é·nos necessário agir como cristãos, como membros vivos do Cristo no
plano temporal. Senão, a fraqueza ou a abstenção das energias cristãs
nesta ordem torá oomo racultado abandonor o mundo o outras enorgia3
que não trabalham por seu bem".

Convençamo-nos, país, que o sacriflcio de Cristo na cruz não foi
apenas para salvar a alma dos homens, dando-lhe o céu, mas também
para mostrar aos homens o caminho a seguir aqui na terra.

O milagre da multiplicação do pão serve para lembrar que todos os
homens têm direito a uma cota nas riquezas do mundo.

A expulsão dos mercadores do templo significa que nem tudo, neste
mundo, se resume a negócios e lucros.

As filosofias políticas totalitárias possibilitaram a criação de ideo­
logras politlcas materIalistas que reduziram o homem a simples máqui­
na de produção (comunismo) ou a simples peça da engrenagem estatal
{fascismo}.

O homem, nos reClimes totalitários, da esauerda ou da direita, trans­
formou-se em escravo de mitos: a Raça, a Classe, o Estado.

Porque nenhuma dessas ideologias teve inspiração verdadeiramente
humn:la, e, desse modo, nenhuma foi capaz de viabilizar uma sociedade
democ.rática.

A saida do túnel onde nos encontramos para horizontes largos e ilu­
minados está no cristianismo, pelo que havemos de nele estruturar os
valores de uma nova democracia, que, assim, será, efetivamente, um re-

(~2) JACQUES MARITAIN - Humanl.mo Jn"gral - trad. de AfrAnio CoullnM - COmp. Editora Nsclonel,
&l.Q PalllQ, '94Z.

(53) JACaUE5 MARITAIN. ob. oI!.
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gime de todos, por todos e para todos. Porque, como proclama LEONEL
FRANÇA (~4), o "cristranismo tem as dimensões da história humana. Para
todas as eras e em todos os problemas Cristo é a luz da vida e os povos
que o seguem, sal da terra. As agonias do mundo c:ontcmporOnco hão
de encontrar, numa meditação maís proiunda das suas palavras que não
passam, uma resposta pacificadora."

CONCLUSÃO

Outras condicionais existem, certamente, para O Brasil conseguir de­
senvolver~se de maneira independente, a fim de obter uma posição de
relevo na sociedade da~ nações.

Cremos, porém, que, entre essas condicionais, as que aqui indica­
mos, nos planos econômIco e POlítiCO, sãO, pelo menos na conjuntura
atual, as mais importantes.

Se não ocuparmos efetivamente a Amazônia, dominando e valorizan­
do suas riquezas e lhes dando uma destinação social e nacional; se não
renovarmos as estruturas fundiárias do País, de modo que a economía
rural se fortaleça E! os 8Ç1ricultores e pecuaristas se integrem. como va·
lares positivos, na sociedade brasileira, coisa só posslve! mediante uma
corajosa reforma agrãria, cristã e democrática; se não substituirmos o
petróleo pelo álcool, como combustível para os nossos veiculas, coisa
possível e necessária e que pode e deve ser feita sem prejurzo e sem
esquecimento de outras fontes de energia; se não vencermos a bata~

lha da energia nuclear, construindo as usinas de Angra dos Reis e ou~

tras mals, tantas quantas exigirem as necessidades nacionais, sem isso
não teremos os suportes econômicos necessários a um desenvolvimento
capaz de nas assegurar um lugar ao [:>01.

Mas a implantação dessas bases econômicas de um desenvolvimen·
to independente vinculam-se à implantação paralela de alicerces políti­
cos que as garantam, e essas pilastras polfticas estão nas condicio­
nais apontadas: a troca do regime federalista artificial, falso e impedi·
tivo de uma poJftica nacional mais atuante, pelo regime unitário; uma
orientação nacionalista de governo, capaz de, sem xenofobia, mas com
cla~eza e vigor, impedir Que nações e empresas estrangeiras venham a
dUITI;n~r a nussa economIa, com o que atlrlrlam passagem, também, ao do­
mfnio político do Pafs; uma polftica estatal íntervencionista, pois o Es­
tado é o instrumento através do qual as nações se movimentam, se desen­
volvem, se realizam e, por isso, há ele de es1ar sempre presente em
tods'O: as áreas onde sua atuação se tizer necessária para neutralizar
a atuação de forças contrárias aos interesses nacionais; e, finalmente. a
insl8uraçáo de uma democracia cristã, onde os aspectos econômicos,
sociais e poJiticos da eXIstência em comum dos homens sejam Igual­
mente consideradOS e tratados, com vistas à plena realização do ser hu·
mano em sua condição de indivíduo e de pessoa.

(54) LEONEL FRANCA - A C,I.e do Mundo MQdemo - LTvrarla JQsé Ollmplo, Rio, 1M2.
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- n'" ll2 (abríl a junho/1979) 30,00
- nQ 63 (julho a setembro/ 1979) ". .. . . . . . . . . . . 60,00
- n9 64 (outubro a dezernbro/1979) " .... "....... 60,00

"INDICE DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA"

(NÚMEROS 1 a 60)

Distribuição gratuita

"COLEÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS, ATOS COMPLEMENTARES E
DECRETOS-LEIS"

5Ç volume, contendo 336 páginas

Ato Institucional nQ 10
Atos Complementares n,OS 52 a 56
Decretos-Leis n.OS 564 a 664 e legislação citada, com
índices cronológico e por assunto ,.,.............. 15.00

69 volume, contendo 488 páginas

Ato Institucional nQ 11
At03 Oomplcmcntarc3 n.n~ 57 a 62
Decretos-Leis 0.0lI 665 a 804 e legislação citada, oom
indices cronológico e por assunto , ,.... 25,00
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7P volume, contendo 290 páginas

Emenda Constitucional nQ 1

Atos Institucionais n,08 12 a 17

Atos Complementares n.oa 63 a 77
Decretos-Leis n.OS 005 a 851 e legislação citada, com
índices cronológico e por assunto , 15,00

8\' volume, contendo 318 lJáginas

Decretos-Leis D.ca 852 a 941 e legislação citada, com
mdices cronológico e por assunto , . . . 15,00

99 tJolunte, contendo 364 páginas

Decretos-Leis n.OIl 942 a 1.000 e legislação citaL.~,

com índices cronológico e por assunto .... , ..... , . . 25,00

- 109 volume, contendo 386 págirws

Decreto-Lei n Q uxn, de 21-10-1969
Código Penal Militar, com índíces remissivo e por
assunto ., .. , .. , ,.... 30,00

- 119 vu/umf:, coTuf:ndv 503 págillu.'i

Decretos-Leis n.OII 1.002 e 1.003
Código de ProceS90 Penal Militar c Lei de Organi­
7açiío Jlldirirlria ~·lilitar. com índices remissivo e por
assunto , , , , .. ,.. 35,00

- 129 volume, contendo 309 páginas

nf'f'Tf'tm-l.ei" n.OII 1.004 a 1,068 e legislação citada,
com índices cronol6gico e por assuoto ,...... 25,00

- 13P volume, contendo 406 páginas

Atos Complementare9 n.oa 7B a 94

Decretos-Leis n,oa 1.069 a 1.153 e legislação citada,
COm índices CTonológico e por assun to ..... , . . . . . . . 30,00

- 14P volume, contendo 487 págl'nas

Decretos-Leis 0,08 1.154 a 1.187 e legislação citada,
COm indices cronológico e por assunto ., .. ,....... 30,00

- 159 volume. contendo 247 páginas

Atos Complementares D.OS 95 a 97

Decretos-Leis n,OS 1.188 a 1.271 e legislação citada,
COm índices cronológico e por assunto ,.,., .. ,.", 20,00
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- 16(1 vol/lmc, contendo 424 páginas (último da coleção)

Atos Complementares o.OS 98 e 99

Decretos-Leis 0.08 1.272 a 1.322 e legislação citada,
com índices cronológico e por assunto. Obs.: este
volume contém um índice geral das duas coleções,
a partir do Decreto-Lei n9 1/65 _. __ . _. , . . . . . . . . . . 4U,1IU

"Àr\IAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967"

7 volumes (4Qe 6Q volumes em 2 tomos) 120,00

"REFORMA AGRARIA" (3 tomos) (Edição de 19(9)

Legislação brasileira de refonna agrária, poUtica agrícola e
desenvolvimento regional , . . . . . . . . . . 45,00

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL'~ .( Edição de 1970)

- Hist6rico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro
d~ 1970 15.00

"DIHETRIZES E BASES PAHA O ENSINO DE Iço e 29 GRAUS"
(Edição de 1971)

- Histórico da Lei nQ 5.692, de 11 de agosto de 1971
(2 tomos) 45,00

"PARTIDOS POLtTICOS" (2 tomos) (Edição de 1974)

- Histórico da Lei nQ 5.682, de 21 de julho de 1971 ­
"Lci Orgànica do~ Parlido~ Político:;", e Lei nQ 5.697, de
27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que
menciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgânica
dos Partidos Políticos" 70,00

"CODIGO DE PROCESSO CIVIL" (Edição de Hr(4) - Histórico
(3 volumes)

- 1(! volume (3 tomos)

- Hi.~tól'im ,-la T.f'i nQ .:;AAQ, rl/' 11-1-7.1, ']l1A "iM~

titui O Código de Processo Civil" (Projeto do
Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, tra­
mitação completa na Câmara dos Deputados e no
Senado Federal, disqmos)

- ~ç volume (2 tomos)

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.869/73 - Projeto
do Executivo que deu origem à Lei nQ 5.869/73 ­
Emcnda(l apro\'ndas polo Cong.re.'lso Nncionnl)

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.925/73 - Projeto
do Executivo que deu origem à Lei n9 5.925/73 ­

. Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional)
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- 39 volume

- IIbt6rico da Lei nQ 5.025, de 10-10-73, 'lua «reti
fiça dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, <:lue institui o Código de Processo Civil"

-- Histórico da Lei nQ 6.014, de 27-12-73, que "adap­
la ao 110VO Código de FIOl.;CSS(} Civil as leis que
menciona"

- Histórico da Lei nQ 6.071, do 3-7-74, que "adapta
ao novo Código de Processo Civil as leis que men­
cJ lJIla"

Preço da coleção 180,00

"PREVIDtNCIA SOCIAL" (Edição de 1974)
- Histórico da Lei nO 5.800, do S-6 73, que "altera II legis­

lação da Previdência Social, e dá outras providências"
(2 tomos) 70,00

"REPHE5ENTAÇCES POR INCONSTITUCIONALIDADE - Dis­
positivos de Constituições Estaduais"

- Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por in­
constitucionalidade de dispositivos de Constituições es­
taduais. Hesoiuções do Senado Federal, .~llspcl1dcJJdo a
execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo
STF (2 tomos) 150,00

"O PODER LEGISLATIVO E A CRIAÇÃO DOS CURSOS
JUnlDICOS"

- Obra comemorativa do sesquicentenário da Lei de 11 de
agosto de 1827, que criou os cursos jurídicos de São Paulo
e Olinda 70,00

"SOCIEDADES ANOi\'I~rAS E },iEnCADO DE VALORES
MOBILIAmOS" ..... ,.................................... 80,00

- Quadros comparativos anotados

- 1;,1 parte: Lei n? 6.404, de 1.5-12-76
Decreto-Lei nQ 2.627, de 26-9-40

- 2íl parte: Lei 0 9 6.38.'5, de 7-12-76
Lei n? 4.728. de 14-7-65

"CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL" (atualizado) (edição 1978) 50,00

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PAHTlDÁRIA"

(3" edição - agosto de 1975) j,'),OO

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica
dos Partidos Políticos, Lci de Transporte c Alimentação e
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Lei das Sublegendas - textos vigentes consolidados (re·
(bçõf'~ antl"riores de dj~pos"itivos alter9.dos, em nohs).

- lndices alfahéticos e remissivos.
- Legislação alteradora, citada e condata.
- SUPLEMENTO (agosto de 1978) - Instruções do Tri-

bunal SUPCriOl- EleItoral para. a5 deiçõc5 de 1'i170 2o,00

"CONSTITUIÇÃO DA HEPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
- QUADRO COMPARATIVO" (3~ edição - 1979) 100,00

- Texto constitucional vigente comparado, dispositivo por
dispositivo, às Constituições de 1967 e de 1946

- Notas das alterações (Emendas Constitucionais e Atos
Institucionais)

- lndice analítico-remissivo do texto constitucional vigente.

"LEI ORGANICA DA MAGISTHATURA NACIONAL" (2\1 cd.) ... 100,00

- Lei Complementar n? 35. de 14-3-79 (alterada pela Lei
Complementar n? 37, de 13-11-79) - anotada

- Histórico das Leis (tramitação legislativa)

- Regimento Interno do Conselho Nadonal ela l\Jagistratura

"CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO" (edição novembro
de 1979) 250,00

- Quadro Comparativo =Anteprojeto da CLT - Legislação
trabalhista vigente

- Exposição de 1.fotivos do Anteprojeto

"CO~TSTITUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"

(5\1 edição - 1980) (formato bolso)

- Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a redação dada
pela Emenda Constitucional nQ 1, de 17-10-69, .e as alte­
rações fcita.~ peJas F:mend:1.~ r:onstihl('irmnis nOS ~, dI"
9-5-72; 3, do 15-6-72; 4, de 23-4-75; 5, de 28-6-75; 6, de
14-11-77; 11, de 13-10-78; 12, de 17-10-78 e 13, de 10
de outubro de 1979 (com Índice analítico-remissivo) .,.. 50,00

"INQUILINATO" (Edição de 1980) 150,00

- Lei n9 6.649, de 16-5-79, alterada pela Lei n9 6.698, de
15-10~79.

- Qlladro comparativo anotado da legislação vigente com a
Iegislaçao anterior

- Glossário
- Histórico (tramitação legislativa) da legislação vigente
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editado.
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NORMAS EDITORIAIS

- A Aevísta CllVulga trabalflóS elaboraClOS peja SUllSecretarla (1& ECllçoes TéCnicas
e artigos de colaboração,

- Os trabalhos publicados na Revista devem limitar-se à área do Direlto e ciên­
cias afins - em especial, aos assuntos em debate no Congresso Nacional - e a
temas históricos que se relacionem com o Poder Legislativo.

- Somente serão publicadas colaborações inéditas.

- Os originais recebidos não serão devolvidos.

- O recebimento do artigo não implica na obrigatoriedade de sua publicação.

- A Direção pode reapresentar os origlna'ls ao autor para que os adapte às normas
editoriais ou esclareça dúvidas porventura existentes.

- Os artigos deverão conter, após o tltuio, nome completo do autor, local de
trabalho e cargo exercido e um sumário da matéria. Os originais deverão ser datilo­
grafados em papel branco, formato oficio, espaço duplo, de um só lado da folha, com
marQens de 2,5cm a 3cm. observando-se a ortoarafia oficiaI. As páoinas serAo nume­
radas consecutivamoote no canto superior direito.

- Somente fotografias n!tidas contrastadas, em papel adequado, poderão ser aceitas.
Os desenhos, gráficos, ilustrações, tabelas etc. (estritamente Indispensáveis à clareza
do toxlo) (10m roopcotlvao Icgcndao Gerão llpre:lontado:l à parte, &In papel branco ou

vegetal, Sem dobras, Indicando-se no texto o lugar onde deverAo ser incluidos.

- As referências bibliográficas devem ser numeradas e constituir lista única, obser­
vando-se as seguintes normas;

Publicação avulsa (livro, folheto, tese etc.) - sobrenome do autor, prenome(s),
tftulo, local, editor, data, número de páginas ou indicação de página(s) deter­
mlnada(s). Em caso de do'ls autores, mencionar ambos; mais de três, indicar o
primeiro seguido de "et ali I".

ArtIgo de periódico - autor(es), titulo do artigo, titulo do periódico, indicação
de volume, número, páginas inicial e final, data.

Os originais deverão ser encaminhados à redação juntamente com carta anexa,
aUtOrizando sua publlcaçao.

- As provas Ilpográflcas não serão enviadas ao autor.

- O autor receberá 10 (dez) eXemplares do número da Revista que publica o seu
trabalho.
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